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Apresentação 
Encerramos mais uma edição do nosso evento com a publicação dos trabalhos completos. Desta for-
ma, além da apresentação dos trabalhos e dos debates engendrados facilitamos o acesso aos escritos 
mais elaborados a fim de facilitar encontros futuros. 

Pela oitava vez, nos reunimos no Rio de Janeiro para discutir uma Psicologia Social que esteja atenta 
às questões urbanas e cotidianas enfrentadas pela população. Priorizando sempre o caráter acolhedor e 
a constituição de um fórum de reflexão e de troca de experiências, vários professores e profissionais 
encontram na ABRAPSO ambiente para pensar novos modos de fazer psicologia. Esses espaços de 
resistência e de problematização se renovam e se fortalecem a cada encontro. Nosso principal objetivo 
continua o de sempre: produzir boas articulações entre os presentes. Que novas redes tenham sido cri-
adas! 

Esta última edição do evento trouxe alegria a quem acompanha a construção da ABRAPSO no Rio de 
Janeiro. Contamos com uma participação mais ampla e, comparado aos anos anteriores, percebe-se 
um notório crescimento, não apenas de público, mas do evento, indicando o fortalecimento da própria 
Associação. Quase todas as regiões do país (sudeste, sul, centro-oeste e nordeste) estiveram presentes 
com mais de 200 inscritos e 72 trabalhos apresentados em onze sessões coordenadas. Ao todo, reali-
zamos três dias de atividades, com mesas redondas e depoimentos viscerais de quem testemunha o 
desafio de viver nas cidades no contemporâneo. Nota-se a urgência de situar a Psicologia Social dian-
te desse campo tão múltiplo, interdisciplinar, propício a práticas e análises de perspectivas mais políti-
cas e críticas. E, a exemplo do que vimos desenvolver-se durante o VIII Encontro Regional, que nos 
empenhemos cada vez mais em investigações que coloquem como problemas: as transformações e 
arbítrios nas favelas, a militarização das comunidades, a gentrificação e remoções para atender às exi-
gências de megaventos internacionais; ou mesmo que tomemos por objeto os deslocamentos históri-
cos porque passaram as famílias, os discursos a respeito do menor infrator, as instituições responsá-
veis pelo acolhimento dos indivíduos às margens da ordem social. Convite este que se justifica quan-
do pensamos em uma psicologia mais engajada seja na construção de focos de resistências, política, 
artística e cultural, na produção de novos olhares sobre a cidade, novos percursos pelos bairros e dife-
rentes modos de subjetivação. 

Dessa forma, afirmamos que foram nove meses de trabalho para o que evento pudesse se realizar e, ao 
final, podemos dizer que estamos muito satisfeitos com o resultado. Encerramos nosso período de tra-
balho felicitando o público e agradecendo sua presença. Desejamos que a ABRAPSO esteja no cotidi-
ano de todos nós nos próximos anos, fortalecendo práticas que problematizem as transformações em 
curso em várias localidades do país e, em especial, na cidade do Rio de Janeiro.  

Saudações Abrapsianas! 
Comissão organizadora do VIII Encontro da Regional Rio de Janeiro da ABRAPSO. 
http://encontro2014rjabrapso.wordpress.com 
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Resumo:	  Em	  estudo	  realizado	  com	  sete	  mora-‐
dores	  do	  bairro	  da	   Liberdade	  empreendemos	  
um	   método	   baseado	   em	   passeios	   livres,	   nos	  
quais	  eram	  apontados	  lugares	  de	  interesse	  no	  
bairro.	   Fomos	   apresentados	   a	   uma	   diver-‐
sidade	  de	  restaurantes	  locais,	  classificados	  por	  
nacionalidade,	  tipo	  de	  comida,	  preço,	  sabor	  e	  
clientela.	   Tais	   marcas	   foram,	   a	   princípio,	   en-‐
tendidas	   pela	   topologia	   de	   Lewin	   como	   cam-‐
pos	   de	   atração	   e	   repulsão,	   determinantes	   na	  
locomoção	   dos	   moradores.	   Avançando	   nas	  
análises,	   com	  a	   contribuição	  de	  Berleant,	   no-‐
tamos	   uma	   relação	   de	   reciprocidade	   na	   ação	  
do	  morador	  sobre	  o	  ambiente:	  seu	  corpo	  tan-‐
to	   se	   conforma	   à	   ação	   do	   ambiente,	   como	   o	  
ambiente	   se	   conforma	   a	   ação	   de	   seu	   corpo.	  
No	  bairro	  da	  Liberdade,	  identificamos	  que	  es-‐
se	  tipo	  de	  transformação	  engajada	  se	  deu	  len-‐
tamente	  pela	  ação	  dos	  pés,	  fato	  que	  nos	  per-‐
mitiu	   concluir,	   na	   companhia	  de	   Ingold,	   a	   re-‐
speito	  dos	   traços	  deixados	  pelos	  movimentos	  
corporais	  no	   solo,	   sobre	  o	  qual	   se	  estabelece	  
um	  processo	  social	  compartilhado.	  	  
Palavras-‐chave:	   psicologia	   social;	   engajamen-‐
to;	  corpo;	  ambiente.	  

	  
Abstract:	   In	   a	   study	   performed	   with	   seven	  
dwellers	   of	   the	   Liberdade	   Neighborhood	   we	  
employed	   a	   method	   based	   on	   free	   walks,	   in	  
which	   were	   pointed	   out	   places	   of	   interest	  
around	   the	   neighborhood.	   We	   were	   intro-‐
duced	   to	   a	   variety	   of	   local	   restaurants,	   rated	  
by	   nationality,	   type	   of	   food,	   price,	   taste	   and	  
customers.	   These	   labels	   were	   at	   first	   under-‐
stood	  based	  on	  Lewin’s	  Topology	  as	  a	  field	  of	  
attraction	   and	   repulsion,	   determining	   the	   lo-‐
comotion	  of	  residents.	  Advancing	  in	  the	  analy-‐
sis,	  with	   the	   contribution	  of	  Berleant,	  we	  no-‐
ticed	   a	   mutual	   relationship	   in	   the	   action	   of	  
dweller	  over	  the	  environment:	  his	  body	  either	  
conforms	   to	  environmental	  action,	  as	   the	  en-‐
vironment	   conforms	   to	   his	   bodily	   action.	   In	  
Liberdade	   Neighborhood,	   we	   found	   that	   this	  
kind	   of	   engaged	   transformation	   happened	  
slowly	   by	   the	   action	   of	   the	   feet,	   a	   fact	   that	  
allowed	   us	   to	   conclude,	   in	   the	   company	   of	  
Ingold,	   about	   the	   traces	   left	   by	   bodily	  move-‐
ments	   on	   the	   ground,	   over	   which	   a	   shared	  
social	  process	  take	  place.	  
Keywords:	   social	   psychology;	   engagement;	  
body;	  environment.	  
	  
Entrando	  no	  bairro	  da	  Liberdade	  
Entre	   os	   anos	   de	   2010	   e	   2014,	   fizemos	   um	  
estudo	   com	   moradores	   da	   Liberdade,	   bairro	  
paulistano	   marcado	   por	   forte	   atratividade	  
turística.	  Um	  dos	  fatores	  que	  atrai	  a	  visitação	  
ao	  bairro	  está	  relacionado	  à	  alta	  concentração	  
de	   estabelecimentos	   orientais,	   seja	   especial-‐
izados	   na	   culinária	   japonesa	   e	   chinesa,	   seja	  
voltados	  ao	  comércio	  de	  produtos	  importados	  
do	   Japão,	   China	   e	   Coreia	   do	   Sul.	   Outro	   fator	  
atrativo	   se	   relaciona	   à	   presença	   de	   diversas	  
intervenções	   paisagísticas	   que	   adotam	   temas	  
orientais,	  especialmente	  japoneses	  e	  chineses,	  
na	   decoração	   das	   calçadas,	   fachadas	   de	   es-‐
tabelecimentos,	   jardins	   e	   postes	   de	   ilu-‐
minação	  locais.	  Tal	  configuração	  turística	  tam-‐
bém	   atraiu	   a	   nossa	   atenção,	   mas	   o	   foco	   de	  
nosso	   estudo,	   longe	   de	   se	   dirigir	   à	   figura	   do	  
turista,	  voltou-‐se	  à	  dos	  moradores	  do	  bairro,	  a	  
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fim	  de	   investigar	   como	   seria	  morar	  numa	  es-‐
pécie	  de	  bairro	  cartão-‐postal.	  	  
Para	   escolha	   dos	   participantes	   de	   nossa	  
pesquisa,	   inicialmente	   nos	   detivemos	   nas	  
colônias	   orientais	   e	   optamos	   por	   trabalhar	  
apenas	  com	  moradores	   japoneses,	  chineses	  e	  
coreanos	  natos,	  acreditando	  que	  dessa	  forma	  
encontraríamos	   uma	  maior	   familiaridade	   dos	  
participantes	   para	   com	   temas	   tradicionais	   do	  
Japão,	  China	  e	  Coréia,	  respectivamente.	  Nesse	  
caso,	   também	   nos	   parecia	   importante	   que	   a	  
pessoa	  tivesse	  iniciado	  a	  alfabetização	  e	  vivido	  
por	   algum	   tempo	   em	   seu	   país	   de	   origem,	  
razão	   pela	   qual	   optamos	   por	   moradores	   ori-‐
entais	   cuja	   imigração	   para	   o	   Brasil	   tivesse	   se	  
dado	   a	   partir	   dos	   dez	   anos,	   teoricamente	   a	  
idade	   em	   que	   se	   atinge	   a	  metade	   do	   ensino	  
fundamental.	   Outro	   fator	   determinante	   na	  
escolha	   dos	   moradores	   foi	   o	   conhecimento	  
básico	  da	   língua	  portuguesa	  ou	  eventualmen-‐
te	   do	   inglês,	   uma	   vez	   que	   não	   possuíamos	  
domínio	  das	  línguas	  japonesa,	  chinesa	  e	  core-‐
ana.	  
Para	   encontrar	   os	   moradores	   orientais	   do	  
bairro	  da	  Liberdade,	  recorremos	  às	  indicações	  
de	  membros	  de	  associações	  culturais,	  centros	  
sociais,	   igrejas,	   associações	   de	   províncias,	  
igrejas	   e	   jornais	   sediados	   no	   bairro	   e	   ligados	  
às	  comunidades	   japonesa,	  chinesa	  e	  coreana,	  
entre	  as	  quais	  destacamos:	  Associação	  Cultur-‐
al	  e	  Assistencial	  da	  Liberdade,	  Aliança	  Cultural	  
Brasil	   Japão,	   Rádio	   Taissô,	   Bunka,	   Centro	   So-‐
cial	   Chinês	   de	   São	   Paulo,	   Centro	   Cultural	   de	  
Taipei,	   Associação	   Chinesa	   do	   Brasil,	   Igreja	  
Evangélica	  Holiness	  da	  Liberdade,	   Igreja	  Pres-‐
biteriana	   Yonhap	   de	   São	   Paulo,	   Igreja	   Pres-‐
biteriana	   Coreana	   Han	   In,	   Primeira	   Igreja	  
Presbiteriana	   de	   Formosa	   em	   São	   Paulo,	  
Aomori	   Kenjinkai	   do	   Brasil,	   Gunma	   Kenjinkai	  
do	   Brasil,	   Shizuoka	   Kenjinkai	   do	   Brasil,	   Jornal	  
Chinês	  para	  a	  América	  do	  Sul	   e	   Jornal	  Chinês	  
Americana.	  
Mais	  raras	  eram	  as	  indicações	  de	  funcionários	  
de	   imobiliárias,	   livrarias,	   bancas	   de	   jornal,	  
mercearias	   e	   restaurantes	   localizados	   no	  
bairro,	  pois	  muitas	  vezes	  não	  sabiam	  informar	  
ao	   certo	   o	   endereço	   de	   seus	   clientes	   ou,	  
quando	   tinham	   essa	   informação,	   preferiam	  
manter	   a	   discrição	   e	   sequer	   se	   dispunham	   a	  
intermediar	   o	   contato	   com	   os	   clientes,	   te-‐
mendo	   que	   tal	   iniciativa	   pudesse	   comprome-‐
ter	   a	   relação	   comercial	   estabelecida	   até	  

então.	  
No	   decorrer	   da	   pesquisa	   enfrentamos	  
dificuldades	   na	   busca	   por	   moradores	   ja-‐
poneses	   e	   chineses	   do	   bairro	   da	   Liberdade.	  
Quando	   encontrados,	   os	   principais	   fatores	  
limitantes	   para	   a	   participação	   na	   pesquisa	  
eram	  a	  barreira	  da	  língua,	  a	  disponibilidade	  de	  
tempo	   e,	   eventualmente,	   no	   caso	   dos	   mais	  
idosos,	  problemas	  de	  saúde.	  
Muito	   mais	   difícil	   foi	   a	   tarefa	   de	   encontrar	  
moradores	   coreanos	   remanescentes	   na	  
Liberdade.	  Recorremos	  inclusive	  a	  instituições	  
coreanas	   situadas	   fora	   do	   bairro,	   como	   o	  
Colégio	   Polilogos,	   Associação	   Brasileira	   dos	  
Coreanos,	   Igreja	   Presbiteriana	   Seul	   Coreana,	  
Igreja	   do	   Evangelho	   Pleno	   Coreana	   e	   Igreja	  
Presbiteriana	   Coreana	   Betesda.	   De	   acordo	  
com	   as	   informações	   obtidas	   nesses	   lugares	  
seria	  mais	   fácil	   encontrar	   coreanos	   no	   bairro	  
vizinho	  da	  Aclimação.	  E	  quanto	  à	  ideia	  de	  que	  
o	   Bom	   Retiro	   concentra	   os	   coreanos,	   isso	  
merece	   ser	   repensado.	   Trata-‐se	   de	   uma	   con-‐
centração	  mais	   comercial	   do	   que	   residencial.	  
Cruzando	   a	   linha	   do	   trem,	   encontramos	  
coreanos	   estabelecidos	   no	   bairro	   vizinho	   de	  
Campos	   Elíseos.	   Seguindo	   mais	   um	   pouco,	  
após	   cruzarmos	   o	   Minhocão,	   temos	   os	  
coreanos	   que	   alcançaram	   o	   bairro	   de	   Hi-‐
gienópolis,	   seguindo	   curiosamente	   os	   passos	  
antes	  trilhados	  pela	  comunidade	  judaica.	  
Esses	   contratempos	   evidenciaram	   a	   neces-‐
sidade	   de	   uma	   revisão	   na	   escolha	   de	   nossos	  
participantes.	   Então,	   ao	   invés	   de	   concen-‐
trarmos	  esforços	  na	  busca	  por	  moradores	  ori-‐
entais,	   decidimos	   considerar	   também	   mora-‐
dores	   nascidos	   no	   Brasil,	   independente	   de	  
suas	  ascendências.	  Como	  já	  havíamos	  percor-‐
rido	  diversas	  agremiações	  orientais,	  decidimos	  
visitar	   outras	   instituições	   sediadas	   no	   bairro	  
da	   Liberdade,	   tais	   como	   a	   Casa	   de	   Portugal,	  
Igreja	   Nossa	   Senhora	   do	   Líbano,	   Grande	   Loja	  
Maçônica	   do	   Estado	   de	   São	   Paulo	   e	   Capela	  
dos	   Aflitos.	   Nesses	   lugares	   não	   obtivemos	  
nenhum	  contato.	  De	  acordo	  com	  informações	  
obtidas	   na	   secretaria	   dessas	   instituições,	   os	  
seus	  frequentadores	  provêm	  de	  outros	  bairros	  
da	   cidade.	   Se	   havia	   uma	   relação	   entre	   esses	  
lugares	   e	  os	  moradores	   locais,	   isso	   concerniu	  
ao	   período	   inicial	   de	   suas	   fundações,	   não	   diz	  
mais	  respeito	  ao	  tempo	  atual.	  	  
Essa	  primeira	  rodada	  de	  visitas	  nos	  desencora-‐
jou	   a	   procurar	   outras	   instituições,	   como	   a	  
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Lega	   Itálica,	   Igreja	   Santa	   Cruz	   das	   Almas	   dos	  
Enforcados	  e	   Igreja	  Metodista.	  Como	  alterna-‐
tiva,	  pedimos	  então	  auxílio	  para	  alguns	  mora-‐
dores	   que	   já	   haviam	   participado	   da	   pesquisa	  
para	   que	  buscassem	  novos	   contatos	   em	   seus	  
prédios,	   porém	   não	   obtivemos	   sucesso	   com	  
essa	   iniciativa.	   Por	   fim,	   recorremos	   à	   dis-‐
tribuição	  de	  cartas-‐convite	  em	  alguns	  prédios	  
residenciais	   e	   em	   duas	   vilas	   situadas	   no	  
bairro.	   Distribuímos	   cerca	   de	   quatrocentas	  
cartas.	   Apenas	   dois	   moradores	   nos	   procura-‐
ram.	  
Para	   o	   desenvolvimento	   da	   pesquisa,	   conse-‐
guimos	   a	   participação	   de	   sete	   moradores	  
(uma	   brasileira,	   três	   japoneses	   e	   três	   chi-‐
neses)	  e	  com	  eles	  fizemos	  passeios	  livres	  pelo	  
bairro,	  sem	  nenhum	  roteiro	  pré-‐estabelecido,	  
nos	  quais	  cada	  um	  apontou	  os	  seus	  lugares	  de	  
atração	   no	   bairro	   da	   Liberdade.	  
Acreditávamos	  que	  as	  marcas	  visuais	  na	  deco-‐
ração	   local	   representassem	   atributos	   im-‐
portantes	  na	  visão	  dos	  moradores.	  Entretanto	  
elas	   foram	   as	   marcas	   menos	   apontadas	   por	  
nossos	   participantes,	   que	   nos	   apresentaram	  
uma	  diversidade	  de	  restaurantes	  locais,	  classi-‐
ficados	   pela	   nacionalidade	   dos	   donos	   do	   es-‐
tabelecimento,	   o	   tipo	   de	   comida	   servida,	   o	  
preço	  da	  refeição,	  o	  sabor	  dos	  pratos	  e	  o	  mo-‐
vimento	  da	  clientela.	  
Esses	   achados	   iniciais	   já	   permitiram	   uma	  
primeira	  organização	  dos	  resultados	  de	  nossa	  
pesquisa	  a	  partir	  da	  criação	  de	  esquemas	  ilus-‐
trativos	   dos	   temas	   fundamentais	   que	   organi-‐
zam	  o	  espaço	  particular	  de	  nossos	  moradores	  
no	  interior	  do	  bairro	  da	  Liberdade.	  Nossa	  fon-‐
te	   para	   a	   confecção	   desses	   esquemas	   foi	   ex-‐
traída	  da	  obra	  de	  Kurt	  Lewin,	  em	  especial,	  de	  
um	   texto	   que	   trata	   da	   vida	   conjugal	   para	  
apresentar	   os	   elementos	   variados	   que	  
compõem	   o	   espaço	   social	   de	   um	  marido	   es-‐
tadunidense	   da	   década	   de	   1940:	   trabalho,	  
filhos,	   esposa,	   clube,	   até	   a	   prática	   de	   golfe	  
(Lewin,	  1970,	  p.	  110	  e	  p.	  116).	  
Aqui	   apresentamos	   apenas	   cinco	   desses	   es-‐
quemas	   ilustrativos.	  Para	  dois	  dos	  moradores	  
participantes	   de	   nossa	   pesquisa,	   os	   temas	  
fundamentais	   que	   lhe	   eram	   relevantes	   cobri-‐
am	   outras	   classificações,	   que	   receberam	  
análise	  mais	  detida	  em	  Ide	  (2014).	  
	  

	  
Figura	   1	   –	   Esquema	   ilustrativo	   dos	   temas	   destacados	  
durante	  o	  passeio	  com	  Tadeu1	  
	  

	  
Figura	   2	   –	   Esquema	   ilustrativo	   dos	   temas	  
destacados	  durante	  o	  passeio	  com	  Bruno	  
	  

	  
Figura	   3	   –	   Esquema	   ilustrativo	   dos	   temas	   destacados	  
durante	  o	  passeio	  com	  Maria	  
	  

	  
Figura	   4	   –	   Esquema	   ilustrativo	   dos	   temas	   destacados	  
durante	  o	  passeio	  com	  Lina	  
	  	  

	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
1	  Os	  nomes	  dos	  moradores	  são	  fictícios	  
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Figura	   5	   –	   Esquema	   ilustrativo	   dos	   temas	   destacados	  
durante	  o	  passeio	  com	  Diana	  
	  	  
A	   ecologia	   psicológica	   e	   a	   psicologia	   topo-‐
lógica	  de	  Kurt	  Lewin	  
As	  recorrentes	  menções	  aos	  restaurantes	  nos	  
encaminharam	  então	  para	  a	  compreensão	  dos	  
hábitos	   alimentares	   de	   nossos	   moradores	   e	  
aqui	  não	  podemos	  deixar	  de	  lembrar	  o	  estudo	  
de	   “ecologia	   psicológica”	   desenvolvido	   por	  
Kurt	   Lewin	   (1965)	   para	   a	   compreensão	   de	  
hábitos	   alimentares	   de	   comunidades	   ameri-‐
canas.	  Mas,	  para	  abordar	  os	  achados	  de	  nossa	  
pesquisa,	  ao	  invés	  de	  nos	  valermos	  da	  “teoria	  
do	   canal”	   e	   da	   “psicologia	   do	   porteiro”	  
apresentados	   pelo	   autor	   nesse	   texto,	   encon-‐
tramos	   outro	   referencial	   em	   sua	   obra	   que	  
embasa	  a	  sua	  proposta	  ecológica	  de	  descrição	  
da	  relação	  entre	  homem	  e	  o	  ambiente.	  Trata-‐
se	   do	   conceito	   de	   espaço	   de	   vida,	   que	   com-‐
preende	  a	  totalidade	  dos	  fatos	  determinantes	  
do	  comportamento	  de	  um	  indivíduo	  em	  dado	  
momento.	  Lewin	  encontrou	  na	  topologia	  uma	  
forma	  de	   representação	  gráfica	  do	  espaço	  de	  
vida,	  apresentado	  como	  um	  conjunto	  dividido	  
em	   diferentes	   regiões,	   sendo	   que	   uma	   delas	  
delimita	  o	  ponto	  em	  que	   se	   situa	  o	   indivíduo	  
em	  dado	  momento	   e	   as	   outras	   são	   definidas	  
por	   campos	   de	   atração	   e	   repulsão	   da	   loco-‐
moção	   do	   indivíduo.	   Há	   ainda	   barreiras	   que	  
atuam	  como	   forças	  de	   restrição	  à	   locomoção	  
de	  uma	  região	  para	  outra.	  
	  
	   	  

restaurante	  A	   restaurante	  B	  
japonês	   japonês	  
gyudon	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  morador	  	  	  	  	  	  	  	  	  lamen	  
barato	   caro	  
mais	  ou	  menos	   gostoso	  

	  
	  
Figura	   6	   –	  Morador	   dividido	   entre	   duas	   opções	   de	   res-‐
taurante.	  
	  
Na	  figura	  6,	  temos	  um	  exemplo	  da	  escolha	  de	  
um	  morador	   em	   relação	   a	   dois	   restaurantes.	  

Atributos	  como	  japonês,	  gyudon,	  lamen,	  bara-‐
to,	   caro,	   mais	   ou	   menos,	   gostoso	   atuam	   na	  
atração,	  repulsão	  ou	  mesmo	  restrição.	  Para	  o	  
morador,	   os	   restaurantes	   japoneses	   são	  mais	  
atrativos.	  Como	  ambos	  são	  japoneses,	  atraem	  
igualmente	  o	  morador.	   Já	  o	   tipo	  de	  comida	  é	  
diferente.	  O	  restaurante	  A	  serve	  gyudon,	  que	  
lhe	   agrada	   o	   paladar,	   representando,	   portan-‐
to,	  uma	   força	  de	  atração,	  mas	  que	  apresenta	  
uma	   intensidade	  bem	  menor	  se	  comparada	  à	  
exercida	   pelo	   lamen,	   seu	   prato	   favorito,	  
servido	  no	  restaurante	  B.	  Considerando	  o	  val-‐
or	  da	  refeição,	  o	  primeiro	  pratica	  preços	  mais	  
baixos,	  o	  que	   funciona	  para	   sua	  atração.	   Já	  o	  
segundo,	  por	  ser	  caro,	  impõe	  uma	  restrição	  ao	  
morador.	   Em	   relação	   ao	   gosto,	   o	   sabor	   da	  
comida	  servida	  no	  restaurante	  A	  não	  é	  muito	  
bom,	   o	   que	   repele	   um	   pouco	   a	   sua	   escolha.	  
Atrativo	  mesmo	  se	  torna	  a	  comida	  gostosa	  do	  
restaurante	   B.	   É	   esse	   campo	   de	   forças	   que	  
deveremos	  então	   considerar	  para	  determinar	  
a	  locomoção	  do	  morador,	  do	  ponto	  em	  que	  se	  
encontra	  para	  a	  região	  do	  restaurante	  A	  ou	  B.	  
A	  psicologia	  topológica2	  de	  Kurt	  Lewin	  se	  tor-‐
nou	   uma	   referência	   menor,	   se	   comparada	   a	  
suas	   contribuições	   em	   dinâmica	   de	   grupo.	  
Mas,	   em	   nosso	   caso,	   ela	   nos	   permitiu	   com-‐
preender	   a	   interação	  entre	   indivíduo	  e	   ambi-‐
ente,	  em	  especial,	  de	  que	  modo	  os	  moradores	  
se	   ligavam	   aos	   estabelecimentos	   locais	   e	   o	  
que	   determinava	   a	   qualidade	   dessa	   ligação.	  
Entretanto	  há	  uma	  limitação	  conceitual,	  pois	  o	  
espaço	  de	  vida,	  embora	  referencie	  elementos	  
tomados	   do	   ambiente	   exterior,	   concerne	   a	  
domínios	   cuja	   existência	   não	   é	   objetiva,	  mas	  
interior.	   Lewin	   estabelece	   que	   o	   espaço	   de	  
vida	   se	   refere	   a	   fatos	   cuja	   realidade	   é	   psico-‐
lógica.	   Por	   exemplo,	   se	   um	   morador,	   ex-‐
tremamente	   conservador	   em	   relação	   ao	  
preparo	   de	   sushi	   e	   sashimi,	   ignora	   completa-‐
mente	   que	   a	   cozinha	   do	   restaurante	   japonês	  
que	  frequenta	  é	  comandada	  por	  um	  chef	  bra-‐
sileiro,	   esse	   fato	   não	   deve	   entrar	   na	   repre-‐
sentação	   de	   seu	   espaço	   de	   vida,	   já	   que	   não	  
possui	  uma	  existência	  psicológica	  para	  o	   indi-‐
víduo	  e,	  portanto,	  não	  vigora	  dentro	  do	  cam-‐

	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
2	  Uma	  exposição	  sintética	  de	  conceitos	  fundamentais	  da	  
psicologia	   topológica	   apresentada	  no	   contexto	  de	  estu-‐
dos	  sobre	  a	  relação	  entre	  indivíduo	  e	  o	  ambiente	  é	  dada	  
por	  Kurt	  Lewin	  no	  terceiro	  capítulo	  do	  livro	  Teoria	  dinâ-‐
mica	  da	  personalidade	  (Lewin,	  1975,	  pp.	  71-‐115).	  
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po	  de	  forças	  em	  atuação	  em	  dado	  momento.	  
Se	   a	   psicologia	   não	   se	   apropriou	   muito	   das	  
contribuições	  topológicas	  de	  Lewin,	  no	  campo	  
da	   estética,	   o	   filósofo	   estadunidense	   Arnold	  
Berleant	  (2005)	  foi	  quem	  as	  retomou.	  É	  certo	  
que	   o	   autor	   também	   reconheça	   a	   limitação	  
oferecida	   por	   tal	   ecologia	   psicológica,	   mar-‐
cada	   por	   uma	   concepção	   psicologizante	   da	  
relação	  entre	   indivíduo	  e	  ambiente,	  mas,	  em-‐
bora	   a	   topologia	   se	   arrisque	   a	   compor	   um	  
ambiente	   demasiado	   psicológico,	   Berleant	  
retoma	  o	  conceito	  de	  Aufforderungscharakter,	  
com	   qual	   é	   possível	   estabelecer	   uma	   nuance	  
na	  ecologia	  psicológica	  de	  Kurt	  Lewin,	  ao	  iden-‐
tificar	   um	   dado	   exterior	   na	   composição	   do	  
espaço	   de	   vida	   e	   propor	   a	   influência	   externa	  
do	   ambiente	   sobre	   o	   homem.	   O	   Aufforder-‐
ungscharakter	   concerne	   ao	   “caráter	   convida-‐
tivo”	   (ou	   valência,	   como	   prevaleceu	   na	  
tradução)	  do	  ambiente,	  ou	  seja,	  ele	  convida	  o	  
homem	   a	   agir,	   favorecendo	   ou	   restringindo	  
seu	  horizonte	  de	  ações.	  Em	  nosso	  estudo,	  ob-‐
servamos	  que	  os	   restaurantes	   atraíam	  ou	   re-‐
peliam	  os	  moradores	  de	  acordo	  com	  algumas	  
características	  mencionadas	  anteriormente:	  o	  
tipo	  e	  o	  sabor	  da	  comida	  servida,	  o	  preço	  prat-‐
icado,	  a	  nacionalidade	  de	  seus	  donos	  e	  o	  mo-‐
vimento	   da	   clientela.	   E	  mais	   do	   que	   simples-‐
mente	   orientar	   as	   escolhas	   de	   restaurantes,	  
essas	   características	   convidavam,	   convoca-‐
vam,	   engajavam	   os	   moradores	   em	   suas	   per-‐
ambulações	   pelo	   bairro,	   já	   que	   ir	   ao	   restau-‐
rante	  A	  ou	  B	  significava	  seguir	  caminhos	  bem	  
diversos	  pelas	  ruas	  do	  bairro.	  
	  
O	  engajamento	  corporal	  e	  a	  ação	  dos	  pés	  
Outra	  referência	  mantida	  por	  Berleant	  é	  a	  fe-‐
nomenologia	  de	  Merleau-‐Ponty.	  Pautado	  pela	  
noção	  de	  corporeidade,	  o	  autor	  destaca	   tam-‐
bém	  uma	   relação	   de	   reciprocidade:	   se	   o	   am-‐
biente	  nos	  engaja	  para	  comportamentos,	  nos-‐
sa	  ação	  engajada	  devolve	  uma	  transformação	  
ao	  ambiente	   (o	  corpo	  se	  conforma	  à	  ação	  do	  
ambiente;	  o	  ambiente	  se	  conforma	  a	  ação	  do	  
corpo).	  	  
Assim,	  toda	  ação	  sobre	  o	  espaço	  não	  é	  um	  ato	  
desinteressado,	  mas	   uma	   atuação	   política	   no	  
ambiente.	   A	   adoção	  desse	   sentido	   leva	   o	   au-‐
tor	  a	  propor	  uma	  compreensão	  estética	  e	  am-‐
biental	  baseada	  no	  conceito	  de	  engajamento,	  
uma	  forma	  de	  “envolvimento	  que	  transcende	  
os	   limites	   usuais	   de	   subjetivo	   e	   objetivo,	   en-‐

corajando	   a	   mutualidade	   da	   participação	   na	  
situação	  estética,	  a	  qual	  reúne	  ambos,	  objeto	  
e	  percebedor,	  dentro	  de	  um	  domínio	  unifica-‐
do”.	  (Berleant,	  1992,	  p.	  156)	  
No	  bairro	  da	  Liberdade,	  identificamos	  que	  es-‐
se	  tipo	  de	  transformação	  engajada	  se	  deu	  len-‐
tamente	   pela	   ação	   dos	   pés.	   Passo	   a	   passo,	  
comunidades	   pisaram	   e	   repisaram	   o	   solo	   do	  
bairro.	   Pegadas	   viraram	   trilhas,	   que,	   por	   sua	  
vez,	   formaram	   caminhos.	   Com	   o	   tempo,	   na	  
beira	   do	   caminho,	   surgiu	   um	   comércio,	   um	  
alojamento,	   outro	   comércio,	   outro	   alojamen-‐
to.	   A	   cada	   novo	   estabelecimento,	   as	   feições	  
da	  paisagem	  se	  transformaram	  a	  ponto	  de	  ser	  
possível	  reconhecer	  nelas	  os	  traços	  da	  própria	  
comunidade.	   Hoje,	   por	   exemplo,	   reconhece-‐
mos	   uma	   identidade	   oriental	   no	   bairro	   da	  
Liberdade.	   A	   decoração	   oriental	   que	   a	   carac-‐
teriza	  se	  apresenta	  como	  o	  produto	  das	  pega-‐
das	   das	   grandes	   correntes	   imigratórias	   de	   ja-‐
poneses	  e	  chineses	  que	  afluíram	  para	  o	  bairro	  
ao	  longo	  do	  século	  XX.	  Mas,	  como	  já	  observa-‐
ra	   Saito	   (2008),	   ainda	   é	   possível	   depreender	  
pegadas	  mais	  antigas	  a	  partir	  de	  algumas	  mar-‐
cas	   residuais	   no	   bairro.	   Temos	   a	   Capela	   dos	  
Aflitos	   e	   a	   Igreja	   dos	   Enforcados,	   que	   são	  
vestígios	   dos	   antigos	   fluxos	   do	   tempo	   da	  
escravidão;	  a	  Lega	  Itálica	  e	  a	  Casa	  de	  Portugal,	  
que	   testemunham	   um	   movimento	   posterior	  
ligado	  à	  imigração	  italiana	  e	  portuguesa.	  
Essa	   leitura	   baseada	   em	   vestígios	   de	   tempos	  
passados	   nos	   conduziu	   às	   contribuições	   do	  
arqueólogo	   britânico	   Christopher	   Tilley	  
(1994).	   No	   segundo	   capítulo	   de	   sua	   fenome-‐
nologia	  da	  paisagem,	  o	  autor	  apresenta	  casos	  
de	   povos	   tão	   distintos	   como	   os	   aborígenes	  
australianos,	  os	  Mistassini	  Cree	  de	  Quebec,	  os	  
Koyukon	  do	  Alaska,	  os	  Foi	  e	  os	  Kaluli	  de	  Papua	  
Nova	  Guiné,	  mas	  que	   se	  assemelham	  no	  mo-‐
do	   como	   se	   relacionam	   com	   as	   respectivas	  
paisagens	   locais.	   Num	   plano	   mais	   imediato,	  
elas	  são	  tratadas	  enquanto	  solo	  para	  suas	  ati-‐
vidades	   diárias	   de	   subsistência	   e,	   num	   plano	  
mais	   remoto,	   enquanto	   vestígio	   de	   tempos	  
ancestrais.	   No	   entendimento	   desses	   povos,	  
uma	   formação	   do	   terreno	   encerra	   tanto	   a	  
metamorfose	   do	   próprio	   ancestral	   (ou	   de	   al-‐
gum	  objeto	  deixado	  por	  ele),	  como	  o	  rastro	  de	  
sua	  passagem	  pela	   terra.	  Nesse	  caso,	  há	  uma	  
correspondência	   entre	   o	   desenho	   da	  
paisagem	  e	  os	  movimentos	  dos	  antepassados	  
durante	   tempos	   mitológicos.	   Para	   os	   abo-‐
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rígenes	   australianos,	   por	   exemplo,	   os	   mean-‐
dros	   traçados	   por	   um	   rio	   foram	   produzidos	  
pelos	   movimentos	   da	   serpente	   ancestral.	   A	  
depressão	   de	   um	   charco	   guarda	   a	   marca	   do	  
lugar	  em	  que	  o	  ancestral	  se	  sentou.	  	  
Embora	   o	   trabalho	   do	   autor	   nos	   remeta	   ao	  
tempo	  longo	  da	  arqueologia,	  podemos	  pensar	  
num	   intervalo	   bem	  mais	   curto	   e	   retornar	   ao	  
bairro	   da	   Liberdade.	  Há	   pouco	   apresentamos	  
os	   vestígios	   de	   diferentes	   grupos	   cujos	   mo-‐
vimentos,	   curiosamente	   ligados	   às	   grandes	  
rotas	  de	  imigração	  para	  formar	  a	  mão-‐de-‐obra	  
brasileira,	   transformaram	   as	   feições	   locais.	  
Mas	  não	  apreendemos	  apenas	  esses	  traçados	  
de	   trabalhadores	   imigrados	  da	  África,	   Europa	  
e	   Ásia.	   Encontramos	   também	   afluxos	   religi-‐
osos	   no	   bairro	   da	   Liberdade,	   cujos	   mo-‐
vimentos	   se	   traduziram	   na	   construção	   de	   di-‐
versas	   igrejas	   sediadas	   na	   região.	   Por	   exem-‐
plo,	   a	   construção	   da	   Igreja	   dos	   Enforcados	  
responde	   a	   mobilização	   de	   fieis	   que	   manti-‐
veram	  a	  tradição	  de	  acender	  velas	  ao	  soldado	  
Chaguinhas,	   transformado	   em	   personagem	  
icônico	   ao	   sobreviver	   por	   três	   tentativas	   de	  
enforcamento	  no	  antigo	  Largo	  da	  Forca	  (atual	  
Praça	  da	  Liberdade).	  Como	  as	  cordas	  da	  forca	  
se	   romperam	   por	   três	   vezes,	   a	   multidão	  
presente	   no	   largo	   pediu	   por	   clemência	   ao	  
soldado.	  O	  clamor	  popular	  não	  foi	  atendido	  e	  
então	  uma	  quarta	  e	  última	  tentativa	   foi	  cum-‐
prida,	  desta	  vez	   levando	  a	  execução	  a	   termo.	  
Esse	  episódio	  singular	  suscitou	  o	  culto	  popular	  
ao	  soldado	  Chaguinhas.	  É	  em	  sua	  homenagem	  
que	  se	  ergueu	  a	  tradição	  de	  acender	  velas	  no	  
local	   e	   ainda	   hoje	   se	   verifica	   o	   aumento	   na	  
visitação	   da	   Igreja	   dos	   Enforcados	   às	   segun-‐
das-‐feiras	  para	  o	  cumprimento	  dessa	  tradição.	  
Dado	  o	  grande	  número	  de	  faculdades	   instala-‐
das	   no	   bairro,	   verifica-‐se	   também	   grande	  
afluxo	   de	   estudantes	   universitários,	   cujo	   re-‐
flexo	   na	   paisagem	   local	   é	   a	   presença	   con-‐
stante	   de	   copiadoras	   e	   bares	   nos	   arredores	  
das	   faculdades.	   As	   primeiras	   mantêm	   pastas	  
com	  textos	  e	  apostilas	  indicados	  pelos	  docen-‐
tes	  na	  bibliografia	  dos	  diversos	  cursos	  univer-‐
sitários	   e	   os	   segundos	   oferecem	   a	   refeição	  
rápida	   necessária	   para	   os	   estudantes	   antes	  
das	  aulas	  ou	  sustentam	  os	  ligeiros	  hábitos	  rec-‐
reativos	   estudantis	   depois	   das	   aulas,	   espe-‐
cialmente	  no	  período	  noturno.	  Na	  Rua	  Taguá,	  
por	   exemplo,	   o	   entorno	   dos	   bares	   concentra	  
grupos	   de	   estudantes	   não	   apenas	   nas	  

calçadas,	   o	   que	   requer	   atenção	   dos	   motor-‐
istas,	  já	  que	  as	  rodas	  festivas	  chegam	  a	  ocupar	  
parte	  da	  via.	  
O	   antropólogo	   britânico	   Tim	   Ingold	   identifica	  
em	  movimentos	  semelhantes	  a	  esses	  que	  de-‐
screvemos	   não	   apenas	   o	   traço	   por	   eles	  
deixado	   na	   paisagem	   local,	   mas	   também	   um	  
processo	   social,	   compartilhado	   por	   meio	   do	  
chão.	  A	  socialização	  não	  se	  daria	  então	  apenas	  
pelas	   palavras	   trocadas	   entre	   a	   comunidade,	  
mas	  também	  por	  movimentos	  do	  corpo,	  com-‐
partilhados	  e	  situados	  sobre	  um	  mesmo	  solo.	  
Tim	   Ingold	   expressa	   esse	   tipo	   de	   laço	   térreo	  
de	  uma	  coletividade	  por	  meio	  do	  termo	  “solo	  
do	  social”	  (ground	  of	  the	  social).	  O	  solo	  reúne	  
o	   social.	   Sobre	   ele,	   refazemos	   os	   passos	   de	  
nossos	   predecessores	   e,	   ao	   fazê-‐lo,	   nossas	  
vidas	  se	  vinculam.	  
Podemos	   inclusive	   trazer	   essa	   ideia	   para	   o	  
bairro	   da	   Liberdade.	   Embora	   calçadas	   não	  
ofereçam	   uma	   superfície	   adequada	   para	   im-‐
pressão	  e	  apreensão	  de	  pegadas,	  isso	  não	  sig-‐
nifica	  que	  os	  pés	  de	  imigrantes	  japoneses	  não	  
deixaram	  marcas	  no	  solo	  da	  Liberdade.	  Tanto	  
deixaram	   rastros,	   como	  eles	   puderam	   ser	   se-‐
guidos	  por	  outros	   imigrantes.	  Um	  passo	  atrás	  
de	  outro,	   uma	  pegada	   sobre	  outra,	   assim	   se-‐
guidamente	   até	   trilhas	   se	   abrirem,	   con-‐
formando	  o	  caminho	  de	  uma	  comunidade	  que	  
passou	   a	   se	   socializar	   não	   apenas	   pelas	   con-‐
versas,	  mas	   também	  pelos	  movimentos	   com-‐
partilhados	  sobre	  um	  mesmo	  solo.	  	  
Nesse	   sentido,	   um	   circuito	   formado	   num	  
parque,	  um	  ciclo	  mantido	  repetidamente	  num	  
bairro,	  uma	  circulação	  aberta	  numa	  praça	  são	  
movimentos	   que	   refletem	   modos	   de	   inter-‐
venção	  social	  tão	  engajados	  quanto	  protestos,	  
propostas	   e	   manifestações	   políticas.	   Isso,	  
longe	   de	   significar	   uma	   oposição	   entre	   mo-‐
vimentos	  corporais	  e	  discursos,	  indica	  o	  quan-‐
to	   ambos	   se	   apresentam	   de	   modo	   indissoci-‐
ável	   e	   devem	   ser	   entendidos	   em	   conjunto.	  
Para	   exemplificá-‐lo,	   podemos	   recorrer	   ao	   fa-‐
moso	   exemplo	   da	   Avenida	   Paulista	   em	   São	  
Paulo,	   que	   representa	   tanto	   o	   ponto	   de	   par-‐
tida	  como	  o	  de	  chegada	  de	  grupos	  que	  dese-‐
jam	   divulgar	   suas	   reivindicações.	   Para	   que	   o	  
discurso	   circule	   pela	   cidade,	   é	   preciso	   que	  
muitos	  pés	  percorram	  o	  chão	  da	  avenida	  e	  de	  
outras	   vias	   públicas,	   o	   que	   deixa	   traços	   para	  
serem	   seguidos	   por	   novos	   grupos.	   	   O	  
engajamento	   então	   não	   é	   apenas	   discursivo,	  
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repassado	   de	   boca	   em	   boca,	   mas	   também	  
corporal,	   efetuado	  pela	   simples	   ação	  dos	  pés	  
sobre	  o	  solo.	  	  
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Resumo:	   Trata-‐se	   de	   um	   recorte	   de	   tese	   de	  
doutorado	  que	  objetivou	  em	  psicologia	  social	  
que	  objetivou	  identificar	  o	  movimento	  dialéti-‐
co	  que	  aparece	  nos	  discursos	  dos	  profissionais	  
acerca	  das	   dificuldades	   e	   facilidades	  no	   exer-‐
cício	   da	   humanização	   no	   hospital	   para	   que	  
houvesse	  uma	  clínica	  humanizada	  como	  inter-‐
venção	   social	   em	   um	   território	   urbano	  
chamado	   hospital	   geral.	   	   Como	   metodologia	  
optou-‐se	   pela	   hermenêutica	   do	   discurso	   do	  
sujeito	  à	  luz	  do	  referencial	  adotado	  de	  Denise	  
Jodelet,	   teórica	   das	   Representações	   Sociais,	  
em	   relação	   ao	   seu	   conceito	   de	   experiência	   e	  
também	   pelas	   concepções	   de	   Morin.	   Os	   su-‐
jeitos	   escolhidos	   para	   a	   entrevista	   foram	  
profissionais	  do	  campo	  da	  saúde	  de	  um	  hospi-‐
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tal	   geral	   em	   Niterói.	   Conclui-‐se	   que	   a	   clínica	  
humanizada	  no	  campo	  da	  saúde	  pode	  consti-‐
tuir-‐se	   como	   intervenção	   social	   em	   um	   terri-‐
tório	   chamado	   hospital	   geral	   na	   medida	   em	  
que	  se	  apresenta	  como	  possibilidade	  de	  trans-‐
formação	  social,	  espaço	  de	   lutas	  e	  comparec-‐
imento	  ao	  exercício	  da	  cidadania	   instituinte	  e	  
libertária.	  
Palavras-‐chave:	   Humanização;	   Saúde;	   Repre-‐
sentações	  Sociais	  	  
	  
Abstract:	  This	  is	  a	  doctoral	  thesis	  in	  social	  psy-‐
chology	  that	  aimed	  to	  know	  the	  symbolic	  con-‐
struction	   professionals	   in	   the	   health	   field	  
about	  the	  humane	  care	  in	  health	  and	  in	  identi-‐
fying	  the	  speeches	  difficulties	  and	  facilities	  so	  
that	  there	  was	  a	  humanized	  clinical	  and	  social	  
intervention	   in	   an	   urban	   area	   called	   general	  
hospital	   .	   The	   methodology	   we	   chose	   the	  
hermeneutics	   of	   the	   subject	   of	   discourse	   in	  
the	  light	  of	  the	  framework	  adopted	  by	  Denise	  
Jodelet	   theoretical	   Social	   Representation	   in	  
relation	  to	  his	  concept	  of	  experience	  and	  also	  
by	  conceptions	  of	  Morin.	  The	  subjects	  chosen	  
for	   interview	  were	  professionals	   in	  the	  health	  
field	   in	  a	  general	  hospital	   in	  Niteroi.	  We	  con-‐
clude	  that	  humanized	  clinic	  in	  the	  health	  field	  
may	  be	  constituted	  as	  social	   intervention	  in	  a	  
territory	  called	  general	  hospital	   in	  that	   it	  pre-‐
sents	   itself	   as	   a	  possibility	   for	   social	   transfor-‐
mation,	   space	   fights	   and	   attendance	   to	   the	  
exercise	   of	   instituting	   and	   libertarian	   citizen-‐
ship.	  
Keywords	  :	  Humanization	  ;	  Health;	  Social	  Rep-‐
resentations	  
	  
Introdução	  
O	  cuidado	  é	  um	  elemento	   intrínseco	  ao	  exer-‐
cício	  no	  campo	  da	  saúde,	  possibilitando	  a	  con-‐
strução	  da	  identidade	  do	  profissional	  do	  cam-‐
po	  da	  saúde	  uma	  vez	  que	  é	  um	  ser	  que	  cuida	  
do	   outro.	   O	   grande	   desafio	   em	   nosso	   cotidi-‐
ano	   é	   cuidar	   do	   outro,	   de	   forma	   que	   se	   re-‐
speite	   todas	   as	   dimensões	   que	   envolvem	   o	  
cuidar	   humanizado.	   Além	   disso,	   implementar	  
o	  cuidar	  humanizado	  é	  fundamental	  para	  que	  
assim	   nossa	   assistência	   seja	   de	   qualidade	   e	  
articulada	   aos	   saberes	   técnicos,	   científicos,	  
sociais	   e	   ético-‐morais.	   a	   humanização	   pode	  
ser	   entendida	   como	  um	  processo	   que	   confir-‐
ma	  no	  homem	  traços	  essenciais,	  como	  “o	  ex-‐
ercício	  da	  reflexão,	  a	  aquisição	  do	  saber,	  a	  boa	  

disposição	  para	  com	  o	  próximo,	  o	  afinamento	  
das	   emoções,	   a	   capacidade	   de	   penetrar	   nos	  
problemas	  da	  vida,	  a	  percepção	  da	  complexi-‐
dade	  do	  mundo	  e	  dos	   seres”	   (Candido,	  2004.	  
p.180).	  	  
Da	   mesma	   forma,	   atualmente	   há	   evidente	  
necessidade	   de	   se	   humanizar	   a	   saúde,	   pois	  
dela	   depende	   também	   o	   sucesso	   dos	   trata-‐
mentos	  e	  dos	  relacionamentos	  que	  se	  travam	  
nos	   cenários	   assistenciais	   nos	  diversos	  níveis.	  
No	  Brasil,	  a	  Política	  Nacional	  de	  Humanização	  
da	   Atenção	   e	   Gestão	   do	   SUS	   (HumanizaSUS)	  
instituída	   pelo	  Ministério	   da	   Saúde	   em	  2003,	  
objetiva	   efetivar	   os	   princípios	   do	   SUS.	   Ela	  
reconhece	  que	  estados,	  municípios	  e	  serviços	  
de	   saúde	   estão	   implantando	   práticas	   de	   hu-‐
manização	  nas	  ações	  de	  atenção	  e	  gestão	  com	  
bons	  resultados,	  o	  que	  contribui	  para	  a	   legiti-‐
mação	   do	   SUS	   como	   política	   pública.	   Neste	  
sentido,	  trata-‐se	  de	  considerar	  que:	  

Envolver-‐se	  com	  a	  produção	  do	  cuidado	  em	  sa-‐
úde	  nos	  lança	  irremediavelmente	  no	  campo	  da	  
complexidade	   das	   relações,	   entre	   os	   sujeitos	  
trabalhadores,	  gestores	  e	  usuários	  dos	  serviços	  
de	  saúde,	  onde	  a	  opção	  excludente	  por	  um	  dos	  
polos	   não	   se	   sustenta	  para	   a	   efetiva	   alteração	  
dos	   modelos	   de	   atenção	   e	   gestão	   em	   saúde	  
(Heckert,	  Neves,	  2007,	  p.	  145).	  

Outrossim,	   cabe	   destacar	   que	   a	   proposta	   de	  
humanização	   da	   atenção	   à	   saúde	   surge	   no	  
cenário	  das	  políticas	  públicas	  como	  uma	  opor-‐
tunidade	   de	   propor,	   discutir	   e	   empreender	  
um	   processo	   de	   mudança	   na	   cultura	   de	  
atendimento	  vigente	  em	  toda	  a	   rede	  do	  SUS,	  
quebrando	   as	   fronteiras	   impostas	   histori-‐
camente.	   	  Trata-‐se	  antes	  de	  tudo	  de	  falar	  em	  
uma	   atitude	   que	   se	   chama	   por	   assim	   dizer	  
transdisciplinar:	  

[...]	   entendemos	   que	   não	   se	   trata	   de	   apontar	  
modelos	   político-‐pedagógicos	   ideais,	   abstratos	  
e	   dissociados	   do	   cotidiano	   dos	   processos	   de	  
trabalho,	  mas	  principalmente	  indicar	  modos	  de	  
fazer	  a	  formação	  (princípios	  e	  métodos)	  que	  se	  
construam	  num	  ethos	  da	   integralidade	  e	  da	   in-‐
dissociabilidade	   entre	   cuidar,	   gerir	   e	   formar.	  
Outrossim,	   requer	   entender	   a	   formação	   como	  
"atitude"	   transdiciplinar,	   ou	   seja,	   em	   sua	   po-‐
tência	   de	   produzir	   aberturas	   a	   novas	   sensibili-‐
dades,	   "dizibilidades"	   e	   visibilidades	   que	   ex-‐
pressam	   a	   multivetorialização	   nos	   quais	   estão	  
envolvidas	   as	   práticas	   concretas	   de	   cuidado	   e	  
gestão	   em	   saúde	   (Heckert,	   Neves,	   2007,	   p.	  
148).	  	  
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A	   humanização	   é	   de	   suma	   relevância	   na	  me-‐
dida	   em	  que	   se	   assenta	   nos	   valores	   de	   auto-‐
nomia	   e	   protagonismo	   dos	   sujeitos,	   de	   co-‐
responsabilidade	   entre	   eles,	   de	   solidariedade	  
dos	   vínculos	   estabelecidos,	   dos	   direitos	   dos	  
usuários	  e	  da	  participação	  coletiva	  no	  proces-‐
so	  de	  gestão	  (Ministério	  da	  saúde,	  2006).	  	  
A	   humanização	   precisa	   ser	   engendrada,	   so-‐
bretudo	   no	   DNA	   da	   formação,	   naquele	   lugar	  
epistemológico	  e	  arqueológico	  por	  excelência	  
que	   oportuniza	   a	   possibilidade	   do	   “espanto”	  
no	  sentido	  mais	  grego	  que	  se	  possa	  dar	  a	  esta	  
palavra:	  

A	  formação	  se	  dá	  como	  intervenções	  formado-‐
ras,	  isto	  é,	  todo	  o	  processo	  de	  formação	  é	  des-‐
de	   sempre	   situado,	   contingenciado	   pelas	   con-‐
dições	  e	  meios	  do	  processo	  de	  trabalho,	  condi-‐
ções	  e	  meios	  do	  trabalhador	  de	  viver	  no	  traba-‐
lho.	  Formar,	  portanto,	  equivale	  a	  intervir	  na	  si-‐
tuação	   sempre	   coletiva	  do	   trabalho.	  Uma	  pro-‐
posta	   de	   formação	   que	   não	   leve	   em	   conta	   as	  
especificidades	  dos	  saberes	  e	  configurações	  lo-‐
cais	  em	  seu	  entrecruzamento	  estará	  fadada	  ao	  
insucesso,	  pois	  nada	  transformará.	  Formação	  é	  
assim,	   trans-‐formação	   (Barros,	   Benevides,	  
2007,	  p.	  78).	  

Torna-‐se	   relevante	   na	  medida	   em	   que	   se	   faz	  
necessário	  compreender	  a	  prática	  efetivada	  e	  
seus	   determinantes	   para	   que	   se	   possa	  
melhorá-‐la	   a	   fim	   de	   prestar	   um	   atendimento	  
digno	  à	  pessoa	  que	  é	  usuária	  dos	   serviços	  de	  
saúde	   e	   isso	   requer	   também	   protagonismo	  
não	  só	  do	  usuário,	  mas	   também	  do	   trabalha-‐
dor.	  	  
A	  questão	  da	  humanização	  traz	  para	  cada	  um	  
campo	  de	  reflexões	  no	  âmbito	  ético,	  estético,	  
político	   e	   antropológico	   e	   epistemológico	   na	  
medida	   em	   que	   na	   área	   da	   saúde	   a	   revisão	  
dos	  textos	  científico	  aponta	  apara	  a	  exuberân-‐
cia	   de	   um	   certo	   tecnicismo,	   falta	   de	   comuni-‐
cação,	   fraco	   compromisso	   com	   o	   bom	   re-‐
sultado	   do	   trabalho	   realizado,	   pouca	   com-‐
paixão	  e	  sensibilidade	  para	  com	  o	  sofrimento	  
do	  outro,	  deslizes	  éticos	  associados	  ou	  não	  ao	  
esgotamento	   do	   profissional	   da	   saúde,	   e	   a	  
falta	  de	  eficiência	  em	  gerir	  e	  organizar	  os	  pro-‐
cessos	   de	   trabalho	   têm	   efeitos	   devastadores	  
sobre	   as	   pessoas	   (Sá,	   2005;	   Araújo	   e	   col.,	  
2003;	  Ayres,	  2004).	  	  
Considerando	  que	  as	  práticas	  de	  humanização	  
estão	  relacionadas	  com	  a	  dinâmica	  que	  circula	  
no	   campo	   representacional	   dos	   profissionais	  

de	   saúde	   em	   suas	   interações	   com	   o	   outro,	   e	  
imersos	   ambos	   no	   contexto	   do	   cotidiano	   do	  
cuidado	   em	   saúde,	   o	   estudo	   foi	   instigado	   a	  
partir	  da	  questão	  que	  norteou	  a	  investigação:	  
Que	  movimento	  dialético	  aparece	  no	  discurso	  
dos	  profissionais	  acerca	  das	  dificuldades	  e	   fa-‐
cilidades	   que	   consideram	  no	   exercício	   da	   hu-‐
manização	   no	   hospital?	   Neste	   sentido,	   o	   tra-‐
balho	   objetiva	   identificar	   o	   movimento	   di-‐
alético	   que	   aparece	   nos	   discursos	   dos	   profis-‐
sionais	  acerca	  das	  dificuldades	  e	  facilidades	  no	  
exercício	   da	   humanização	   no	   hospital	   para	  
que	   houvesse	   uma	   clínica	   humanizada	   como	  
intervenção	   social	   em	   um	   território	   urbano	  
chamado	  hospital,	  que	  em	  certa	  medida	  con-‐
stitui-‐se	  como	  a	  ressonância	  de	  um	  centro	  de	  
poder.	  
Com	   efeito,	   tratando-‐se	   da	   construção	   sim-‐
bólica	   em	   representações	   sociais,	   é	   im-‐
portante	  dizer	  que:	  	  

A	   tarefa	   da	   representação	   nos	   campos	   sociais	  
está	   relacionada	   à	   construção	   de	   visões	   de	  
mundo,	  com	  o	  estabelecimento	  de	  sistemas	  de	  
conhecimento	   cotidiano	   que	   não	   apenas	   bus-‐
cam	  propor	  um	  referencial	  para	  guiar	  a	  comu-‐
nicação,	  a	  coordenação	  da	  ação	  e	  a	  interpreta-‐
ção	  daquilo	  que	  está	  em	  questão,	  mas	  também	  
expressam	  de	  forma	  efetiva	  os	  projetos	  e	  iden-‐
tidades	  dos	  atores	  e	  as	   inter-‐relações	  que	  eles	  
constroem	  (JOVCHELOVITCH,	  2006,	  p.	  35-‐36).	  	  

Mediante	  tal	  perspectiva,	  cabe	  aqui	  dizer	  que	  
toda	   representação	  é	  uma	  construção	  episte-‐
mológica	   e	   psicossocial	   e	   que,	   portanto,	   ad-‐
mite	   uma	   dimensão	   simbólica,	   mas	   está	   im-‐
bricada	  na	  experiência,	  “está	  ligada	  ao	  esforço	  
de	  pessoas	  e	  comunidades	  para	  representar	  a	  
si	   mesmos,	   mesmo	   quando	   existe	   intenção	  
ativa	   de	   retirar	   e	   controlar	   a	   dimensão	   	   sub-‐
jetiva	   da	   representação,	   como	   no	   caso	   da	  
ciência”.	  (JOVCHELOVITCH,	  2008,	  p.	  175)	  
	  
Método	  
Trata-‐se	   de	   um	   estudo	   descritivo,	   com	   abor-‐
dagem	  qualitativa,	  com	  embasamento	  teórico	  
no	  campo	  das	  representações	  sociais.	  Utilizou-‐
se	   a	   técnica	   de	   entrevista	   semiestruturada	  
para	   coleta	   de	   dados,	   mediante	   roteiro	   com	  
perguntas	   abertas.	   O	   cenário	   de	   pesquisa	   foi	  
um	   hospital	   universitário	   no	   Brasil	   localizado	  
no	  estado	  do	  Rio	  de	   Janeiro	  no	  município	  de	  
Niterói,	   instituição	   pública	   esta	   conveniada	  
com	  o	  SUS,	  e	  que	  mantém	  articulações	  com	  a	  



Universidade	   Federal	  do	  Rio	  de	  Janeiro,	  5,	  6	  e	  7	  de	  novembro	   de	  2014	  –	  ISSN:	   	  
	  

15	  
Trabalhos	  completos	  do	  VIII	  Encontro	   Regional	   Rio	  de	  Janeiro	  da	  ABRAPSO	  
O	  psicólogo	   social	  na	  cidade:	  ações	  territoriais,	  lutas	  políticas	  e	  subjetividade	  

	  

proposta	  de	  humanização.	  	  
Os	   sujeitos	   da	   pesquisa	   foram	   vinte	   e	   quatro	  
profissionais	  do	  campo	  da	   saúde.	  Os	  critérios	  
de	  inclusão	  são	  profissionais	  de	  nível	  superior	  
que	   atuavam	   nos	   setores	   de	   Doenças	   Infec-‐
ciosas	  e	  Parasitárias,	  Clínica	  Médica	  e	  Cirúrgi-‐
ca	  e	  com	  tempo	  de	  atuação	  no	  hospital	  supe-‐
rior	   a	   seis	   meses,	   considerando	   tempo	   sufi-‐
ciente	   para	   o	   conhecimento	   de	   normas,	   roti-‐
nas	  e	  políticas	   institucionais.	   Foram	  excluídos	  
os	  profissionais	  que	  possuírem	  uma	  experiên-‐
cia	   profissional	   inferior	   a	   um	   ano	   e	   possuir	  
tempo	  de	  casa	   inferior	  a	  6	  meses	  no	  referido	  
hospital,	   assim	   como	   aqueles	   que	   estiverem	  
“remanejados”	   no	   setor	   que	   a	   pesquisa	   esti-‐
ver	   sendo	   realizada,	   não	   guardando	   relação	  
com	  a	  proposta.	  
Os	   profissionais	   foram	   convidados	   a	   partici-‐
parem	  da	  pesquisa,	  sem	  interferir	  na	  dinâmica	  
das	   atividades	   no	   trabalho	   e	   as	   entrevistas	  
ocorreram	  no	  próprio	  setor,	  após	  assinarem	  o	  
Termo	  de	  Consentimento	  Livre	  e	  Esclarecido.	  
Os	   dados	   foram	   coletados	   por	   um	   ques-‐
tionário	   de	   caracterização	   dos	   sujeitos	   com	  
perguntas	   abertas	   e	   fechadas	   e	   também	   por	  
uma	   entrevista	   com	   perguntas	   abertas.	   Os	  
dados	   foram	   colhidos,	   realizada	   a	   agregação	  
simbólica	  das	  unidades	  de	  registro,	   seguindo-‐
se	  da	   agregação	  das	  unidades	  de	   significação	  
e	   finalmente	   foi	   realizada	   a	   hermenêutica	   do	  
discurso	   do	   sujeito	   à	   luz	   do	   referencial	  
adotado	  de	  Denise	  Jodelet,	  teórica	  das	  Repre-‐
sentações	  Sociais,	  em	  relação	  ao	  seu	  conceito	  
de	  experiência	  e	  de	  Morin.	  A	  pesquisa	  pautou-‐
se	   pela	   Resolução	   466/12	   do	   Conselho	  
Nacional	  de	  Saúde	  (CNS)	  tendo	  sido	  aprovada	  
pelo	   Comitê	   de	   Ética	   e	   Pesquisa	   do	   referido	  
Hospital	  sob	  o	  número	  do	  parecer	  208.069.	  	  
	  
Resultados	  
Foram	   entrevistados	   vinte	   e	   quatro	   profis-‐
sionais,	  sendo	  17	  enfermeiros	  (71%);	  três	  mé-‐
dicos	   (12.5%);	   três	   assistentes	   sociais	   (12.5%)	  
e	   um	   fisioterapeuta	   (4%	   ).	   Diante	   dos	   dados	  
coletados	  nas	  entrevistas,	  da	  análise	  e	  de	  cat-‐
egorização,	   elaborou-‐se	   unidades	   de	   signifi-‐
cação	  e	  assim	  foi	  realizada	  a	  hermenêutica	  do	  
discurso	  do	  sujeito	  originando	  três	  matrizes.	  A	  
primeira	   foi	   intitulada	   como	  “facilidades	   rela-‐
cionadas	  ao	   sujeito/pessoa	  e	  dificuldades	   rel-‐
acionadas	   ao	   sujeito	   trabalhador”,	   a	   segunda	  
como	   “facilidades	   relacionadas	   ao	   sujeito	  

profissional	   e	   dificuldades	   relacionadas	   ao	  
mundo	  do	  trabalho”	  e	  a	  terceira	  “Facilidades	  e	  
dificuldades	  relacionadas	  à	  política”.	  
	  
Discussão	  
Facilidades	   relacionadas	   ao	   sujeito/pessoa	   e	  
dificuldades	   relacionadas	   ao	   sujeito	   trabalha-‐
dor	  
Os	   profissionais	   da	   saúde	   expressaram	   as	   fa-‐
cilidades	   e	   as	   dificuldades	   vivenciadas	   para	   o	  
exercício	  da	  humanização	  da	  assistência.	  Essa	  
expressão	   mostra	   a	   densidade	   desta	   prob-‐
lemática	   no	   seio	   da	   humanização	   em	   saúde.	  
Mostra	  também	  a	  composição,	  a	  configuração	  
dialética	   que	   se	   movimenta	   o	   tema	   aqui	  
proposto.	  Neste	   sentido,	   ao	   ser	   indagado	   so-‐
bre	  as	  dificuldades	  e	  facilidades	  o	  profissional	  
assevera	  que:	  	  

Dificuldades-‐Sistematização	   da	   assistência	   não	  
direcionada	   para	   as	   necessidades	   humanas	   de	  
cada	  cliente.	  Facilidades:	  Número	  adequado	  de	  
profissionais,	   digo,	   de	   profissionais	   envolvidos	  
na	  assistência.	  (E1)	  

A	  questão	  da	   relação	   sujeito/pessoa	  e	  do	   su-‐
jeito	  trabalhador	  opera	  de	  forma	  conjunta.	  Diz	  
respeito	   ao	  mundo	   da	   experiência	   deste	   tra-‐
balhador	   em	   saúde,	   tem	   relação	   com	   a	   con-‐
strução	  simbólica	  que	  está	  em	  marcha	  no	  mo-‐
do	  dele	  ser	  e	  perceber	  sua	  realidade.	  Daí	  a	  sua	  
complexidade:	  “Tudo	  é	  complexo:	  a	  realidade	  
física,	  a	   lógica,	  a	  vida,	  o	  ser	  humano,	  a	  socie-‐
dade,	   a	   biosfera,	   a	   era	   planetária...”	   (Morin,	  
2000,	   p.	   133).	   Assim,	   o	   profissional	   declara	  
que:	  

Dificuldades:	  Rotina	  diária	  e	  diminuição	  do	  nú-‐
mero	  de	   profissionais	   dificultam	  essa	   assistên-‐
cia	  humanizada.	  Facilidades:	  O	  contrário	  disso.	  
(E2)	  

Com	   efeito,	   há	   de	   se	   considerar	   que	   as	   fa-‐
cilidades	   e	   as	   dificuldades	   são	   complexas	   e	  
dialéticas	  na	  medida	  em	  que	  impõem	  desafios	  
para	  estes	  profissionais,	  o	  cuidar	  e	  mais	  ainda,	  
o	  cuidar	  humanizado	  exige	  o	  transpor	  de	  mui-‐
tas	   limitações,	  seja	  de	  ordem	  pessoal,	   institu-‐
cional,	   estrutural,	   material.	   O	   profissional	  
compreende	  que	  existem:	  

Dificuldades	  quando	  a	  gerência	  visa	  humaniza-‐
ção	  e	  facilidades	  quanto	  a	  número	  de	  funcioná-‐
rios.	  (E4)	  	  

Neste	  sentido,	  trata-‐se	  de	  compreender	  que	  a	  
facilidade	  e	  a	  dificuldade	  diante	  de	  um	  mesmo	  



Universidade	   Federal	  do	  Rio	  de	  Janeiro,	  5,	  6	  e	  7	  de	  novembro	   de	  2014	  –	  ISSN:	   	  
	  

16	  
Trabalhos	  completos	  do	  VIII	  Encontro	   Regional	   Rio	  de	  Janeiro	  da	  ABRAPSO	  
O	  psicólogo	   social	  na	  cidade:	  ações	  territoriais,	  lutas	  políticas	  e	  subjetividade	  

	  

fenômeno	  mostra	  o	  seu	  próprio	  modo	  de	  ser	  
bipolarizado:	  “o	  ser	  humano	  é	  complexo	  e	  traz	  
em	   si,	   de	   modo	   bipolarizado,	   caracteres	   an-‐
tagonistas”	   (Morin,	   2000,	   p.	   58).	   Assim,	   o	  
profissional	  observa	  que:	  	  

Dificuldades:	   a	  maior	   é	  o	  desconhecimento	  da	  
própria	   proposta	   de	   humanização	   paralela	   à	  
falta	   de	   investimento	   do	   SUS.	   Facilidades:	   o	  
contrário.	  (E5)	  

Mediante	  tal	  consideração,	  crê-‐se	  poder	  dizer	  
que	   os	   profissionais	   veem	   facilidades	   rela-‐
cionadas	  ao	   sujeito/pessoa	  e	  dificuldades	   rel-‐
acionadas	   ao	   sujeito	   trabalhador.	   Essa	  
questão	   também	   encontra	   a	   sua	   raiz	   naquilo	  
que	   aprendemos	   como	   pensador	   em	   termos	  
de	  nossa	  herança	  educacional	   e	   curricular	  no	  
campo	  da	  saúde	  pelo	  modelo	  biomédico:	  

Porque	  nossa	  educação	  nos	  ensinou	  a	  separar	  e	  
a	   isolar	   as	   coisas.	   Separamos	   objetos	   de	   seus	  
contextos,	   separamos	   a	   realidade	   em	   discipli-‐
nas	   compartimentalizadas	   umas	   das	   outras”	  
(Morin,	  1997,	  p.	  15).	  	  

Assim,	   é	   preciso	   compreender	   que	   todo	   este	  
processo	   de	   humanização,	   de	   dificuldades	   e	  
de	  facilidades	  também	  expressa	  o	  âmbito	  das	  
relações,	   o	   humano	   em	   cada	   coisa	   que	  
fazemos	  afetarmos	  com	  o	  nosso	  fazer.	  É	  preci-‐
so	  então	  refletir	  mais	  intensamente	  sobre	  esta	  
proposição:	  

Dificuldades:	   Carga	   de	   trabalho,	   estrutura,	   re-‐
cursos	  materiais	   e	   humanos	   características	   in-‐
trínsecas	   de	   cada	   profissional.	   Facilidades:	  
Promoção	   constante	   da	   temática	   junto	   da	  
equipe.	   Promoção	  de	  uma	   gestão	  humanizada	  
de	  pessoas.	  (E6)	  

Nesse	  sentido,	  podemos	  pensar	  na	  articulação	  
entre	   experiência	   e	   representações	   sociais	  
(JODELET,	   2005).Ao	   articular	   representações	  
sociais	   e	   experiência,	   Jodelet	   (2005)	   mostra	  
que	   devem	   ser	   levados	   em	   conta	   os	   fatores	  
das	   representações	   compartilhadas	   por	   um	  
grupo,	  que	  estão	  numa	  relação	  de	  imbricação	  
para	  construir	  o	  sentido	  da	  experiência	  vivida.	  
Como	  observa	  a	  autora,	  

[...]	   construída	   no	   seio	   de	   situações	   concretas	  
com	   as	   quais	   o	   sujeito	   se	   depara,	   a	   noção	   de	  
experiência	   constitui	   um	   enriquecimento	   ou	  
um	  alargamento	  da	  relação	  com	  o	  mundo.	  Po-‐
demos	   perceber,	   em	   geral,	   duas	   dimensões:	  
uma	  dimensão	  de	  conhecimento	  e	  uma	  dimensão	  
que	  é	  da	  ordem	  do	  experimentado,	  da	  implicação	  
psicológica	  do	  sujeito	  (JODELET,	  2005,	  p.26).	  

Jodelet	  assevera	  que	  a	  experiência	  é	  relacion-‐
ada	  à	  dimensão	  do	  vivido,	  articulando	  a	  noção	  
de	   experiência	   vivida	   como	   “o	  modo	   através	  
do	  qual	  as	  pessoas	   sentem	  uma	  situação,	  em	  
seu	   foro	   íntimo,	   e	   o	   modo	   como	   elas	   elabo-‐
ram,	  através	  de	  um	  trabalho	  psíquico	  e	  cogni-‐
tivo,	   as	   ressonâncias	   positivas	   ou	   negativas	  
dessa	  situação	  e	  as	   relações	  e	  ações	  que	  elas	  
desenvolveram	   naquela	   situação”	   (JODELET,	  
2005,	  p.	  29).	  Com	  efeito,	  o	  “vivido”	  imbrica-‐se	  
ao	   sujeito	   que	   “experimenta	   e	   sente	   de	  
maneira	  emocional”	  (JODELET,	  2005,	  p.31).	  
Nesta	   medida,	   “o	   conhecimento	   completo	   é	  
impossível:	  um	  dos	  axiomas	  da	  complexidade	  
é	  a	  impossibilidade,	  mesmo	  em	  uma	  teoria,	  de	  
uma	   omnisciência”	   (Morin,	   1990,	   p.	   9).	   Com	  
efeito,	   a	   própria	   situação	   que	   traz	   a	   dificul-‐
dade	  e	  a	  facilidade	  oferece	  a	  dinâmica	  de	  uma	  
complexidade	  da	  situação	  dada:	  

Dificuldades:	  Número	   de	   profissionais	   o	   sufici-‐
ente	   para	   prestar	   a	   assistência.	   Facilidades:	  
Quando	   a	   instituição	   e	   os	   profissionais	   estão	  
voltados	  para	  prestar	  uma	  assistência	  humani-‐
zada	  e	  quando	  a	  política	  da	  instituição	  é	  volta-‐
da	  para	  a	  humanização	  da	  assistência.	  (E9)	  

A	  questão	  que	  se	  coloca	  é	  que	  as	  dificuldades	  
e	   facilidades	   dizem	   respeito	   ao	   humano	   e	   ao	  
sujeito	   trabalhador	   que	   está	   envolvido	   em	  
várias	   categorias	  profissionais	  de	   saúde.	  Ape-‐
sar	  da	  polissemia	  que	  este	  dado	  possa	  trazer,	  
trata-‐se,	  pois,	  de	  considerar	  que	  o	  eixo	  da	  ex-‐
periência	   e	   da	   construção	   simbólica	   constitui	  
seus	  pilares.	  	  Há	  na	  humanização	  uma	  espécie	  
de	   hologramática:	   o	   princípio	   hologramático	  
que	  coloca	  “em	  evidência	  esse	  aparente	  para-‐
doxo	  de	  certos	  sistemas	  nos	  quais	  não	  somen-‐
te	   a	   parte	   está	   no	   todo	   mas	   o	   todo	   está	   na	  
parte”	   (Morin,	   2000,	  p.	   204).	  Assim,	  o	  profis-‐
sional	  percebe	  que:	  	  

Dificuldades:	  Modo	  de	  cuidar	  ainda	  fundamen-‐
tado	   no	   modelo	   cartesiano	   de	   atenção;	   rela-‐
ções	  interpessoais	  entre	  os	  membros	  da	  equipe	  
de	  saúde,	  normas	  e	  rotinas	  estabelecidas	  pelos	  
serviços	  de	  saúde.	  Facilidades:	  boa	  vontade	  da	  
maioria	   das	   equipes,	   sentimento	   do	   dever	  
cumprido	  em	  relação	  à	  aceitação	  da	  humaniza-‐
ção,	  se	  colocar	  no	  lugar	  do	  paciente	  e	  ver	  que	  o	  
próprio	  funcionário	  pode	  estar	  no	   lugar	  do	  pa-‐
ciente.	  (E10)	  

Assim,	   mister	   se	   faz	   compreender	   que	   a	  
questão	   das	   facilidades	   relacionadas	   ao	   su-‐
jeito/pessoa	   e	   dificuldades	   relacionadas	   ao	  
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sujeito	  trabalhador	  dizem	  respeito	  a	  uma	  per-‐
spectiva	  multi	  e	  interdisciplinar.	  Diante	  disto	  é	  
preciso	  para	  Morin:	  	  

Ligar	   o	   homem	   racional	   (sapiens)	   ao	   homem	  
louco	  (demens),	  o	  homem	  produtor,	  o	  homem	  
técnico,	  o	  homem	  construtor,	  o	  homem	  ansio-‐
so,	   o	   homem	   gozador,	   o	   homem	   extático,	   o	  
homem	   cantante	   e	   dançante,	   o	   homem	   instá-‐
vel,	  o	  homem	  subjetivo,	  o	  homem	  imaginário,	  o	  
homem	  mitológico,	  o	  homem	  crítico,	  o	  homem	  
destruidor,	  o	  homem	  consciente,	  o	  homem	  in-‐
consciente,	  o	  homem	  mágico,	  o	  homem	  racio-‐
nal	  num	  rosto	  de	  faces	  múltiplas	  em	  que	  o	  ho-‐
mínida	   se	   transforma	   definitivamente	   em	   ho-‐
mem.	  (Morin,	  1979,	  p.	  151)	  

A	   questão	   da	   facilidade	   relacionada	   ao	   su-‐
jeito/pessoa	   e	   dificuldades	   relacionadas	   ao	  
sujeito	   trabalhador	   nos	   faz	   pensar	   que	   é	   im-‐
portante	   para	   a	   humanização	   a	   valorização	  
dos	  aportes	  culturais	  e	  subjetivos:	  	  

O	  profissional	  está	  descrente	  de	  qualquer	  nova	  
proposta,	  por	  isso	  acaba	  dificultando	  o	  bom	  re-‐
lacionamento	   com	   o	   paciente.	   Políticas	   de	   in-‐
centivos,	  plano	  de	  carreira,	  melhores	  condições	  
das	   unidades.	   Primeiro	   deveria	   ocorrer	   a	   hu-‐
manização	  com	  os	  profissionais	  para	  depois	  re-‐
alizar	  com	  o	   funcionário.	  Facilidades:	  a	  melhor	  
integração	   entre	   os	   sistemas	  municipais,	   esta-‐
duais	   e	   federais	   de	   saúde	  que	  ocorre	  hoje	   em	  
dia.	  A	  valorização	  do	  paciente,	  muitas	  políticas	  
criadas.	   A	   sociedade	   mais	   bem	   informada	   de	  
seus	  direitos.	  (E13)	  

Diante	   disto,	   infere-‐se	   que	   mediante	   esta	  
problemática	   é	   preciso	   pensar	   que	   dentro	  
deste	   contexto	   “existe	  ao	  mesmo	   tempo	  uni-‐
dade	   e	   dualidade	   entre	   Homo	   faber,	   Homo	  
ludens,	  Homo	  sapiens	  e	  Homo	  demens.	  E,	  no	  
ser	   humano,	   o	   desenvolvimento	   do	   conheci-‐
mento	   racional-‐empírico-‐técnico	   jamais	   anu-‐
lou	  o	  conhecimento	  simbólico,	  mítico,	  mágico	  
ou	  poético”	  (Morin,	  2000,	  p.	  59).	  
O	  profissional	  em	  questão	  é	  este	  sujeito	  que	  é	  
ao	  mesmo	  tempo	  Homo	  faber,	  Homo	   ludens,	  
Homo	  sapiens	  e	  Homo	  demens	  e	  que	  detecta	  
em	   sua	   experiência	   no	   campo	   da	   saúde	   fa-‐
cilidades	   e	   dificuldades	   no	   que	   tange	   à	   hu-‐
manização.	   Essa	   proposta	   ética	   e	   estética	   de	  
reestruturação	   no	   campo	   da	   saúde	   que	   é	   a	  
humanização	   tem	   a	   ver	   com	   a	   facilidade	   e	  
com	  a	  dificuldade	  de	  operar	  o	  seu	  próprio	  pro-‐
jeto	  de	  ser:	  

Dificuldades:	  Déficit	  de	  recursos	  humanos.	  Fal-‐

ta	  de	   interesse	  profissional.	  Dificuldade	  de	  en-‐
volvimento.	   Facilidades	   Grupos	   de	   discussão	  
sobre	   humanização-‐	   Equipe	   unida,	   integrada.	  
Grupos	  de	  discussão	  sobre	  humanização.(E19)	  

Nesta	   medida,	   cabe	   ressaltar	   que	   a	   questão	  
da	   dificuldade	   e	   da	   facilidade	   dá	   pistas	   em	  
termos	   de	   humanização	   acerca	   da	   complexi-‐
dade	   que	   envolve	   a	   questão	   do	   cuidado	   e	  
também	  da	  humanização	  no	  serviço	  de	  saúde	  
e	  estes	  profissionais	  narram	  estas	  facilidades	  e	  
dificuldades	   através	   das	   suas	   experiências	   na	  
interseção	   entre	   determinantes	   sociais	   e	  
fatores	   biológicos	   no	   confronto	   com	   a	   vida	   e	  
com	  a	  morte:	  

Dificuldades:	  dificuldade	  em	  algum	  tipo	  de	  ma-‐
terial.	   Ex.	   uso	   de	   hemoderivados	   (plaquetas).	  
Facilidades:	   Equipe	  médica	   estar	   sempre	   com-‐
prometida	   em	   dar	   atenção	   médica	   e	   emocio-‐
nal,	  comportamento	  da	  equipe	  em	  prol	  da	  hu-‐
manização	  é	  evidente.(E20)	  

Nesta	   perspectiva	   Jodelet	   (2005,	   p.31)	   en-‐
tende	   que	   a	   “experiência”	   é	   construída	   no	  
seio	  de	  situações	  concretas	  do	  mundo	  na	  me-‐
dida	   em	   que	   são	   situações	   que	   o	   sujeito	   se	  
depara	   em	   sua	   vivência	   hodierna	   e	   possui	  
uma	   dimensão	   de	   conhecimento	   e	   uma	   di-‐
mensão	  que	  é	  da	  ordem	  do	  vivido	  e	  o	  sujeito	  
“experimenta	  e	  sente	  de	  maneira	  emocional”.	  	  
Falar	  de	  humanização	  no	  campo	  da	  saúde,	  de	  
facilidades	  e	  dificuldades	  impõe	  a	  cada	  um	  de	  
nós	   necessariamente	   a	   pensar	   a	   noção	   de	  
homem	   e	   Morin	   (1998,	   p.	   130)	   diz	   que	   “a	  
noção	  de	  homem	  não	  é	  uma	  noção	  simples:	  é	  
uma	  noção	  complexa”,	   isto	  porque	  o	  homem	  
é	  um	  ser	  complexo:	  

Dificuldades:	  Falta	  de	  profissionais.	  Carga	  horá-‐
ria	   abusiva.	   Profissionais	   institucionalizados.	  
Grande	  quantidade	  de	  pacientes.	  Estrutura	  físi-‐
ca	  da	  instituição.	  Facilidades:	  Aquelas	  inerentes	  
ao	  ser	  humano.	  (E23)	  

Quando	   examinamos	   a	   questão	   da	   humani-‐
zação	   vemos	   que	   ainda	   nos	   falta	   muito	  
conhecer:	   “ciência	   das	   coisas	   do	   espírito,	   das	  
entidades	  mitológicas	  e	  dos	  sistemas	  de	  ideias	  
concebidos	  na	  sua	  organização	  e	  no	  seu	  modo	  
de	  ser	  específico”	  (Morin,	  1998,	  p.	  30)	  e	  assim	  
pensarmos	  um	  outro	  modelo	  de	  cuidado	  que	  
não	   seja	   aquele	   que	   precise	   de	   uma	   política	  
para	  que	  se	  pense	  a	  humanização.	  	  
É	   preciso	   pensar	   estratégias	   de	   gestão	   em	  
humanização	   que	   supere	   os	   modelos	   episte-‐
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mológicos	   centrados	   na	   clínica	   vertical;	   na	  
pouca	  interação	  do	  trabalhador	  com	  o	  cliente-‐
família-‐comunidade	   e	   que	   leve	   em	   conta	   as	  
facilidades	   relacionadas	   ao	   sujeito/pessoa	   e	  
dificuldades	   relacionadas	   ao	   sujeito	   trabalha-‐
dor	   como	   pauta	   de	   lutas	   e	   reivindicações	   da	  
classe	   trabalhadora,	  pois	  esse	  é	  o	  grande	  de-‐
safio	  das	  estruturas	  plurais	  que	  assume	  como	  
tarefa	   o	   abandono	   das	   concepções	   substan-‐
cialistas	   e	   da	   perspectiva	   "hilemorfista"	   da	  
individuação	  ao	  nível	  institucional	  ao	  pensar	  já	  
não	  mais	  o	  instituído,	  mas	  o	  instituinte.	  	  
Facilidades	   relacionadas	  ao	  sujeito	  profission-‐
al	   e	   dificuldades	   relacionadas	   ao	   mundo	   do	  
trabalho:desafios	  para	  a	  antropoética	  
Os	   profissionais	   alegam	   também	   que	   as	   fa-‐
cilidades	   estariam	   relacionadas	   ao	   sujeito	  
profissional	   e	   dificuldades	   relacionadas	   ao	  
mundo	  do	   trabalho,	  assim	  considera-‐se	  opor-‐
tuno	   levar	  em	  conta	  a	  seguinte	   fala	  que	  tam-‐
bém	  lembra	  o	  componente	  ético	  nas	  relações	  
de	  trabalho:	  	  

Dificuldades:	   falta	   de	   compromisso	   dos	   profis-‐
sionais,	   falta	   de	   organização,	   equipe	   reduzida.	  
Facilidades,	  o	  oposto.	  (E3)	  

Assim,	  cabe	  ressaltar	  que	  não	  se	  trata	  de	  uma	  
questão	   de	   ordem	   ou	   desordem,	   pois	   seria	  
provocar	   um	   reducionismo	   a	   esta	   questão,	  
mas	   ao	   contrário,	   vê-‐la	   sob	   a	   égide	   de	   uma	  
antropoética.	  Assim,	  Morin	  (1998,	  p.	  196)	  que	  
diz	   ser	   “impossível,	   tanto	   no	   domínio	   do	  
conhecimento	   do	   mundo	   natural	   como	   no	  
conhecimento	   do	   mundo	   histórico	   ou	   social,	  
reduzir	  nossa	  visão	  quer	  à	  ordem,	  quer	  à	  de-‐
sordem”.	   Dentro	   desta	   perspectiva	   o	   profis-‐
sional	  diz	  que:	  	  

Dificuldades:	   Equipe	   dicotomizada;	   temos	   os	  
técnicos	  e	  os	  auxiliares,	   sensibilizá-‐los	  a	  deter-‐
minadas	   condutas	   é	   difícil	   devido	   ao	   seu	   co-‐
nhecimento	   limitado;	  é	  vista	  como	  maneira	  de	  
caridade;	   temos	   formação	   científica;	   tratar	   o	  
paciente	   com	   respeito,	   ética	   moral,	   sabendo	  
quais	   são	  os	   cuidados	  que	   têm	  que	  prestar	  ao	  
cliente,	  visando	  a	  preservação	  da	  segurança	  do	  
paciente	   e	   acolher	   ele	   para	   a	  melhora	   do	   seu	  
estado.Treinamento	  imediato	  com	  a	  equipe	  de	  
enfermagem	   em	   serviço.	   Facilidades:	   Compre-‐
ender	  e	  saber	  sua	  posição	  dentro	  da	  sua	  profis-‐
são,	  dentro	  da	  equipe	  multiprofissional,	  as	  pes-‐
soas	  vão	  entender	  e	  respeitar	  por	  isso.(E7)	  

Torna-‐se	  imperioso	  dizer	  que	  o	  mundo	  do	  tra-‐
balho	   é	   atravessado	   por	   diversas	   questões	   e	  

elas	   refletem	   o	   quanto	   a	   saúde	   possui	   inter-‐
faces	  no	  campo	  da	  antropologia	   filosófica;	  na	  
epistemologia	   e	   no	   campo	   ético,	   da	   vida	   da	  
práxis	   na	  medida	   em	   que	   	   a	   humanização	   se	  
capilariza	  em	  todas	  essas	  dimensões.	  O	  profis-‐
sional	  diz	  que:	  

Dificuldades:	  falta	  de	  profissionais	  no	  setor	  de-‐
vido	  à	  remanejamento	  para	  outro	  setor.	  Facili-‐
dades:a	   quantidade	   de	   pacientes	   possibilita	  
prestar	  um	  atendimento	  de	  qualidade.(E8)	  

Assim,	  observa-‐se	  como	  Jodelet,	  que	  a	  repre-‐
sentação	   social,	   "...	   é	  uma	   forma	  de	   conheci-‐
mento,	   socialmente	   elaborada	   e	   partilhada,	  
com	  um	  objetivo	  prático,	  e	  que	  contribui	  para	  
a	   construção	   de	   uma	   realidade	   comum	  a	   um	  
conjunto	  social"	  (Jodelet,	  2001,	  p.	  22).	  	  

Dificuldades:	   estresse,	   cansaço	   (devido	   às	  más	  
condições	   de	   trabalho,	   dupla	   jornada)	   e	   resis-‐
tência	  de	  alguns	  profissionais	  em	  relação	  a	  esse	  
processo.	  Facilidades:	  por	  ser	  o	  profissional	  que	  
passa	  a	  maior	  tempo	  com	  o	  paciente,	  acaba	  fa-‐
cilitando	  a	  relação	  entre	  eles.(E11)	  

Com	  efeito,	  trata-‐se	  de	  uma	  visão	  de	  mundo	  e	  
como	   tal,	   contribui	   para	   a	   identidade	   social	  
(Abric,	   1998;	   Jodelet,	   2001)	   do	   sujeito	   em	  
relação	  ao	  seu	  modo	  de	  ver	  a	  questão	  das	  fa-‐
cilidades	  e	  dificuldades.	  

Dificuldades:	   excesso	   de	   demanda,	   procura	  
exagerada	  de	  ofertas	  técnicas	  e	  tecnológicas,	  a	  
busca	   voraz	  de	   lucros	  ou	  ainda	   falta	  de	   condi-‐
ções	  técnicas,	  capacitação,	  gerência	  e	  de	  espíri-‐
to	  de	  acolhimento.	  Facilidades:	  dar	   lugar	  à	  pa-‐
lavra	   do	   usuário	   e	   também	   do	   profissional	   de	  
saúde.(E12)	  

Trata-‐se,	   portanto,	   de	   averiguar	   em	   que	  me-‐
dida	   “da	  mesma	   forma	   que	   [se]	   necessita	   de	  
afetividade,	  a	   realidade	  precisa	  do	   imaginário	  
para	   ganhar	   consistência”	   (Morin,	   2002,	   p.	  
132).	  O	  profissional	  atrela	  o	  exagero	  de	  tecno-‐
logia	   e	   a	   falta	   de	   condições	   técnicas	   com	   a	  
falta	   de	   espírito	   de	   acolhimento	   às	   dificulda-‐
des	   sofridas	   na	   práxis.	   Trata-‐se,	   portanto,	   de	  
averiguar	  em	  que	  medida	  o	  problema	  político	  
é	   recolocado	   a	   partir	  da	   perspectiva	   do	   tra-‐
balhador	  e	  não	  apenas	  da	   instituição	  e	  do	   in-‐
stituído.	  	  
É	   preciso	   pensar	   a	   práxis	   e	   o	   desafio	   da	   hu-‐
manização	   fora	   de	   qualquer	   modelo	   miméti-‐
co.	   Com	   efeito,	   há	   de	   se	   considerar	   aqui	   as	  
modalidades	  de	  temporalização	  e	  de	  espacial-‐
ização	   que	   hodiernamente	   configuram	   novas	  
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direções	   para	   a	   compreensão	  das	   facilidades	  
relacionadas	   ao	   sujeito	   profissional	   e	   dificul-‐
dades	  relacionadas	  ao	  mundo	  do	  trabalho	  das	  
sociedades.	   São	   questões	   que	   atravessam	   a	  
experiência	   do	   sujeito	   trabalhador	   e	   que	   já	  
não	  se	  pode	  mais	  dizer	  que	  são	  imperceptíveis	  
(anorgânicos),	  indiscerníveis	  (assignificantes)	  e	  
impessoais	  (assubjetivos).	  
Observa-‐se	   na	   fala	   dos	   profissionais	   a	   marca	  
da	   experiência	   atrelada	   a	   todo	   um	  modo	   de	  
perceber,	   elaborar	  e	  expressar	   a	   vivência	  das	  
facilidades	  e	  dificuldades.	  São	  como	  que	  “cica-‐
trizes	   da	   maturidade”,	   cicatrizes	   que	   a	   ex-‐
periência	   traz	   adquiridas	   na	   práxis,	   uma	   es-‐
pécie	   de	   marca	   simbólica	   que	   carregam	   no	  
DNA	  social,	  de	  suas	  representações.	  Esse	  sím-‐
bolo	   é	   capaz	   de	   influir	   como	   também	   ser	   in-‐
fluenciado	  por	  novas	  experiências.	  	  
Facilidades	  e	  dificuldades	   relacionadas	  à	  polí-‐
tica	  como	  dialética	  da	  existência	  
A	  questão	  da	  polis	  é	  a	  questão	  da	  política	  por	  
excelência.	   A	   Política	   Nacional	   de	   Humani-‐
zação	   não	   fugiu	   desse	   escopo.	   Há	   nela	   toda	  
uma	  diretriz	  de	   integralidade	  que	  engendra	  e	  
tecem	  as	  relações	  com	  os	  usuários,	  gestores	  e	  
trabalhadores	  do	  campo	  da	  saúde.	  Neste	  sen-‐
tido,	   as	   falas	   transparecem	   também	   que	   as	  
dificuldades	  e	  facilidades	  dizem	  respeito	  tam-‐
bém	   ao	   campo	   da	   polis,	   enquanto	   campo	   da	  
cidade,	  da	  negociação,	  das	  trocas:	  

Dificuldades:dificuldade	   de	   romper	   com	   a	   es-‐
trutura	   cristalizada	   de	   normas	   institucionais	  
que	  distanciam	  o	  usuário	   como	   sujeito	  do	   seu	  
tratamento.	   Romper	   com	   o	   saber	   “soberano”	  
da	   saúde.	   Ex.	   ausência	   de	   rotina	   ,	   de	   diálogo	  
com	   a	   família,	   processo	   de	   trabalho	   fragmen-‐
tado;	  limitação	  do	  acesso	  do	  acompanhante	  no	  
turno	  da	  manhã;	  ausência	  de	  diálogo	  multipro-‐
fissional	   (não	  há	  round	  multiprofissional).	  Faci-‐
lidades-‐Desafio	  constante:	  propiciar	  através	  do	  
diálogo	  com	  profissionais	  do	  setor,	  a	  participa-‐
ção	  dos	  residentes	  e	  estagiários	  que	  estimulam	  
a	  reflexão	  cotidiana	  e	  pensar	  novos	  modos	  para	  
atender	   as	   necessidades	   reais	   em	   saúde,	   com	  
participação	  do	  usuário.(	  E21)	  

Trata-‐se,	   pois	   de	   considerar	   que	   repre-‐
sentações	   são	   sociais	   porque	   o	   mundo	   é	  
partilhado	  entre	  as	  diversas	  pessoas	   (Jodelet,	  
2001)	   e	   não	   só	   as	   facilidades,	   mas	   também	  
seus	   desafios,	   dificuldades,	   pois	   fazem	   parte	  
da	  dialética	  da	  existência,	  do	  seu	  manejo	  e	  de	  
sua	   estética.	   As	   sociedades	   contemporâneas	  

são	   caracterizadas	   por:	   intensidade	   e	   fluidez	  
das	   trocas	   e	   comunicações,	   desenvolvimento	  
da	   ciência,	   pluralidade	   e	  mobilidades	   sociais”	  
(Jodelet,	   2001,	   p.	   22)	   e	   isso	   faz	   com	   que	   o	  
profissional	   seja	   desafiado	   a	   lidar	   com	  a	   cris-‐
talização	  da	  norma,	  a	  	  questão	  do	  saber	  hege-‐
mônico,	  mas	  também	  é	  incitado	  a	  pensar	  mo-‐
dos	  para	  atender	  às	  demandas	  hodiernas	  cada	  
vez	  mais	  desafiadoras	  que	  precisam	  desconge-‐
lar	   certas	   definições	   que	   vão	   sendo	   produzi-‐
das	  ,	  inclusive	  pelo	  conhecimento	  e	  pela	  com-‐
preensão.	  

Dificuldades:	   Dentre	   as	   dificuldades	   observa-‐
das,	   destacamos:centralização	   da	   gestão	   em	  
saúde-‐	  processos	  rápidos	  e	  múltiplos	  de	  privati-‐
zação,	   por	   meio	   da	   atuação	   de	   organizações	  
sociais	   e	   fundações.Convivência	   de	   múltiplas	  
formas	  de	  contratação	  entre	  os	  profissionais	  da	  
mesma	   unidade.	   Facilidades-‐	   Dentre	   as	   facili-‐
dades	   destacamos:	   Empenho	   dos	   profissionais	  
na	  defesa	  da	  saúde	  pública.(E22)	  

As	   representações,	   afirma	   Jodelet,	   "são	   trazi-‐
das	   pelas	   palavras	   e	   veiculadas	   em	   men-‐
sagens"	   (Jodelet,	   2001,	   p.	   17).	   Neste	   sentido	  
observa-‐se	   as	   mensagens	   que	   estes	   profis-‐
sionais	   emitem	   a	   respeito	   das	   dificuldades	  
vivenciadas	   no	   cotidiano	   de	   seu	   ofício	   rela-‐
cionadas	   a	   diversas	   questões	   que	   os	   afligem	  
desde	  múltiplas	   contratações	   até	   a	   crítica	   da	  
defesa	   da	   saúde	   pública.	   Com	   efeito,	   assev-‐
eram	  também	  que	  em	  termos	  de	  dificuldades	  
que	  passam	  pela	  questão	  da:	  

Falta	  de	  profissionais	  capacitados,	  acolhimento.	  
Facilidades.	   Ouvir	   a	   palavra	   do	   usuário	   e	   do	  
profissional,	   com	   atenção,	   dando	   espaço	   para	  
que	   todos	   possam	   expor	   o	   que	   necessitam.	  
(E24)	  

A	   fala	   anterior	   sugere	   que	   as	   representações	  
estão	  na	  base	  do	  senso	  comum,	  nos	  processos	  
de	  comunicação	  e	  interação	  cotidianos,	  quan-‐
do	  então	  imitam	  os	  quadros	  de	  referência	  pa-‐
ra	  a	  ação	  (Jodelet,	  2001).	  	  
Neste	  sentido	  a	  questão	  que	  se	  coloca	  diz	  re-‐
speito	  à	  questão	  não	  apenas	  da	  política,	  mas	  
da	   sociedade	   na	  medida	   em	   que:	   “não	   só	   os	  
indivíduos	   estão	   na	   sociedade,	   mas	   a	   socie-‐
dade	   também	  está	   nos	   indivíduos,	   incutindo-‐
lhes,	  desde	  o	  nascimento	  deles,	  a	  sua	  cultura”	  
(Morin,	  2002,	  p.	  51-‐52),	  assim,	  as	  dificuldades	  
abordadas	   por	   estes	   profissionais	   dizem	   re-‐
speito	  ao	  mundo	  da	  política	  do	  Estado	  e	  tam-‐
bém	  à	  sociedade	  que	  ela	  origina.	  	  



Universidade	   Federal	  do	  Rio	  de	  Janeiro,	  5,	  6	  e	  7	  de	  novembro	   de	  2014	  –	  ISSN:	   	  
	  

20	  
Trabalhos	  completos	  do	  VIII	  Encontro	   Regional	   Rio	  de	  Janeiro	  da	  ABRAPSO	  
O	  psicólogo	   social	  na	  cidade:	  ações	  territoriais,	  lutas	  políticas	  e	  subjetividade	  

	  

Vale	   relembrar	  um	   texto	  de	  Moscovici	   (2011,	  
p.	   540)	   que	   ele	   menciona	   que:	   “...	   perman-‐
ecemos	   tão	  distantes	   quanto	  outrora	   da	  per-‐
spectiva	   de	   um	   trabalho	   não	   alienado	   e	   de	  
uma	  sociedade	  transparente,	  que	  pertença	  às	  
classes	   das	   quais	   ela	   é	   a	   obra	   permanente.”	  
Isso	   nos	   faz	   compreender	   que	  o	   próprio	   pro-‐
cesso	   de	   politização	   é	   um	   itinerário	  marcado	  
por	  lutas,	  pelo	  enfrentamento	  de	  dificuldades	  
e	   por	   uma	   tensão	   na	   medida	   em	   que	   todas	  
estas	   questões	   dizem	   respeito	   à	   própria	   di-‐
alética	  da	  existência.	  	  
A	   sociedade	   e	   os	   indivíduos	   vivem	   uma	  
relação	   de	   imbricação	   que	   não	   há	   como	   de-‐
sassociar	   tal	   elo,	   pois	   isto	   as	   faz	   cumprir	   um	  
papel	   sócio-‐histórico	   e	   político	   que	   diz	   re-‐
speito	  ao	  próprio	  nascedouro	  e	  movimento	  da	  
PNH.	  É	  preciso	  pensar	  na	  proposta	  deste	  par-‐
adigma	  ético-‐estético	  que	  a	  PNH	  nos	  coloca	  e	  
assim	   também	   poder	   acolher	   as	   singular-‐
idades	   dos	   sujeitos	   que	   opoeracionalizam	   a	  
Política	   ora	   implementando,	   ora	   questionan-‐
do.	  Dessa	  maneira,	  vale	  pontuar	  que:	  	  

Sujeitos	   engajados	   em	   práticas	   locais,	   quando	  
mobilizados,	   são	   capazes	   de,	   coletivamente,	  
transformar	   realidades	   transformando-‐se	   a	   si	  
próprios	   neste	   mesmo	   processo.	   Trata-‐se,	   en-‐
tão,	   de	   investir,	   a	   partir	   desta	   concepção	   de	  
humano,	  na	  produção	  de	  outras	   formas	  de	   in-‐
teração	  entre	  os	  sujeitos	  que	  constituem	  os	  sis-‐
temas	   de	   saúde,	   deles	   usufruem	   e	   neles	   se	  
transformam.	  (Benevides,	  Passos,	  2005,	  p.390)	  

	  
Conclusão	  
	  Conclui-‐se	  que	  a	  clínica	  humanizada	  no	  cam-‐
po	   da	   saúde	   pode	   constituir-‐se	   como	   inter-‐
venção	   social	   em	   um	   território	   urbano	  
chamado	  hospital	  geral	  na	  medida	  em	  que	  se	  
apresenta	   como	   possibilidade	   de	   trans-‐
formação	  social,	  espaço	  de	   lutas	  e	  comparec-‐
imento	  ao	  exercício	  da	  cidadania	   instituinte	  e	  
libertária.	  
	  Assim,	  mister	   se	   faz	   que	   este	   território	   tam-‐
bém	  seja	  percebido	  como	  uma	  estética	  capaz	  
de	   ofertar	   um	   trabalho	   humano	   que	   ofereça	  
escuta,	   acolhimento,	   conforto,	   mas	   também,	  
ações	   territoriais,	   lutas	   políticas	   e	   o	   exercício	  
da	  subjetividade,	  que	  se	  preciso,	  seja	  capaz	  de	  
mudar	   os	   processos	   de	   subjetivação	   em	   prol	  
da	  humanização	  da	  assistência.	  	  
É	  preciso,	  portanto,	   levar	  em	  conta	  neste	  ter-‐
ritório	  de	   lutas	  o	   sujeito,	   a	   intersubjetividade	  

e	  as	  práticas	  de	  saúde	  e	  pensar	  as	  dificuldades	  
e	   facilidades	   no	   quesito	   humanização	   da	   as-‐
sistência	  o	  cuidado	  como	  categoria	  reconstru-‐
tiva.	  	  
Com	  efeito,	  é	  preciso	  ter	  a	  coragem	  de	  mudar	  
processos	  de	  subjetivação	  em	  prol	  da	  humani-‐
zação	  da	  assistência	  a	  partir	  do	  não	  cegamen-‐
to	  dos	  seus	  paradoxos,	  agenciamentos	  tecno-‐
semiológicos	   e	   da	   própria	   possibilidade	   de	  
produção	  de	  subjetividades.	  
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Resumo:	   Esse	   projeto	   realizará	   investigação	  
acerca	  das	  experiências	  psicológicas	  de	  crian-‐
ças	  que	  estão	  internadas.	  A	  importância	  dessa	  
investigação	   reside	   na	   necessidade	   de	   ade-‐
quação	   de	   espaços	   hospitalares	   para	   atendi-‐
mento	   ao	   público	   infantil.	   Defende-‐se	   que	  
esses	  espaços	  devem	  promover	  saúde,	   incen-‐
tivando	   a	   criatividade,	   além	   de	   favorecer	  mi-‐
nimização	   do	   impacto	   causado	   pela	   interna-‐
ção.	  Essa	  proposta	  se	  fundamenta	  em	  pressu-‐
postos	  da	  abordagem	  sócio-‐histórica	  na	  Psico-‐
logia.	  O	  alinhamento	  entre	  essa	  abordagem	  e	  
os	   objetivos	   revelam-‐se	   na	   medida	   que	   a	  
abordagem	   sócio-‐histórica	   aponta	   a	   origem	  
social	   dos	   processos	   psicológicos	   destacando	  
o	  desenvolvimento	  da	  linguagem.	  Participarão	  
oito	   crianças	   de	   seis	   a	   dez	   anos	   divididas	   em	  

dois	  grupos:	  quatro	  que	  estiverem	  internadas	  
há	  no	  máximo	  uma	  semana	  e	  quatro	  há	  pelo	  
menos	  um	  mês.	  Como	  procedimento	  de	  cole-‐
ta	   será	   solicitado	   aos	   participantes	   produzi-‐
rem	   autorretratos	   em	   ambientes	   frequenta-‐
dos	   durante	   internação.	   Esses	   autorretratos	  
serão	   fomentos	   para	   a	   narrativa	   de	   crianças	  
que	  serão	  constituídas	  a	  partir	  de	  explicações	  
sobre	  como	  foram	  produzidos.	  	  
Palavras-‐chave:	   Internação	  hospitalar;	   signifi-‐
cações;	  autorretrato;	  
	  
Abstract:	   This	   project	   will	   perform	   research	  
about	   the	   psychological	   experiences	   of	   chil-‐
dren	  who	  are	  hospitalized.	  The	  importance	  of	  
this	  research	  is	  based	  on	  the	  need	  for	  adequa-‐
te	  hospital	  care	  spaces	   for	  children.	  Here	   it	   is	  
argued	   that	   these	   spaces	   should	   promote	  
health	   by	   encouraging	   creativity	   and	   promo-‐
ting	  the	  minimization	  of	  the	  impact	  of	  hospita-‐
lization.	  This	  proposal	  is	  based	  on	  assumptions	  
of	  socio-‐historical	  approach	  in	  Psychology.	  The	  
alignment	  between	  this	  approach	  and	  objecti-‐
ves	  reveals	  itself	  as	  the	  socio-‐historical	  appro-‐
ach	  explains	  the	  social	  origin	  of	  the	  psycholo-‐
gical	   processes	   emphasizing	   language	   deve-‐
lopment.	  Will	   participate	   eight	   children	   aged	  
six	   to	   ten	  years	  divided	   into	   two	  groups:	   four	  
who	  are	  hospitalized	  at	  most	  a	  week	  and	  four	  
for	   at	   least	   a	  month.	   As	   collection	   procedure	  
participants	   Will	   be	   asked	   to	   produce	   self-‐
portraits	   in	   environments	   frequented	   during	  
hospitalization.	   These	   self-‐portraits	   will	   be	  
encouragements	   to	   the	   narrative	   of	   children	  
who	  will	   be	   constituted	   from	  explanations	   of	  
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how	  they	  were	  produced.	  	  
Keywords:	   Hospitalization;	   meanings;	   self-‐
portrait.	  
	  
Introdução	  
O	  tema	  abordado	  nessa	  discussão	  será	  a	  ade-‐
quação	  de	  espaços	  hospitalares	  para	  crianças.	  
Discuti-‐se	   aqui	   a	   necessidade	   de	   adequação	  
desses	   espaços	   para	   suprir	   as	   demandas	   do	  
público	  infantil.	  	  
A	   justificativa	  para	   realização	  dessa	  discussão	  
é	  chamar	  atenção	  para	  o	  impacto	  dos	  espaços	  
hospitalares	   os	   quais	   devem	   ser	   pensados	   e	  
estruturados	   de	   forma	   a	   propiciar	   o	   acolhi-‐
mento	   e	   o	   desenvolvimento	   de	   crianças	   que	  
venham	  a	  ser	  internadas	  nessas	  instalações.	  A	  
relevância	   desse	   estudo	   está	   na	   medida	   em	  
que	   se	   observa	   a	   necessidade	   de	   construção	  
desses	  espaços	  apropriados	  para	  a	  promoção	  
de	   saúde	   e	   que	   possua	   características	   ade-‐
quadas	  ao	  atendimento	  eficiente	  das	  deman-‐
das	   do	   público	   infantil.	   Defende-‐se	   aqui	   que	  
os	   sentimentos	   de	   tristeza	   e	   estranhamento	  
causados	   pela	   internação	   podem	   ser	  minimi-‐
zados	   quando	   se	   proporciona	   um	   ambiente	  
onde	  não	  se	  experimente	  apenas	  o	  sofrimento	  
e	  a	  dor,	  mas	  que	  também	  exista	  um	  forte	  ape-‐
lo	   à	   curiosidade,	   à	   criatividade,	   à	   descontra-‐
ção	  e	   à	   cognição;	  um	  momento	   rico	  em	  con-‐
teúdos	   a	   serem	   significados	   e	   ressignificados	  
(Carvalho,	  2006).	  
Carvalho	   (2006)	   e	   Gomes	   (2010)	   destacam	  
que	  o	  adoecimento	  na	  criança	  pode	  gerar	  an-‐
siedade	  e	  essa	  ansiedade	  tende	  a	  aumentar	  se	  
for	   necessário	   permanecer	   internada.	   De	  
acordo	   com	   elas	   a	   doença	   e	   a	   hospitalização	  
compõem	  os	  primeiros	  conflitos	  que	  as	  crian-‐
ças	  precisam	  enfrentar	  com	  ainda	  poucos	  me-‐
canismos	   de	   enfrentamento	   para	   solucionar	  
eventos	   que	   geram	   estresse.	   Para	   Carvalho	  
(2006)	   a	   possibilidade	   para	   que	   a	   criança	   ex-‐
presse,	   compartilhe	   e	   decodifique	   os	   senti-‐
mentos	   negativos	   de	   forma	   verbal	   ou	   não	  
verbal,	   pode	   diminuir	   o	   impacto	   psicológico	  
devido	  à	  internação.	  	  
Para	  construir	  informações	  sobre	  como	  estru-‐
turar	   e	   organizar	   esses	   espaços	   de	   forma	  
apropriada	   para	   o	   acolhimento	   eficiente	   de	  
crianças	  propõe-‐se	  então	  aqui	  uma	   investiga-‐
ção	   sobre	   como	   as	   crianças	   que	   estão	   inter-‐
nadas	   em	   um	   hospital	   significam	   esses	   espa-‐
ços.	  Pois	  se	  acredita	  que	  ninguém	  melhor	  que	  

elas	   para	   sinalizar	   os	   aspectos	   que	   as	   fazem	  
bem	  e	  que	  faltam	  nos	  hospitais.	  
A	  discussão	  apresentada	  aqui	   sobre	  esses	  es-‐
paços	  foi	  realizada	  no	  campo	  na	  psicologia.	  O	  
objeto	  do	  estudo	   foi	  definido	  como	  um	  enfo-‐
que	  nas	   significações	  de	  crianças.	  A	  definição	  
desse	   objeto	   no	   campo	   da	   psicologia	   pressu-‐
põe	  a	  afiliação	   teórica	  dessa	  discussão	  com	  a	  
abordagem	  sócio-‐histórica	  da	  psicologia,	  onde	  
se	  considera	  que	  a	  base	  para	  o	  funcionamento	  
psicológico	   são	  os	  processos	  de	   significações.	  
Sobre	  a	  relação	  entre	  funcionamento	  psicoló-‐
gico	   e	   o	   processo	   de	   significação	   Vigotski	  
(2010)	  declarou:	  

Encontramos	   no	   significado	   da	   palavra	   essa	  
unidade	   que	   reflete	   de	   forma	   mais	   simples	   a	  
unidade	  do	  pensamento	  e	  da	  linguagem.	  (...)	  é	  
uma	   unidade	   indecomponível	   de	   ambos	   os	  
processos	  e	  não	  podemos	  dizer	  que	  ele	  seja	  um	  
fenômeno	   da	   linguagem	   ou	   um	   fenômeno	   do	  
pensamento.	  Vigotski	  (2010,	  p.	  398).	  

Para	   Bruner	   (1997)	   o	   enfoque	   nos	   processos	  
de	   significações	   traduz	   um	   estudo	   adequado	  
do	   funcionamento	   psicológico	   humano	   uma	  
vez	  que	  os	   sistemas	   simbólicos	  que	  os	   indiví-‐
duos	   usam	   para	   construir	   significados	   estão	  
arraigados	  na	  cultura	  e	  na	   linguagem.	  Em	  ou-‐
tras	   palavras,	   segundo	   Bruner,	   os	   processos	  
produtores	   e	   utilizadores	   dos	   significados	   co-‐
nectam	  o	  homem	  á	  cultura.	  Nesse	  pensamen-‐
to,	  uma	  abordagem	  adequada	  para	  os	  proces-‐
sos	   psicológicos	   pressupõe	   a	   análise	   da	   pro-‐
dução	   de	   significados	   na	   linguagem.	   Bruner	  
acrescenta	   ainda	   que	   na	   forma	   narrativa	   de	  
linguagem,	   uma	   tendência	   inata	   dos	   seres	  
humanos,	  se	  configura	  uma	  plataforma	  perfei-‐
ta	  que	   favorece	  aos	  processos	  de	  negociação	  
de	  significados	  no	  tempo.	  Isto	  é,	  ele	  argumen-‐
tou	  que	  é	  o	   impulso	  para	  construir	  narrativas	  
que	   determina	   a	   ordem	   (temporal)	   de	  priori-‐
dade	  dos	  eventos	  significados.	  Em	  resumo,	  de	  
acordo	   com	  Bruner	  as	  narrativas	   são	  eventos	  
através	   dos	   quais	   os	   seres	   humanos	   organi-‐
zam	   suas	   experiências	   psicológicas,	   sendo	   a	  
possibilidade	   de	   ordenação	   dos	   significados	  
no	   tempo,	   o	   artifício	   fundamental	   para	   essa	  
organização.	  
Neste	   estudo	   os	   significados	   também	   serão	  
analisados	   a	   partir	   de	   sua	   organização	   nas	  
narrativas	   de	   crianças.	   Isto	   é,	   os	   dados	   serão	  
narrativas.	  Para	  incentivar	  o	  engajamento	  das	  
crianças	  na	  narratividade	  planeja-‐se	  o	  uso	  do	  
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recurso	   do	   desenho	   infantil.	   Vários	   autores	  
discutem	  em	  diferentes	  perspectivas	  o	  poten-‐
cial	  do	  desenho	  infantil	  em	  pesquisas.	  Vigotski	  
(2010)	  observou	  que	  os	  desenhos	  infantis	  são	  
atividades	  de	  produção	  de	  significados	  e	  sen-‐
tidos,	  onde	  a	  criança	  utiliza	  significados	  e	  sím-‐
bolos	   ao	   invés	   dos	   objetos.	   O	   autorretrato,	  
uma	   forma	  mais	   especifica	   do	   desenho,	   será	  
utilizado	  nesta	  pesquisa	  por	  seu	  potencial	  pa-‐
ra	  dar	  mais	   visibilidade	  aos	   aspectos	   emocio-‐
nais	   (Pasian,	   1999).	   A	   expectativa	   com	   o	   uso	  
do	  autorretrato	  neste	  estudo	  é	  a	  mobilização	  
de	  percepções	  e	  sentimentos	  das	  crianças	  so-‐
bre	   si	  mesmo	  e	   sob	  o	   impacto	  das	   condições	  
disponibilizadas	  no	  hospital.	  
Justifica-‐se	   então	   a	   opção	   pelo	   aparato	   con-‐
ceptual	  da	  Psicologia	  Sócio-‐Histórica	  para	  este	  
estudo	  na	  medida	  em	  que	  ele	  possibilita	  uma	  
análise	   da	   experiência	   psicológica	   das	   crian-‐
ças,	   sem	   alienar	   os	   aspectos	   socioculturais.	  
Além	   disso,	   assegurando-‐se	   um	   alinhamento	  
ainda	   mais	   profundo	   deste	   estudo	   com	   esse	  
aparato	   conceptual,	   define-‐se	   a	   análise	   de	  
narrativa	   como	   o	   principal	   procedimento	   de	  
interpretação.	  A	   expectativa	   com	  esse	  proce-‐
dimento	  é	  a	  construção	  de	  duas	  dimensões	  de	  
informações	   sobre	   as	   significações	   a	   serem	  
analisadas:	   uma,	   se	   dirige	   para	   esclarecimen-‐
tos	   sobre	   o	   funcionamento	   narrativo	   do	   psi-‐
quismo	   humano;	   outra	   se	   dirige	   para	   defini-‐
ção	   de	   aspectos	   relevantes	   á	   preparação	   de	  
espaços	  e	   cenários	  em	  hospitais	  para	  o	  aten-‐
dimento	  eficiente	  de	  crianças.	  
	  
Objetivos	  e	  metas	  
	  
Objetivo	  geral	  
Investigar	   significações	   de	   crianças	   acerca	   de	  
espaços	   por	   elas	   frequentados	   no	   hospital	  
durante	  período	  de	  internação.	  

	  
Objetivos	  específicos	  
• Discutir	   a	   relação	  entre	  processos	  psicológi-‐
cos	  e	  processos	  de	  significação;	  

• Discutir	   a	   adequação	   de	   espaços	   dentro	   de	  
hospitais	  voltados	  para	  o	  público	  infantil;	  

• Explorar	   a	  metodologia	   de	   autorretrato	   em	  
contextos	  de	  estudo	  envolvendo	  crianças;	  

• Caracterizar	   a	   atividade	   lúdica	   como	   item	  
integrante	  do	  atendimento	  para	  crianças	  em	  
situação	  de	  internação	  hospitalar.	  

Metodologia	  e	  estratégia	  de	  ação	  
Propõe-‐se	  aqui	  um	  estudo	  de	  múltiplos	  casos,	  
não	  experimental,	  na	  medida	  em	  que	  não	  
busca	  uma	  relação	  de	  causalidade	  entre	  as-‐
pectos	  interpretados	  a	  partir	  dos	  dados.	  	  
	  
Participantes	  	  
Para	   o	   estudo,	   serão	   selecionadas	   oito	   crian-‐
ças	  entre	  seis	  e	  dez	  anos	  de	  idade.	  As	  oito	  cri-‐
anças	  serão	  divididas	  em	  dois	  grupos:	  a)	  qua-‐
tro	  que	  estão	  no	  máximo	  há	  uma	  semana	   in-‐
ternadas	   e	   b)	   quatro	   que	   permanecem	   inter-‐
nadas	  há,	  no	  mínimo,	  um	  mês.	  A	  variação	  des-‐
sas	   condições	   é	   para	  possibilitar	   um	  enrique-‐
cimento	  na	  configuração	  dos	  dados.	  A	  hipóte-‐
se	   é	   que	   o	   tempo	   de	   internação	   mais	  
prolongado	  leve	  a	  uma	  maior	  clareza	  na	  carac-‐
terização	   do	   impacto	   negativo	   das	   condições	  
precárias	  de	  organização	  dos	  espaços	  no	  hos-‐
pital	  em	  que	  se	  desenvolverá	  esta	  pesquisa.	  	  
As	   crianças	   serão	   selecionadas	   para	   o	   estudo	  
depois	  de	  serem	  realizadas	  visitas	  ao	  hospital	  
e	  entrevistas	  com	  os	  técnicos	  de	  enfermagem	  
para	  verificar	  as	  possibilidades	  de	  participação	  
na	  pesquisa.	  Como	  critério	  de	  exclusão	  especi-‐
fica-‐se	  as	  crianças	  que	  possuem	  retardo	  men-‐
tal,	   impossibilidade	   de	   deslocamento	   pelo	  
hospital,	  alguma	  questão	  em	  membro	  superi-‐
or	   que	   impossibilite	   a	   realização	   do	   autorre-‐
trato	   e	   algum	   fator	   de	   impeça	   que	   a	   criança	  
realize	  a	  narrativa.	  
	  
Local	  de	  realização	  da	  pesquisa	  
O	  estudo	   será	   realizado	  no	  Hospital	  Universi-‐
tário	   Prof.	   Alberto	   Antunes	   /	   HUPAA-‐	   UFAL.	  
Hospital	  que	  promove	  ações	  nas	  áreas	  de	  en-‐
sino,	  pesquisa	  e	  assistência,	  sendo	  de	  referên-‐
cia	  tanto	  para	  comunidade	  atendida	  pelo	  SUS	  
em	  Maceió,	  como	  para	  as	  cidades	  do	   interior	  
do	  Estado.	  
	  
Material	  e	  equipamento	  
Serão	  utilizados	  nessa	  pesquisa	  materiais	  para	  
confecção	   do	   autorretrato,	   tais	   como	   cartoli-‐
na,	  lápis	  preto,	  borracha,	  lápis	  de	  cor	  e	  hidro-‐
cor.	   Os	   equipamentos	   necessários	   serão	   gra-‐
vadores	   que	   vão	   ser	   utilizados	   para	   registrar	  
as	  narrativas	  das	  crianças	  após	  a	  realização	  de	  
cada	  autorretrato.	  

	  
Procedimentos	  de	  coleta	  de	  dados	  
Os	  procedimentos	  de	  coleta	  de	  dados	  cumpri-‐
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rão	  as	  seguintes	  etapas:	  
i. Visitas	   ao	   hospital	   para	   entrevistar	   técnicos	  

de	  enfermagem.	  O	  objetivo	  dessa	  entrevista	  
é	   a	   sondagem	   de	   informações	   sobre	   as	   cri-‐
anças,	   tais	   como	   idade,	   período	  de	   interna-‐
ção,	   assim	   como	   aspectos	   de	   sua	   enfermi-‐
dade,	  para	  verificar	  sua	  possibilidade	  de	  par-‐
ticipar	   ou	   não	   do	   estudo.	   O	   objetivo	   dessa	  
entrevista	  será	  também	  obter	  a	  liberação	  da	  
criança	   para	   o	   estudo,	   caso	   seja	   atestado	  
que	   ela	   tem	   possibilidade	   de	   participar	   da	  
pesquisa.	  

ii. Depois	   de	   definidas	   e	   liberadas	   as	   crianças	  
pelo	   setor	  de	  enfermagem,	   serão	   realizadas	  
entrevistas	   com	   pais	   ou	   responsáveis	   pelas	  
crianças.	   Nessa	   ocasião	   será	   apresentado	   o	  
Termo	  de	  Consentimento	  Livre	  e	  Esclarecido	  
–	   TCLE.	   Essa	   apresentação	   será	   detalhada	  
sendo	  considerado	  de	  grande	   importância	  o	  
total	   esclarecimento	   do	   estudo,	   no	   que	   diz	  
respeito	  aos	  objetivos,	  procedimentos	  e,	  so-‐
bretudo,	  o	  caráter	  voluntário	  da	  participação	  
da	  criança,	   inclusive	   sobre	  o	  direito	  a	  desis-‐
tência,	   sem	   explicação	   prévia	   em	   qualquer	  
etapa	  de	  execução.	  A	  expectativa	  nessa	  eta-‐
pa	  é	  a	  assinatura	  do	  termo,	  aspecto	  incondi-‐
cional	   para	   a	   participação	  da	   criança	  no	   es-‐
tudo.	  

iii. Oficinas	  de	  desenhos	   com	  as	   crianças	   inter-‐
nadas.	  Para	  realização	  dessas	  oficinas	  a	  pes-‐
quisadora	  perguntará	   a	   criança	   se	   ela	   gosta	  
de	  desenhar	  e	  se	  tem	  vontade	  naquele	  mo-‐
mento	  de	  desenhar	  com	  a	  pesquisadora.	  Em	  
caso	  positivo,	  a	  pesquisadora	  apresentará	  o	  
material	   (cartolina	  e	   giz	   cera)	   e	  questionará	  
se	  ela	   já	  se	  desenhou	  alguma	  vez	  e	  proporá	  
que	   ela	   se	   desenhe,	   espontaneamente	   e	   li-‐
vremente.	   Na	   ocasião	   a	   pesquisadora	   tam-‐
bém	  deverá	   realizar	   o	   próprio	   autorretrato.	  
Essa	  etapa	  é	  para	  descontrair	  e	  para	  diminu-‐
ir	   o	   estranhamento	   da	   criança	   com	   a	   situa-‐
ção	   da	   pesquisa.	   No	   momento	   seguinte	   a	  
pesquisadora	  irá	  com	  a	  criança	  para	  um	  dos	  
locais	   do	   estudo,	   pedindo	   primeiramente	  
para	   que	   a	   criança	   dê	   nome	   a	   esse	   local	   e	  
depois	   solicitando	   a	   criança	   desenhar	   o	   ce-‐
nário	  em	  que	  ela	   se	  encontra	  e	  em	  seguida	  
se	   desenhar	   naquele	   cenário	   realizando	   al-‐
guma	  atividade.	  Essa	  etapa	  deverá	  ser	  reali-‐
zada	   em	   três	   diferentes	   locais	   do	   hospital:	  
(1)	  Recepção;	  (2)	  Enfermaria	  e	  (3)	  Na	  sala	  de	  
Brinquedos.	   Vale	   salientar	   que	   a	   sala	   de	  

brinquedo	  é	  um	  espaço	  já	  existente	  no	  hos-‐
pital	   onde	   será	   realizada	   a	   pesquisa.	   Serão	  
realizadas	  três	  oficinas,	  em	  três	  dias	  diferen-‐
tes.	  

iv. A	  etapa	   seguinte	  é	  para	   falar	   sobre	  o	  dese-‐
nho.	  Nesse	  momento	  a	  pesquisadora	  dirá	   à	  
criança	  que	  sua	  voz	  será	  gravada	  e	  mostrará	  
o	   equipamento	   para	   ela.	   Então	   a	   pesquisa-‐
dora	  solicitará	  que	  ela	  lhe	  explique	  o	  seu	  de-‐
senho.	  Se	  for	  necessário,	  para	  uma	  conside-‐
ração	   cuidadosa	   dos	   significados	   das	   crian-‐
ças,	   a	   pesquisadora	   fará	   perguntas	   para	   in-‐
centivar	   a	   expansão	   de	   suas	   narrativas.	   A	  
pesquisadora	   cuidará,	   no	  entanto,	  para	  que	  
sua	   fala	   seja	  a	  mínima	  possível	  e	  que	  a	   fala	  
da	   criança	   seja	  valorizada	  ao	  máximo	  possí-‐
vel.	  A	  pesquisadora	  poderá	   fazer	  uso	  de	   in-‐
tervenções	  como,	  por	  exemplo,	  “isso	  eu	  não	  
entendi,	   você	   pode	   explicar	   melhor?”.	   Essa	  
etapa	  acompanhará	  a	  etapa	  anterior,	  no	  que	  
diz	  respeito	  a	  sua	  realização	  em	  três	  diferen-‐
tes	  locais	  do	  hospital	  em	  três	  dias	  diferentes.	  
Ao	   fim	   dessa	   etapa	   a	   pesquisadora	   deverá	  
possuir	   três	  desenhos	  e	   três	  narrativas	  para	  
cada	   criança,	   totalizando	   vinte	  e	  quatro	  de-‐
senhos	  e	  vinte	  quatro	  narrativas.	  

	  
Procedimento	  de	  análise	  dos	  dados	  
A	   análise	   dos	   dados	   abrangerá	   três	   procedi-‐
mentos:	   (1)	   apreciação	   dos	   desenhos;	   (2)	  
apreciação	  das	  narrativas	  e	   (3)	  Análise	  micro-‐
genética,	   constituída	   pela	   interpretação	   da	  
pesquisadora	   articulando	   a	   relação	   entre	   a	  
apreciação	  do	  desenho	  e	  da	  narrativa,	  na	  me-‐
dida	   em	   que	   propõem	   uma	   interpretação	   do	  
entrelaçamento	  dos	  fenômenos	  com	  base	  em	  
pressupostos	   teóricos	   da	   psicologia	   sócio-‐
histórica,	   mencionados	   na	   introdução	   deste	  
projeto.	   Segundo	   Goes,	   (2000)	   e	   Kelman	  
(2004)	  a	  análise	  microgenética	  possibilita	  uma	  
abordagem	   do	   funcionamento	   dinâmico	   do	  
psiquismo,	   incluindo	   aspectos	   novos	   e	   com-‐
plexos,	  realçando	  os	  momentos	  em	  que	  ocor-‐
rem	  transformações.	  

	  
Resultados	  e	  impactos	  esperados	  	  
A	   circunstância	   de	   internação	   pode	   afetar	   o	  
desenvolvimento	  e	  a	  qualidade	  de	  vida	  da	  cri-‐
ança,	  devido	  ao	  sofrimento	  que	  essa	  situação	  
provoca.	  A	  atenção	  à	  criança	  deve	  ser	  realiza-‐
da	  de	  forma	  integral,	  não	  podendo	  ser	  limita-‐
da	  a	  medicamentos	  e	  intervenções	  técnicas	  de	  
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reabilitação.	  A	  criança	  deve	  ser	  vista	  como	  um	  
todo	  e	  em	  sua	  singularidade,	  deve-‐se	  conside-‐
rá-‐la	   como	   um	   ser	   em	   desenvolvimento	   que	  
necessita	   de	   recursos	   para	   se	   expressar,	   vi-‐
venciar	   e	   colocar	   para	   fora	   a	   experiência	   do	  
adoecimento.	  	  
Com	   a	   realização	   dessa	   pesquisa,	   deseja-‐se	  
proporcionar	  ao	  menor	  que	  necessita	  perma-‐
necer	  em	  ambiente	  hospitalar,	  a	  possibilidade	  
de	   significar	   sua	   relação	   com	   os	   diferentes	  
espaços	  que	  ela	  frequenta	  no	  hospital,	  e	  atra-‐
vés	  dessa	  significação	  colocada	  por	  elas	  rever	  
a	   necessidade	   de	   construir	   hospitais	   com	   es-‐
paços	   voltados	   para	   as	   necessidades	   dessa	  
clientela,	   possibilitando	   assim	   um	   olhar	   mais	  
humanizado	   ao	   setor	   de	   pediatria	   de	   nossos	  
hospitais.	  

	  
Considerações	  finais	  
Nessa	   pesquisa	   temos	   como	   objetivo	   investi-‐
gar	  as	  significações	  de	  crianças	  sobre	  os	  espa-‐
ços	  que	  elas	  frequentam	  durante	  o	  período	  de	  
internação.	   O	   acesso	   a	   essas	   significações	   se	  
dará	   através	   das	   narrativas	   elaboradas	   por	  
elas	   na	   explicação	   dos	   seus	   autorretratos,	  
dessa	   forma	   interpretamos	   o	   desenho	   que	   a	  
criança	   fará	  de	   si	  mesmo,	  ou	   seja,	   o	   autorre-‐
trato	   como	   um	   instrumento	   com	   potencial	  
para	  se	   realizar	   investigação	  sobre	  os	  proces-‐
sos	   psicológicos	   em	   desenvolvimento	   nesse	  
público.	  
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Resumo	  
Trata-‐se	   de	   uma	   pesquisa	   exploratória	   de	  
campo	  de	  caráter	  descritivo	  que	  visa	   	   investi-‐
gar	   e	   conhecer	   as	   representações	   sociais	   da	  
poluição	   ambiental,	   construídas	   por	   134	   alu-‐
nos	  que	  estudaram	  na	   rede	  pública	  no	  muni-‐
cípio	  de	  Miguel	  Pereira/RJ	  que	  hoje	  são	  estu-‐
dantes	  nos	  cursos	  técnicos	  do	  SENAC/RJ	  .	  Bus-‐
camos	   conhecer	   quais	   são	   os	   problemas	   de	  
poluição	   ambiental	   que	   eles	   identificam	   e	   as	  
fontes	  de	   informações	  que	  mais	  contribuíram	  
para	   a	   formação	   das	   representações	   sociais	  
desses	  alunos	  sobre	  poluição	  ambiental	  e	  ana-‐
lisar	  o	  nível	  de	  consciência	  ecológica	  manifes-‐
tado	  por	  eles	  para	  contribuir	  na	  discussão	  de	  
propostas	  de	  educação	  ambiental.	   	  Sendo	  as-‐
sim,	  escolhemos	  estudar	  o	   fenômeno	  pesqui-‐
sado	  sob	  a	  ótica	  da	  teoria	  das	  representações	  
sociais,	  de	  Serge	  Moscovici,	  com	  as	  contribui-‐
ções	   de	   seus	   colaboradores,	   em	   especial	   a	  
abordagem	   estrutural	   de	   Jean	   Claude	   Abric.	  	  
Palavras	   chave:	   representações	   sociais,	   meio	  
ambiente,	  poluição,	  educação	  ambiental	  	  
	  
Abstract	  
This	   is	  an	  exploratory	  fiel	  research	  of	  descrip-‐
tive	   character	   which	   aims	   to	   investigate	   and	  
understand	  the	  social	  representations	  of	  envi-‐
ronmental	   pollution,	   built	   for	   134	   students	  
who	   studied	   in	   public	   schools	   in	   the	   town	   of	  
Miguel	   Pereira	   /	   RJ	   and	   are	   now	   students	   in	  
technical	   courses	  at	  Senac	   /	  RJ.	  We	  seek	  also	  
to	  know	  the	  problems	  of	  environmental	  pollu-‐
tion	  that	  they	  identify	  and	  sources	  of	  informa-‐
tion	  that	  contributed	  to	  the	  formation	  of	  soci-‐
al	   representations	   of	   these	   students	   on	   envi-‐
ronmental	   pollution	   and	   analyze	   the	   level	   of	  
environmental	  awareness	  manifested	  by	  them	  
to	   contribute	   to	   the	   discussion	   for	   proposals	  

in	   environmental	   education.	   Therefore,	   we	  
chose	   to	   study	   the	   researched	   phenomenon	  	  
from	   the	   perspective	   of	   the	   theory	   of	   social	  
representations,	   Serge	   Moscovici,	   with	   the	  
contributions	  of	  his	   cooperators,	   in	  particular	  
the	   structural	   approach	  of	   Jean	  Claude	  Abric.	  
Keywords:	   social	   representations,	   environ-‐
ment,	  pollution,	  environmental	  education	  	  
	  
Introdução	  
Falar	  sobre	  meio	  ambiente	  e	  poluição	  ambien-‐
tal	   constitui	  um	  desafio	  por	   se	   tratar	  de	  uma	  
temática	   complexa	   em	   meio	   aos	   processos	  
sociais	  em	  que	  eles	  se	  inserem.	  	  O	  meio	  ambi-‐
ente	  é	  um	  tema	  discutido	  nos	  tempos	  moder-‐
nos,	   mas	   têm	   natureza	   controvertida	   e	   é	   de	  
difícil	   conceituação	  em	   face	  da	  grande	  ampli-‐
tude	  de	  áreas	  do	  conhecimento	  envolvidas.	  	  A	  
temática	   acompanha	   o	   ser	   humano	   desde	   as	  
épocas	  mais	  remotas	  da	  vida	  social,	  mas	  só	  no	  
século	  passado	  começou	  a	  ser	  tratada	  no	  âm-‐
bito	   da	   Psicologia,	   com	   contribuições	   especi-‐
almente	  da	  Psicologia	  Social.	  	  O	  tema,	  embora	  
atualmente	  seja	   largamente	  discutido	  e	  abor-‐
dado	  dentro	  e	  fora	  da	  academia,	  produz	  ainda	  
intensa	  polêmica	  em	  sua	  discussão	  conceitual.	  
Apesar	   das	   questões	   relativas	   ao	  meio	   ambi-‐
ente	  estarem	  sendo	  tratadas	  atualmente	  com	  
maior	   familiaridade,	   em	   virtude	   da	   ação	   da	  
mídia	   na	   divulgação	   dos	   acidentes	   de	   degra-‐
dação	  ambiental,	   as	  dificuldades	  que	  a	   socie-‐
dade	   tem	   em	   harmonizar	   o	   processo	   de	   de-‐
senvolvimento	   sócio	   econômico	   com	   a	   pre-‐
servação	   ambiental	   são	   de	   grandes	   propor-‐
ções.	   	  A	  elaboração	  de	  um	  entendimento	   so-‐
bre	   a	   noção	  de	  meio	   ambiente	   que	   atenda	   a	  
fenomenologia	  ambiental	  envolvida	  e	  aos	  de-‐
sejos	  humanos	  manifestados	  nas	  práticas	  cul-‐
turais,	  vem	  amadurecendo	  sob	  as	  duras	  penas	  
da	   degradação	   ambiental	   que	   atinge	   a	   quali-‐
dade	   de	   vida	   da	   sociedade,	   ameaçando	   o	   fu-‐
turo	  da	  humanidade.	  
Sendo	  assim,	  o	  meio	  ambiente	  se	  tornou	  obje-‐
to	   de	   discussões	   permanentes	   que	   envolvem	  
aspectos	  sociais,	  econômicos,	  políticos,	  éticos,	  
morais	  e	  educacionais,	   aspectos	   inter-‐relacio-‐
nados	  com	  o	  meio	  ambiente,	  sendo	  enfocado	  
o	  entendimento	  e	  o	  uso	  dos	  recursos	  naturais	  
e	  do	  ambiente	  socialmente	  construído.	  	  
Diante	  da	  intensa	  oportunidade	  que	  se	  tornou	  
esse	   momento	   histórico,	   face	   as	   mudanças	  
climáticas	  mundiais	  e	  todo	  o	  debate	  que	  delas	  



Universidade	   Federal	  do	  Rio	  de	  Janeiro,	  5,	  6	  e	  7	  de	  novembro	   de	  2014	  –	  ISSN:	   	  
	  

27	  
Trabalhos	  completos	  do	  VIII	  Encontro	   Regional	   Rio	  de	  Janeiro	  da	  ABRAPSO	  
O	  psicólogo	   social	  na	  cidade:	  ações	  territoriais,	  lutas	  políticas	  e	  subjetividade	  

	  

advém,	   das	   questões	   que	   envolvem	   a	   degra-‐
dação	   ambiental	   provocada	   pelo	   desenvolvi-‐
mento	  tecnológico	  aplicado	  à	  todos	  os	  ramos	  
da	   atividade	  humana,	   da	   economia	   com	   suas	  
crises	   e	   do	   exercício	   do	   poder	   nas	   políticas	  
globais,	   da	   distribuição	   desigual	   da	   riqueza	  
que	  resulta	  em	  mais	  de	  um	  terço	  da	  humani-‐
dade	   sobrevivendo	   em	   situação	   de	   pobreza,	  
as	   pessoas	   acreditam	   num	   modelo	   de	   meio	  
ambiente	  que	  está	  socialmente	  representado,	  
nos	  diferentes	  grupos,	  e	  que	  portanto,	  é	  pre-‐
ciso	   conhecer	   para	   que	   haja	   consciência	   da	  
verdade	  social.	  
Sendo	  assim,	  para	  esse	  estudo	  foi	  escolhida	  a	  
teoria	   das	   Representações	   Sociais,	   de	   Serge	  
Moscovici,	  para	  fundamentar	  a	  pesquisa	  reali-‐
zada,	   visando	   conhecer	   qual	   é	   a	   representa-‐
ção	   social	   de	   poluição	   ambiental	   construída	  
pelos	   jovens	   do	   Município	   de	   Miguel	   Perei-‐
ra/RJ	   estudantes	   do	   curso	   técnico	   do	   SE-‐
NAC/RJ	   –	   Miguel	   Pereira,	   e	   que	   estudaram,	  	  
na	   rede	   de	   ensino	   pública,	   municipal	   e	   esta-‐
dual,	  nesse	  município.	  
Partimos	   da	   idéia	   que	   as	   práticas	   sociais	   de	  
um	  determinado	  grupo	  em	  seu	  meio	  ambien-‐
te	   estão	   fundamentadas	   nas	   representações	  
sociais	   que	  o	   grupo	   institui	   sobre	   os	   diversos	  
fenômenos	  envolvidos,	  ou	  seja,	  nas	  represen-‐
tações	   sociais	   dos	   objetos	   de	   suas	   experiên-‐
cias	   que	   estão	   sempre	   inscritas	   num	   meio	  
ambiente	   intrinsecamente	   considerado,	   tam-‐
bém	  representado	  socialmente,	  onde	  são	  pro-‐
jetados	   os	   fenômenos	   elaborados	   nas	   repre-‐
sentações	  sociais,	  através	  das	  relações	  sociais	  
que	  o	  grupo	  estabelece	  no	   senso	   comum	  em	  
seu	  cotidiano.	  
Escolhemos	  enfocar	  as	  representações	  sociais	  
de	   poluição	   ambiental,	   na	   esperança	   de	  me-‐
lhor	   conhecer	   seus	   elementos,	   estrutura	   e	  
dinâmica	  e	  o	  que	  pode	  interferir	  em	  sua	  cons-‐
tituição	  social.	  	  O	  objeto	  de	  estudo	  eleito,	  po-‐
pularmente	   polêmico	   nas	   mídias	   de	   comuni-‐
cação,	  nos	  remete	  sutilmente	  à	  representação	  
social	   de	   meio	   ambiente,	   um	   saber	   de	   larga	  
abrangência	  e	  ainda	  carente	  de	  investigação.	  
Esperamos	   que	   o	   entendimento	   alcançado	  
nesse	  estudo	  possa	  contribuir	  para	  a	  compre-‐
ensão	   das	   condutas	   sociais	   relativas	   tanto	   a	  
preservação	  como	  a	  agressão	  ambiental,	  bem	  
como	   subsidiar	   ações	  de	  educação	  ambiental	  
na	  comunidade	  estudada,	  contribuindo	  para	  a	  
melhoria	  da	  qualidade	  de	  vida	  e	  para	  ampliar	  

o	  conhecimento	  científico	  sobre	  o	  tema.	  
	  
Meio	  ambiente	  e	  práticas	  sociais	  
O	   entendimento	   de	   meio	   ambiente	   ganha	  
maior	  relevância	  na	  concepção	  como	  uma	  ‘re-‐
presentação	   social’,	   por	   ser	   uma	   visão	   que	  
evolui	   no	   tempo	   e	   depende	   do	   grupo	   social	  
em	  que	  é	  utilizada.	  As	  representações	  sociais,	  
com	   suas	   modificações	   ao	   longo	   do	   tempo,	  
tornam-‐se	  importantes	  por	  serem	  	  alvo	  estra-‐
tégico	   das	   intervenções	   que	   visam	   modificar	  
práticas	  sociais	  ligadas	  a	  questão	  ambiental.	  
Quando	  pensamos	  sobre	  o	  meio	  ambiente	  dos	  
seres	   humanos,	   viventes	   em	   sociedades,	   ve-‐
mos	  que	  ao	  espaço	  físico	  e	  biológico	  soma-‐se	  
o	   ‘espaço’	   sociocultural.	   Interagindo	   com	   os	  
elementos	   físicos,	   sociais	   e	   culturais	   do	   seu	  
ambiente,	   a	   humanidade	   provoca	   tipos	   de	  
modificação	  que	  se	  transformam	  com	  o	  passar	  
da	   história.	   E,	   ao	   transformar	   o	   ambiente,	   o	  
homem	   também	   muda	   sua	   própria	   visão	   a	  
respeito	  da	  natureza	  e	  do	  meio	  em	  que	  vive.	  	  

Ora,	  o	  homem	  é	  um	  ser	  que	  por	  natureza	  pro-‐
duz	  cultura;	  esta	  é	  a	  sua	  especificidade	  natural.	  
Diferentemente	   do	   pensamento	   corrente,os	  
homens	  ao	  longo	  da	  história	  criam	  normas,	  re-‐
gras	  e	  instituições	  não	  para	  evitar	  cair	  no	  esta-‐
do	  de	  natureza.	  Ao	  contrário,	  eles	  o	  fazem	  de-‐
senvolvendo	   a	   sua	   própria	   natureza	   não	   so-‐
mente	   em	   função	   dos	   estímulos	   advindos	   do	  
meio	  ambiente,	  mas	  também	  das	  relações	  que	  
os	  homens	  estabelecem	  entre	   si	   (GONÇALVES,	  
1989,	  p.	  94).	  

A	   abordagem	  do	  estudo	  do	  meio	   ambiente	   a	  
partir	   da	   identificação	   dos	   elementos	   que	  
constituem	  seus	  subsistemas,	  ou	  partes	  deles,	  
torna	   importante	   o	   conhecimento	   de	   sua	   es-‐
trutura	  e	  dinâmica	  de	  interação.	  Assim	  se	  dis-‐
tinguem,	  por	  exemplo,	  os	  elementos	  naturais	  
e	   construídos,	   urbanos	   e	   rurais	   ou	   físicos	   e	  
sociais	  do	  meio	  ambiente.	  Entretanto	  a	  abor-‐
dagem	  ambiental	  implica	  ver	  que	  não	  existem	  
tais	   categorias	   como	   realidades	   estanques,	  
mas	  complexas.	  	  
O	  conceito	  de	  meio	  ambiente	  apresenta	  dife-‐
rentes	  enunciados	  de	  acordo	   com	  a	   visão	  es-‐
pecífica	   da	   área	   de	   conhecimento	   científico	  
em	  que	  é	  considerado.	  Em	  virtude	  dessa	  falta	  
de	   consenso	   da	   comunidade	   científica	   que	  
não	   produziu,	   ainda,	   uma	   definição	   geral	   e	  
unificada	  para	  meio	  ambiente	  que	   tenha	  ple-‐
na	   abrangência	   no	   universo	   reíficado,	   a	  
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transmissão	   de	   conhecimento	   sobre	   meio	  
ambiente	   pelo	   sistema	   educacional	   e	   pelos	  
meios	   de	   comunicação	   reproduz	   o	   mesmo	  
padrão	   de	   difusão	   conceitual.	   	   Dentre	   as	   vi-‐
sões	  mais	  abrangentes,	  Reigota	   (2001)	  define	  
meio	  ambiente	  como:	  

O	   lugar	   determinado	   ou	   percebido,	   onde	   os	  
elementos	  naturais	  e	  sociais	  estão	  em	  relações	  
dinâmicas	   e	   em	   interação.	   	   Essas	   relações	   im-‐
plicam	  processos	  de	  criação	  cultural	  e	  tecnoló-‐
gica	   e	   processos	   históricos	   e	   sociais	   de	   trans-‐
formação	   do	   meio	   natural	   e	   construído	   (REI-‐
GOTA,	  2001,	  p.	  14).	  

Então	   a	   ação	   do	   homem	   sobre	   o	  meio	   ambi-‐
ente	   natural	   alterando-‐o	   de	   qualquer	   forma,	  
ainda	  que	  destrutiva,	   provoca	  o	  desequilíbrio	  
sistêmico	   que	   necessita	   se	   reequilibrar,	   mes-‐
mo	  que	  sob	  pena	  de	  constituição	  de	  um	  dife-‐
rente	   sistema	  natural,	   que	   pode	  não	   atender	  
às	   necessidades	   ou	   desejos	   humanos	   e	   cujo	  
processo	   de	   reconstrução	   seja	   prejudicial	   a	  
sociedade.	   	   O	   homem	   age	   na	   natureza	   nela	  
construindo	  seu	  meio	  ambiente	  por	  sua	  inter-‐
venção	  cultural.	   	  Assim,	   reintegramos	  a	  natu-‐
reza	   no	   contexto	   de	   nossa	   história,	   humani-‐
zando-‐a	  e	  atribuindo-‐lhe	  novo	  status,	  diferen-‐
te	  daquele	  que	  considerava	  uma	  natureza	  ex-‐
terior,	   reserva	   permanente	   de	   recursos	   e	   es-‐
pécies	  a	  qual	  é	  preciso	  se	  adaptar	  para	  sobre-‐
viver.	  	  	  
O	  atual	  ‘estado	  de	  natureza’,	  conforme	  (MOS-‐
COVICI,	  2007),	  que	  nossa	  sociedade	  globaliza-‐
da	  construiu,	   incluindo	  os	  novos	  conhecimen-‐
tos	  científicos	  sobre	  a	  natureza	  e	  a	  ampla	  dis-‐
cussão	  que	  se	  iniciou	  a	  nível	  mundial	  face	  aos	  
problemas	   naturais	   que	   temos	   enfrentado,	  
deveria	   provocar	   nas	   pessoas	   considerações	  
sobre	   que	   tipo	   de	   relacionamento	   vêm	  man-‐
tendo	  com	  seu	  meio	  ambiente,	  como	  é	  consti-‐
tuído	  esse	  meio	  ambiente,	  que	  danos	  lhe	  cau-‐
sam	   e	   quais	   suas	   consequências.	   Em	   suma,	  
toda	  essa	  discussão	  pode	  estar	  conduzindo	  as	  
pessoas	  a	  uma	  maior	   reflexão	   sobre	  as	  ques-‐
tões	   ambientais	   e	   consequentemente	   a	   uma	  
tomada	  de	  consciência	  a	  respeito	  da	  realidade	  
do	  mundo	  em	  que	  vivemos.	  	  
	  
As	  representações	  sociais	  
Moscovici	  (2012)	  propôs	  estudar	  os	  processos	  
pelos	   quais	   os	   indivíduos,	   em	   sua	   interação	  
social,	   constroem	   conceitos	   compreensíveis	  
sobre	   os	   objetos	   sociais.	   Neste	   sentido	   uma	  

representação	  social	  tem	  sua	  origem	  na	  cultu-‐
ra,	   nas	   experiências,	   ideologias	   e	   comunica-‐
ções	  do	  dia-‐a-‐dia.	  	  
A	   Teoria	   das	   Representações	   Sociais	   atribui	  
aos	  sujeitos	  um	  papel	   importante	  na	  constru-‐
ção	  do	   sentido	  atribuído	  ao	  mundo	  e	   isto	   faz	  
parte	   do	   que	  Moscovici	   (2012)	   denomina	   de	  
paradigma	  da	  sociedade	  pensante.	  Este	  para-‐
digma	   rejeita	   tanto	   uma	   concepção	   exclusi-‐
vamente	  sociológica,	  na	  qual	  a	  sociedade	  esta	  
sempre	   sob	   o	   total	   controle	   da	   ideologia	   do-‐
minante,	   como	   também	   rejeita	   uma	   concep-‐
ção	  exclusivamente	  psicológica,	  que	  considera	  
as	   mentes	   como	   "caixas	   pretas"	   onde	   infor-‐
mações	  e	  idéias	  são	  mecanicamente	  recebidas	  
e	  transformadas	  em	  julgamentos	  e	  opiniões.	  
	  A	   sociedade	   pensante	   se	   encaixa	   em	   uma	  
perspectiva	   psicossociológica,	   onde	   os	   indiví-‐
duos	  são	  vistos	  como	  agentes	  ativos	  que	  pro-‐
duzem,	   através	   da	   interação	   social,	   as	   repre-‐
sentações	  sociais	  de	  seus	  grupos	  de	  pertença.	  	  
A	   teoria	   das	   representações	   se	   fundamenta,	  
tanto	  em	  teorias	  da	  sociedade	  quanto	  teorias	  
do	   sujeito,	   ocupando	   este	   território	   limítrofe	  
entre	   psicologia	   e	   ciências	   sociais	   que	   torna	  
esta	   teoria	   tão	  particular.	   Este	   território	   limí-‐
trofe	  é	  denominado,	  por	  Jovchelovitch	  (2004)	  
de	  ‘entre’.	  	  
É	   justamente	   nele	   que	   surge	   a	   identidade,	   o	  
discurso,	  a	   representação	  entre	   tantas	  outras	  
categorias.	  A	   teoria	  das	  Representações	   Soci-‐
ais	   tem	   como	   objeto	   de	   estudo	   o	   senso	   co-‐
mum,	  tantas	  vezes	  preterido	  pela	  ciência,	  sus-‐
tentada	  pelo	  positivismo.	  Esta	  teoria	  legitimou	  
o	   conhecimento	   produzido	   no	   cotidiano,	   dei-‐
xando	  para	  trás	  a	  crença	  de	  que	  a	  massa	  pro-‐
duzia	  saberes	  confusos	  e	  desarticulados.	  	  
O	   fato	   do	   pensamento	   concreto	   dos	   sujeitos	  
não	  compartilhar	  da	   lógica	  cientifica,	  não	  sig-‐
nifica	  que	  seu	  estudo	  não	  tenha	  valor	  ou	  que	  
seja	  impossível	  estudá-‐lo,	  mas	  que	  é	  necessá-‐
ria	  a	  criação	  de	  uma	  nova	  lógica	  para	  se	  com-‐
preender	   esses	   fenômenos	   que	   escapam	   da	  
ciência	   tradicional.	   Ignorar	   o	   senso	   comum	  
por	   ser	  um	  conhecimento	  diferente	  do	  que	  a	  
sociedade	  tem	  cultuado	  nos	  últimos	  séculos	  é	  
instaurar	   uma	   lacuna	  permanente	  na	  historia	  
do	  conhecimento	  e	  na	  realidade.	  
O	   pensamento	   natural	   é	   uma	   forma	   de	   pen-‐
samento	   importante	   na	   formação	   das	   repre-‐
sentações	  sociais.	  É	  a	  partir	  deste	  pensamento	  
que	  as	  representações	  sociais	  surgem.	  	  
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As	   representações	   sociais	   constituem	  um	   sis-‐
tema	  de	  interpretação	  que	  rege	  nossa	  relação	  
com	   o	   mundo	   e	   com	   os	   outros,	   permitindo-‐
nos	   comportar,	   apreender	   o	  mundo,	   identifi-‐
car	  e	  resolver	  problemas.	  	  	  Não	  estamos	  isola-‐
dos,	  partilhamos	  o	  mundo	  com	  os	  demais,	  que	  
nos	  servem	  de	  apoio,	  ora	  compartilhando,	  ora	  
divergindo	   de	   nossas	   idéias.	   Nesse	   dialogo	  
podemos	  compreender,	  administrar	  e	  enfren-‐
tar	  o	  mundo.	  

Se	   as	   pessoas	   estivessem	   isoladas	   dentro	   de	  
espaços	  privados	  nem	  a	  história	  nem	  a	  vida	  po-‐
lítica	  seriam	  possíveis.	   	  É	  a	  arena	  de	  encontros	  
da	  vida	  pública	  que	  garante	  as	   condições	  para	  
descobrir	   as	   preocupações	   comuns	  do	  presen-‐
te,	   projetar	  o	   futuro	  e	   identificar	   aquilo	  que	  o	  
presente	   e	   o	   futuro	   devem	   ao	   passado	   (JOV-‐
CHELOVITCH,	  2011,	  p.	  57).	  

As	  transformações	  das	  representações	  sociais	  
não	  ocorrem	  de	  maneira	  abrupta,	  mas	  gradual	  
e	  paulatinamente,	  uma	  vez	  que	  requerem	  no-‐
vos	  sistemas	  representacionais	  e	  enfrentam	  a	  
resistência	   do	   sistema	   representacional	   ‘de-‐
posto’.	   As	   antigas	   representações	   continuam	  
conservadas	   na	   memória,	   no	   inconsciente	   e	  
poderão	   novamente	   emergir,	   se	   estas	   forem	  
úteis,	  a	  um	  novo	  contexto	  social	  que	  se	  apre-‐
sente	  futuramente	  (ARRUDA,	  1998).	  	  
Elas	  são	  o	  resultado	  dos	  fenômenos	  de	  comu-‐
nicação	  dentro	  de	  um	  grupo	   social	   e	   acabam	  
deixando	  marcas	  da	  situação	  desse	  grupo,	  dos	  
seus	   problemas,	   projetos,	   estratégias	   e	   tam-‐
bém	  de	  suas	  relações	  com	  diferentes	  grupos.	  	  
Entretanto,	   a	   representação	   não	   é	   a	   cópia	  
idêntica	  do	  objeto,	  ela	  não	  possui	  o	  poder	  de	  
definir	   ou	   reproduzir	   o	   objeto	   completamen-‐
te,	  uma	  vez	  que	  esta	  se	  trata	  da	  construção	  do	  
objeto	   pelo(s)	   sujeito(s).	   	   Por	   estes	   motivos	  
que	   ocorre	   defasagem	   entre	   as	   representa-‐
ções	  sociais	  e	  seus	  objetos.	  	  
Para	   Jodelet	   (2001)	   a	   representação	   é	   uma	  
reconstrução	  do	  objeto,	  que	  expressa	  o	  sujei-‐
to	   e	   as	   suas	   necessidades	   e	   interesses.	   Isto	  
provoca	   defasagens	   entre	   a	   representação	  
social	   e	   o	   objeto	   representado.	   Estas	   podem	  
ser	   de	   três	   tipos:	   distorção	   (os	   atributos	   do	  
objeto	   representado	   estão	   presentes,	   porem	  
acentuados	  ou	  atenuados),	  suplementação	  (os	  
atributos	   e	   conotações	   que	   não	   são	   próprias	  
do	  objeto	  representado	  se	  tornam	  presentes)	  
e	   subtração	   (supressão	   de	   atributos	   perten-‐
centes	  ao	  objeto).	  

O	  ato	  de	  representar	  é	  um	  processo	  que	  per-‐
mite	  tornar	  familiar	  algo	  que	  não	  é.	  Primeira-‐
mente	   transferindo-‐o	   a	   nossa	   própria	   esfera	  
particular,	   onde	   nós	   somos	   capazes	   de	   com-‐
pará-‐lo	   e	   interpretá-‐lo;	   e	   depois,	   reproduzin-‐
do-‐o	   entre	   as	   coisas	   que	   nós	   podemos	   ver	   e	  
tocar,	  e,	  consequentemente,	  controlar.	  
A	   dinâmica	   das	   relações	   é	   uma	   dinâmica	   de	  
familiarização,	   onde	   os	   objetos,	   pessoas	   e	  
acontecimentos	   são	   percebidos	   e	   compreen-‐
didos	  em	  relação	  a	  prévios	  encontros	  e	  para-‐
digmas.	  
	  Como	   resultado	   disso,	   a	   memória	   prevalece	  
sobre	  a	  dedução,	  o	  passado	  sobre	  o	  presente,	  
a	   resposta	   sobre	  o	  estímulo	  e	  as	   imagens	   so-‐
bre	   a	   ‘realidade’.	   Aceitar	   e	   compreender	   o	  
que	   é	   familiar,	   crescer	   acostumado	   a	   isso	   e	  
construir	  um	  hábito	  a	  partir	  disso,	   essa	   cons-‐
ciência	  é	  usada	  também	  como	  um	  critério	  pa-‐
ra	  avaliar	  o	  que	  é	   incomum,	  anormal	  e	  assim	  
por	  diante.	  	  
De	  acordo	  com	  Jovchelovitch	  (2008),	  a	  Teoria	  
das	   Representações	   Sociais	   faz	   parte	   de	   uma	  
tradição	  que	  pode	  ser	  chamada	  de	  fenomeno-‐
logia	  da	  vida	  cotidiana,	  que	  busca	  compreen-‐
der	  como	  são	  constituídos	  os	  saberes	  que	  cir-‐
culam	  nos	  tecidos	  sociais.	  
Desta	   forma,	   segundo	   Jovchelovitch	   (2008),	  
todo	  saber	  é	  representacional	  e	  a	  representa-‐
ção	  é	  a	  estrutura	  mediadora	  entre	  o	  sujeito	  e	  
o	  objeto	  e	   é	   constituída	  pelas	  dimensões	  on-‐
tológicas,	   históricas,	   epistemológicas,	   sociais,	  
psicológicas	  e	  culturais.	  	  
As	   representações	   sociais	   em	   construção	   são	  
um	  fenômeno	  que	  reflete	  como	  a	  modificação	  
do	   senso	   comum	   ocorre	   ao	   ser	   alimentado	  
pelos	   sistemas	   sociais	   divulgados	   pela	   comu-‐
nicação	   que	   coloca	   em	   circulação	   as	   novas	  
propostas	  alterando-‐as	  ao	  mesmo	  tempo.	  Es-‐
se	  movimento	  demonstra	  a	  tentativa	  humana	  
de	   produzir	   um	   sentido	   que	   organize	   suas	  
ações	   para	   viver	   em	   comunidade.	   	   Tudo	   isso	  
para	  tornar	  comum	  e	  real	  algo	  que	  é	  incomum	  
e	   ao	   superar	   o	   problema	   enriquecemos	   e	  
transformamos	  nosso	  mundo.	  
Os	   processos	   formadores	   das	   representações	  
sociais	  são:	  ancoragem	  e	  a	  objetivação.	  
Ancoragem	  —	  "ancorar	  é	  classificar	  e	  dar	  no-‐
me	  a	  alguma	  coisa"	  (MOSCOVCI,	  2012,	  p.	  62).	  
Esse	  processo	  inicia	  pela	  integração	  das	  idéias	  
desconhecidas	   em	   um	   contexto	   familiar,	   o	  
que	   ocorre	   através	   do	   enquadramento	   deste	  
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novo	  objeto	  em	  uma	  categoria	  de	  representa-‐
ções	   já	  existentes	  em	  nosso	  esquema	  cogniti-‐
vo.	  Uma	  vez	  que	  os	  objetos	  não	  classificados	  e	  
não	  denominados	  são	  ameaçadores.	  Este	  pro-‐
cesso	   ao	   mesmo	   tempo	   em	   que	   introduz	   o	  
novo	   num	   velho	   esquema,	   também	  promove	  
uma	   renovação	  deste	  esquema,	  uma	  vez	  que	  
produz	   transformações	   nas	   antigas	   represen-‐
tações.	  
Moscovici	  (2012)	  havia	  feito	  referência	  à	  uma	  
estrutura	   interna	   das	   representações	   sociais,	  
tendo	   considerado	   inclusive	   a	   existência	   de	  
um	  núcleo	  imagético.	  Segundo	  Sá	  (2002),	  esse	  
trabalho	   permitiu	   pensar	   as	   características	  
contraditórias	  das	  representações	  sociais	  (que	  
inicialmente	  eram	  simultaneamente	  flexíveis	  e	  
rígidas,	  estáveis	  e	   instáveis),	   como	  relativas	  à	  
componentes	   pertencentes	   aos	   diferentes	  
sistemas	  da	  estrutura	  da	  representação	  social.	  	  
Dessa	   forma,	   os	   componentes	   rígidos	   e	   está-‐
veis	  são	  encontrados	  num	  sistema	  da	  estrutu-‐
ra	   da	   representação	   social,	   enquanto	   que	   os	  
demais	  que	  são	  mais	  flexíveis	  e	  instáveis	  estão	  
em	  outro	  sistema	  da	  estrutura	  da	  representa-‐
ção	   social.	  A	  articulação	  desses	   componentes	  
constitui	   a	   dinâmica	   interna	   dos	   sistemas	   da	  
estrutura	   das	   representações	   sociais	   que	   é	  
colocada	   em	   movimento	   quando	   interage	  
com	  o	  meio	  ambiente	  social.	  
Abric	   (2003)	   assevera	   que	   as	   representações	  
sociais	   são	   organizadas	   em	   torno	   de	   um	   nú-‐
cleo	  porque	  a	  representação,	  enquanto	  mani-‐
festação	   do	   pensamento	   social,	   possui	   uma	  
parte	  não	  negociável,	  posto	  que	  crenças	  cole-‐
tivamente	   produzidas	   e	   historicamente	   de-‐
terminadas	  não	  podem	  ser	  questionadas.	  	  As-‐
sim,	  a	  identidade	  e	  a	  permanência	  de	  um	  gru-‐
po	   social	   são	   garantidas.	   O	   núcleo	   central	  
constitui	   a	   base	   consensual	   e	   comum,	   resul-‐
tante	   da	   memória	   coletiva	   e	   do	   sistema	   de	  
normas	  ao	  qual	  o	  grupo	  se	  dirige.	  	  A	  sociedade	  
confere	  uma	  autoridade	  mas	  não	  permite	  sua	  
mudança.	  
Abric	   (2003)	   caracteriza	   o	   sistema	   periférico	  
como	   complemento	   fundamental	   do	   núcleo	  
central,	  é	  o	  responsável	  pela	  contextualização	  
e	  atualização	  do	  objeto	  na	  realidade	  imediata.	  	  
O	   autor	   observa	   que	   “Se	   o	   núcleo	   central	  
constitui,	  de	  algum	  modo,	  a	  cabeça	  ou	  o	  cére-‐
bro	   	   da	   representação,	   o	   	   sistema	   periférico	  
constitui	  o	   	  corpo	  e	  a	  carne”	  (ABRIC,	  2003,	  p.	  
38).	   	   É	   em	   torno	   do	   núcleo	   central	   que	   os	  

elementos	  periféricos	  da	  representação	  social	  
se	  organizam.	  
Flament	  (2001)	  afirma	  que	  os	  elementos	  peri-‐
féricos	   podem	   estar	   bem	   distantes	   ou	  muito	  
próximos	   do	   núcleo	   central.	   	   Para	   o	   autor,	   a	  
periferia	  da	  	  representação	  	  pode	  	  ser	  compa-‐
rada	   ao	   pára-‐choque	   de	   um	   automóvel,	   pro-‐
tegendo	  simultaneamente	  a	  representação	  de	  
uma	   realidade	   que	   a	   questiona	   e	   um	   núcleo	  
central	  que	  não	  deve	  mudar.	  De	  acordo	  com	  o	  
autor,	  na	  relação	  entre	  práticas	  e	  representa-‐
ções	  	  sociais,	   	  existem	  circunstâncias	  que	  	  po-‐
dem	   levar	   	   uma	   população	   a	   ter	   práticas	   em	  
desacordo,	  mais	   ou	  menos	   violento,	   	   com	   	   a	  	  
representação.	   Essas	   discordâncias,	   inicial-‐
mente,	  se	  localizam	  no	  sistema	  periférico,	  que	  
se	  modificam	  para	  proteger	  o	  núcleo	   central.	  	  
Porém,	  se	  o	  fenômeno	  se	  prolongar,	  o	  núcleo	  
central	  pode	  ser	  atingido	  e	  se	  modificar	  estru-‐
turalmente,	   levando	   à	   transformação	   da	   re-‐
presentação	  social.	  	  
	  
Representações	  e	  práticas	  sociais	  
Para	  Wagner	   (2004),	   o	   pensamento	   e	   a	   ação	  
não	   podem	   ser	   separados	   em	   termos	   de	  
representação,	  uma	  vez	  que	  a	  ação	  é	  parte	  de	  
uma	   representação	   e	   não	   sua	   consequência.	  	  
Em	  virtude	  disso,	   cada	  ator	  de	   representação	  
social	  tem	  uma	  expectativa	  de	  comportamen-‐
to	  normal	  dos	  parceiros	  na	  representação	  por	  
compartilharem	  as	  mesmas	  idéias,	  produzidas	  
públicamente	   e	   que	   passaram	   a	   ser	   pré-‐
requisito	   para	   praticar	   uma	   interação	   social	  
harmônica.	  
As	  relações	  entre	  práticas	  sociais	  de	  um	  grupo	  
e	   seus	   pensamentos	   (processos	   e	   conteúdos)	  
implicam	  na	  assimilação	  de	  dados	  de	  natureza	  
cognitiva	   e	   dados	  de	  natureza	   comportamen-‐
tal.	  Práticas	   determinam	   representações	   soci-‐
ais	  ou	  são	  as	  representações	  sociais	  que	  deter-‐
minam	  as	  práticas?	   	  A	  primeira	  hipótese	  seria	  
a	   de	   uma	   ausência	   recíproca	   de	   influência,	  
quando	   um	   objeto	   não	   se	   constitui	   como	  
objeto	   de	   representação	   para	   um	   determina-‐
do	   grupo.	   	   As	   demais	   hipóteses	   são	   a	   da	  
causalidade	   das	   práticas	   sobre	   as	   representa-‐
ções	  sociais,	  o	  inverso	  e	  a	  influência	  recíproca.	  
Para	  Rouquette	  (2003),	  trata-‐se	  de	  um	  sistema	  
de	   causalidade	   circular,	   mas	   que	   também	  
pode	  ser	  visto	  como	  um	  sistema	  correlacional,	  
ou	   seja,	   onde	   práticas	   e	   representações	  
estejam	  uma	  em	  relação	  à	  outra.	   	  Como	  toda	  
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crença,	   todo	   pensamento	   e	   todo	   cálculo	   tem	  
sua	   alteridade,	   passamos	   a	   ter	   um	   mapa	   de	  
possibilidades,	   de	   escolhas,	   onde	   pode-‐se	  
conceber	   em	   agir	   de	   outra	   forma.	   	   Por	   outro	  
lado,	   aquilo	   que	   faço	   não	   foi	   escolhido	  
forçosamente,	   tendo	   em	   vista	   que	   existem	  
instituições	   sociais	   que	   determinam	   muitos	  
dos	  meus	  fazeres.	  	  	  Assim,	  não	  se	  trata	  de	  uma	  
reciprocidade,	   entre	   práticas	   e	   representa-‐
ções,	   mas	   podemos	   considerar	   as	   represen-‐
tações	   sociais	   como	   uma	   condição	   das	   práti-‐
cas,	   enquanto	   que	   as	   práticas	   podem	   ser	  
vistas	   como	  um	  agente	  de	   transformação	  das	  
representações.	  
Existem	  casos	  em	  que	  as	  práticas	  determinam	  
as	   representações,	   como	   aqueles	   em	   que	   as	  
condições	   externas	  mudam	   de	   forma	   irrever-‐
sível	   dando	   surgimento	   à	   novas	   práticas	   que	  
estão	  em	   total	  desacordo	   com	  as	   representa-‐
ções	   sociais	   anteriores	   do	   objeto,	   transfor-‐
mando	  a	  representação	  social	  sem	  no	  entanto	  
causar-‐lhe	   uma	   ruptura.	   	   No	   caso	   em	   que	   as	  
condições	  externas	  mudam	  de	  maneira	  menos	  
expressiva	   ou	   brutal,	   não	   sendo	   percebidas	  
como	   em	   desacordo	   com	   a	   representação	  
social	   antiga,	   poderão	   produzir	   uma	   transfor-‐
mação	  sem	  ruptura	  na	  representação.	  
	  
Método	  
O	  problema	  
	  O	   ser	  humano	   integra	  a	  natureza	  e,	  para	  ga-‐
rantir	  sua	  sobrevivência,	  mantêm	  com	  ela	  um	  
fluxo	   permanente	   de	   troca,	   transformando-‐a	  
e	  adaptando-‐a	  as	  suas	  necessidades.	  É	  a	  partir	  
dessa	   relação	   que	   o	   espaço	   social	   geográfico	  
vai	   sendo	   produzido,	   de	   acordo	   com	   o	   mo-‐
mento	  histórico	  e	  com	  o	  desenvolvimento	  das	  
forças	   produtivas.	   Nessa	   perspectiva,	   como	  
abordamos	  anteriormente,	  sociedade	  (sujeito)	  
e	   natureza	   (objeto)	   constituem	   uma	   unidade	  
dialética,	   condição	   central	   para	   o	   desenvolvi-‐
mento	   da	   história,	   por	   isso	   não	   podem	   ser	  
compreendidos	  isoladamente.	  E	  assim	  como	  a	  
natureza	  não	  é	  separável	  do	  homem,	  o	  inver-‐
so	  também	  é	  verdadeiro.	  	  
Desta	  forma,	  apreender	  a	  representação	  soci-‐
al	   da	   poluição	   ambiental	   dos	   participantes	  
significa	   adentrar	   em	   suas	   vidas	   cotidianas,	  
sobretudo,	  em	  suas	  relações	  com	  o	  meio	  am-‐
biente.	   A	   identificação	   das	   representações	  
sociais	   revelará	   os	   interesses	   e	   motivações	  
que	  estão	  por	   traz	  das	   interações	  dos	  grupos	  

pesquisados	  com	  o	  meio	  ambiente.	  
	  
Objetivos	  
Esta	  pesquisa	  tem	  por	  objetivo	  central	  investi-‐
gar	   e	   conhecer	   as	   representações	   sociais	   da	  
poluição	  ambiental,	  construídas	  por	  alunos	  do	  
ensino	  médio	  em	  escolas	  públicas	  do	  municí-‐
pio	  de	  Miguel	  Pereira/RJ.	  Buscamos	   também,	  
conhecer	  quais	  são	  os	  problemas	  de	  poluição	  
ambiental	  que	  eles	   identificam	  e	  as	  fontes	  de	  
informações	   que	   mais	   contribuíram	   para	   a	  
formação	   das	   representações	   sociais	   desses	  
alunos	   sobre	   poluição	   ambiental,	   analisar	   o	  
nível	   de	   consciência	   ecológica	   manifestado	  
por	   eles	   e	   poder	   contribuir	   na	   discussão	   de	  
propostas	  de	  educação	  ambiental.	  
Trata-‐se	   de	   uma	   pesquisa	   exploratória	   de	  
campo	  de	  caráter	  descritivo.	  Para	  alcançar	  os	  
objetivos	   propostos,	   o	   desenho	   da	   pesquisa	  
encerra	  duas	  abordagens	  metodológicas	  dife-‐
rentes:	   uma	   quantitativa	   e	   outra	   qualitativa.	  
Embora	   sabendo	   que	   os	   dados	   quantitativos	  
nem	   sempre	   correspondem	   à	   contextualiza-‐
ção	   das	   análises	   qualitativas,	   buscou-‐se	   asso-‐
ciar	   extensão	   e	   profundidade	   numa	   tentativa	  
de	  complementar	  a	  análise.	  	  
	  
Participantes	  
O	   grupo	   de	   estudo	   foi	   composto	   por	   134	   jo-‐
vens	  estudantes,	  oriundos	  de	  famílias	  de	  baixa	  
renda,	   de	   ambos	   os	   sexos,	   cursando	   ensino	  
técnico	  profissional	  oferecidos	  pelo	  SENAC/RJ	  
–	   Miguel	   Pereira.	   	   Estes	   jovens,	   em	   grande	  
número	   trabalham	   e	   cursaram	   o	   ensino	   fun-‐
damental	   e	  médio	   na	   rede	  municipal	   e	   esta-‐
dual	   no	  município.	  O	   SENAC	  oferece	  diversos	  
cursos,	   com	  programa	  próprio	  de	  gratuidade,	  
participando	   também	   do	   PRONATEC,	   progra-‐
ma	  nacional	  de	  incentivo	  ao	  estudo	  técnico	  do	  
Governo	   Federal.	   	   Na	   região	   é	   a	   única	   opção	  
de	  formação	  profissional	  de	  qualidade	  ,	  subsi-‐
diada	  pelo	  poder	  público	  capaz	  de	  atender	  os	  
anseios	  da	  população	  de	  baixa	   renda.	   	   Sendo	  
assim,	  é	  do	  interesse	  social	  conhecer	  qual	  é	  a	  
representação	   social	   de	   poluição	   ambiental	  
por	   eles	   constituída	   e	   que	   embasamento	   de	  
educação	  ambiental	  lhes	  tem	  sido	  oferecido.	  
Miguel	  Pereira	  é	  um	  pequeno	  município	   com	  
população	   aproximada	   de	   30.000	   habitantes,	  
com	  participação	  histórica	  vinculada	  ao	  círculo	  
produtivo	  do	  café,	  que	  posteriormente	  se	  tor-‐
nou	   região	   de	   produção	   hortifrutigranjeira,	  
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com	  mais	   recentes	   surgimentos	  de	  pequenos	  
produtores	   rurais	   de	   agricultura	   orgânica,	   hi-‐
droponia,	   produção	   de	   cogumelos	   e	   flores,	  
mas	   também	   com	   a	   presença	   de	   produção	  
com	   larga	   utilização	   de	   agro-‐tóxicos.	   Essas	  
características	  expõem	  a	  região	  a	  uma	  diversi-‐
dade	  de	  questões	  ambientais,	  além	  da	  produ-‐
ção	  de	  tipos	  variados	  de	  lixo	  que	  exigem	  dife-‐
rentes	   abordagens	   para	   seu	   processamento.	  	  
Apesar	   da	   intensa	   imersão	   na	   problemática	  
ambiental,	  ao	  que	  parece	  não	  há	  recursos	  su-‐
ficientes,	   orientação	   e	   supervisão	   adequada	  
do	  Estado	  para	  o	  controle	  efetivo	  da	  degrada-‐
ção	   e	   poluição	   ambiental.	   	   Por	   outro	   lado	   e	  
contraditoriamente,	  o	  Município	  desenvolven-‐
te	  atividades	  turísticas	  com	  esperanças	  de	  que	  
sua	  beleza	  natural	  e	  suas	  características	  climá-‐
ticas	  traga	  prosperidade	  a	  comunidade.	  	  
	  
Instrumento	  de	  pesquisa	  
Para	   conhecer	   a	   representação	   social	   -‐	   sua	  
estrutura	  e	  seu	  conteúdo	  -‐	  que	  os	  jovens	  têm	  
acerca	  da	  poluição	  ambiental	   foi	  utilizado	  um	  
questionário	   com	   onze	   perguntas	   abertas	   e	  
fechadas.	  Para	  tanto	  o	  questionário	  foi	  dividi-‐
do	  em	  3	  partes:	  
	  A	   primeira	   tratou	   especificamente	   sobre	   a	  
questão	  da	  representação	  social.	  Para	  o	  aces-‐
so	   à	   estrutura	   da	   representação	   social,	   foi	  
usada	   a	   Técnica	   da	   Evocação	   Livre,	   a	   fim	   de	  
que	   os	   jovens	   participantes,	   a	   partir	   de	   uma	  
palavra/termo	  de	   estímulo	   (poluição	   ambien-‐
tal),	   realizem	   associações	   correspondentes	  
relativas	   ao	   objeto	   da	   representação.	   Na	   es-‐
gunda	   foram	   enfocadas	   as	   percepções	   dos	  
participantes	  sobre	  as	  questões	  ambientas.	  Na	  
terceira	   foram	   abordadas	   as	   características	  
sócio-‐demográficas	   dos	   participantes	   –	   sexo,	  
idade,	  renda	  e	  o	  curso	  em	  formação.	  	  
A	   coleta	   para	   a	   associação	   livre	   consistiu	   em	  
solicitar	   ao	   sujeito	   que	   citasse	   as	   cinco	  
primeiras	   palavras	   a	   partir	   do	   termo	   indutor	  
‘poluição	  ambiental’.	  	  
	  
Aspectos	  éticos	  
Como	   a	   presente	   pesquisa	   envolve	   a	   partici-‐
pação	   de	   seres	   humanos,	   foram	   atendidas	  
todas	  as	  exigências	  estabelecidas	  pela	  Resolu-‐
ção	   nº	   196/96	   do	   Conselho	  Nacional	   de	   Saú-‐

de.	   O	   projeto	   de	   pesquisa	   foi	   submetido	   ao	  
Comitê	  de	  Ética	  em	  Pesquisa	  da	  Universidade	  
Católica	  de	  Petrópolis.	  Para	  tanto,	  foi	  elabora-‐
do	  um	  Termo	  de	  Consentimento	  Livre	  e	  Escla-‐
recido	  que	  apresenta	  os	  objetivos	  da	  pesquisa	  
e	   os	   procedimentos	   a	   serem	   utilizados.	   Este	  
Termo	  foi	  assinado	  por	  todos	  os	  participantes.	  	  
	  
Análise	  
As	  respostas	  dos	  participantes	  à	  segunda	  per-‐
gunta	   do	   questionário	   (o	   que	   é	   poluição	   am-‐
biental	  para	  você?),	  constituiu	  o	  conjunto	  das	  
evocações	  que	  lhes	  ocorreram	  ao	  ouvir	  o	  ter-‐
mo	  indutor	  do	  experimento,	  a	  expressão	  “po-‐
luição	   ambiental”,	   que	   foram	   organizadas,	  
sendo	  nomeadas,	  segundo	  sua	  evocação	  	  mais	  
frequente	   na	   categoria	   e	   que	  melhor	   expres-‐
sava	   sua	   idéia	   central,	   tendo	   sido	   atribuído,	  
também,	  um	  número	  de	  ordem.	  	  Dessa	  forma,	  
cada	   evocação	   pertence	   à	   uma	   categoria	   nu-‐
merada	  e	  nomeada,	  incluindo	  a	  categoria	  “x”,	  
atribuída	  às	  respostas	  em	  branco.	  	  	  	  
Essas	  operações	   viabilizaram	  a	   construção	  de	  
uma	   grande	   tabela	   onde	   cada	   coluna	   repre-‐
senta	  uma	  ordem	  de	  evocação	  e	  as	   linhas	  re-‐
gistram	   as	   evocações	   emitidas	   pelos	   partici-‐
pantes.	  Concluídos	  os	  procedimentos	  prelimi-‐
nares,	   obtivemos	   uma	   tabela	   com	   seis	   colu-‐
nas,	  uma	  relacionando	  o	  número	  de	  cada	  uma	  
das	  20	   categorias	  participantes	  e	   cinco	   se	   re-‐
ferindo	  as	  ordens	  de	  evocação,	  sequencial	  de	  
1	  a	  5,	  conforme	  o	  grau	  de	  importância	  atribu-‐
ído	   pelos	   participantes	   à	   cada	   uma	   de	   suas	  
evocações.	   Assim,	   cada	   posição	   da	   tabela	  
apresenta	   a	   frequência	   da	   categoria	   naquela	  
ordem	   de	   evocação,	   possibilitando	   o	   cálculo	  
da	   frequência	  média	  das	  evocações	   (fm)	  e	  da	  
ordem	  média	  das	  evocações	  (OME).	  	  	  
Esses	   elementos	   serão	   utilizados	   para	   cons-‐
trução	  dos	  quadrantes	   que	   indicarão	   a	   possí-‐
vel	   composição	   do	   núcleo	   central	   da	   repre-‐
sentação,	  dos	  elementos	   intermediários	  e	  pe-‐
riféricos	   conforme	   Vergés	   (1992	   apud	   Sá,	  
2002).	  A	  essa	  tabela	  foi	  acrescida	  uma	  coluna	  
com	  a	  frequência	  total	  de	  evocações	  em	  cada	  
categoria,	  totalizando	  as	  439	  evocações	  parti-‐
cipantes,	   conforme	  apresentada	  no	  Quadro	  2	  
cujos	   nomes	   atribuídos	   às	   categorias	   estão	  
relacionados	  no	  Quadro	  1.	  
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Quadro	  1	  –	  nomeação	  e	  numeração	  das	  categorias	  

Categorias	  

nº	   Nome	   nº	   Nome	  

1	   Lixo	   12	   degradação	  ambiental	  

2	   queimadas	   13	   falta	  de	  conhecimento	  

3	   desmatamento	   14	   fábricas	  

4	   esgoto	   15	   reciclagem	  

6	   descaso	   16	   aquecimento	  global	  

7	   fumaça	   20	   falta	  de	  consciência	  

8	   doenças	   61	   resíduo	  químico	  

9	   ar	   63	   rios	  

10	   água	   65	   desrespeito	  

11	   carros	   68	   sonora	  
	  

Quadro	  2	  -‐	  	  Categorias	  com	  suas	  frequências	  por	  ordem	  de	  evocação.	  
CAT	   FREQ	  TOTAL	   f	  evoc	  1	   f	  evoc	  2	   f	  evoc	  3	   f	  evoc	  4	   f	  evoc	  5	   Ordem	  Média	  

1	   88	   29	   31	   8	   14	   6	   2,3	  

2	   61	   21	   17	   16	   5	   2	   2,2	  

3	   39	   6	   11	   12	   8	   2	   2,7	  

9	   34	   8	   11	   8	   3	   4	   2,5	  

8	   31	   7	   7	   5	   6	   6	   2,9	  

4	   25	   8	   6	   3	   7	   1	   2,5	  

11	   21	   2	   3	   10	   2	   4	   3,1	  

12	   18	   5	   2	   5	   5	   1	   2,7	  

63	   18	   2	   1	   6	   5	   4	   3,4	  

10	   14	   2	   4	   3	   2	   3	   3,0	  

13	   14	   1	   6	   2	   2	   3	   3,0	  

6	   12	   5	   4	   2	   0	   1	   2,0	  

7	   11	   3	   2	   3	   2	   1	   2,6	  

65	   11	   5	   2	   3	   0	   1	   2,1	  

16	   9	   2	   1	   3	   2	   1	   2,9	  

61	   8	   0	   1	   2	   2	   3	   3,9	  

15	   7	   1	   1	   3	   1	   1	   3,0	  

14	   6	   2	   0	   1	   0	   3	   3,3	  

20	   6	   1	   2	   1	   2	   0	   2,7	  

68	   6	   1	   3	   0	   0	   2	   2,8	  

TOT	   439	   111	   115	   96	   68	   49	   55,7	  

	  
A	  ordem	  média	  de	  evocação	  de	  cada	  categoria	  
foi	  definida,	  conforme	  resultados	  no	  quadro	  2,	  
com	  o	  seguinte	  cálculo:	  
OME	   =	   ((f1*1)+(f2*2)+(f3*3)+(f4*4)+(f5*5))	   /	  
ft	  
f1..f5,fn	   	   =	   frequência	  da	   categoria	  na	  ordem	  
de	  evocação	  n	  
Ft	  =	  frequência	  total	  da	  categoria	  	  

Com	   esses	   resultados	   foi	   calculada	   a	   ordem	  
média	   das	   evocações	   (OME),	   pela	   soma	   das	  
ordens	  médias	  de	  cada	  categoria	  e	  dividindo-‐
se	  pelo	  total	  de	  categorias:	  
OME	  =	  55,7	  /	  20	  =	  2,79	  ~	  2,80	  
E	   a	   frequência	  média	   das	   evocações,	   dividin-‐
do-‐se	  a	  soma	  das	  frequências	  das	  categorias	  (	  
439)	  pela	  quantidade	  de	  categorias:	  
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freq	  média	  =	  439	  /	  20	  =	  21,95	  ~	  22	  
Passamos	  então	  à	  construção	  dos	  quadrantes,	  
situando	   no	   quadrante	   superior	   esquerdo	   as	  
categorias	   cujas	   evocações	   apresentaram	   sig-‐
nificado	  de	  maior	  importância	  para	  os	  partici-‐
pantes	   devendo,	   provavelmente,	   integrar	   a	  
constituição	  do	  núcleo	  central	  da	   representa-‐
ção	  social	  de	  poluição	  ambiental.	  As	  categori-‐
as	   localizadas	  no	  quadrante	  superior	  direito	  e	  
quadrante	   inferior	   esquerdo	   constituem	   os	  
elementos	  intermediários	  da	  representação,	  e	  
podem	  se	  aproximar	  do	  núcleo	  central	  ou	  dos	  
elementos	   periféricos,	   conforme	   a	   estratégia	  
de	  manutenção	  do	  núcleo	  central	  exigir,	  assim	  
como	   as	   categorias	   localizadas	   no	   quadrante	  
inferior	  direito	  constituem	  os	  elementos	  peri-‐
féricos	   da	   representação	   (Vergès,	   1992	   apud	  

Sá,	  2002).	  
Para	  tanto,	  as	  categorias	  foram	  integradas	  aos	  
quadrantes	  segundo	  os	  seguintes	  critérios	  :	  ao	  
quadrante	   superior	   esquerdo,	   as	   de	   freqüên-‐
cia	  superior	  a	  frequência	  média	  das	  evocações	  
(freq.	   Med	   =	   22)	   e	   ordem	   média	   inferior	   a	  
OME	  (2,80);	  ao	  quadrante	  superior	  direito,	  as	  
de	   freqüência	  superior	  a	   freq.	  Med	   (22)	  e	  or-‐
dem	   média	   superior	   a	   OME	   (2,80);	   ao	   qua-‐
drante	  inferior	  direito,	  as	  de	  freqüência	  inferi-‐
or	  a	   freq	  med	  (22)	  e	  ordem	  média	  superior	  a	  
OME	  (2,80)	  e	  ao	  quadrante	  inferior	  esquerdo,	  
as	   que	   tiveram	   freqüência	   	   inferior	   a	   freq.	  
Med	   (22)	   e	   ordem	   média	   inferior	   a	   OME	  
(2,80).	   	   O	   quadro	   3	   apresenta	   a	   organização	  
dos	  quadrantes	  com	  seus	  componentes	  e	  cri-‐
térios	  de	  classificação.	  

	  
Quadro	  3	  –	  	  Análise	  da	  representação	  social	  de	  poluição	  ambiental.	  

freq	  med	  >	  22	  e	  OME	  <	  2,80	   	  	   freq	  med	  >	  22	  e	  OME	  >	  2,80	  
	  	   núcleo	  central	   	  	   elem.	  	  intermediários	   	  	  
cat	  nome	   Cat	   f	   ome	   	  	   Cat	   f	   ome	   cat	  nome	  
Lixo	   1	   88	   2,3	   	  	   	  	   	   	  	   	  	  
Queimadas	   2	   61	   2,2	   	  	   	  	   	   	  	   	  	  
Esgoto	   4	   25	   2,5	   	  	   8	   31	   2,9	   Doenças	  
Ar	   9	   34	   2,5	   	  	   	  	   	   	  	   	  	  
desmatamento	   3	   39	   2,7	   	  	   	  	   	  	   	  	   	  	  
	  	   	  	   	  	   	  	   	  	   	  	   	  	   	  	   	  	  
	  	   	  	   	  	   	  	   	  	   16	   9	   2,9	   Aquecimento	  global	  
Degrad.	  	  ambiental	   12	   18	   2,7	   	  	   10	   14	   3,0	   Água	  
descaso	   6	   12	   2,0	   	  	   13	   14	   3,0	   Falta	  de	  conhecimento	  
desrespeito	   65	   11	   2,1	   	  	   15	   7	   3,0	   Reciclagem	  
fumaça	   7	   11	   2,6	   	  	   11	   21	   3,1	   Carros	  
Falta	  de	  consciência	   20	   6	   2,7	   	  	   14	   6	   3,3	   Fábricas	  
sonora	   68	   6	   2,8	   	  	   63	   18	   3,4	   Rios	  
	  	   	  	   	  	   	  	   	  	   61	   8	   3,9	   Resíduo	  químico	  
	  	   elementos	  intermediários	   	  	   elementos	  periféricos	   	  	  
freq	  med	  <	  22	  e	  OME	  <	  2,80	   	  	   freq	  med	  <	  22	  e	  OME	  	  >	  2,80	  
	  
	  
Considerações	  finais	  
Conforme	  o	  quadro	  3,	  os	  prováveis	  elementos	  
centrais	   da	   representação	   social	   de	   poluição	  
ambiental,	   que	   estão	   no	   quadrante	   superior	  
esquerdo,	   são	   as	   evocações	   das	   categorias	  
lixo,	   queimadas,	   desmatamento,	   ar	   e	   esgoto.	  	  
Considerando	   que	   a	   categoria	   “Ar”	   agrupa	  
evocações	  que	  se	  referem	  à	  contaminação	  do	  
ar	  e	  dificuldades	  respiratórias	  e	  as	  demais	  ca-‐
tegorias	   se	   referem	   eventos	   provocados	   pela	  
ação	  humana,	  entendemos	  que	  para	  os	  estu-‐
dantes	  investigados,	  a	  representação	  social	  de	  
poluição	   ambiental	   está	   diretamente	   relacio-‐

nada	  a	  degradação	  causada	  pela	  civilização	  ao	  
meio	  ambiente	  natural.	  	  Esse	  resultado	  revela	  
uma	  visão	  ambiental	  eco-‐centrado	  que	  consi-‐
dera	  a	  natureza	   como	  alvo	  passivo	  das	  ações	  
destrutivas	   de	   uma	   humanidade	   estrangeira	  
ao	   território	  natural.	   	   	  Por	  outro	   lado,	  os	  ele-‐
mentos	   periféricos,	   no	   quadrante	   inferior	   di-‐
reito,	   podem	   ser	   induzidos	   a	   manifestar	   sua	  
flexibilidade,	   adaptando	   os	   conceitos	   norma-‐
tivos	   do	   núcleo	   central	   a	   uma	   nova	   situação	  
advinda	   da	   ampliação	   da	   visão	   a	   respeito	   da	  
questão	   ambiental,	   num	   ataque	   cultural	   ao	  
núcleo	  central.	   	  Elementos	  como	  “falta	  de	  co-‐
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nhecimento”	   e	   “reciclagem”	   podem	   ser	   “ati-‐
vados”,	   por	   práticas	   sociais,	   educativas,	   que	  
confiram	   maior	   amplitude	   aos	   elementos	   do	  
núcleo	  central.	  	  Os	  demais	  elementos	  periféri-‐
cos	  são	   indícios	  de	   justificativas	  ao	  posiciona-‐
mento	  rígido	  do	  núcleo	  central,	  que	  condicio-‐
nam	  o	  pensamento	  acerca	  desse	  objeto	  social,	  
ressaltando	  os	  aspectos	  de	  conotação	  negati-‐
va	   das	   produções	   humanas,	   do	   desenvolvi-‐
mento	   industrial	   de	   nossa	   civilização	   como	  
fábricas,	   carros,	   resíduos	   químicos	   e	   aqueci-‐
mento	  global.	  Esse	  reforço	  ao	  posicionamento	  
expresso	   pelos	   elementos	   do	   núcleo	   central,	  
também	  pode	  ser	  atenuado	  pela	  ação	  de	  pro-‐
gramas	  em	  educação	  ambiental.	  	  
Sendo	   o	   sistema	   central	   predominantemente	  
normativo	  e	  o	  sistema	  periférico	  operante	  das	  
funcionalidades	  adaptativas	  da	  representação,	  
viabilizando	   a	   ancoragem	   na	   realidade,	   nas	  
alterações	   contingenciais	   das	   praticas	   sociais;	  
seu	  conhecimento	  ganha	  importância	  quando	  
pretendemos	  descobrir	  maneiras	  de	  desenca-‐
dear	  modificações	   nas	   representações	   sociais	  
de	  um	  grupo,	  
O	  conhecimento	  de	  elementos	  do	  núcleo	  cen-‐
tral	   e	   do	   sistema	   periférico	   das	   representa-‐
ções	   sociais	   de	   poluição	   ambiental,	   constitui	  
importante	  subsídio	  para	  a	  elaboração	  de	  es-‐
tratégias	   que	   tenham	   por	   objetivo	   incentivar	  
práticas	  de	  conservação	  e	  proteção	  ambiental	  
no	  município	  de	  Miguel	  Pereira/RJ,	   tendo	  em	  
vista	   que	   disponibiliza	   	   informações	   sobre	   o	  
grau	  de	  consciência	  ambiental	  dos	  jovens	  que	  
estudam	  no	  município.	  	  	  
O	  fato	  de	  o	  sistema	  periférico	  ser	  mais	  susce-‐
tível	  às	  mudanças,	  permitindo	  uma	  maior	   fle-‐
xibilidade	   e	   evolução	   no	   contexto	   em	   que	   a	  
questão	  está	  inserida,	  aponta	  para	  a	  utilização	  
de	   táticas	   que	   priorizem	   as	   categorias	   incluí-‐
das	   nesse	   sistema,	   criando	   condições	   mais	  
favoráveis	   à	  melhoria	   da	   qualidade	  de	   vida	   e	  
permitindo	   a	   ampla	   participação	   do	   poder	  
público	   e	   da	   comunidade	   em	   programas	   de	  
saneamento	  e	  prevenção	  da	  degradação.	  	  	  
Esse	   estudo	   ainda	   está	   em	   fase	   desenvolvi-‐
mento	   que	   prosseguirá	   realizando-‐se	   uma	  
análise	   de	   conteúdo	   temático-‐categorial	   (Oli-‐
veira,	   2008)	   nas	   respostas	   fornecidas	   às	   de-‐
mais	  perguntas	  do	  questionário	  da	  pesquisa	  e	  
cruzando	   com	   a	   provável	   estrutura	   da	   repre-‐
sentação	   ora	   identificada	   .	   	   Essa	   abordagem	  

poderá	  melhor	  esclarecer	  sobre	  a	  estrutura	  da	  
representação	  social	  de	  poluição	  ambiental	  no	  
grupo	  estudado	  e	   contribuir	   com	  maiores	  es-‐
clarecimentos	   sobre	   sua	   dinâmica	   no	   grupo	  
social	   estudado.	   	   Os	   resultados	   alcançados	  
serão	  oportunamente	  divulgados.	  	  
	  
Referências	  
Abric,	   J.C.	   Abordagem	   estrutural	   das	   representa-‐
ções	   sociais:	   desenvolvimentos	   recentes.	   Em:	  
Campos,	  P.	  H.	  F;	  Loureiro,	  M.	  C.	  da	  S.	  (Orgs).	  Re-‐
presentações	  sociais	  e	  práticas	  educativas.	  Goiâ-‐
nia:	  Ed.	  UCG,	  2003.	  p.	  37-‐57.	  	  

Arruda,	  A.	   Introdução:	  O	  Ambiente	  Natural	  e	  seus	  
habitantes	  no	   imaginário	  brasileiro	   -‐	  negociando	  
a	  diferença.	  Em:	  Arruda,	  A.	  (Org.).	  Representando	  
a	  alteridade.	  Petrópolis:	  Vozes,	  1998.	  p.	  11-‐46.	  

Flament,	   C.	   Estrutura	   e	   dinâmica	   das	   representa-‐
ções	   sociais.	   Em:	   As	   representações	   sociais.	   Rio	  
de	  Janeiro:	  UERJ,	  2001.	  p.	  173-‐185.	  

Gonçalves,	   C.	   W.	   P.,	   Os	   (des)caminhos	   do	   meio	  
ambiente.	  São	  Paulo:	  Contexto,	  1989.	  

Jodelet,	  D.	  Representações	  sociais:	  um	  domínio	  em	  
expansão.	   Em:	  As	   representações	   sociais.	  Rio	  de	  
Janeiro:	  UERJ,	  2001.	  p.	  17-‐44.	  

Jovchelovitch,	   S.Vivendo	   a	   vida	   com	   os	   outros:	  
intersubjetividade,	   espaço	   público	   e	   representa-‐
ções	   sociais.	   In:	   Guareschi,	   P.;	   Jovchelovitch,	   S.	  
(Orgs).	  Textos	   em	   representações	   sociais.	  12	   ed.	  
Petrópolis:	  Editora	  Vozes,	  2011.	  

Jovchelovitch,	   S.	   Psicologia	   Social,	   saber,	   comuni-‐
dade	  e	  cultura.	  In:	  Psicologia	  &	  Sociedade;	  16	  (2):	  
20-‐31;	  maio/ago.	  2004.	  

Jovchelovitch,	   S.	   Contextos	   do	   saber:	   Representa-‐
ções,	   comunidade	   e	   cultura.	   Petrópolis:	   Vozes,	  
2008.	  

Moscovici,	  S.	  Natureza:	  para	  pensar	  a	  ecologia.	  Ed.	  
Mauad	  X:	  Instituto	  Gaia,	  2007.	  

Moscovici,S.	  Representações	  Sociais:	   Investigações	  
em	  Psicologia	  Social.	  Petrópolis:	  Vozes,	  2012.	  

Reigota,	  M.	  Meio	  Ambiente	  e	  representação	  social.	  
4	  ed.	  São	  Paulo:	  Ed.	  Cortez,	  2001.	  

Rouquette,	   M.	   Paradoxos	   da	   representação	   e	   da	  
ação:conjunções	  sem	  coordenação.	  Em:	  Campos,	  
P.	  H.	  F;	  Loureiro,	  M.	  C.	  da	  S.	   (Orgs).	  Representa-‐
ções	   sociais	   e	   práticas	   educativas.	   Goiânia:	   Ed.	  
UCG,	  2003.	  p.	  37-‐57.	  

Sá,	  C.	  P.	  Núcleo	  central	  das	  representações	  sociais.	  
2	  ed.	  Petrópolis:	  Vozes,	  2002.	  

Wagner,	  W.	  Sócio-‐gênese	  e	  características	  das	  
representações	   sociais.	   In:	   Moreira,	   A.	   S.	   P.;	  
Oliveira,	  D.	  C.	  (Org.).	  Estudos	  interdisciplinares	  
de	   representação	   social,	   Goiânia:	   Ed.	   AB,	  
2004.	  p.	  03-‐25.	  



Universidade	   Federal	  do	  Rio	  de	  Janeiro,	  5,	  6	  e	  7	  de	  novembro	   de	  2014	  –	  ISSN:	   	  
	  

36	  
Trabalhos	  completos	  do	  VIII	  Encontro	   Regional	   Rio	  de	  Janeiro	  da	  ABRAPSO	  
O	  psicólogo	   social	  na	  cidade:	  ações	  territoriais,	  lutas	  políticas	  e	  subjetividade	  

	  

A	   VELHICE	   NAS	   PÁGINAS	   DA	   FOLHA	   DE	   S.	   PAULO.	  
ANÁLISE	  DE	  REPRESENTAÇÃO	  SOCIAL	  
	  

Adriana	  Sancho	  Simoneau	  
Doutoranda	  em	  Psicologia	  Social	  

Instituto	  de	  Psicologia	  
Programa	  de	  Pós-‐graduação	  em	  Psicologia	  

Social	  
Universidade	  do	  Estado	  do	  Rio	  de	  Janeiro	  

Rio	  de	  Janeiro,	  Brasil.	  
adrineau2003@gmail.com	  

	  
Denize	  Cristina	  de	  Oliveira	  
Doutora	  em	  Saúde	  Pública	  
Faculdade	  de	  Enfermagem	  

Programa	  de	  Pós-‐Graduação	  da	  Faculdade	  de	  
Enfermagem	  

Universidade	  do	  Estado	  do	  Rio	  de	  Janeiro	  
Rio	  de	  Janeiro,	  Brasil.	  
dcouerj@gmail.com	  

	  
Resumo:	  Este	   trabalho	  objetivou	  conhecer	  os	  
conteúdos	  veiculados	  à	  velhice	  no	  jornal	  Folha	  
de	   S.	   Paulo	   no	   período	   de	   2001	   até	   2006.	  
Foram	   consultados	   seis	   termos:	   Envelheci-‐
mento,	  Velhice,	  Terceira	  Idade,	  Idoso,	  Idosa	  e,	  
Estatuto	  do	  Idoso.	  Foi	  desenvolvido	  um	  proto-‐
colo	   de	   pesquisa	   para	   análise	   da	   mídia	   im-‐
pressa.	  A	  análise	  dos	  dados	   foi	   realizada	  com	  
estatística	   descritiva	   e	   análise	   de	   conteúdo	  
temática.	  Na	  apuração	  dos	  dados,	   constatou-‐
se	   que	   346	  matérias	   preenchiam	   os	   critérios	  
de	   inclusão.	   A	   linguagem	  utilizada	   nos	   títulos	  
das	  matérias	  está	  associada	  ao	  conhecimento	  
reificado	  assim	  como	  à	  normativa	  voltada	  pa-‐
ra	  esse	  grupo	  etário.	  Constata-‐se	  que	  o	  campo	  
representacional	  da	  velhice	  está	  ancorado	  aos	  
aspectos	  vinculados	  à	  manutenção	  da	  saúde	  –	  
como	   à	   presença	   /	   ausência	   de	   doenças	   e	  
sintomas	   associados	   à	   velhice;	   aos	   aspectos	  
econômicos	   –	   como	   a	   renda	   e	   o	   sistema	  
previdenciário;	   e	   aos	   aspectos	   normativos.	   A	  
velhice	   é	   uma	   encruzilhada	   de	   importantes	  
conquistas	   e	   enormes	   desafios	   para	   a	   socie-‐
dade.	  	  	  
Palavras-‐Chave:	   velhice;	   meios	   de	   comuni-‐
cação	   de	   massa;	   representação	   social;	   psico-‐
logia	  social.	  
	  
Resumen:	   El	   objetivo	   de	   este	   trabajo	   fue	  
conocer	   los	   contenidos	   vinculados	   a	   la	   vejez	  
en	  el	  periódico	  Folha	  de	  S.	  Paulo	  en	  el	  período	  

de	  2001	  a	  2006.	  Fueron	  estudiados	  seis	  térmi-‐
nos:	  Envejecimiento,	  Vejez,	  Tercera	  Edad,	  An-‐
ciano,	   Anciana	   y	   Estatuto	   de	   la	   Persona	  
Mayor.	   Fue	   desarrollado	   un	   protocolo	   de	   in-‐
vestigación	   para	   analizar	   los	   medios	   de	   co-‐
municación	   impresos.	   El	   análisis	   de	   los	   datos	  
fue	   realizado	   con	   estadística	   descriptiva	   y	  
análisis	   de	   contenido	   temático.	   Se	   constato	  
que	  346	  materias	  correspondían	  a	  los	  criterios	  
de	  inclusión.	  El	  lenguaje	  utilizado	  en	  los	  títulos	  
de	  las	  materias	  está	  asociado	  al	  conocimiento	  
científico	  y	  a	  la	  normativa	  dirigida	  a	  ese	  grupo	  
etario.	   El	   campo	   representacional	   de	   la	   vejez	  
está	   vinculado	   a	   los	   aspectos	   asociados	   a	   la	  
salud	   -‐como	   a	   la	   presencia	   /	   ausencia	   de	  
enfermedades	   y	   síntomas	   de	   la	   vejez;	   a	   los	  
aspectos	   económicos	   –como	   renta	   y	   seguri-‐
dad	   social;	   y	   a	   los	   aspectos	   normativos.	   La	  
vejez	   es	   presentada	   como	   una	   importante	  
conquista	  pero	  también	  como	  un	  gran	  desafío	  
para	  la	  sociedad.	  	  	  
Palabras-‐Claves:	   vejez;	   medios	   de	   comuni-‐
cación	   de	   masa;	   representación	   social;	   psi-‐
cología	  social.	  
	  
Introdução	  
O	  envelhecimento	  populacional	  é	  um	  proces-‐
so	  constante,	   sem	  precedentes	  na	  história	  da	  
humanidade.	   De	   1950	   a	   2007	   a	   população	  
idosa	   mundial	   passou	   de	   8%	   para	   11%,	   e	  
prevê-‐se	   que	   para	   o	   ano	   2050	   atinja	   22%	   da	  
população	  mundial	  (ONU,	  2007).	  
No	   caso	   do	   Brasil	   a	   população	   de	   pessoas	  
idosas	  passou	  de	  15,5	  milhões	  de	  pessoas	  em	  
2001	   para	   23,5	   milhões	   em	   2011,	   ou	   seja,	   o	  
peso	   relativo	   do	   grupo	   de	   pessoas	   com	   60	  
anos	   ou	   mais	   de	   idade	   passou	   de	   9%	   para	  
12,1%	  da	  população	  brasileira	  (IBGE,	  2012).	  	  
O	  aumento	  da	  visibilidade	  das	  pessoas	   idosas	  
é	  evidente	  em	  diversos	  espaços	  -‐	  nas	  ruas,	  nos	  
serviços	  de	  transporte	  público	  e	  de	  saúde,	  nos	  
espaços	   de	   lazer	   e	   nas	   salas	   de	   aula	   das	   uni-‐
versidades.	  Consequentemente,	  a	   imagem	  da	  
velhice	   está	   cada	   vez	  mais	   presente	   nas	   sim-‐
bolizações	  dos	  grupos	  sociais,	  tornando-‐se	  um	  
tema	   de	   importância	   nos	   debates	   políticos,	  
econômicos	   e	   culturais,	   assim	   como	   na	  
produção	   científica	   de	   diversas	   áreas	   do	  
conhecimento.	  
Uma	  das	   formas	  de	  estudar	  esse	  objeto	  é	  at-‐
ravés	   da	   análise	   da	   mídia.	   Para	   Guareschi	  
(2007)	   a	   importância	   dos	   estudos	   da	   mídia	  
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para	   a	   compreensão	   dos	   fenômenos	   sociais,	  
recai	  em	  quatro	  aspectos:	  (1)	  A	  mídia	  constrói	  
a	   realidade;	   (2)	   A	   mídia	   dá	   uma	   conotação	  
valorativa	   à	   realidade	   existente;	   (3)	   A	   mídia	  
coloca	  a	  agenda	  de	  discussão,	   isto	  é,	  coloca	  a	  
pauta	   dos	   assuntos	   que	   serão	   falados	   na	   co-‐
tidianidade,	  determinando,	  até	  certo	  ponto,	  o	  
que	  será	  ou	  não	  falado	  e	  discutido	  e;	  (4)	  A	  mí-‐
dia	   constitui-‐se	   como	  um	  personagem	  com	  o	  
qual	  passamos	  a	  nos	  relacionar	  cada	  vez	  mais	  
em	  nossa	  cotidianidade.	  	  
Nessa	   linha	   de	   raciocínio,	   acredita-‐se	   que	   a	  
mídia	  contribuiu	  para	  que	  a	  velhice	  ficasse	  em	  
evidência	   –	   através	   dos	   jornais,	   das	   revistas,	  
das	  novelas,	  dos	  seriados	  de	  televisão,	  dentre	  
outros	  -‐	  tornando	  o	  tema	  familiar	  na	  cotidian-‐
idade	  dos	  grupos	  sociais.	  	  
Assim,	  considerando	  que	  a	  mídia	  tem	  um	  im-‐
portante	   papel	   na	   construção	   e	   difusão	   de	  
representações	  sociais	  (Jodelet,	  2001;	  Mosco-‐
vici,	   1961),	   esta	   pesquisa	   teve	   como	  objetivo	  
conhecer	   os	   conteúdos	   veiculados	   à	   velhice	  
no	   jornal	   Folha	   de	   S.	   Paulo.	   Nesse	   sentido,	  
pretende-‐se	   com	   o	   desenvolvimento	   desta	  
pesquisa	  contribuir	  para	  a	  análise	  dos	  sentidos	  
da	   velhice	   no	   campo	   da	   produção	   de	   signifi-‐
cados	   e	   saberes	   socialmente	   partilhados,	   at-‐
ravés	  de	  mensagens	  midiáticas.	  	  
	  
Representação	  social	  da	  velhice	  na	  mídia	  
A	  Teoria	  das	  Representações	   Sociais	   (TRS)	   foi	  
formulada	  há	  mais	   de	  50	   anos	  na	   França	  por	  
Serge	  Moscovici	  (1961)	  a	  propósito	  do	  estudo	  
da	   apropriação	   do	   conhecimento	   científico	  
sobre	   a	   psicanálise	   por	   parte	   da	   sociedade	  
francesa.	   O	   papel	   da	   mídia	   na	   construção	   e	  
difusão	  das	   representações	   sociais	  é	   tema	  de	  
discussão	   de	   diversos	   teóricos	   do	   campo	  
(Jodelet,	   2001;	   Moscovici,	   2012;	   Guareschi,	  
2007).	  
Na	   pesquisa	   acadêmica	   pautada	   na	   TRS	   é	  
possível	   localizar	   diversos	   esforços	   por	   com-‐
preender	   como	   o	   objeto	   social	   velhice	   é	  
apresentado	   em	   diferentes	   contextos	   e	  
grupos	  sociais	  (Tura	  &	  Silva,	  2012).	  	  
Para	   Debert	   (2003),	   depois	   da	   década	   de	  
1970,	  a	   literatura	  sobre	  a	  velhice	  aponta,	  ain-‐
da	   que	   paulatinamente,	   uma	   mudança	   no	  
tratamento	   dado	   à	   velhice	   pela	   mídia.	   Para	  
essa	  autora	  as	  imagens	  anteriores	  eram	  nega-‐
tivas	   e	   desrespeitosas,	   tendiam	   a	   enfatizar	   a	  
dependência	  física	  e	  afetiva,	  a	  insegurança	  e	  o	  

isolamento	   desta	   etapa	   da	   vida.	   A	   dramati-‐
cidade	  estava	  acompanhada,	  em	  algumas	  cir-‐
cunstâncias,	   do	   cômico,	   ressaltando	   aspectos	  
como	   a	   teimosia,	   a	   tolice	   e	   a	   impertinência.	  
Lins	  de	  Barros	   (2006)	  comenta	  que,	  diferente	  
de	   hoje,	   nessa	   época	   a	   velhice	   não	   estava	  
presente	  nas	  pautas	  dos	  jornais	  nem	  nas	  telas	  
da	  televisão.	  A	  autora	  ressalta	  que	  a	  velhice	  e	  
o	   envelhecimento	   no	   Brasil	   não	   eram	   temát-‐
icas	   debatidas	   nos	   espaços	   públicos	   e	   na	  
acadêmica,	  esto	  devido	  a	  que,	  	  	  
Vivia-‐se	   com	   uma	   imagem	   do	   país	   como	   um	  
país	   jovem,	  imagem	  que	  é	  reforçada	  nos	  gov-‐
ernos	  militares	  com	  os	  slogans	  como	  o	  famoso	  
“Prá	   Frente	   Brasil!”,	   que	   subentendia	   uma	  
nação	   com	   grande	   futuro	   pela	   frente	   e	   onde	  
as	  características	  demográficas	  de	  um	  enorme	  
contingente	  de	  jovens	  e	  crianças	  asseguravam	  
as	   bases	   para	   a	   legitimidade	   desta	   imagem	  
(Lins	  De	  Barros,	  2006,	  p.	  110).	  
Na	   década	   de	   1980	   a	   imagem	   negativa	   e	   a	  
baixa	   representatividade	   do	   idoso	   na	   mídia	  
eram	   um	   resultado	   ainda	   frequente	   nas	  
pesquisas.	  No	  entanto,	  Debert	   (2003)	   consta-‐
tou	   a	   convivência	   com	   traços	   mais	   positivos	  
vinculados	  à	  velhice.	  Para	  essa	  autora,	  a	  figura	  
da	  pessoa	  idosa	  começa	  a	  estar	  vinculada	  com	  
características	   da	   sociedade	   patriarcal	   tradi-‐
cional,	  especialmente	  no	  elemento	  de	  gênero,	  
que	   por	   um	   lado	   associa	   o	   homem	   ao	  
poder/trabalho/	   âmbito	   público	   e	   por	   outro	  
associa	  à	  mulher	  à	  família/lar/âmbito	  privado.	  
Para	   Vickers	   (2007)	   algumas	   produções	   da	  
mídia	   possibilitaram	   a	   confluência	   das	   carac-‐
terísticas	   negativas	   com	   os	   novos	   elementos	  
positivos	   associados	   à	   imagem	   da	   velhice,	  
dentre	  elas:	  (1)	  O	  seriado:	  As	  Super	  Gatas	  –	  6	  
temporadas	  de	  grande	  sucesso,	  e;	   (2)	  O	  filme	  
Cocoon.	  Para	  a	  autora,	  o	  seriado	  transmitiu	  as	  
representações	   mais	   positivas	   associadas	   ao	  
envelhecimento	   feminino;	   já	   o	   filme,	   apesar	  
de	   mostrar	   características	   negativas	   associa-‐
das	   à	   velhice,	   colocou	   aspectos	   importantes	  
nessa	  etapa	  da	  vida,	  como	  a	  amizade,	  o	  desejo	  
de	  viver,	  as	  decisões	  difíceis	  inevitáveis,	  assim	  
com	   a	   necessidade	   de	   dizer	   adeus.	   A	   autora	  
conclui	   que	   assim	   como	   no	   período	   anterior,	  
na	   década	   de	   1980	   a	   velhice	   continua	   sendo	  
desconstruída	   e	   sub-‐representada	   na	   e	   pela	  
mídia.	  
Posteriormente,	   na	   década	   de	   1990,	   Tupper	  
(1995)	  em	  pesquisa	  sobre	  comerciais	  de	   tele-‐
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visão	   em	   horário	   nobre	   constatou	   que	   a	   im-‐
agem	   transmitida	   pela	   televisão	   era	   menos	  
negativa	   do	   que	   se	   pensava	   anteriormente.	  
Para	   essa	   autora,	   quiçá	   os	   anunciantes	   con-‐
sideraram	   pesquisas	   sobre	   a	   temática	   e	   fiz-‐
eram	   um	   esforço	   para	   evitar	   perpetuar	   as	  
imagens	  estereotipadas,	  principalmente	  aque-‐
las	   associadas	   às	   doenças	   e	   a	   fragilidade.	   No	  
entanto,	   indica	   a	   autora,	   o	   culto	   ao	   corpo	  
jovem	  e	  forte	  –	  símbolo	  de	  poder	  e	  virilidade;	  
toma	   força	   nesta	   década.	   Prova	   disso,	   foi	   a	  
multiplicação	   de	   programas	   de	   televisão	  
voltados	   a	   transformações	   corporais	   com	   a	  
finalidade	  de	  “parecer	  dez	  anos	  mais	  jovem”.	  	  
Para	  Vickers	  (2007)	  o	  surgimento	  e	  o	  êxito	  das	  
propostas	   estéticas	   –	   cirurgias	   plásticas,	   in-‐
jeções	  faciais	  e	  outros	  tratamentos	  de	  beleza;	  
além	   de	   custar	   centenas	   de	   dólares,	   demon-‐
stram	  a	  pressão	  social	  e	  dos	  meios	  de	  comuni-‐
cação	   por	   parecer	   jovem.	   Essa	   valorização	  
aparece	   com	   maior	   destaque	   na	   década	   de	  
2000.	  Apesar	  dessa	  realidade,	  a	  autora	  salien-‐
ta	  que	  a	  partir	  da	  década	  de	  2000	  a	  mídia	  faz	  
um	   esforço	   por	  mudar	   a	   imagem	   da	   velhice,	  
considerando	   dois	   aspectos:	   (1)	   O	   rápido	   in-‐
cremento	   de	   pessoas	   idosas	   e,	   (2)	   A	   pressão	  
de	  grupos	   sociais	  por	  mudar	  a	   forma	  como	  o	  
envelhecimento	  é	  concebido.	  	  
No	   entanto,	   em	   pesquisa	   recente,	   Campos	  
(2009)	   constata	   que	   a	   mídia	   continua	   trans-‐
mitindo	   uma	   imagem	   dual	   da	   pessoa	   idosa.	  
Quando	   destacado	   socialmente,	   indica	   o	   au-‐
tor,	   esse	  personagem	  –	  o	   idoso,	   tem	  nome	  e	  
sobrenome.	  Nesse	  caso,	  o	  valor	   idade	  é	  posi-‐
tivo,	  e	  está	  relacionado	  ao	  acumulo	  de	  saber	  e	  
ao	   domínio	   de	   uma	   técnica	   ou	   arte.	   Mas,	  
quando	  se	  trata	  de	  um	  grupo	  social	  envolvido	  
em	   tragédia	   ou	   pobreza,	   o	   personagem	   se	  
torna	  invisível	  e	  anônimo.	  Nesse	  segundo	  sen-‐
tido	   a	   idade	   é	   um	   fator	   negativo	   vinculado	   a	  
um	  peso	  para	   a	   sociedade	  e	   para	  os	   serviços	  
públicos	  de	  saúde	  e	  atendimento	  social.	  	  	  
Ainda	  que	  os	  conhecimentos	  que	  exprimem	  a	  
experiência	  de	  envelhecer,	   em	  cada	   contexto	  
histórico	   e	   social	   sejam	   diversos,	   existem	   al-‐
gumas	   considerações	   que	   podem	   ser	   realiza-‐
das	   sobre	   as	   representações	   sociais	   da	  
velhice,	   dentre	   elas:	   (1)	   As	   representações	  
sociais	   da	   velhice	   se	   caracterizam	   pela	   am-‐
bivalência	   e	   pela	   ambiguidade;	   (2)	   As	   repre-‐
sentações	   sociais	  da	   velhice	  diferem	  segundo	  
o	   gênero,	   idade,	   posição	   social,	   grupo	   social,	  

contexto	  histórico,	  escolaridade,	  renda	  e	  con-‐
dição	   de	   moradia;	   (3)	   As	   representações	   so-‐
ciais	  devem	  ser	  entendidas	  nos	  planos	  interno	  
–	   vivenciada	   por	   quem	   está	   envelhecido;	   e	  
externo	  –	  como	  é	   representada	  pelos	  outros;	  
(4)	   As	   representações	   sociais	   sobre	   a	   velhice	  
encontram-‐se	   ancoradas	   principalmente	   nas	  
representações	  que	  dizem	  sobre:	  (a).	  O	  estado	  
de	  saúde:	  presença/ausência	  de	  doenças;	   (b).	  
Relações	   do	   plano	   econômico:	   ativo/inativo,	  
produtivo/	   improdutivo;	  e	   (c).	  Relações	  sobre	  
a	   própria	   condição	   humana:	   juventude/	  
velhice,	   vida/morte;	   e	   (5)	   As	   representações	  
velhice-‐problema	   convivem	   com	   as	   repre-‐
sentações	  que	  entendem	  a	  velhice-‐	  resolução,	  
em	  termos	  de	  gratificações	  e	  satisfações	  asso-‐
ciadas	  a	  ela.	  
	  
Método	  
Trata-‐se	   de	   uma	   pesquisa	   documental	   de	   ca-‐
ráter	  descritivo,	   com	  abordagem	  metodológi-‐
ca	   quali-‐quantitativa	   pautada	   na	   TRS,	   con-‐
forme	  proposta	  por	  Serge	  Moscovici	  em	  1961,	  
no	   âmbito	   da	   Psicologia	   Social.	   Esta	   comuni-‐
cação	   apresenta	   resultados	   parciais	   da	   tese	  
intitulada:	   A	   velhice	   na	   mídia	   brasileira:	  
Análise	   de	   representação	   social.	   A	   pesquisa	  
procura	   conhecer	   as	   representações	   sociais	  
sobre	   a	   velhice	   que	   circulam	   na	   mídia	   im-‐
pressa	   brasileira.	   Para	   esse	   fim	   foi	   consider-‐
ado	   neste	   estudo	   um	   dos	   jornais	   de	   ampla	  
circulação	  nacional:	  A	  Folha	  de	  S.	  Paulo.	  	  
Foram	   analisadas	   as	   matérias	   publicadas	   em	  
dois	  períodos	  específicos:	  1)	  de	  01	  de	   janeiro	  
de	  2001	  até	  31	  de	  dezembro	  de	  2003	  e;	  2)	  de	  
01	  de	  janeiro	  de	  2004	  até	  31	  de	  dezembro	  de	  
2006.	  Considera-‐se	  que	  esse	  período	  seja	   im-‐
portante	  no	  estudo	  de	  representações	  sociais	  
da	  velhice	  no	  Brasil,	  uma	  vez	  que	  abrange	  três	  
anos	  antes	  e	  três	  anos	  depois	  da	  promulgação	  
do	   Estatuto	   do	   Idoso	   (de	   01/10/2003),	   que	  
entrou	  em	  vigor	  em	  janeiro	  de	  2004.	  Trata-‐se	  
de	  um	  importante	  avanço	  na	  luta	  histórica	  do	  
movimento	   social	   brasileiro	   a	   favor	   da	  
proteção	  dos	  direitos	  das	  pessoas	  idosas	  (Bra-‐
sil,	   2003).	   Conforme	  destaca	   Castro	   (2012,	   p.	  
118)	  para	  uma	  melhor	  compreensão	  dos	  pro-‐
cessos	   implicados	  nas	   relações	  entre	  a	  prom-‐
ulgação	   de	   leis	   e	   as	   mudanças	   representac-‐
ionais	  “é	  importante	  analisar	  o	  debate	  público	  
nos	   períodos	   anteriores	   e	   posteriores	   à	  
emissão	   das	   leis	   (olhando	   para	   a	   mídia,	   por	  
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exemplo)”.	  
As	  matérias	   foram	  coletadas	  através	  do	  acer-‐
vo	   digital	   do	   jornal.	   Foram	   consultados	   seis	  
termos	  que	  abrangem	  o	  objeto	  de	  estudo	  em	  
quatro	   sentidos:	   (1).	   Como	   etapa	   do	   desen-‐
volvimento	  humano	  –	  Terceira	  Idade,	  Velhice;	  
(2).	   Como	   processo	   –	   o	   Envelhecimento;	   (3).	  
Como	   sujeito	   –	   Idoso	   e	   Idosa;	   e,	   (4).	   Como	  
normativa	  –	  Estatuto	  do	  Idoso.	  
A	   análise	   dos	   dados	   foi	   realizada	   com	   es-‐
tatística	   descritiva	   e	   análise	   de	   conteúdo	  
temática	   proposta	   por	   Bardin	   (2009)	   e	  
sistematizada	   por	   Oliveira	   (2008).	   Adotaram-‐
se	   como	   critérios	   de	   exclusão:	   (1).	   Matérias	  
repetidas	   entre	   termos;	   (2).	   Matérias	   com	  
erro	   de	   leitura;	   (3).	   Matérias	   publicadas	   em	  
extensões	   Regionais	   da	   Folha;	   e,	   (4).	   Relação	  
da	  matéria	  com	  o	  objeto	  da	  pesquisa	  (classifi-‐
cadas	  como	  0,	  1	  e	  2).	  As	  matérias	  “2”,	  consid-‐
eradas	  como	  de	  estreita	  relação	  com	  o	  objeto	  
de	   estudo	   conformaram	   a	   amostra	   para	  
análise.	  	  
Para	  a	  análise	  dos	  dados	  foi	  desenvolvido	  um	  

protocolo	   de	   pesquisa	   para	   análise	   de	   mídia	  
impressa.	   Contou-‐se	   com	   auxílio	   do	   software	  
Statistical	   Package	   for	   the	   Social	   Sciences	  
(SPSS)	   que	   permitiu	   identificar	   e	   analisar	   as	  
matérias	  do	   jornal	  de	   forma	  organizada	  e	  sis-‐
temática.	  Ressalta-‐se	  que	  o	  SPSS	  ainda	  que	  de	  
natureza	   quantitativa	   agrega	   um	   forte	   com-‐
ponente	   qualitativo	   em	   função	   dos	   procedi-‐
mentos	   teóricos	   adotados	   pelo	   pesquisador	  
para	  a	  construção	  das	  variáveis	  (Cunha,	  2007).	  	  
	  
Resultados	  e	  Discussão	  
Perfil	  das	  matérias	  analisadas	  
A	   Tabela	   1	   mostra	   que	   a	   cobertura	   sobre	   a	  
velhice	   não	   foi	   regular	   durante	   os	   seis	   anos	  
analisados.	   Foram	   analisadas	   346	   matérias,	  
sendo	   163	   (52,89%)	   matérias	   no	   primeiro	  
período	  e	  183	  (47,11%)	  no	  segundo.	  Constata-‐
se	  um	  aumento,	  ainda	  que	  discreto,	  de	  5,78%	  
de	   matérias	   sobre	   a	   velhice	   no	   segundo	  
período	  analisado.	  Conforme	  pode	   ser	  obser-‐
vado,	   2003	   foi	   o	   ano	  de	  maior	   publicação	  de	  
matérias	  nesta	  temática.	  

	  
Tabela	  1	  -‐	  Número	  de	  matérias	  sobre	  velhice	  publicadas	  por	  ano	  

Ano	  
Período	  1	   Período	  2	  

Total	  
2001	   2002	   2003	   2004	   2005	   2006	  

Matérias	   44	   31	   88	   63	   53	   67	   346	  
	  
Observa-‐se	  nessa	   tabela	  um	  quantitativo	  ma-‐
ior	  de	  matérias	  após	  a	  aprovação	  do	  Estatuto	  
do	  Idoso	  (Lei	  10.741/2003)	  que	  data	  de	  01	  de	  
outubro	   de	   2003	   e	   que	   entrou	   em	   vigor	   em	  
janeiro	  de	  2004.	  	  
Por	   outra	   parte,	   constata-‐se	   que	   a	   quinta-‐
feira,	   o	   sábado	   e	   o	   domingo	   são	   os	   dias	   de	  
maior	  publicação	  de	  matérias	  sobre	  a	  velhice,	  
concentrando	   233	   (67,34%)	   matérias.	   Nesse	  
sentido,	   é	   possível	   afirmar	   que	   a	   temática	  
velhice	  ganha	  destaque	  nas	  páginas	  do	   jornal	  
nos	  finais	  de	  semana.	  	  
Uma	   boa	   parte	   das	  matérias	   localizadas,	   130	  
(37,57%),	   foram	   publicadas	   na	   Seção	   Cotidi-‐
ano	   que	   divulga	   informações	   do	   dia	   a	   dia,	  
dentre	   elas:	   segurança,	   educação	   e	   saúde.	   A	  
segunda	   seção	   com	   maior	   quantitativo	   foi	  
Saúde,	   com	  61	  matérias	  publicadas	  no	  Suple-‐
mento	   do	   jornal	   Equilíbrio	   (17,63%).	   Essa	  
seção	  apresenta	   informações	  sobre	  pesquisas	  
e	   descobertas	   na	   área	   da	   medicina,	   trata	  
temáticas	  relacionadas	  com	  qualidade	  de	  vida	  

e	   saúde.	   Juntas,	   essas	   duas	   seções	   represen-‐
tam	  55,20%	  do	  material	   analisado.	  A	   terceira	  
seção	  foi	  Economia,	  com	  47	  matérias	  publica-‐
das	   (13,58%).	   Essa	   seção	   contém	  as	  matérias	  
localizadas	  nas	  seções	  Folha	   Invest,	  Mercado,	  
Dinheiro,	  Folha	  Fovest	  e	  Negócios;	  seções	  que	  
trazem	   informações	   relacionadas	  com	  merca-‐
do	  e	  economia.	  	  
Observa-‐se	   que	   a	   maioria	   das	   matérias	  
(68,78%)	  foi	  publicada	  nessas	  três	  seções:	  Co-‐
tidiano,	   Saúde	   e	   Economia.	   Nesse	   sentido,	  
poder-‐se-‐ia	  dizer,	  que	  o	  tratamento	  da	  velhice	  
por	  parte	  do	  Jornal	  está	  vinculado	  a	  temáticas	  
relacionadas	  com	  cotidianidade	  principalmen-‐
te	   com	   assuntos	   sobre	   saúde	   e	   aspectos	  
econômicos	  na	  velhice.	  	  
Constatou-‐se	   que	   das	   346	   matérias,	   unica-‐
mente	   36	   (10,40%)	   foram	   parte	   da	   capa	   das	  
seções.	   A	   seção	   que	   teve	   maior	   quantitativo	  
de	  matérias	  de	  capa	  foi	  Cotidiano,	  com	  19	  ma-‐
térias.	   Considerando	   que	   foram	   localizadas	  
130	  matérias	  nessa	  seção,	  as	  capas	  represen-‐
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tam	   14,61%	   dessa	   seção.	   Das	   19	   capas,	   seis	  
foram	   localizadas	   na	   Manchete	   do	   Jornal.	  
Dessas	   seis	   capas,	   duas	   estão	   vinculadas	   à	  
temática	   principal	   “Normativa”,	   duas	   ao	  
“Sistema	   de	   Saúde”,	   uma	   ao	   “Sistema	   Previ-‐
denciário”	   e	   uma	   outra	   a	   “Família”.	   Destaca-‐
se	   que	   as	   seis	   matérias	   publicadas	   na	  
Manchete	  foram	  de	  tamanho	  pequeno,	  isto	  é,	  
menos	   de	   ¼	   da	   página	   de	   manchete	   foi	   uti-‐
lizada.	  	  
Por	  outro	   lado,	   sobre	  a	   localização	  das	  maté-‐
rias	   na	  página	  do	   Jornal,	   é	   importante	  desta-‐
car	   que	   conforme	   Dinis	   (2009)	   a	   primeira	  
página	   vista	   por	   leitores	   ocidentais	   é	   a	   da	  
direita.	   Com	   essa	   informação,	   os	   meios	   de	  
comunicação,	   distribuem	   as	   matérias	   nas	  
páginas	   considerando	   a	   sua	   importância	   do	  
lado	  direito	  (página	  ímpar)	  e	  do	  lado	  esquerdo	  
(página	   par).	   Nesse	   sentido,	   o	   Manual	   da	  
Redação	   da	   Folha	   de	   S.	   Paulo	   (1996)	   es-‐
tabelece	   que	   as	   notícias	   mais	   importantes	   –	  
com	   informações	   inéditas	   e	   que	   requerem	  
publicação	  imediata	  -‐	  são	  editadas	  nas	  páginas	  
de	   número	   ímpar,	   sendo	   que	   atraem	   mais	  
atenção	  visual	  do	   leitor	  do	  que	  as	  páginas	  de	  
número	  par.	  	  
Ao	   respeito,	   a	   pesquisa	   constatou	   que,	   das	  
346	  matérias	   analisadas,	   205	   (59,25%)	   foram	  
publicadas	   nas	   páginas	   do	   lado	   esquerdo	   do	  
jornal	   e	   141	   (40,75%)	   do	   lado	   direito.	   Con-‐
siderando	  que	  quase	  60%	  do	  material	  analisa-‐
do	   está	   localizado	   do	   lado	   esquerdo,	   é	  
possível	  afirmar	  que	  trata-‐se	  de	  matérias	  con-‐
sideradas	  menos	  importantes	  e	  de	  publicação	  
não	  imediata	  pelo	  jornal.	  Esse	  aspecto	  é	  refor-‐
çado	   considerando	   o	   tamanho	   destinado	   à	  
matéria,	   sendo	   que	   55,20%	   das	  matérias	   são	  
pequenas,	   isto	   é,	   ocupam	   um	   espaço	   menor	  
que	  ¼	  da	  página	  na	  qual	  aparece	  a	  matéria;	  e	  
32,08%	  das	  matérias	  têm	  um	  tamanho	  médio,	  
ou	  seja,	  tamanho	  e	  igual	  ou	  menor	  a	  ½	  página.	  
Unicamente	   3,47%	  das	  matérias	   foram	  publi-‐
cadas	  numa	  página	  completa	  ou	  mais	  páginas.	  	  

Com	   relação	   aos	   gêneros	   jornalísticos	   –	   con-‐
forme	   classificação	   proposta	   por	  Marques	   de	  
Melo	  e	  sintetizada	  por	  Alves	  da	  Costa	   (2013);	  
observa-‐se	  que	  o	  maior	  quantitativo	  de	  maté-‐
rias	   foi	   publicado	   no	   gênero	   informativo	   193	  
(55,78%).	   Destacam-‐se	   neste	   gênero	   os	   for-‐
matos	  Reportagem	  (28,32%),	  Notícia	  (15,90%)	  
e	   Nota	   (8,38%).	   O	   gênero	   opinativo	   também	  
destacou-‐se	   com	   96	   matérias	   (27,75%)	   nos	  
formatos	   Coluna	   (11,85%),	   Artigo	   (4,91%)	   e	  
Carta	  (4,62%).	  	  
Constatou-‐se	   que	   com	   relação	   ao	   posiciona-‐
mento	   das	   matérias	   sobre	   o	   objeto	   de	  
pesquisa,	   57,80%	   têm	   uma	   clara	   tendência	   à	  
neutralidade.	   Outras	   25,14%	   apresentam	   o	  
objeto	   de	   forma	   desfavorável;	   e	   17,05%	   de	  
maneira	  favorável.	  Essa	  tendência	  para	  a	  neu-‐
tralidade	  pode	  ter	  uma	  relação	  com	  o	  quanti-‐
tativo	   encontrado	   nos	   gêneros	   jornalísticos,	  
sendo	   que	   no	   gênero	   informativo	   os	   autores	  
das	  matérias	  procuram	  informar	  sem	  oferecer	  
posicionamentos	  a	  respeito	  das	  informações.	  	  	  
	  
Análise	  dos	  títulos	  
Uma	   análise	   dos	   encabeçados	   que	   compõem	  
as	  matérias	   (antetítulos,	   títulos	   e	   subtítulos),	  
revelou	  que,	  conforme	  mostrado	  na	  Tabela	  2,	  
os	   cinco	   termos	   mais	   utilizados	   pelo	   jornal	  
Folha	  de	  S.	  Paulo	  para	  referir-‐se	  ao	  objeto	  de	  
estudo	   foram:	   Idosos	   (44,91%),	   Critério	   de	  
idade	  (18,	  87%),	  Terceira	  Idade	  (16,98%),	  Apo-‐
sentados	   (8,68%),	  e,	  Envelhecimento	   (7,17%).	  
Juntos,	   os	   primeiros	   três	   termos	   respondem	  
por	  80,76%	  dos	  encabeçados.	  	  
Por	   outra	   lado,	   os	   termos	   menos	   utilizados	  
pelo	   jornal	   para	   referir-‐se	   ao	   objeto	   de	  
pesquisa	   estão	   associados	   a:	   Eufemismos	   –	  
cabelos	   brancos,	   cabelos	   grisalhos,	   pessoas	  
com	  mais	  tempo	  livre,	  veteranos,	  anos	  doura-‐
dos,	   sênior/	   seniores,	   anciões,	   Office-‐olds	  
(3,40%);	   Maduros	   (3,40%),	   Doença	   (3,02%),	  
Gerontologia	  e	  Geriatria	  (2,64%),	  Imortalidade	  
(1,89%)	  e	  Viúva	  (0,38%).	  	  
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Tabela	  2	  -‐	  Termos	  utilizados	  no	  antetítulo,	  título	  e	  subtítulo	  que	  fazem	  referência	  ao	  objeto	  de	  pesquisa	  –	  2014.	  

Termos	  
Período	  2001-‐2003	   Período	  2004-‐2006	   Total	  
f	   %	   f	   %	   f	   %	  

Idosos	   46	   38,66	   73	   50,00	   119	   44,91	  
Critério	  idade	   20	   16,81	   30	   20,55	   50	   18,87	  
Terceira	  idade	   23	   19,33	   22	   15,07	   45	   16,98	  
Aposentados	   8	   6,72	   15	   10,27	   23	   8,68	  
Envelhecimento	   8	   6,72	   11	   7,53	   19	   7,17	  
Velhice	   9	   7,56	   9	   6,16	   18	   6,79	  
Velho	   8	   6,72	   7	   4,79	   15	   5,66	  
Estatuto	  do	  idoso	   7	   5,88	   5	   3,42	   12	   4,53	  
Avós	   8	   6,72	   3	   2,05	   11	   4,15	  
Eufemismos	   5	   4,20	   4	   2,74	   9	   3,40	  
Maduros	   7	   5,88	   2	   1,37	   9	   3,40	  
Doença	   4	   3,36	   4	   2,74	   8	   3,02	  
Gerontologia	  e	  Geriatria	   1	   0,84	   6	   4,11	   7	   2,64	  
Imortalidade	   1	   0,84	   4	   2,74	   5	   1,89	  
Viúva	   1	   0,84	   0	   0,00	   1	   0,38	  
Total	   119	   100,00	   146	   100,00	   265	   100,00	  
	  
É	   importante	   salientar	   que	   o	   Manual	   de	  
Redação	   da	   Folha	   de	   S.	   Paulo	   (1996)	   orienta	  
aos	   jornalistas	   a	   utilizar	   o	   formato	   nome	   se-‐
guido	  do	  algarismo	  para	  informar	  a	  idade	  dos	  
personagens	   ativos	   ou	   preponderantes	   da	  
notícia.	  No	  entanto,	  nos	  encabeçados	  analisa-‐
dos,	   constataram-‐se	   as	   expressões	   “	   60	   anos	  
ou	   mais,	   mais	   de	   65	   anos,	   maiores	   de	   60,	   a	  
partir	   dos	   60	   anos,	   idade	   igual	   ou	   superior	   a	  
60	   anos,	   com	  mais	   de	   90	   anos,	   acima	   de	   60	  
anos.”	   Observa-‐se	   que	   a	   linguagem	   utilizada	  
nos	  encabeçados	  das	  matérias	  está	  associada	  
ao	   conhecimento	   reificado	   assim	   como	   à	  
normativa	   voltada	   para	   esse	   grupo	   etário.	  
Também	   foram	   utilizadas	   expressões	   como	  
octagenária,	   nonagenários	   e,	   centenários.	   Es-‐
sas	   expressões	   também	   estão	   fortemente	  
ligadas	   ao	   conceito	   de	   Idoso,	   na	   medida	   em	  
que,	   esse	   termo	   designa	   populações	   ou	   indi-‐
víduos	   que	   são	   categorizados	   em	   função	   da	  
duração	   do	   ciclo	   vital,	   que	   por	   convenções	  
sócio	  demográficas,	  tende	  a	  ser	  60	  ou	  65	  anos	  
(Neri,	  2008).	  	  
O	  Manual	  também	  guia	  os	  jornalistas	  para	  não	  	  

	  
utilizar	  eufemismos,	  e	  indica	  que	  não	  compete	  
ao	   jornalista	   suavizar	   a	   informação	   com	   pa-‐
lavras	   que	   pareçam	   mais	   agradáveis,	   sendo	  
que	  a	  sua	   função	  não	  é	  poupar	  o	   leitor	  e	  sim	  
informá-‐lo;	  por	  esse	  motivo	  desaconselha	  uti-‐
lizar	  o	  termo	  ancião.	  	  
O	   Manual	   também	   desaconselha	   o	   uso	   do	  
termo	  velho	  para	  qualificar	  as	  pessoas,	  já	  que	  
significa	  deteriorado	  pelo	  tempo.	  No	  entanto,	  
o	  termo	  apareceu	  em	  15	  (5,66%)	  encabeçados	  
–	   quatro	   no	   antetítulo,	   nove	   no	   título	   e	   dois	  
no	  subtítulo.	  
	  
As	  temáticas	  associadas	  à	  velhice	  
Com	  a	   finalidade	   de	   desvendar	   os	   conteúdos	  
das	   representações	   sociais	   construídas	   pelo	  
jornal	   Folha	   de	   S.	   Paulo,	   foram	   analisadas	   as	  
temáticas	  principais	  de	  346	  matérias	  relacion-‐
adas	   à	   velhice,	   sendo	   163	   (47,10%)	   no	  
primeiro	   período	   e	   183	   (52,89%)	   no	   segundo	  
período.	   A	   análise	   constatou	   37	   unidades	   de	  
significação.	   A	   agregação	   dessas	   unidades	  
resultou	   em	   oito	   categorias,	   conforme	   pode	  
ser	  observado	  na	  Tabela	  3.	  	  
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Tabela	  3	  -‐	  Frequência	  das	  categorias	  semânticas	  das	  temáticas	  principais	  entre	  períodos	  no	  Jornal	  Folha	  de	  S.	  Paulo	  –	  2014.	  

COD	   Categorias	  
Período	  2001-‐2003	   Período	  2004-‐2006	   Total	  
f	   %	   f	   %	   f	   %	  

2	   Saúde	  /	  Doença	  na	  velhice	   25	   15,34	   51	   27,87	   76	   21,97	  
5	   Sentidos	  da	  Velhice	   25	   15,34	   37	   20,22	   62	   17,92	  
3	   Discriminação	  e	  maus-‐tratos	   27	   16,56	   28	   15,30	   55	   15,90	  
1	   Renda	  e	  Aposentadoria	   21	   12,88	   26	   14,21	   47	   13,58	  
7	   Normativa	   25	   15,34	   17	   9,29	   42	   12,14	  
6	   Serviços	  e	  Mercado	   22	   13,50	   14	   7,65	   36	   10,40	  
4	   Educação	  /	  Recreação	   11	   6,75	   3	   1,64	   14	   4,05	  
8	   Realidade	  demográfica	   7	   4,29	   7	   3,83	   14	   4,05	  
	  	   Total	   163	   100,00	   183	   100,00	   346	   100,00	  
	  
Constata-‐se	  que	  o	  predomínio	  de	  unidades	  de	  
significação	   se	   concentra	   em	   três	   categorias:	  
Saúde	   /	  Doença	   na	   velhice	   (COD	  2);	   Sentidos	  
da	   Velhice	   (COD	   5);	   e	   Discriminação	   e	  Maus-‐
Tratos	   (COD	   3)	   representando	   193	   (56,93%)	  
das	   categorias.	   Em	   seguida	   encontram-‐se	   as	  
categorias	   Renda	   e	   Aposentadoria	   (COD	   1);	  
Normativa	  (COD	  7);	  e	  Serviços	  e	  Mercado	  (6).	  
Nessas	   categorias	   observa-‐se	   uma	   frequência	  
relativamente	   menor	   que	   as	   anteriores,	   rep-‐
resentando	   125	   (36,12%)	   unidades.	   O	  menor	  
quantitativo	  encontrado	  corresponde	  às	  cate-‐
gorias	  Educação	   /	  Recreação	   (COD	  4)	  e	  Reali-‐
dade	   demográfica	   (COD	   8)	   que	   representam	  
28	  (8,10%)	  unidades.	  
Constatou-‐se	   que	   na	   distribuição	   das	   catego-‐
rias	  semânticas	  não	  existe	  similaridade	  no	  que	  
diz	  respeito	  ao	  quantitativo	  encontrado	  entre	  
períodos.	  Observou-‐se	   uma	   tendência	   hierár-‐
quica	   decrescente	   no	   segundo	   período	   anali-‐
sado.	   No	   entanto,	   no	   primeiro	   período	   não	  
existe	  uma	  ordem	  hierárquica	  definida.	  Assim,	  
considerando	   essa	   distribuição	   entre	  
períodos,	   é	   possível	   afirmar	   que	   a	   cobertura	  
da	  velhice	  nos	  anos	  de	  2001	  até	  2003	  esteve	  
focalizada	   em	   cinco	   grandes	   temáticas	   (1).	  
Discriminação	   e	   Maus-‐tratos	   contra	   idosos;	  
(2).	   Saúde	   /	   Doença,	   Sentidos	   da	   Velhice	   e	  
Normativa	   (mesmo	  quantitativo	   entre	   temát-‐
icas)	  e;	  (3).	  Serviços	  e	  Mercado.	  Já	  nos	  anos	  de	  
2004	   até	   2006	   a	   cobertura	   focalizou-‐se	   em	  
três	  temáticas	  (1).	  Saúde	  e	  Doença	  na	  velhice,	  
(2).	  Sentidos	  da	  velhice;	  e	  (3).	  Discriminação	  e	  
Maus-‐Tratos.	  	  	  
Considerando	  esse	  panorama	  é	  possível	  dizer	  
que	   a	   cobertura	   por	   parte	   do	   jornal	   durante	  
os	  seis	  anos	  de	  análise	  focalizou	  a	  velhice	  em	  	  

	  
cinco	   aspectos:	   Saúde	   /	   Doença	   na	   velhice,	  
Sentidos	   da	   Velhice,	   Discriminação	   e	   Maus-‐
Tratos,	  Renda	  e	  Aposentadoria,	  e,	  Normativa.	  
Na	   primeira	   posição,	   ocupada	   pela	   categoria	  
Saúde	   e	   Doença,	   foram	   analisadas	   oito	   uni-‐
dades	  de	  significação,	  na	  ordem	  decrescente:	  
(1).	  Doenças	  e	  Sintomas	  –	  quedas	  na	  velhice,	  
Alzheimer	  e	  Parkinson,	  depressão,	  queixas	  da	  
memória,	   perda	   auditiva,	   osteoporose	   e	  
obesidade	  na	  velhice;	  (2).	  Atividade	  física	  –	  na	  
prevenção	   de	   doenças,	   como	   substituto	   de	  
remédios	  e	  como	  conquista	  da	  saúde	  adquiri-‐
da	   com	   cuidados	   ao	   longo	   da	   vida;	   (3).	  
Medicamentos	   e	   Terapias	   –	   administração,	  
usos	   e	   abusos	   de	   medicamentos	   na	   velhice;	  
(4).	   Serviços	   de	   saúde	   –	   Campanhas	   de	   Vac-‐
inação	   e	   para	   Ouvir	   Melhor,	   desafios	   no	  
sistema	   de	   saúde,	   e	   serviços	   de	   Odontogeri-‐
atria	  e	  Oftalmologia;	  (5).	  Gerontologia	  e	  Geri-‐
atria	  –	  Gerontologia	  como	  curso,	  perfil	  do	  es-‐
tudante,	  necessidade	  de	  profissionais	  no	  ger-‐
enciamento	   da	   saúde;	   (6).	   Cuidadores	   –	   im-‐
portância	   dos	   cuidadores;	   (7).	   Alimentação	   –	  
hábitos	   alimentares	   na	   velhice;	   e,	   (8).	  
Gravidez	  –	  gravidez	  na	  velhice.	  	  
Na	   segunda	   posição,	   representada	   pela	   cate-‐
goria	   Sentidos	   da	   velhice,	   foram	   analisadas	   5	  
unidades	  de	  significação	  que	  dizem	  respeito	  a:	  
(1).	  Experiência	  de	  envelhecer	  para	  o	  sujeito	  –	  
significados	  que	  os	  idosos	  atribuem	  a	  etapa	  da	  
velhice,	   principalmente	   no	   que	  diz	   respeito	   à	  
sexualidade,	   às	   mudanças	   corporais	   e	   à	   per-‐
cepção	   do	   tempo;	   (2).	   Para	   a	   sociedade	   –	  
velhice	   como	   encruzilhada	   (conquista	   /	   de-‐
safio),	   problemas	   da	   imortalidade	   para	   a	   es-‐
trutura	  social,	  e,	  limite	  de	  idade	  para	  utilizar	  a	  
carteira	   de	  motorista;	   (3).	   A	   ciência	   explica	   –	  
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processo	  biológico	  do	  envelhecimento	  consid-‐
erado	   normal	   e	   envelhecimento	   patológico;	  
(4).	   Para	   a	   família	   papel	   do	   idoso	  em	   relação	  
aos	   netos,	   principalmente	   no	   cuidado,	   no	   in-‐
centivo	   a	   educação	   e	   na	   contribuição	   finan-‐
ceira,	   idosos	   esperam	   contar	   com	   o	   apoio	   fi-‐
nanceiro	   dos	   filhos	   na	   velhice;	   (5).	  Medos	   da	  
velhice	  –	  envelhecimento	  como	  melhor	  alter-‐

nativa	  à	  morte	  precoce,	  solidão,	  doenças,	  an-‐
gústia	   de	   ocupar	   o	   tempo	   e	   de	   enfrentar	   o	  
inevitável:	  envelhecer.	  	  
Na	  terceira	  posição,	  a	  categoria	  Discriminação	  
e	  Maus-‐tratos	  foi	  composta	  por	  sete	  unidades	  
significantes.	  O	  principal	  tipo	  de	  violência	  foi	  a	  
Psicológica.	   Trata-‐se	   de	   matérias	   que	   focali-‐
zam	  a	  discriminação,	  o	  preconceito	  e	  os	  maus-‐

tratos	  em	  função	  da	  idade.	  A	  questão	  de	  ensi-‐
nar	   as	   crianças	   a	   respeitar	   os	   idosos	   aparece	  
bastante	   nestas	   matérias	   em	   função	   de	   que	  
algum	   dia	   todos	   vamos	   querer	   ser	   respeita-‐
dos.	   O	   segundo	   tipo	   de	   violência	   é	   o	   Aban-‐
dono	   (abandono	  de	   idosos	  em	  asilos	  e	  hospi-‐
tais	   por	   parte	   dos	   familiares).	   Seguidamente	  
aparecem	  os	  Maus-‐tratos	  financeiros	  (estelio-‐
nato,	   assalto	   e	   abusos	   econômicos	   sofridos	  
contra	  as	  pessoas	   idosas,	   como	  por	  exemplo,	  
o	   exercido	   pela	   indústria	   farmacêutica).	   O	  
quarto	   tipo	   de	   violência	   são	   os	   Maus-‐tratos	  
físicos	   (matérias	   sobre	   assalto	   e	   sequestro	  
seguido	   de	   assassinato).	   A	   quinta,	   sexta	   e	  
sétima	   posição	   foram	   ocupadas	   pelas	   uni-‐
dades	  Negligência,	  Vítima	  no	   trânsito	  e	   Idoso	  
como	  agressor.	  São	  identificados	  como	  agres-‐
sores	   dos	   idosos	   os	   familiares	   e	   as	   pessoas	  
próximas,	  dentre	  eles:	  vizinhos	  e	  conhecidos.	  	  
Na	   quarta	   posição,	   a	   categoria	   Renda	   e	   Apo-‐
sentadoria	   agrupou	   quatro	   unidades	   de	   sig-‐
nificação.	   Destacam-‐se	   as	   unidades	   Sistema	  
Previdenciário	   e	   Trabalho.	   Na	   primeira	   uni-‐
dade	   as	   matérias	   abordam	   a	   temática	   do	  
Sistema	  Previdenciário	  em	   função	  dos	  desafi-‐
os	   e	   desequilíbrios	   que	   impõe	   o	   envelheci-‐
mento	   populacional.	   A	   unidade	   Trabalho	  
destaca	   a	   participação	  de	   idosos	  no	  mercado	  
de	  trabalho.	  Essa	  participação	  pode	  responder	  
a	   duas	   motivações	   diferentes:	   (1).	   Trabalho	  
como	   necessidade	   para	   completar	   aposenta-‐
doria;	   e	   (2).	   Trabalho	   como	   fonte	  de	   saúde	  e	  
prazer.	  Seguidamente	  aparece	  a	  unidade	  Ren-‐
da	   e	   Aposentadoria	   (preocupação	   por	   uma	  
renda	   que	   permita	   uma	   velhice	   digna,	   e	  
enfatiza	  as	  consequências	  para	  a	  saúde	  física	  e	  
mental	  dos	   idosos	  que	  não	  contam	  com	  uma	  
poupança	   para	   enfrentar	   essa	   etapa	   da	   vida,	  
dentre	   elas:	   depressão,	   solidão,	   quedas,	   falta	  
de	  medicamentos).	  A	   terceira	  unidade	  diz	   re-‐
speito	   a	   Aposentadoria	   (como	   uma	   decisão	  
que	   deve	   ser	   muito	   bem	   pensada	   e	  
planejada).	   A	   tríade	   Sistema	   Previdenciário	   –	  
Trabalho	   –	   Renda/Poupança	   destacou-‐se	  

também	   na	   análise	   das	   unidades	   de	   signifi-‐
cação	   reforçando	  assim	  a	  questão	  econômica	  
como	   um	   elemento	   importante	   na	   con-‐
formação	  da	  representação	  social	  da	  velhice.	  
Na	   quinta	   categoria,	   Normativa,	   foram	   agru-‐
padas	   3	   unidades	   de	   significação.	   Destaca-‐se	  
nesta	   categoria	   a	   unidade	   Polêmicas	   na	   nor-‐
mativa,	  que	  reúne	  as	  polêmicas	  que	  surgiram	  
na	  aprovação	  do	  Estatuto	  do	  Idoso	  em	  função	  
três	   aspectos:	   (1).	   Limitação	   de	   reajustes	   aos	  
planos	   de	   saúde	   em	   função	   da	   idade;	   (2).	  
Atendimento	  domiciliar	  e	  distribuição	  gratuita	  
de	  medicamentos	   para	   pessoas	   idosas;	   e	   (3).	  
Benefício	   da	   gratuidade	   ou	   50%	   de	   desconto	  
em	  transporte	  público.	  Seguidamente	  aparece	  
a	  unidade	  Proteção	  do	  idoso	  em	  dois	  sentidos:	  
(1).	   Como	   um	  mecanismo	   de	   visibilização	   da	  
velhice;	   e	   (2).	   Como	   uma	   necessidade	   que	  
deve	   ser	   prontamente	   providenciada.	   A	   ter-‐
ceira	   unidade,	   Benefícios	   e	   prioridades,	  
destaca	   os	   privilégios	   da	   idade,	   entre	   eles:	  
descontos	   em	   medicamentos,	   meia-‐entrada	  
em	   eventos	   culturais,	   prioridade	   em	   atendi-‐
mentos	   e	   trâmites	   judiciais,	   na	   restituição	  do	  
imposto	  de	  renda,	  e	  transporte	  gratuito.	  
A	  análise	  das	  categorias	  temáticas	  aponta	  que	  
a	   representação	   social	  da	  velhice	  está	  associ-‐
ada	   a	   elementos	   predominantemente	   nega-‐
tivos	   que	   dizem	   respeito	   às	   doenças	   e	  
sintomas,	   dependência	   física,	   econômica	   e	  
psicológica,	   além	   de	   ser	   uma	   etapa	   de	   fra-‐
gilidade	   que	   requer	   de	   proteção	   e	   cuidados	  
específicos.	  No	  entanto,	  esses	  elementos	  con-‐
vivem	   com	   traços	   positivos	   associados	   a	  
práticas	   que	   permitam	   um	   envelhecimento	  
saudável.	  Nesse	  sentido,	  a	  velhice	  é	  entendida	  
como	  uma	  nova	   etapa	  da	   vida	   para	   o	   desen-‐
volvimento	  de	  realizações	  pessoais.	  
	  
Considerações	  Finais	  
Moscovici	   (2003)	   visualizou	   a	   importância	   da	  
comunicação	   para	   a	   compreensão	   da	   socie-‐
dade	  e	   sobretudo	   como	  um	  elemento	   funda-‐
mental	   na	   elaboração,	   transmissão	   e	   trans-‐
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formação	   das	   representações	   sociais.	   Para	  
esse	   autor	   a	   emergência	   de	   novas	   repre-‐
sentações	   sociais	   pode	   ser	   resultado	   da	   mu-‐
dança	  dos	   interesses	  humanos.	  Nessa	  mesma	  
linha,	  Marková	  (2006)	  indica	  que	  a	  TRS	  estuda	  
fenômenos	   sociais	   que	   se	   tornaram	   alvo	   da	  
preocupação	   pública,	   isto	   é,	   fenômenos	   que	  
causam	  tensão	  e	  provocam	  ações.	  
A	  mídia	  constitui,	  sem	  dúvida,	  um	  lugar	  privi-‐
legiado	  de	  circulação	  de	  discursos	  portadores	  
de	  representações	  sociais	  sobre	  a	  velhice.	  	  
No	   caso	   concreto	   da	   pesquisa	   realizada,	   a	  
análise	   das	   Seções	   em	   que	   foram	   publicadas	  
as	  matérias	  no	  Jornal	  indica	  que	  o	  tratamento	  
da	  velhice	  por	  parte	  do	  Jornal	  está	  vinculado	  a	  
temáticas	   relacionadas	   com	   a	   cotidianidade	  
principalmente	   com	   assuntos	   sobre	   saúde	   e	  
aspectos	  econômicos	  na	  velhice.	  
O	   estudo	   revelou	   que	   a	   localização	   e	   o	   ta-‐
manho	   da	   matéria	   por	   parte	   do	   Jornal	   sug-‐
erem	  que	   trata-‐se	   de	  matérias	   de	  menor	   im-‐
portância,	   não	   consideradas	   de	   publicação	  
imediata	   e	   que	   atraem	   menos	   a	   atenção	   do	  
leitor.	  	  
Constatou-‐se	  que	  no	  conjunto	  de	  antetítulos,	  
títulos	   e	   subtítulos,	   os	   termos	   utilizados	   para	  
referir-‐se	   ao	   objeto	   de	   estudo	   estão	   vincula-‐
dos	   a	   términos	   derivados	   do	   conhecimento	  
científico	  e	  da	  normativa	  sobre	  o	  assunto.	  	  
A	   análise	   das	   principais	   temáticas	   das	   maté-‐
rias	   indica	   que	   o	   campo	   representacional	   da	  
velhice	  está	  ancorado	  nos	  aspectos	  vinculados	  
à	   manutenção	   da	   saúde	   e	   a	   presen-‐
ça/ausência	  de	  doenças	  e	  sintomas	  associados	  
a	  esta	  etapa	  da	  vida.	  	  
Por	  outro	   lado,	  constatou-‐se	  que	  o	   idoso	  que	  
aparece	  nas	  páginas	  do	  Jornal	  responde	  a	  du-‐
as	   imagens	   em	   particular:	   (1).	   O	   idoso	   como	  
vítima	   de	   abandono,	   morte,	   solidão,	   em	   al-‐
guns	  casos	  vítima	  dos	  sistemas	  públicos	  e;	  (2).	  
O	   idoso	   que	   se	   destaca	   por	   preservar	   sua	  
qualidade	   de	   vida,	   ativo,	   que	   viaja,	   que	   tra-‐
balha	   e	   que	   tem	   uma	   função	   social	   im-‐
portante.	  	  
Algumas	  matérias	   do	   Jornal	   trazem	  experiên-‐
cias	   positivas	   de	   pessoas	   idosas	   que	   se	  
prepararam	   ao	   longo	   da	   vida,	   com	   exercícios	  
físicos	  e	  alimentação	  saudável,	  além	  de	  planos	  
de	  previdência	  e	  de	  poupança	  que	  garantiram	  
uma	  velhice	  digna.	  
Na	   análise	   das	  matérias	   vinculadas	   à	   velhice,	  
no	  jornal	  Folha	  de	  S.	  Paulo,	  é	  possível	  afirmar	  

que	  o	  objeto	  velhice	  ganha	  visibilidade	  através	  
dos	  dados	  demográficos	  que	  remetem	  a	  uma	  
nova	   configuração	   da	   população	   como	  
fenômeno	  de	  grande	  escala.	  	  
Essa	   nova	   realidade	   demográfica,	   da	   qual	   o	  
Brasil	  forma	  parte,	  é	  representada	  nas	  páginas	  
do	   Jornal	   como	   problema	   de	   urgente	   re-‐
sposta,	   principalmente	   aqueles	   problemas	  
associados	   ao	   sistema	   previdenciário	   e	   de	  
saúde.	  	  
A	   temática	   se	   traduz	   na	   encruzilhada	   trazida	  
pela	   dicotomia	   conquista	   /	   desafio.	   Partindo	  
dessa	   encruzilhada,	   as	   matérias	   focalizam	   a	  
velhice	  a	  partir	  das	  possíveis	   soluções	  nos	  di-‐
versos	   campos	  afetados	  pelo	  envelhecimento	  
populacional,	   como	   por	   exemplo,	   a	   neces-‐
sidade	   de	   políticas	   públicas	   que	   garantam	  
proteção	   desse	   grupo	   social,	   as	   reformas	   no	  
sistema	   de	   previdência	   e	   no	   sistema	   público	  
de	   saúde.	   Os	   desafios	   salientam	   os	   custos	  
econômicos	   e	   sociais	   de	  um	  mundo	   cada	   vez	  
mais	  envelhecido.	  	  
A	   temática	  merece	   atenção	   e	   debate	   no	   âm-‐
bito	  acadêmico	  com	  a	   finalidade	  de	  entender	  
o	   papel	   da	   mídia	   na	   construção/transfor–
mação	  da	  representação	  social	  da	  velhice	  e	  as	  
suas	  nuances.	  
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Resumo:	  Debruçaremos	  nos,	  neste	  artigo,	  so-‐
bre	   uma	   ferramenta	   importante	   do	   trabalho	  
com	   a	   população	   em	   situação	   de	   rua:	   a	  
abordagem	  social.	  Discutiremos	  aqui,	  o	  esfor-‐

ço	   dessa	   Secretaria	   Municipal	   de	   Assistência	  
Social	   e	   Direitos	   Humanos	   de	   Resende-‐RJ	   na	  
construção	   de	   uma	   metodologia	   de	   trabalho	  
que	  propõe	  a	  abordagem	  como	  primeira	  pas-‐
so	   na	   direção	   do	   que	   é	   objetivo	   comum	   aos	  
equipamentos	   do	   Sistema	  Único	   de	   Assistên-‐
cia	   Social:	   a	   segurança	   de	   acolhida.	   Utiliz-‐
aremos	   como	   base	   o	   conhecimento	   acumu-‐
lado	   nas	   experiências	   de	   abordagens	   realiza-‐
das	   pela	   equipe	   do	   Centro	   de	   Referência	   Es-‐
pecializado	   para	   População	   em	   Situação	   de	  
Rua	   no	   período	   de	   agosto	   de	   2009	   à	   dezem-‐
bro	   de	   2011	   em	   contraste	   com	  os	   dados	   ofi-‐
ciais	  do	  Ministério	  do	  Desenvolvimento	  Social	  
e	   Combate	   a	   fome.	   Neste	   espaço	   também	  
discutiremos	   o	   território	   de	   abordagens	   e	   as	  
relações	  que	  nele	  se	  estabelecem	  dando	  vida	  
a	  diferentes	  modos	  de	  viver	  nas	  ruas.	  
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Palavras-‐chave:	   população	   em	   situação	   de	  
rua,	  assistência	  social,	  abordagem	  social.	  
	  
Abstract:	  Will	   lean	  on	   in	  this	  paper	  on	  an	   im-‐
portant	  tool	  of	  work	  with	  homeless	  people:	  a	  
social	   approach.	  We	  will	   discuss	   here	   the	   ef-‐
fort	   of	   the	  Municipal	   Social	  Welfare	   and	   Hu-‐
man	  Rights	  of	  Resende	  -‐RJ	  in	  building	  a	  work-‐
ing	  methodology	   that	  proposes	   the	   approach	  
as	   a	   first	   step	   towards	   that	  wich	   is	   the	   com-‐
mon	   goal	   to	   the	   equipments	   of	   the	   Unified	  
Social	  Assistance	   :	  a	  safety	  upheld.	  This	  study	  
is	  based	  on	  the	  knowledge	  accumulated	  in	  the	  
experience	   of	   approaches	   conducted	   by	   the	  
Specialized	  Reference	  Center	  staff	  for	  Popula-‐
tion	  Homeless	  from	  August	  2009	  to	  December	  
2011	   in	   contrast	   to	   the	   official	   data	   of	   the	  
Ministry	  of	   Social	  Development.	   In	   this	  paper	  
we	  will	  also	  discuss	  the	  territory	  of	  approach-‐
es	   and	   relationships	   that	   are	   established	   giv-‐
ing	   life	   to	   different	   ways	   of	   living	   on	   the	  
streets.	  
Keywords	   :	   homeless	   people,	   social	   assis-‐
tance,	  social	  approach.	  
	  
Introdução.	  
Segundo	   Valêncio	   et.	   al.	   (2008),	   o	   Brasil	   vem	  
apresentando	  duas	  tendências	  de	  forças	  coer-‐
citivas	  impedindo	  a	  ampliação	  da	  cidadania	  da	  
população	  de	  rua:	  de	  um	  lado,	  há	  a	  passagem	  
de	   um	   estado	   de	   intolerância	   implícita	   para	  
uma	   intolerância	   explícita,	   intensificando	   a	  
prática	   pública	   de	   truculência	   na	   eliminação	  
dessa	   população	   vulnerável,	   nisso	   convergin-‐
do	  as	  ações	  do	  Estado	  e	  a	  de	  grupos	  organiza-‐
dos	   por	   meio	   de	   ações	   soturnas,	   violentas	   e	  
até	   homicidas	   como	   a	   “operação	   mata-‐
mendigos”3	   que	   abalou	   o	   Rio	   de	   Janeiro	   no	  
início	  dos	  anos	  60.	  
De	  outro,	   eleva-‐se	  o	   clamor	  de	   algumas	   clas-‐
ses	   para	   que	   o	   governo	   retroceda	   sua	   inter-‐
locução,	  com	  foco	  nos	  direitos	  humanos,	  com	  

	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
3	   Episódio	  que	  aconteceu	  no	  Rio	  de	   Janeiro	  e	   culminou	  
na	  morte	  de	  vários	  moradores	  de	  rua,	  que	  eram	  presos,	  
torturados	  e	  depois	  jogados	  aos	  rios	  Guandú	  e	  da	  Guar-‐
da.	  Alguns	  pesquisadores	   ligam	  as	  torturas	  a	  uma	  espé-‐
cie	  de	   “treinamento”	  pelo	  qual	   estavam	  passando	  qua-‐
dros	  da	  própria	  polícia,	  já	  que	  o	  fato	  se	  deu	  na	  em	  perí-‐
odo	   que	   antecedeu	   o	   golpe	  militar.	   Entretanto,	   o	   con-‐
senso	  é	  que	  o	  fato	  estava	  ligado	  à	  visita	  da	  Rainha	  Eliza-‐
beth	   ao	   Brasil.	   A	   “operação	  mata-‐mendigos”	   teria	   sido	  
para	  fins	  de	  “limpeza	  social”.	  	  

os	   que	   estão	   em	   situação	   de	   rua	   para	   sub-‐
stituí-‐lo	   pelo	   foco	   da	   segurança	   pública,	   na	  
qual	   o	   grupo	   torna-‐se	   fonte	   de	   ameaça	   à	   or-‐
dem	  pública	  ao	   invés	  de	   ser	  entendido	   como	  
ameaçado	   por	   esta.	   Entretanto,	   observamos	  
casos	   em	   que	   a	   expulsão	   não	   procura	   uma	  
justificativa	  de	  solução	  urbanística	  e	  deixa	  ev-‐
idente	   a	   simples	   aversão	   ao	   estranho	   que	   o	  
morador	  da	  rua	  representa	  à	  ordem	  instituída.	  	  
Ações	   deste	   teor	   ainda	   são	   vistas	   com	   certa	  
naturalidade	  pela	  população	  e	  até	  mesmo	  por	  
profissionais	  de	  assistência	  que	  deveriam,	  por	  
princípio	  ético	  profissional,	  garantir	  os	  direitos	  
dessas	  pessoas.	  Operações	  de	  retirada	  de	  mo-‐
radores	  de	  rua,	  crianças	  e	  adultos,	  de	  áreas	  da	  
cidade,	  acompanhada	  das	  polícias	   civil	  e	  mili-‐
tar	   para	   posteriormente	   serem	   levados	   as	  
Delegacias	   ou	   batalhões	   policiais	   são	   cin-‐
icamente	  vendidas	  como	  ações	  “enérgicas”	  de	  
governos	   supostamente	   comprometidos	   com	  
o	  bem-‐estar	  da	  população.	  
Com	   tais	   procedimentos,	   as	   instâncias	   do	  
poder	   público,	   sobretudo	   as	   de	   assistência	  
social,	  distanciam-‐se	  de	  suas	  funções	  socioas-‐
sistenciais	   e	   atuam	  como	  uma	  agência	  de	   re-‐
pressão,	  prestando-‐se	  à	  segregação	  e	  aumen-‐
tando	  a	  apartação	  social	  que	  deveria	  combat-‐
er.	   Assistimos,	   a	   incorporação	   do	   choque	   de	  
ordem	  pelas	   Secretarias	   de	   Assistência	   Social	  
privilegiando	  ações	  de	  defesa	  da	  dita	  “ordem	  
pública”,	   promovendo	  uma	  higienização	   trav-‐
estida	  de	  assistência	   social,	  quando	  deveriam	  
atuar	  na	  garantia	  de	  direitos,	  na	  efetivação	  de	  
políticas	  públicas	  e	  por	  meio	  de	  ações	  interse-‐
toriais	  de	  qualidade.	  
As	   ações	   públicas	   acima	   descritas	   incremen-‐
tam	   aquilo	   que	   a	   Política	  Nacional	   de	  Defesa	  
Civil	   denominaria	   de	   desastre	   social	   e	   são	  
igualmente	   dissonantes	   da	   Política	   Nacional	  
de	   Assistência	   Social	   que	   prevê	   a	   proteção	  
social	  e	  garantia	  da	  cidadania	  sob	  a	  vigilância	  
do	  Estado.	  Nessa	   lógica,	  ao	   invés	  das	  pessoas	  
em	  situação	  de	  rua	  serem	  consideradas	  como	  
grupo	   que	   está	   em	   risco,	   são	   representadas	  
como	   que	   oferecendo	   risco	   à	   segurança	   da	  
população	  (Valêncio	  et.	  al.,	  2008).	  
Na	   contramão	   dessa	   lógica,	   a	   Secretaria	  Mu-‐
nicipal	   de	   Assistência	   Social	   e	   Direitos	   Hu-‐
manos	  do	  município	  de	  Resende,	  por	  meio	  do	  
Centro	  de	  Referência	  Especializado	  para	  Popu-‐
lação	  em	  Situação	  de	  Rua	   tenta	  encontrar	  al-‐
ternativas	   de	   acessar	   essa	   população	   na	   per-‐
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spectiva	   da	   garantia	   de	   direitos	   em	   favor	   do	  
exercício	  da	  cidadania.	  
Debruçaremos-‐nos	  aqui	  sobre	  uma	  ferramen-‐
ta	   que	   pode	   tomar	   qualquer	   uma	   das	   faces	  
descritas	   acima:	   a	   abordagem	   social.	  
Discutiremos	  aqui,	   o	   esforço	  dessa	   Secretaria	  
na	   construção	   e	   de	   uma	  metodologia	   de	   tra-‐
balho	   que	   propõe	   a	   abordagem	   como	  
primeira	   passo	   na	   direção	   do	   que	   é	   objetivo	  
comum	   aos	   equipamentos	   do	   Sistema	   Único	  
de	  Assistência	  Social:	  a	  segurança	  de	  acolhida.	  
Utilizaremos	   como	   base	   o	   conhecimento	  
acumulado	   nas	   experiências	   de	   abordagens	  
realizadas	  pela	  equipe	  do	  Centro	  de	  Referên-‐
cia	  Especializado	  para	  População	  em	  Situação	  
de	   Rua4	   no	   período	   de	   agosto	   de	   2009	   à	  
dezembro	   de	   2011	   em	   contraste	   com	   os	   da-‐
dos	  oficiais	  do	  Ministério	  do	  Desenvolvimento	  
Social	   e	   Combate	   a	   fome.	  Neste	   espaço	   tam-‐
bém	  discutiremos	  o	  território	  de	  abordagens	  e	  
as	   relações	   que	   nele	   se	   estabelecem	   dando	  
vida	  a	  diferentes	  modos	  de	  viver	  nas	  ruas.	  
	  
Abordagem	   Social	   com	   população	   em	   Situ-‐
ação	  de	  Rua	  
O	  documento	  “Bases	  para	  uma	  Política	  Pública	  
de	   Inclusão	   Social	   da	   População	   Adulta	   em	  
Situação	  de	  Rua	  no	  Estado	  do	  Rio	  de	  Janeiro”	  
(2009),	   concretiza	   uma	   das	   metas	   do	   Fórum	  
Permanente	  sobre	  População	  Adulta	  em	  Situ-‐
ação	  de	  Rua	  do	  Rio	  de	  Janeiro,	  de	  iniciativa	  da	  
sociedade	   civil	   organizada	   dando	   passo	   fun-‐
damental	  para	  uma	  construção	  de	  uma	  políti-‐
ca	   de	   atendimento	   a	   essa	   população	   e	   refor-‐
mulação	  das	  ações	  já	  existentes.	  
Nessa	   reformulação	   substancial,	   processos	  
intimamente	   relacionados	   em	   redor	   de	   três	  
momentos	   complementares:	   abordagem;	   es-‐
paços-‐dia	  ou	  casas	  de	  acolhida	  e	  acompanha-‐
mento;	   e	   finalmente	   espaços	   de	   preparação	  
cidadã.	   (Fórum	   Permanente	   sobre	   População	  
Adulta	  em	  Situação	  de	  Rua	  do	  Rio	  de	  Janeiro,	  
2009)	  
Para	   fins	   desta	   análise	   é	   necesario	   resgatar,	  
com	  detalhamento,	  aqui	  o	  primeiro	  momento	  
proposto	  pelo	  Forum:a	  abordagem.	  	  

“é	  o	  primeiro	  passo	  do	  processo	  socioeducativo	  

	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
4	  Agradecemos	  a	  dedicação	  e	  os	  esforços	  da	  gestão	  mu-‐
nicipal	  na	  realização	  deste	  trabalho	  e,	  principalmente	  as	  
equipes	  de	  abordagem	  sem	  as	  quais	  a	  construção	  desse	  
conhecimento	  seria	  impossível.	  

que	  terá	  continuidade	  no	  espaço-‐dia.	  Feita	  por	  
uma	  pequena	  equipe	  de	  profissionais	  das	  áreas	  
de	  Assistência	  Social,	   Saúde	   (física	  e	  mental)	  e	  
Educação,	  num	  contexto	  de	  relações	  de	  respei-‐
to	   e	   confiança,	   visa	   conhecer	   gradativamente	  
o/a	  morador/a	  de	  rua	  e	  suas	  demandas,	  propi-‐
ciando	   o	   acesso	   a	   um	   atendimento	   de	   emer-‐
gência,	  quando	  necessário,	  e	  apresentando,	  ao	  
longo	  de	  diversos	   contatos,	   a	   “Casa	  de	  Acolhi-‐
da”	   (espaço-‐dia)	   com	  sua	   finalidade	  e	  diversos	  
serviços”	  (Fórum	  Permanente	  sobre	  População	  
Adulta	   em	   Situação	   de	   Rua	   do	   Rio	   de	   Janei-‐
ro,p.1,	  2009).	  

Nesse	  sentido,	  no	  município	  de	  Resende-‐RJ	  as	  
atividades	   de	   abordagem	   social	   promovidas	  
pelo	   Centro	   de	   Referência	   Especializado	   para	  
População	  em	  Situação	  de	  Rua	  compreendem	  
abordagens	   diurnas	   e	   abordagens	   noturnas	  
nas	   ruas	   do	   referido	  município,	   a	   procura	   de	  
pessoas	   em	   situação	   de	   rua,	   sobretudo	   em	  
suas	   áreas	   conhecidas	   por	   concentrar	   este	  
público.	   Essas	   abordagens	   têm	   por	   objetivo	  
identificar	   público	   alvo,	  monitorar	   e	   avaliar	   o	  
impacto	   das	   ações	   promovidas	   pelo	   serviço,	  
mapear	  o	   território,	  observar	  o	   fenômeno	  de	  
população	   em	   situação	   de	   rua	   em	   campo	   e	  
principalmente	   a	   o	   estabelecimento	   e	   ma-‐
nutenção	  das	  relações	  de	  respeito	  e	  confiança	  
com	  essa	  população.	  
As	   abordagens	  diurnas	   fazem	  parte	  da	   rotina	  
de	   atividades	   da	   unidade	   e	   são	   realizadas	   de	  
segunda	  à	  sexta	  no	  horário	  de	  8h	  as	  9h	  ou	  em	  
horários	   extraordinários	   quando	   existem	  
denúncias.	   As	   abordagens	   noturnas	   são	   real-‐
izadas,	  normalmente,	  uma	  vez	  ao	  mês	  no	  ho-‐
rário	  de	  22h	  as	  02h.	  
As	   abordagens	  diurnas	   acontecem	  em	   tempo	  
mais	  curto	  e	  tem	  menor	  abrangência	  territori-‐
al	  de	  forma	  a	  não	  interferir	  em	  outras	  ativida-‐
des	  de	   rotina	  do	   setor.	  As	  abordagens	  notur-‐
nas	  por	  sua	  vez,	  por	  exigir	  maior	  abrangência	  
territorial	   para	   fins	   de	   mapeamento	   conso-‐
mem	  maior	  quantidade	  de	   tempo	  e	  desgaste	  
físico	  da	  equipe	  dado	  o	  horário	  em	  que	  acon-‐
tecem.	   Dessa	   forma	   são	   realizadas	   somente	  
uma	   vez	   ao	   mês	   de	   forma	   a	   preservar	   a	  
equipe	  do	  desgaste	  	  
A	   equipe	   de	   abordagem	   é	   composta	   de	   um	  
motorista,	   dois	   agentes	   sociais,	   um	  psicólogo	  
e(ou)	   assistente	   social,	   todos	   capacitados	   e	  
habituados	   a	   rotina	   de	   atendimento	   a	   esta	  
população.	  Importante	  destacar,	  característica	  
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peculiar	  do	  município	  que	  garante	  a	  presença	  
do	   técnico	  de	  nível	   superior,	   assistente	   social	  
ou	   psicólogo,	   nas	   atividades	   de	   abordagem	  
considerando	  que	  em	  muitos	  casos	  esta	  tarefa	  
é	  delegada	  somente	  aos	  agentes	  e	  educadores	  
sociais.	   Consideramos	   a	   presença	   do	   técnico	  
fundamental	   no	   suporte	   e	   supervisão	   da	  
equipe	  de	  abordagem	  afim	  de	  garantir	  a	  qual-‐
idade	   técnica	   da	   ação	   e	   orientação	   em	   situ-‐
ações	  peculiares.	  
	  
População	   em	   Situação	   de	   Rua:	   quem	   são	   e	  
onde	  estão?	  
Um	   primeiro	   aspecto	   sobre	   este	   segmento	  
populacional	   que	   deve	   ser	   destacado	   é	   que	  
Segundo	  o	   relatório	  da	  Pesquisa	  Nacional	   so-‐
bre	   a	   População	   em	   Situação	   de	   Rua	   (Brasil,	  
2006)	   grande	   parte	   dessa	   população	   é	   com-‐
posta	   por	   trabalhadores	   uma	   vez	   que	   70,9%	  
dos	   entrevistados	   exercem	   alguma	   atividade	  
remunerada.	   Dentre	   essas	   atividades	  
destacam-‐se	   as	   de	   catador	   de	   materiais	  
recicláveis	   (27,5%),	   “flanelinha”	   (14,1%),	   tra-‐
balhos	   na	   construção	   civil	   (6,3%),	   limpeza	  
(4,2%)	  e	  carregador/estivador	  (3,1%).	  Tais	  da-‐
dos	   contrariam	   a	   imagem	   comumente	   difun-‐
dida,	   pois	   constituem	   minoria	   aqueles	   que	  
pedem	   esmola	   como	   principal	   meio	   de	   so-‐
brevivência	   (15,7%).	   Dessa	   forma,	   os	   dados	  
obtidos	   na	   pesquisa	   ajudam	   a	   desmistificar	   a	  
idéia	   que	   as	   pessoas	   em	   situação	   de	   rua	   é	  
composta	   por	   “mendigos”	   e	   “pedintes”	   e	  
também	   permitem	   supor	   que	   existe	   um	   nu-‐
mero	  considerável	  desse	  público	  que	  não	  será	  
encontrado	   nas	   ruas	   durante	   o	   período	  
comercial,	  tornando	  sua	  identificação	  possível	  
somente	   durante	   o	   período	   noturno	   quando	  
não	  estão	  exercendo	  suas	  atividades.	  
No	  município	   de	   Resende-‐RJ,	   a	   realidade	   en-‐
contrada	   é	   bem	   semelhante	   ao	   recorte	  
nacional.	   Dentre	   as	   pessoas	   em	   situação	   de	  
rua	   abordadas	   por	   este	   setor	   71%	   exerce	   al-‐
guma	  atividade	  remunerada,	  sendo	  que	  deste	  
percentual	   33%	   trabalham	   como	   catador	   de	  
material	   reciclável;	   18%	   exercem	   diferentes	  
atividades	   de	   serviços	   gerais	   como	   “capina”,	  
limpeza,	   cuidados	   com	  animais,	   entre	  outros;	  
11%	   trabalham	   como	   carregador	   (“chapa”);	  
9%	   desempenham	   funções	   diversas	   na	   área	  
de	  construção	  civil.	  E	  novamente	  contrariando	  
o	  estereótipo	  do	  pedinte,	  apenas	  3%	  da	  popu-‐
lação	   em	   situação	   de	   rua	   abordada	   exerce	  

atividade	   de	   esmolar,	   mendigar,	   pedir	   como	  
fonte	  de	  remuneração.	  
Destaca-‐se	   também	   que	   é	   fora	   dos	   horários	  
comerciais	   que	   os	   centros	   comerciais	   ofere-‐
cem	  relativamente	  protegidos	  para	  o	  pernoite	  
sem	   o	   incômodo	   de	   residências	   cujos	   mora-‐
dores	   poderiam	   acionar	   a	   polícia	   ou	   os	  
serviços	   de	   resgate	   da	   prefeitura.	   Registra-‐se	  
até	  que	  em	  alguns	  casos	  a	  presença	  de	  mora-‐
dores	   de	   rua	   na	   porta	   de	   estabelecimentos	  
comerciais	   pode	   servir	   como	   uma	   segurança	  
adicional	   contra	   a	   violência	   urbana.	   Alguns	  
relatos	   mencionam	   a	   autorização	   para	   que	  
dois	  ou	  três	  moradores	  de	  rua	  dormissem	  em	  
entradas	   de	   casas	   comerciais	   ou	   nas	   proxim-‐
idades	   de	   residências	   (Varanda	   &	   Adorno,	  
2004).	  Varanda	  e	  Adorno	  revelam	  ainda	  que	  o	  
descarte	   introjetado	   pelo	   próprio	   sujeito	   o	  
destitui	  de	  seu	  papel	  social,	  como	  no	  caso	  de	  
sujeito	   da	   pesquisa	   do	   autor,	   que	   ao	   sair	   do	  
albergue	  pela	  manhã,	  dizia	   sair	  andando	  pela	  
cidade,	   "sem	  rumo"	  e	  que	  uma	  das	  alternati-‐
vas	  é	   a	  dissociação	  da	   realidade	  que	  o	   cerca,	  
sob	  a	  indução	  de	  bebidas	  alcoolicas.	  
Destaca-‐se	  ainda	  que	  34,3%	  dos	  entrevistados	  
na	   Pesquisa	   Nacional	   sobre	   População	   em	  
situação	   de	   rua	   possuem	   contato	   freqüente	  
(diário,	   semanal	   ou	   mensal)	   com	   familiares.	  
Dessa	   forma,	  devemos	  considerar	  que	  duran-‐
te	  o	  período	  diurno	  muitos	  daqueles	  que	  não	  
estão	  envolvidos	  em	  atividades	  de	  trabalho	  ou	  
de	   programas	   sócio-‐educativos	   podem	   estar	  
dedicados	  à	   itinerância	  nas	  ruas	  da	  cidade	  ou	  
entre	   cidades	   quando	   em	   movimento	   mi-‐
gratório	   ou	   mesmo	   em	   proximidade	   com	   fa-‐
miliares.	  
No	   caso	   do	  município	   de	   Resende-‐RJ	   53%	  da	  
população	  em	  situação	  de	   rua	  abordada	  pos-‐
suem	   contato	   freqüente	   (diário,	   semanal	   ou	  
mensal)	  com	  familiares	  e	  se	  estendermos	  este	  
contato	   para	   o	   período	   anual	   podemos	   dizer	  
que	  60%	  desta	  população	  mantém	  algum	  con-‐
tato	  com	  seus	  familiares.	  
Por	   fim,	  outro	  aspecto	  a	  ser	  destacado	  é	  que	  
segundo	  o	   relatório	   da	   Pesquisa	  Nacional	   so-‐
bre	   a	   População	   em	   Situação	   de	  Rua,	   46,	   5%	  
dos	   entrevistados	   preferem	   dormir	   nas	   ruas,	  
contra	  43,8%	  de	  entrevistados	  que	  preferem	  o	  
pernoite	   em	   albergues.	   As	   principais	   razões	  
apontadas	   são	   a	   falta	   de	   liberdade	   nos	   al-‐
bergues	   (44,3%),	   seguidos	   do	   horário	   de	   en-‐
trada,	   saída	   e	   outras	   rotinas	   dos	   albergues	  
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(27,1%)	   e	   em	   terceiro	   lugar,	   a	   proibição	   ao	  
consumo	   de	   álcool	   e	   outras	   drogas	   (21,4%),	  
considerando	  que	  as	  duas	  ultimas	  podem	  es-‐
tar	   associadas	   à	   falta	   de	   liberdade	   que	   foi	  
apontada	   como	   principal	   problema.	   Dos	   que	  
preferem	   o	   pernoite	   em	   albergues	   mas	   que	  
foram	  entrevistados	  dormindo	  nas	  ruas	  apon-‐
taram	  a	  dificuldade	  em	  conseguir	  vagas	  como	  
razão	  de	  pernoitarem	  nas	  ruas	  (20,7%).	  Ainda	  
que	  em	  nosso	  município	  não	  exista	  a	  oferta	  de	  
albergue	  e	  locais	  de	  pernoite	  de	  baixo	  custo,	  e	  
que	   dessa	   forma	   as	   pessoas	   em	   situação	   de	  
rua	  não	  podem	  exercer	  tal	  escolha.	  Considera-‐
se	   importante	   destacar	   como	   vários	   fatores	  
apontam	  para	  o	  quadro	  de	  que	  o	   cenário	  ur-‐
bano	   é	   o	   palco	   da	   vulnerabilidade	   e	   do	   risco	  
social	  das	  pessoas	  em	  situação	  de	  rua	  e	  que	  a	  
rua,	   obviamente,	   ainda	   é	   o	   local	   mais	   ade-‐
quado	   para	   a	   identificação	   dessa	   população,	  
sobretudo	   durante	   a	   noite,	   mesmo	   quando	  
existe	  a	  oferta	  de	  pernoite	  em	  instituições.	  
	  
Identificação	  do	  público-‐alvo.	  
Segundo	  a	  definição	  utilizada	  pela	  SNAS/MDS	  
“a	  população	  em	  situação	  de	  rua	  é	  um	  grupo	  
populacional	   heterogêneo,	   constituído	   por	  
pessoas	  que	  possuem	  em	  comum,	  constituído	  
por	   pessoas	   que	   possuem	   em	   comum	   a	   gar-‐
antia	  da	  sobrevivência	  por	  meio	  de	  atividades	  
produtivas	  desenvolvidas	  nas	  ruas,	  os	  vínculos	  
familiares	   interrompidos	   ou	   fragilizados	   e	   a	  
não	   referência	   de	   moradia	   regular”	   (Brasil,	  
p.24,	  2006,).	  
Seguindo	   os	   parâmetros	   utilizados	   pelo	  MDS	  
no	   desenvolvimento	   da	   I	   Pesquisa	   Nacional	  
sobre	   População	   Adulta	   em	   Situação	   de	   Rua	  
utiliza-‐se	   como	   definição	   do	   termo	   “rua”	   um	  
sentido	   amplo	   que	   inclui	   os	   possíveis	   locais	  
relativamente	   protegidos	   do	   frio	   e	   da	   ex-‐
posição	   à	   violência	   e	   que	   poderiam	   servir	   de	  
alguma	   forma	   como	   um	   abrigo.	   Dessa	   forma	  
“rua”	   inclui,	   por	   exemplo,	   espaços	   públicos	  
como	   parques	   e	   praças,	   ou	   privados	   como	  
prédios	  e	  depósitos	  abandonados.	  
Complementando	   a	   definição	   anterior	   tam-‐
bém	   são	   consideradas	   pessoas	   que	   têm	   casa	  
própria,	  alugada	  ou	  de	  parentes	  no	  interior	  ou	  
em	  locais	  afastados	  do	  centro	  da	  cidade	  e	  que	  
por	  motivos	  de	  trabalho	  dormem	  na	  rua	  uma	  
ou	   mais	   vezes	   por	   semana	   (BRASIL,	   2006),	  
embora	   esta	   não	   seja	   uma	   realidade	   comum	  
deste	  município	  dada	  a	  sua	  extensão	  territori-‐

al	   onde	   os	   bairros	   possuem	   distancias	   rela-‐
tivamente	  curtas	  uns	  dos	  outros	   se	   compara-‐
dos	  com	  as	  metrópoles.	  
Também	   são	   consideradas	   pessoas	   que	   con-‐
stroem	   estruturas	   de	   plástico	   papelão	   e	   ma-‐
deira	  em	  áreas	  públicas	  ou	  em	  áreas	  privadas	  
abandonadas	   de	   forma	   que	   não	   configurem	  
ocupações	   organizadas	   de	   prédios	   ou	   de	   ter-‐
renos.	  
Da	  mesma	   forma	   como	   fora	  definido	  para	  os	  
efeitos	   da	   pesquisa	   supracitada	   não	   são	   con-‐
sideradas	   público-‐alvo	   das	   abordagens	   pes-‐
soas	   que	   ocupam	   prédios	   abandonados	   há	  
mais	  de	  cinco	  anos	  com	  características	  de	   ra-‐
zoável	   estruturação	   (divisórias	   de	   alvenaria,	  
uso	  de	   luz	  elétrica,	  equipamentos	  domésticos	  
e	  etc.)	  
Dessa	  forma	  as	  abordagens	  percorrem	  duran-‐
te	   parte	   da	   noite	   e	   parte	   da	   madrugada	   os	  
logradouros	   públicos	   atentos	   para	   a	   localiza-‐
ção	  dessas	  pessoas	  e	  para	  que	  as	  abordagens	  
tenham	   sucesso	   na	   identificação	   desse	   públi-‐
co,	   certos	   cuidados	   metodológicos	   são	   con-‐
siderados	   como	   a	   atenção	   a	   prédios	   aban-‐
donados,	   locais	  de	  difícil	  acesso,	  galerias	  sub-‐
terrâneas,	  vãos	  existentes	  em	  viadutos	  e	  pon-‐
tes,	   entre	   outros	   que	   muitas	   vezes	   não	   são	  
percebidos	  pelos	  olhares	  de	  transeuntes.	  Para	  
a	   identificação	   desses	   lugares	   são	   tomadas	  
como	  base	  o	   conhecimento	  anterior	  do	   terri-‐
tório,	  denúncias	   feitas	  por	  munícipes	  e	  dados	  
levantados	  com	  a	  própria	  população	  em	  situ-‐
ação	  de	  rua	  no	  dia-‐a-‐dia	  da	  instituição.	  
Com	   base	   no	   mapeamento	   realizado	   nas	  
abordagens	   noturnas	   são	   criados	   ou	   modifi-‐
cados	  o	  roteiro	  das	  abordagens	  diurnas	  defin-‐
indo	   o	   percurso	   a	   ser	   percorrido	   pela	   equipe	  
de	   abordagem	   a	   procura	   do	   publico	   alvo	   em	  
seus	   locais	   de	   pernoite	   antes	   que	   se	   dis-‐
persem	  durante	  o	  período	  comercial.	  
	  
O	  Território	  de	  Abordagem.	  
A	   partir	   de	  mapeamento	   do	   território	   e	   con-‐
siderando-‐se	   que	   segundo	  Varanda	   e	  Adorno	  
(2004)	  na	  falta	  de	  dinheiro	  e	  de	  albergues,	  os	  
centros	   comerciais	   –	   livre	   do	   trânsito	   de	   pe-‐
destres	  à	  noite,	  com	  amplas	  marquises	  para	  a	  
proteção	  da	  chuva,	  próximos	  a	  bares	  e	  restau-‐
rantes,	   que	   oferecem	   as	   sobras	   de	   comida	   e	  
banheiro,	   caso	   se	   esteja	   com	   boa	  
apresentação,	   com	   farto	   papelão	   para	   se	   im-‐
provisar	   uma	   cama	   –	   são	   consideradas	   por	  
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esse	  grupo	  uma	  boa	  opção	  para	  passar	  a	  no-‐
ite.	  Além	  de	  que,	  conforme	  mencionado	  ante-‐
riormente	   fora	  dos	  horários	  comerciais,	  esses	  
lugares	  oferecem	  os	  locais	  preferidos	  por	  esta	  
população	   para	   o	   pernoite	   sem	   o	   incômodo	  
de	   residências	   cujos	   moradores	   poderiam	  
acionar	  a	  polícia	  ou	  os	  serviços	  de	  resgate	  da	  
prefeitura.	  Dessa	  forma	  os	  Centros	  comerciais	  
da	   cidade	   (Centro,	   Bairro	   Comercial,	   Campos	  
Elíseos,	  Manejo,	   Paraíso	   e	   Cidade	   da	   Alegria)	  
são	  pontos	  obrigatórios	  de	  abordagem	  e	  natu-‐
ralmente	  constituem	  a	  maior	  concentração	  de	  
pessoas	  em	  situação	  de	  rua.	  
No	   objetivo	   de	   atingir	   também	   a	   população	  
migrante	  são	  consideradas	  regiões	  próximas	  a	  
Via	  Dutra	  como	  os	  bairros	  Paraíso,	  Engenheiro	  
Passos,	  e	  Alambari	  e	  os	   terminais	   rodoviários	  
do	  município.	  
	  
Abordagens	   Diurnas	  
(Diariamente	   de	   8h	  
as	  9h30)	  

Abordagens	  Noturnas	  
(Uma	   vezes	   ao	   mês	  
de	  22h	  as	  2h)	  

Paraíso;	   Engenheiro	  Passos	  
Centro	   Morada	  do	  Contorno	  
Campos	  Elíseos	   Toyota	  
Bairro	  Comercial	   Jardim	  Primavera	  
Manejo	   Nova	  Alegria	  
Alvorada	   Cidade	  Alegria	  
	   Morada	  da	  Colina	  
	   Manejo	  
	   Paraíso	  
	   Centro	  
	   Campos	  Elíseos	  
	   Bairro	  Comercial	  
	   Alambari	  
Tabela	  1	  
	  
Minha	  casa	  é	  a	  rua.	  
Existe	   uma	   tendência	   a	   se	   encarar	   as	   ações	  
dessas	  pessoas	  no	  cenário	  urbano	  como	  fruto	  
do	   acaso,	   entretanto	   a	   longa	   permanência	  
nesses	   espaços	   trouxe	   a	   essa	   população	  
conhecimentos	   sobre	   a	   distribuição	   espacial	  
dos	   recursos,	   configurando	   assim,	   práticas	   e	  
dinâmicas	   específicas	   em	   cada	   território	   es-‐
tabelecendo	   negociações	   caso	   a	   caso.	   Assim	  
não	   apenas	   a	   distribuição	   espacial	   dos	   recur-‐
sos	   interfere	   nos	   movimentos	   adaptativos	  
dessa	   população	   mas	   também	   os	   diversos	  
modos	  através	  dos	  quais	  a	  sociedade	  os	  vê.	  As	  
respostas	   da	   sociedade	   a	   persistência	   dessas	  

da	  presença	  e	  às	  diferentes	  apropriações	  que	  
essa	   população	   faz	   dos	   espaços	   públicos	   são	  
fatores	   que	   interagem	   nessa	   dinâmica	   soci-‐
oespacial.	  (Santos,	  2007)	  
Tais	   espaços	  embora	   sejam	  entendidos	   como	  
simplesmente	   “públicos”,	   por	   aqueles	   que	  
passam	  pelas	  ruas,	  o	  espaço	  em	  que	  se	  encon-‐
tra	   a	   pessoa	   em	   situação	   de	   rua	   é	   percebido	  
por	   ela	   como	   um	   espaço	   privado,	   seu	   ou	   de	  
seu	  grupo	  –	  a	  sua	  casa	   (Silveira,	  2007).	  Dessa	  
forma	  a	  entrada	  ou	  aproximação	  nesses	  espa-‐
ços	  deve	  ser	  feita	  de	  forma	  cautelosa	  sempre	  
que	  possível	  pedindo	  a	  autorização	  daquele(s)	  
que	   o(s)	   ocupa(m).	   Freqüentemente	   essas	  
pessoas	   são	   encontradas	   dormindo,	   dessa	  
forma	   é	   imprescindível	   o	   cuidado	   para	   não	  
provocar	   sustos	   e	   desconfortos	   bem	   como	  
uma	   abordagem	   curta	   (anexo	   1)	   para	   que	   a	  
pessoa	  não	  seja	  perturbada	  por	  questionários	  
longos	   e	   demorados.	   Evidente	   que	   sua	   dis-‐
ponibilidade	  para	  a	  entrevista	  deve	  ser	  verifi-‐
cada.	  
Compreende-‐se,	   portanto,	   a	   apropriação	   da	  
rua	  como	  expressão	  de	  aspectos	  subjetivos	  de	  
cada	   indivíduo,	   onde	   serão	   construídos	   (por	  
escassez	   de	   ofertas)	   referenciais	   de	   iden-‐
tidade,	   de	   sobrevivência	   e	   de	   relação	   com	   o	  
outro.	   No	   espaço	   urbano	   da	   vida	   na	   rua,	  
noções	   de	   limite,	   de	   regras	   de	   conduta,	   de	  
privacidade	   e	   acolhimento	   são	   constituídas	  
em	   meio	   à	   fragmentação,	   transitoriedade,	  
vulnerabilidade	   que	   definem	   os	  movimentos,	  
os	   sons	   e	   o	   tempo	   da	   rua.	   A	   temporalidade	  
apresenta-‐se	  de	  modo	  paradoxal,	  pois	  o	  tem-‐
po	  vivido	  na	  rua	  está	  fixado	  no	  presente,	  pre-‐
so	  à	   fluidez	  dos	  acontecimentos,	  às	  urgências	  
de	  sobrevivência.	  “Na	  rua,	  o	  tempo	  não	  pára,	  
não	  porque	  existe	  um	  futuro	  pela	  frente,	  mas	  
porque	   há	   constante	   presença	   do	   imediato”	  
(Monteiro	  &	  Monteiro,	  2010).	  
Nas	   palavras	   do	   ex	   -‐	  Ministro	   de	   desenvolvi-‐
mento	   Social	   e	   Combate	   à	   Fome	  Patrus	   Ana-‐
nias,	  podemos	  concluir	  que:	  

A	  rua	  é	  um	  espaço	  público	  e	  deve	  ser	  valoriza-‐
do	   como	   tal.	   É	   um	   espaço	   de	   todos,	   local	   de	  
encontro,	   do	   exercício	   da	   cidadania,	   do	   conví-‐
vio	  pessoal	  de	  pobres	  e	  ricos.	  Retirar	  as	  pessoas	  
da	   rua	   significa	   oferecer	   a	   cada	   uma	   delas	   al-‐
ternativas	  de	   vida,	   oportunidades	  de	   trabalho,	  
de	  moradia,	  condições	  de	  formar	  e	  manter	  es-‐
truturada	   uma	   família.	   É	   inadmissível	   expulsá-‐
las	  para	  outros	   lugares	  de	  nenhumas	  esperan-‐
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ças	  e	  longe	  dos	  olhos	  de	  pessoas	  insensíveis	  ao	  
sofrimento	  de	  seus	  semelhantes.	  É	  um	  trabalho	  
que	   implica	   grandes	   desafios:	   resgatar	   a	   auto-‐
estima	  e	  a	  dignidade	  de	  cada	  pessoa.	  (Ananias,	  
p.	  1-‐2,	  2007)	  

Dessa	  forma,	  a	  cidade	  é	  para	  o	  grupo,	  o	  espa-‐
ço	  de	  provisão	  mínimo	  das	  necessidades.	  Per-‐
versamente,	  a	  cidade	  também	  é	  o	  local	  de	  sua	  
rejeição	  e	  recriminação,	  dia	  a	  dia,	  negando-‐lhe	  
uma	   vida	   privada	   e	   coletiva	   dignas.	   A	   ex-‐
periência	   vivida,	   de	   sofrimento	   e	   privação	  
traz,	  à	  pessoa	  em	  situação	  de	  rua,	  a	  memória	  
da	  construção	  social	  da	  sua	  inferiorização.	  Em	  
uma	   sociedade	   violentamente	   intolerante	   à	  
diferença,	  a	  experiência	  de	   rua	  deixa	  gradati-‐
vamente	  de	  ser	  uma	  experiência	  de	  sofrimen-‐
to,	   para	   ser	   uma	   situação	   de	   risco	   e	   inse-‐
gurança	   (De	   Lucca	   apud	   Valêncio	   &	   Outros,	  
2008).	  
	  
Considerações	  finais.	  
A	  complexidade	  que	  engendra	  os	  fatores	  cau-‐
sais	   e	   processos	   de	  manutenção	   da	   vida	   nas	  
ruas	  requer	  ações	  diferentes	  do	  recolhimento	  
compulsório	   de	   pessoas,	   ou	   da	   desterritorial-‐
ização	  dessas	  pessoas.	  O	   trabalho	   com	  popu-‐
lação	   em	   situação	   de	   rua	   exige	   abordagem	  
processual	  e	  o	  estabelecimento	  de	  relações	  de	  
confiança	   e	   o	   que	   sabemos	   não	   provocar	  
nenhum	  efeito	   imediato	  e	   (ou)	  midiático.	  Re-‐
quer	  ainda,	  ações	  multidisciplinares	  e	  interse-‐
toriais	   entre	   saúde,	   assistência	   social,	   edu-‐
cação,	  cultura,	  esporte	  e	  lazer	  e	  habitação.	  
Sabemos,	   como	  Muñoz	   (1995),	   que	   a	   via	   de	  
regra	  é	  o	  contato	  e	  não	  pode	  ser	  entendido	  de	  
forma	   pontual	   e	   isolada,	   mas	   sim	   como	   um	  
processo	   de	   relacionamento	   que	   deve	   se	   ca-‐
racterizar	  pelo	  respeito	  em	  um	  contexto	  onde	  
o	   contato	   formal	   e	   burocrático	   não	   constitui	  
via	   de	   acesso	   confiável.	   Nesse	   sentido	   a	  
abordagem	   é	   o	   primeiro	   momento	   dessa	  
relação	   a	   ser	   estabelecida	   que	   poderá	   deter-‐
minar	  seu	  desenvolvimento.	  
Importante	   destacar	   que,	   ainda	   pensando	   na	  
mesma	   ótica	   de	   Muñoz	   (1995),	   essa	   relação	  
cria	   condição	   para	   que	   a	   pessoa	   em	   situação	  
de	   rua,	   através	   de	   uma	   experiência	   de	   auto-‐
estima,	   de	   respeito,	   vivencie	   um	   contexto	  
substancialmente	   diferente	   daquele	   que	   a	  
sociedade	   o	   relegou.	   Sendo	   assim,	   é	   a	   quali-‐
dade	   desse	   novo	   contexto	   de	   relações	   que	   a	  
convivência	   permite	   o	   reencontro	   consigo	   e	  

com	   os	   outros	   superando	   gradativamente	   o	  
anonimato,	   a	   vergonha,	   o	   isolamento	   e	   o	  
abandono.	  
Assim,	   pela	   via	   do	   respeito	   à	   dignidade	   hu-‐
mana,	  pretendemos	  dar	  o	  primeiro	  passo	  em	  
direção	   a	   uma	   relação	   que	   pode	   criar	   uma	  
ponte	   desse	   sujeito	   de	   volta,	   como	   define	  
Bauman	   (2004),	   “ao	   espaço	   social	   em	  que	   as	  
identidades	   são	   buscadas,	   escolhidas,	   con-‐
struídas,	   avaliadas,	   confirmadas	   ou	   refuta-‐
das”.	  
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Resumo:	  O	  presente	  artigo	   relata	  a	  experiên-‐
cia	  de	  intervenção	  do	  Projeto	  Despertar	  junto	  
à	  comunidade	  São	  Pedro,	  em	  Porto	  alegre/	  RS,	  
oriunda	  de	  um	  Projeto/Programa	  de	  Extensão	  
Universitária	   da	   Universidade	   Federal	   do	   Rio	  
Grande	  do	  Sul.	  A	  partir	  de	  uma	  visão	  de	  saúde	  
ampliada,	  que	  encara	  a	  saúde	  não	  apenas	  co-‐
mo	   ausência	   de	   doença,	   e	   em	   consonância	  
com	  o	  campo	  de	  estudos	  da	  Saúde	  Urbana,	  se	  
inicia	   um	   processo	   de	  mapeamento	   de	   quais	  
as	   questões	   se	   fazem	   prioritárias	   na	   comuni-‐
dade,	   além	   do	   reconhecimento	   do	   território,	  
que	   foi	   identificado	  como	  múltiplo.	  Como	  es-‐
tratégia	   para	   a	   promoção	   da	   emancipação	   e	  
da	  autonomia	  através	  do	  empoderamento	  dos	  
moradores,	  desenvolveu-‐se	  um	  jornal	  comuni-‐
tário,	   o	  mesmo	   compreendido	   como	   um	   dis-‐
positivo	  de	  organização	  e	  criação	  de	  uma	  cul-‐
tura	   política	   dentro	   da	   comunidade	   que	   su-‐
pere	  o	  estigma,	  o	  individualismo	  e	  a	  desmobi-‐
lização	  
Palavras	   chaves:	   emancipação,	   comunicação	  
popular,	  comunidade	  	  
	  
Abstract:	   This	   article	   reports	   the	   Despertar	  
Project	   intervention	   experience	   with	   the	   São	  
Pedro	   community,	   in	   Porto	   Alegre.	   From	   a	  
expanded	   vision	   of	   heald,	   looking	   the	   health	  
not	  only	  as	  the	  absence	  of	  disease,	  and	  in	  line	  
with	  the	  Urban	  Health	  field	  of	  study,	  begins	  a	  



Universidade	   Federal	  do	  Rio	  de	  Janeiro,	  5,	  6	  e	  7	  de	  novembro	   de	  2014	  –	  ISSN:	   	  
	  

53	  
Trabalhos	  completos	  do	  VIII	  Encontro	   Regional	   Rio	  de	  Janeiro	  da	  ABRAPSO	  
O	  psicólogo	   social	  na	  cidade:	  ações	  territoriais,	  lutas	  políticas	  e	  subjetividade	  

	  

process	   of	  mapping	   the	   priority	   issues	   in	   the	  
community,	  and	  the	  recognition	  of	  the	  territo-‐
ry,	   which	   was	   identified	   as	   multiple.	   As	   a	  
strategy	   to	   promote	   the	   emancipation	   and	  
autonomy	  through	  the	  empowerment	  of	  resi-‐
dents	   its	  developed	  a	  community	  newspaper,	  
to	  serve	  as	  an	  organizing	  device	  and	  creating	  a	  
political	   culture	   within	   the	   community	   that	  
overcomes	   the	   stigma,	   individualism	   and	   dis-‐
organization.	  
Keywords:	  emancipating,	  popular	  
communication,	  community	  
	  
Introdução	  
O	   presente	   artigo	   versa	   sobre	   o	   projeto	   de	  
extensão	   Emancipação	   e	   autonomia:	   desper-‐
tar	   da	   comunidade	   São	   Pedro,	   vinculado	   ao	  
Programa	   de	   Extensão	   e	   Pesquisa	   em	   Saúde	  
Urbana,	   Ambiente	   e	   Desigualdades,	   da	   Uni-‐
versidade	   Federal	   do	   Rio	   Grande	   do	   Sul.	   O	  
projeto	  realiza	  suas	  atividades	  na	  comunidade	  
São	   Pedro,	   em	   Porto	   Alegre,	   desde	   2012.	   É	  
coordenado	   pela	   professora	   Dra.	   Tatiana	  
Reidel	  do	  curso	  de	  Serviço	  Social,	  conta	  com	  a	  
participação	  de	  graduandos	  dos	  cursos	  de	  Psi-‐
cologia,	   Serviço	   Social	   e	   Sociologia,	   além	   da	  
colaboração	   voluntária	   de	   uma	   Psicóloga.	   A	  
interdisciplinaridade	  que	  compõe	  a	  equipe	  de	  
extensão	  é	  essencial	  e	  decisiva	  para	  os	  rumos,	  
escolhas	  e	  reflexões	  feitas	  pelo	  projeto,	  sendo	  
mais	   que	   um	   acidente,	   mas	   o	   resultado	   de	  
uma	  reflexão	  sobre	  qual	   ideal	  de	   intervenção	  
proposto.	  	  
Tem-‐se	  a	  comunidade	  São	  Pedro	  como	  párea	  
para	  a	   intervenção	  do	  projeto	  não	  por	  acaso:	  
São	   Pedro	   é	   uma	   comunidade	   conhecida	   em	  
Porto	  Alegre,	  sempre	  em	  um	  sentido	  negativo,	  
como	  um	  ponto	  de	  extrema	  pobreza,	  precar-‐
iedade	  de	  serviços,	  alta	  taxa	  de	  criminalidade,	  
entre	  outros	  estigmas	  que	  será	  abordado	  adi-‐
ante.	  Logo,	  o	  projeto	  possui	  como	  objetivo	  de	  
intervenção:	  contribuir	  no	  processo	  de	  eman-‐
cipação	   e	   autonomia	   dos	   moradores	   desta	  
comunidade,	  através	  de	  intervenções	  que	  en-‐
volvam	   estudantes	   e	   docentes	   de	   diferentes	  
áreas	   e	   profissionais	   de	   diferentes	   políticas	   e	  
setores;	   dar	   visibilidade	   as	   potencialidades	  
desta	   comunidade;	   contribuir	   para	   a	   dis-‐
cussão,	   reflexão	  e	  materialização	  dos	  Direitos	  
Humanos;	  criar	  e	  fortalecer	  canais	  de	  comuni-‐
cação	  entre	  os	  moradores	  com	  vistas	  à	  social-‐
ização	  de	  informações;	  contribuir	  para	  criação	  

de	   espaços	   de	   troca,	   reflexão	   e	   encamin-‐
hamentos	   coletivos;	   promover	   encontros	   e	  
articulações	  da	  rede	  de	  serviços	  das	  diferentes	  
políticas	  públicas	  com	  vistas	  a	  contribuir	  para	  
o	   acesso	   e	   garantia	   de	   direitos;	   desenvolver	  
ações	   que	   permitam	   reflexões	   e	   discussões	  
sobre	  gênero	   feminino,	   sua	   identidade	  e	   rep-‐
resentação	   social	   com	   vistas	   a	   contribuir	   no	  
processo	  de	  fortalecimento	  das	  mulheres	  mo-‐
radoras	   desta	   comunidade	   e	   possibilitar	  
aprendizagens	   e	   vivências	   que	   impactem	   na	  
formação	   dos	   estudantes	   e	   professores	   en-‐
volvidos.	  	  
Ao	   adentrar	   na	   comunidade,	   percebeu-‐se	   a	  
necessidade	   de	   compreender	   esse	   território	  
para	  além	  daquilo	  que	  se	  apresentava.	  A	  con-‐
cepção	   de	   saúde	   ampliada,	   saúde	   além	   da	  
ausência	  de	  doença	  se	  articula	  com	  o	  proces-‐
so	   de	   compreensão	   da	   realidade	   vivenciada	  
por	  esses	  sujeitos.	  Assim,	  a	  prática	  em	  territó-‐
rio	  movimenta	  para	  a	  criação	  de	   ferramentas	  
e	   metodologias	   que	   auxiliem	   no	   desven-‐
damento	  dessa	  complexa	   trama.	  O	  eco	  desse	  
fazer	   cotidiano	   de	   alunos,	   professores	   e	   co-‐
munidade	  ganha	  sentido	  no	  compartilhamen-‐
to	  desses	  escritos.	  
	  
Saúde	   urbana	   e	   saúde	   ampliada:	   bases	   para	  
intervenção	  
	  Explanar	  sobre	  o	  conceito	  de	  saúde	  é	  resgatar	  
histórias	   e	   discussões	   nos	   diferentes	   campos	  
seja	  ele	   social,	   econômico,	  político	  e	   cultural.	  
E	   nesse	   sentido,	   o	   tempo	   demarca	   e	   esboça	  
como	   o	   processo	   saúde	   /	   doença,	   também	  
atravessado	   pelas	   dimensões	   acima	   citadas,	  
vai	  se	  configurando	  na	  sociedade.	  Em	  1948,	  a	  
Organização	  Mundial	  da	  Saúde	  (OMS)	  divulga	  
na	   carta	   de	   princípios	   o	   reconhecimento	   do	  
direito	   à	   saúde	   e	   obrigação	   do	   Estado	   na	  
promoção	  e	  proteção	  da	  saúde,	  compreende-‐
se	   que	   Saúde	   como	   sendo	   o	   estado	   do	  mais	  
completo	  de	  bem-‐estar	   físico,	  mental	  e	  social	  
e	   não	   apenas	   a	   ausência	   de	   enfermidade	  
(SCLIAR,	  2007).	  
É	  durante	  a	  década	  de	  1970	  e	  1980,	  na	  Améri-‐
ca	   Latina	   que	   mobilizações	   advindas	   da	   re-‐
sistência	  aos	  regimes	  autoritários	  e	  a	  crise	  no	  
sistema	  de	   saúde	  que	   se	  abre	  a	  possibilidade	  
de	  se	  pensar	  no	  conceito	  de	  saúde	  ampliada.	  
No	   Brasil,	   esse	   debate	   ganha	   consistência	   no	  
final	   da	  década	  de	  1980	   com	  o	   avanço	  dessa	  
discussão	   na	   VIII	   Conferência	   Nacional	   de	  
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Saúde,	   que	   se	   materializa	   na	   Constituição	  
Federal	  de	  1988	   (BATISTELLA,	  2000).	  A	   saúde	  
passa	   a	   ser	   um	   direito	   de	   todos	   os	   cidadãos,	  
sendo	  dever	  do	  Estado	  garantir,	  mediante	  pol-‐
íticas	  sociais	  e	  econômicas,	  sua	  efetivação.	  	  
Tem-‐se	   assim,	   a	   partir	   desse	   cenário,	   uma	  
reforma	   sanitária	   que	   compreende	   saúde	   e	  
doença	  de	  uma	  maneira	  diferente	  do	  que	  es-‐
tava	   sendo	   operado	   e	   entendido	   até	   então	  
(modelo	   biomédico).	   Essa	   nova	   concepção	  
procura	   garantir	   o	   acesso	   do	   direito	   à	   saúde	  
que	  envolve	  não	  apenas	  a	  doença,	  o	  físico	  e	  o	  
orgânico,	  mas	  também	  as	  relações	  sociais	  e	  o	  
contexto	  sócio-‐histórico	  em	  que	  o	  indivíduo	  e	  
sua	   família	  estão	   inseridos.	  O	   indivíduo	  passa	  
a	  ser	  visto	  na	  sua	  totalidade.	  É	  na	  Lei	  8080	  que	  
se	   efetiva	   a	   saúde	   ampliada	   na	   linha	   da	  
promoção,	  proteção	  e	  recuperação	  em	  saúde.	  
No	   seu	   3º	   artigo,	   classifica	   como	   fatores	   de-‐
terminantes	  e	  condicionantes	  à	  saúde:	  

[...]	   a	   alimentação,	   a	   moradia,	   o	   saneamento	  
básico,	  o	  meio	  ambiente,	  o	  trabalho,	  a	  renda,	  a	  
educação,	  o	   transporte,	  o	   lazer	  e	  o	  acesso	  aos	  
bens	   e	   serviços	   essenciais;	   os	   níveis	   de	   saúde	  
da	  população	  expressam	  a	  organização	  social	  e	  
econômica	  do	  País.	  
Parágrafo	  Único.	  Dizem	  respeito	  também	  à	  sa-‐
úde	  as	  ações	  que,	  por	  força	  do	  disposto	  no	  ar-‐
tigo	  anterior,	  se	  destinam	  a	  garantir	  às	  pessoas	  
e	  à	  coletividade	  condições	  de	  bem-‐estar	   físico,	  
mental	  e	  social.	   (MINISTÉRIO	  DA	  SAÚDE,	  1990,	  
p.	  1)	  

Assim,	   considerando	   a	   saúde	   ampliada	   como	  
um	   avanço	   e	   o	   campo	   social	   como	   influente	  
nesse	  processo,	  é	  na	  cidade,	  com	  suas	  particu-‐
laridades,	  que	  surge	  um	  novo	  campo	  de	  estu-‐
do,	   a	   Saúde	  Urbana.	   Esse	  novo	   conceito	   con-‐
sidera	  a	  estrutura	  das	   cidades,	   seus	  condicio-‐
nantes	   e	   determinantes	   também	   como	  
provedoras	   de	   saúde	   e/ou	   de	   doença.	   Rele-‐
vante	  salientar	  que	  a	  urbanização	  passa	  a	  ser	  
problematizada	   dentro	   dessa	   cadeia	   de	   en-‐
tendimento	  de	  saúde,	  uma	  vez	  que	  se	  perce-‐
be	   também	   (não	   só	   vantagens)	   danos	   causa-‐
dos	  nas	  esferas	  social,	  econômico	  e	  ambiental.	  
“O	   adensamento	   das	   populações,	   o	   papel	   do	  
ambiente	   físico	   e	   social	   como	   modelador	   da	  
saúde	  das	  pessoas,	  a	  governança	  ou	  governa-‐
bilidade	  como	  propostas	  para	  as	  soluções	  das	  
iniquidades”	   (CAIAFFA,	   et	   al,	   2008,	   p.1789)	  
são	   alguns	   exemplos	   que	   são	   utilizados	   para	  
analisar	  a	  saúde	  nas	  cidades	  	  

A	   saúde	   urbana	   incorpora	   em	   si	   o	   lugar	   e	   as	  
condições	   que	   nele	   se	   estabelecem,	   é	   tam-‐
bém	   associada	   às	   iniquidades	   do	   viver	   neste	  
espaço.	   As	   mudanças	   são	   constantes,	   tendo	  
que	  ser	  acompanhado	  em	  sua	  dinamicidade	  e	  
efeitos.	  Nesse	  sentido	  e	  tendo	  em	  vista	  as	  ex-‐
igências	   que	   são	   trazidas	   para	   promoção	   da	  
saúde	  urbana,	  as	  intervenções	  que	  se	  aplicam	  
necessitam	   ter	   como	   base	   a	   interdiscipli-‐
naridade.	  	  
Compreendendo	   a	   lógica	   e	   a	   inquietação	   da	  
saúde	  nas	  áreas	  Urbanas,	  e	  a	  responsabilidade	  
da	  Universidade	  com	  a	  sociedade,	  a	  qual	  tem	  
como	  seu	  objetivo	  ir	  para	  além	  de	  seus	  muros,	  
contribuindo	   para	   a	   expansão	   e	   atendimento	  
do	  público	  em	  geral,	  gerando	  assim	  a	  metodo-‐
logia	   de	   unir	   o	   ensino,	   a	   pesquisa	   e	   a	   exten-‐
são,	  como	  forma	  de	  garantir	  o	  acesso	  direta	  e	  
indiretamente	   à	   universidade.	   Em	   2010,	   se	  
iniciou	   a	   operacionalização	   do	   Programa	   de	  
Extensão	   e	   Pesquisa	   em	  	   Saúde	   Urbana,	   Am-‐
biente	   e	   Desigualdades	   da	   Universidade	   Fed-‐
eral	   do	   Rio	   Grande	   do	   Sul	   (UFRGS),	   mais	  
conhecido	   como	   Programa	   Saúde	   Urbana.	   O	  
programa	   entende	   que	   dada	   a	   concentração	  
urbana	   da	   população,	   o	   espaço	   e	   a	   dis-‐
tribuição	  espacial	  das	  ocorrências	  nas	  cidades	  
uma	  das	  formas	  que	  permitiria	  a	  universidade	  
se	   integrar	   no	   nível	   local,	   seria	   a	   problem-‐
atização	   da	   distribuição	   desigual	   das	   con-‐
dições	  de	  saúde	  na	  população.	  (ROSA,	  2014).	  	  
O	  Programa	  Saúde	  Urbana	  tem	  como	  seu	  ob-‐
jetivo	   geral	   a	   contribuição	   para	   aumentar	   a	  
produção/	   mobilização/	   comunicação/	   circu-‐
lação	  da	  informação	  sobre	  determinantes	  físi-‐
cos,	  biopsicosociais	  e	  econômico-‐culturais	  das	  
desigualdades	  nas	  cidades,	  dentro	  da	  UFRGS	  e	  
com	   outras	   instituições	   públicas	   e	   privadas,	  
locais	   e	   globais,	   interessadas	   em	  promover	   o	  
desenvolvimento	  urbano	  sustentável	  e	  equita-‐
tivo,	   requisito	   para	   a	   promoção	   da	   Saúde	   da	  
população,	   além	   ser	   também	   um	   laboratório	  
para	   o	   desenvolvimento	   de	   estratégias	   de	  
promoção	  da	  saúde	  e	   intervenção	  sobre	  seus	  
determinantes	  sociais	  e	  ambientais.	  
O	  Programa	  Saúde	  Urbana	  busca	  refletir	  e	   in-‐
tervir	  sobre	  os	  espaços	  sócio	  ocupacionais	  do	  
urbano	  e	  suas	  relações	  com	  o	  processo	  saúde	  
/	   doença	   nas	   cidades,	   visando	   contribuir	   na	  
promoção	   de	   saúde	   e	   na	   qualidade	   de	   vida	  
dos	  sujeitos	  envolvidos	  de	  forma	  interdiscipli-‐
nar	   e	   intersetorial.	   O	   programa,	   como	   sendo	  
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um	   guarda-‐chuva,	   conta	   com	  projetos	   de	   ex-‐
tensão	   que	   conectados	   a	   mesma	   temática	   e	  
objetivos	   fortalecem	   a	   busca	   de	   melhor	   en-‐
tendimento	   sobre	   as	   temáticas	   saúde	  e	  meio	  
urbano.	  
No	  ano	  de	  2014,	   oito	  projetos	   estiveram	  vin-‐
culados	  ao	  Programa,	  estes	  projetos	  de	  exten-‐
são	   são	   coordenados	   por	   professores	   de	   di-‐
versas	  áreas	  do	  conhecimento	  e	  de	  diferentes	  
cursos	  da	  Universidade,	  possibilitando	  a	  com-‐
preensão	   da	   integralidade,	   do	   olhar	   sobre	  
uma	   totalidade,	   do	   ser	   indivisível.	   São	   eles:	  
Eventos:	   seminários	  sobre	  a	  Questão	  Urbana,	  
a	   Saúde	   e	   as	  Desigualdades	   Sociais;	   Integrali-‐
dade	   e	   intersetorialidade:	   trabalho	   multipro-‐
fissional	   em	   uma	   microrregião	   da	   Unidade	  
Básica	  de	  Saúde	  (UBS)	  Hospital	  de	  Clínicas	  de	  
Porto	   Alegre/Santa	   Cecília,	   Porto	   Alegre/RS;	  
Sistema	   de	   Informação	   para	   o	   Grupo	   de	   Ex-‐
tensão	  e	   Pesquisa	   em	  Saúde	  Urbana;	  Organi-‐
zação	  de	  atividades	  de	  educação	  permanente	  
à	   distância	   na	   área	   de	   doenças	   crônicas	   não	  
transmissíveis	   e	   especialização	   em	   Saúde	   Ur-‐
bana;	  Integração	  com	  o	  Observatório	  das	  Me-‐
trópoles	   (INCT/MCT-‐CNPq),	   núcleo	   Porto	  Ale-‐
gre,	  sediado	  no	  Instituto	  Latino-‐Americano	  de	  
Estudos	   Avançados	   (ILEA)/UFRGS;	   Segurança	  
alimentar	  e	  nutricional	  no	  meio	  urbano:	  edu-‐
cação,	   cuidados,	   monitoramento	   e	   sustenta-‐
bilidade;	   Ruído	   nas	   cidades:	   saúde	   auditiva	   e	  
sociacusia;	  e	  por	   fim,	  Emancipação	  e	  autono-‐
mia:	   despertar	   da	   comunidade	   São	   Pedro,	  
Porto	  Alegre/RS.	  	  
Esse	   último	   projeto,	   mais	   conhecido	   como	  
Projeto	   Despertar	   iniciou	   suas	   ações	   na	   Co-‐
munidade	  São	  Pedro,	  Porto	  Alegre/Rio	  Grande	  
do	  Sul	  em	  meados	  do	  ano	  de	  2012.	  Seu	  surgi-‐
mento	   pautava-‐se	   na	   reflexão	   de	   outro	   pro-‐
jeto	  de	  extensão	   “Ampliando	  o	  olhar	   sobre	   a	  
ética”,	   o	   qual	   se	   desenvolveu	   frente	   às	  
questões	   da	   realidade	   postas	   nas	   comuni-‐
dades	  desse	  município,	  e	   também,	  por	   ter	   se	  
identificado	   demandas	   que	   manifestavam	   a	  
necessidade	   de	   espaços	   de	   estudo,	   troca	   e	  
desenvolvimento	   de	   ações	   que	   se	   inter-‐
relacionassem	   com	   questões	   éticas,	  morais	   e	  
políticas	  da	  vida	  social	  e	  seus	  rebatimentos	  na	  
formação	  e	  no	  cotidiano	  profissional	  e	   social.	  
Paralelo	   a	   este	   curso,	   iniciaram-‐se	   ações	   na	  
perspectiva	  de	  contribuir	  para	  garantia	  da	  éti-‐
ca	   e	   dos	   direitos	   humanos,	   especificamente	  
junto	   ao	   segmento	   da	   criança	   e	   do	   adoles-‐

cente,	  bem	  como	  suas	  famílias	  e	  comunidade.	  
Assim	  o	  Despertar	  aproxima-‐se	  de	  um	  projeto	  
de	  extensão	  já	  existente	  na	  UFRGS	  que	  atende	  
a	  este	  segmento:	  A	  Casa	  dos	  Cata-‐Ventos.	  
A	  casa	  dos	  Cata-‐Ventos	  visa	   fortalecer	  os	  vín-‐
culos	   entre	   cuidadores	   e	   crianças	   através	   da	  
sustentação	   de	   um	   espaço	   diferenciado	   de	  
escuta,	   dialogar	   com	   a	   rede	   de	   atenção	   inte-‐
gral	   à	   primeira	   infância	   para	   fomentar	   boas	  
práticas	   e	   disseminar	   uma	   política	   de	   valor-‐
ização	   de	   cuidado	   com	   crianças	   e	   promover	  
espaços	   de	   formação	   no	   trabalho	   com	   a	  
primeira	  infância	  e	  seus	  cuidadores.	  	  
A	  partir	  dessa	  articulação,	  o	  Projeto	  Despertar	  
se	   inicia	   com	   o	   viés	   de	   trabalhar	   na	   garantia	  
do	   acesso	   aos	   direitos	   dessa	   população,	  
buscando	   desenvolver	   ações	   junto	   a	   popu-‐
lação	  adulta	  desta	  comunidade.	  	  	  
Compreendendo	   a	   perspectiva	   ampliada	   de	  
Saúde	  e	  em	  Saúde	  Urbana	  percebeu-‐se	  a	  par-‐
tir	   da	   realidade	   vivenciada	   na	   Comunidade	  
São	   Pedro,	   através	   do	   projeto	   de	   extensão,	  
que	  há	  uma	  necessidade	  de	  trazer	  em	  pauta	  a	  
ineficácia	   no	   atendimento	   ao	   usuário	   pelas	  
políticas	   públicas,	   entendendo	   ainda	   que	  
parte	  dessa	   falha	   acontece	  por	   conta	  da	   seg-‐
mentação	  dos	  serviços.	  Reitera-‐se	  assim	  a	  ne-‐
cessidade	  da	  articulação	  efetiva	  dos	  serviços	  e	  
políticas	  públicas,	  a	  fim	  de	  que	  estes	  atendam	  
as	  demandas/condicionantes	  sociais	  de	  todo	  e	  
qualquer	  indivíduo	  em	  sua	  totalidade,	  tendo	  a	  
qualidade	   e	   garantia	   do	   direito	   á	   saúde.	   En-‐
tende-‐se	  também	  que	  este	  suporte	  é	  essencial	  
para	   a	   emancipação	   e	   garantia	   do	   direito	   da	  
população	   também	   no	   que	   se	   refere	   às	   suas	  
mínimas	   necessidades,	   como	   alimentação,	  
habitação,	   saúde,	   educação,	   entre	   outras,	  
contidas	   na	   Constituição	   Federal	   de	   1988,	  
bem	  como	  pelas	  políticas	  sociais,	  conforme	  já	  
mencionadas.	   Compreende-‐se	   que	   a	   falta	   de	  
um	   suporte	   desses	   serviços	   de	   proteção	   e	  
atenção,	   bem	   como	   a	   inexistência	   da	   articu-‐
lação,	   acaba	   por	   auxiliar	   na	   criminalização	   e	  
estigmatização	   da	   comunidade.	   Assim	   o	   pro-‐
jeto	   pauta-‐se	   neste	   conceito	   de	   saúde	   que	  
condiz	   com	   os	   anseios	   e	   possibilidades	   inter-‐
ventivas	  do	  Programa	  Saúde	  Urbana.	  
Considerando	   a	   perspectiva	   ampliada	   de	  
saúde	   e	   os	   objetivos	   da	   extensão	   desta	   uni-‐
versidade	  que	  se	  materializam	  através	  do	  Pro-‐
grama	  Saúde	  Urbana	  e	  do	  Projeto	  Despertar,	  
compreende-‐se	  a	  necessidade	  de	  reconhecer,	  
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aproximar	  e	  intervir	  neste	  território.	  Para	  tan-‐
to,	   se	   faz	   necessário	   compreendê-‐lo	   na	   per-‐
spectiva	  teórica	  e	  também	  prática.	  
	  
O	  território	  
Como	  referido	  anteriormente,	  a	  compreensão	  
de	   saúde	   ampliada	   reafirma	   a	   concepção	   de	  
saúde	  para	  além	  da	  ausência	  de	  doença,	  sen-‐
do	  determinantes	  sociais	  os	   fatores	  econômi-‐
cos,	   culturais,	   étnico/raciais	   que	   por	   sua	   vez	  
influenciam	   no	   processo	   de	   saúde	   da	   popu-‐
lação.	   Dessa	   forma,	   percebe-‐se	   a	   relevância	  
de	  compreender	  o	  conceito	  de	  território,	  a	  fim	  
de	   reconhecer	   as	   condições	   e	   modo	   de	   vida	  
dos	  indivíduos.	  	  	  	  	  
Pertencente	   ao	   bairro	   Partenon	   –	   POA,	   a	   co-‐
munidade	   São	   Pedro	   é	   uma	   área	   conhecida	  
por	   sua	   precariedade.	   O	   bairro	   Partenon	  
possui	   45.768	   moradores,	   representando	  
3,24%	   da	   população	   do	   município	   de	   Porto	  
Alegre.	  Com	  área	  de	  6,25	  km²,	  sua	  densidade	  
demográfica	   é	   de	   7.589	   habitante/km².	   Rep-‐
resenta	  1,31%	  da	  área	  da	  cidade	  (IBGE,	  2010).	  	  
A	   comunidade	   São	   Pedro,	   recorte	   territorial	  
com	   que	   se	   trabalha,	   possui	   enormes	   desafi-‐
os,	  tendo	  pouco	  acesso	  aos	  serviços	  essenciais	  
e	   a	   políticas	   públicas,	   como	   saneamento,	  
coleta	   de	   lixo,	   habitação,	   assistência	   social,	  
saúde,	   educação	   e	   de	   mecanismos	   que	  
garantam	   direitos	   humanos,5apresentando	  
então	   expressivas	   taxas	   de	   violência	   e	   crimi-‐
nalidade,	   estigmatizações	   de	   todos	   os	   tipos,	  
que	   resultam	   também	   da	   posição	   marginali-‐
zada	   que	   ocupa	   a	   comunidade	   na	   sociedade	  
tendo	  como	  um	  dos	  efeitos	  mais	  estruturais	  a	  
desagregação	   da	   comunidade,	   que	   se	   reflete	  
na	  baixa	  participação	  em	  ferramentas	  de	  base	  
como	  a	  associação	  de	  moradores,	  deixando	  os	  
moradores	   com	   poucas	   defesas	   contra	   as	  
violências	   cotidianas	   que	   são	   submetidos,	   e	  
com	  pouca	  força	  para	  lutar	  pelos	  seus	  direitos.	  	  
A	   comunidade	   São	   Pedro	   é	   popularmente	  
conhecida	   como	  “Cachorro	   Sentado”,	   apelido	  
pejorativo	   que	   reflete	   bem	   o	   estigma	   social	  
vivenciado	   pelos	   moradores	   deste	   território.	  
Por	   ser	   uma	   comunidade	   muito	   pobre,	   que	  
sofre	   de	   tantos	   problemas	   sociais,	   e	   também	  
por	   motivos	   históricos,	   são	   tratados	   como	  
subalternos,	   tanto	  por	  parte	  da	  população	  de	  

	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
5	  Conforme	  nos	  mostram	  os	  dados	  do	  relatório	  do	  Pro-‐
jeto	  de	  Extensão	  Despertar	  em	  2013.	  

Porto	  Alegre	  quanto	  dos	  próprios	  agentes	  pú-‐
blicos.	   O	   processo	   de	   estigmatização,	   como	  
nos	  diz	  Gofmann	   (1998),	   tem	  duas	  vias:	  o	  es-‐
tigmatizado	   acaba	   por	   sua	   vez	   assumindo	   o	  
estigma,	   e,	   no	   caso	   dos	   moradores	   da	   São	  
Pedro,	   se	   subalternizando.	   O	   desafio	   que	   se	  
coloca,	  então,	  é	  a	  criação	  de	  ferramentas	  que	  
reconstruam	   estratégias	   de	   resistência	   e	   de	  
fortalecimento	  da	  comunidade.	  	  
A	   comunidade	   localiza-‐se	   atrás	   de	   um	  
“manicômio”	  e	  na	  frente	  de	  um	  shopping	  bem	  
conceituado	   de	   Porto	   Alegre.	   É	   um	   espaço	  
labiríntico,	   sem	   condições	   de	   saneamento	  
básico	   para	   os	   moradores,	   violência,	   precon-‐
ceito,	  pobreza,	  invisibilidade	  dos	  sujeitos,	  falta	  
de	   acesso	   às	   políticas	   públicas,	   e	   para	   refor-‐
çar,	  tratada	  sempre	  de	  forma	  pejorativa	  pelas	  
manchetes	   que	   ocupa	   nos	   jornais,	   com	   a	  
temática	  recorrente	  do	  tráfico	  de	  drogas.	  Por	  
ter	  esse	  rótulo,	  dificilmente	  as	  pessoas	  a	  per-‐
cebem	   como	   um	   cenário	   de	   potencialidades.	  
Sendo	   assim	   esses	   moradores	   vivem	   nesse	  
contexto,	  em	  que	  diversas	  demandas	  se	  artic-‐
ulam.	   Frente	   a	   estes	   desafios,	   é	   necessário	  
contribuir	  para	  a	  articulação	  de	  “uma	  política	  
efetivamente	   redistributiva	   visando	   a	   que	   as	  
pessoas	   não	   sejam	   discriminadas	   em	   função	  
do	   lugar	   onde	   vivem,	   não	   pode,	   pois,	   pre-‐
scindir	   do	   componente	   territorial”	   (SANTOS,	  
1987,	  p.	  113).	  	  	  
A	  aproximação	  do	  Projeto	  Despertar	  com	  esse	  
território	   se	   alinha	   com	   a	   diretriz	   que	   com-‐
preende	   o	   território	   como	   movimento,	   con-‐
textos	   sociais,	   econômicos,	   culturais,	   	   entre	  
outros,	  que	  se	  entrelaçam	  formando	  assim	  um	  
conceito	  de	  território	  para	  além	  desse	  espaço	  
geográfico.	  É	  necessário	  

	  […]	  compreender	  a	  dinâmica	  espacial	  dos	  luga-‐
res	   e	   de	   populações;	   os	   múltiplos	   fluxos	   que	  
animam	  os	   territórios	   e;	   as	   diversas	   paisagens	  
que	  emolduram	  o	  espaço	  da	  vida	  cotidiana.	  So-‐
bretudo,	  pode	  revelar	  como	  os	  sujeitos	  (indivi-‐
dual	   e	   coletivo)	   produzem	  e	   reproduzem	   soci-‐
almente	  suas	  condições	  de	  existência	  –	  o	  traba-‐
lho,	  a	  moradia,	  a	  alimentação,	  o	   lazer,	  as	   rela-‐
ções	   sociais,	   a	   saúde	   e	   a	   qualidade	   de	   vida,	  
desvelando	   as	   desigualdades	   sociais	   e	   as	   ini-‐
quidades	   em	   saúde	   (GODIM;	  MONKEM,	   2008,	  
p.398).	  	  

Identificando	   alguns	   problemas	   e	   componen-‐
tes	   territoriais,	   para	   possibilitar	   a	   entrada	  
neste	  território	  tido	  por	  muitos	  serviços	  públi-‐
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cos	   como	   inacessível,	   foi	   necessário	   decifrar	  
quem	   eram	   suas	   lideranças	   comunitárias,	   a	  
fim	   de	   aproximar	   e	   entender	   a	   realidade	  
desses	   sujeitos.	   Partindo	   desse	   princípio	   ini-‐
ciou-‐se	  o	  processo	  de	  mapeamento	  desse	  ter-‐
ritório,	   ou	   seja,	   identificar	   quem	   são	   esses	  
moradores,	  quais	  são	  os	  serviços	  de	  referênci-‐
as	  de	  atendimento.	  A	  metodologia	  utilizada	  a	  
fim	   de	   reconhecer	   esse	   território	   foram	   idas	  
semanalmente	  à	  comunidade,	  com	  a	  intenção	  
de	  se	  reconhecer	  os	  sujeitos	  e	  de	  certa	  forma	  
transitar,	   sentir	  esse	  espaço	  onde	  as	   relações	  
comunitárias	   acontecem	  e	   propor	   estratégias	  
interventivas,	   compreendendo	   a	   importância	  
dos	  sujeitos	  estarem	  envolvidos	  nesse	  proces-‐
so.	  	  
Este	   mapeamento	   tornou-‐se	   necessário	   ao	  
perceber	   que	   não	   existem	   dados	   de	   quantas	  
famílias	   residem	   na	   comunidade	   São	   Pedro,	  
ou	   mesmo	   quem	   são	   esses	   moradores.	   Os	  
serviços	   que	   os	   atendem	   muitas	   vezes	   não	  
reconhecem	   esse	   território	   para	   além	   das	  
demandas	  aparentes.	  Como	  resultado,	  perce-‐
be-‐se	   que	   não	   se	   tem	   um	   território	   unitário	  
com	   o	   qual	   trabalhar,	   mas	   múltiplos	   territó-‐
rios	  (HARBAERT,	  2010)	  que	  se	  sobrepõe	  e	  que	  
interagem	  entre	  si.	  Evidencia-‐se	  por	  uma	  serie	  
de	  legislações	  as	  quais	  tem	  que	  lidar	  os	  mora-‐
dores,	   por	   parte	   da	   polícia,	   do	   tráfico	   local,	  
dos	   serviços	   de	   saúde	   e	   assistência	   (os	   quais	  
também	  impõe	  seus	  condicionantes	  para	  que	  
se	  acesse	  o	  serviço),	   tudo	  dependendo	  do	   lo-‐
cal	  que	  você	  ocupa	  dentro	  da	  comunidade,	  se	  
mora	   ou	   não	   no	   residencial	   terapêutico	   São	  
Pedro	   (residências	   atrás	   da	   comunidade	   São	  
Pedro	   em	  que	   residem	  pacientes	   do	  Hospital	  
Psiquiátrico	   São	   Pedro),	   consome	   ou	   não	  
crack,	   faz	   ou	   não	   serviço	   para	   o	   tráfico,	   tem	  
ou	  não	  um	  comércio	   local,	  ou	   seja,	  a	  posição	  
que	   se	   ocupa	   dentro	   da	   comunidade	   diz	   re-‐
speito	  às	  diferentes	  interações	  com	  os	  territó-‐
rios	   que	   se	   multiplicam	   e	   se	   sobrepõe.	   Com	  
certeza	   não	   é	   uma	   questão	   simples,	   mas	  
aceitar	   a	   complexidade	   territorial	   de	   comuni-‐
dades	  populares	  é	  o	  primeiro	  passo	  para	  uma	  
intervenção	  com	  resultados.	  	  
Entendendo	  esse	  espaço	  como	  cenário	  de	  po-‐
tencialidades	  e	  possibilidades	  de	  mudanças,	  o	  
projeto	  se	  propõe	   junto	  com	  a	  comunidade	  a	  
problematizar	   essas	   condições	   de	   vida,	   a	   fim	  
de	   impulsionar	   um	  movimento,	   onde	   os	  mo-‐
radores	  também	  se	  percebam	  como	  atores	  do	  

processo	  de	  emancipação	  e	  autonomia.	  O	  pro-‐
jeto	   então	   é	   um	   projeto	   suicida,	   visando	  
caminhos	  para	  a	  emancipação	  e	  autonomia	  da	  
população	   através	   do	   empoderamento,	   um	  
caminho	  em	  direção	  a	  própria	  superação.	  
	  
O	  projeto	  despertar:	  contexto	  e	  história	  
Como	  introduzido,	  desde	  o	  ano	  de	  2014	  o	  Pro-‐
jeto	   Despertar	   se	   configura	   com	   a	   coor-‐
denação	  de	  uma	  docente	  do	  Curso	  de	  Serviço	  
Social,	  uma	  psicóloga	  voluntária	  e	  quatro	  bol-‐
sistas	  dos	  cursos	  de	  Serviço	  Social,	  Psicologia,	  
Direito,	   Engelharia	   ambiental	   e	   Ciências	   So-‐
ciais,	   numa	   busca	   por	   planejamento,	   inter-‐
venção	  e	  avaliação	  em	  uma	  perspectiva	  inter-‐
disciplinar,	  entendendo	  esta	  como	  sendo	  uma	  
alternativa	   para	   uma	   formação	   profissional	  
mais	   integrada,	   sobretudo	   para	   aqueles	   que	  
trabalharão	  na	  área	  da	  saúde.	  	  
A	   fim	   de	   dar	   conta	   de	   uma	   intervenção	   que	  
alcance	   os	   objetivos	   já	   mencionados	   e	   con-‐
tribuir	   para	   a	   emancipação	   e	   autonomia	   dos	  
moradores	   desta	   comunidade,	   bem	   como	  
promover	  saúde	  através	  de	  ações	  que	  incidam	  
diretamente	  sobre	  os	  determinantes	  sociais	  e	  
ambientais,	  o	  projeto	  possui	   como	  metodolo-‐
gia	   a	   escuta,	   a	   troca,	   a	   reflexão	   coletiva,	   a	  
articulação	   e	   mediação	   na	   aproximação	   da	  
comunidade	   com	   as	   políticas	   públicas,	   dando	  
visibilidade	   às	   violações	   que	   sofrem,	   entre	  
outros,	   desenvolvendo	   suas	   ações	   na	   pers-‐
pectiva	   de	   mobilização	   social,	   frente	   às	  
demandas	  da	  realidade	  local.	  
A	  equipe	  de	  extensão	  realiza	  encontros	  sema-‐
nais,	   considerados	   como	   dispositivos	   funda-‐
mentais	   no	   processo	   de	   diálogo,	   reflexão,	  
planejamento,	   avaliação	   e	   troca	   que	   se	  
estabelece	  entre	  os	  participantes	  contribuindo	  
assim	  para	  qualificar	   o	  processo	  de	   formação	  
dos	   estudantes	   e	   professores	   envolvidos	   que	  
apreendem	  a	  realidade	  e	  criam	  estratégias	  de	  
intervenção	   de	   modo	   interdisciplinar.	   Desen-‐
volve-‐se	   mensalmente	   com	   outros	   dois	  
projetos	   do	   Programa	   Saúde	   Urbana,	   que	  
atendem	  comunidades	  distintas,	  um	  grupo	  de	  
estudos,	   espaço	   onde	   se	   estuda	   e	   aprofunda	  
conceitos	   que	   perpassam	   na	   atuação	   e	  
intervenção	   destes,	   como	   território,	   saúde	  
urbana,	   mobilização	   social,	   interdisciplina-‐
ridade,	   formação	   política	   dentre	   outros.	   A	  
equipe	   também	   participa	   de	   outros	   espaços	  
que	  são	  fundamentais	  para	  articulação	  com	  as	  
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políticas	   públicas	   como	   reuniões	   mensais	   da	  
rede	   sócio	   assistencial,	   reuniões	   com	  
equipamentos	  e	  serviços	  da	  saúde,	  assistência	  
e	   educação,	   além	   de	   aproximação	   e	   partici-‐
pação	   em	   reuniões	   com	   outros	   projetos	   de	  
extensão	   da	   UFRGS	   que	   atendem	   os	  
moradores	   desta	   comunidade.	   Utiliza-‐se	   do	  
meio	   eletrônico	   como	   ferramenta	   de	   contato	  
permanente	  que	  permite	  o	  acompanhamento	  
e	   troca	   sobre	   o	   andamento	   das	   atividades	  
planejadas.	  	  
	  Também	   faz	   parte	   da	   metodologia	   às	   idas	  
semanais	   a	   comunidade	   onde	   se	   utiliza	   de	  
mecanismos	   de	   escuta,	   troca,	   reflexão	   cole-‐
tiva,	   articulação	   e	   mediação	   na	   aproximação	  
com	   a	   comunidade,	   acompanhamento	   sis-‐
temático	   de	   algumas	   famílias,	   grupo	   de	  mul-‐
heres	  que	  ocorrem	  mensalmente,	  abordagens	  
individuais	   que	   permitem	   aos	   moradores	  
serem	  reconhecidos,	  vistos,	  ouvidos	   frente	  as	  
suas	   demandas,	   criando	   canais	   de	   encontro,	  
informações,	  como	  a	  construção	  de	  um	  jornal	  
da	   comunidade	   juntamente	   com	   os	   mora-‐
dores	   como	   dispositivo	   para	   reforçar	   sua	   au-‐
tonomia	  e	  fortalecer	  a	  articulação	  com	  as	  polí-‐
ticas	   públicas,	   dando	   visibilidade	   às	   violações	  
que	  sofrem,	  entre	  outros.	  Há	   incontáveis	  vul-‐
nerabilidades	  que	  se	  materializam	  na	  comuni-‐
dade	  São	  Pedro,	  como	  a	  pobreza,	  contexto	  de	  
opressão,	  invisibilidade,	  falta	  de	  acesso	  a	  polí-‐
ticas	  públicas	  e	  de	  garantia	  de	  direitos	  sociais,	  
dificuldade	   de	   mobilização	   e	   participação,	  
diferentes	   expressões	   de	   violência,	   entre	  
outras,	  desafiam	  a	  equipe	  de	  extensionistas	  a	  
todo	  momento.	  Como	  entrar	  num	  espaço	  “vi-‐
giado	   e	   cuidado”	   pelo	   tráfico?	   Como,	   ao	   en-‐
trar,	   se	   aproximar	   dos	  moradores,	   identificar	  
juntamente	   com	   eles	   suas	   demandas?	   Como	  
propor	   ações	   de	   modo	   que	   se	   utilize	   uma	  
metodologia	   participativa	   e	   não	   passiva?	   Co-‐
mo	   mobilizá-‐los?	   Como	   construir	   espaços	  
coletivos	   de	   participação?	   Como	   fazer	   “com	  
eles”	   e	   não	   apenas	   “para	   eles”,	   ou	   seja,	   de	  
forma	   horizontal	   essa	   aproximação?	   Como	  
sensibilizar	   as	   políticas	   públicas	   através	   dos	  
serviços	  que	  é	  necessário	   reconhecer	  de	   fato	  
este	  território	  e	  adentrar	  nele,	  inferindo	  sobre	  
a	   dramática	   realidade	   que	   ali	   se	   manifesta?	  
Como	   refletir	   junto	   dos	   serviços	   que	   com-‐
põem	   a	   rede	   a	   importância	   dos	   (as)	   usuários	  
(as)	   também	   fazerem	   parte	   da	   construção	  
desses	   serviços?	  Pensar	   sobre	  estas	  questões	  

já	   coloca	   em	   xeque	   a	   necessidade	   de	   uma	  
formação	  de	  qualidade	  e	  entende-‐se	  que	  este	  
é	   um	   dos	   resultados	   do	   projeto,	   esta	   possi-‐
bilidade	  de	  articular	  ensino	  e	  extensão,	  viven-‐
ciando	   de	   forma	   indissociada	   a	   teoria	   e	   a	  
prática,	   com	   vistas	   a	   uma	   intervenção	   inter-‐
disciplinar	  e	  comprometida	  com	  as	  demandas	  
da	  sociedade.	  
	  
Algumas	  possiblidades	  interventivas	  	  
Dentre	  as	  ações	  do	  projeto	  frente	  a	  esse	  terri-‐
tório	   marcado	   pela	   estigmatização	   de	   seus	  
moradores,	   pela	   precariedade	   dos	   serviços	  
públicos	   de	   saneamento	   básico,	   saúde,	   as-‐
sistência	   social	   e	   educação,	   a	   principal	   inter-‐
venção	  se	  constituiu	  na	  criação	  de	  uma	  ferra-‐
menta	   de	   comunicação	   popular:	   o	   Jornal	   da	  
Comunidade	  São	  Pedro.	  Acredita-‐se	  que	  atra-‐
vés	   da	   construção	   destes	   espaços	   comunica-‐
cionais,	  como	  um	  jornal,	  se	  abre	  um	  leque	  de	  
oportunidades	   para	   que	   se	   crie	   uma	   maior	  
coesão	   de	   grupo,	   se	   dê	   mais	   visibilidade	   às	  
potencialidades	  da	  comunidade,	  e	  se	  faça	  esse	  
resgate	  da	  história	  e	  memória	  da	  comunidade,	  
através	   de	   produção	   de	   matérias	   e	   resgate	  
com	   esse,	   essencial	   para	   a	   autoestima	   da	  
mesma.	  Assim	  este	  subprojeto	  tem	  como	  ob-‐
jetivo	  geral	   criar	  uma	  aproximação	  com	  a	  co-‐
munidade	   São	   Pedro,	   a	   partir	   da	   criação	   de	  
espaços	   e	   veículos	   de	   comunicação	   de	   lin-‐
guagens	   de	   mídia,	   uma	   vez	   que	   hoje	   ela	   se	  
mostra	   insuficiente	  no	  que	  diz	  respeito	  à	  gar-‐
antia	   de	   acesso	   e	   informação	  de	   equipamen-‐
tos	  dos	  diversos	  setores.	  	  
A	  sugestão	  de	  fazer	  um	  jornal	  da	  comunidade	  
já	  havia	  sido	  dada	  pelas	  moradoras	  da	  comun-‐
idade	  durante	  uma	  reunião	  do	  grupo	  de	  mul-‐
heres	   da	   Comunidade	   São	   Pedro,	   uma	   das	  
intervenções	   do	   projeto	   no	   ano	   da	   graça	   de	  
2013.	  Em	  2014,	  a	  sugestão	  surgiu	  como	  alter-‐
nativa	  de	  intervenção	  na	  comunidade.	  
Logo	  foi	  considerado	  que	  uma	  ação	  que	  visa	  à	  
comunicação	  popular	  não	   tem	  como	  objetivo	  
principal	  o	  jornal	  em	  si.	  Mesmo	  entendendo	  a	  
importância	   do	   jornal,	   foi	   dada	  prioridade	   ao	  
processo	   de	   execução	   do	   mesmo:	   a	   partici-‐
pação	  popular	  e	  a	  autonomia	  na	  reivindicação	  
de	   seus	   direitos	   sociais,	   no	   conhecimento	   e	  
participação	   nos	   espaços	   dos	   serviços	   desti-‐
nados	  a	  esse	  território	  foram	  priorizadas.	  
Primeiramente,	  o	  grupo	  começou	  a	  participar	  
das	   reuniões	   de	   execução	   do	   Jornal	   Boca	   de	  
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Rua.	  O	  Boca	  de	  Rua	  é	  um	  jornal	   inteiramente	  
escrito	  e	  elaborado	  por	  moradores	  de	   rua	  da	  
cidade	   de	   Porto	   Alegre.	   O	   grupo	   desenvolve	  
constantemente	   técnicas	  que	  garantam	  a	   au-‐
tonomia	   e	   a	   horizontalidade	   das	   discussões,	  
visando	   sempre	   uma	   construção	   coletiva	   das	  
edições	  do	  jornal,	  permitindo	  que	  a	  população	  
em	  situação	  de	  rua	  tenham	  mais	  força	  política	  
em	  suas	  reivindicações,	  através	  de	  sua	  união,	  
mobilização	   e	   informação,	   sendo	   assim	   uma	  
grande	   inspiração	   para	   o	   jornal	   da	   Comuni-‐
dade	  São	  Pedro.	  Ademais,	   também	  foi	  busca-‐
do	   o	   conhecimento	   de	   técnicas	   de	   grupo,	  
oficinas	  e	  métodos	  de	   construção	   coletiva	  de	  
textos	   junto	   ao	   Boca	   de	   Rua	   para	   serem	   in-‐
corporados	  ao	  método	  de	  escrita	  do	  jornal	  da	  
comunidade.	  
Assim,	   para	   a	   elaboração	   do	   jornal	   foi	   es-‐
tabelecida	   uma	   enquete	   breve,	   instrumento	  
através	   do	   qual	   não	   só	   os	   extensionistas	   es-‐
tariam	   criando	   vínculo	   com	   os	   moradores,	   e	  
tomando	  conhecimento	  do	  território,	  também	  
estariam	   sendo	   levantados	   temas	   referentes	  
ao	  jornal	  e	  sua	  relevância	  junto	  com	  os	  mora-‐
dores.	   Durante	   um	   mês,	   foram	   levantados	  
dados	  e,	  então,	  marcada	  uma	  reunião	  com	  os	  
moradores	   para	   entrega	   dos	   dados	   e	   forma-‐
ção	   de	   grupos	   de	   trabalho	   para	   a	   escrita	   das	  
matérias.	  Na	  ocasião	  foram	  entrevistadas	  cer-‐
ca	   de	   60	   famílias	   da	   Comunidade	   São	   Pedro.	  
Das	  pessoas	  entrevistadas,	  95%	  afirmaram	  ser	  
importante	   que	   houvesse	   um	   jornal	   da	   co-‐
munidade.	   Dessas,	   63%	   afirmaram	   que	  
gostariam	   de	   participar	   na	   escrita	   do	   jornal.	  
Os	  temas	  considerados	  mais	  relevantes	  foram,	  
nessa	   ordem:	   Saúde,	   Educação,	   Lazer/entre-‐
tenimento	  e	  Assistência	  Social.	  
Foi	   a	   partir	   desses	   eixos	   que	   observou-‐se	   a	  
necessidade	   de	   mapear	   os	   serviços	   dos	  
diferentes	   setores	   e	   políticas	   públicas,	   com	  
abrangência	   em	   torno	   do	   bairro	   Partenon,	  
onde	  se	  localiza	  a	  comunidade	  São	  Pedro,	  com	  
vistas	   a	   contribuir	   na	   identificação	   destes	  
serviços	  e	   também	  desvendar	  a	  existência	  ou	  
não	  de	  uma	  rede	  de	  proteção	  que	  atenda	  esta	  
comunidade.	  Assim	  se	  materializou	  o	  subpro-‐
jeto	  Rede,	  pois	  tanto	  os	  moradores	  quanto	  os	  
extensionistas	   tinham	   pouco	   conhecimento	  
sobre	  as	  redes	  de	  saúde	  e	  assistência	  social	  do	  
território,	  assim	  como	  acesso	  a	  essas	  políticas.	  
Ainda	  referente	  ao	  Jornal,	  foram	  divididos	  em	  
subgrupos	   que	   integravam	   extensionistas	   e	  

moradores	  foram	  formados,	  cada	  um	  destina-‐
do	  a	  escrever	  sobre	  essas	  políticas	  no	  jornal.	  A	  
estratégia	   de	   dividir	   o	   grupo	   de	   trabalho	   do	  
jornal	   nesses	   pequenos	   grupos	   foi	   pensada	  
justamente	  como	  forma	  de	  estimular	  o	  maior	  
envolvimento	   e	   participação	   dos	   moradores	  
não	  apenas	  na	  escrita	  do	  jornal,	  mas	  também	  
na	   pesquisa	   para	   as	  matérias	   e	   busca	   das	   in-‐
formações,	   pois	   compreende-‐se	   que	   con-‐
forme	  referiu	  Freire	  (1981)	  o	  homem	  deve	  ser	  
o	   sujeito	   da	   sua	  própria	   educação.	  Não	  pode	  
ser	   o	   objeto	   dela.	   Por	   isso,	   ninguém	   educa	  
ninguém.	  
Assim,	   todo	  o	   trabalho	  de	   construção	  do	   jor-‐
nal	   visou	   à	   autonomia	   dos	  moradores	   na	   se-‐
quência	  do	  trabalho	  com	  o	  jornal.	  Para	  as	  polí-‐
ticas	  de	  saúde,	  buscou-‐se	  atender	  às	  reuniões	  
do	   conselho	   distrital	   de	   saúde	   do	   bairro	   Par-‐
tenon.	   Também	   houve	   o	   acesso	   e	   reunião	  
com	  a	  coordenação	  de	  saúde	  do	  distrito,	   jun-‐
tamente	  com	  a	  coordenação	  da	  Unidade	  Bási-‐
ca	   de	   Saúde	   Bananeiras	   responsável	   pelo	  
atendimento	   aos	   moradores	   da	   São	   Pedro.	  
Pode-‐se	  conhecer	  a	  UBS,	  saber	  como	  se	  dava	  
o	  acesso	  a	   saúde,	  quais	  as	  dificuldades	  que	  a	  
equipe	   enfrentava	   e	   que	   ações	   poderiam	   ser	  
pensadas	   em	   conjunto.	   Na	   assistência	   social,	  
foram	  realizadas	  reuniões	  da	  rede	  Partenon	  e	  
reuniões	  com	  a	  equipe	  do	  Centro	  de	  Referên-‐
cia	   de	   Assistência	   Social	   (CRAS)	   Partenon,	   de	  
maneira	   que	   esses	   profissionais	   se	   aproxi-‐
massem	  dos	  moradores	  da	  São	  Pedro,	  e	  tam-‐
bém	   explicassem	   aos	   moradores	   como	   podi-‐
am	  ser	  mais	  facilmente	  acessados.	  
Na	  educação	  foram	  realizados	  encontros	  com	  
os	   equipamentos	   (creche	   comunitária	   do	   ter-‐
ritório	   e	   Secretaria	   Municipal	   da	   Educação-‐	  
SMED)	   correspondentes	   para	   uma	   aproxima-‐
ção	  e	  entendimento	  do	   funcionamento	  dessa	  
política.	   Relevante	   salientar	   que	   essa	   de-‐
manda	  surge	  a	  partir	  de	  dúvidas	  dos	  próprios	  
moradores	   da	   comunidade.	   Nesse	   percurso,	  
os	   questionamentos	   referentes	   à	   política	   de	  
educação	  eram	  dos	  moradores,	  mas	   também	  
eram	   dos	   estudantes	   e	   professores.	   Assim,	  
surge	   a	   matéria	   da	   educação.	   Além	   dessas	  
ações,	   foi	   rearticulado	   o	  Grupo	   de	  Mulheres,	  
inclusive	   com	   participação	   dos	   profissionais	  
do	  CRAS	  Partenon.	  	  
Desde	   o	   início	   do	   Projeto	   nesta	   comunidade	  
as	   mulheres	   demandam	   a	   contribuição	   para	  
criação	   de	   um	   espaço	   destinado	   para	   elas.	  
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Espaço	   de	   encontro,	   de	   escuta,	   de	   troca,	   de	  
articulação	   e	   fortalecimento	   do	   gênero	   femi-‐
nino	   desta.	   Em	   2012	   percebeu-‐se	   então	   que	  
um	  grupo,	  com	  este	  recorte	  de	  gênero,	  neste	  
espaço,	   poderia	   contribuir	   para	   processo	   de	  
emancipação	  e	  autonomia	  deste	  público,	  con-‐
stituindo-‐se	   assim	   o	   Grupo	   de	   Mulheres	   da	  
Comunidade	   São	   Pedro.	   O	   mesmo	   possibil-‐
itou,	   por	   vezes	   com	   periodicidade	   quinzenal,	  
outras	  mensal,	  outras	  bi	  ou	  trimestralmente6,	  
reunir,	  ouvir	  e	  pensar	  coletivamente	  frente	  às	  
necessidades	   da	   comunidade,	   através	   desse	  
grupo,	   em	   que	   se	   realizaram	   debates	   e	  
formações	   sobre	   temáticas	   que	   emergiram	   a	  
partir	   dos	   anseios	   das	   participantes,	   como:	  
saúde,	   assistência	   social,	   gênero,	   violência,	  
direitos	  humanos	  	  entre	  outros.	  
Neste	  ano,	  de	  2014,	  nas	   idas	  à	  comunidade	  e	  
contato	   com	   os	   moradores,	   novamente	   as	  
mulheres	  manifestaram	  o	   desejo	   de	   rearticu-‐
lar	  este	  grupo	  demandando	  a	  necessidade	  de	  
um	   espaço	   específico	   para	   elas.	   	   Nesta	   per-‐
spectiva,	   considerando	   a	   intencionalidade	  
deste	   projeto	   de	   extensão	   e	   a	   demanda	   ex-‐
plícita	   das	   mulheres	   desta	   comunidade	   as-‐
sume-‐se	   novamente	   a	   articulação	   do	  mesmo	  
que	  tem	  por	  objetivo	  de	  rearticular	  o	  grupo	  de	  
mulheres	   da	   comunidade	   São	  Pedro	   com	  vis-‐
tas	   a	   contribuir	   para	   o	   seu	   fortalecimento,	  
emancipação	  e	  autonomia.	  	  
	  
Considerações	  finais	  
A	   partir	   da	   vivência	   no	   Projeto	   Despertar,	  
pode-‐se	   destacar	   a	   indissociável	   articulação	  
entre	  ensino,	  pesquisa	  e	  extensão	  que	  o	  pro-‐
jeto	   busca	   desenvolver	   e	   a	   contribuição	   da	  
vivência	  na	  extensão	  no	  processo	  de	  formação	  
dos	  envolvidos,	  uma	  vez	  que	  proporciona	  uma	  
ampliação	   do	   olhar,	   através	   de	   diversas	   per-‐
spectivas,	  sob	  um	  mesmo	  enfoque.	  Tal	  prática	  
tem	   possibilitado	   a	   troca	   de	   experiências	   e	  
saberes,	   que	   provém	   da	   associação	   de	  
diferentes	   áreas	  de	   conhecimentos.	  Ademais,	  
propicia	   um	   contato	   de	   diferentes	   realidades	  
sociais	   através	   do	   envolvimento	   com	   a	   co-‐
munidade,	   bem	   como	   relações	   entre	   estu-‐
dantes	   de	   diferentes	   etapas	   de	   seus	   respec-‐

	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
6	  Os	  encontros	  não	  mantiveram	  uma	  periodicidade	  úni-‐
ca	  pelo	  fato	  de	  não	  se	  contar	  mais	  com	  um	  espaço	  físico	  
específico	   e	   possível	   de	   reunir	   o	   grupo,	   especialmente	  
nos	  sábados	  em	  que	  chovia.	  	  

tivos	   cursos	   e	   professores.	   O	   conhecimento	  
agregado	  a	  partir	  destas	  trocas	  orienta,	  assim,	  
uma	   formação	   que	   implica	   a	   consideração	   e	  
reconhecimento	   de	   uma	   multiplicidade	   de	  
aspectos	   internos	  e	  externos	  ao	  saber	  univer-‐
sitário	   nas	   atuações	   pretendidas,	   permitindo	  
relevante	  ampliação	  do	  saber	  e	  viver	  individu-‐
al	  de	  cada	  um	  dos	  participantes.	  	  
Através	   desse	   Projeto	   de	   Extensão	   busca-‐se	  
construir	   um	   trabalho	   que	   contribui	   na	   gar-‐
antia	   dos	   Direitos	   Sociais	   a	   populações	   vul-‐
neráveis	   e	   invisibilizadas,	   em	   uma	   com-‐
preensão	   integrada	   sobre	   os	   conceito	   de	  
saúde,	  políticas	  públicas,	   território,	  vulnerabi-‐
lidade,	   pobreza.	   Assim,	   por	   um	   lado,	   desen-‐
volve-‐se	   uma	   formação	   e	   aprendizados	   dos	  
envolvidos	   e,	   por	   outro,	   avança-‐se	   na	   con-‐
tribuição	   para	   a	   garantia	   de	   direitos	   e	   auto-‐
nomia	  da	  Comunidade	  São	  Pedro.	  
O	  Projeto	  Emancipação	  e	  Autonomia:	  desper-‐
tar	   da	   comunidade	   São	   Pedro	   engaja-‐se	   na	  
contribuição	   de	   uma	   mobilização	   social	   da	  
comunidade	  São	  Pedro	  na	  busca	  pela	  efetiva-‐
ção	  de	  seus	  direitos,	  no	  despertar	  das	  políticas	  
públicas	  frente	  ao	  desamparo	  e	  invisibilização	  
da	  mesma,	  no	  despertar	  da	  equipe	  para	  a	  re-‐
alidade	   de	   exclusão	   e	   estigmatização	   que	   se	  
coloca	  a	  determinada	  camada	  da	  sociedade,	  e	  
no	  despertar	  do	  segmento	  acadêmico	  frente	  à	  
necessária	  interlocução	  ensino-‐extensão.	  
A	  vivência	  na	  extensão,	   ainda	  possibilita	  uma	  
formação	   que	   questiona	   a	   serviço	   de	   quem	  
está,	   ou	   deveria	   estar	   o	   conhecimento,	   uma	  
formação	  que	  esteja	  atenta	  à	  complexidade	  e	  
a	  presença	  de	  vários	  fatores	  presentes	  (social,	  
cultural,	   econômico)	   ao	   se	   trabalhar	   com	   co-‐
munidades,	   sobretudo	   trabalhar/pensar	   em	  
saúde	   nesse	   contexto	   que	   exige	   diferentes	  
olhares	   e	   entendimentos.	   Ao	   mesmo	   tempo	  
em	   que	   os	   questionamentos	   desafiam	   a	  
equipe,	   também	   são	   eles	   que	   alimentam	   o	  
cotidiano	  do	  projeto.	  É	  nesta	  perspectiva	  que	  
se	   tem	   tentado	   avançar.	   Muitas	   respostas	   já	  
foram	   encontradas,	   mas	   a	   realidade	   é	  muito	  
complexa	   e	   dinâmica	   e	   exige	   que	   sempre	   se	  
retome	   a	   essa	   prática	   do	   questionar	   e	   prob-‐
lematizar.	  O	  impacto	  na	  formação	  se	  dá	  a	  par-‐
tir	  da	  vivência	  no	  Projeto	  Despertar	  sendo	  es-‐
se	  um	  disparador	  no	  sentido	  de	  aprimoramen-‐
to	   teórico	   e	   técnico	   para	   os	   acadêmicos	   que	  
estão	  em	  processo	  de	  formação,	  pois	  além	  do	  
trabalho	   junto	  à	   comunidade	   já	   se	   configurar	  
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como	  um	  grande	  aprendizado,	  ainda	   se	  pode	  
compartilhar	  muitas	  reflexões	  de	  modo	   inter-‐
disciplinar.	  	  
O	   impacto	   também	   pode	   ser	   evidenciado	   at-‐
ravés	  do	  envolvimento	  dos	  moradores	  da	  co-‐
munidade	   com	   o	   projeto,	   participando,	   con-‐
struindo	  e	  contribuindo	  para	  a	  efetivação	  das	  
intervenções	   do	   mesmo.	   O	   projeto	   está	   se	  
aproximando	  dos	  serviços	  que	  atendem	  a	  São	  
Pedro,	  elaborando	  estratégias	  de	   intervenção	  
em	   conjunto,	   através	   de	   parcerias	   criadas,	  
reuniões	  e	  encontros	  que	  possibilitam	  além	  da	  
apresentação	  dos	  objetivos	  do	  projeto,	  aprox-‐
imação	   e	   criação	   de	   estratégias	   de	   inter-‐
venção	  articuladas	  destes	  para	  com	  a	  comuni-‐
dade.	   Além	   disso,	   semanalmente	   se	   desen-‐
volvem	   ações	   com	   os	   moradores,	   contando,	  
acessando	  informações,	  realizando	  mediações	  
e	   colaborando	   assim	   para	   dar	   visibilidade	  
destes	   moradores,	   para	   escuta	   dos	   mesmos,	  
reflexão	   e	   encaminhamentos	   que	   visam	   con-‐
tribuir	   para	   esse	   árduo	  processo	  de	   fortaleci-‐
mento	   dos	   sujeitos	   através	   da	   busca	   pela	  
emancipação	  e	  autonomia.	  
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Resumo:	  Este	  trabalho	  propõe	  uma	  discussão	  

sobre	   um	   novo	   estatuto	   da	   criança	   compre-‐
endida	   como	   sujeito	   de	   direitos	   e	   suas	   impli-‐
cações	   para	   o	   laço	   social.	   No	   contexto	   atual	  
apontado	   por	   Supiot	   (2010)	   como	   marcado	  
por	  um	  “mercado	  de	  direitos”	  todos,	  inclusive	  
crianças,	   autorizam-‐se	   a	   reivindicar	   algum	  di-‐
reito	   para	   o	   qual	   se	   reivindica	   igualmente	   a	  
legislação	  que	  o	  corresponda.	  Delegar	  a	  crian-‐
ça	   a	   este	   lugar	   conduz	   a	   uma	   concepção	   de	  
infância	  que	  se	  filia	  à	   ideia	  de	  um	  sujeito	  que	  
se	   autoconstitui.	   Supostamente	   capaz	   de	   se	  
autoconstituir,	   o	   sujeito	   contemporâneo	   sen-‐
te-‐se	   cada	   vez	   mais	   liberado	   das	   determina-‐
ções	  sociais,	  o	  que	  torna	  a	  relação	  com	  o	  ou-‐
tro	   profundamente	   comprometida.	   Não	   por	  
acaso,	   assistimos	   a	   situações	   de	   crianças	   e	  
adolescentes	   que,	   com	   dificuldades	   para	   im-‐
por	   coerções	   às	   suas	   vontades	   individuais,	  
protagonizam	  diversos	  problemas	  no	  confron-‐
to	  com	  o	  limite.	  	  
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Palavras-‐chave:	   criança;	   direitos;	   autoconsti-‐
tuição;	  laço	  social.	  
	  
Abstract:	   This	   paper	   proposes	   a	   discussion	  
about	  a	  new	  statute	   for	   the	  child,	  who	   is	  un-‐
derstood	   as	   a	   subject	   of	   rights	   and	   its	   social	  
bond	   implications.	   In	   the	   current	   context	  
pointed	  out	  by	   Supiot	   (2010)	   as	  marked	  by	   a	  
"market	   of	   rights",	   everyone,	   including	   chil-‐
dren,	   allow	   themselves	   to	   claim	   any	   right	   to	  
which	   it´s	   also	   claimed	   the	   applicable	   legisla-‐
tion.	  Delegate	  the	  child	  to	  this	  place	  leads	  to	  a	  
childhood	   conception	   that	   joins	   the	   idea	  of	   a	  
subject	  who	  manages	  its	  self-‐constitution.	  Su-‐
pposedly	   able	   to	   a	   self-‐constitution,	   the	   con-‐
temporary	   subject	   feels	   increasingly	   liberated	  
from	   social	   determinations,	  which	  makes	   the	  
relationship	  with	  the	  other	  deeply	  compromi-‐
sed.	   Not	   coincidentally,	   we	   have	   seen	   situa-‐
tions	  of	  children	  and	  adolescents	  with	  difficul-‐
ties	  in	  imposing	  constraints	  to	  their	   individual	  
wills,	   starring	   in	   several	   problems	   in	   confron-‐
ting	  the	  limit.	  
Keywords:	   child;	   rights;	   self-‐constitution;	   so-‐
cial	  bond.	  
	  
Introdução	  
O	  debate	  sobre	  os	  direitos	  da	  criança	  adquire	  
nos	   dias	   atuais	   um	   lugar	   central	   nas	   socieda-‐
des	   que,	   no	   pós-‐guerra,	   dedicaram-‐se	   com	  
ênfase	  ao	  trabalho	  de	  legislar	  acerca	  dos	  direi-‐
tos	  do	  homem.	  Desde	  então,	  importantes	  tra-‐
tados	   de	   proteção	   dos	   direitos	   humanos	   fo-‐
ram	   assinados	   e	   assim	   esta	   temática	   vem	   se	  
desdobrando	  em	  uma	  série	  de	  debates	  sobre	  
os	  direitos	  voltados	  a	  grupos	  específicos.	  	  
No	  Brasil,	  os	  direitos	  da	  criança	  tomaram	  cor-‐
po	   com	   a	   ampla	   divulgação	   do	   Estatuto	   da	  
Criança	   e	   do	   Adolescente	   (ECA),	   promulgado	  
no	   país	   em	   1990.	   A	   implantação	   do	   ECA	   no	  
Brasil	  e	  a	  consequente	  emergência	  de	  um	  con-‐
junto	   de	   leis	   voltado	   à	   criança	   materializou	  
um	  novo	  olhar	   do	   Estado	   sobre	   este	   público.	  
Emergiu,	  a	  partir	  de	  então,	  um	  discurso	  sobre	  
a	   criança	   concebida	   como	   “sujeito	   de	   direi-‐
tos”.	  	  
Este	  novo	  modo	  de	  conceber	  a	  criança	  implica	  
em	   transformações	   não	   só	   no	   processo	   de	  
constituição	  subjetiva,	  como	  também	  na	  soci-‐
edade	  de	  um	  modo	  geral,	  questão	  que	  vamos	  
colocar	  aqui	  em	  discussão.	  
	  

A	  emergência	  de	  um	  discurso	  sobre	  a	  criança	  
como	  “sujeito	  de	  direitos”	  
Até	  o	   fim	  da	  década	  de	  oitenta	  do	  último	  sé-‐
culo,	   apenas	   as	   crianças	   órfãs,	   abandonadas,	  
maltratadas	   ou	   então	   aquelas	   chamadas	   de-‐
linquentes	   eram	   alvo	   das	   ações	   de	   proteção	  
do	  Estado.	  Estas	  eram,	  inicialmente,	  colocadas	  
em	  asilos	  para	  órfãos,	  costume	  que	  foi	  prática	  
corrente	  no	  Brasil	  no	  século	  XIX.	  Rizzini	  e	  Pilo-‐
tti	   (2011)	   ressaltam	  que	  esta	  prática	  de	   reco-‐
lher	  crianças	  em	  asilos	  deu	  origem,	  no	  Brasil,	  a	  
uma	   cultura	   institucional	   denominada	   como	  
“assistência	  ao	  menor”	  e	  considerada,	  na	  épo-‐
ca,	  a	  melhor	  forma	  de	  assistência	  a	  esta	  popu-‐
lação.	  Novas	  propostas,	  com	  o	  tempo,	  substi-‐
tuíram	  o	  asilo	  pelas	  “escolas	  de	  preservação”,	  
educandários,	   institutos,	   entre	   outros,	   mas	  
mantinham	  a	  cultura	  institucional	  como	  a	  me-‐
lhor	  forma	  de	  assistência	  a	  este	  público.	  
Esses	  autores	  chamam	  atenção	  para	  a	  década	  
de	  vinte	  do	  século	  passado,	  quando	  ocorreu	  o	  
I	   Congresso	  Brasileiro	  de	  Proteção	  à	   Infância.	  
Este	   abriu	   a	   discussão	  que	   culminou	   em	  nor-‐
mas	   que	   visavam	   à	   proteção	   dos	   chamados	  
“menores	  abandonados”.	  Ainda	  na	  década	  de	  
vinte,	  mais	  especificamente	  em	  1927,	  foi	  cria-‐
do	   o	   Código	   de	   Menores	   –	   por	   meio	   da	   lei	  
17.943-‐A	  –	  que	  se	  destinava	  a	  legislar	  sobre	  o	  
menor	  que	  era	  então	  entendido,	  segundo	  Riz-‐
zini	  (1993,	  p.	  96),	  como	  o	  que	  é	  	  

(...)	  proveniente	  de	  família	  desorganizada,	  onde	  
imperam	   os	   maus	   costumes,	   a	   prostituição,	   a	  
vadiagem,	  a	  frouxidão	  moral	  e	  mais	  uma	  infini-‐
dade	   de	   características	   negativas,	   tem	   a	   sua	  
conduta	  marcada	  pela	  amoralidade	  e	  pela	  falta	  
de	  decoro,	  sua	  linguagem	  é	  de	  baixo	  calão,	  sua	  
aparência	  é	  descuidada,	  tem	  muitas	  doenças	  e	  
pouca	   instrução,	   trabalha	  nas	   ruas	  para	  sobre-‐
viver	   e	   anda	  em	  bandos	   com	  companhias	   sus-‐
peitas.	  	  

Este	  Código,	  permeado	  pelos	  ideais	  higienistas	  
da	   época,	   considerava	   estes	   menores	   porta-‐
dores	  de	  acentuados	  defeitos	  morais	  e	  defen-‐
dia	  que	  só	  por	  meio	  da	  exclusão	  da	  sociedade,	  
realizada	   através	   da	   internação	   dos	   mesmos	  
em	  reformatórios,	  seria	  possível	  corrigi-‐los	  ou	  
controlá-‐los	  (BRITO,	  2000).	  
Este	   modelo	   de	   intervenção	   começou	   a	   se	  
modificar	   em	   meados	   do	   século	   XX,	   no	   con-‐
texto	  do	  pós-‐guerra,	  por	  influência	  da	  adoção	  
pela	  Organização	  das	  Nações	  Unidas	  da	  Decla-‐
ração	   Universal	   dos	   Direitos	   Humanos.	   Uma	  
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nova	  compreensão	  sobre	  a	  infância	  se	  expres-‐
sou	   através	   de	   um	  Novo	   Código	   de	  Menores	  
Brasileiro	   estabelecido	   por	  meio	   da	   lei	   6.697	  
de	  10	  de	  outubro	  de	  1979.	  Baseado	  então	  na	  
doutrina	   de	   situação	   irregular,	   como	   assinala	  
Brito	   (2000),	   o	  Novo	  Código	   compreendia	   to-‐
dos	  os	  menores	  de	  idade	  considerados	  vítimas	  
ou	   em	   situação	   irregular	   e	   atribuía	   aos	  mes-‐
mos	  um	  ajuda	  clínico-‐terapêutica	  e	  não	  mais	  a	  
prática	  de	  exclusão	  social	  que	  antes	  imperava.	  
Apesar	   das	   mudanças	   deste	   Novo	   Código,	   o	  
olhar	   do	   Estado	   brasileiro	   continuava	   se	   vol-‐
tando	   unicamente	   para	   algumas	   crianças	   e	  
adolescentes.	   Interessava	   legislar	   apenas	   so-‐
bre	   os	   chamados	   “menores	   abandonados”,	   o	  
que	  remetia	  a	  uma	  situação	  de	  irregularidade	  
ligada	  a	  uma	  ausência	  da	   família.	  Nos	  demais	  
casos,	   a	   interferência	   do	   Estado	   era	   pratica-‐
mente	  nula.	  	  
Vamos	   encontrar	   no	   texto	   da	   Constituição	  
Federal	  de	  1988	  o	  início	  de	  um	  discurso	  sobre	  
a	   criança	   e	   o	   adolescente	   como	   “sujeitos	   de	  
direitos”.	  Passou	  a	  ser	  garantido	  a	  este	  públi-‐
co,	   a	   partir	   do	   artigo	   227	   da	   referida	   Consti-‐
tuição,	  o	  direito	  “à	  vida,	  à	   saúde,	  à	  alimenta-‐
ção,	  à	  educação,	  ao	  lazer,	  à	  profissionalização,	  
à	  cultura,	  à	  dignidade,	  ao	  respeito,	  à	  liberdade	  
e	  à	  convivência	  familiar	  e	  comunitária”.	  	  
A	   então	   doutrina	   da	   situação	   irregular	   que	  
embasava	  o	  trato	  do	  Estado	  com	  a	  infância	  e	  a	  
adolescência	  até	  então	  foi	  substituída	  por	  ou-‐
tra	   doutrina,	   a	   da	   proteção	   integral	   de	   crian-‐
ças	  e	  adolescentes.	  Estes	  passaram	  a	  ter	  seus	  
direitos	  explicitamente	  regulamentados	  a	  par-‐
tir	  da	  criação,	  em	  1990,	  do	  Estatuto	  da	  Criança	  
e	   do	   Adolescente	   (ECA),	   implantado	   pela	   Lei	  
Federal	  n°	  8.069	  de	  1990	  em	  consonância	  com	  
o	  artigo	  227	  da	  Constituição	  Federal	  de	  1988	  e	  
com	  a	  Convenção	  sobre	  os	  Direitos	  da	  Criança.	  
Um	   conjunto	   de	   direitos	   voltados	   à	   infância	  
foi,	  pouco	  a	  pouco,	  sendo	  apropriado	  subjeti-‐
vamente	   de	   modo	   que	   se	   constitui	   hoje	   em	  
um	   universo	   discursivo	   que	   comporta	   uma	  
diversidade	   de	   demandas,	   muitas	   delas	   por	  
parte	   das	   crianças,	   agora	   porta-‐vozes	   de	   rei-‐
vindicações	   relativas	   aos	   seus	   direitos.	   Esta	  
forma	  de	  apropriação	  do	  discurso	  sobre	  a	  cri-‐
ança	  como	  “sujeito	  de	  direitos”	  está,	  não	  por	  
acaso,	   em	   consonância	   com	   uma	   tendência	  
atual	  mais	  geral	  do	  campo	  jurídico	  e	  que	  pode	  
ser	   examinada	   como	   parte	   das	   transforma-‐
ções	  societárias	  da	  contemporaneidade.	  	  

Supiot	   em	   “L’esprit	   de	   Philadelphie”	   (2010)	  
analisa	  estas	  transformações	  do	  ponto	  de	  vis-‐
ta	  da	  demanda	  de	  inserção	  nas	  leis	  destes	  no-‐
vos	   direitos	   denominando	   tal	   fenômeno	   de	  
“law	   shopping”,	   ou	   “mercado	   de	   direitos”.	   O	  
autor	   interpreta	   o	   fenômeno	   como	  uma	   ten-‐
dência	  no	  campo	  jurídico	  ao	  abandono	  da	  Lei	  
como	  lugar	  universal	  em	  favor	  de	  uma	  prolife-‐
ração	  de	  “leis”	  de	  cada	  caso,	   segundo	  a	   ideia	  
de	   que	   a	   liberdade	   individual	   deve	   se	   sobre-‐
por	   ao	   caráter	   de	   universalidade	   da	   Lei,	   esta	  
baseada	   na	   discussão	   sobre	   o	   bem	   comum.	  
Deste	  modo,	  a	  cada	  momento,	  e	  pautando-‐se	  
nas	   escolhas	   individuais,	   emergem	  demandas	  
sempre	   renovadas	   por	   “novos	   direitos”	   que	  
têm	   resultado	   em	   uma	   proliferação	   de	   leis	   e	  
regulamentações	  onde	  a	   Justiça	  é	   chamada	  a	  
responder	  legislando	  caso	  a	  caso,	  em	  nome	  da	  
liberdade	  individual.	  
Essa	   cultura	   jurídica,	   destaca	   ainda	   Supiot	  
(2005),	  uma	  vez	  dominada	  pela	  concepção	  de	  
“common	   law”,	   	   determina	   que	   a	   fonte	   pri-‐
meira	   do	   Direito	   seja	   buscada	   em	   preceden-‐
tes,	   em	   casos	   decididos	   anteriormente	   pelo	  
juiz,	   e	   não	   segundo	   diretrizes	   traçadas	   pelo	  
Estado.	  Assim,	  o	  Direito	  tende	  a	  diluir	  em	  um	  
conjunto	   de	   direitos	   individuais.	   “Distribuem-‐
se	   os	   direitos	   como	   se	   distribuíssem	   armas	   e	  
depois,	   que	   ganhe	   o	  melhor!	   Assim	   debitado	  
em	   direitos	   individuais,	   o	   Direito	   desaparece	  
como	   bem	   comum.”	   (Supiot,	   2005,	   p.21).	   Es-‐
tamos,	  deste	  modo,	  diante	  de	  um	  progressivo	  
enfraquecimento	   da	   concepção	   do	   Direito	  
como	   instância	   reguladora	   comum	   a	   todos.	  
Neste	  sentido,	  como	  observa	  Dufour	  (2008),	  é	  
a	   ideia	  de	  um	  “fazer	  justiça”	  que	  se	  sobrepõe	  
ao	  ato	  de	   fazer	   valer	  a	   lei.	  O	  princípio	  destas	  
duas	   ações,	   ele	   argumenta,	   é	   bastante	   diver-‐
gente,	   uma	   vez	   que	   aplicar	   a	   lei	   “(...)	   implica	  
na	   existência	   de	   um	   terceiro	   imparcial	   acima	  
dos	   interesses	   particulares,	   ao	   passo	   que	   o	  
fazer	   justiça	   implica	   apenas	   resolver	   conflitos	  
de	   interesses	   entre	   duas	   pessoas”	   (Dufour,	  
2008,	  p.	  223).	  	  
Neste	   novo	   contexto	   de	   “mercado	   de	   direi-‐
tos”,	  todos,	  adultos,	  jovens	  e	  crianças,	  passam	  
a	   reivindicar	   o	   direito	   de	   que	   se	   considerem	  
merecedores.	   Transformam-‐se,	   assim,	   sem	  
distinção	  no	  que	  diz	   respeito	  à	  etapa	  da	  vida	  
em	   que	   se	   encontram,	   em	   consumidores	   de	  
direitos.	  Deste	  modo,	   encontramos	  nas	   varas	  
de	  família	  crianças	  pleiteando	  fazer	  valer	  seus	  



Universidade	   Federal	  do	  Rio	  de	  Janeiro,	  5,	  6	  e	  7	  de	  novembro	   de	  2014	  –	  ISSN:	   	  
	  

64	  
Trabalhos	  completos	  do	  VIII	  Encontro	   Regional	   Rio	  de	  Janeiro	  da	  ABRAPSO	  
O	  psicólogo	   social	  na	  cidade:	  ações	  territoriais,	  lutas	  políticas	  e	  subjetividade	  

	  

direitos,	  em	  especial	  nos	  casos	  de	  guarda	  nos	  
quais	   este	  público	  ganha	   cada	  dia	  mais	   voz	  e	  
poder	   de	   decisão.	   A	   possibilidade	   de	   escolha	  
nestas	  situações	  pode,	  no	  entanto,	  ter	  impor-‐
tantes	  efeitos,	  nem	  sempre	  positivos,	  para	  as	  
próprias	  crianças,	  que	  na	  maior	  parte	  dos	  ca-‐
sos	  podem	  ainda	  não	  possuir	  os	   recursos	  psí-‐
quicos	  necessários	  à	  sustentação	  das	  escolhas	  
que	   devem	   fazer.	   Diferentemente	   do	   adulto	  
que,	   como	   tal,	   presume-‐se	   poder	   escolher	  
com	  a	   compreensão	  do	  que	  envolve	   suas	   es-‐
colhas,	   a,	   criança,	   pela	   sua	   condição,	   ainda	  
não	  possui	  os	  recursos	  psíquicos	  necessários	  à	  
sustentação	  do	  lugar	  nem	  sempre	  confortável	  
que	  implica	  a	  liberdade	  de	  escolha.	  	  	  	  
O	   fato	   de	   a	   criança	   poder	   decidir	   não	   tendo	  
ainda	   maturidade	   psíquica	   para	   tal	   é	   subli-‐
nhado	   por	   Théry	   (2007)	   como	   um	   paradoxo	  
nas	   legislações	   sobre	   os	   direitos	   da	   criança.	  
Segundo	   esta	   autora,	   estas	   legislações	   apon-‐
tam	  para	  dois	  sentidos,	  não	  somente	  diferen-‐
tes,	  mas	  contraditórios.	  O	  primeiro	  diz	  respei-‐
to	   ao	   direito	   de	   seres	   humanos	   vulneráveis,	  
não	   autônomos,	   que	   reconhecidamente	   ne-‐
cessitam	  e	  por	   isto	   têm	  como	  direito	  assegu-‐
rado	   a	   proteção	   do	   Estado.	   Há,	   no	   entanto,	  
outro	   sentido,	   cada	   vez	   mais	   afirmado	   hoje.	  
Consiste	   em	   “libertar”	   as	   crianças	   de	   uma	  
“dominação	  adulta”,	  baseando-‐se	  na	   ideia	  de	  
que	  elas	  muito	  têm	  a	  ensinar	  aos	  adultos.	  	  
Estes	   dois	   sentidos	   dos	   direitos	   da	   criança	   fi-‐
cam	   visíveis	   nas	   leis	   quando	   afirmam	   que	   as	  
crianças	  têm	  direito	  à	  proteção	  e	  ao	  cuidado,	  
mas	   que	   têm	   igualmente	   direito	   à	   liberdade	  
de	   opinião,	   de	   expressão,	   de	   pensamento,	  
entre	   outros.	   A	   Declaração	   dos	   Direitos	   da	  
Criança,	  adotada	  em	  20	  de	  novembro	  de	  1959	  
pela	  Assembleia	  Geral	  das	  Nações	  Unidas	  des-‐
taca	  que	  “a	  criança,	  por	  motivo	  de	  sua	  falta	  de	  
maturidade	   física	   e	   intelectual,	   tem	   necessi-‐
dade	   de	   uma	   proteção	   e	   cuidados	   especiais	  
(...)”	  (ONU,	  1959,	  p.	  1).	  A	  Convenção	  sobre	  os	  
Direitos	   da	   Criança,	   por	   sua	   vez,	   ressalta	   em	  
seu	  início	  esta	  última	  afirmação	  da	  Declaração	  
dos	   Direitos	   da	   Criança	   e,	   no	   mesmo	   docu-‐
mento,	  em	  seu	  artigo	  treze,	  destaca:	  	  

A	  criança	  tem	  direito	  à	  liberdade	  de	  expressão.	  
Este	  direito	  compreende	  a	   liberdade	  de	  procu-‐
rar,	  receber	  e	  expandir	  informações	  e	  ideias	  de	  
toda	   a	   espécie,	   sem	   considerações	   de	   frontei-‐
ras,	  sob	  forma	  oral,	  escrita,	  impressa	  ou	  artísti-‐
ca	  ou	  por	  qualquer	  outro	  meio	  a	  escolha	  da	  cri-‐

ança.	  (UNICEF,	  1989,	  p.	  11)	  
Ao	   invés	   de	   uma	   liberdade	   como	   algo	   a	   ser	  
conquistado,	   a	   liberdade	   é,	   neste	   contexto,	  
concebida	  como	  uma	  espécie	  de	  direito	   inato	  
de	   todos...	   O	   homem	   contemporâneo	   seria,	  
assim,	  já	  inicialmente,	  livre.	  Transformado	  em	  
seu	   próprio	   empreendedor	   deve	   apenas	   a	   si	  
mesmo	   a	   sua	   própria	   liberdade.	   O	   ECA	   e	   os	  
outros	   documentos	   voltados	   ao	   discurso	   so-‐
bre	   os	   direitos	   da	   criança,	   a	   nosso	   ver,	   exal-‐
tam	   tal	   pensamento.	   Ainda	   que	   enfatizem	   a	  
criança	   como	   um	   ser	   em	   desenvolvimento,	  
afirmam	   como	   centro	   de	   suas	   proposições	  
uma	   concepção	   de	   um	   estado	   de	   liberdade	  
inerente	   ao	   ser	   criança,	   o	   que	   se	   filia	   à	   ideia	  
de	  um	  sujeito	  que	  se	  autoconstitui.	  	  
	  
Transformações	   na	   ideia	   de	   infância	   e	   suas	  
implicações	  para	  o	  viver	  junto	  
A	  concepção	  de	  um	  sujeito	  se	  constitui	  por	  si	  
mesmo,	   sem	  que	   um	  outro	   da	   sociedade	   lhe	  
transmita	   o	   que	   quer	   que	   diga	   respeito	   aos	  
valores	   e	   códigos	   próprios	   à	   experiência	   do	  
viver	   juntos,	  nos	  remete	  a	   importantes	   trans-‐
formações	   em	   curso	   na	   atualidade.	   Arendt	  
(2009)	   as	   analisa	   e	   sublinha	   que	   destas	   mu-‐
danças	   resulta	  uma	  verdadeira	  “crise	  na	  edu-‐
cação”	   que	   está	   associada	   a	   transformações	  
nas	   relações	  com	  a	  autoridade,	   com	  a	  paren-‐
talidade,	   no	   sentido	   de	   um	   questionamento	  
quanto	   à	   diferença	   hierárquica	   de	   lugares,	  
como	   entre	   pais	   e	   filhos.	   Nas	   palavras	   de	  
Arendt	  (2009,	  p.	  129):	  	  

A	   relação	   autoritária	   entre	   o	   que	   manda	   e	   o	  
que	  obedece	  não	  se	  assenta	  nem	  na	  razão	  co-‐
mum	  nem	  no	  poder	  do	  que	  manda;	  o	  que	  eles	  
possuem	  em	  comum	  é	  a	  própria	  hierarquia,	  cu-‐
jo	   direito	   e	   legitimidade	   ambos	   reconhecem	  e	  
na	  qual	  ambos	  têm	  seu	  lugar	  estável	  predeter-‐
minado.	  	  

O	  estado	  adulto	  consistiria,	  assim,	  em	  um	  es-‐
tado	   diferenciado	   da	   infância	   que,	   para	   ser	  
atingido,	  demandaria	  a	  passagem	  por	  um	  pro-‐
cesso	  de	  educação	  que,	  por	  sua	  vez,	  requere-‐
ria	  a	  ajuda	  da	  geração	  que	  a	  precede.	  Concep-‐
ção	   esta	   distinta	   da	   de	   “sujeito	   de	   direitos”	  
que	   compreende	   crianças,	   jovens	   e	   adultos	  
como	  igualmente	  “consumidores”	  dos	  direitos	  
que	  lhes	  convier.	  
A	   indistinção	   de	   papéis	   entre	   “ser	   adulto”	   e	  
“ser	   criança”	   característica	   desta	   concepção	  
dificulta	   aos	   pais	   assumir	   a	   função	   de	   “apre-‐



Universidade	   Federal	  do	  Rio	  de	  Janeiro,	  5,	  6	  e	  7	  de	  novembro	   de	  2014	  –	  ISSN:	   	  
	  

65	  
Trabalhos	  completos	  do	  VIII	  Encontro	   Regional	   Rio	  de	  Janeiro	  da	  ABRAPSO	  
O	  psicólogo	   social	  na	  cidade:	  ações	  territoriais,	  lutas	  políticas	  e	  subjetividade	  

	  

sentar”	  as	  regras	  da	  sociedade	  aos	  filhos.	  Tra-‐
dicionalmente	  as	  gerações	   se	  distinguiam	  pe-‐
los	   diferentes	   lugares	   que	   ocupavam	   na	  
transmissão,	   cabendo	   aos	   mais	   velhos	   trans-‐
mitirem	  aos	  mais	  novos	  os	  elementos	  que	  os	  
instituíam	  na	  cultura.	  Aos	  pais	  cabia	  introduzir	  
os	   filhos	  na	  sociedade,	  assumindo	  “(...)	  a	   res-‐
ponsabilidade,	   ao	  mesmo	   tempo,	   pela	   vida	   e	  
desenvolvimento	   da	   criança	   e	   pela	   continui-‐
dade	  do	  mundo”	  (ARENDT,	  2009,	  p.	  235).	  Aos	  
pais,	   primeiros	   outros	   na	   vida	   dos	   filhos,	   ca-‐
bia,	  deste	  modo,	  a	  tarefa	  de	  transmitir	  regras	  
e	  valores	  da	  sociedade	  e	  desta	   forma	  os	   limi-‐
tes	  que	  a	  vida	  em	  sociedade	  impõe.	  	  	  
A	  criança	  seria	  assim	  cuidada	  e	  preparada	  pela	  
família	  para	  o	  exercício	  do	  convívio	  social.	  Seu	  
processo	   gradual	   de	   preparação	   para	   a	   vida	  
em	  sociedade	  prosseguia	  com	  a	  adição	  da	  es-‐
cola	  que	   tinha	   também	  um	   importante	  papel	  
a	   cumprir.	   O	   educador	   seria,	   como	   ressalta	  
Arendt	   (2009),	   um	   outro	   representante	   do	  
mundo	   para	   a	   criança	   assumindo,	   ele	   tam-‐
bém,	  a	   função	  de	  ajudar	   a	   criança	  a	   compre-‐
ender	  as	  regras	  do	  mundo	  em	  que	  vivemos.	  	  
Neste	   cenário	   de	   valorização	   da	   transmissão	  
das	  regras	  do	  viver	  em	  sociedade,	  a	  criança	  é	  
concebida	   como	   um	   novo	   ser	   humano	   em	  
formação	   que	   necessita	   ser	   protegido	   “para	  
que	  nada	  de	  destrutivo	  lhe	  aconteça	  de	  parte	  
do	  mundo”	  (Arendt,	  2009,	  p.235)	  que,	  por	  sua	  
vez,	   necessita	   de	   proteção	   “(...)	   para	   não	   ser	  
derrubado	   e	   destruído	   pelo	   assédio	   do	   novo	  
que	   irrompe	   sobre	   ele	   a	   cada	   nova	   geração”	  
(Arendt,	   2009,	   p.235).	   A	   educação	   é,	   assim,	  
nas	  palavras	  da	  autora:	  

(...)	   o	   ponto	   em	   que	   decidimos	   se	   amamos	   o	  
mundo	  o	   bastante	   para	   assumirmos	   a	   respon-‐
sabilidade	  por	  ele	  e,	  com	  tal	  gesto,	   salvá-‐lo	  da	  
ruína	   que	   seria	   inevitável	   não	   fosse	   a	   renova-‐
ção	  e	  a	  vinda	  dos	  novos	  e	  dos	  jovens.	  A	  educa-‐
ção	   é,	   também,	   onde	   decidimos	   se	   amamos	  
nossas	  crianças	  o	  bastante	  para	  não	  expulsá-‐las	  
de	   nosso	   mundo	   e	   abandoná-‐las	   a	   seus	   pró-‐
prios	   recursos,	   e	   tampouco	   arrancar	   de	   suas	  
mãos	   a	   oportunidade	   de	   empreender	   alguma	  
coisa	  nova	  e	   imprevista	  para	  nós,	  preparando-‐
as	  em	  vez	  disso	  com	  antecedência	  para	  a	  tarefa	  
de	   renovar	  um	  mundo	   comum.	   (Arendt,	   2009,	  
p.	  247)	  

Partindo	   desta	   compreensão	   sobre	   a	   educa-‐
ção,	   caberia,	   portanto,	   à	   geração	   precedente	  
assumir	  uma	  dupla	  responsabilidade	  que	  con-‐
cerne	   tanto	   à	   vida	   e	   ao	   desenvolvimento	   da	  

criança,	   como	   à	   manutenção	   do	   mundo.	   Le-‐
gendre	   (1996)	   a	   isto	   denomina	   transmissão	  
genealógica,	   referindo-‐se	   a	   esta	   transmissão	  
que	  diz	  respeito	  ao	  conjunto	  dos	  sistemas	  ins-‐
titucionais	   fabricados	   pela	   humanidade	   para	  
sobreviver	   e	   continuar.	   Um	   sistema	   genealó-‐
gico	   é,	   então,	   um	   jogo	   de	   referências	   que,	  
como	  tal,	  funciona	  como	  um	  amparo	  para	  que	  
o	  sujeito	  caminhe.	  A	  criança,	  nesta	  perspecti-‐
va,	   seria	   um	   elo	   da	   cadeia	   transgeracional,	  
anterior	   e	  muito	  maior	   do	   que	   ela.	   A	   criança	  
seria,	   desta	   forma,	   preparada	   para	   viver	   em	  
sociedade	  por	  aqueles	  que	  tomaram	  para	  si	  o	  
encargo	  da	  questão	  da	  sua	  origem,	  a	  geração	  
precedente.	  A	  função	  parental	  implicaria,	  nes-‐
te	  sentido,	  em	  uma	  dívida	  para	  com	  a	  geração	  
precedente,	   dívida	   que	   se	   transmite	   de	   gera-‐
ção	   em	   geração,	   inerente	   ao	   processo	   de	  
transmissão	  genealógica	  (Hurstel,	  2006).	  
O	  discurso	  das	  crianças	  como	  “sujeito	  de	  direi-‐
tos”	  reforça,	  no	  entanto,	  a	  possibilidade	  de	  se	  
pensar	   em	   um	   sujeito	   pretensamente	   “pron-‐
to”,	   “completo”,	   como	   frisou	   Supiot	   (2005),	  
uma	   vez	   que	   não	   lhe	   é	   demandado	   nenhum	  
tipo	  de	  preparação	  para	  usufruir	  de	  seus	  direi-‐
tos.	   Do	  mesmo	  modo,	   contribui	   para	   a	   indis-‐
tinção	  entre	  o	  que	  é	  ser	  criança	  e	  o	  que	  é	  ser	  
adulto,	  já	  que	  ambos	  tem	  igualmente	  garanti-‐
da	  a	  reivindicação	  de	  seus	  direitos.	  	  
A	   criança	   sujeito	   de	   direitos	   tende,	   assim,	   a	  
não	  ser	  mais	  compreendida	  como	  um	  “recém-‐
chegado”	   a	   um	   mundo	   preexistente,	   o	   que	  
demandaria	   aprender	   sobre	   as	   regras	   do	  
mundo,	  dentre	  elas	  aquelas	  que	  dizem	  respei-‐
to	  à	  complexidade	  da	  vida	  coletiva.	  A	  afirma-‐
ção	  de	  uma	  liberdade	  como	  um	  “direito	  inato”	  
e	  não	  como	  algo	  a	  ser	  conquistado	  parece	  se	  
sobrepor	   a	   qualquer	   outro	   princípio,	   até	  
mesmo	  ao	  da	  dependência	  inicial	  do	  pequeno	  
ser	  quando	  chega	  ao	  mundo.	  	  
Supostamente	   capaz	   de	   se	   autoconstituir,	   a	  
criança	  seria	  concebida,	  portanto,	  como	  desli-‐
gada	   da	   cadeia	   geracional,	   o	   que	   implicaria	  
em	  uma	  fragilização	  do	  processo	  de	  transmis-‐
são	   genealógica.	   Neste	   sentido,	   assistimos	  
hoje	   a	   um	   desenraizamento	   do	   sujeito	   das	  
instâncias	   coletivas	   cujo	   efeito	   é,	   nos	  parece,	  
uma	   incapacidade	   psíquica	   de	   compreensão	  
do	  que	  o	  viver	   junto	  nos	   impõe.	  Acreditando-‐
se	  liberada	  de	  todo	  o	  compromisso	  com	  o	  laço	  
social,	  renunciar,	   limitar	  a	   liberdade	  e	  a	  auto-‐
nomia	   em	   prol	   de	   uma	   construção	   coletiva,	  
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passa	  a	  ser	  visto	  como	  algo	  desvalorizado.	  	  	  
Estaríamos,	   pois,	   experimentando	   uma	   espé-‐
cie	  de	  viver	  junto	  “sem	  amarras”.	  Liberado	  da	  
dívida	   com	   o	   outro,	   uma	   nova	   compreensão	  
de	  sujeito	  e	  do	  viver	  coletivo	  parece	  emergir.	  
Assim,	  para	  este	  novo	  sujeito,	  é	  “difícil	  repre-‐
sentar,	   em	   geral,	   a	   dimensão	   do	   público,	   o	  
que	   interessa	   ou	   deveria	   interessar	   todo	  
mundo	  (...)”.	  (Gauchet,	  2009,	  p.	  252)	  
Deste	  modo,	  num	  mundo	  em	  processo	  de	  ace-‐
lerada	   destradicionalização,	   onde	   o	   último	  
lócus	   de	   relações	   hierárquicas	   –	   a	   família	   –	  
vem	   passando	   igualmente	   nas	   últimas	   déca-‐
das	   por	   transformações	   enormes	   as	   figuras	  
parentais	  parecem	  ter	  dificuldades	  de	  exercer	  
sua	  função	  de	  autoridade.	  	  
Neste	  sentido,	  o	  que	  está	  em	  jogo	  é	  o	  proces-‐
so	  de	   interdição	  do	   sujeito.	  De	  acordo	  com	  a	  
tese	   freudiana	   (1930[1929]/1996),	   é	   através	  
do	  interdito	  ao	  desejo	  incestuoso,	  à	  agressivi-‐
dade,	   e	   à	   raiva	   infantil,	   que	   a	   criança	   pode	  
perceber	  o	   limite	  à	   sua	  onipotência,	  uma	  vez	  
que	  a	   interdição	  a	  tornará	  capaz	  de	  sublimar,	  
capaz	  de	  construir	   caminhos	  de	  expressão	  na	  
cultura	  para	  a	  sua	  energia	  de	  modo	  a	  torná-‐la	  
capaz	  de	  viver	  a	  vida	  coletiva.	  	  
É	   então	   através	   da	   interdição	   que	   o	   sujeito	  
inicia	  um	  processo	  de	  deslocamento	  de	  si	  co-‐
mo	  ideal,	  onde	  reina	  a	  onipotência	  originária,	  
para	  tomar	  como	  ideal	  algo	  que	  a	  transcende.	  
Existiria,	   portanto,	   nesse	   momento,	   um	   pro-‐
cesso	   de	   “desfalicização”	   que	   conduziria	   o	  
sujeito	  à	  experiência	  de	  alteridade.	  Isto	  impli-‐
ca	  no	  descentramento	  do	  sujeito	  do	  “eu	  ideal”	  
e	  na	  perda	  da	  arrogância	  fálica,	  é	  o	  que	  torna-‐
rá	  possível	  ao	  sujeito	  caminhar	  no	  sentido	  de	  
dar	   lugar	   ao	  outro,	   reconhecendo-‐o	   como	   tal	  
–	   fundamentalmente	  diferente	  –	  e	  não	  como	  
simulacro	  de	  si	  mesmo.	  Desta	  forma,	  é	  através	  
da	   experiência	   de	   interdição	   que	   o	   sujeito	   é	  
inscrito	  num	  sistema	  de	  filiação	  e	  de	  reconhe-‐
cimento	   do	   outro.	   Se	   os	   pais,	   no	   entanto,	   se	  
encontram	   desprovidos	   de	   autoridade	   é	   o	  
trabalho	  de	  socialização	  e	  de	  renunciar	  ao	  to-‐
do-‐poder	  infantil	  que	  está	  em	  risco.	  	  
	  
Considerações	  finais	  
As	  transformações	  em	  curso	  na	  sociedade	  res-‐
soam,	   sem	   dúvida,	   na	   concepção	   de	   todos	   e	  
igualmente	  da	  criança	  como	  “sujeito	  de	  direi-‐
tos”.	  Esta	  concepção	  supõe,	  como	  aqui	  salien-‐
tamos,	   uma	  espécie	   de	   autonomia	   “inata’	   do	  

sujeito.	  Observamos	  a	  consonância	  desta	  con-‐
cepção	   de	   sujeito	   com	   a	   emergência	   de	   um	  
“mercado	  de	  direitos”	  (Supiot,	  2010).	  A	  diver-‐
sidade	   de	   reivindicações	   de	   crianças	   ligadas	  
aos	   seus	   desejos	   contribui	   para	   fazer	   surgir	  
um	   modo	   de	   constituição	   subjetiva	   que	   no-‐
meamos	   aqui,	   seguindo	  outros	   autores	   como	  
Dufour	   (2005),	   de	   autoconstituição.	   Segundo	  
esta	  concepção,	  os	  limites	  e	  restrições	  à	  liber-‐
dade	  é	  que	  impediriam	  o	  desenvolvimento	  do	  
sujeito	  em	  todas	  as	  suas	  potencialidades.	  	  
Não	   por	   acaso,	   assistimos	   a	   situações	   de	   cri-‐
anças	  e	  adolescentes	  que	  protagonizam	  diver-‐
sos	   problemas	   no	   confronto	   com	   o	   limite.	  
Sentimentos	   e	   atitudes	   de	   crianças	   e	   adoles-‐
centes	  muitas	  vezes	  incompreensíveis	  para	  os	  
pais	  e	  que	  os	  levam	  à	  clínica	  psicológica	  e	  psi-‐
quiátrica	  estão	  relacionados	  à	  busca	  de	  senti-‐
do	  diante	  da	   falta	  de	  um	   trabalho	  de	   interdi-‐
ção,	  de	  educação,	  que	  possibilite	  ao	  sujeito	  a	  
experiência	  fundamental	  da	  falta,	  do	  limite.	  
Nesta	  perspectiva,	  compreende-‐se	  porque	  em	  
alguns	   casos,	   crianças	   e	   jovens	  que	  num	  mo-‐
mento	  qualquer	  em	  suas	  vidas	  encontram	  al-‐
go	   que	   lhes	   coloque	   diante	   da	   perda,	   por	  
exemplo,	   um	   fracasso	   escolar	   ou	   amoroso,	  
não	   encontram	   recursos	   psíquicos	   próprios	  
para	   enfrentar	   essa	   situação.	   Assim,	   surgem	  
comportamentos	   que	   parecem	   desproporcio-‐
nais	   em	   relação	   à	   situação,	   passando	   rapida-‐
mente	  a	  episódios	  de	  violência	  contra	  si	  mes-‐
mo	   e/ou	   comtra	   o	   outro.	   	   Exemplos	   destas	  
situações	  se	  multiplicam	  nos	  ambulatórios	  da	  
clínica	  infanto-‐juvenil,	  indicando	  a	  urgência	  de	  
uma	  reflexão	  sobre	  a	  concepção	  de	  que	  a	  cri-‐
ança	  seria	  um	  sujeito	  autônomo.	  
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Resumo:	   Neste	   trabalho	   analiso	   as	   implica-‐
ções	   epistemológicas,	   socioculturais	   e	   psicos-‐
sociais	   da	   relação	   entre	   o	   Ayurveda	   (sistema	  
médico	   tradicional	   indiano)	   e	   a	   biomedicina	  
(sistema	  médico	  “ocidental”).	  A	  hegemonia	  da	  
biomedicina	   provocou	   reformulação	   e	   adap-‐
tação	   da	   prática	   do	   Ayurveda	   na	   sociedade	  
indiana.	   Portanto,	   a	   partir	   de	   pesquisa	   de	  
campo	  realizada	  em	  instituto/clínica	  ayurvédi-‐
ca	   na	   Índia	   discuto	   aspectos	   relacionados	   à	  
colonização;	   diversidade	   epistemológica	   e	   hi-‐
bridismo	  cultural.	  
Palavras-‐chave:	   Ayurveda,	   antropologia	   da	  
saúde,	   colonialidade	   do	   poder,	   medicina	   tra-‐
dicional,	  Índia.	  

	  
Abstract:	  In	  this	  work,	  I	  analyze	  epistemologi-‐
cal,	   socio-‐cultural	   and	   psychosocial	   implica-‐
tions	  of	  the	  relationship	  between	  the	  Ayurve-‐
da	   (Indian	  traditional	  medical	   system)	  and	  bi-‐
omedicine	   ("Western”	   medical	   system).	   The	  
hegemony	   of	   biomedicine	   caused	   redesign	  
and	  adaptation	  of	  Ayurveda	  practice	  in	  Indian	  
society.	  Therefore,	  from	  field	  research	  condu-‐
cted	   in	   Institute	   /	   Ayurvedic	   clinic	   in	   India	   I	  
discuss	   aspects	   related	   to	   colonization,	   epis-‐
temological	  diversity	  and	  cultural	  hybridity.	  
Keywords:	   Ayurveda,	   health	   anthropology,	  
coloniality	   of	   power,	   traditional	  medicine,	   In-‐
dia.	  
	  
Introdução	  
A	  prática	  do	  Ayurveda	  pode	  ser	  uma	  forma	  de	  
resistência	   epistemológica	   perante	   a	   imposi-‐
ção	   do	   pensamento	   ocidental.	   Neste	   texto	  
apresento	  pesquisa	  que	  realizei	  na	  Índia	  e	  dia-‐
logo	   com	   a	   literatura	   dos	   estudos	   pós-‐
coloniais,	   como	   também	   de	   valorização	   da	  
diversidade	   epistemológica	   no	  mundo.	   Nesse	  
sentido,	   defendo	   que	   o	   Ayurveda	   pode	   ser	  
visto	   como	  uma	   forma	  de	   resistência	   cultural	  
frente	  a	  opressiva	  modernidade	  representada	  
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pela	  biomedicina.	  
A	  medicina	  ayurvédica	  ou	  Ayurveda,	  é	  um	  sis-‐
tema	  ancestral	  de	  cura	  que	  possui	  pelo	  menos	  
5000	  anos.	  É	  considerada	  junto	  com	  a	  Medici-‐
na	  Chinesa	  e	  o	  Unani	  (Medicina	  de	  origem	  do	  
Mediterrâneo,	   hoje	   praticada	   pelos	   povos	  
árabes)	   como	  os	   sistemas	  médicos	  mais	   anti-‐
gos	   do	   mundo.	   Desenvolveu-‐se	   no	   norte	   da	  
Índia,	  depois	   se	  espalhou	  por	   todo	  o	   subcon-‐
tinente	   indiano	  e	  para	  outros	  países	  asiáticos	  
como	   Sri	   Lanka	   e	   Tibet.	   A	   partir	   dos	   anos	   de	  
1970	   o	   Ayurveda	   passa	   a	   ser	   valorizado	   por	  
muitos	   ocidentais	   como	   um	   sistema	   médico	  
natural,	   tradicional	   em	   meio	   aos	   questiona-‐
mentos	  à	  biomedicina	  e	   inicia	  assim	  processo	  
de	   expansão	   para	   países	   ocidentais	   (ZYSK,	  
2001).	  	  
Ayur	  significa	  vida	  e	  veda	  conhecimento,	  por-‐
tanto	   é	   traduzido	   do	   sânscrito	   como	   “ciência	  
da	   vida”	   ou	   “conhecimento	   sobre	   a	   longevi-‐
dade”.	   A	   tradução	   de	   veda	   como	   ciência	   é	  
problematizada	   por	   vários	   autores	   indianos	  
por	  limitar	  a	  amplitude	  do	  termo.	  Além	  disso,	  
também	  pode	  ser	  usada	  na	  tentativa	  de	  equi-‐
parar	  o	  conhecimento	  ancestral	  indiano	  com	  a	  
tradição	  científica	  ocidental.	  
O	   conhecimento	   ayurvédico	   era	   transmitido	  
tradicionalmente	  no	  formato	  chamado	  de	  gu-‐
rukulana	   Índia.	   Nesta	   tradição	   os	   aprendizes	  
ou	  discípulos	   residiam	  na	  casa	  de	  um	  vaidya7	  
(médico	   ayurvédico)	   experiente,	   aprendendo	  
os	   shastras8,	   participando	   na	   preparação	   de	  
remédios	  e	  tratando	  de	  pacientes	  por	  um	  pe-‐
ríodo	  de	  5	  a	  7	  anos	   (LANGFORD,	  2002).	  Tam-‐
bém	   chamada	   de	   guru-‐sishya,	   tradição	   mes-‐
tre-‐discípulo,	   seguia	   os	   mesmos	   moldes	   das	  
tradições	   espirituais	   indianas	   inspiradas	   pelas	  
escrituras	  consideradas	  sagradas	  chamadas	  de	  
Vedas9.	  	  

	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
7	   Vaidya,	   Vaidhraj	   ou	   Kabiraj	   é	   um	   termo	   utilizado	   na	  
Índia	  para	  se	  referir	  ao	  reconhecido	  praticante	  do	  Ayur-‐
veda.	  
8	   Este	   é	   nome	  dado	  às	   escrituras	   sagradas	   indianas.	  Os	  
tratados	   do	   Ayurveda	   são	   também	   chamados	   de	   shas-‐
tras.	   Segundo	   a	   tradição	   indiana	   os	   shastrassão	   de	   ori-‐
gem	   divina	   e	   podem	   ser	   transmitidos	   diretamente	   por	  
um	  ser	  espiritual	  ou	  recebidos	  por	  rshis(sábios)	  em	  seus	  
transes	  espirituais	  (samadhi).	  
9	  Os	  Vedas	   são	   tratados	  que	   abrangem	  política,	   econo-‐
mia,	  espiritualidade,	  astrologia,	  medicina,	  etc.	  Os	  quatro	  
Vedas	   principais	   são	   o	   Rig-‐Veda,	   Atharva-‐Veda,	   Yajur-‐
Veda	  e	  Sama-‐Veda.	  

Há	  relatos	  da	  existência	  de	  grandes	  centros	  de	  
ensino	  do	  Ayurveda	   como,	  por	  exemplo	  o	  de	  
Nalanda	  nos	  séculos	  V	  ao	  XII	  d.C,	  em	  Kashi	  no	  
século	  VI	  a.C	  (Langford,).	  Ambos	  foram	  destru-‐
ídos	   após	  diferentes	   invasões	   estrangeiras	  na	  
Índia.	  No	  entanto,	  a	  colonização	  britânica	  foi	  a	  
que	   provocou	  marcas	  mais	   profundas	   na	   tra-‐
dição	   do	   Ayurveda	   (ARNOLD,	   1993).	   Hoje	   o	  
Ayurveda	  é	  ensinado	  em	  universidades	  e	  hos-‐
pitais	  indianos	  seguindo	  os	  moldes	  da	  tradição	  
científica	  ocidental.	  	  
O	  sistema	  gurukula	  praticamente	  foi	  abolido	  e	  
a	   maioria	   dos	   médicos	   ayurvédicos	   são	   for-‐
mados	  por	  meio	  de	  cursos	  universitários.	  Des-‐
sa	   forma,	   a	  milenar	   tradição	   do	  Ayurveda	   foi	  
adaptada	   aos	   padrões	   de	   ensino	   de	   origem	  
europeia	  como	  forma	  de	  manter	  sua	   legitimi-‐
dade,	  porém	  com	  o	  risco	  de	  perda	  de	  sua	  ori-‐
ginalidade.	   A	   ideia	   de	   cultura	   “autentica”,	  
“original”	  ou	  “pura”	  é	  algo	  fictício	  ou	  inventa-‐
do,	   pois	   as	   diferentes	   sociedades	   estão	   em	  
contínuo	   fluxo	   e	   não	   são	   estáticas.	   Por	   outro	  
lado,	  não	  há	  como	  negar	  a	  influência	  da	  medi-‐
cina	   ocidental	   na	   reformulação	   do	   Ayurveda	  
no	  último	  século	  a	  partir	  de	  sua	  institucionali-‐
zação	  seguindo	  os	  moldes	  acadêmicos	  ociden-‐
tais.	  	  
	  
Sistema	   “Plurimédico”	   indiano	   e	   a	   hegemo-‐
nia	  da	  Biomedicina	  
Segundo	  Helman	   (1994),	  na	   Índia	  existiam	  91	  
escolas	   ayurvédicas	   (hindus)	   e	   10	   unani	   (mu-‐
çulmanas),	   sendo	   que	   a	   medicina	   ayurvedica	  
serve	  a	  uma	  grande	  proporção	  da	  população.	  
A	   institucionalização	   oficial	   do	   ayurveda	   pelo	  
governo	   indiano	   acontece	   nos	   anos	   de	   1970	  
com	  o	  Indian	  Medicine	  Central	  Council	  Act	  que	  
criou	   um	   Conselho	   central	   para	   a	   medicina	  
ayurvédica,	  estabelecendo	  um	  registro	  de	  pra-‐
ticantes	  qualificados	  e	  supervisionando	  o	  trei-‐
namento	   dos	   novos.	   O	   conselho	   concede	   o	  
grau	  de	  bacharel	  em	  medicina	  e	  Cirurgia	  Ayur-‐
védica	   após	   três	   anos	   de	   estudo	   (BAMS),	   se-‐
guidos	   por	   uma	   pós-‐graduação	   de	   mais	   três	  
anos.	  
A	   Índia	   possui	   sistema	   médico	   plural	   com	   o	  
reconhecimento	   do	   governo	   de	   quatro	   siste-‐
mas	  médicos	  principais:	  Biomedicina,	  Homeo-‐
patia,	  Sidha,	  Ayurveda	  e	  Unnani.	  A	  maioria	  das	  
pessoas	  utilizam	  do	  termo	  alopatia	  (allopathy)	  
para	   distinguir	   o	   sistema	   médico	   de	   origem	  
ocidental	  hegemônico	  do	   sistema	  médico	  na-‐
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tivo,	   Ayurveda.	   A	   Medicina	   Ocidental	   Con-‐
temporânea	  é	   também	  chamada	  de	  biomedi-‐
cina	  devido	  a	  sua	  vinculação	  ao	  conhecimento	  
produzido	  por	  disciplinas	  científicas	  do	  campo	  
da	  Biologia	  (CAMARGO	  Jr,	  1997)	  
Atualmente	   a	   biomedicina	   é	   o	   sistema	   de	  
atendimento	  à	   saúde	  hegemônico	  na	  maioria	  
dos	   países.	   Nesse	   sentido,	   a	   biomedicina	   é	   o	  
sistema	   de	   maior	   legitimidade,	   com	   discurso	  
totalizante,	  porta-‐voz	  da	  ciência.	  Assim,	  todos	  
os	  diversos	  sistemas	  de	  saúde	  são	  subjugados	  
a	  ela,	  considerados	  “outros”	  sistemas	  em	  uma	  
relação	  de	  subalternidade.	  Em	  diferentes	  con-‐
textos	   a	   biomedicina	   pode	   ser	   chamada	   de	  
medicina	   ocidental,	   científica,	   moderna	   ou	   a	  
“Medicina”	  em	  sua	  nominação	  mais	  etnocên-‐
trica.	  
Assim,	   falar	   de	   “outros”	   sistemas	   de	   saúde	  
significa,	  de	  alguma	  maneira,	  contrapor	  o	  sis-‐
tema	   médico	   de	   origem	   ocidental	   a	   outros	  
sistemas	  médicos	  nativos	  de	  diferentes	  partes	  
do	  planeta.	  Portanto,	  há	  dificuldade	  de	  termi-‐
nologia,	   pois,	   na	  maioria	   das	   vezes,	   qualquer	  
sistema	   de	   cura	   que	   não	   seja	   o	   biomédico	   é	  
denominado	   como	   “alternativo”,	   “não-‐
ocidental”,	  “popular”,	  “tradicional”,	  "medicina	  
complementar",	   “não-‐convencional”,	   “parale-‐
la”.	   A	   OMS	   (Organização	   Mundial	   da	   Saúde)	  
define:	  	  

A	   medicina	   tradicional	   como	   prácticas,	   enfo-‐
ques,	   conocimientos	   y	   creenciassanitarias	   di-‐
versas	   que	   incorporan	   medicinas	   basadasen	  
plantas,	  animales	  y/o	  minerales,	  terapias	  espiri-‐
tuales,	  técnicas	  manuales	  y	  ejercicios	  aplicados	  
de	   forma	   individual	   o	   em	   combinación	   para	  
mantenerelbienestar,	   además	   de	   tratar,	   diag-‐
nosticar	   y	   prevenir	   lasenfermedades	   (OMS,	  
2002:07).	  

O	  Ayurveda,	  a	  Medicina	  Unani	  (sistema	  médi-‐
co	  árabe	  praticado	  na	  Índia	  e	  no	  Paquistão)	  e	  
a	   acupuntura	   foram	   classificadas	   como	   tradi-‐
cionais	  pela	  OMS.	  Dessa	  maneira,	  essas	  classi-‐
ficações	   promovem	   os	   diferentes	   sistemas	  
médicos	   sob	   a	   perspectiva	   da	   civilização	   oci-‐
dental,	  o	  que	  pode	   limitar	  a	  compreensão	  de	  
outros	  sistemas	  que	  se	  originaram	  de	  culturas	  
não-‐europeias	  (China,	  Índia,	  África,	  etc.).	  
	  
Diversidade	   epistemológica	   e	   colonialidade	  
do	  poder	  
A	   introdução	   da	   chamada	   medicina	   “ociden-‐
tal”	  ou	  biomedicina	  na	  Índia	  não	  foi	  uma	  mera	  

transferência	  de	  conhecimento	  do	  colonizador	  
para	  o	  colonizado.	  Mais	  do	  que	  isso,	  a	  biome-‐
dicina	   foi	  uma	  ciência	   colonial.	   “Western	  me-‐
dicine	  was	  intimately	  bound	  up	  with	  the	  natu-‐
re	  and	  aspirations	  of	   the	   colonial	   state	   itself”	  
(ARNOLD,	   1993:09).	   Nesse	   sentido,	   podemos	  
incluir	   a	   biomedicina	   como	   parte	   do	   sistema	  
de	  dominação	  colonial	  e	  de	  imposição	  do	  pen-‐
samento	   centrado	   na	   Europa	   para	   diferentes	  
regiões	  do	  planeta.	  
Quijano	   (2007)	  cunhou	  o	   termo	  colonialidade	  
do	   poder	   para	   se	   referir	   ao	   processo	   de	   uni-‐
versalização	  do	  pensamento	  eurocêntrico	  pa-‐
ra	  as	  diversas	  regiões	  do	  mundo.	  Segundo	  ele,	  
esse	  processo	  se	   inicia	  com	  a	  colonização	  das	  
Américas	   e	   depois	   se	   expande	   para	   África,	  
Ásia	   e	   Oceania.	   Assim,	   o	   pensamento	   local	  
europeu	   se	   transforma	   em	   verdade	   universal	  
e	   outras	   formas	   de	   conhecimento	   são	   subal-‐
ternizadas.	  Por	   fim,	  ocorre	  uma	  naturalização	  
do	   pensamento	   europeu	   que	   é	   admitido	   e	  
imposto	  como	  a	  única	  racionalidade	  válida.	  

“El	   eurocentrismo	   ha	   llevado	   a	   virtualmente	  
todo	  el	  mundo,	  a	  admitir	  que	  en	  uma	  totalida-‐
del	   todo	  tiene	  absoluta	  primacía	  determinante	  
sobre	  todas	  y	  cada	  una	  de	  las	  partes,	  que	  por	  lo	  
tanto	  hay	  una	  y	  sólo	  una	  lógica	  que	  gobiernael-‐
comportamientodel	   todo	  y	  de	   todas	  y	  de	  cada	  
una	   de	   las	   partes.	   Lasposibles	   variantes	   enel-‐
movimiento	  de	  cada	  parte	  son	  secundarias,	   si-‐
nefecto	  sobre	  el	  todo	  y	  reconocidas	  como	  par-‐
ticularidades	   de	  una	   regla	   o	   lógica	   general	   del	  
todo	  al	  que	  pertenecen	  (QUIJANO,	  2007:352).	  

A	  biomedicina	  é	  imposta	  como	  sistema	  oficial	  
na	   Índia	   pela	   colonização	   britânicos	   séculos	  
XIX	  e	  XX.	  Esse	  processo	  de	  imposição	  exempli-‐
fica	  a	  colonialidade	  do	  poder.	  O	  sistema	  médi-‐
co	  local	  (Ayurveda)	  é	  desvalorizado,	  caracteri-‐
zado	   como	   superstição	   ou	   folclore,	   enquanto	  
a	  biomedicina	  é	  estabelecida	  como	  a	  "medici-‐
na	   verdadeira"	   ou	   "medicina	   científica".	   As-‐
sim,	  todo	  o	  aparato	  colonial	  corrobora	  a	  ideia	  
de	   que	   o	   sistema	   médico	   local	   é	   não-‐
científico,	   precário	   e	   por	   conseguinte	   inefici-‐
ente:	  

“Over	   the	   course	   of	   the	   last	   two	   centuries,	  
Ayurvedic	   practitioners,	   like	   other	   healers	  
around	  the	  globe,	  have	  confronted	  their	  margi-‐
nalization	   in	   the	   face	  of	   the	  global	  ascendance	  
of	  modern	  European	  medicine,	  or	  biomedicine,	  
as	   it	   is	   called	   by	   anthropologists.	   Practitioners	  
have	  met	   this	   challenge	   by	   reinterpreting	   and	  
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reshaping	   their	   knowlegde	   and	   practice	   for	   a	  
modern	  era”	  (LANGFORD,	  2002:01).	  

Em	   1835	   foi	   publicado	   na	   Índia	   o	   tratado	  
Maucaulay´s	  1835	  Minute	  on	  Indian	  Education	  
que	   declarava	   que	   toda	   a	   educação	   indiana	  
deveria	   ser	   conduzida	   em	   inglês	   e	   modelada	  
pelo	  sistema	  britânico.	  Esse	  tratado	  é	  conside-‐
rado	  um	  marco	  da	  imposição	  do	  conhecimen-‐
to	   de	   origem	   europeia	   na	   sociedade	   indiana.	  
Depois	   dele	   as	   faculdades	   de	   Ayurveda	   são	  
fechadas	   e	   os	   praticantes	   nativos	   são	   coloca-‐
dos	   na	   ilegalidade.	  O	   governo	   britânico	   inicia	  
campanha	   de	   distribuição	   gratuita	   de	   livros	  
médicos	  europeus	  e	  oferece	  bolsas	  de	  estudo	  
para	   faculdades	   de	   medicina	   moderna.	  
(LANGFORD,	  2002).	  
Mignolo	  (2012)	  afirma	  que	  a	  colonialidade	  do	  
poder	   pressupõe	   a	   diferença	   colonial	   como	  
condição	   para	   legitimação	   do	   conhecimento	  
do	   colonizador	   e	   subalternização	   dos	   outros	  
conhecimentos.	  Por	  exemplo,	  os	   indianos	  são	  
forçados	  a	  acomodar	  novas	  realidades	  impos-‐
tas	  pela	  colonização.	  Mignolo	  expande	  o	  pen-‐
samento	   de	   Quijano	   com	   o	   conceito	   de	   “se-‐
miose	   colonial”	   na	   busca	   de	   identificar	   mo-‐
mentos	   de	   tensão	   no	   conflito	   entre	   conheci-‐
mentos	  que	  se	  encontram	  em	  uma	  relação	  de	  
poder	  colonial.	  	  
O	   processo	   de	   reformulação	   do	   Ayurveda	   a	  
partir	   da	   colonização	  britânica	   pode	   ser	   visto	  
como	   “semiose	   colonial”.	   No	   sentido	   que	   o	  
sistema	   médico	   indiano	   se	   reestrutura	   por	  
meio	  da	  relação	  conflituosa	  com	  a	  biomedici-‐
na	  e	  com	  as	   instituições	  “modernas”	   introdu-‐
zidas	   na	   Índia	   como	   hospitais,	   faculdades	   de	  
medicina.	  No	  mesmo	  sentido	  Boaventura	  dos	  
Santos	  (2005)	  analisa	  o	  que	  ele	  chama	  de	  "di-‐
versidade	  epistemológica	  do	  mundo"	  no	   sen-‐
tido	  de	  que	  existe	  uma	  pluralidade	  de	  saberes	  
que	  entram	  em	  conflito	  ou	  questionam	  a	  legi-‐
timidade	  da	  "ciência	  moderna".	  
O	  conhecimento	  ancestral	  do	  Ayurveda	  dispu-‐
ta	  posição	  de	   legitimidade	  frente	  a	  "medicina	  
moderna"	   no	   período	   colonial	   e	   pós-‐
colonização	   britânica.	   Jean	   Langford	   (1995)	  
aponta	   que	   o	   Ayurveda	   se	   “(re)inventa”	   em	  
função	  de	  sua	  oposição/autoafirmação	  peran-‐
te	  a	  biomedicina.	  
Essa	   reinvenção	  do	  Ayurveda	  pode	   ser	   carac-‐
terizada	   como	   uma	   resistência	   a	   opressiva	  
modernidade	   representada	   pela	   biomedicina.	  

Mas,	   ao	   mesmo	   tempo,	   a	   linha	   de	   fronteira	  
entre	  o	  moderno	  e	  o	  tradicional	  não	  é	  eviden-‐
te.	   Essa	   condição	   hibrida	   da	   sociedade	   pós-‐
colonial	   permite	   uma	   tradução	   ou	   até	   reela-‐
boração	  do	  imaginário	  social	  da	  modernidade	  
e	   do	   colonizador	   (BHABHA,	   1994).	   Na	   Índia,	  
ocorreram	   movimentos	   que	   defendiam	   uma	  
suposta	   prática	   pura	   do	   Ayurveda,	   enquanto	  
outros	   ressaltavam	  a	   necessidade	   da	   integra-‐
ção	  daquele	  com	  a	  biomedicina	  (LESLIE,	  1992).	  
Isso	   revela	   as	   ambiguidades	   e	   contradições	  
dessa	   linha	   de	   fronteira	   imaginária	   entre	   o	  
mundo	  tradicional	  e	  o	  moderno.	  
Dessa	  maneira,	  o	  processo	  de	  dominação	   co-‐
lonial	   impôs	   o	   pensamento	   "ocidental"	   como	  
o	  legítimo	  e	  verdadeiro,	  classificando	  assim,	  o	  
Ayurveda	   como	   um	   não-‐saber,	   superstição.	  
Santos	   chama	   esse	   processo	   de	   "epistemicí-‐
dio",	  no	   sentido	  em	  que	  o	   “conhecimento	   ci-‐
entífico	   tem	   sido	  definido	   como	  o	  paradigma	  
do	   conhecimento,	   e	   o	   único	   epistemologica-‐
mente	   adequado,	   a	   produção	   do	   saber	   local	  
consumou-‐se	   como	   não-‐saber,	   ou	   como	   um	  
saber	   subalterno”	   (SANTOS,	  MENEZES	   &	   NU-‐
NES,	   2005:34).	   Nesse	   sentido,	   o	   exclusivismo	  
científico	  (SANTOS,	  MENEZES	  &	  NUNES,	  2005)	  
promovido	  pela	  colonização	  britânica	  na	  Índia	  
permitiu	   o	   status	   legitimador	   da	   chamada	   ci-‐
ência	  "ocidental"	  perante	  os	  saberes	  nativos.	  	  
	  
Ayurveda	  “Original”:	  Emancipação	  e	  discurso	  
pós-‐colonial	  
Em	  2012,	  realizei	  pesquisa	  de	  campo	  por	  trin-‐
ta	  dias	  na	  clínica	  e	  instituto	  ayurvédico	  Ambu-‐
jas	  em	  Kerala,	  Sul	  da	  Índia.	  O	  Ambuja	  Institute	  
of	   Ayurvedic	   Research	   and	   Documentation	   é	  
um	   instituto	  de	  pesquisa	  e	  prática	  da	  Medici-‐
na	   Tradicional	   indiana	   conhecida	   como	   Ayur-‐
veda.	  O	   Instituto	  se	   localiza	  no	  Estado	  de	  Ke-‐
rala,	   sul	   da	   Índia,	   na	   vila	   de	   Udayamperoor,	  
distrito	  de	  Ernakulam,	  próxima	  a	  cosmopolita	  
cidade	  de	  Cochin	  às	  margens	  do	  mar	  arábico.	  
Dr.	   Dileep,	   médico	   ayurvédico	   responsável	  
pela	  clínica,	  insistia	  que	  a	  prática	  do	  Ayurveda	  
é	  “testada	  pelo	  tempo”,	  ou	  seja,	  os	  remédios	  
e	  a	  terapêutica	  são	  de	  aplicação	  atemporal,	  o	  
que	   garante	   sua	   efetividade	   e	   segurança.	   Se-‐
gundo	   ele,	   a	   biomedicina	   está	   em	   constante	  
mudança,	   o	   que	   gera	   falta	   de	   segurança	   no	  
uso	  de	  medicamentos.	  Ele	  definia	   sua	  prática	  
como	  Ayurveda	  “puro”	  (shudha)	  em	  oposição	  
a	   outro	   tipo	   de	   Ayurveda	   “misturado”	  
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(mishra)	  com	  a	  biomedicina.	  
Leslie	  (1992	  e	  1998)	  ressalta	  que	  na	  prática	  do	  
Ayurveda	  na	   Índia	  após	  a	  colonização	  britâni-‐
caocorreram	  diferentes	  graus	  de	  mistura	  com	  
a	   chamada	   biomedicina.	   Porém,	   na	   dinâmica	  
da	   profissionalização	  do	  Ayurveda,	   houveram	  
aqueles	  médicos	  que	  eram	  contra	  o	  sincretis-‐
mo	   e	   outros	   que	   achavam	   que	   a	   integração	  
com	  a	  biomedicina	  seria	  benéfica	  para	  o	  Ayur-‐
veda.	  Nesse	  sentido,	  essas	  diferentes	  opiniões	  
ideológicas	   a	   respeito	   do	   Ayurveda	   foram	  
classificadas	   em	   dois	   grupos	   principais:	  
shudha	  (puro)	  Ayurveda	  e	  mishra	  (misturado)	  
Ayurveda.	  
O	  coordenador	  do	  Instituto,	  Dr.	  Dileep,	  atribu-‐
ía	   o	   sucesso	   de	   seu	   tratamento	   pelo	   fato	   de	  
estar	   utilizando	   plantas	   medicinais	   “puras”	  
como	  também	  considerava	  “pura”	  a	  sua	  práti-‐
ca.	   Ayurveda	   “puro”	   tinha	   o	   sentido	   de	   não	  
ser	   misturado	   com	   a	   biomedicina.	   	   Segundo	  
ele,	  o	  Ayurveda	  na	  Índia	  estava	  sendo	  pratica-‐
do	   de	   forma	   deturpada,	   com	   medicamentos	  
de	   baixa	   qualidade,	   produzidos	   em	   massa	   e	  
com	   substituição	   das	   plantas	   originais,	   o	   que	  
gerava	   perda	   de	   sua	   eficiência	   terapêutica.	  
Além	  disso,	  em	  seu	  discurso	  sobre	  os	  males	  da	  
biomedicina,	  ressaltou	  o	  caráter	  mercadológi-‐
co	  das	  empresas	  farmacêuticas.	  
Dr.	  Dileep	  tem	  formação	  acadêmica	  ayurvédi-‐
ca,	  mas	  também	  aprendeu	  Ayurveda	  por	  meio	  
de	   tradição	   familiar	   de	   raja	   vaidyas,	  médicos	  
ayurvédicos	   dos	   reis.	   Além	   disso,	   se	   formou	  
em	  biomedicina	  e	  trabalhou	  com	  esse	  sistema	  
por	  alguns	  anos.	  Portanto,	  sua	  prática	  médica	  
é	   frutífera	  para	  a	   reflexão	  a	   respeito	  da	  colo-‐
nização,	   diversidade	   epistemológica	   e	   hibri-‐
dismo	  cultural.	  
Durante	   a	   pesquisa,	   foi	   possível	   analisar	   o	  
Ayurveda	   no	   contexto	   de	   discurso	   de	   autoa-‐
firmação	  e	  emancipação	  perante	  a	   imposição	  
do	   modelo	   ocidental	   hegemônico	   de	   conhe-‐
cimento	   representado	   pela	   biomedicina.	   Dr.	  
Dileep	   ressaltou	   o	   Ayurveda	   como	   o	   sistema	  
médico	  mais	  completo,	  natural	  e	  eficiente	  em	  
comparação	  com	  a	  chamada	  biomedicina,	  vis-‐
ta	  por	  ele	  como	  limitada	  a	  casos	  emergenciais,	  
artificial	  e	  com	  inúmeros	  efeitos	  colaterais.	  
No	  projeto	  de	  Dr.	  Dileep	  e	  sua	  equipe,	  as	  plan-‐
tas	  medicinais	  eram	  o	  foco	  principal.	  Os	  obje-‐
tivos	  do	   instituto	  eram:	  a)	  pesquisar	   sobre	  as	  
plantas	   medicinais	   conforme	   descritas	   nos	  
textos	   clássicos;	   b)	   encontrar	   e	   cultivá-‐las	   no	  

seu	   bioma	   natural;	   c)	   preservar	   as	   plantas	  
medicinais	   em	  perigo	  de	   extinção	  e	  d)	   forne-‐
cer	   remédios	   da	   melhor	   qualidade	   possível	  
para	  os	  pacientes	  da	  clínica.	  	  
A	   intenção	   final	   parece	   ser	   provar	   a	   eficácia	  
do	  Ayurveda	  no	  tratamento	  de	  diferentes	  do-‐
enças	  caso	  sejam	  usadas	  as	  plantas	  “originais”	  
conforme	   descritas	   nos	   textos	   clássicos10	   do	  
Ayurveda.	   Portanto,	   o	   objetivo	   era	   fortalecer	  
o	  Ayurveda	  em	  face	  da	  hegemonia	  da	  biome-‐
dicina	  através	  da	  pesquisa,	  cultivo	  e	  tratamen-‐
to	   com	   plantas	   medicinais.	   Dessa	   maneira,	  
considero	  o	  projeto	  do	  Instituto	  Ambujas	  com	  
uma	  forma	  de	  intervenção	  social	  por	  meio	  da	  
prática	  do	  Ayurveda	  na	  Índia	  contemporânea.	  
Diante	   da	   hegemonia	   da	   biomedicina,	  Dr.	  Di-‐
leep	   afirmou	   que	   na	   Índia	   atual	   o	   Ayurveda	  
está	   sendo	   praticado	   de	   forma	   deturpada.	  
Nesse	  sentido,	  a	  pesquisa,	  a	  busca	  e	  o	  uso	  das	  
plantas	   “originais”	   são	   os	   meios	   de	   praticar	  
uma	  medicina	   ayurvédica	   “correta”	   e,	   assim,	  
proceder	   à	   sua	   revalidação.	   Além	   disso,	   ele	  
quer	   provar	   que	   o	   Ayurveda	   é	   um	   sistema	  
médico	  eficiente	  e	  superior	  ao	  sistema	  médico	  
hegemônico	   no	  mundo,	   o	   que	   ele	   chama	   ge-‐
nericamente	  de	  Alopatia.	  
O	  termo	  “original”	  pode	  ser	  utilizado	  em	  dife-‐
rentes	   contextos.	   Segundo	  Dr.	  Dileep	  o	  Ayur-‐
veda	  é	  o	  sistema	  médico	  “original”	  no	  planeta,	  
pois	  ele	  diz	  que	  é	  a	  mãe	  de	  todos	  os	  sistemas	  
médicos.	   Diante	   do	   contexto	   de	   colonização	  
na	   Índia,	   o	   Ayurveda	   “original”	   entrou	   “em	  
extinção”	   a	   partir	   da	   hegemonia	   da	   biomedi-‐
cina	   e	   as	   decorrentes	   mudanças	   na	   prática	  
ayurvédica,	  como,	  por	  exemplo,	  a	  não	  utiliza-‐
ção	  de	  plantas	  “originais”.	  
Seguindo	  a	  lógica	  de	  Dr.	  Dileep	  podemos	  con-‐
trapor	   os	   termos	   “original”	   e	   “permanente”	  
vinculados	  ao	  Ayurveda	  com	  os	  termos	  “artifi-‐
cial”	   e	   “temporário”	   vinculados	   ao	   que	   Dr.	  
Dileep	  chama	  de	  Alopatia.	  Além	  disso,	  o	  pró-‐
prio	  fato	  dele	  dizer	  que	  o	  Ayurveda	  “original”	  
está	   em	  extinção	   se	   deve	   ao	   fato	   do	   contato	  
com	   o	   chamado	   sistema	   médico	   ocidental.	  
Este	  parece	   ter	  um	  poder	  de	  “contaminação”	  
que	   provoca	   uma	   deturpação	   do	   chamado	  
Ayurveda	   “puro”.	   De	   forma	   análoga,	   ele	   diz	  

	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
10Os	   três	   tratados	   clássicos	   principais	   do	   Ayurveda,	  
Ashtanga	  Samgraha,	  Caraka	  Samhita,	  Sushuruta	  Samhi-‐
ta	  são	  conhecidos	  como	  “Brhat	  Trayi”	  ou	  os	  verdadeiros	  
trabalhos	  autorizados.	  
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que	   a	   interação	  medicamentosa	   entre	   remé-‐
dios	   ayurvédicos	  e	   alopáticos	  é	  prejudicial	   ao	  
paciente.	  	  
Dumont	   (1997)	  analisou	  a	  questão	  das	  castas	  
indianas	   em	   seu	   famoso	   livro	   Homo	   Hierar-‐
quicus.	  O	   foco	  do	  seu	  trabalho	  é	  o	  estudo	  da	  
hierarquia,	   mas	   fica	   evidente	   que	   as	   noções	  
de	   “puro”	   e	   “impuro”	   fundamentam	   as	   divi-‐
sões	   entre	   as	   diferentes	   castas	   na	   Índia	   e	  
também	  se	  reflete	  em	  diferentes	  aspectos	  do	  
pensamento	   indiano.	   Isto	  pode	   ser	  exemplifi-‐
cado	  na	  oposição	  que	  se	  manifesta	  entre	  duas	  
categorias	  extremas:	  “a	  dos	  Brâmanes,	   sacer-‐
dotes	   que	   ocupam	   a	   posição	   suprema	   com	  
relação	   ao	   conjunto	   das	   castas,	   e	   a	   dos	   Into-‐
cáveis,	   servidores	   muito	   impuros	   (...)”	   (DU-‐
MONT,	  1997:98).	  
Não	  cabe	  neste	  trabalho	  discutir	  sobre	  as	  cas-‐
tas	   indianas,	   porém	   a	   oposição	   puro/impuro	  
subjacente	   às	   divisões	   das	   castas	   pode	   nos	  
revelar	   características	   sobre	   o	   pensamento	  
indiano.	  Dessa	  forma,	  ajuda	  a	  compreender	  a	  
utilização	  do	  termo	  “puro”	  ou	  shudha	  por	  pra-‐
ticantes	   de	   Ayurveda	   diante	   do	   contexto	   de	  
reconfiguração	  da	  prática	  ayurvédica	  no	  sécu-‐
lo	   XX.	   Assim,	   o	   sistema	   médico	   ocidental	   é	  
visto	  como	  uma	  prática	  impura	  imposta	  pelos	  
colonizadores.	  Segundo	  Dr.	  Dileep,	  a	  biomedi-‐
cina	   contaminou	   a	   prática	   ayurvédica,	   que	  
pode	   levar	   o	   Ayurveda	   “original”	   a	   extinção.	  
Portanto,	  o	  shudha	  Ayurveda	  é	  a	  prática	  sem	  a	  
“impureza	  biomédica”	  que	  corrompeu	  o	  Ayur-‐
veda	  “original”.	  
Dr.	   Dileep	   afirmou,	   durante	   a	   pesquisa	   de	  
campo,	  que	  pretende	  trazer	  de	  volta	  à	  Terra	  o	  
Ayurveda	  “original”.	  Nesse	   sentido,	  ele	   se	  diz	  
praticante	   do	   Ayurveda	   “puro”,	   “original”	   e	  
tem	  como	  meta	  restaurar	  o	  que	  ele	  chama	  de	  
Ayurveda	   “original”	   que	   está	   em	   perigo	   de	  
extinção.Assim,	   ficou	   claro	   que	   o	   objetivo	  
principal	   de	   seu	   trabalho	   é	   político,	   pois	   não	  
se	   limita	  a	  sua	  prática	  clínica.	  Portanto,	  o	  dis-‐
curso	  de	  Dr.	  Dileep	  de	  valorização	  do	  Ayurve-‐
da	  perante	  a	  biomedicina	  é	  uma	  forma	  de	  re-‐
ação	   dos	   praticantes	   de	   ayurveda	   diante	   da	  
hegemonia	  cultural	  eurocêntrica	  representada	  
pela	  biomedicina.	  
Ele	   classificava	   a	   Biomedicina	   como	   sistema	  
médico	  artificial,	  com	  inúmeros	  efeitos	  colate-‐
rais	  (remédios	  químicos),	  com	  constantes	  mu-‐
danças	   (remédios	   trocados),	   dominado	   por	  
interesses	   mercadológicos.	   Enquanto	   dizia	  

que	   o	   Ayurveda	   era	   um	   sistema	   natural,	   tes-‐
tado	  pelo	  tempo	  e	  seguro,	  com	  uso	  de	  remé-‐
dios	   naturais,	   sendo	   assim	   um	   serviço	   à	   hu-‐
manidade.	   Além	   disso,	   Dr.	   Dileep	   se	   baseava	  
na	  autoridade	  de	  um	  sistema	  muito	  mais	  anti-‐
go	  do	  que	  o	  sistema	  ocidental	  ao	  afirmar	  que	  
o	  Ayurveda	  é	  a	  mãe	  de	  todos	  os	  sistemas	  mé-‐
dicos.	  O	  discurso	  por	  trás	  do	  trabalho	  do	  Insti-‐
tuto	   Ambujas	   era	   promover	   o	   Ayurveda	   “pu-‐
ro”	  ou	  “original”	  como	  um	  serviço	  de	  saúde	  às	  
pessoas,	  não	  tendo	  o	  lucro	  como	  prioridade.	  	  
O	   objetivo	   principal	   parece	   ser	   político,	   pois	  
não	  se	  limita	  a	  prática	  clínica.	  Portanto,	  o	  dis-‐
curso	   de	   valorização	   do	   Ayurveda	   perante	   a	  
biomedicina	  é	  uma	  forma	  de	  reação	  dos	  prati-‐
cantes	   ayurvédicos	   diante	   da	   hegemonia	   cul-‐
tural	  eurocêntrica	  representada	  pela	  biomedi-‐
cina.	   Dessa	   maneira,	   o	   Instituto	   Ambujas	  
exemplifica	   tentativa	  de	   transformação	   social	  
por	   meio	   da	   prática	   do	   Ayurveda	   no	   Sul	   da	  
Índia.	  	  
Dessa	  maneira,	  o	  discurso	  de	  Dr.	  Dileep	  é	   re-‐
sultado	  da	   colonialidade	  do	  poder	   que	   se	   re-‐
flete	   na	   posição	   hegemônica	   da	   biomedicina,	  
mesmo	   após	   o	   fim	   da	   colonização.	   Foucault	  
(1977)	  chamou	  de	  conhecimentos	  subjugados	  
a	   um	   conjunto	   de	   conhecimentos	   que	   foram	  
desqualificados	   como	   inadequados	   ou	   insufi-‐
cientemente	  elaborados.	  Os	  trabalhos	  de	  Qui-‐
jano	  e	  Mignolo	  analisam	  esse	  processo	  de	  su-‐
balternização	  a	  partir	  da	  expansão	  europeia	  e	  
a	  consequente	  colonização	  em	  diferentes	  con-‐
tinentes.	  Assim,	  Dr.	  Dileep	  busca	  “de-‐subalter-‐
nizar”	  o	   conhecimento	  ayurvédico	  na	   tentati-‐
va	   de	   expandir	   o	   horizonte	   do	   conhecimento	  
humano	   para	   além	   do	   conceito	   ocidental	   de	  
conhecimento	  e	  racionalidade.	  
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Resumo:	  Vivemos	  um	  momento	  de	   crise	   glo-‐
bal,	  onde	  o	  atual	  modelo	  de	  desenvolvimento	  
se	  mostra	   insustentável.	  A	   transição	  para	  ou-‐
tro	  estilo	  de	  vida	  e	  modo	  de	  desenvolvimento	  
é	  emergencial.	  Para	  isso,	  precisamos	  não	  ape-‐
nas	   de	   conscientização,	  mas	   de	   engajamento	  
comunitário	   e	   de	   uma	   ação	   coletiva	   para	   ga-‐
rantir	  a	  possibilidade	  da	  vida	  no	  planeta.	  	  
Ecovilas	   são	   comunidades	   intencionais	   com	  
foco	   no	   desenvolvimento	   local	   sustentável.	  

São	  experiências	  rurais	  e	  urbanas,	  que	  buscam	  
a	  sustentabilidade	  em	  seus	  diversos	  aspectos.	  	  
Com	   princípios	   semelhantes,	   o	   Movimento	  
Cidades	  em	  Transição	  mostra	  como	  é	  possível	  
transformar	  nossas	  cidades	  através	  da	  mobili-‐
zação	  e	  do	  engajamento	  social,	  da	  redução	  do	  
consumo	  e	  do	   impacto	  ambiental,	  e	  do	  forta-‐
lecimento	  de	  economias	  locais.	  
Buscaremos	   evidenciar	   os	   princípios	   e	   as	   co-‐
nexões	  entre	  ambos	  os	  movimentos	   sociais	  e	  
como	   estão	   contribuindo	   de	   forma	   efetiva	  
para	  o	   redesenho	  do	  modo	  de	   vida	  nas	   cida-‐
des,	  criando	  sustentabilidade	  e	  melhorando	  a	  
qualidade	  de	  vida.	  	  
Palavras-‐chave:	   Ecovilas,	   Cidades	   em	   Transi-‐
ção,	  Sustentabilidade,	  Resiliência,	  Ação	  Coleti-‐
va.	  	  
	  
Abstract:	  We	  are	   facing	  a	  global	  crises	  where	  
the	  current	  development	  model	  proves	   to	  be	  
unsustainable.	  The	  transition	  to	  other	  life-‐stile	  
is	  urgent.	  To	  be	  able	  to	  do	  it,	  we	  need	  not	  only	  
to	   raise	   awareness	   but	   the	   community	   enga-‐
gement	   and	   a	   collective	   action	   to	   ensure	   the	  
possibility	  of	  life	  on	  the	  planet.	  
Ecovillages	   are	   intentional	   communities	   focu-‐
sed	  on	  a	   local	  sustainable	  development.	  They	  
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are	   experiments	   that	   are	   looking	   for	   building	  
community	   and	   creating	   sustainable	   living	  
models	  in	  different	  aspects.	  With	  similar	  prin-‐
ciples	  and	  practices	  the	  Transition	  Towns	  Mo-‐
viment	   show	   us	   how	   we	   can	   build	   resilient	  
cities	   and	   communities	   through	   social	   enga-‐
gement,	   reducing	   consumption	   and	   the	   envi-‐
ronmental	   impact	   and	   strengthening	   local	  
economies.	  
This	   article	   intend	   to	   highlight	   the	   principals	  
and	   connections	   between	   both	   social	   movi-‐
ments	   showing	   how	   they	   are	   contributing	   to	  
redesign	  the	  way	  of	   life	   in	  our	  cities,	  creating	  
sustainability	  and	  improving	  the	  quality	  of	  life.	  
Key-‐Words:	   Ecovillages,	   Transition	   Towns,	  
Sustainability,	  Resilience,	  Collective	  Action	  
	  
Introdução:	   Crise	   global	   e	   necessidade	   de	  
transição	  

“Não	  duvide	  que	  um	  pequeno	  grupo	  comprome-‐
tido	  de	  pessoas	  pode	  mudar	  o	  mundo.	  De	  fato,	  é	  
o	  que	  sempre	  acontece.”	  Margaret	  Mead	  

A	  escassez	  dos	  recursos	  naturais,	  aliada	  a	  per-‐
da	   da	   biodiversidade,	   a	   extinção	   de	   diversas	  
espécies,	   	   as	   mudanças	   climáticas,	   a	   crise	   fi-‐
nanceira	   global,	   a	   crescente	  desigualdade	   so-‐
cial	  e	  consequente	  violência,	  entre	  outros,	  nos	  
mostram	   que	   o	   atual	   modelo	   de	   desenvolvi-‐
mento	  não	  pode	  ser	  levado	  adiante.	  É	  urgente	  
a	   transição	   para	   uma	   nova	   forma	   de	   desen-‐
volvimento,	  capaz	  de	  contribuir	  para	  a	  manu-‐
tenção	   da	   vida	   no	   planeta.	   Uma	   sociedade,	  
para	  ser	  sustentável,	  	  precisa	  ser	  menor,	  mais	  
simples	   e	   integrada,	   contando	   com	   a	   partici-‐
pação	  de	  seus	  membros,	  além	  criar	  uma	  eco-‐
nomia	   local	   forte	   e	   utilizar	   tecnologias	   ecoló-‐
gicas	  para	  minimizar	  o	  uso	  dos	  recursos	  natu-‐
rais	   e	   seu	   impacto	   ambiental.	   (TRAINER,	  
2000).	  	  
Na	   maior	   parte	   dos	   discursos,	   o	   conceito	   de	  
desenvolvimento	   está	   profundamente	   relaci-‐
onado	   à	   noção	   de	   crescimento	   econômico,	  
que	  depende	  do	  consumo	  crescente	  de	  ener-‐
gia	   e	   recursos	   naturais.	   Essa	   busca	   por	   um	  
crescimento	   econômico	   contínuo,	   	   gerou	   um	  
aumento	  sem	  precedentes	  da	  escala	  das	  ativi-‐
dades	  econômicas	  na	  modernidade,	   e	   efeitos	  
adversos	   sobre	   o	   ecossistema	   global,	   desdo-‐
brando-‐se	   em	   toda	   uma	   crise	   referente	   aos	  
limites	  do	  crescimento	  (MEADOWS,	  1973)	  ,	  no	  
contexto	   ambiental.	   O	   desenvolvimento	   me-‐

rece	   ainda	   ser	   analisado	   a	   partir	   de	   outras	  
perspectivas,	   como	   a	   sócio-‐econômica,	   por	  
exemplo.	   Fica	   claro	   que	   o	   paradigma	   desen-‐
volvimentista,	   impulsionado	   por	   princípios	  
materialistas	   e	   competitivos,	   culminou	   em	  
enormes	  desigualdades	  sociais,	  guerras	  e	  con-‐
flitos,	  já	  que	  os	  mais	  ricos	  ficam	  cada	  vez	  mais	  
ricos,	   e	   os	   mais	   pobres,	   mais	   pobres.	   O	   que	  
vemos	   é	   um	   esfacelamento	   do	   tecido	   social,	  
quando	  o	  que	  importa	  é	  acumular	  bens	  mate-‐
riais	   e	   não	   reforçar	   laços	   sociais	   e	   garantir	  
uma	   vida	   de	   qualidade	   para	   todos.	   Com	   a	  
premissa	   de	   desenvolvimento	   global,	   surgem	  
ainda	  outros	  desafios,	  referentes	  aos	  aspectos	  
culturais,	   pois	   as	   estratégias	   de	   globalização	  
fragilizam	  os	  laços	  sociais	  e	  as	  tradições	  locais,	  
ao	  utilizarem-‐se	  de	  modelos	  universais	  (HALL,	  
2003),	   além	   de	   tecnologias	   para	   mediarem	  
nossas	  interações.	  	  Existem	  ainda	  outros	  desa-‐
fios	  mais	  sutis,	  relacionados	  a	  questão	  da	  ver-‐
dadeira	  liberdade	  de	  escolha	  (SEN,	  2000),	  uma	  
vez	  que	  os	  referenciais	  foram	  deslocados	  e	  as	  
“preferências”	   individuais	   e	   coletivas	   passam	  
a	   ser	   direcionadas	   pelos	  meios	   de	   comunica-‐
ção	  de	  massa	  (EVANS,	  2001).	  	  	  
O	   momento	   é	   delicado	   e	   a	   necessidade	   de	  
transição	   é	   urgente.	   Nesse	   contexto,	   um	   dos	  
grandes	  entraves	  é	  social	   (GILMAN,	  2013),	   	   já	  
que,	  para	   fazer	   frente	  à	   situação	  atual,	  preci-‐
samos	   de	   organização	   comunitária	   e	   respon-‐
sabilidade	   compartilhada	   (TRAINER,	   1997),	  
além	  de	  desenvolver	  novas	  habilidades	  e	  espí-‐
rito	   coletivo	   (TRAINER,	   2000).	   É	   preciso	   rein-‐
troduzir	   valores	   comunitários,	   senso	   de	   co-‐
munidade	   e	   apoio	   mútuo.	   (KOZENY,	   1995).	  
Muitos	  questionam	  os	  valores	  da	  cultura	  atu-‐
al,	  mas	   depois	   de	   tantos	   anos	   de	   dominação	  
sutil,	  (FOUCAULT,	  1979)	  já	  não	  sabemos	  como	  
proceder.	  Precisamos	  despertar	  para	  a	  transi-‐
ção	  da	  cultura	  consumista,	  do	  TER,	  para	  a	  uma	  
cultura	   do	   SER.	   É	   urgente	   voltar	   a	   valorar	   a	  
vida,	  em	  todas	  as	  suas	   formas.	  O	  que	   implica	  
em	  uma	  boa	  qualidade	  de	  vida	  é	   ter	  o	   sufici-‐
ente	  (TRAINER,	  2000)	  e	  não	  degradar	  o	  plane-‐
ta	  e	   ignorar	  o	  próximo.	  O	  consumo	  exacerba-‐
do	   e	   a	   falta	   de	   consciência	   nos	   torna	   co-‐
responsáveis	   por	   essa	   crise	   generalizada.	   É	  
preciso	  o	  engajamento	  e	  a	  mobilização	   social	  
para	  que	  possamos	  assumir	  o	  nosso	  poder	  de	  
ação	  frente	  a	  tantos	  desafios.	  	  
Segundo	  Hannah	  Arendt,	   “o	  poder	   resulta	  da	  
capacidade	  humana,	   não	   somente	  de	   agir	   ou	  
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de	   fazer	   algo,	   como	   unir-‐se	   a	   outros	   e	   atuar	  
em	   concordância	   com	   eles.”	   (ARENDT,	   1970	  
apud	   HABERMAS,	   1980,	   p.	   101).	   Implica	   na	  
capacidade	  das	  pessoas	  chegarem	  a	  um	  acor-‐
do	  em	  relação	  a	  uma	  ação	  coletiva,	  a	  partir	  do	  
diálogo.	   Esse	   poder	   relacionado	   à	   interação	  
social,	  à	  comunicação	  e	  à	  capacidade	  de	  mobi-‐
lização	  para	  uma	  ação	   conjunta	  em	  beneficio	  
de	  todos,	  está	  cada	  vez	  mais	  escasso	  em	  nossa	  
sociedade,	   gerando	   consequências	   diversas,	  
como	  a	  apatia,	  o	  isolamento	  e	  o	  conformismo,	  
que	   contribuem	  para	  o	  agravamento	  da	   crise	  
na	  qual	  estamos	  imersos.	  Em	  meio	  a	  tamanho	  
caos,	   alguns	   grupos	   e	   movimentos	   sociais	  
emergem	  buscando	   fazer	   frente	  a	   tais	  desafi-‐
os.	   Estão	  no	   exercício	   de	   criar	   e	   testar	   possí-‐
veis	   soluções	   ao	   implementarem	   novas	   for-‐
mas	   de	   relacionamento	   entre	   as	   pessoas	   e	  
com	  o	  meio	   ambiente,	   	   resgatando	   valores	   e	  
princípios	   comunitários,	   e	   propondo	   outras	  
estruturas	  sociais	  e	  econômicas,	  como	  é	  o	  ca-‐
so	  do	  Movimento	  de	  Ecovilas	   (BANG,	  2013)	  e	  
das	   Cidades	   em	   Transição.	   São	   movimentos	  
distintos	  entre	   si,	  mas	  com	  princípios	  e	  práti-‐
cas	  semelhantes.	  Seu	  diferencial	  em	  relação	  a	  
outros	   movimentos	   sociais	   está	   no	   engaja-‐
mento	   coletivo	   e	   na	   ação	   por	   um	   propósito	  
comum.	  
Essas	   iniciativas	   de	   grupos	   de	   pessoas,	   tor-‐
nam-‐se	   espaços	   importantes	   para	   se	   desen-‐
volver	   e	   aprimorar	   novos	   modelos	   de	   vida	  
possíveis.	  (TRAINER,	  1997).	  A	  partir	  da	  consci-‐
entização,	  do	  engajamento	  e	  do	  fortalecimen-‐
to	   do	   tecido	   social	   e,	   utilizando-‐se	   de	   ferra-‐
mentas	  e	   tecnologias	   sócio-‐ambientais	  e	  eco-‐
nômicas	   voltadas	  para	  o	   desenvolvimento	   lo-‐
cal	   sustentável,	   as	   Ecovilas	   e	   as	   Iniciativas	  de	  
Transição	   propõe	   uma	   nova	   forma	   de	   vida	   e	  
interação,	  partindo	  de	  outros	  valores	  e	  princí-‐
pios	   éticos,	   contribuindo	   para	   construção	   da	  
cultura	  da	  sustentabilidade.	  (WAGNER,	  2013).	  
Ao	   contrário	   de	   outros	   movimentos	   sociais,	  
são	   ‘agentes	   de	  mudança’.	   Ao	   invés	   de	   lutar	  
contra,	  ou	  de	  simplesmente	  cruzar	  os	  braços	  e	  
esperar	  que	  o	  poder	  público	  resolva,	  colocam	  
a	  mão	  na	  massa.	   	  Estão	  não	  apenas	  se	  empo-‐
derando	  a	  partir	  de	  sua	  prática	  cotidiana,	  mas	  
criando	  modelos	   locais	   que	   podem	   ser	   adap-‐
tados	   e	   replicados	   globalmente.	   Nesse	   senti-‐
do,	   apontam	   possíveis	   caminhos	   a	   serem	   se-‐
guidos,	  ao	  proporem	  uma	  nova	  forma	  de	  vida	  
e	  interação	  comunitária,	  pautada	  em	  uma	  no-‐

va	  visão	  de	  mundo,	  para	  a	  criação	  de	  modelos	  
de	  vida	  não	  apenas	  sustentáveis,	  mas	  harmô-‐
nicos	  e	  resilientes,11	  que	  podem	  ser	  perpetua-‐
dos.	  	  
Muito	   se	   fala	   hoje	   em	   sustentabilidade,	   mas	  
não	   há	   uma	   definição	   consensual	   teórica	   em	  
relação	  ao	  termo.	  Geralmente	  fala-‐se	  em	  criar	  
sistemas	  que	  possam	  ser	  continuados	  em	  um	  
futuro	   indefinido.	   	   (SIRNA,	   2000).	   Uma	   das	  
definições	  mais	   usadas	   de	   sustentabilidade	   é	  
“satisfazer	   as	   necessidades	   atuais	   sem	   com-‐
prometer	  a	  habilidade	  das	  futuras	  gerações	  de	  
satisfazerem	   as	   suas”.	   (UNITED	   NATIONS,	  
1987,	   tradução	   nossa).	   Atualmente,	   precisa-‐
mos	   não	   apenas	   buscar	   a	   sustentabilidade,	  
mas	   sim,	   tornar	   nossas	   comunidades	   e	   cida-‐
des	   resilientes,	   capazes	   de	   se	   regenerar	   após	  
inúmeros	  distúrbios.	  
Esse	  artigo	  pretende	  evidenciar	  os	  princípios	  e	  
práticas	  de	  ambos	  os	  Movimentos:	  das	  Ecovi-‐
las	   e	   Cidades	   em	   Transição,	   revelando	   a	   im-‐
portância	  desses	  movimentos	  sociais	  que	   tra-‐
zem	  soluções	  comunitárias	  (botton	  up)	  de	  no-‐
vas	  formas	  de	  se	  viver	  e	  interagir	  nas	  cidades.	  
São	  movimentos	  que,	  a	  partir	  de	  suas	  práticas,	  
apresentam	  soluções,	   contribuindo,	  de	   forma	  
efetiva,	  para	  a	  transição	  para	  um	  outro	  modo	  
de	  vida,	  fortalecendo	  as	  comunidades	  locais	  e	  
criando	  sustentabilidade	  no	  meio	  urbano.	  
	  
O	   Movimento	   de	   Ecovilas:	   definição,	   priori-‐
dades,	  origem	  e	  contribuições	  

“Ecovilas	   representam	   uma	   visão	   completa-‐
mente	  nova	  de	  desenvolvimento,	  com	  diferen-‐
tes	  fundamentos	  econômicos,	  usos	  de	  energia,	  
estruturas	   sociais	   e	   valores	   daqueles	   da	   socie-‐
dade	  industrial.	  Elas	  fornecem	  modelos	  para	  se	  
viver	  próximos	  da	   terra	  e	  em	  comunidade	  uns	  
com	  os	   outros.”	   (NORBERG-‐HODGE,	   2002,	   tra-‐
dução	  nossa).	  	  

O	  movimento	  das	  Ecovilas	  emerge	  globalmen-‐
te	   como	   uma	   resposta	   consciente	   ao	   proble-‐
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
11	  Resiliência	   pode	   ser	   entendida	   como	  a	  habilidade	  de	  
um	  ecossistema	  retornar	  ao	  seu	  estado	  natural	  após	  um	  
choque	   ou	   perturbação,	   sendo	   que,	   quanto	   menor	   o	  
período	   de	   recuperação,	   maior	   é	   a	   resiliência	   de	  
determinado	   ecossistema.	   Pode	   também	   ser	   definida	  
como	  a	  medida	  da	  magnitude	  dos	  distúrbios	  que	  podem	  
ser	   absorvidos	   por	   um	  ecossistema,	   sem	  que	   o	  mesmo	  
perca	   seu	   potencial	   de	   equilíbrio	   estável.	   As	   atividades	  
econômicas	   apenas	   são	   sustentáveis	   quando	   os	  
ecossistemas	  que	  as	   alicerçam	  são	   resilientes	   (Arrow	  et	  
al.,	  1995).	  
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ma	   extremamente	   complexo	  de	   como	  mover	  
a	  sociedade	  em	  direção	  a	  um	  modelo	  de	  vida	  
sustentável.	   (KIRBY,	  2004).	  Ele	  funciona	  como	  
catalisador	  de	  uma	  mudança	  ética,	  ambiental,	  
econômica,	   política	   e	   social,	   e	   aos	   poucos	   se	  
torna	   a	   convergência	   de	   outros	   movimentos	  
contemporâneos	   que	   também	   questionam	   o	  
sistema	  atual	  e	  os	  valores	  da	  nossa	  sociedade	  
(KOZENY,	   1995).	   As	   Ecovilas	   nascem	   no	   con-‐
texto	  da	  globalização	  e	  da	  crise	  dos	  limites	  do	  
crescimento	   (MEADOWS,	   1973),	   e	   estão	   for-‐
temente	  vinculadas	  a	  este	  momento	  histórico.	  	  
O	   discurso	   da	   sustentabilidade	   e	   o	   interesse	  
pelo	   desenvolvimento	   de	   tecnologias	   sócio-‐
ambientais,	   as	   reflexões	   em	   torno	   de	   identi-‐
dades	  e	  práticas	  locais,	  além	  da	  noção	  de	  rede	  
e	   os	   instrumentos	   de	   interconexão	   global,	   o	  
empoderamento	   social	   e	   uma	  maior	   integra-‐
ção	  com	  as	  demais	  organizações	  e	  instituições	  
civis	   e	   governamentais	   estão	   presentes	   nos	  
princípios	  e	  práticas	  das	  Ecovilas.	  
O	  movimento	  Ecovilas	  tem	  suas	  raízes	  e	  busca	  
inspiração	  em	  diferentes	  linhagens.	  Entre	  elas:	  
as	  comunidades	  intencionais	  religiosas	  e	  espi-‐
rituais;	   o	   movimento	   pacifista	   antinuclear;	   o	  
movimento	  dos	  direitos	  civis:	  raciais	  e	  feminis-‐
tas;	  o	  movimento	  ambientalista;	  o	  movimento	  
Hippie;	   os	   Kibbutz	   (Israel)	   e	   Cohousings	   (Di-‐
namarca);	   o	   movimento	   da	   Transdisciplinari-‐
dade,	  os	  princípios	  Gandhianos,	  entre	  outros.	  
(DAWSON,	   2006).	   Todos	   esses	   movimentos	  
questionavam	  os	  valores	  dominantes	  da	  soci-‐
edade	   pós-‐industrial:	   produção	   desenfreada,	  
consumismo,	   desigualdade	   social,	   guerras,	  
etc.	  
Ecovilas	   podem	   ser	   definidas	   como	   comuni-‐
dades	   intencionais,	   multifuncionais,	   cujos	  
princípios	  e	  práticas	   se	  voltam	  para	  a	   susten-‐
tabilidade,	   em	   suas	   diversas	   dimensões	   (GIL-‐
MAN,	   1991).	   São	   experiências	   de	   grupos	   de	  
pessoas	  que	  se	  unem,	  partindo	  de	  um	  propó-‐
sito	  comum	  e	  de	  valores	  partilhados,	  para	  vi-‐
ver	  uma	  vida	  coletiva,	  (KOZENY,	  1995),	  a	  partir	  
do	   trabalho	   cooperativo,	   do	   fortalecimento	  
dos	   laços	   sociais	   e,	   principalmente,	   da	   busca	  
pela	  sustentabilidade.	  Procuram	  criar	  relações	  
harmônicas,	  respeitando	  os	  ecossistemas	  e	  os	  
contextos	  sócio-‐culturais	  nos	  quais	  estão	  inse-‐
ridas.	  	  	  
As	  Ecovilas	  possuem	  um	  forte	  senso	  de	  comu-‐
nidade,	   talvez	   como	   resposta	   à	   alienação	   e	   à	  
solidão	   da	   modernidade	   (DAWSON,	   2006).	  	  

Consomem	  menos	  e	  são	  um	  exemplo	  do	  viver	  
simples.	   (TRAINER,	   2000	   /	   DAWSON,	   2006	   /	  
SEVIER,	  2008).	  Buscam	  reduzir	  o	  uso	  de	  com-‐
bustíveis	   fósseis,	   gerando	   a	   maior	   parte	   da	  
energia	   possível;	   produzem	   seus	   alimentos	  
orgânicos;	   reciclam	   seus	   resíduos	   (fazem	  
compostagem,	  etc);	  constroem	  com	  materiais	  
locais,	   de	   baixo	   impacto;	   criam	   sistemas	   de	  
tratamento	   de	   água,	   além	   de	   restaurarem	   o	  
meio	  ambiente.	  (CHRISTIAN,	  2003	  /	  DAWSON,	  
2006	  /KASPER,	  2008).	  	  Também	  revitalizam	  os	  
sistemas	   de	   governança	   participativos,	   em	  
escala	  comunitária,	  buscando	  a	  inclusão	  social	  
(DAWSON,	   2006.)	   	   São	   reconhecidas	   como	  
centros	   de	   experimentação	   e	   treinamento	  
(DAWSON,	  2006	   /	  GILMAN,	  2013),	   como	  ver-‐
dadeiros	   laboratórios	   de	   sustentabilidade	  
(OVED,	   2013),	   uma	   vez	   que	   propõem	   inova-‐
ções	   e	  desenvolvem	   tecnologias	   socais	   e	   am-‐
bientais,	   além	   de	   práticas	   econômicas	   locais,	  
que	   podem	   ser	   replicadas	   em	   outros	   contex-‐
tos.	  	  
As	   Ecovilas	   propõe	   um	   novo	   modelo	   de	   de-‐
senvolvimento,	  que	  leva	  em	  conta	  as	  questões	  
ambientais	   e	   sociais.	   Buscam	   implementar	  
uma	   nova	   economia,	   com	   princípios	   e	   ferra-‐
mentas	   distintas.	   O	   que	   está	   no	   centro	   é	   o	  
cuidado	   com	   a	   vida.	   Importam	   as	   relações,	   a	  
saúde	   pessoal	   e	   comunitária,	   a	   educação,	   a	  
preservação	  e	  recuperação	  do	  meio	  ambiente,	  
a	  mobilização	  e	  engajamento	  para	  uma	  cons-‐
trução	   coletiva.	   Vale	   ressaltar	   que	   a	   típica	  
Ecovila	  não	  existe.	  Cada	  uma	  tem	  o	  seu	  visual	  
e	   caráter	   próprios,	   de	   acordo	   com	   sua	   locali-‐
zação,	  o	   clima,	   a	   cultura	   local,	   o	   tamanho	  do	  
espaço,	  entre	  outros.	  (SEVIER,	  2008).	  Trata-‐se	  
de	   um	   movimento	   repleto	   de	   diversidade,	  
com	   experiências	   rurais,	   urbanas,	   em	   subúr-‐
bios,	   vizinhanças,	  presentes	  em	   todas	  as	  par-‐
tes	  do	  mundo,	   incluindo	  culturas	  e	  climas	  va-‐
riados.	  De	   tribos	   tradicionais	   à	   retrofits	   urba-‐
nos,	   projetos	   recém	   criados	   ou	   já	   estabeleci-‐
dos.	  (JOSEPH,	  BETES,	  2003	  /	  DAWSON,	  2006).	  
Ecovila	  é	  um	  processo,	  assim	  como	  uma	  visão	  
(SIRNA,	   2000).	   São	   experimentos	   em	   escala	  
humana,	  onde	  é	  possível	  as	  pessoas	  conhece-‐
rem-‐se	   umas	   as	   outras	   (GILMAN,	   1991	   /	   SIR-‐
NA,	   2000)	   e	   influenciarem	  as	   decisões	   comu-‐
nitárias.	   (CHRISTIAN,	   2003).	   	   Uma	   Ecovila	   se	  
propõe	   a	   prover	   casa,	   oportunidades	   de	   tra-‐
balho	   e	   de	   crescimento	   pessoal	   e	   espiritual,	  
criando	   uma	   comunidade	   o	   mais	   auto-‐
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suficiente	   possível	   (GILMAN	   1991	   /	   CHRISTI-‐
AN,	  2003).	  	  	  
O	   Conceito	   de	   Ecovila	   oferece	   um	   único	  mo-‐
delo,	   embora	   com	   múltiplas	   manifestações	  
locais.	   No	   núcleo	   do	   conceito	   está	   a	   celebra-‐
ção	   da	   diversidade	   cultural,	   espiritual,	   ecoló-‐
gica	   e	   o	   impulso	   de	   se	   recriar	   comunidades	  
humanas	  onde	  as	  pessoas	  possam	  redescobrir	  
relações	   saudáveis	   e	   sustentáveis	   consigo	  
mesmas,	  com	  a	  sociedade	  e	  o	  planeta.	  O	  mo-‐
delo	   das	   Ecovilas	   combina	   um	   contexto	   de	  
apoio	  sócio-‐cultural	  com	  um	  estilo	  de	  vida	  de	  
baixo	   impacto,	   ecologicamente	   sustentável,	  
fomentando	   a	   educação	   e	   a	   saúde	   integral,	  
através	   da	   implementação	   de	   sistemas	   parti-‐
cipativos	  e	  justos.	  	  
Ecovilas	  são	  ricas	  em	  capital	  humano	  e	  cultu-‐
ral.	   Priorizam	   as	   necessidades	   à	   acumulação.	  
Os	   objetivos	   do	   movimento	   estão	   relaciona-‐
dos	  com	  as	  ações	  do	  dia-‐a-‐dia.	  Ser	  um	  exem-‐
plo	   e	   disseminar	   essas	   novas	   práticas	   e	   valo-‐
res.	   O	   princípio	   Gandhiano	   ‘Ser	   a	   mudança	  
que	  queremos	  ver’	  está	  profundamente	  enrai-‐
zado	  nas	  ações	  dos	  ecovileiros	  que	  acreditam	  
que	   a	   mudança	   social	   será	   conquistada	   pela	  
construção	  e	  demonstração	  de	  outro	  modelo,	  
que	   possa	   ser	   replicado.	   (KIRBY,	   2004).	   As	  
Ecovilas	  funcionam	  como	  verdadeiros	  agentes	  
de	  mudança	  nas	   áreas	   onde	   se	   instalam,	   dis-‐
seminando	   seus	   princípios	   e	   práticas.	   (KESS-‐
LER,	  2008).	  Há	  um	  desejo	  de	   resgatar	  valores	  
das	   culturas	   tradicionais	   (SEVIER,	   2008)	   e	   so-‐
mar	   isso	   a	   tecnologias	   de	   ponta,	   buscando	  
demonstrar	   um	   novo	   modelo	   de	   desenvolvi-‐
mento.	  	  
O	  maior	  objetivo	  das	  Ecovilas	  está	  relacionado	  
à	   sustentabilidade.	   É	   vital	   para	   a	   identidade	  
coletiva	   ser	   um	   modelo	   de	   sustentabilidade.	  
(ERGAS,	  2010)	  As	  Ecovilas	  tem	  sido	  considera-‐
das	  os	  melhores	  locais	  para	  se	  aprender	  sobre	  
sustentabilidade,	   uma	   vez	   que	   vivenciam	   a	  
sustentabilidade	  na	  prática	  da	   vida	   cotidiana,	  
em	  seus	  diversos	  aspectos	  	  (KESSLER,	  2008),	  e	  
a	  	  educação	  tem	  sido	  um	  dos	  fatores	  de	  maior	  
sucesso	   em	   criar	   pontes	   com	   o	  mainstream,	  
tornando-‐se	   a	   base	   da	   economia	   de	   diversas	  
Ecovilas.	   (DAWSON,	  2006).	  É	  através	  dos	  pro-‐
gramas	   e	   treinamentos	   que	   as	   Ecovilas	   vem	  
ganhando	   reconhecimento	   e	   legitimidade.	  
(KESSLER,	  2008).	  	  
Outros	  fatores	  de	  destaque	  nas	  Ecovilas	  são	  a	  
importância	   da	   relação	   com	   a	   natureza	   e	   a	  

noção	   de	   interdependência.	   (KIRBY,	   2004	   /	  
KASPER,	   2008	   /	   ERGAS,	   2010.).	   As	   Ecovilas	  
apresentam	  um	  forte	  senso	  de	  reconexão	  com	  
a	  natureza	  e	  de	   responsabilidade	  para	   com	  o	  
mundo	   natural.	   (SEVIER,	   2008).	   Promovem	  
estilos	  de	  vida	  que	  regeneram	  ao	  invés	  de	  di-‐
minuir	  a	  integridade	  do	  meio	  ambiente.	  (KAS-‐
PER,	  2008).	  Uma	  Ecovila	  é	  desenvolvida	  de	  tal	  
maneira	  que	  os	  negócios,	  as	  estruturas	  físicas	  
e	   tecnológicas	   não	   interfiram	   na	   habilidade	  
inerente	  à	  natureza	  de	  manter	  a	  vida.	  
Ao	   contrário	   das	   comunidades	   tradicionais,	  
Ecovilas	   não	   são	   produtos	   dos	   seus	   meios.	  
(ERGAS,	  2010).	  São	  grupos	  formados	  por	  pes-‐
soas	  vindas,	  em	  sua	  maioria,	  de	  contextos	  ur-‐
banos,	   com	   perfil	   de	   “classe	   média”	   (FOTO-‐
POULOS	   2000	   /	   KIRBY,	   2004),	   que	   conscien-‐
temente	   têm	   optado	   por	   buscar	   uma	   nova	  
forma	   de	   viver,	   baseada	   nas	   relações	   sociais,	  
na	  simplicidade	  e	  no	  cuidado	  com	  os	  impactos	  
de	   suas	   ações.	   (SEVIER,	   2008).	   Muitas	   das	  
Ecovilas	  já	  são	  Best	  Practice	  da	  ONU	  (reconhe-‐
cidas	   como	   melhores	   experiências),	   ditando	  
caminhos	   que	   se	   tornarão	   normas	   no	   futuro	  
(SEVIER,	   2008).	   Apesar	   de	   não	   existir	   uma	  
‘Ecovila	  ideal’	  (JACKSON,	  2004),	  sendo	  iniciati-‐
vas	   e	   processos	   em	   construção	   (JOSEPH,	   BE-‐
TES,	   2003/	   CHRISTIAN,	   2003	   /JACKSON,	   2004	  
/SEVIER,	  2008),	  as	  Ecovilas	  estão	  estabelecen-‐
do	  as	  fundações	  de	  uma	  nova	  cultura	  (SEVIER,	  
2008),	   exibindo	   uma	   ética	   distinta	   (KASPER,	  
2008/SEVIER,	  2008),	  e	  esse	  é	  um	  dos	  grandes	  
legados	   das	   Ecovilas:	   relembrar	   que	   somos	  
seres	   interdependentes,	   e	   criar	  modelos	   coo-‐
perativos	   que	   possam	   ser	   perpetuados,	   fa-‐
zendo	  frente	  a	  atual	  cultura	  dominante.	  
	  
A	  Rede	  Global	  de	  Ecovilas	  (GEN)	  e	  as	  experi-‐
ências	  no	  Brasil	  e	  no	  mundo	  
A	   Rede	   Global	   de	   Ecovilas	   (GEN)	   foi	   fundada	  
em	   1995,	   com	   o	   objetivo	   de	   encorajar	   o	   de-‐
senvolvimento	  de	  assentamentos	  sustentáveis	  
ao	   redor	   do	  mundo.	   A	   GEN	   possui	   um	   papel	  
crucial	  na	  difusão	  dos	  princípios	  e	  práticas	  do	  
Movimento,	  além	  de	  conectar	  as	  diversas	   ini-‐
ciativas	   e	   projetos	   relacionados.	   (SEVIER,	  
2008).	  Realiza	  serviços	  internos	  e	  externos	  de	  
comunicação,	   facilitando	  o	   fluxo	  e	   a	   troca	  de	  
informações	   entre	   Ecovilas	   e	   outros	   projetos	  
afins	  (a	  partir	  da	  criação	  de	  diretórios	  e	  infor-‐
mativos,	   e	   também	   da	   realização	   de	   encon-‐
tros	  e	  conferências	   internacionais);	   faz	  articu-‐
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lações	  em	  rede	  e	  coordenação	  de	  projetos	  em	  
áreas	  relacionadas	  a	  assentamentos	  sustentá-‐
veis;	  além	  de	  se	  dedicar	  a	  cooperação	  global	  e	  
parcerias,	   especialmente	   com	   as	  Nações	  Uni-‐
das.	  (DAWSON,	  2006).	   	  É	  interessante	  atentar	  
para	  o	  fato	  de	  que	  o	  Movimento	  de	  Ecovilas	  já	  
emerge	  enquanto	  rede,	  e	  dessa	  forma	  se	  arti-‐
cula	  e	  se	  expande.	  (GEN,	  s.d)	  
Apesar	   de	   diversas	   iniciativas	   estarem	   for-‐
malmente	   registradas	  no	   site	  da	  GEN,	  parece	  
não	   haver	   ainda	   um	  mapeamento	   detalhado	  
das	  Ecovilas	  em	  cada	  país,	   indicando	  quantas	  
pessoas	   vivem	  em	   cada	  uma,	   o	   tamanho	  dos	  
locais,	  seu	  modo	  de	  organização,	  entre	  outros	  
(BÔLLA,	  2012).	  Ninguém	  sabe	  precisar,	  ao	  cer-‐
to,	   o	   número	   de	   experiências,	  mas	   estima-‐se	  
que	  haja	  cerca	  de	  15	  mil	  Ecovilas	  pelo	  mundo,	  
(JOSEPH,	  BETES,	  2003	  /	  SEVIER	  2008),	  embora	  
sejam	  poucas	  por	  país	  (SEVIER,	  2008).	  De	  uma	  
vila	  medieval	   na	   Itália,	   a	   uma	   antiga	   sede	   do	  
Serviço	  Secreto	  Soviético	  na	  Alemanha,	   inclu-‐
indo	  vilas	  tradicionais	  no	  Senegal	  e	  comunida-‐
des	  espirituais	  no	  Sri	  Lanka,	  experiências	  mui-‐
to	   simples	   ou	   altamente	   tecnológicas,	   	   cada	  
uma	   com	   seu	   próposito	   e	   desafios	   próprios.	  
Existem	   experiências	   com	   aproximadamente	  
20	  pessoas,	  como	  é	  o	  caso	  de	  Terra	  Una	  (Bra-‐
sil)	   ou	  Torri	   Superiori	   (Itália),	   assim	  como	  pe-‐
quenas	   cidades,	   como	   Auroville	   (Índia)	   com	  
cerca	  de	  2.500	  integrantes.	  	  	  
Apesar	   da	   maior	   parte	   das	   iniciativas	   serem	  
em	  contextos	   rurais,	   destaca-‐se	   a	   efetividade	  
das	   Ecovilas	   urbanas	   na	   integração	   desses	  
princípios	   e	   práticas	   em	   cidades	   e	   subúrbios,	  
onde	   está	   hoje	   localizada	   a	   maior	   parte	   da	  
população	   mundial.	   Podemos	   citar	   como	  
exemplo,	  LA	  Ecovillage,	  em	  Los	  Angeles	  (EUA)	  
e	   Ecovillage	   at	   Ithaca,	   localizada	   no	   subúrbio	  
de	   Ithaca,	   NY.	   No	   Brasil	   não	   há	   registros	   de	  
experiências	   consolidadas	   de	   Ecovilas	   urba-‐
nas.	  
A	   pesquisa	   sobre	   as	   Ecovilas	   ainda	   é	   um	   fe-‐
nômeno	   recente,	  o	  que	  não	  é	  de	   se	  admirar,	  
uma	  vez	  que	  o	  termo	  surge	  na	  década	  de	  90.	  	  
É	   um	   tema	  de	   crescente	   interesse	   para	   estu-‐
dos	  e	  publicações	  acadêmicas,	  principalmente	  
do	   ano	   2000	   para	   cá,	   (WAGNER,	   2012),	   ga-‐
nhando	  também	  visibilidade	  a	  partir	  da	  divul-‐
gação	  das	  experiências	  na	  mídia,	  e	  dos	  relatos	  
e	  impressões	  daqueles	  que	  estiveram	  em	  uma	  
Ecovila,	   seja	   para	   visitar	   ou	   fazer	   algum	   trei-‐
namento.	   A	   partir	   dos	   estudos,	   que	   são,	   em	  

sua	  maioria,	   dissertações	   de	  mestrado,	   inclu-‐
indo	  também	  teses	  de	  doutorado,	  projetos	  de	  
graduação	   e	   artigos	   publicados	   (WAGNER,	  
2012),	   podemos	   observar	   a	   abrangência	   do	  
movimento,	   com	   iniciativas	   presentes	   em	   to-‐
dos	  os	  continentes	  e	  em	  diversos	  países,	  em-‐
bora	   a	   grande	  maioria	   esteja	   situada	  em	  paí-‐
ses	   industrializados,	   de	   cultura	   ocidental,	  
principalmente	   na	   Europa	   e	   nos	   EUA.	   (FOTO-‐
POULOS,	  2000	  /	  WAGNER,	  2012).	  	  
No	  Brasil,	  existem	  algumas	  iniciativas,	  a	  maior	  
parte	   ainda	   em	   fase	   de	   estruturação.	   O	  Mo-‐
vimento	   chegou	   oficialmente	   ao	   Brasil	   em	  
2002,	  quando	  foi	   realizado	  o	  primeiro	  Treina-‐
mento	  de	  Ecovilas,	  no	  então	  Centro	  de	  Vivên-‐
cias	  Nazaré	  (atual	  Nazaré	  UNILUZ),	  no	  interior	  
de	   São	   Paulo.	   Após	   o	   primeiro	   Treinamento,	  
foram	   realizados	   mais	   dois,	   nos	   anos	   que	   se	  
seguiram	  (2003	  em	  Belo	  Horizonte	  e	  2004	  iti-‐
nerante	   pelo	   Brasil),	   capacitando	   diversos	   in-‐
teressados	   e	   fazendo	   emergir	   a	   Rede	   local,	  
ENA	  Brasil.	  Nessa	  época,	  algumas	  Ecovilas	   fo-‐
ram	   criadas	   e	   antigas	   comunidades	   e	   institu-‐
tos	   de	   Permacultura	   foram	   adaptados	   para	  
que	  pudessem	  ser	  considerados	  como	  tal.	  	  
Em	  2006,	  foi	  lançado	  em	  São	  Paulo,	  e	  também	  
mundialmente,	   o	   Gaia	   Education	   -‐	   um	   pro-‐
grama	  dedicado	   a	   investigar	   a	   sustentabilida-‐
de	  em	  diversos	  aspectos,	  a	  partir	  do	  conteúdo	  
dos	   antigos	   Treinamentos	   de	   Ecovilas,	   mas	  
muito	  mais	  abrangente,	  que	  passou	  a	  ser	  rea-‐
lizado	  anualmente,	  e	  aos	  poucos,	  se	  espalhou	  
por	   diversos	   Estados	   brasileiros,	   capacitando	  
os	   interessados	  em	  um	  modo	  de	  vida	  susten-‐
tável.	   O	   currículo	   divide-‐se	   em	   quatro	   áreas:	  
social,	   ecológica,	  econômica	  e	   cultural	   (deno-‐
minada	   visão	   de	  mundo),	   dando	   um	   panora-‐
ma	   geral	   das	   dimensões	   que	   devemos	   explo-‐
rar	  na	  busca	  pela	  sustentabilidade.	  Apesar	  de	  
inspirado	  nas	  experiências	  das	  Ecovilas,	  o	  pro-‐
grama	   é	   extremamente	   adaptável,	   podendo	  
ser	  aplicado	  em	  outras	  organizações	  e	  contex-‐
tos.	  É	  interessante	  observar	  que,	  ao	  contrário	  
de	   outros	   países,	   onde	   o	   programa	   é	   geral-‐
mente	  realizado	  em	  regime	  de	  imersão,	  longe	  
dos	   centros	   urbanos,	   a	   maior	   parte	   dos	   pro-‐
gramas	   no	   Brasil	   ocorreu	   em	   cidades	   como	  
São	   Paulo,	   Rio	   de	   Janeiro,	   Brasília,	   Curitiba,	  
Salvador,	   Porto	   Alegre	   e	   Belo	   Horizonte,	   e	  
apesar	   de	   potente	   na	   difusão	   dos	   princípios	  
do	  movimento,	   não	   resultaram	   efetivamente	  
na	   criação	   de	   novos	   experimentos	   comunitá-‐
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rios,	  mas	  sim	  na	  aplicação	  dos	  princípios	  e	  fer-‐
ramentas	  em	  outras	  iniciativas	  e	  organizações,	  
além	  de	  mobilizarem	  pessoas	  para	  integrarem	  
Ecolivas	  já	  existentes.	  
	  
Desafios	  do	  Movimento	  de	  Ecovilas	  
Ao	   longo	   dos	   anos,	   diversos	   desafios	   se	   evi-‐
denciaram	  no	  caminho	  dos	  ecovileiros,	  de	  de-‐
safios	   ecológicos,	   de	   preservar	   o	  meio	   ambi-‐
ente,	   evitar	   impactos	   ambientais,	   buscar	   fon-‐
tes	  de	  energia	   renováveis,	   reciclar	  e	   compos-‐
tar	  o	  lixo,	  tratar	  as	  águas	  e	  produzir	  alimentos	  
saudáveis,	  até	  os	  desafios	  econômicos,	  de	  cri-‐
ar	  uma	  economia	   local	  vibrante,	  capaz	  de	  ge-‐
rar	  os	   recursos	  necessários	  para	  a	   implemen-‐
tação	  e	  manutenção	  do	  projeto,	  sem	  explorar	  
as	  pessoas	  ou	  o	  meio	   ambiente.	   Existem	  ain-‐
da,	  os	  desafios	  de	  governança,	  de	  se	  estabele-‐
cer	   efetivamente	   processos	   participativos	   e,	  
antes	  disso,	  de	  se	  criar	  uma	  visão	  comum	  para	  
o	   grupo.	   Sem	   contar	   as	   inúmeras	   mudanças	  
necessárias	  para	  se	  adaptar	  a	  esta	  nova	  forma	  
de	   se	   viver,	   que	   demanda	   tempo,	   recursos	   e	  
planejamento.	  (GILMAN,	  1991).	  
Nas	  comunidades	  urbanas,	  os	  principais	  desa-‐
fios	   são	   o	   custo	   das	   propriedades	   e	   as	   ques-‐
tões	   legais.	   Existem	  muitas	   leis	   e	   regulamen-‐
tações	   que	   fazem	   as	   inovações	   serem	   ilegais	  
ou	   demandem	   muita	   burocracia.	   (KOZENY,	  
1995)	   Transformar	   espaços	   urbanos	   é	   geral-‐
mente	  mais	  difícil.	   (JOSEPH,	  BATES,	  2003).	  As	  
Ecovilas	  urbanas	  são	  normalmente	  adaptadas	  
às	   construções	   já	   existentes,	   e	   não	   construí-‐
das.	  (SEVIER,	  2008)	  As	  vantagens	  é	  que	  possi-‐
bilitam	  aos	  membros	  continuarem	   integrados	  
a	   suas	   vidas	   e	   trabalhos	   nas	   cidades,	   favore-‐
cem	  as	  trocas	  entre	  a	  comunidade	  e	  a	  cidade	  
e	   recebem	   um	   maior	   número	   de	   visitantes,	  
tornando-‐se	   mais	   vibrantes	   socialmente.	  
(KASPER,	   2008)	   Já	   nas	   regiões	   rurais,	   as	   pro-‐
priedades	  são	  mais	  baratas	  e	  as	  regras	  menos	  
rígidas.	   (KASPER,	  2008).	  Geralmente	  as	   inicia-‐
tivas	  adquirem	  um	  visual	  mais	  próximo	  ao	  so-‐
nho	   coletivo,	   uma	   vez	   que	   podem	   testar	   as	  
diversas	   tecnologias	   ecológicas.	   Ao	   mesmo	  
tempo,	   os	   desafios	   econômicos	   são	   maiores,	  
devido	   ao	   isolamento/distância,	   e	   também	  
por	   possuírem	   um	   número	   menor	   de	   mem-‐
bros.	  Mesmo	  assim,	  são	  as	  mais	  comuns,	  em-‐
bora	  as	  cidades	  e	  subúrbios	  precisem	  mais	  ter	  
experimentos	   inspiradores	   como	   esses	   por	  
perto.	  	  (TRAINER,	  2000)	  

Muita	   atenção	   tem	   sido	   dada	   aos	   aspectos	  
ecológicos	   das	   Ecovilas,	   embora	   as	   Ecovilas	  
dediquem,	   pelo	  menos,	   a	  mesma	   atenção	   às	  
questões	   sociais,	   relacionadas	   principalmente	  
a	   promoção	   de	   uma	   cultura	   de	   confiança,	   a	  
busca	  por	  criar	  processos	  efetivos	  e	  participa-‐
tivos	   de	   tomada	   de	   decisão,	   e	   a	   gestão	   de	  
conflitos.	   (DAWSON,	   2006).	   É	   fundamental	  
destacar	   que,	   se	   os	   relacionamentos	   na	   co-‐
munidade	   não	   se	   sustentam,	   mais	   cedo	   ou	  
mais	   tarde,	   ela	   morrerá.	   (KESSLER,	   2008.)	  
Apesar	  de	  algumas	  Ecovilas	   já	   serem	  referên-‐
cias	   no	   cuidado	   de	   alguns	   desses	   aspectos,	  
tendo	   criado	   inclusive	   ferramentas	   próprias,	  
essa	   ainda	   é	   uma	   área	   de	   vital	   importância	  
para	  se	  aprofundar	  as	  experiências	  (DAWSON,	  
2006).	  	  
Muitas	   habilidades	   são	   necessárias	   para	   ga-‐
rantir	   a	   vitalidade	   comunitária,	   mas	   uma	   co-‐
municação	   saudável,	  processos	  grupais	   claros	  
e	   saber	   lidar	   com	   conflitos	   são	   o	   coração	   de	  
uma	   comunidade	   saudável.	   (CHRISTIAN,	  
2003).	  	  O	  diálogo	  constante	  é	  uma	  peça	  chave	  
no	  processo	  de	  organização	  da	  ação	  coletiva	  e	  
no	   estabelecimento	   dos	   objetivos	   do	   grupo.	  
(MARQUES	  NETO,	  2005).	  É	  preciso	  não	  só	  ga-‐
rantir	  tempo	  e	  espaço	  para	  as	  conversas	  
e	  as	  relações	   interpessoais.	  O	  fato	  de	  não	  es-‐
tarmos	  habituados	   a	   convivência	   comunitária	  
e	   de	   termos	   fracas	   habilidades	   de	   comunica-‐
ção,	   somados	   aos	   condicionamentos	   sociais	  
da	   cultura	   vigente	   acaba	   por	   gerar	   questões	  
emocionais	  que	  muitas	  vezes	  levam	  a	  conflitos	  
graves.	  Não	  dedicar	   tempo	  suficiente	  para	  os	  
processos	  grupais	  é	  um	  dos	  motivos	  que	   leva	  
inúmeras	   comunidades	  ao	   fracasso.	   (CHRISTI-‐
AN,	   2003).	   É	   fundamental	   dedicar-‐se	   ao	  
aprendizado	  e	  aprofundamento	  de	   ferramen-‐
tas	  e	  processos	  para	  cuidar	  das	  questões	  soci-‐
ais	   e	   da	   gestão	   comunitária,	   solidificando	   as	  
bases	  dessa	  nova	  cultura.	  
Apesar	  das	  Ecovilas	  terem	  bastante	  diversida-‐
de	  cultural,	   com	  membros	  oriundos	  de	  diver-‐
sos	  países	  e	  regiões,	  uma	  questão	  a	  ser	  traba-‐
lhada	   é	   conquistar	   uma	   diversidade	   étnica	   e	  
socioeconômica.	   Pesquisas	   indicam	   que	   não	  
há	  diversidade	  étnica	  na	  maioria	  das	  comuni-‐
dades	  (KASPER,	  2008)	  e	  que	  os	  ecovileiros	  são,	  
em	   sua	   maioria,	   advindos	   da	   “classe	   média”	  
(FOTOPOULOS	   2000	   /	   KIRBY,	   2004).	   Como	  
atrair	  pessoas	  com	  outros	  backgrounds	  conti-‐
nua	  a	  ser	  uma	  questão	  a	  ser	  equacionada	  pe-‐
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las	  Ecovilas.	  
Outra	  questão	  a	  ser	  destacada	  refere-‐se	  à	  de-‐
finição	  de	  Ecovila,	  que	  é	  bastante	  ampla	  e	  traz	  
direcionamentos,	   mas	   não	   critérios	   claros.	   A	  
partir	   de	   algumas	   características	   primordiais,	  
como	  o	  foco	  na	  vida	  comunitária,	  a	  busca	  pela	  
sustentabilidade	   e	   o	   fato	   de	   geralmente	   se-‐
rem	  espaços	  voltados	  para	  a	  educação	  (DAW-‐
SON,	   2006),	   podemos	   identificar	   algumas	   ini-‐
ciativas,	  mesmo	  assim,	   vale	   ressaltar	  que	   são	  
experiências,	  muitas	   vezes,	   bastante	  distintas	  
entre	   si,	   uma	   vez	   que	   cada	   uma	   tem	   o	   seu	  
propósito	  específico.	  Além	  de	  nos	  depararmos	  
com	   experiências	   completamente	   diversas	  
que	  se	  denominam	  Ecovilas,	  existem	  ainda	  as	  
que,	   à	   princípio,	   poderiam	   ser	   consideradas	  
Ecovilas,	   mas	   que	   não	   se	   identificam	   com	   o	  
conceito	   ou	   seguem	   integradas	   a	   outros	  mo-‐
vimentos,	  e	  também,	  as	  que	  se	  dizem	  Ecovila,	  
mesmo	   sem	   atender	   a	   alguns	   aspectos	   fun-‐
damentais,	   como	  o	   foco	  na	  vida	   comunitária,	  
por	  exemplo.	  É	  o	  caso	  de	  alguns	  condomínios	  
residenciais,	  no	  Brasil,	  que	  por	  utilizarem	  tec-‐
nologias	  ecológicas	  adequadas,	  se	  denominam	  
Ecovila,	   embora	   sejam	   apenas	   um	   agrupa-‐
mento	   de	   residências	   particulares,	   ou	   ainda,	  
projetos	   de	   uma	   única	   família	   ou	   casal,	   que	  
possuem	  a	  vontade	  da	  vida	  comunitária,	  mas	  
nunca	   conseguiram	   se	   efetivar	   enquanto	   co-‐
munidades.	  
	  
O	   Movimento	   Cidades	   em	   Transição:	   breve	  
histórico,	   reconhecimentos,	   princípios	   e	   	   in-‐
gredientes	  da	  transição	  
O	  movimento	  Cidades	  em	  Transição	  ou	  Transi-‐
tion	   Towns,	   surgiu	   no	   Reino	   Unido,	   em	  
2005/2006,	  a	  partir	  da	   iniciativa	  do	  professor	  
e	   permacultor	   inglês	   Rob	   Hopkins.	   Enquanto	  
lecionava	   permacultura	   na	   Faculdade	   Kinsale	  
Further	  Education	  em	  Kinsale,	  na	  Irlanda,	  Rob	  
e	   seus	   alunos	   desenvolveram	   um	   “Plano	   de	  
Ação	   para	   o	   Declínio	   da	   Energia”	   em	   Kinsale	  
(Energy	  Descent	  Action	  Plan	  ou	  EDAP),	  dando	  
as	   diretrizes	   de	   como	   a	   cidade	   irlandesa	   de	  
West	  Cork	  poderia	  reduzir	  seu	  consumo	  ener-‐
gético	  de	  combustíveis	  fósseis,	  como	  resposta	  
ao	   pico	   do	   petróleo.	   O	   EDAP	   apresenta	   uma	  
proposta	  de	  ação	  e	  um	  cronograma	  de	  execu-‐
ção,	  abrangendo	  os	  mais	  diversos	  aspectos	  da	  
vida	   na	   cidade,	   como	   alimentação,	   energia,	  
turismo,	   educação	   e	   saúde.	   	   O	   relatório	   foi	  
uma	   das	   primeiras	   iniciativas	   desse	   tipo	   em	  

todo	  o	  mundo,	  sendo	  elaborado	  de	  maneira	  a	  
permitir	   que	   outras	   comunidades	   e	   cidades	  
pudessem	   se	   inspirar	  no	  modelo	  e	   iniciar	  um	  
processo	  semelhante.	  Recebeu	  o	  prêmio	   ‘Roll	  
of	  Honour’	  do	  Fórum	  Ambiental	  de	  Cork,	  sen-‐
do	   adotado	   formalmente	   após	   votação	   unâ-‐
nime	   do	   Conselho	   da	   Cidade	   de	   Kinsale,	   no	  
final	  de	  2005.	  A	  iniciativa,	  que	  surge	  no	  âmbi-‐
to	  acadêmico,	  foi	  abraçada	  pela	  municipalida-‐
de	   e	   implentada,	   pavimentando	   os	   caminhos	  
da	   transição	  em	   relação	  à	   redução	  do	   consu-‐
mo	  de	  energia	  e	  à	  necessidade	  de	  substituição	  
da	  matriz	  energética	  dos	  combustíveis	   fósseis	  
para	   outras	   matrizes	   renováveis.	  
(BRANGWYN;	  HOPKINS,	  2008)	  
De	  volta	  a	  Totnes,	  em	  Devon,	  sul	  da	   Inglater-‐
ra,	   sua	   cidade	  natal,	   Rob	  dá	   início	   ao	  projeto	  
da	  Cidade	  em	  Transição	  de	  Totnes	  (ou	  TTT,	  em	  
suas	  iniciais	  inglesas:	  Transition	  Town	  Totnes),	  
a	  primeira	  Cidade	  em	  Transição	  no	  mundo.	  	  O	  
projeto	   começou	   no	   final	   de	   2005	   com	   um	  
programa	   intensivo	   de	   conscientização	   da	  
comunidade	   local	   em	   relação	   ao	   Pico	   do	   Pe-‐
tróleo	  e	  as	  Mudanças	  Climáticas,	  e	  um	  convite	  
ao	  engajamento	   comunitário	  na	  busca	  de	   so-‐
luções.	   Inspirando-‐se	  no	  EDAP,	  parte	  do	  prin-‐
cípio	   que	   uma	   cidade	   que	   consome	   menos	  
energia	  e	  recursos,	  se	  adequadamente	  plane-‐
jada	  e	  estruturada,	  pode	  se	  tornar	  mais	  forte,	  
eficiente	   	  e	  abundante	  do	  que	  antes,	   contan-‐
do	  com	  a	  capacidade	  coletiva	  da	  comunidade	  
local	  de	  criar	  resiliência	  através	  de	  um	  proces-‐
so	   de	   “relocalização”	   da	   maior	   parte	   dos	   re-‐
cursos	  que	  precisa,	  quebrando	  a	  dependência	  
dos	   sistemas	   globalizados	   de	   alimentação,	  
energia,	  transporte,	  saúde	  e	  habitação.	  O	  Lan-‐
çamento	   Oficial	   da	   Cidade	   em	   Transição	   de	  
Totnes	  ocorreu	  em	  setembro	  de	  2006.	  A	  partir	  
daí,	   diversas	   comunidades	   britânicas	   adota-‐
ram	  oficialmente	  o	  Modelo	   de	   Transição,	   au-‐
mentando	  sua	  resiliência	  local	  e	  reduzindo	  sua	  
pegada	   ecológica,	   abrindo	   caminhos	   para	   o	  
redesenho	  de	  nossas	  cidades	  e	  consolidando	  o	  
Movimento	  de	  Transição,	  que	  rapidamente	  se	  
espalhou	   pelo	   mundo.	   (BRANGWYN;	  
HOPKINS,	  2008)	  
Na	  perspectiva	  do	  Movimento,	  a	  necessidade	  
de	   transição	   evidencia-‐se	   a	   partir	   de	   4	   reco-‐
nhecimentos.	  São	  eles:	  	  
• A	  inevitável	  redução	  do	  consumo	  de	  energi-‐
as	  fósseis	  -‐	  A	  vida	  com	  menos	  energia	  é	  ine-‐
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vitável	  e	  é	  melhor	  nos	  planejarmos	  em	  rela-‐
ção	  a	  isso	  do	  que	  sermos	  pegos	  de	  surpresa.	  	  

• A	  necessidade	  de	  re-‐localização	  dos	  recursos	  
que	   precisamos	   para	   viver,	   criando	   resiliên-‐
cia	   local	   -‐	   Perdemos	   a	   capacidade	   de	   lidar	  
com	  os	  choques	  externos	  quando	  tudo	  o	  que	  
precisamos	   para	   viver	   vem	   de	   fora.	   É	   fun-‐
damental	   trazer	  para	  perto	  os	   recursos	  que	  
realmente	  precisamos.	  	  	  

• A	   urgência	   em	   relação	   a	   uma	   ação	   coletiva	  
em	  resposta	  aos	  desafios	  atuais.	  Precisamos	  
agir	  por	  nós	  mesmos	  e	  precisamos	  agir	  ago-‐
ra.	   Ao	   invés	   de	   ficar	   se	   lamentando	   ou	   se	  
queixando,	  devemos	  nos	  unir	  e	  agir.	  Sair	  do	  
discurso	  para	  a	  prática.	  	  	  

• A	   crença	  na	  existência	  de	  uma	   “genialidade	  
coletiva”,	  na	  força	  e	  no	  potencial	  criativo	  dos	  
grupos.	   Ao	   liberarmos	   o	   gênio	   coletivo	   da	  
comunidade	   podemos	   desenhar	   formas	   de	  
viver	  mais	  enriquecedoras	  e	  resilientes.	  	  	  

As	  Iniciativas	  de	  Transição	  são	  um	  exemplo	  do	  
princípio	   de	   se	   pensar	   globalmente	   e	   agir	   lo-‐
calmente.	   Através	   do	   fortalecimento	   da	   co-‐
munidade	   local	   e	   do	   redesenho	   de	   espaços,	  
ações	   e	   relações,	   estas	   iniciativas	   criam	   um	  
processo	   que	   engaja	   pessoas	   e	  	   instituições	  
para,	   juntos,	   pensarem	   e	   implementarem	   as	  
ações	   necessárias	  	   –	   de	   curto,	  médio	   e	   longo	  
prazo	   –	   para	   fazer	   frente	   aos	   desafios	   atuais	  
como	   as	   mudanças	   climáticas,	   o	   pico	   do	   pe-‐
tróleo,	   a	   crise	   econômica,	   entre	   outros.	   	   O	  
objetivo	  do	  Movimento	  de	  Transição	  é	  a	  cons-‐
cientização	  e	  o	  engajamento	  comunitário	  para	  
a	   implementação	   de	   ações	   visando	   tornar	   as	  
cidades	  resilientes,	  menos	  dependentes,	  mais	  
harmônicas	   e	   integradas	   à	   natureza	   e	   mais	  
resistentes	   a	   crises	   externas,	   tanto	   econômi-‐
cas	  como	  ecológicas.	  	  
O	  Modelo	  de	  Transição	  inclui	  princípios	  e	  prá-‐
ticas,	   inspirados	   na	   Permacultura,	   que	   foram	  
criadas	  ao	   longo	  do	  tempo	  através	  da	  experi-‐
ência	  e	  observação	  de	  comunidades	  a	  medida	  
em	  que	  avançavam	  no	  caminho	  do	  desenvol-‐
vimento	  sustentável,	  criando	  resiliência	  local	  e	  
reduzindo	  o	  impacto	  ambiental.	   	  O	  Movimen-‐
to	  parte	  de	  7	  Princípios.	  São	  eles:	  	  

1. Manter	   uma	   visão	   positiva	   do	   futuro,	  
mesmo	  diante	  do	  caos.	  	  

2. Sensibilizar	  as	  pessoas,	   trazendo	  consciên-‐
cia	  em	  relação	  aos	  desafios	  atuais.	  	  

3. Inclusão.	   Precisamos	   de	   cada	   um.	   Todos	  
são	  necessários	  para	  fazermos	  a	  transição.	  

4. Resiliência.	  Construir	  comunidades	  fortes	  e	  
o	  mais	   auto-‐suficientes	  possível.	   Criar	   resili-‐
ência	  local.	  	  

5. A	   solução	   é	   do	   mesmo	   tamanho	   que	   o	  
problema.	  Se	  o	  problema	  é	  enorme,	  a	   solu-‐
ção	   também	   será.	   Essa	   perspectiva	   ajuda	   a	  
manter	  a	  tranquilidade	  frente	  aos	  desafios.	  	  

6. A	  transição	  que	  precisamos	  é	  interna	  e	  ex-‐
terna.	  Precisamos	  mudar	  a	  forma	  de	  fazer	  e	  
também	   a	   forma	   de	   pensar.	   É	   importante	  
rever	   hábitos	   e	   valores,	   não	   apenas	   nossas	  
ações.	  	  

7. Criar	   um	   modelo	   viral,	   algo	   que	   possa	   se	  
espalhar	   rapidamente,	   como	   um	   vírus,	   sen-‐
do	   facilmente	   replicado	   em	   outros	   locais	   e	  
contextos,	  dada	  a	  urgência	  da	  situação.	  

As	  lições	  aprendidas	  em	  Kinsale	  deram	  origem	  
ao	   que	   inicialmente	   chamou-‐se	   de	   12	   passos	  
da	  Transição.	  Ao	  longo	  do	  processo	  tornou-‐se	  
evidente	   que	   cada	   grupo	   tem	   seu	   desdobra-‐
mento	  próprio,	   fazendo	   com	  que	  o	   “passo-‐a-‐
passo”	  da	   transição	   fosse	   revisto.	  Cada	  passo	  
passou,	   então,	   a	   ser	   considerado	   como	   um	  
ingrediente,	  que	  pode	  ser	  utilizado,	  ou	  não,	  a	  
partir	   das	   necessidades	   dos	   grupos.	  
(BRANGWYN;	  HOPKINS,	  2008)	  	  
Os	   ingredientes	   da	   transição	   passam	   pela	  
formação	  de	  um	  grupo	  iniciador,	  estabelecen-‐
do	   seus	   fundamentos	   e	   acordos	  de	   funciona-‐
mento.	  Esse	  grupo	  deve	  servir	  como	  uma	  mo-‐
la	  propulsora	  da	  transição	  naquela	  localidade,	  
realizando	  ações	  para	  sensibilizar	  e	  mobilizar	  a	  
comunidade,	   buscando	   engajá-‐la	   no	   Movi-‐
mento.	   São	   grupos	   abertos,	   que	   ao	   crescer,	  
tem	   por	   finalidade	   se	   diluir,	   subdividindo-‐se	  
em	  outros	  pequenos	  grupos	  de	  trabalho,	  cria-‐
dos	  a	  partir	  das	  potencialidades	  e	  talentos	  dos	  
envolvidos,	   e	   das	   demandas	   identificadas	   pe-‐
los	   próprios	   grupos.	   A	   proposta	   é	   de	   utiliza-‐
rem	   metodologias	   colaborativas	   ao	   longo	   do	  
processo,	  como	  a	  tecnologia	  do	  Espaço	  Aberto	  
(Open	  Space)	  ou	  o	  Café	  Mundial	  (World	  Café),	  
além	  de	  outras	  ferramentas	  participativas	  pa-‐
ra	  facilitar	  o	  diálogo	  e	  estimular	  a	  contribuição	  
de	  todos.	  	  Os	  grupos	  definem	  juntos	  suas	  me-‐
tas,	  desenvolvendo	  projetos	  e	  eventos,	  mape-‐
ando	  as	  iniciativas	  já	  existentes	  na	  localidade,	  
e	   fazendo	   parcerias	   com	   movimentos	   afins,	  
ONG’s,	   empreendimentos	   e	   também	   com	   o	  
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poder	  público,	  para	  se	  fortalecer	  e	  	  legitimar	  a	  
sua	   caminhada.	   	   (BRANGWYN;	   HOPKINS,	  
2008)	  
Vale	   ressaltar	   que	   o	   modelo	   da	   transição	   é	  
aberto,	   como	   descrito	   no	   último	   dos	   ingredi-‐
entes:	  “Deixe	   ir	  aonde	  quiser	   ir”,	  ou	  seja,	  tra-‐
ta-‐se	   apenas	   um	   modelo	   que	   traz	   direciona-‐
mentos,	   sendo	   a	   sua	   prática	   diferenciada	   em	  
cada	  localidade,	  a	  partir	  das	  demandas	  e	  von-‐
tades	  de	   cada	  grupo.	   (BRANGWYN;	  HOPKINS,	  
2008)	  
Durante	  o	  processo,	  não	  apenas	  a	  conscienti-‐
zação	   é	   importante,	  mas	   também	   o	   aprendi-‐
zado	   de	   novas	   habilidades,	   como,	   por	   exem-‐
plo,	  aprender	  a	  plantar,	  a	  fazer	  compostagens	  
domésticas,	   a	   separar	   o	   lixo	   e	   reaproveitar	   a	  
água,	   a	   praticar	   as	   metodologias	   colaborati-‐
vas,	   a	   facilitação	   de	   grupos	   e	   a	  mediação	   de	  
conflitos,	  a	  criar	   redes	  de	   troca	  e	  moedas	  so-‐
ciais,	  além	  de	  muitas	  outras	  práticas	  que	  não	  
são	  comuns	  no	  cotidiano	  “mainstream”	  urba-‐
no.	  	  
Ao	  longo	  do	  processo	  torna-‐se	  evidente	  que	  o	  
fortalecimento	   da	   comunidade	   local	   passa	  
pelo	   empoderamento	   individual	   e	   pelo	   enga-‐
jamento	   comunitário,	   pelo	   desenvolvimento	  
de	   novas	   ferramentas	   econômicas,	   pela	   utili-‐
zação	   de	   tecnologias	   ecológicas	   apropriadas	  
para	  o	  uso	  eficiente	  dos	   recursos,	  e	   também,	  
pela	  criação	  de	  novas	  subjetividades.	  Percebe-‐
se	  a	  necessidade	  de	  honrar	  as	  tradições	  cultu-‐
rais	   locais,	  os	  saberes	  populares	  e	  os	  anciões,	  
que,	   de	   alguma	   forma,	   zelaram	   por	   esse	   pa-‐
trimônio	  antes	  de	  nós.	  Evidencia-‐se	  a	  necessi-‐
dade	   do	   cuidado	   com	   a	   natureza,	   de	   buscar	  
recuperar	  o	  controle	  sobre	  o	  que	  realmente	  é	  
essencial	  para	  nossas	  vidas.	  	  
	  
O	   Movimento	   de	   Transição	   no	   Brasil	   e	   no	  
mundo	  
O	  Movimento	  traz	  uma	  visão	  positiva	  do	  futu-‐
ro,	   acreditando	   na	   ação	   transformadora	   dos	  
indivíduos.	  Está	  hoje	  presente	  em	  43	  países	  ao	  
redor	  do	  mundo,	  e	  em	  diversos	  Estados	  brasi-‐
leiros.	   No	   Brasil,	   devido	   à	   grande	   extensão	  
territorial	   e	   à	   densidade	   populacional	   das	   ci-‐
dades,	   o	   movimento	   foi	   implementado	   por	  
bairros,	  e	  não	  por	  cidades.	  (TRANSITION	  BRA-‐
SIL,	  s.d)	  
Os	   primeiros	   Treinamentos	   para	   a	   Transição	  
foram	  realizados	  no	  Brasil	  no	  segundo	  semes-‐
tre	   de	   2009,	   em	   diversas	   localidades	   como:	  

Serra	  (ES),	  Brasília	  (DF),	  Porto	  Alegre	  (RS),	  São	  
Paulo	  (SP)	  e	  Rio	  de	  Janeiro	  (RJ),	  dando	  origem	  
aos	  primeiros	  grupos	  de	  Transição	  no	  Brasil.	  A	  
primeira	   Cidade	   em	   Transição	   no	   Brasil	   foi	  
Serra,	   no	   Espirito	   Santo,	   oficializada	   em	   se-‐
tembro	  2009,	  a	  partir	  de	  uma	  parceria	  com	  as	  
Secretarias	  Municipais	  do	  Meio	  Ambiente	  e	  de	  
Desenvolvimento.	  	  
De	   lá	   para	   cá,	   muitos	   outros	   Treinamentos	  
foram	   realizados,	   de	   norte	   a	   sul	   do	   país,	   ex-‐
pandindo	  o	  Movimento	  e	   garantindo	  a	  diver-‐
sidade	   das	   iniciativas.	   De	   grupos	   da	   classe-‐
média	   alta,	   como	   o	   núcleo	   da	   Granja	   Viana,	  
em	  Carapicuiba	  (SP)	  para	  grupos	  de	  baixíssima	  
renda,	  como	  o	  núcleo	  da	  Vila	  Brasilândia,	  uma	  
favela	   na	   zona	   leste	   de	   São	   Paulo,	   cada	   um	  
com	   seus	   objetivos	   e	   prioridades.	   As	   ações	  
incluem	   a	   revitalização	   de	   espaços	   públicos,	  
como	   a	   revitalização	   de	   uma	   praça	   com	   a	  
construção	   de	   uma	   sala	   de	   aula	   ecológica	   e	  
pequenas	   hortas,	   no	   terreno	   de	   uma	   escola	  
municipal	   na	   Vila	   Brasilândia,	   o	   projeto	   “Luz	  
nas	  Vielas”	  que	  embeleza	  becos	  antes	  obscu-‐
ros	  da	   comunidade,	   e	  o	  plantio	  de	  mudas	  no	  
Parque	  das	  Onças,	  zona	  leste	  de	  São	  Paulo.	  O	  
grupo	  da	  Granja	   realiza	   feiras	  de	   trocas	  men-‐
sais,	   atentando	   para	   a	   questão	   do	   consumo,	  
além	   de	   feiras	   orgânicas	   quinzenais,	   entre	  
muitas	  outras	  atividades.	  
É	   bastante	   relevante	   o	   papel	   de	   cada	   indiví-‐
duo	  no	  processo	  de	  transição.	  Ressalto	  aqui	  a	  
iniciativa	   de	  May	   East,	   a	   primeira	   treinadora	  
brasileira	  do	  Cidades	  em	  Transição,	  responsá-‐
vel	   por	   impulsionar	   o	   Movimento	   no	   Brasil.	  
Hoje	   são	  5	   treinadores	  oficiais	  no	  Brasil,	   con-‐
tribuindo	   com	   a	   capacitação	   dos	   grupos	   de	  
transição	   pelo	   país.	   Como	   explicita	   um	   dos	  
princípios	   do	   movimento,	   a	   participação	   de	  
cada	  um	  é	  fundamental,	  e	  a	  transição	  não	  se-‐
ria	  possível	  sem	  a	  contribuição	  de	  muitas	  pes-‐
soas,	   que	   investem	   diariamente	   tempo	   e	  
energia	  para	  fazer	  esta	  roda	  girar.	  
A	  Rede	  de	  Transição	  (Transition	  Network)	  sur-‐
ge	   para	   inspirar,	   informar,	   apoiar,	   e	   treinar	  
comunidades	   que	  desejam	  estabelecer	   inicia-‐
tivas	  de	  Transição.	  O	  papel	  da	  Rede	  de	  Transi-‐
ção	  é	  difundir	  o	  Movimento,	  dando	  suporte	  e	  
capacitando	   os	   grupos	   na	   implementação	   da	  
sua	   versão	   do	   modelo.	   (BRANGWYN;	  
HOPKINS,	   2008)	  No	  Brasil,	   a	   rede	   é	   impulsio-‐
nada	   pela	   plataforma	   NING,	   onde	   estão	   dis-‐
poníveis	   os	   materiais	   em	   português,	   notícias	  
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da	   transição,	   como	   eventos	   e	   treinamentos,	  
além	  do	  cadastro	  dos	  grupos	  nacionais.	  	  
O	  processo	  de	  construir	  resiliência	  serve	  como	  
um	  catalisador	  para	   repensarmos	  o	   local.	  Co-‐
munidades	  estão	  implementando	  sistemas	  de	  
plantio,	   companhias	   de	   energias	   renováveis,	  
moedas	   sociais	   (HOPKINS,	   2012),	   como	   é	   o	  
caso	   das	   cidades	   britânicas	   Totnes	   e	   Lewes,	  
que	   criaram	   suas	   próprias	   moedas	   comple-‐
mentares:	   o	   totnes	   pound	   e	   o	   lewes	   pound,	  
para	   fomentar	   suas	   economias.	   São	   adapta-‐
ções	  locais	  para	  um	  futuro	  viável,	  que	  não	  de-‐
pendem	  de	  políticas,	  mas	  da	  ação	  coletiva	  na	  
direção	  da	  mudança.	  (CONNORS,	  Mc	  DONALD,	  
2011).	   Os	   princípios	   do	   modelo	   de	   transição	  
estão	   relacionados	   com	   os	   princípios	   do	   de-‐
senvolvimento	   comunitário:	   sensibilizar,	   ser	  
inclusivo,	   trazer	   respostas	   positivas,	   não	   se	  
posicionar	   contra	   instituições	   ou	   projetos,	  
mas	   apresentar	   soluções	   viáveis.	   Trata-‐se	   de	  
um	   movimento	   poderoso,	   que	   passam	   pelo	  
desenvolvimento	   comunitário,	   envolve	   o	   en-‐
gajamento	   e	   participação	   social,	   além	   de	   ou-‐
tros	  princípios	  e	  formas	  de	  governança.	  A	  cha-‐
ve	  é	   fortalecer	  o	   local,	   já	  que	  é	  no	  nível	   local	  
que	   a	   maior	   parte	   dos	   indivíduos	   se	   sente	  
empoderado	   para	   agir.	   (CONNORS,	   Mc	   DO-‐
NALD,	  2011).	  
É	  importante	  atentar	  para	  o	  poder	  dos	  grupos,	  
das	  comunidades,	  e	  da	  grande	  potencialidade	  
das	   pessoas	   unidas,	   com	   um	   propósito	   co-‐
mum.	  A	  relevância	  da	  energia	  criativa	  presen-‐
te	   nas	   soluções	   comunitárias.	   (HOPKINS,	  
2012).	  Outro	  elemento	  decisivo	  é	  a	  colabora-‐
ção,	   colaboração	  entre	   indivíduos,	   comunida-‐
des,	   governos	   e	   empreendimentos.	   Precisa-‐
mos	  trabalhar	  juntos,	  partindo	  do	  local	  para	  o	  
global,	   criando	   modelos	   e	   difundindo	   princí-‐
pios,	   já	  que	  uma	  resposta	  global	  é	  necessária	  
para	   realmente	   fazer	   frente	   aos	   desafios	   da	  
nossa	  época.	  (CONNORS,	  Mc	  DONALD,	  2011).	  
	  
Desafios,	   críticas	   e	   contribuições	   do	   Movi-‐
mento	  de	  Transição	  
A	   quem	   diga	   que	   o	   Movimento	   Cidades	   em	  
Transição	   se	   apropriou	   de	   redes	   pré-‐
existentes	  e	  por	  isso	  se	  expandiu	  rapidamente	  
(CONNORS,	  Mc	  DONALD,	   2011).	   Pessoalmen-‐
te,	  considero	  a	  articulação	  de	  redes,	  iniciativas	  
e	   movimentos	   afins	   uma	   necessidade	   nesse	  
momento	   de	   urgência,	   não	   vendo	   isso	   como	  
apropriação	  mas	   como	   a	   união	   dessas	   diver-‐

sos	   agentes,	   para	   o	   fortalecimento	   mútuo	  
com	   o	   propósito	   de	   atingirmos	   um	   objetivo	  
comum.	  
Existem	  os	  que	  criticam	  o	  movimento	  por	  ser	  
elitista,	  classe-‐média	  (CONNORS,	  Mc	  DONALD,	  
2011),	   embora	   esteja	   presente	   mesmo	   em	  
comunidades	  carentes,	  como	  é	  o	  caso	  da	  Vila	  
Brasilândia,	  no	  Brasil.	  Há	  ainda	  os	  que	  questi-‐
onam	   as	   lideranças	   iniciais,	   embora	   não	   se	  
disponham	   a	   partilhar	   a	   responsabilidade	   e	  
levar	   os	   projetos	   adiante.	   Alguns	   criticam	   a	  
existência	  de	  critérios	  para	  a	  oficialização	  das	  
experiências,	   ou	   ainda	   uma	   suposta	   subordi-‐
nação	  das	  experiências	  em	  relação	  aos	  pionei-‐
ros	  do	  Reino	  Unido.	  (CONNORS,	  Mc	  DONALD,	  
2011).	  O	  Brasil	  tem	  hoje	  cerca	  de	  40	  grupos	  de	  
transição,	  sendo	  que,	  apenas	  2	  deles	  se	  torna-‐
ram	   oficiais.	   (TRANSITION	   BRASIL,	   s.d).	   Os	  
demais,	   não	   consideram	   a	   oficialização	   rele-‐
vante,	  o	  que	  não	  os	  enfraquece	  ou	  os	  desco-‐
necta	  do	  Movimento.	  
Existem	   muitos	   desafios	   para	   os	   grupos	   de	  
transição.	   	   Aqui	   no	  Brasil	   um	  dos	   grandes	  di-‐
lemas	   é	   a	   captação	   de	   recursos	   para	  manter	  
os	   projetos	   funcionando.	   Enquanto	   no	   Reino	  
Unido	   muitas	   iniciativas	   são	   abraçadas	   pelo	  
poder	   público,	   que	   acaba	   por	   fomentá-‐las,	  
contratando	   uma	   ou	   duas	   pessoas	   para	   leva-‐
rem	   o	   projeto	   à	   diante.	   No	   Brasil,	   até	   o	  mo-‐
mento,	  o	   trabalho	  tem	  sido	  voluntário,	  o	  que	  
certa	   forma	   limita	   a	   atuação	   dos	   grupos.	   Al-‐
guns	  conseguem	  parcerias	  com	  outras	  iniciati-‐
vas	   para	   viabilizar	   suas	   ações,	   outros	   contam	  
com	  os	  recursos	  dos	  próprios	  participantes.	  
Há	  estudos	  que	  mostram	  a	  relevância	  do	  Mo-‐
vimento	   de	   transição	   não	   apenas	   em	   termos	  
de	   desenvolvimento	   comunitário,	   mas	   tam-‐
bém	   trazendo	   benefícios	   para	   a	   saúde	   e	   o	  
bem-‐estar	   das	   pessoas,	   a	   partir	   da	   mudança	  
no	  estilo	  de	  vida.	  Os	  envolvidos	  com	  a	  Transi-‐
ção	   acabam	   por	   adotar	   hábitos	   mais	   saudá-‐
veis,	  como	  o	  consumo	  de	  alimentos	  orgânicos	  
locais,	  além	  de	  se	  exercitarem	  mais,	  ao	  adotar	  
outras	  formas	  de	  transporte,	  como	  a	  bicicleta	  
e	  trabalharem	  no	  cultivo	  de	  seus	  próprios	  ali-‐
mentos,	  por	  exemplo.	  Existem	  ainda	  os	  bene-‐
fícios	   sociais	   e	  de	  bem	  estar	   advindos	  do	  en-‐
gajamento	   social,	   relacionados	   ao	   senso	   de	  
pertencimento,	  de	  segurança	  e	  apoio	  comuni-‐
tário,	  além	  de	  desenvolverem	  novas	  habilida-‐
des,	  confiança	  e	  espírito	  de	  grupo.	  (RICHARD-‐
SON,	  2012).	  
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Nas	   iniciativas	   de	   transição,	   os	   indivíduos	   as-‐
sumem	   um	   papel	   de	   cidadãos	   e	   não	   de	   con-‐
sumidores.	  Desenvolvem	  a	  capacidade	  de	  tra-‐
balharem	  juntos	  e	  de	  transformar	  a	  sua	  reali-‐
dade	   local	   (HEISKANEN,	   2010).	   A	   transição	  
promove	   uma	   mudança	   de	   comportamento,	  
além	  de	   uma	  mudança	   de	   valores	   e	   visão	   de	  
mundo	  (TAYLOR,	  2012).	  
Em	  seu	  desdobramento	  o	  Movimento	  Cidades	  
em	   Transição	   passa	   a	   ser	   chamado	   simples-‐
mente	   de	   Movimento	   de	   Transição,	   dada	   a	  
diversidade	   adquirida	   pelos	   iniciativas,	   pre-‐
sentes	  nas	  mais	  diversas	  localidades	  e	  contex-‐
tos.	   De	   ruas	   em	   Transição	   no	   Reino	   Unido	   à	  
prédios	   em	   Transição	   no	   Brasil.	   Toda	   e	   qual-‐
quer	  iniciativa	  é	  estimulada	  e	  bem-‐vinda.	  	  
	  
Considerações	   Finais:	   Ecovilas	   e	   Cidades	   em	  
Transição:	  intervenções	  sociais	  em	  territórios	  
urbanos.	  Novas	  subjetividades,	  engajamento	  
e	  ação	  coletiva	  para	  a	  transição.	  
Torna-‐se	  evidente	  o	  papel	  de	  destaque	  atribu-‐
ído	  a	  movimentos	  sociais	  como	  o	  Movimento	  
de	  Ecovilas	   e	  de	  Transição	  na	   criação	  de	  mo-‐
delos	  viáveis	  de	  desenvolvimento,	  que,	  a	  parir	  
de	  suas	  práticas,	  criam	  sustentabilidade	  social,	  
econômica	   e	   ecológica,	   contribuindo	   para	   a	  
emergência	   de	   comunidades	   resilientes.	   Não	  
apresentam	   uma	   solução	   única,	   pois	   precisa-‐
mos	   de	   respostas	   combinadas,	   mas	   são	   mo-‐
vimentos	   necessários	   para	   fazer	   frente	   aos	  
desafios	  do	  séc	  XXI,	  mostrando	  como	  	  sensibi-‐
lizar	  e	  mobilizar	  as	  pessoas	  para	  que	  contribu-‐
am	   efetivamente	   com	   a	   transição	   necessária	  
para	   os	   nossos	   tempos,	   aprendendo	   novas	  
habilidades	   e	   utilizando-‐se	   de	   ferramentas	   e	  
tecnologias	   apropriadas	   para	   o	   redesenho	  
econômico	   e	   ecológico	   de	   nossas	   cidades	   e	  
comunidades.	  
Muitos	   consideram	   esses	   movimentos	   como	  
sendo	  a-‐políticos	  (TRAINER,	  2000	  /	  FOTOPOU-‐
LOS,	   2000/	   SANTOS	   JR,	   2010/	   CONNORS,	  Mc	  
DONALD,	   2011).	   Parto	   de	   outra	   perspectiva.	  
Vejo	  a	  contribuição	  para	  a	  transição	  para	  uma	  
sociedade	   sustentável	   como	   uma	   ação	   políti-‐
ca,	  consciente,	  efetiva	  e	  necessária.	   	  De	  acor-‐
do	  com	  Buckminster	  Fuller,	  “A	  única	  forma	  de	  
mudar	  algo	  é	  torná-‐lo	  obsoleto”	   	  e,	  para	   isso,	  
é	  preciso	  criar	  novas	  formas	  de	  se	  fazer.	  (GIL-‐
MAN,	  2013)	  Isso	  é	  pioneirismo	  e	  inovação.	  É	  o	  
exercício	   do	   Movimento	   de	   Ecovilas	   e	   de	  
Transição,	   contruir	   o	   novo	   aqui	   e	   agora	   e	   ir	  

atraindo	   pessoas,	   gerando	  massa-‐crítica	   para	  
essa	   mudança	   tão	   necessária.	   (TRAINER,	  
2000).	   Dessa	   forma,	   não	   precisamos	   de	   con-‐
fronto,	  mas	  sim,	  desenvolver,	  aprimorar	  e	  re-‐
plicar	  modelos	   viáveis	   para	   realmente	   contri-‐
buição	   com	   a	   transição	   para	   uma	   sociedade	  
sustentável.	   (TRAINER,	   2000).	   Pelas	   estraté-‐
gias	   utilizadas,	   os	   movimentos	   não	   são	   visto	  
como	  perigoso	  pelo	  status	  quo	   (KIRBY,	  2004),	  
o	   que	   é	   uma	   vantagem	  na	   a	   difusão	   de	   seus	  
princípios	  e	  práticas.	  	  	  
Conforme	   artigo	   escrito	   por	   Madeleine	   Bun-‐
ting	  no	  The	  Guardian:	  	  
“	  Se	  quiser	  ter	  um	  lampejo	  dos	  	  tipos	  de	  luga-‐
res	   fora	  do	  mainstream	  onde	  nas	  ovas	  políti-‐
cas	  estão	  sendo	  incubadas,	  olhe	  para	  o	  Movi-‐
mento	   de	   Transição.	   (...)	   Não	   é	   tão	   difícil	   de	  
ver	  porque	  os	  políticos	  estão	  tão	  interessados.	  
O	  Movimento	  de	  Transição	  está	  engajando	  as	  
pessoas	  de	   forma	  que	  as	  políticas	   convencio-‐
nais	   tem	   fracassado	   em	   fazer.	   Gera	   emoções	  
que	  não	  tem	  sido	  vistas	  na	  vida	  política	  há	  um	  
bom	   tempo:	   entusiasmo,	   idealismo	   e	   com-‐
prometimento	  apaixonado.”	  (tradução	  nossa).	  
(BUNTING,	  2009	  APUD	  HOPKINS,	  2012,	  p.	  75).	  
É	   importante	   ressaltar	  que	  a	  possibilidade	  de	  
sociedade	  sustentável	  depende	  não	  apenas	  de	  
nossa	   ações,	   mas	   de	   como	   pensamos,	   daí	   a	  
importância	   de	   se	   criar	   novas	   subjetividades	  
para	  manter	   e	   reforçar	   uma	   visão	   de	  mundo	  
sustentável	  e	  resiliente.	  (KASPER,	  2008).	  
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Resumo:	   O	   presente	   artigo	   aborda	   uma	   ex-‐
periência	   acadêmico-‐profissional	   interdiscipli-‐
nar	  e	   intersetorial	   vinculada	  ao	  Projeto	   Inter-‐
Sossego,	   projeto	   de	   extensão	   integrante	   do	  
Programa	   Saúde	  Urbana/UFRGS,	   realizado	   na	  
Vila	   Sossego,	   com	   parceiros	   dos	   setores	   de	  
saúde	  e	  assistência	  social	  e	  por	  estudantes	  de	  
diversas	   áreas:	   arquitetura,	   comunicação	   so-‐
cial,	   odontologia,	   psicologia,	   saúde	   coletiva	   e	  
serviço	  social.	  Essa	  atuação	  visa	  desenvolver	  o	  
protagonismo	   comunitário,	   que	   culminou	   na	  
transformação	   da	   praça	   local,	   que	   arma-‐
zenava	   lixo	  e	  sujeira,	  em	  um	  local	  que	  acolhe	  
esses	  sujeitos	  e	  suas	  esperanças.	  A	  Vila	  Sosse-‐
go	   apresenta	   características	   peculiares	   no	  
contexto	   urbano	   de	   Porto	   Alegre/Rio	   Grande	  
do	   Sul	   diferenciando-‐a	   de	   ocupações	   afasta-‐
das	   dos	   centros	   urbanos.	   Caracteriza-‐se	   por	  

ser	   uma	   vila	   de	   pequena	   área	   e	   população,	  
que	   sofre	  uma	  constante	  pressão	  para	   remo-‐
ção.	  A	   formação	   interdisciplinar	  em	  atividade	  
de	   extensão	   possibilita	   a	   construção	   de	  
conhecimentos	  coletivos	  e	  extraclasses	  signifi-‐
cativos	   aos	   estudantes	   de	   saúde	   e	   irá	   con-‐
tribuir	  para	  uma	  atuação	  comprometida	  e	   in-‐
tegral.	  	  
Palavras-‐chave:	   saúde	   urbana,	   formação	  
profissional,	  comunidade.	  	  

Abstract:	   This	   article	   presents	   InterSossego	  
Project,	   integral	  extension	  project	  of	   the	  Pro-‐
grama	  Saúde	  Urbana/UFRGS,	  held	  in	  Vila	  Sos-‐
sego	   with	   partners	   in	   health	   and	   social	   care	  
sectors	  interdisciplinary	  and	  inter-‐professional	  
academic	   experience	   and	   students	   from	   vari-‐
ous	   fields:	   architecture	   ,	   media,	   dentistry,	  
psychology,	   public	   health,	   and	   social	   service.	  
This	   activity	   aims	   to	   develop	   the	   protagonist	  
participation	   of	   community	   residents,	   culmi-‐
nating	   in	   the	   transformation	   of	   local	   square,	  
that	   stored	   garbage	   and	   dirt	   in	   a	   place	   that	  
welcomes	  those	  guys	  and	  their	  hopes.	  	  
The	  Vila	  Sossego	  presents	  distinctive	  characte-‐
ristics	   in	   the	   urban	   context	   of	   Porto	   Alegre	   /	  
Rio	  Grande	  do	  Sul	  distinguishing	  it	  from	  occu-‐
pations	  far	  from	  urban	  centers.	   It	   is	  characte-‐
rized	  by	  being	  a	  small	  village	  area	  and	  popula-‐
tion,	  which	  undergoes	  a	  constant	  pressure	  for	  
removal.	  	  
The	  interdisciplinary	  training	  in	  extension	  acti-‐
vity	  allows	  students	  to	  build	  significant	  health	  
and	  Afterschool	  collective	  knowledge	  and	  will	  
contribute	   to	   a	   committed	   and	   integral	   ac-‐
tion.	  	  
Keywords:	   urban	   health,	   vocational	   training,	  
community.	  	  
	  
1.	  Introdução	  	  
O	   Projeto	   INTEGRALIDADE	   E	   INTERSETORIALIDADE:	  
TRABALHO	  MULTIPROFISSIONAL	  NUMA	  MICRO	  REGIÃO	  
DA	   UBS	   HCPA	   /SANTA	   CECILIA	   –	   ou	   Projeto	   Inter-‐
Sossego	   de	   extensão	   comunitária,	   teve	   início	  
em	  2011.	  É	  um	  projeto	  vinculado	  ao	  Programa	  
Saúde	  Urbana	  que	  visa	  a	  promoção	  da	  Saúde	  
Urbana	   no	   nível	   local	   –	   o	   que	   requer	   proble-‐
matizar	   neste	   nível	   os	   determinantes	   sociais	  
do	  adoecimento	  e	   como	  modificá-‐los	   a	  partir	  
da	  comunidade.	  	  
Este	   projeto	   atua	   através	   da	   intersetorialida-‐
de,	   tendo	   como	   referência	   a	   interdisciplinari-‐
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dade,	  unindo	  áreas	  de	  atuações	  diversas,	  tan-‐
to	  de	  órgãos,	  quanto	  de	  alunos	  da	  graduação.	  
Justifica-‐se	  que	  essa	  é	  o	  encontro	  de	  diferen-‐
tes	  disciplinas,	  seja	  na	  perspectiva	  pedagógica	  
ou	   epistemológica,	   para	   a	   construção	   de	   um	  
novo	  saber.	  Este	  saber,	  por	  sua	  vez,	  é	  produ-‐
zido	   pela	   intersecção	   dos	   diferentes	   sabe-‐
res/disciplinas.	   Uma	   visão	   interdisciplinar	   de-‐
ve	   estar	   presente	   tanto	   no	   campo	   da	   teoria	  
como	  no	  da	  prática,	  seja	  essa	  prática	  de	  inter-‐
venção	   social,	   pedagógica	   ou	   de	   pesquisa	  
(Bispo,	  et	  al,	  2014).	  Dessa	  forma,	  nosso	  Proje-‐
to	   desenvolve-‐se	   em	   parceria	   entre	   a	   UFRGS	  
(Programa	   Saúde	   Urbana),	   a	   Unidade	   Básica	  
de	  Saúde	  (UBS)	  Santa	  Cecília	  (Equipe	  1)/HCPA;	  
o	  CRAS	  Centro	  (Centro	  Regional	  de	  Assistência	  
Social,	   Região	   Centro,	   da	   Pref.	   Municipal	   de	  
Porto	  Alegre)	  e	  a	  Vila	  Sossego	  (	  Bairro	  Santana	  
–	  Porto	  Alegre	  –	  RS).	  	  
	  
	  
	  
	  
	  
	  
	  

2.	  Desenvolvimento	  	  
2.1	  O	  projeto	  InterSossego	  e	  os	  casos	  de	  den-‐
gue	  na	  Vila	  Sossego:	  motivação	  para	  a	  trans-‐
formação	  	  
O	   Projeto	   Intersossego	   tem	   como	   foco	   uma	  
comunidade,	   de	   aproximadamente	   330	   pes-‐
soas,	   que	  habita	  há	  mais	  de	  30	  anos,	   de	  ma-‐
neira	  irregular,	  um	  território	  central	  na	  cidade	  
de	   Porto	  Alegre	   –	   a	   Vila	   Sossego	   –	   localizada	  
paralelamente	  à	  Avenida	   Ipiranga.	  Em	  2008	  o	  
local	   foi	   reconhecido	   como	   Área	   Especial	   de	  
Interesse	  Social,	  ou	  seja,	  destinada	  a	  reurbani-‐
zação	   com	   manutenção	   dos	   moradores	   no	  
local.	  Passados	  6	  anos	  o	  processo	  de	  constru-‐
ção	   de	   moradias	   ainda	   não	   aconteceu	   e	   é	   a	  
demanda	   mais	   urgente	   dessa	   comunidade,	  
sempre	  surgindo	  nos	  diálogos	  realizados	  entre	  
o	  grupo	  que	  constitui	  o	  Projeto	  InterSossego.	  	  	  
Em	   Março	   de	   2013,	   na	   reunião	   mensal	   do	  
grupo	  de	  professores	  e	  alunos	  da	  UFRGS,	  ser-‐
vidores	   da	   Unidade	   Básica	   de	   Saúde	   (UBS)	  
Santa	   Cecília	   e	   do	   Centro	   de	   Referência	   em	  
Assistência	   Social	   (CRAS)	   Centro,	   realizada	  na	  
Vila	   juntamente	   aos	   moradores,	   houve	   um	  
número	  elevado	  de	  participantes.	  
	  

Figura	  1.	  Mapa	  de	  localização	  da	  Vila	  Sossego.	  	  
Imagem:	  elaborada	  pelo	  bolsista	  de	  arquitetura	  Ícaro	  Epifânio	  	  
Fonte:	  Lewgoy	  (2014),	  Azambuja	  (2013)
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Os	  moradores	  carregavam	  cartazes	  com	  a	  fra-‐
se	   “Chega	   de	   reunião	   e	   pesquisa,	   queremos	  
solução”,	  em	  contraposição	  ao	  seguimento	  do	  
censo	   (que	   buscava	   conhecer	   as	   característi-‐
cas	  sociodemográficas	  da	  vila	  Sossego),	  o	  que	  
os	  moradores	  de	  fato	  queriam	  era	  ação	  frente	  
ao	  crescente	  número	  de	  casos	  de	  dengue	  que	  
estavam	   sendo	   detectados	   em	  moradores	   da	  
comunidade.	   “Os	   moradores	   estavam	   muito	  
apreensivos	  com	  o	  diagnóstico	  de	  cinco	  casos	  
confirmados	  ou	  suspeitos	  de	  Dengue	  entre	  os	  
vizinhos,	  no	  primeiro	  ano	  em	  que	  se	  registrava	  
mais	   casos	  autóctones	  do	  que	   importados	  de	  
Dengue	  na	  cidade	  de	  Porto	  Alegre.”	  (Azambu-‐
ja	  et	  al,	  2014,	  p.1)	  	  	  
O	  primeiro	  caso	  foi	  identificado	  devido	  à	  atua-‐
ção	   de	   um	   agente	   de	   endemias	   no	   local	   de	  
trabalho	  de	  uma	  moradora.	  Ela	  reconheceu	  os	  
sintomas	   descritos	   e,	   após	   exame	   sorológico,	  

teve	   o	   caso	   confirmado,	   na	   segunda	   semana	  
de	   fevereiro.	   Em	   três	   semana	   identificou-‐se	  
um	  segundo	  caso	  e	  no	   início	  do	  mês	  de	  Mar-‐
ço,	  outras	   três	  pessoas	   foram	   infectadas	  com	  
a	  doença.	  	  

Os	   moradores	   tinham	   razão	   para	   se	   sentirem	  
alarmados.	   Cinco	   casos	   em	   uma	   comunidade	  
pequena,	  de	  327	  pessoas,	  correspondem	  a	  uma	  
taxa	   de	   incidência	   de	   mais	   de	   1500/100	   mil.,	  
muito	   superior	   ao	   limite	  de	  300	  por	   100	  mil	   a	  
partir	  do	  qual	  o	  Ministério	  da	  Saúde	  considera	  
a	   incidência	   como	   elevada.	   E	   ao	   final	   de	   três	  
semanas	   os	   5	   casos	   se	   transformaram	   em	   10,	  
ou	   seja,	   3%	  dos	  moradores	  da	  Vila	   Sossego	   ti-‐
veram	   Dengue	   confirmado	   no	   período	   entre	  
7/2	  e	  27/3/2013,	  uma	  taxa	  10	  vezes	  maior	  que	  
a	   taxa	   considerada	   elevada	   pelo	  Ministério	   da	  
Saúde	  Sem	  falar	  em	  2	  outros	  casos	  em	  residen-‐
tes	   próximos	   (ver	   Figura	   2).	   (Azambuja	   et	   al,	  
2014,	  p.1)	  	  

	   	  	  

Figura	  2.	  Mapa	  de	  localização	  dos	  casos	  de	  dengue	  nas	  residências	  da	  Vila	  Sossego.	  Fonte:	  Azambuja	  et	  al,	  2014

A	   grande	   área	   verde	   que	   se	   vê	   no	  mapa	   (da	  
figura	   1),	   na	   esquina	   da	   Rua	   Luís	   de	   Camões	  
com	  a	  Rua	  Livramento,	  corresponde	  a	  um	  ter-‐
reno	  privado	  utilizado	  até	  2013,	  como	  depósi-‐
to	  de	  sucata	  a	  céu	  aberto,	  por	  um	  grande	  reci-‐
clador	  que	  morava	  em	  prédio	  próprio	  na	  Rua	  
Veador	  Porto.	  	  
A	  comunidade	  se	  mobilizou	  ao	  perceber	  que	  o	  

terreno	   privado	   seria	   o	   foco	   da	   dengue.	   Jun-‐
tamente	  ao	  projeto	  InterSossego	  buscaram	  os	  
parceiros	   necessários	   para	   neutralizar	   o	   au-‐
mento	  do	  risco	  de	  casos	  de	  Dengue.	  Esse	  pro-‐
testo	  demonstra	  o	  quanto	  a	  comunidade	  uni-‐
da	   pode	   atingir	   seus	   objetivos,	   a	   partir	   do	  
momento	   que	   pauta	   suas	   demandas	   com	   os	  
parceiros	   certos	   e	   frente	   aos	   órgãos	   compe-‐
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tentes.	  Entretanto,	   cabe	   ressaltar	  que	  o	  auxí-‐
lio	   da	   mídia	   foi	   imprescindível	   para	   desaco-‐
modar	   o	   poder	   público.	   Somente	   após	   o	   Jor-‐
nal	  do	  Comércio	  veicular	  notícia	  informando	  a	  	  
situação	   da	   dengue	   na	   Vila	   Sossego,	   e	   após	  
um	  morador	   ser	   infectado	   por	   uma	   segunda	  
vez	  pelo	  mosquito,	  que	  ocorreu	  a	  intervenção	  
do	  Estado.	  (Azambuja	  et	  al,	  2014)	  	  
	  
2.2.	  O	  Jardim	  Sossego:	  do	  lixo	  ao	  luxo	  	  
O	   surgimento	  do	   Jardim	   Sossego	  na	  Vila	   Sos-‐
sego	  ocorreu	  em	  articulação	  com	  a	  II	  Feira	  de	  
Promoção	  de	  Saúde,	  que	  estava	  prevista	  para	  
ocorrer	  no	  mês	  de	  Junho	  do	  ano	  de	  2014,	  que	  
não	  foi	  possível	  devido	  à	  chuva,	  pois	  o	  evento	  
seria	  a	  céu	  aberto.	  Dessa	   forma,	  o	  evento	   foi	  
remarcado	   para	   o	   dia	   25.10.14,	   data	   que	   foi	  
inaugurado	  oficialmente	  o	  Jardim	  Sossego.	  	  
Em	  reunião	  intersetorial	  mensal	  que	  ocorre	  na	  
Vila	  Sossego,	  os	  moradores	  da	  Vila	  Sossego,	  os	  
profissionais	   da	   equipe	   1	   da	   UBS	   Santa	   Cecí-‐
lia/HPCA	  e	  os	  alunos	  e	  professoras	  da	  UFRGS	  
problematizaram	  o	  uso	  contínuo	  desse	  espaço	  
como	   lixão	   para	   pessoas	   externas	   à	   comuni-‐
dade.	   Nesse	  momento	   também	   relembraram	  
o	  quanto	  esse	  aglomerado	  de	  lixo	  esteve	  dire-‐
tamente	   conectado	   aos	   10	   casos	   de	   dengue	  
notificados	   nessa	   microrregião	   (correspon-‐
dentes	  a	  10%	  do	   total	  de	  casos	  ocorridos	  em	  
Porto	   Alegre	   em	   2013,	   índice	   alto	   para	   essa	  
comunidade).	  	  
O	   grupo	   pensou	   em	   uma	   forma	   de	   ocupar	  
aquele	   espaço,	   visando	   inibir	   a	   continuidade	  

do	  acúmulo	  de	  lixo,	  e	  principalmente	  de	  fazê-‐
lo	   servir	   ao	   lazer	   da	   comunidade,	   atuando	  
como	  espaço	  de	  integração	  comunitária.	  	  
Nesse	  meio	  tempo	  a	  equipe	  do	  Projeto	   Inter-‐
Sossego	   foi	   convidada	   à	   conhecer	   a	   Horta	  
Comunitária	  da	  Lomba	  do	  Pinheiro,	   localizada	  
na	   zona	   leste	   de	   Porto	  Alegre,	   espaço	   gerido	  
pela	  comunidade	  do	  bairro	  juntamente	  a	  pro-‐
fessores	   do	   município	   de	   Porto	   Alegre	   e	   da	  
UFRGS.	  Nessa	  visita	  a	  ideia	  de	  reconstrução	  da	  
praça	   se	   mostrou	   possível	   pois	   permitiu	   aos	  
integrantes	   do	   Projeto	   aprender	   o	   que	   tem	  
sido	   feito	   lá,	   que	   deu	   certo,	   e	   que	   também	  
podemos	  trazer	  para	  a	  Sossego.	  	  
A	  horta	  na	  cidade	  representa	  um	  espaço	  onde	  
se	  pode	  cultivar,	  além	  de	  plantas,	  a	  integração	  
entre	  membros	   de	   uma	  mesma	   comunidade,	  
o	  que	  é	  de	  extrema	  importância	  para	  o	  conví-‐
vio	  comunitário.	  Além	  disso,	  o	  cultivo	  na	  horta	  
é	  uma	  atividade	  terapêutica,	  reduz	  o	  estresse,	  
diminui	   o	   sedentarismo	   e	   promove	   educação	  
ambiental	  nas	  cidades.	  	  
Dessa	   reflexão	   teve	   origem	   a	   proposta	   de	  
aproveitamento	  do	  espaço	  para	  a	   construção	  
de	   um	   jardim	   –	   para	   o	   semeio	   de	   flores	   no	  
solo	  –	  e	  uma	  horta	  vertical	  –	  para	  o	  cultivo	  de	  
pequenos	   legumes,	  ervas	  e	   temperos	  –,	  além	  
de	  manter	  os	  brinquedos	  infantis	  –	  que	  já	  es-‐
tavam	  no	  local,	  mas	  não	  eram	  usufruídos	  pela	  
comunidade	   devido	   ao	   perigo	   que	   a	   concen-‐
tração	  de	   lixo	  oferecia	  às	   crianças,	   fosse	  pelo	  
mau	   cheiro,	   fosse	   pelo	   perigo	   de	   contamina-‐
ção.	  	  

	  
Figura	  3.	  Lixão	  na	  Vila	  Sossego	  em	  03.04.14.	  Fonte:	  Foto	  do	  bolsista	  de	  Relações	  Públicas	  Igor	  Espíndola	  
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Ressalta-‐se	  que	  a	  ideia	  de	  construir	  um	  espaço	  
conveniente	  para	  os	  moradores	  só	  foi	  possível	  
devido	   à	   característica	   interdisciplinar	   dos	   in-‐
tegrantes	  do	  Projeto.	  Essa	  conexão	  de	  saberes	  
que	   possibilitou	   uma	   ação	   complexa,	   que	   a	  
partir	   de	   cuidados	   em	   saúde,	  minimizasse	   os	  
riscos	  para	  a	  comunidade,	  entregando	  um	  es-‐
paço	   de	   lazer	   e,	   principalmente,	   inibindo	   a	  
continuidade	  do	  acúmulo	  de	  lixo.	  	  
A	  construção	  do	  Jardim	  Sossego	  possibilitaria:	  
A)	   embelezar	  o	  espaço,	  B)	   evitar	  doenças,	   ao	  
acabar	  com	  um	  antigo	  foco	  de	  dengue	  e	  pos-‐
sível	   proliferação	   de	   bactérias	   por	   onde	   os	  
animais	   circulavam	   livremente	   antes	   do	   con-‐
tato	  com	  os	  moradores,	  C)	  gerar	  à	  comunida-‐
de	  um	  excedente	  do	  plantio	   de	  produtos	   na-‐
turais/orgânicos,	   D)	   construir	   um	   conheci-‐
mento	   a	   respeito	   do	   cultivo	   da	   terra	   e	   das	  
plantas	   que	   a	   população	   urbana,	   em	   geral,	  
não	  possui,	  gerando	  uma	  reflexão	  a	  cerca	  do	  o	  
cuidado	  com	  o	  meio	  ambiente	  e	  com	  a	  terra,	  
E)	   elevar	   o	   senso	   de	   comunidade	   ao	   aproxi-‐
mar	   os	  moradores	   uns	   dos	   outros	   durante	   o	  
plantio	  e	  manutenção	  do	  jardim	  .	  	  
Mobilizados,	  a	  equipe	  do	  Projeto	  e	  os	   líderes	  
comunitários	   angariaram	   os	   recursos	   materi-‐
ais	   para	   a	   construção.	   As	   lideranças	   contata-‐
ram	   os	   órgãos	   municipais	   responsáveis	   pela	  
limpeza	   da	   área	   e	   envolveram-‐se	   ofertando	  
mão	  de	  obra.	  	  
A	  prefeitura	  de	  Porto	  Alegre	  forneceu	  e	  insta-‐

lou	  os	  moirões	  e	  a	  cerca	  que	  delimita	  o	  espaço	  
do	  Jardim,	  diminuindo	  a	  possibilidade	  de	  des-‐
carte	  (por	  carroceiros	  que	  não	  residem	  na	  Vi-‐
la)	   de	   lixo	   no	   local.	   Em	   seguida	  os	   servidores	  
realizaram	  a	  instalação	  de	  um	  brinquedo	  para	  
uso	  das	  crianças.	  Entretanto,	  o	  local	  no	  Jardim	  
onde	  o	  brinquedo	  foi	  colocado	  estava	  em	  de-‐
sencontro	   ao	   projeto	   arquitetônico	   acordado	  
com	  os	  moradores	  da	   comunidade,	   tendo	   in-‐
vadido	  o	  espaço	  previsto	  para	  a	  horta.	  E,	  ape-‐
sar	  da	  orientação	  do	   líder	   comunitário	  envol-‐
vido	  no	  processo,	  a	  urgência	  do	  poder	  público	  
em	  mostrar	  serviço	  acabou	  gerando	  uma	  des-‐
consideração	   das	   demandas	   da	   comunidade,	  
numa	   relação	   totalmente	   verticalizada.	   Na	  
maioria	  das	  vezes,	  as	  necessidades	  das	  comu-‐
nidades	   periféricas	   não	   são	   ouvidas,	   muito	  
menos	  respeitadas	  pelo	  poder	  público.	  	  
A	  criação	  do	  Jardim	  Sossego	  abriu	  espaço	  para	  
outra	   funcionalidade	   e	   representação	   a	   esse	  
local,	   que	   do	   lixo	   passou	   a	   servir	   ao	   lazer	   da	  
comunidade	  e	  atuar	  como	  espaço	  de	   integra-‐
ção	  comunitária.	  	  
	  
2.3	  O	  processo	  de	  construção	  do	  Jardim	  Sos-‐
sego:	  olhares	  interdisciplinares	  	  
O	   desenvolvimento	   do	   Jardim	   Sossego	   tem	  
possibilitado	  não	  só	  diminuir	  o	  risco	  de	  doen-‐
ças,	  principalmente	  a	  dengue,	  na	  Vila	  Sossego,	  
mas	  também	  estreitar	  os	  laços	  afetivos	  entre	  	  

	  

	  Figura	  4.	  Jardim	  Sossego	  em	  11.10.14,	  antes	  da	  Feira	  de	  Saúde.	  Fonte:	  Foto	  do	  bolsista	  de	  Relações	  Públicas	  Igor	  Espíndola	  	  
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os	   moradores	   da	   comunidade,	   fortificando	   o	  
sentimento	  de	  pertença	  dos	  mesmos	  e	  a	  rela-‐
ção	  de	  identificação	  e	  cuidado	  que	  se	  estabe-‐
lece	  com	  o	  espaço	  e	  com	  o	  coletivo.	  Segundo	  
Ornelas	   (2002,	   p.	   11),	   “o	   sentimento	   de	   co-‐
munidade	   e	   de	   pertença	   em	   relação	   a	   uma	  
vizinhança,	  a	  preocupação	  demonstrada	  pelos	  
outros	  e	  o	  acreditar	  que	  alguém	  se	  preocupa	  
com	  o	  (a)	  próprio	  (a)	  são	  atitudes	  cruciais	  que	  
podem	   apoiar	   ou	   desencorajar	   a	   participa-‐
ção”.	  	  
Sentir-‐se	  pertencente	  a	  uma	  comunidade	  ele-‐
va	  o	  cuidado	  do	  sujeito	  com	  o	  espaço	  que	  ha-‐
bita,	  melhora	  a	  percepção	  de	  si	  mesmo	  (ligado	  
ao	   fato	  de	  querer	   bem	  ao	   espaço	   em	  que	   se	  
reside)	  e	   facilita	  a	  criação	  de	  uma	  rede	  social	  
que	   auxilie	   no	   enfrentamento	   das	   dificulda-‐
des,	   tanto	   individuais,	   quanto	   coletivas.	   Por-‐
tanto,	  o	  sentimento	  de	  pertença	  é	  necessário	  
para	   que	   os	   moradores	   da	   comunidade	   per-‐
cebam-‐se	  (ou	  tornem-‐se)	  potentes	  e	  protago-‐
nistas	  nas	  lutas	  dos	  direitos	  comunitários,	  pois	  
a	   comunidade	   unida	   possui	   mais	   poder	   de	  
busca	   de	   suas	   metas	   que	   indivíduos	   aleató-‐
rios.	  	  
A	   relação	   existente	   entre	   os	   indivíduos	   e	   o	  
território	  que	  habitam	  é	  bastante	  significativa	  
para	   a	   constituição	   dos	   sujeitos.	   O	   sujeito	  
molda	  o	  espaço	  –	  reproduzindo	  características	  
suas	  nele	  –	  e	   simultaneamente	  o	  espaço	  mo-‐
difica	  o	  sujeito.	  Segundo	  Massey	  (2008)	  é	  pre-‐
ciso	  entender	  o	  território	  não	  só	  como	  produ-‐
to	  da	  sociedade,	  mas	  também	  como	  produtor	  
dela.	  À	  medida	  que	  a	  Vila	  Sossego	  se	  torna	  um	  
espaço	  respeitado	  e	  bonito	  aos	  olhos	  dos	  mo-‐
radores	  e	  dos	  que	   circulam	  pela	   vila,	   gradati-‐
vamente	   os	  moradores	   também	   se	   tornarão.	  
Nesse	  processo,	  o	  espaço	  é	  reconstituído	  e	  os	  
sujeitos	  também	  o	  são.	  	  
Enxergar	   o	   espaço	   como	  merecedor	   de	   afeto	  
faz	  com	  o	  que	  o	  indivíduo	  e	  o	  coletivo	  de	  mo-‐
radores	  queiram	  tornar	  o	   local	  mais	  bem	  cui-‐
dado,	   buscando	   seus	   direitos	   junto	   ao	   poder	  
público	   para	   a	   melhoria	   do	   território.	   As	   ca-‐
racterísticas	   do	   território	   configuram	  o	   ambi-‐
ente,	  que	  por	  sua	  vez,	   influencia	  no	  processo	  
saúde-‐doença	  da	  população.	  O	   território	  nes-‐
se	  caso	  seria	  mais	  que	  um	  depositário	  de	  atri-‐
butos	   da	   população,	  mas	   também	  o	   lugar	   da	  
responsabilidade	  e	  da	   atuação	   compartilhada	  
(Pedrosa	  e	  Teles,	  2001.).	  	  
Enquanto	   se	  estreita	  o	   sentimento	  do	   sujeito	  

com	   o	   território	   que	   habita,	   uma	   teia	   se	   de-‐
senvolve,	   conectando	   diversos	   elos,	   entre	  
eles:	   A)	   o	   pertencimento	   –	   dos	   moradores	  
com	  o	   território,	   a	   partir	   do	   cuidado	   –,	   B)	   os	  
movimentos	   sociais	   –	   que	   se	   fortalecem	   com	  
o	   empoderamento	   das	   comunidades,	   e	   suas	  
lideranças,	  nas	  lutas	  pelos	  seus	  direitos	  –	  e	  C)	  
o	  desenvolvimento	  em	  saúde	  –	  vista	  de	  forma	  
ampliada,	   e	   sendo	   compreendida	   a	   partir	   da	  
perspectiva	   de	   uma	   comunidade	   menos	   vul-‐
nerável,	  com	  mais	   laços	  de	  rede	  social	  e	  com	  
maior	  qualidade	  de	  vida.	  	  
Segundo	  Sarriera	  e	  Saforcada	  (2010,	  p.	  98)	  as	  
redes	  sociais	  se	  constroem	  dentro	  da	  comuni-‐
dade	   e	   o	   apoio	   social	   é	   considerado	   como	  
uma	   função	   dentre	   as	   múltiplas	   oferecidas	  
pelas	   redes	   sociais;	  é	  pensado	  como	  a	  princi-‐
pal	   função	   e	   também	   como	   promotor	   de	  
construção	   das	   redes.	   Dessa	   forma,	   a	   rede	  
social	  é	  uma	  fonte	  que	  se	  alimenta	  e	  se	  impul-‐
siona,	   possibilitando	   que	   cada	   participante	  
reflita	  e	   fortaleça	   sua	  autoimagem	  conectada	  
com	  o	  papel	  que	  desempenha	  e	  ocupa	  na	  co-‐
munidade.	  	  
Nem	   sempre	   a	   vida	   na	   comunidade	   corre	   às	  
mil	  maravilhas.	  Um	  dos	  principais	  desafios	  que	  
essa	  equipe	  de	  alunos	  percebeu	  foi	  a	  falta	  de	  
união	   cotidiana	   da	   comunidade.	   Ou	   seja,	   a	  
comunidade	  da	  Vila	  Sossego	  conseguiu	  perce-‐
ber,	  a	  partir	  da	  mudança	  do	  Jardim	  Sossego	  e	  
de	   outras	   conquistas,	   que	   é	   capaz	   de	   atingir	  
suas	   metas	   quando	   une-‐se	   em	   busca	   de	   um	  
objetivo	  comum.	  Contudo,	  essa	  união	  só	  ocor-‐
re	  quando	  há	  risco	  iminente,	  seja	  de	  doenças,	  
seja	   de	   desapropriação	   (a	   comunidade	   segue	  
na	   luta	  pela	   regularização	  das	  moradias	   e	   re-‐
forma	   das	   residências)	   ou	   qualquer	   outro	   fa-‐
tor	   que	   atinja	   uma	   certa	   parcela	   da	   comuni-‐
dade.	  Entretanto,	  essa	  característica	  não	  pode	  
ser	   vista	   como	   um	   defeito,	   tendo	   em	   vista	  
que,	  mesmo	  que	  eventualmente,	   os	  morado-‐
res	  da	  comunidade	  sabem	  que	  há	   redes	  soci-‐
ais	   que	   podem	   ser	   acessadas	   e	   fortalecidas	  
quando	  a	  necessidade	  exige.	  	  
Destaca-‐se	  os	  principais	  objetivos	  atrelados	  ao	  
Jardim	   Sossego,	   segundo	   Lewgoy	   (2014c):	  
(a).Elevar	   o	   empoderamento	   e	   o	   protagonis-‐
mo	  dos	  moradores	  da	  Vila	  Sossego,	  através	  da	  
participação	   e	   da	   apropriação	   de	   um	   lugar	  
comum,	   a	   praça,	   e	   assim	   fomentar	   na	   comu-‐
nidade	   a	   busca	   autônoma	   pela	   garantia	   dos	  
seus	   direitos	   fundamentais;	   (b).Perceber	   co-‐
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mo	   essas	   relações	   influenciam	   na	   identidade	  
comunitária,	  no	  sentimento	  de	  pertencimento	  
da	  comunidade	  à	  cidade	  e	  na	  problemática	  da	  
saúde	   urbana,	   além	   de	   problematizar	   como	  
ações	  de	  conscientização	  e	  práticas	  da	  univer-‐
sidade	   na	   vila	   podem	   transformar	   tais	   rela-‐
ções.	  (c).Estimular	   e	   instrumentalizar	   os	   alu-‐
nos	   do	   Projeto	   para	   uma	   atuação	   interdisci-‐
plinar	  e	  intersetorial,	  a	  partir	  dos	  conhecimen-‐
tos	   gerados	   em	   seus	   núcleos	   de	   saber,	   mas	  
compreendendo	  o	  sujeito	  como	  ser	   integral	  e	  
complexo,	  ponto	  importante	  para	  a	  formação	  
profissional;	   (d).Estreitar	  os	   laços	  de	   trabalho	  
com	   os	   parceiros	   que	   realizam	   o	   trabalho,	   a	  
Unidade	   Básica	   de	   Saúde	   Santa	   Cecília	   e	   o	  
Centro	  de	  Referência	  em	  Assistência	  Social	  da	  
região	  Centro.	  	  
Ações	   diversas	   tem	   sido	   realizadas	   entre	   a	  
equipe	   do	   projeto	   para	   atender	   os	   objetivos	  
propostos	  no	  planejamento	  para	  o	  ano	  04	  do	  
Projeto	   InterSossego,	   como:	   a)	   reuniões	   se-‐
manais	  entre	  os	  alunos	  de	  graduação	  que	  par-‐

ticipam	  do	  projeto	  para	  pensar	  em	  programas	  
as	   estratégias	   a	   serem	   realizadas	   para	   as	  
ações	   junto	   à	   Vila	   Sossego	   e	   unir	   os	  mais	   di-‐
versos	   conhecimentos	   acadêmicos	   para	   tal	  
propósito;	  b)	  a	  realização	  de	  reuniões	  mensais	  
entre	  os	   integrantes	  do	  Projeto	  na	  comunida-‐
de,	  na	  unidade	  básica	  de	  saúde	  e	  no	  CRAS;	  c)	  
o	   estímulo	   à	   reflexão	   coletiva,	   visando	   à	   to-‐
mada	   de	   decisão	   e	   empoderamento	   dos	  mo-‐
radores	   para	   solução	   de	   suas	   demandas;	   d)	  
atividades	  integradoras	  nos	  fins	  de	  semana	  na	  
vila,	  com	  intuito	  prático,	  educativo	  e	  reflexivo	  
com	  os	  moradores,	  sendo	  notável	  a	  participa-‐
ção	  das	  crianças;	  e)	  o	  estímulo	  à	  integração	  do	  
grupo	   a	   outras	   comunidades;	   f)	   atividades	  
práticas	  de	  plantio,	  reforma	  e	  revitalização	  de	  
espaços	   degradados;	   g)	   incentivo	   ao	   planeja-‐
mento	   da	   reforma	   do	   espaço,	   por	   parte	   dos	  
moradores	   e	   auxílio	   na	   busca	   de	   verba,	   por	  
todo	   os	   integrantes	   do	   projeto,	   através	   de	  
rifas	   e	   descontos	   em	   lojas	   dos	   produtos	   ne-‐
cessários.	  

	  
Figura	  5.	  Jardim	  Sossego	  em	  25.10.14,	  no	  dia	  da	  realização	  da	  II	  Feira	  de	  Saúde.	  Fonte:	  Foto	  da	  bolsista	  de	  Psi-‐
cologia	  Liziane	  Guedes.	  	  
	  
2.4	   Desafios	   da	   formação	   e	   do	   trabalho	   in-‐
terdisciplinar	  	  
O	   desenvolvimento	   das	   ações	   do	   Projeto	   In-‐

terSossego	   apresenta-‐se	   como	   um	   desafio	  
continuo	  para	  o	  grupo	  de	  alunos,	  uma	  vez	  que	  
ao	  presenciar	  a	  realidade	  reconstroem	  o	  saber	  
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acadêmico	   relacionando	   o	   aprendizado	   teóri-‐
co	  com	  a	  vivência	  estudantil	  na	  prática	  exten-‐
sionista.	   Segundo	   Lewgoy	   (2014b),	   “para	   os	  
alunos,	  a	  experiência	  de	  inserção	  em	  um	  terri-‐
tório	   possibilitou	   pensar	   sobre	   os	   problemas	  
numa	  dimensão	  não	  apenas	  teórica,	  mas	  teó-‐
rica	  a	  partir	  da	  prática”.	  	  
O	   trabalho	   interdisciplinar	   é	   um	   constante	  
desafio	   aos	   profissionais,	   principalmente	  
aqueles	  que	  atuam	  em	  saúde	  e	  aos	  que	  estão	  
em	  formação	  para	  a	  mesma	  finalidade.	  Ocorre	  
que	  o	  ensino	  brasileiro	  sempre	  foi	  fragmenta-‐
do,	   principalmente	  o	   ensino	   em	  escola	   públi-‐
ca,	  desde	  o	  nível	  fundamental	  até	  o	  atual	  nível	  
superior.	  A	  escola	  e	  a	  universidade,	  na	  maioria	  
das	   vezes,	   não	   ensinam	   o	   aluno	   a	   refletir	   e	  
construir	   conhecimento,	   apenas	   absorver	   e	  
reproduzir	   o	   que	   já	   está	   dado,	   abordando	   as	  
diversas	   questões	   a	   partir	   dos	  mesmos	   auto-‐
res.	  	  
Dessa	   forma,	   a	   construção	   de	   conhecimento	  
coletivo,	  uma	  exigência	  da	  atual	  concepção	  de	  
saúde	   ampliada,	   aquele	   que	   considera	   o	   ser	  
humano	   na	   sua	   integralidade,	   se	   torna	   um	  
desafio	  ainda	  maior,	  quando	  o	  acadêmico	  e	  o	  
profissional	   se	   deparam	   com	   situações	   com-‐
plexas,	  que	  exijam	  mais	  de	  uma	  resposta,	  em	  
situações	  que	  nem	  sempre	  a	   teoria	  dá	  conta.	  
Tais	   acontecimentos	   podem	   ser	   catalisadores	  
de	   motivações	   ou	   frustrações,	   variando	   de	  
acordo	   com	   a	   capacidade	   do	   profissio-‐
nal/acadêmico	   em	   adequar-‐se	   às	   necessida-‐
des	  do	  campo	  de	  trabalho.	  	  
A	  atuação	  com	  seres	  humanos,	  seja	  em	  saúde,	  
educação,	   assistência,	   ou	   outros,	   exige	   com-‐
preensões	   que	   vão	   além	   da	   constatação	   de	  
presença	   ou	   ausência	   de	   doença/	   aprendiza-‐
gem/pobreza.	  “Os	  primeiros	  desafios	  a	  serem	  
superados	   nesta	   nova	   ótica	   de	   trabalho	   em	  
equipe	   são	   o	   rompimento	   com	   o	   paradigma	  
do	  modelo	  biomédico	  e	   com	  a	  visão	   reducio-‐
nista	   da	   concepção	   saúde	   e	   doença.	   Ruptura	  
essa	  que	  nos	   impõe	  a	  prática	   interdisciplinar”	  
(Madeira,	  2009,	  p.64).	  	  
A	  prática	  interdisciplinar	  demanda	  que	  os	  pro-‐
fissionais	   sejam	   capazes	   de	   compreender	   o	  
contexto	   em	   que	   vive	   determinado	   sujeito	  
para	  poder	   sugerir-‐lhe	  um	  atendimento,	  ade-‐
quando-‐o	  às	  suas	  necessidades.	  E	  como	  fazer	  
isso	  a	  partir	  de	  uma	  única	  ótica,	  a	  acadêmica	  e	  
centrada	  no	  saber	  de	  cada	  área	  de	  atuação?	  	  
Partindo	  desse	  pressuposto,	  é	  possível	   imagi-‐

nar	   as	   problemáticas	   que	   irão	   surgir	   quando	  
esse	  profissional	  adentrar	  ao	  mercado	  de	  tra-‐
balho	   e	   perceber	   que	   os	   seus	   pacientes	   são	  
muito	  mais	  complexos	  do	  que	  as	  classificações	  
do	   CID	   (Classificação	   Internacional	   de	   Doen-‐
ças)	  são	  capazes	  de	  alcançar.	  	  

A	   concepção	   do	   processo	   de	   saúde/doença	  
tendo	   como	   referência	   os	   determinantes	   soci-‐
ais	  da	  saúde	  aponta	  para	  desafio	  em	  estabele-‐
cer	  uma	  hierarquia	  de	  determinações	  entre	  os	  
fatores	  mais	   gerais	   de	   natureza	   social,	   econô-‐
mica,	  política	  e	  as	  mediações	  através	  das	  quais	  
esses	   fatores	   incidem	  sobre	  a	  situação	  de	  saú-‐
de	  de	  grupos	  e	  pessoas,	  já	  que	  a	  relação	  de	  de-‐
terminação	   não	   é	   uma	   simples	   relação	   direta	  
de	  causa-‐efeito.	  (Mendes	  et	  al,	  2008,	  p.	  29)	  	  

O	   Projeto	   InterSossego	   inclui	   tantas	   áreas	   de	  
conhecimento	   e	   visa	   atingir	   tantas	   questões	  
no	   cotidiano	   desses	   sujeitos	   que	   o	   trabalho	  
central	   abrange,	   as	   questões	   culturais,	   rela-‐
ções	   humanas,	   inserção	   do	   meio,	   qualidade	  
de	   vida,	   mobilidade	   urbana,	   protagonismo	  
comunitário,	   entre	   outros	   fatores	   que	   irão	  
influenciar	   fortemente	  no	  cotidiano	  e	  na	  vida	  
desses	   sujeitos.	   A	   partir	   da	   prática	   interdisci-‐
plinar,	   os	   sujeitos	   exercitam	   a	   capacidade	   de	  
realizar	  a	  integração	  dos	  saberes,	  possibilitan-‐
do	   que	   o	   olhar	   se	   torne	   mais	   diverso	   e	   ele-‐
vando	   as	   alternativas	   de	   compreensão	   dos	  
fenômenos,	   reconhecendo-‐os	   como	   comple-‐
xos	   e	   reforçando	   a	   necessidade	   de	   coerência	  
na	  materialização	  da	  integralidade	  (Mendes	  et	  
al,	  2008).	  	  
Com	  a	  vivência	  e	  o	  trabalho	  em	  grupo,	  o	  aca-‐
dêmico	   tem	   a	   oportunidade	   de	   inserção	   em	  
outras	   áreas	  de	   conhecimento,	   possibilitando	  
o	   acesso	   a	   informações	   e	   práticas	   que	   pode-‐
rão	  ser	  utilizadas	  e	  agregadas	  no	  dia	  a	  dia	  em	  
seu	  meio	  profissional.	  A	  construção	  do	  Jardim	  
Sossego	   construiu	   nos	   alunos	   o	   desenvolvi-‐
mento	  de	  ações	  que	  abrangem	  não	  só	  a	  práti-‐
ca	   como	   também	  ações	  que	  contribuem	  com	  
a	   qualidade	   de	   vida.	   Desenvolvendo	   ativida-‐
des	   que	   não	   se	   restringem	   apenas	   ao	   saber	  
acadêmico,	   mas	   sim	   ao	   desenvolvimento	   de	  
saberes	  em	  diversas	  áreas,	  que	  são	  adquiridas	  
através	  da	  troca	  de	  conhecimento	  com	  o	  gru-‐
po	  interdisciplinar.	  	  
Trabalhar	   com	   pessoas	   de	   diferentes	   áreas	  
não	  é	  uma	  atividade	  simples,	  por	  isso	  mesmo	  
deve-‐se	   iniciá-‐la	   na	   graduação,	   para	   que,	   ao	  
chegar	   ao	   mercado	   de	   trabalho,	   os	   futuros	  
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profissionais	   já	   estejam	   acostumados	   ao	   tra-‐
balho	  coletivo,	  que	  só	  traz	  benefícios	  ao	  usuá-‐
rio.	   “Sem	   dúvida,	   a	   interdisciplinaridade	   vai	  
além	  de	  uma	   justaposição	   ou	   adição	   de	   dife-‐
rentes	  ângulos	  sobre	  determinados	  objetos	  de	  
análise.	   As	   disciplinas	   se	   comunicam	   umas	  
com	  as	  outras,	  confrontam	  e	  discutem	  as	  suas	  
perspectivas,	   estabelecendo	   entre	   si	   uma	   in-‐
teração	   mais	   forte.”	   (Mendes	   et	   al,	   2008,	   p.	  
29)	  	  
Além	  disso,	   é	   importante	   ressaltar	  que	  o	   tra-‐
balho	   interdisciplinar	   em	   atividade	   de	   exten-‐
são	   se	  difere	  do	   trabalho	  em	  pesquisa	  exata-‐
mente	  por	  propiciar	   ao	  aluno	  uma	  aproxima-‐
ção	  com	  seu	  real	  campo	  de	  atuação,	  possibili-‐
tando	  uma	   construção	  de	   conhecimento	  prá-‐
tico,	   e	   não	   apenas	   teórico.	   Nesse	   cotidiano	  
aprende-‐se	  que	  é	  necessário	  que	  os	  profissio-‐
nais	   trabalhem	   coletivamente,	   valorizando	   o	  
saber	   um	   do	   outro	   e	   apropriando-‐	   desse	   sa-‐
ber.	  	  
	  
3.	  Considerações	  finais	  	  
A	   reforma	   do	   Jardim	   Sossego	   foi	   tão	   efetiva	  
que	  resultou	  na	  presença	  do	  Prefeito	  de	  Porto	  
Alegre	  para	   inaugurar	  a	  praça.	  Uma	  das	  prin-‐
cipais	  inquietações	  da	  comunidade	  da	  Sossego	  
era	  o	  quanto	  estavam	  invisíveis	  e	  esquecidos.	  
Invisíveis	   ao	   restante	   da	   sociedade	   por	   esta-‐
rem	  dentro	  de	  um	  bairro	  de	  classe	  média,	  es-‐
condidos	   por	   um	   prédio	   residencial	   de	   deze-‐
nas	  de	  andares	  e	  esquecidos	  pelo	  poder	  públi-‐
co.	   Essa	   situação	   de	   invisibilidade	  modificou-‐
se,	   mesmo	   que	   parcialmente,	   com	   o	   compa-‐
recimento	   do	   representante	   da	   prefeitura	   da	  
Capital	  em	  duas	  ocasiões	  à	  Vila	  Sossego,	  após	  
a	   chegada	   do	   Projeto	   InterSossego,	   consa-‐
grando	   os	   atos	   feitos	   pela	   comunidade	   em	  
parceria	  com	  o	  projeto.	  	  
Apesar	   das	   circunstâncias,	   a	   atuação	   ativa	   e	  
empoderada	   das	   lideranças	   comunitárias	   foi	  
imprescindível	  para	  que	  o	  serviço	  da	  prefeitu-‐
ra	  fosse	  prestado.	  E	  esse	  é	  um	  dos	  resultados	  
mais	   positivos	   que	   pode	   ser	   citado,	   pois	   de-‐
monstra	   o	   desenvolvimento	   de	   uma	   autono-‐
mia	   por	   parte	   de	   moradores	   da	   comunidade	  
em	  busca	   de	   suas	   próprias	   demandas,	   sem	   a	  
necessidade	   constante	   do	   intermédio	   dos	  
“experts”	  da	  universidade.	  	  
O	   Projeto	   InterSossego	   ainda	   está	   em	   anda-‐
mento,	  mas	  já	  é	  possível	  notar	  o	  início	  de	  uma	  
formação	   de	   protagonismo	   dos	   moradores	  

perante	   suas	   comunidade,	   transformando	   as	  
decisões	   tomadas	  nas	   reuniões	  em	  realidade,	  
demonstrando	   amadurecimento	   no	   sentido	  
de	   valorizar	   a	   união	   do	   coletivo.	   A	   partir	   da	  
visão	   dos	   alunos,	   a	   comunidade	   precisaria	  
manter	  fortalecidos	  os	   laços	  comunitários	  pa-‐
ra	  além	  das	   situações	  emergenciais,	   contudo,	  
não	  cabe	  à	  academia	   trazer	  questões	  de	   fora	  
para	   dentro,	   e	   sim	   possibilitar	   a	   reflexão	   e	  
percepção	   daqueles	   que	   residem	   nesse	   local	  
para	   que	   eles	   percebam	   suas	   necessidades,	  
pautem-‐nas	  e	  façam	  com	  que	  virem	  realidade.	  	  
Para	  a	  formação	  profissional,	  esta	  experiência	  
tem	   sido	   enriquecedora	   e	   tem	   ensinado	   na	  
prática	  como	  atuar	  de	   forma	  coletiva	  e	   inter-‐
disciplinar.	   O	   currículo	   das	   graduações	   ainda	  
são	  “engessados”	  e	  não	  visam	  uma	  ação	  e	  in-‐
serção	  entre	  diversas	  áreas,	  sendo	  importante	  
a	   participação	   em	   projetos	   de	   extensão	   uni-‐
versitários,	  onde	  os	  alunos	  protagonizem	  uma	  
troca	  de	  experiências,	  saberes	  e	  principalmen-‐
te	   de	   visões,	   fator	   de	   extrema	   importância	  
para	  um	  crescimento	  do	  profissional	  tanto	  na	  
questão	   curricular,	   como	  na	  questão	  pessoal,	  
construindo	  uma	  nova	  postura	  acadêmica	  em	  
frente	  à	  realidade.	  	  
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Resumo:	  Este	  artigo	  explora	  a	  materialidade	  e	  
a	   subjetividade	   do	   ambiente	   construído	   Rua	  
do	  Lavradio	  –	   localizada	  no	  bairro	  da	  Lapa	  na	  
cidade	  do	  Rio	  de	  Janeiro.	  	  Tem	  como	  objetivo	  
relacionar	   a	   ideia	  de	  coletivo,	  proveniente	  da	  
Teoria	  Ator-‐Rede	   (TAR),	   com	  o	  entendimento	  
de	  qualidade	  do	   lugar.	   	  Como	  pesquisadores,	  
compreendemos	   que	   o	   coletivo-‐lugar	   Rua	   do	  
Lavradio	  se	  configura	  a	  partir	  das	  relações	  di-‐
nâmicas	  e	  das	  associações	  estabelecidas	  entre	  
os	  múltiplos	  atores	  –	  humanos	  e	  não	  humanos	  
–	   da	   rua.	   Para	   dar	   conta	   destes	   propósitos,	  
utilizamos	   como	   estratégia	   o	  método	   da	   car-‐
tografia	   de	   controvérsias	   em	   conjunto	   com	  
instrumentos	  de	  análise	   tipomorfológica	  e	  da	  
avaliação	  pós-‐ocupação	  (APO).	  As	  controvérsi-‐
as	   são	   apresentadas	   por	   meio	   de	   diferentes	  
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narrativas	  e	  traduções	  de	  um	  conjunto	  de	  ato-‐
res	   –	   humanos	   e	   não	   humanos.	   Ao	   explorar-‐
mos	  as	  traduções,	  atuamos	  como	  mediadores	  
destes	  atores.	  Deste	  modo,	  buscamos	  eviden-‐
ciar	  as	  aplicações	  da	  TAR	  para	  a	  compreensão	  
dos	   coletivos	   urbanos	   em	   sua	   diversidade	  
econômica,	  social,	  cultural	  e	  política.	  	  
Palavras-‐chave:	   Rua	   do	   Lavradio;	   qualidade	  
do	   lugar;	   coletivo-‐lugar;	   cartografia	   de	   con-‐
trovérsias	  
	  
Interlacing	  narratives	  and	  translations	  of	  the	  
collective-‐place	  Rua	  do	  Lavradio	  
Abstract:	  This	   article	   explores	   the	  materiality	  
and	   the	   subjectivity	   of	   the	   environment	   of	  
Lavradio	  Street	  –	  located	  in	  the	  neighborhood	  
Lapa,	  city	  of	  Rio	  de	  Janeiro.	  It	  intends	  to	  relate	  
the	   collective	   or	   sociotechnical	   network	   idea,	  
from	   Actor-‐Network	   Theory	   (ANT),	   with	   the	  
quality	   of	   place	   understanding.	   As	   research-‐
ers,	   we	   understand	   that	   the	   collective-‐place	  
Lavradio	   Street	   is	   formed	   based	   on	   the	   dy-‐
namic	   relationships	   and	   on	   the	   associations	  
established	  between	   its	  multiple	   actors	   –	  hu-‐
man	   and	   nonhuman.	   To	   account	   for	   these	  
purposes,	   we	   use	   as	   strategy	   the	   method	   of	  
cartography	   of	   controversies	   together	   with	  
the	   instruments	   of	   typomorphological	   analy-‐
sis,	   from	   Post	   Occupancy	   Evaluation	   (POE).	  
The	   controversies	   are	   presented	   through	   dif-‐
ferent	   narratives	   and	   translations	   of	   human	  
and	  nonhuman	  actors.	  When	  we	  explore	  their	  
translations,	  we	  act	  as	  mediators	  of	  these	  ac-‐
tors.	   Therefore,	   we	   seek	   to	   evidence	   the	   ap-‐
plications	  of	  ANT	   to	   the	  understanding	  of	  ur-‐
ban	   collectives	   in	   their	   economic,	   social,	   cul-‐
tural	  and	  political	  diversity.	  
Keywords:	   Lavradio	   Street;	   quality	   of	   place;	  
collective-‐place;	  cartography	  of	  controversies	  	  
	  
Introdução	  
Este	  artigo	  apresenta	  parte	  dos	  resultados	  da	  
pesquisa	  Rua	  do	   Lavradio:	   cartografando	   tra-‐
ços	  e	  rastros	  do	  coletivo-‐lugar	  (Angotti,	  2013)	  
e	   busca,	   nos	   fundamentos	   da	   Teoria	   Ator-‐
Rede	   (TAR)12,	   rever	   o	   entendimento	   de	   lugar	  
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
12	   Do	   inglês	   Actor-‐Network	   Theory	   (ANT).	   Também	   de-‐
nominada	  Sociologia	  da	  Tradução.	  Cf.	  Latour	  (2001)	  seu	  
surgimento	   está	   ligado	   ao	   campo	  Ciência,	   Tecnologia	   e	  
Sociedade	  (CTS),	  que	  questiona	  a	  sociologia	  tradicional	  e	  
os	  paradigmas	  que	  separam	  ciência	  e	  sociedade,	  sujeito	  
e	  objeto,	  natureza	  e	  cultura.	  	  

como	  um	   	  coletivo13,	  que	  permite	  (re)associar	  
natureza	   e	   cultura,	   incluindo	   os	   elementos	  
não	   humanos	   –	   artefatos,	   objetos	   e	   disposi-‐
tivos	   técnicos	   –	   ao	   conjunto	   de	   atores	   hu-‐
manos	  (Latour,	  2001).	  	  
Articulada	  na	  dinâmica	  entre	  os	  atores	  huma-‐
nos	  e	  não	  humanos,	  a	  Rua	  do	  Lavradio	  –	  local-‐
izada	  no	  bairro	   da	   Lapa,	   no	   centro	   da	   cidade	  
do	  Rio	   de	   Janeiro	   –	   se	   reconfigura,	   continua-‐
mente,	  em	  função	  de	  seus	  usos	  e	   transcende	  
a	  materialidade	  do	  ambiente	  construído.	  	  
Na	   trama,	   as	   associações,	   as	   linguagens	   e	   os	  
anseios	   dos	   atores	   podem	   ser	   traduzidos	   por	  
qualquer	  ator	  da	  rede.	  Durante	  o	  processo	  da	  
cartografia	   das	   traduções	   e	   das	   transcrições,	  	  
mediadas	   pelos	   pesquisadores,	   surgem	  
diferentes	   pontos	   de	   vista	   (Pedro,	   2010).	   A	  
partir	   disso,	   por	  meio	   da	   cartografia	   de	   con-‐
trovérsias,	   buscamos	   explorar	   as	   instabi-‐
lidades	   e	   divergências	   presentes	   na	   diver-‐
sidade	   de	   diálogos	   e	   de	   relações	   entre	   os	  
atores	  humanos	  e	  não	  humanos	  do	  ambiente	  
construído	  Rua	  do	  Lavradio.	  
Para	   dar	   conta	   do	   entendimento	   claro	   das	  
aplicações	  propostas,	  inicialmente,	  são	  expos-‐
tos	  os	  termos	  referentes	  à	  TAR	  e	  seus	  rebati-‐
mentos	   na	   Arquitetura-‐Urbanismo,	   seguidos	  
das	  estratégias	  metodológicas.	   	  Na	   sequência	  
são	   apresentas	   as	   diferentes	   narrativas	   e	  
traduções	  que	  evidenciam	  as	  controvérsias	  do	  
coletivo-‐lugar	  Rua	  do	  Lavradio,	  com	  propósito	  
de	   contornar	   a	   precariedade	   e	   os	   dilemas	  
presentes	   no	   processo	   de	   entendimento	   de	  
qualidade	  do	  lugar	  (Cukierman,	  2007).	  	  
A	   incorporação	   dos	   fundamentos	   da	   TAR	   se	  
configura	  como	  uma	  contribuição	  para	  ampli-‐
ar	   o	   entendimento	   de	   coletivo-‐lugar	   na	   Ar-‐
quitetura-‐Urbanismo,	  seguindo	  e	  cartografan-‐
do	  as	  associações	  entre	  os	  atores	  humanos	   e	  
não	   humanos	   e	   as	   controvérsias	   delas	   re-‐
sultantes.	  	  	  
	  
Teoria	  Ator-‐Rede	  (TAR)	  
A	   Teoria	   Ator-‐Rede	   (TAR)	   baseia-‐se	   no	   en-‐
tendimento	   de	   que	   atores	   humanos	   e	   não	  
humanos	   estão	   interligados	   em	  uma	   rede	   so-‐
ciotécnica	   que	   –	   por	   reunir	   diferentes	   alian-‐
ças,	  deslocamentos	  e	  interesses	  dos	  atores	  –	  é	  

	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
13	  Para	  não	  confundir	  com	  a	  noção	  tradicional	  de	  lugar	  e	  
evitar	   ambiguidades	   de	   entendimento,	   adotamos	   a	   ex-‐
pressão	  coletivo-‐lugar.	  
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vista	  como	  uma	  tessitura	  dinâmica	  e	   instável.	  
Cada	  ator	  é	  considerado	  um	  ator-‐rede	  por	  ser	  
‘um	   efeito	   de	   rede’,	   que	   produz	   trans-‐
formações,	   arregimenta	   outros	   componentes	  
e	   participa	   de	   outras	   redes	   (Pedro,	   2010).	   A	  
associação	   humanos-‐não	   humanos	   visa	   de-‐
marcar	   a	   relação	   entre	   ambos,	   superando	   a	  
distinção	  sujeito-‐objeto	  (Latour,	  2001).	  
Alinhados	   com	   a	   TAR,	   consideramos	   que	   as	  
relações	   produzidas	   nos	   ambientes	   urbanos	  
são,	   tipicamente,	   sociotécnicas	   e	   configuram	  
um	  coletivo-‐lugar	  que	  associa	  a	  materialidade	  
do	   ambiente	   construído,	   as	   ações,	   os	   discur-‐
sos	   e	   os	   acontecimentos	   de	   cunho	   cultural,	  
social,	   político	   e	   temporal	   (Rheingantz,	   et	   al.	  
2012).	  
Para	  evidenciar	  o	  que	  ocorre	  na	  rede	  socioté-‐
cnica,	   expressar	  as	   falas,	  os	  movimentos	  e	  as	  
negociações	  dos	  atores	  que	  participam	  de	  um	  
determinado	   coletivo-‐lugar,	   utilizamos	   o	   en-‐
tendimento	   de	   tradução.	   Traduzir	   significa	  
deslocamento,	   traição,	   ambiguidade	   (Latour,	  
1988)	   e	   implica	   mediação	   –	   "processo	   de	  
criação	  de	  elos	  entre	  dois	  agentes,	  constituin-‐
do	  um	  composto	  híbrido	  que	  não	  existia	  antes	  
e	   que	   desloca	   os	   objetivos,	   funções	   e	   in-‐
tenções	   previamente	   estabelecidas"	   (Bruno,	  
2010,	   p.11).	   Exige,	   ainda,	   ‘estar	   ligado	   a’	   e	  
supõe	   tanto	   a	   ‘possibilidade	   de	   equivalência’	  
quanto	  de	  ‘transformação’	  (Law,	  1992).	  	  	  
Em	  meio	   às	   diferentes	   vozes	   e	   traduções	   do	  
coletivo-‐lugar,	  emergem	  as	  controvérsias,	  que	  
ocorrem	   por	   meio	   dos	   agenciamentos,	   em-‐
bates,	   silenciamentos	   e	   jogos	   de	   poder	   (Ped-‐
ro,	  2010;	  Rocha,	  2012).	  	  
O	  processo	  de	  produção	  de	  determinada	  real-‐
idade	  não	  é	  mais	  entendido	  pela	  aplicação	  de	  
regras	   abstratas,	  mas	   por	   intermédio	   das	   as-‐
sociações	   estabelecidas	   entre	  os	   atores	   (Ped-‐
ro,	   2010;	   Rocha,	   2012).	   O	   social	   passa	   a	   ser	  
compreendido	   pelos	   rastros	   deixados	   e	   pelo	  
efeito	  de	  seus	  movimentos	  (Latour,	  2012).	  	  	  
	  
Estratégias	  Metodológicas	  
Além	  dos	  estudos	   realizados	  para	   conhecer	   a	  
evolução	  histórica	  e	  urbana	  da	  rua	  e	  as	  bases	  
conceituais	  da	  Teoria	  Ator-‐Rede,	  a	  pesquisa	  se	  
corporificou	  a	  partir	  do	  processo	  de	  interação	  
do	   pesquisador	   com	   coletivo-‐lugar	   Rua	   do	  
Lavradio,	   que	   resultou	   de	   ações	   abertas	   e	  
conscientes	   de	   derivas	   naturais	   (Maturana,	  
Varela	   1995;	   Rheingantz	   et	   al.	   2009;	  Alcanta-‐

ra,	  2008;	  2012).	  	  
Como	  estratégia	  metodológica	  para	  “seguir	  os	  
atores	   em	   ação”	   (Latour,	   2000)	   e	   mapear	   as	  
falas	   e	   pontos	   de	   vista	   distintos	   dos	   atores	  
(Pedro,	   2010)	   foi	   utilizada	   a	   cartografia	   de	  
controvérsias	   (Latour,	   2005).	   A	   exemplo	   de	  
Trannin;	   Pedro	   (2007	   apud	   Pedro,	   2010),	  
foram	  adotados	  os	  seguintes	  passos	  durante	  a	  
experiência	  do	  pesquisador	  no	  coletivo-‐lugar:	  
(1)	   	   escolha	   de	   uma	   porta	   de	   entrada	   –	   ex-‐
periências	   anteriores	   do	   observador,	   junta-‐
mente	  com	  as	  mudanças	  de	  usos	  da	   rua;	   	   (2)	  
identificação	  dos	  porta-‐vozes	  –	  reconhecimen-‐
to,	   primeiramente,	   dos	   grupos	  que	   atuam	  na	  
rua	  e,	  posteriormente,	  dos	  atores	  que	  seriam	  
seguidos14;	   (3)	   consulta	   a	   textos,	  matérias	   de	  
revistas	  e	   jornais,	  artigos	  acadêmicos,	  mapas,	  
entre	  outros.	  	  	  
Para	   contemplar	   os	  não	  humanos	   foram	  pro-‐
duzidas	   diferentes	   narrativas,	   feitas	   a	   partir	  
dos	  levantamentos15	  obtidos	  por	  meio	  de	  ano-‐
tações,	   fotos,	   informações	   de	   livros	   e	   traba-‐
lhos	  acadêmicos	  e,	  posteriormente,	  sistemati-‐
zados	  em	  mapas	  e	  registros	  gráficos.	  Os	  levan-‐
tamentos	  das	  características	  físicas	  e	  morfoló-‐
gicas	  da	  rua	  referem-‐se	  à	  identificação:	  (a)	  da	  
história,	   do	   patrimônio	   e	   dos	   projetos	   urba-‐
nos;	  (b)	  do	  sistema	  viário,	  do	  gabarito	  das	  edi-‐
ficações,	   dos	   usos	   do	   solo	   e	   da	   legislação	  ur-‐
bana;	  (c)	  do	  traçado	  urbano	  e	  da	  tipologia	  ar-‐
quitetônica;	   (d)	   dos	   aspectos	   geográficos	   lo-‐
cais.	  	  
As	   traduções	   dos	  humanos16	   foram	   obtidas	   a	  
partir	   de	   conversas	   informais	   e	   entrevistas	  
semiestruturadas17	   que	   serviram	  de	   roteiro	   e	  
possibilitaram	   a	   inserção	   de	   novas	   questões	  
na	   medida	   em	   que	   se	   processavam.	   Foram	  
entrevistados:	   (a)	   cinco	   visitantes;	   (b)	   nove	  

	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
14	  Os	  atores	  que	   falavam	  pela	   rede	   (porta-‐vozes)	   foram	  
identificados	   em	   função	   das	   controvérsias	   observadas	  
nas	  entrevistas	  realizadas	  com	  os	  atores	  seguidos.	  
15	  Os	   levantamentos	   foram	  realizados	  com	  base	  em	  cri-‐
térios	   consolidados	  –	  Alexander	  et	  al.	   (1980),	   	  Ashihara	  
(1982),	  Lamas	  (2000),	  Del	  Rio	  (1990),	  Alcantara	  (2008)	  e	  
os	   métodos	   de	   análise	   do	   	   grupo	   Sistema	   de	   Espaços	  
Livres	  (SEL/UFRJ)	  –	  sem,	  contudo,	  realizar	  uma	  classifica-‐
ção	  prévia	  dos	  aspectos.	  	  	  
16	   Para	   preservar	   a	   identidade	   dos	   respondentes,	   as	  
traduções	  foram	  realizadas	  utilizando	  o	  gênero	  masculi-‐
no.	  
17	  A	  escolha	  deste	  instrumento	  está	  relacionada	  ao	  pro-‐
blema	  da	  pesquisa,	  às	  limitações	  de	  tempo	  e	  à	  demanda	  
de	  tempo	  para	  registrar	  as	  traduções.	  
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expositores	  da	   feira;	   (c)	   três	   comerciantes	  de	  
antiguidades	  que	  trabalharam	  na	  rua;	  (d)	  dois	  
comerciantes	  que	  mantém	  suas	   lojas	  em	  fun-‐
cionamento;	   (e)	   um	   residente	   e	   dois	   antigos	  
moradores	  que	  ainda	  expõem	  mercadorias	  na	  
feira;	   (f)	   dois	   trabalhadores	   e	   um	   repre-‐
sentante	  da	  Associação	  Polo	  Novo	  Rio	  Antigo.	  
À	   exceção	   de	   visitantes,	   expositores	   e	   tra-‐
balhadores,	   a	   escolha	   dos	   respondentes	  
baseou-‐se	   nos	   atores	   que	   conhecem	   e/ou	  
atuam	  na	  rua18	  e	  por	  serem	  pouco	  ouvidos	  na	  
rede,	   em	   detrimento	   de	  membros	   da	   associ-‐
ação,	   proprietários	   de	   bares	   e	   restaurantes,	  
entre	   outros,	   que	   têm	   sido	   privilegiados	   em	  
algumas	  matérias	   publicadas	   sobre	   a	   Rua	   do	  
Lavradio.	  	  
	  
Narrativas	   e	   traduções	   presentes	   na	   Rua	   do	  
Lavradio	  
Nesta	  seção	  são	  apresentadas	  as	  controvérsias	  
identificadas	   nas	   narrativas	   e	   traduções	   dos	  
atores,	   mediadas	   e	   traduzidas	   pelo	   ator-‐
pesquisador.	  Buscamos	  dar	  voz	  aos	  elementos	  
do	  ambiente	  urbano,	  sejam	  eles	  seus	  usuários	  
ou	  objetos	  físicos.	  
As	   narrativas	   e	   traduções	   produzidas	   não	   se	  
sobressaem	   a	   (ou	   subjugam)	   qualquer	   outra.	  
Suas	  leituras	  podem	  gerar	  outras	  traduções.	  A	  
intenção	   principal	   é	   explorar,	   com	   diferentes	  
cartografias,	  as	  controvérsias	  do	  coletivo-‐lugar	  
Rua	   do	   Lavradio,	   enfatizando	   que	   natureza	   e	  
cultura	  se	  misturam	  e	  não	  devem	  ser	  separa-‐
das	  (Latour,	  2001).	  	  	  
	  
Narrativa	   1	   -‐	   Continuidades	   e	   rupturas	   do	  
tecido	  urbano	  
O	   coletivo-‐lugar	   Rua	   do	   Lavradio	   conecta	   di-‐
versas	   vias	   da	   área	   central	   e	   atua	   como	   um	  
limite	  de	  separação	  entre	  dois	  traçados:	  o	  his-‐
tórico,	  densamente	  ocupado,	  e	  o	  modernista,	  
com	   grandes	   lotes	   (Figura	   1).	   	   A	   Avenida	  
República	  do	  Chile	  –	  construída	  na	  década	  de	  
1960	   no	   vazio	   deixado	   pelo	   desmonte	   do	  
Morro	  de	  Santo	  Antônio	  –	  configura-‐se	  como	  
expressão	   máxima	   da	   ruptura	   do	   tecido	   ur-‐
bano	  tradicional	  e	  reforça	  o	  poder	  econômico	  
e	   religioso	   com	   suas	   grandes	   construções	  

	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
18A	  pouca	  disponibilidade	  de	   tempo	  de	   trabalhadores	  e	  
visitantes,	  o	   reduzido	  número	  e	  a	   recusa	  de	  moradores	  
resultaram	  em	  um	  desequilíbrio	   na	   distribuição	   dos	   re-‐
spondentes.	  	  

(Paes,	  2012).	  	  
Ao	   serem	   questionados	   sobre	   em	   que	   lugar	  
estavam,	   os	   atores	   humanos	   produziram	   re-‐
spostas	   diversificadas.	   Para	   alguns	   atores	   a	  
rua	  está	  inserida	  no	  bairro	  do	  Centro,	  enquan-‐
to	  para	  outros	  a	  rua	  pertence	  à	  Lapa	  –	  o	  que	  
indica	  que	  a	  rua	  é	  reconhecida	  por	  sua	  história	  
e	   por	   sua	   localização,	   que	   conecta	   diferentes	  
ambientes,	  como	  a	  Praça	  Tiradentes	  e	  a	  Lapa.	  
Ao	  falar	  de	  suas	  lembranças,	  um	  antigo	  mora-‐
dor,	   que	   também	   trabalhou	   muitos	   anos	   na	  
rua,	  observou	  que	  o	  comércio	  se	  transformou	  
e	   que	   algumas	   edificações	   foram	   demolidas.	  
Um	   antigo	   comerciante	   comentou	   que	   ex-‐
istiam	  outros	  hábitos	  na	  rua	  e,	  também,	  que	  a	  
construção	   da	   Avenida	   Chile	   resultou	   na	   de-‐
scaracterização	  da	  área:	  	  

[Eu	   lembro	   da]	   	   rua	   histórica	   que	   era	   antiga-‐
mente	  onde	  existiam	  os	  grandes	  sapateiros,	  as	  
modistas,	  as	  costureiras	  que	  faziam	  roupas.	  Era	  
um	  ponto	  de	  apoio	  das	  famílias	  que	  vinham	  fa-‐
zer	   compras	  no	  Centro.	  Era	  um	   lugar	  bem	   fre-‐
quentado.	   A	   alta	   sociedade	   antiga,	   do	   tempo	  
de	  viradas	  do	  império	  pra	  ,	  virada	  do	  século	  XX	  
pra	  cá.	  Era	  uma	  rua	  muito	  bem	  frequentada.	  De	  
1980,	   não...	   de	   1990	   pra	   cá	   é	   que	   começou	   a	  
descaraterização,	  né.	  Passou	  a	   ter	  os	  bares,	  os	  
restaurante.	  Muitos	  sobrados	  foram	  demolidos	  
pra	   dar	   lugar	   aquele...	   onde	   era	   o	   morro	   de	  
Santo	  Antônio.	   Eles	   derrubaram	  o	  morro	   todi-‐
nho	  pra	  dar	  passagem	  pra	  Avenida	  Chile,	  a	  par-‐
tir	   desse	  momento	   acabou	   a	   Rua	  do	   Lavradio.	  
(Antigo	  comerciante	  da	  rua	  2	  –	  6/10/2012)	  

	  
Figura	  1	  -‐	  Mapa	  de	  Figura	  e	  Fundo	  demonstrando	  a	  den-‐
sidade	  de	  ocupação	  de	  um	  dos	  lados	  da	  Rua	  do	  Lavradio	  
em	  oposição	  ao	  outro	  lado,	  formado	  por	  amplos	  espaços	  
livres.	  
Fonte:	   Base	   cadastral	   da	   Prefeitura	   do	   Rio	   de	   Janeiro	  
editada	  por	  Fabíola	  Angotti.	  

A	  primeira	  quadra	  –	  entre	  as	  ruas	  Visconde	  do	  
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Rio	  Branco	  e	  do	  Senado	  –	  possui	  acesso	  restri-‐
to	  de	  veículos	  automotores.	  Sua	  conservação,	  
realizada	   pelos	   proprietários,	   seu	   traçado	   e	  
seus	   usos	   promovem	   um	   local	   atrativo	   e	   ac-‐
olhedor	  (Paes,	  2012).	  
Demarcada	  pelas	   ruas	  do	  Senado,	  da	  Relação	  
e	  Avenida	  República	  do	  Chile,	  a	  segunda	  quad-‐
ra	   possui	   um	   canteiro	   central	   arborizado	  que	  
divide	  a	   rua	  e	  permite	  o	  acesso	  à	  Rua	  do	  Se-‐
nado	  e	  à	  Rua	  Pedro	  I.	  As	  transformações	  mor-‐
fológicas	   e	   os	   variados	   estilos	   arquitetônicos	  
quebram	  o	  ritmo	  das	  edificações.	  
As	  ruas	  da	  Relação	  e	  do	  Resende	  delimitam	  o	  
lado	   de	   numeração	   par	   da	   terceira	   quadra,	  
enquanto	   a	   Avenida	   República	   do	   Chile	   e	   a	  
Rua	  dos	  Arcos	   limitam	  o	   lado	   ímpar,	   formado	  
por	  três	  grandes	  terrenos.	  Na	  quadra,	  entre	  as	  
ruas	  dos	  Arcos,	  do	  Resende	  e	  a	  Avenida	  Mem	  
de	   Sá,	   diversas	   edificações	   do	   lado	   ímpar	  
foram	  demolidas.	  Além	  disso,	  alguns	  terrenos	  
são	   utilizados	   como	   estacionamentos	   e	  
formam	   vazios	   urbanos.	   Vários	   sobrados	   da	  
terceira	   e	   da	   quarta	   quadra,	   do	   lado	   de	   nu-‐
meração	   par	   da	   rua,	   foram	   preservados	   e	  
formam	  um	  continuum	  edificado.	  
Entre	   a	   Avenida	   Mem	   de	   Sá	   e	   a	   Rua	   do	  
Riachuelo	  encontra-‐se	  a	  última	  quadra	  da	  Rua	  
do	  Lavradio.	  Neste	  trecho	  da	  rua,	  o	  equilíbrio	  
entre	  a	  caixa	  da	  via	  e	  a	  altura	  das	  edificações,	  
as	  fachadas	  alinhadas	  com	  a	  frente	  dos	  lotes	  e	  
o	   ritmo	   das	   aberturas	   reforçam	   a	   identidade	  
do	   conjunto	   arquitetônico	   e	   proporcionam	   o	  
bem	   estar	   dos	   usuários	   (Alexander,	   et	   al.	  
1980).	  
A	  análise	  do	  traçado	  urbano	  e	  da	  evolução	  de	  
ocupação	   do	   recorte	   em	   estudo	   evidenciam	  
algumas	   das	   dualidades	   e	   contradições	   nesta	  
via,	  que,	  por	  um	   lado,	   se	   configura	   como	  de-‐
tentora	  de	  historicidade	  e	  guardiã	  da	  memória	  
urbana	   e,	   por	   outro,	   é	   portal	   de	   passagem	  
para	  outro	  tempo,	  mais	  veloz	  e	  moderno.	  
	  
Narrativa	  2	  -‐	  Disparidades	  tipológicas	  
A	  Rua	  do	  Lavradio	  apresenta	  um	  contexto	  ar-‐
quitetônico,	   relativamente,	   amplo	   e	   diversifi-‐
cado,	   pois,	   abriga	   construções	   de	   períodos	  
distintos.	   O	   lado	   de	   numeração	   par	   da	   rua	  
possui	  diversos	  sobrados.	  Ao	  longo	  do	  tempo,	  
estas	   construções	   foram	   sendo	   modificadas,	  
embora	   algumas,	   ainda,	   mantenham	   carac-‐
terísticas	  originais	  (Pinheiro,	  2007).	  Estas	  edif-‐
icações,	  em	  grande	  parte,	   são	  compostas	  por	  

“ombreiras	   de	   portas	   e	   janelas	   em	   granito,	  
ornatos	  típicos	  do	  ecletismo	  na	  parte	  superior	  
das	   platibandas	   realizados	   em	   estuque,	   saca-‐
das	   em	   ferro	   com	   desenhos	   art-‐nouveau	   na	  
maioria	  dos	  casos	  e	  altura	  variando	  de	  dois	  a	  
três	   pavimentos”	   (Pinheiro,	   2007,	   p.	   133).	   As	  
fachadas	   –	   enriquecidas	   por	   reentrâncias,	  
cores,	  ornatos,	  nichos	  e	  aberturas	   ritmadas	  –	  
produzem	   um	   conjunto	   dinâmico	   (Alexander	  
et	  al.	  1980).	  
Edifícios,	   como	   a	   Escola	   Municipal	   Celestino	  
da	   Silva,	   em	   estilo	   eclético,	   e	   o	   edifício	   resi-‐
dencial	   modernista	   Morro	   de	   Santo	   Antônio	  
destacam-‐se	  do	  lado	  par	  da	  rua.	  	  Outras	  edifi-‐
cações	  de	  grande	  porte	  diferem	  do	  conjunto,	  
como	   o	   Tribunal	   Regional	   do	   Trabalho	   (TRT),	  
cujo	  estilo	  brutalista	   contrasta	  de	  dois	   sobra-‐
dos	   preservados	   pelo	   patrimônio	   histórico	  
(Figura	  2)	  e	  o	  edifício	  referente	  à	  TV	  Brasil,	  ao	  
lado	   da	   Sociedade	   Brasileira	   de	   Belas-‐Artes,	  
em	  arquitetura	  neoclássica	  (Figura	  3).	  	  

	  	  	  

	  
Figura	  2	  e	  3	   -‐	   Tribunal	  Regional	  do	  Trabalho,	   ao	   fundo,	  
em	   contraste	   com	  dois	   sobrados	  preservados	   e	   edifício	  
TV	  Brasil	  marcando	   a	   diferença	   tipológica	   com	  a	   Socie-‐
dade	  Brasileira	  de	  Belas-‐Artes,	  respectivamente.	  
Fonte:	  Acervo	  de	  Fabíola	  Angotti,	  2013.	  
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No	   lado	   de	   numeração	   ímpar,	   a	   Maçonaria,	  
em	   estilo	   neoclássico,	   e	   o	   Ciep	   José	   Pedro	  
Varela,	   exemplo	   de	   arquitetura	   moderna,	  
destacam-‐se	  deste	  lado	  da	  rua.	  Além	  disso,	  os	  
edifícios	  da	  Petrobras,	  da	  Oi	  Telefônica,	  do	  Rio	  
Metropolitan	   e	   da	   Catedral	   Metropolitana,	  
entre	  outros,	  rompem,	  definitivamente,	  com	  a	  
sintaxe	  original	  do	  lugar	  (Alcantara,	  2012)	  	  
A	   altura	   dos	   pés-‐direitos	   das	   edificações	   e	   o	  
número	  de	  pavimentos,	  também,	  apresentam	  
forte	  desigualdade,	  predominando	  edifícios	  de	  
dois	  e	  três	  pavimentos	  (Figura	  4).	  

	  
Figura	   4	   -‐	   Modelo	   3D	  mostrando	   o	   contraste	   do	   tecido	  
urbano	  e	  dos	  volumes	  das	  edificações.	  
Fonte:	  Modelo	  elaborado	  por	  Fabíola	  Angotti	  e	  por	  Beat-‐
riz	  Ferrão,	  ex-‐bolsista	  CNPq.	  

Para	   estabelecer	   pontos	   de	   referência,	  
perguntou-‐se	   aos	   entrevistados	   se	   eles	   po-‐
deriam	   listar	   cinco	  objetos	   ou	   elementos	   físi-‐
cos	   que	   mais	   lembravam	   o	   local.	   Todos	   os	  
edifícios,	   anteriormente,	   mencionados	   foram	  
citados	   pelos	   atores	   humanos.	   Além	   disso,	  
vias	  adjacentes,	  como	  a	  Avenida	  República	  do	  
Chile	   e	   as	   ruas	   Gomes	   Freire,	   Riachuelo	   e	  
Visconde	   do	   Rio	   Branco,	   juntamente,	   com	  
elementos	  do	  entorno,	  como	  os	  Arcos	  da	  Lapa	  
e	   a	   Praça	   Tiradentes	   foram	   apontadas	   pelos	  
respondentes:	  	  

É	  como	  te	  falei...	  Tipo,	  a	  Avenida	  Chile,	  os	  Arcos	  
da	  Lapa,	  Rio	  40	  que	  é	  um	  restaurante	  bem	  co-‐
nhecido	   atualmente,	   o	   prédio	   da	   Petrobrás	   e	  
esse	  prédio	  da	  OI	  também	  faz	  parte,	  que	  é	  tipo	  
uma	  torre	  (Expositor	  7	  –	  1/9/2012)	  

Na	  atualidade	  é	  o	  bar	  Rio	  Scenarium,	  né,	  que	  é	  
um	   ponto	   de	   encontro	   muito	   bom.	   E	   pra	   re-‐
lembrar,	   a	   Praça	   Tiradentes	   que	   é	   um	   marco	  
histórico	  daqui,	  dessa	  área	  aqui.	  Na	  Rua	  do	  La-‐
vradio,	  deixa	  eu	  ver...,	   tem	  esse	  Colégio	  Celes-‐
tino	   também	  que	   é	   onde	   o	   Silvio	   Santos	   estu-‐
dou.	  [...]	  (Trabalhador	  1	  –	  17/1/2013)	  

Por	   um	   lado,	   nota-‐se	   uma	   ambiência	   que	   fa-‐
vorece	  o	  flanar	  e	  a	  permanência	  das	  pessoas	  –	  

devido	  à	  dimensão	  da	  via	  e	  dos	  edifícios,	  que	  
proporcionam	   uma	   sensação	   de	   proteção	   e	  
acolhimento	  ao	  transeunte	  e	  garantem	  que	  o	  
conjunto	   esteja	   integrado	   com	   a	   paisagem	  
(Ashihara,	  1982).	  Todavia,	  a	  Esplanada	  de	  San-‐
to	  Antônio	  cria	  uma	  sensação	  de	  amplitude	  e	  
provoca	  uma	  perda	  de	  escala	  em	  relação	  aos	  
indivíduos.	   As	   múltiplas	   linguagens	   espaciais	  
da	  Rua	  do	  Lavradio	  expressam	  os	  diversos	   in-‐
teresses	   presentes	   no	   decorrer	   da	   história,	  
contribuindo	   para	   se	   compreender	   tanto	   a	  
capacidade	   de	   renovação	   da	   cidade,	   quanto	  
de	  proteção	  do	  patrimônio	  no	  século	  XX	  (Pin-‐
heiro,	  2007).	  	  	  
	  
Narrativa	   3	   -‐	   Conservação	   das	   edificações,	  
infraestrutura	  e	  segurança	  
Atualmente,	   existem	   duas	   leis	   de	   proteção,	  
Corredor	  Cultural	  e	  APAC	  Cruz	  Vermelha,	  que	  
atuam	  na	  Rua	  do	  Lavradio	  para	  a	  preservação	  
do	  patrimônio.	  Porém,	  estas	  leis	  não	  são	  sufi-‐
cientes	  para	  manter	  a	  conservação	  dos	  sobra-‐
dos	  e	  a	  qualidade	  dos	  espaços	  livres	  públicos.	  
Apenas	   na	   primeira	   quadra	   da	   rua	   existem	  
muitas	   construções	   bem	   conservadas.	   	   O	   in-‐
teresse	   em	  manter	   a	   qualidade	   dos	   negócios	  
tem	  incentivado	  alguns	  proprietários	  a	  realizar	  
intervenções	  nos	  imóveis.	  	  
Na	  terceira	  quadra,	  o	  sobrado	  do	  nº	  110,	  após	  
passar	   por	   reformas,	   começou	   a	   servir	   de	  
ligação	  entre	   a	  Rua	  Gomes	   Freire	   e	   a	  Rua	  do	  
Lavradio.	   Já	   a	   	   vila	   residencial	   no	   nº	   122	   –	  
formada	  por	  um	  sobrado	  com	  três	  pavimentos	  
e	   diversas	   casas	   –	   começou	   a	   ter	   sua	   parte	  
frontal	   restaurada,	   pois,	   corria	   o	   risco	   de	   de-‐
sabamento.	   Além	  do	   aspecto	   de	   degradação,	  
a	   vila	   é	   utilizada	   como	   local	   de	   tráfico	   de	  
drogas	   e	   ocupada	   por	   moradores	   de	   rua,	  
gerando	   insegurança	   nos	   proprietários	   dos	  
imóveis	   vizinhos	   e	   nos	   visitantes	   da	   rua	   e	   do	  
entorno.	  	  
Em	  maio	   de	   2012,	   o	   sobrado	   nº	   90,	   sede	   do	  
clube	  Cordão	  do	  Bola	  Preta,	   desabou	  parcial-‐
mente.	   A	   edificação	   havia	   sido	   interditada	  
pela	   Defesa	   Civil	   em	   março	   do	   mesmo	   ano,	  
pois,	   colocava	  em	  risco	  a	  vida	  de	  pedestres	  e	  
veículos	   que	   passavam	   pela	   rua.	   Apesar	   do	  
desmoronamento	   da	   edificação,	   dois	   exposi-‐
tores	   mencionaram	   este	   edifício	   como	   um	  
elemento	   que	   lembra	   a	   Rua	   do	   Lavradio,	   de-‐
monstrando	   sua	   representatividade	   histórica	  
e	   a	   relevância	   das	   atividades	   que	   nele	   foram	  
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exercidas.	   Mesmo	   com	   o	   descuido	   do	   patri-‐
mônio	  edificado,	  alguns	  atores	  disseram	  que	  a	  
arquitetura,	  especialmente	  o	  casario	  antigo,	  é	  
o	  realmente	  que	  caracteriza	  a	  rua.	  	  
No	   âmbito	   geral,	   a	   falta	   de	   infraestrutura	   da	  
rua	   foi	   um	   dos	   pontos	   negativos	   ressaltados	  
pelos	  atores	  entrevistados.	   	  Problemas,	  como	  
a	  baixa	  iluminação,	  a	  falta	  de	  limpeza	  e	  os	  ala-‐
gamentos	  nos	  dias	  de	  chuva	  foram	  apontados	  
como	   elementos	   negativos	   que	   impedem	   o	  
desenvolvimento	  da	  rua:	  	  

	  Ah,	  negativo	  tem	  a	  falta	  de...	  A	  gente	  tem	  mui-‐
to	  problema	  com	  esgoto,	  né,	  porque	  não	  dá	  va-‐
zão.	   Com	   limpeza	   também,	  que	  não	  dá	   vazão,	  
que	  eu	  acho	  que	  tinha	  que	  ser	  uma	  coisa	  mais	  
constante.	   (Representante	   da	   Associação	   –	  
17/1/2013)	  

Ah,	  negativo	  é	  que	  quando	  chove	  aqui	  tem	  esse	  
problema	   de	   encher	   a	   rua,	   né.	   Da	   pessoa	   não	  
poder	   passar.	   Esse	   pedaço	   daqui,	   nessa	   rua	  
aqui	  é	  muito	  ruim.	  Também	  teve	  um	  pouco	  de	  
assaltos.	  Aumentou	  um	  pouco	  o	  assalto.	  	  A	  ilu-‐
minação	   também	  deveria	   ser	  mais	   forte,	   a	   ilu-‐
minação.	  (Antigo	  morador	  e	  atual	  expositor	  3	  –	  
19/1/2013)	  

Um	  trabalhador	  falou	  sobre	  o	  Projeto	  de	  Revi-‐
talização	   da	   Rua	   do	   Lavradio,	   concluído	   em	  
2012.	   Segundo	   ele,	   o	   projeto	   proporcionou	  
algumas	   melhoras	   no	   policiamento,	   na	   ilu-‐
minação	  e	  no	  escoamento	  das	  águas	  pluviais	  e	  
de	  esgoto.	  	  
Na	   opinião	   de	   um	   morador,	   o	   projeto	   de	  
reurbanização	   foi	   significativo,	   já	   que	   antes	   a	  
rua	  estava	  em	  estado	  precário	  de	  conservação	  
e	   era	   perigosa.	   O	   morador	   relatou	   sobre	   a	  
dificuldade	   em	   concluir	   o	   projeto,	   principal-‐
mente,	   as	   obras	   que,	   durante	   muito	   tempo,	  
ficaram	   paralisadas.	   Para	   este	   ator,	   após	   o	  
término	   das	   obras,	   a	   rua	   passou	   a	   ser	   valor-‐
izada	  e	  frequentada	  por	  turistas.	  Contudo,	  um	  
ex-‐morador	  disse	  que	  as	  obras	  realizadas	  pelo	  
projeto	  foram	  apenas	  intervenções	  estéticas.	  
Além	   da	   conservação	   das	   edificações,	   surgi-‐
ram	  diversas	  controvérsias	  	  sobre	  a	  segurança	  
do	   local.	   A	   existência	   de	  moradores	   de	   rua	   e	  
de	  pessoas	  atraídas	  pelo	  tráfico	  e	  consumo	  de	  
drogas	   foi	   um	   dos	   pontos	   negativos	   citados	  
por	  dois	  expositores.	  	  Mesmo	  com	  a	  vigilância	  
particular	   dos	   bares	   e	   restaurantes,	   alguns	  
atores	  não	  consideram	  a	  rua	  e	  o	  entorno	  am-‐
bientes	  seguros:	  

	  Não	   [é	  seguro].	  É	  muito	  morador	  de	   rua,	  e	  os	  

assaltos	  na	   Lapa	  que	  acontecem,	   inclusive	  nos	  
finais	  de	  semana.	  E	  os	  arrombamentos	  em	  lojas	  
comerciais,	   que	   estão	   acontecendo	   muito.	  
(Atual	  comerciante	  1	  –	  19/1/2013)	  

A	  presença	  esporádica	  de	  policiais	  na	  rua	  e	  em	  
outros	   locais	   do	   entorno	   proporciona	   uma	  
sensação	  de	  segurança,	  conforme	  relatou	  um	  
expositor.	   	   Outros	   atores	   consideram	   a	   rua	  
segura	   porque	   nunca	   presenciaram	   nenhum	  
tipo	  de	  incidente	  e/ou	  porque	  a	  circulação	  de	  
pessoas	   na	   rua,	   além	   dos	   vigias	   dos	   bares	   e	  
restaurantes,	  garantem	  a	  segurança	  do	  local:	  	  

Bom,	  eu	  considero	  [a	  rua	  segura].	  Porque	  nun-‐
ca	  tive	  problemas	  aqui,	  não.	  Pra	  mim	  tá	  sempre	  
bom,	   nunca	   tive	   problemas	   aqui	   não,	   na	   rua.	  
Trabalho	  aqui	  há	  14	  anos.	  Nunca	  fui	  assaltado,	  
nunca	   fui	   nada	   aqui,	   agredido,	   nada	   disso	   e	  
nem	  minha	   família,	   que	   também	   tá	   aqui	   esse	  
tempo	   todo	   comigo.	   (Trabalhador	   1	   –	  
17/1/2013)	  

Infere-‐se	   que	   a	   infraestrutura	   da	   rua	   precisa	  
ser	   revista	   em	   alguns	   aspectos,	   pois,	   a	   má	  
conservação	   das	   edificações	   e	   dos	   espaços	  
reflete	   na	   qualidade	   do	   local	   e	   na	   percepção	  
dos	  usuários.	  O	  descaso	  com	  o	  patrimônio	  por	  
parte	   do	   poder	   público,	   a	   irregularidade	   no	  
uso	  de	  algumas	  edificações	  no	  bairro	  da	  Lapa	  
e	  a	  falta	  de	  policiamento	  produzem,	  de	  modo	  
geral,	  um	  ambiente	  urbano	  depreciado	  e	  que	  
causa	  uma	  sensação	  de	  instabilidade	  nas	  pes-‐
soas.	  	  
	  
Narrativa	  4	  -‐	  Usos	  e	  apropriações	  
O	   coletivo-‐lugar	   Rua	   do	   Lavradio	   é	   composto	  
por	   atividades	   com	   predominância	   de	   uso	  
comercial	  ou	  de	   serviços	  nas	  edificações.	  No-‐
tam-‐se	  na	  rua	  e	  no	  entorno	  imediato	   lojas	  de	  
móveis	   antigos,	   lanchonetes,	   bares,	   restau-‐
rantes,	  empresas,	  instituições	  públicas	  e	  relig-‐
iosas,	   escolas,	   entre	  outros.	   Edifícios	   residen-‐
ciais	   e	   hotéis	   existem	  em	  menor	   número.	  Al-‐
guns	  sobrados	  são	  destinados	  à	  população	  de	  
baixa	  renda	  e	  outros	  estão	  em	  desuso	  e	  aban-‐
donados.	  
Por	   muitos	   anos,	   a	   Rua	   do	   Lavradio	   foi	  
reconhecida	   como	   Rua	   dos	   Antiquários.	   	   Du-‐
rante	   a	   semana,	   alguns	   antiquários19	   expõem	  

	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
19	  Em	  vista	  da	  variedade	  de	  artefatos	  antigos	  e	  réplicas,	  
considera-‐se	  antiquário	  neste	  estudo,	  todas	  as	  lojas	  que	  
de	  alguma	  forma	  mantém	  relação	  com	  o	  passado	  e	  com	  
a	  história.	  
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alguns	  móveis	   na	   calçada	   e	   são	   visitados	   por	  
clientes	  para	  a	  compra	  de	  antiguidades,	  além	  
dos	   veículos	   que,	   geralmente,	   ficam	   parados	  
em	  frente	  às	   lojas	  para	  transportar	  as	  merca-‐
dorias.	  	  
Alguns	   atores	   falaram	   que,	   no	   decorrer	   do	  
tempo,	   houve	   uma	   descaracterização	   do	   co-‐
mércio	   de	   antiguidades	   devido	   às	   trans-‐
formações	   pelas	   quais	   a	   rua	   passou,	   princi-‐
palmente,	  a	  partir	  da	  chegada	  dos	  bares	  e	  res-‐
taurantes.	   Outros	   entrevistados	   ainda	  
reconhecem	  a	  Rua	  do	  Lavradio	  como	  Rua	  dos	  
Antiquários	   por	   causa	   da	   divulgação	   que	   é	  
feita	   sobre	   a	   rua	   e	   em	   virtude	   das	   lojas	   que	  
vendem	  móveis	  e	  objetos	  antigos.	  
De	   acordo	   com	   o	   representante	   da	   associ-‐
ação,	  a	  diminuição	  do	  número	  de	  antiquários	  
ocorreu	   devido	   ao	   tipo	   de	   comércio,	   que	   é	  
voltado	  para	  um	  público	  específico	  e	   restrito.	  
Um	   antigo	   comerciante	   demonstrou	   indig-‐
nação	  ao	  falar	  da	  rua	  e	  do	  processo	  de	  trans-‐
formação:	  	  	  

Olha,	  a	  Rua	  do	  Lavradio	   logo	  no	   início	   foi	  uma	  
maravilha,	   que	   era	   tudo	   dos	   antiquários.	   Atu-‐
almente	   virou	   mais	   rua	   dos	   restaurantes.	   Eu	  
acho	  que	  perdeu	  aquele	   charme	  que	  ela	   tinha	  
de	   ser	   conhecida	   como	   Rua	   das	   Antiguidades.	  
[...]	  Acho	  que	  não	  tô	  acreditando	  mais	  que	  fos-‐
se	   Rua	   dos	   Antiquários.	   Agora	   até	   essa	   feira	  
que	  faziam	  todo	  primeiro	  sábado,	  agora	  mistu-‐
rou	   tudo.	   É	   alternativa,	   é	   artesanato.	   E	   o	   pes-‐
soal	  quando	  vem	  pra	  cá,	  já	  não	  vem,	  assim,	  pra	  
ver	   as	   antiguidades.	   Já	   vem	   pra	   feijoada,	   pra	  
samba,	   pra	   oba-‐oba.	   (Antigo	   comerciante	   da	  
rua	  3	  –	  6/10/2012)	  

Nota-‐se	  também	  que,	  no	  decorrer	  da	  semana,	  
o	   movimento	   noturno	   da	   Rua	   do	   Lavradio	   é	  
reduzido,	   intensificando-‐se	  apenas	  a	  partir	  de	  
sexta-‐feira	  com	  a	  presença	  dos	   trabalhadores	  
da	  região	  que	  promovem	  happy	  hours	  após	  o	  
expediente.	   Esta	   movimentação	   vai	   até	   do-‐
mingo,	   com	   a	   presença	   de	   visitantes	   e	   tu-‐
ristas.	  	  
Uma	   das	   características	   de	   apropriação	   do	  
espaço	   público	   é	   o	   uso	   de	   mesas	   e	   cadeiras	  
nas	  calçadas,	  que	  permite	  que	  as	  pessoas	  real-‐
izem	  suas	  refeições	  ao	  ar	   livre	  e	  se	  distraiam.	  
A	   existência	   de	   bares	   e	   restaurantes,	   a	   vida	  
boêmia	   e	   a	   gastronomia	   (Figura	   5)	   foram	   as-‐
pectos	  que,	   segundo	  alguns	  atores,	   caracteri-‐
zam	   e	   identificam	   a	   rua.	   No	   Quarteirão	   Cul-‐
tural,	  o	  bar	  noturno	  Rio	  Scenarium	  foi	  um	  dos	  

elementos	  mais	  citados	  pelos	  entrevistados.	  O	  
representante	   da	   associação	   disse	   que	   os	  
bares	  e	   restaurantes	  proporcionam	  vitalidade	  
para	   a	   localidade	   e	   que	   a	  movimentação	   no-‐
turna	  é	  bastante	  favorável:	  

[O	  movimento	  noturno	  aqui]	  é	  maravilhoso.	  Já	  
fecho	   aqui,	   já	   sento	   ali	   na	   frente,	   né.	   Porque	  
tem	  o	  Rio	  Scenarium	  que	  atrai	  muito	  público	  e	  
tem	   os	   outros	   bares,	   né,	   com	  música	   ao	   vivo,	  
né.	  Tem	  o	  Santo	  Scenarium	  que	  tem	  jazz.	  O	  Rio	  
Scenarium	   funciona	   de	   terça	   à	   sábado,	   então	  
todos	  os	  dias	  tem	  movimento	  aqui	  na	  rua.	  Aí,	  a	  
partir	   de	  quinta-‐feira	   esse	  movimento	   começa	  
a	  aumentar.	  E	  aí,	  no	  terceiro	  sábado	  a	  gente	  tá	  
com	  outro	   evento	   também,	   é	  Mostra	   de	  Anti-‐
guidade	   e	  Gastronomia,	  mas	   é	   só	   nesse	  Quar-‐
teirão	  Cultural	  aqui,	  né.	  Porque	  aqui	  é	  o	  Quar-‐
teirão	  Cultural	  da	  Rua	  do	  Lavradio.	  Que	  agora	  é	  
fechado	  ao	  trânsito	  e	  só	  para	  pedestre.	  A	  gente	  
tem	  um	  decreto	  do	  César	  Maia,	  é...	  nos	  deu,	  li-‐
berando	   aqui	   o	   quarteirão	   pra	   pedestre	   ape-‐
nas,	  com	  mesas	  e	  cadeiras	  na	  rua	  pra	  gente	  fa-‐
zer	  os	  eventos	  e	  tal.	  [...]	  (Representante	  da	  As-‐
sociação	  –	  17/1/2013)	  

Um	   respondente,	   no	   entanto,	   relatou	   que	   a	  
presença	   destes	   estabelecimentos	   na	   rua	  
gerou	  especulação	   imobiliária	  e	  aumentou	  os	  
preços	  das	  mercadorias.	  Um	  trabalhador	  falou	  
sobre	   a	   importância	   de	   manter	   uma	   propor-‐
ção	  entre	  o	  número	  de	  bares	  e	  de	  antiquários	  
para	  garantir	  a	  oferta	  de	  empregos	  em	  ambos	  
os	  estabelecimentos.	  	  
Além	  dos	  bares	  noturnos,	  existem	  outros	  res-‐
taurantes	  no	  estilo	  self-‐service	  que	  funcionam	  
apenas	  nos	  dias	  de	  semana	  e	  de	  feira.	  Alguns	  
restaurantes	   recebem	   um	   público	   de	   classe	  
média	   alta	   e	   servem	   alta	   gastronomia,	   en-‐
quanto	   outros	   oferecem	   refeições	   	   rápidas	  
(fastfood).	  	  
Outros	   usos	   também	   conferem	   dinâmica	   ao	  
local,	   como	   os	   diversos	   edifícios	   corporativos	  
da	  Avenida	  Chile	  e	  o	  Tribunal	  Regional	  do	  Tra-‐
balho	   (TRT),	   que	   atraem	   um	   expressivo	  
número	   de	   frequentadores	   aos	   bares	   e	   res-‐
taurantes,	  sobretudo,	  na	  hora	  do	  almoço	  e	  no	  
final	   da	   tarde.	   Este	  movimento	   também	   des-‐
perta	  o	   interesse	  de	  vendedores	  ambulantes.	  
Da	  mesma	  forma,	  o	  colégio	  José	  Pedro	  Varela	  
(CIEP)	   e	   a	   escola	   estadual	   Celestino	   da	   Silva	  
concentram	  um	  grande	  número	  de	  alunos	  no	  
horário	  de	  entrada	  e	  saída	  das	  aulas.	  	  
Existem,	  ainda,	  três	  pequenas	  praças.	  A	  Praça	  
Emilinha	  Borba,	   localizada	  na	  esquina	  da	  Rua	  



Universidade	   Federal	  do	  Rio	  de	  Janeiro,	  5,	  6	  e	  7	  de	  novembro	   de	  2014	  –	  ISSN:	   	  
	  

104	  
Trabalhos	  completos	  do	  VIII	  Encontro	   Regional	   Rio	  de	  Janeiro	  da	  ABRAPSO	  
O	  psicólogo	   social	  na	  cidade:	  ações	  territoriais,	  lutas	  políticas	  e	  subjetividade	  

	  

do	  Senado,	  que	  geralmente	  é	  aberta	  nos	  dias	  
de	  evento	  do	  Quarteirão	  Cultural,	  como	  a	  Fei-‐
ra	  Rio	  Antigo	  e	  a	  Mostra	  Gastronômica.	  Ness-‐
es	   dias,	   a	   praça	   recebe	   diversos	   visitantes	   e	  
alguns	  expositores	  ocupam	  seus	  espaços	  com	  
suas	  barracas.	  Uma	  segunda	  praça,	  situada	  na	  
esquina	   da	   Avenida	   República	   do	   Chile,	   fica,	  
constantemente,	  fechada	  e	  não	  há	  indícios	  de	  
que	  as	  pessoas	  utilizem	  o	   local	  para	  qualquer	  
tipo	  de	  atividade.	  A	   terceira	  praça,	  em	  frente	  
ao	  CIEP,	  durante	  os	  dias	  de	   semana	   serve	  de	  
ponto	  de	  parada	  do	  transporte	  do	  TRT	  e	  é	  uti-‐
lizada	   pelos	   pais	   que	   aguardam	   os	   filhos	   saí-‐
rem	   da	   escola,	   pelos	  moradores	   e	   pelos	   pró-‐
prios	  estudantes.	  Nos	   fins	  de	   semana,	  exceto	  
nos	   dias	   de	   feira,	   a	   praça	   é	   frequentada	  
apenas	  por	  pessoas	  da	  região,	  principalmente,	  
os	   residentes	   da	   vila	   localizada	   em	   frente	   a	  
praça	  e	  os	  moradores	  de	  rua.	  	  
Quanto	  ao	  uso	  das	  vias,	  o	  fluxo	  de	  veículos	  ao	  
longo	   da	   semana	   é	   moderado.	   Além	   disso,	  
diversos	   pontos	   de	   ônibus	   e	   de	   táxis	   na	   Rua	  
do	   Lavradio	   e	   em	   seu	   entorno	   atendem	   aos	  
empresários	  da	   região.	  Nos	   finais	  de	  semana,	  
o	  fluxo	  de	  veículos	  é	  reduzido.	  	  
	  Os	   vazios	   deixados	   por	   demolições	   ou	   por	  
desmoronamento	   das	   edificações	   foram	   sen-‐
do	   utilizados	   como	   estacionamentos	   ou	   con-‐
stituindo	   espaços	   livres	   de	   edificações,	   sem	  
uso	   específico.	   Mesmo	   com	   a	   existência	  
destes	   estacionamentos,	   alguns	   veículos	   es-‐
tacionam	   ao	   longo	   dos	   meios-‐fios,	   configu-‐
rando	  uma	  barreira	  física	  que	  dificulta	  a	  circu-‐
lação	  de	  pedestres.	  	  	  
A	  Feira	  do	  Rio	  Antigo,	  uma	  das	  principais	  ati-‐
vidades	   da	   Rua	   do	   Lavradio,	   é	   realizada	   no	  
primeiro	   sábado	   de	   cada	   mês,	   com	   objetivo	  
expor	  e	  vender	  diversas	  mercadorias,	  além	  de	  
promover	  a	  cultura	  e	  a	  diversão20.	  Sua	  organi-‐
zação	   atualmente	   é	   de	   responsabilidade	   da	  
Associação	   Polo	   Novo	   Rio	   Antigo.	   Segundo	   o	  
representante	   da	   associação,	   a	   feira	   consoli-‐
dou-‐se	  como	  um	  evento	  de	  ampla	  divulgação	  
na	  mídia,	  pois,	  recebe	  diversas	  pessoas	  e	  rea-‐
liza	  várias	  atrações	  para	  entreter	  o	  público.	  
Um	   dos	   atuais	   comerciantes	   –	   identificado	  

	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
20	  Além	  da	  Feira	  Rio	  Antigo,	  atualmente	  ocorre	  no	  tercei-‐
ro	  sábado	  de	  cada	  mês,	  a	  Mostra	  de	  Jazz,	  Arte	  e	  Gastro-‐
nomia.	   Este	   evento	   tem,	   entretanto,	   um	   caráter	   mais	  
intimista	   e	   um	   público	   mais	   seleto,	   pois,	   é	   organizado	  
apenas	  pelos	  bares	  e	  lojas	  da	  primeira	  quadra	  da	  rua.	  

como	   um	   dos	   fundadores	   da	   antiga	   Associ-‐
ação	  dos	  Comerciantes	  do	  Centro	  do	  Rio	  Anti-‐
go	  (Accra)21	  –	  comentou	  que	  a	  Associação	  Po-‐
lo	  Novo	  Rio	  Antigo	  não	   se	   interessa	  pela	  ma-‐
nutenção	  da	  atividade	  dos	  antiquários.	  Para	  o	  
comerciante	   a	   rua	   foi	   transformada	   em	   local	  
gastronômico	  e	  o	  objetivo	  da	  Feira	  Rio	  Antigo	  
passou	  a	  ser	  atrair	  clientes	  para	  consumir	  nos	  
bares	   e	   restaurantes.	   O	   comerciante	   disse,	  
ainda,	   que	   não	   faz	  mais	   parte	   da	   associação,	  
pois,	  não	  concorda	  com	  esse	  movimento,	  que	  
pode	   ser	   visto	   como	   uma	   espécie	   de	   "máfia	  
dos	  restaurantes",	  cuja	  expressão	  máxima	  é	  a	  
criação	  do	  Quarteirão	  Cultural	  que,	  atualmen-‐
te,	  tenta	  privatizar	  o	  espaço	  público.	  	  
Ao	   ser	   questionado	   se	   tinha	   algum	   envolvi-‐
mento	  com	  associações	  da	   rua,	  outro	  comer-‐
ciante	   relatou	   que	   participa	   das	   reuniões	  
quinzenais.	   Nestes	   encontros,	   diferentes	   em-‐
presários,	   comerciantes	   e	   moradores	   dis-‐
cutem	  e	  decidem,	  em	  conjunto,	  quais	  medidas	  
podem	  ser	   realizadas	  em	  benefício	  da	  região.	  
Porém,	   alguns	   expositores	   disseram	   que	   não	  
mantêm	   contato	   com	   a	   associação,	   exceto	  
quando	  realizam	  o	  pagamento	  para	  trabalhar-‐
em	   na	   feira.	   Em	   vários	   relatos,	   os	   atores	  
demonstraram	  que	  não	  sabem	  qual	  o	  papel	  da	  
associação	  e	  suas	  responsabilidades	  para	  com	  
a	  Rua	  do	  Lavradio.	  
Nos	   dias	   de	   feira,	   o	   tráfego	   de	   veículos	   é	   fe-‐
chado,	  exceto	  no	  trecho	  entre	  a	  Rua	  da	  Rela-‐
ção	   e	   a	   Avenida	   República	   do	   Chile.	   Alguns	  
bares	  e	  restaurantes	  ocupam	  a	  rua	  e	  as	  calça-‐
das	   com	  mesas	   e	   cadeiras,	   dificultando	   a	   cir-‐
culação	  das	  pessoas.	  O	  apreço	  do	  público	  pela	  
gastronomia	   e	   as	   atividades	   de	   diversão	   pro-‐
porcionadas	   por	   estes	   estabelecimentos	   têm	  
favorecido	  a	  intensa	  movimentação	  da	  feira.	  	  	  
Um	  antigo	  morador,	  que	  participou	  da	   imple-‐
mentação	   da	   Feira	   do	   Rio	   Antigo,	   observou	  
que	  a	  feira	  surgiu	  quando	  os	  comerciantes	  de	  
antiguidades	  da	  região	  se	  reuniram	  com	  o	  ob-‐
jetivo	  de	  criar	  uma	  atividade	  que	  aumentasse	  
o	  número	  de	  vendas	  e	  chamasse	  a	  atenção	  do	  
público.	   Porém,	   o	   perfil	   da	   feira	   mudou	   e,	  

	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
21	   Associação	   reativada	   pelos	   comerciantes	   de	   antigui-‐
dades,	  em	  1996,	  para	  dar	   inicio	  a	  Feira	  Rio	  Antigo,	  cujo	  
objetivo	   era	   a	   valorização	   da	   cultura	   e	   do	   patrimônio	  
histórico,	   além	   de	   atrair	   visitantes	   e	   compradores	   de	  
antiguidades.	  	  	  
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atualmente,	   passou	   a	   comercializar	   diversos	  
tipos	  de	  artesanato.	  
Os	  espaços	  da	  rua	  –	  que	  antes	  eram	  ocupados	  
por	  um	  grande	  número	  de	  antiguidades	  –	  hoje	  
estão	   reduzidos	   e	   alguns	   vendedores	   de	   an-‐
tiguidades	  aderiram	  ao	  uso	  das	  barracas.	  Out-‐
ros	   ainda	  expõem	  suas	  mercadorias	   ao	   longo	  
da	  rua,	  o	  que	  sugere	  que	  existe	  uma	  ação	  de	  
resistência	  ao	  novo	  modelo	  da	   feira,	   além	  da	  
dificuldade	   de	   expor	   nas	   barracas	   algumas	  
peças	   que	   possuem	   grandes	   dimensões	   (Fig-‐
ura	  6).	  	  
A	  mudança	  de	  perfil	  da	  feira	  foi	  apontada	  por	  
alguns	   entrevistados,	   principalmente,	   pelos	  
antigos	  comerciantes,	  como	  uma	  descaracter-‐
ização.	   Para	   eles,	   a	   prioridade	   da	   feira	   não	   é	  
mais	  a	  comercialização	  de	  antiguidades:	  	  

	  [...]	  Tá	  totalmente	  descaracterizado.	  A	  feira	  vi-‐
rou	  um	  camelódromo.	  Tem	  bijuteria	  de	  Roma-‐
nel,	  artesanato	  de	  papel.	  Isso	  nunca	  foi	  antigui-‐
dade.	   Acho	   que	   os	   organizadores	   estão	   pen-‐
sando	  mais	  no	  que	  eles	  arrecadam	  com	  o	  alu-‐
guel	  das	  barracas	  do	  que	  propriamente	   com	  a	  
feira.	  Descaracterizou	  completamente.	  Era	  mó-‐
veis,	   agora	   é	   camelódromo.	   Tem	   dia	   que	   não	  
sobra	   espaço	   para	   colocar	   mais	   uma	   barraca	  
que	   eles	   querem	   colocar.	   É	   caro,	   né.	   [...]	   Há	  
bastante	   tempo	  atrás	  que	  a	  gente	   fazia	  as	   fei-‐
ras	   e	   havia	   realmente	   público	   para	   antiguida-‐
des,	  hoje	  não.	  Hoje	  não	  tem	  público	  nem	  para	  
o	  camelódromo.	  As	  pessoas	  vão	  ali	  para	  comer,	  
beber,	   ouvir	  música,	   sambar.	   (Antigo	   comerci-‐
ante	  da	  rua	  2	  –	  6/10/2012)	  

O	  representante	  da	  associação	  e	  um	  comerci-‐
ante	  de	  antiguidades	  disseram	  que	  devido	  ao	  
reduzido	  número	  de	  antiquários,	  incapazes	  de	  
preencher	  toda	  a	  extensão	  da	  rua,	  a	  feira	  pre-‐
cisou	   aderir	   à	   venda	   de	   novas	   mercadorias.	  
Para	  estes	  atores,	  esta	  medida	  foi	  positiva.	  
Existem	  também	  na	  feira	  atrações	  organizadas	  
ou	   informais,	   realizadas	   por	   artistas	   de	   rua	  
que	   se	   apropriam	   do	   local,	   para	   o	   entreten-‐
imento	   dos	   visitantes,	   além	   da	   presença	   de	  
vendedores	   ambulantes	   que	   não	   são	   cadas-‐
trados	   na	   associação,	   mas	   que	   vendem	   os	  
mais	  diversos	  tipos	  de	  bebida	  e	  comida.	  Nota-‐
se	  uma	  pequena	  expansão	  da	  feira	  em	  direção	  
às	   ruas	   do	   Senado,	   do	   Resende	   e	   dos	   Arcos.	  
Essa	   apropriação	   ocorre	   por	   conta	   dos	   es-‐
tabelecimentos	   vizinhos	   que	   aproveitam	   o	  
intenso	   movimento	   de	   visitantes	   para	   incre-‐
mentar	  o	  comércio.	  	  

A	   venda	   de	   produtos	   artesanais,	   roupas,	   bi-‐
juterias,	   entre	   outros	   atraiu	   novos	   exposi-‐
tores.	   Com	   o	   novo	   perfil	   da	   feira,	   as	   merca-‐
dorias	  são	  dispostas	  em	  barracas	  de	  tamanho	  
padronizado,	   cujo	   critério	   de	   montagem	   fica	  
sob	   a	   responsabilidade	   de	   cada	   expositor.	  	  
Conforme	   relatou	   um	   expositor,	   o	   valor	   co-‐
brado	   para	   trabalhar	   na	   feira	   é	   bastante	   ele-‐
vado	   e	   a	   cobrança	   é	   feita	   referente	   à	   três	  
meses,	  mesmo	  que	  o	   expositor	   não	  participe	  
da	   feira.	   Segundo	   o	   respondente,	   os	   exposi-‐
tores	   não	   participam	   das	   reuniões	   realizadas	  
pela	   associação	   e	   os	   organizadores	   da	   feira	  
impedem	  a	  participação	  de	  vendedores	  ambu-‐
lantes	  neste	  evento:	  

	  [...]	  o	  valor	  dela	   [da	   feira],	  que	  eu	  acho	  muito	  
alto	  sessenta	  reais	  para	  expor	  [...].	  Acho	  as	  coi-‐
sas	  caras,	  a	  comida	  em	  si	  cara,	  a	  bebida.	  Tanto	  
que	  eles	  proíbem	  ambulantes.	  [...]	  [A	  feira]	  ge-‐
ralmente	   é	   bem	   cheia.	   As	   pessoas,	   acho	   que	  
não	   se	   incomodam	   de	   pagar.	   Tanto	   que	   eles	  
proibiram	   ambulantes	   de	   venderem	   cerveja.	  
[...]	  E	  outra	  coisa	  negativa,	  [...]	  nós	  não	  temos,	  
assim	   é...	   Participação!	   Não	   tem	   uma	   gestão	  
participativa	  [...].	  (Expositor	  8	  –	  1/9/2012)	  

	  	  	  	  	  

	  
Figura	  5	  e	  6	  –	  Apropriação	  do	  espaço	  por	  clientes	  
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dos	   restaurantes	   durante	   a	   noite	   e	   intenso	   mo-‐
vimento	  de	  pessoas	  apreciando	  as	  mercadorias	  da	  
Feira	  Rio	  Antigo,	  respectivamente.	  
Fonte:	   Acervo	   de	   Fabíola	   Angotti,	   2013	   e	   2012,	  
respectivamente.	  

De	   modo	   geral,	   é	   possível	   reconhecer	   que	   a	  
imagem	  da	  Rua	  do	  Lavradio	  é	  muito	  atribuída	  
à	  feira,	  vista	  por	  muitos	  atores	  humanos	  como	  
uma	   atividade	   positiva	   que	   reúne	   diversos	  
visitantes,	   entre	   eles	   pessoas	   de	   classes	   so-‐
ciais	   distintas,	   artesãos,	   comerciantes	   de	   an-‐
tiguidades,	  famílias,	  etc.	  formando	  um	  público	  
eclético.	  	  	  
Apesar	  das	  controvérsias	   relacionadas	  às	  mu-‐
danças	  da	  rua,	  a	  diversidade	  de	  usos	  reforça	  o	  
dinamismo	  do	  coletivo-‐lugar	  Rua	  do	  Lavradio.	  
As	   controvérsias	   apresentadas	   resultam	   de	  
questões	  que	  ainda	  não	  foram	  estabilizadas	  e	  
que	   podem	   produzir	   novas	   realidades,	   espe-‐
cialmente,	   nas	   relações	   entre	   os	   atores	   hu-‐
manos	  e	  não	  humanos.	  
	  
Considerações	  finais	  
A	   Rua	   do	   Lavradio	   vem	   sofrendo	   trans-‐
formações	  desde	  sua	  origem.	  Muitos	  dos	  pro-‐
cessos	   de	   mudança	   estão	   relacionados	   aos	  
usos	  e	  apropriações	  da	  rua,	  assim	  com,	  às	  ma-‐
terialidades	  e	  imaterialidades	  surgidas	  ao	  lon-‐
go	  de	  sua	  evolução.	  	  	  	  
A	   rede	   sociotécnica	   formada	   pelas	   relações	  
entre	   atores	   humanos	   e	   não	   humanos	   é	   evi-‐
denciada	   pelos	   vestígios	   e	   rastros	   deixados	  
pelos	   grupos	   que	   atuam	   e/ou	   atuaram	   neste	  
coletivo-‐lugar.	  
Diversos	   interesses	  do	  passado	  –	   como	  a	  uti-‐
lização	   da	   rua	   como	   local	   de	   diversão	   e	   en-‐
tretenimento	   –	   são	   resgatados	   por	   alguns	  
atores,	  na	   tentativa	  de	   revitalizar	  a	   rua,	  além	  
de	  favorecer	  o	  crescimento	  econômico	  de	  de-‐
terminados	  grupos	  atuantes.	  	  
Com	   a	   supervalorização	   do	   custo	   imobiliário,	  
muitos	   atores	   têm	   dificuldades	   para	   adquirir	  
ou	   renovar	   o	   aluguel	   dos	   imóveis.	   A	  
preservação	  da	  memória,	  da	   tradição,	  da	  cul-‐
tura	   e	   da	   história	   tem	   sido,	   frequentemente,	  
esquecida,	   apesar	   de	   continuar	   a	   ser	   muito	  
utilizada	   como	   discurso	   para	   manter	   ativa	   a	  
valorização	   e	   as	   constantes	   transformações	  
dos	  imóveis	  e	  ambientes.	  	  	  	  
As	   controvérsias	   apresentadas	   evidenciam	   as	  
disputas	  e	  os	  interesses	  dos	  diferentes	  	  grupos	  
e	  são	  expressas	  nas	  suas	  traduções	  dos	  atores	  

implicados	  no	  coletivo-‐lugar	  Rua	  do	  Lavradio.	  	  
A	   abordagem	   alinhada	   com	   a	   Teoria	   Ator-‐
Rede	   permitiu	   observar	   as	   associações	  
produzidas	   a	   partir	   das	   relações	   entre	   os	   di-‐
versos	   atores	   humanos	   e	   não	   humanos.	   	   Os	  
aspectos	   físicos	   e	   morfológicos	   da	   rua,	   as	  
apropriações,	   assim	   como	   as	   percepções	   dos	  
usuários	   contribuem	   para	   construir	   a	   quali-‐
dade	  do	  coletivo-‐lugar	  na	  Rua	  do	  Lavradio.	  	  
Ao	   serem	   (re)	   consideradas	   as	   controvérsias,	  
novos	  caminhos	  podem	  se	  configurar	  no	  pro-‐
cesso	   de	   valorização	   e	   desenvolvimento	   da	  
rua,	  uma	  vez	  que	  estas	   colocam	  em	  pauta	  as	  
diversas	   tensões	   que	   foram	   esquecidas	   em	  
prol	   de	   sentidos	   hegemônicos	   existentes	   no	  
coletivo-‐lugar	  Rua	  do	  Lavradio.	  
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Resumo:	  Este	  trabalho	  visa	  discutir	  o	  tema	  das	  
mobilizações	  sociais	  em	  tempos	  democráticos	  
e	  às	  violações	  de	  direitos	  sofridas	  pelos	  mani-‐
festantes	   que	   foram	   às	   ruas	   protestar	   nos	  
anos	  de	  2013	  e	  2014	  no	  estado	  do	  Rio	  de	  Ja-‐
neiro.	   	  Nosso	   olhar	   será	   construído	   por	  meio	  
de	  um	  referencial	  bibliográfico	  foucaultiano	  e	  
da	   documentação	   produzida	   pelo	   Comitê	   e	  
pelo	   Mecanismo	   de	   Prevenção	   e	   Combate	   à	  
Tortura	  do	  Estado	  do	  Rio	  de	   Janeiro,	  pois	  es-‐
tes	  dois	  órgãos	  acompanharam	  essas	  manifes-‐
tações,	   assim	   como	  os	  manifestantes	   que	   fo-‐
ram	  presos.	  Ressaltamos	  ainda	  a	  participação	  
da	  psicologia	  nesse	  processo	  por	  meio	  da	  atu-‐
ação	   do	   Sistema	   Conselho	   de	   Psicologia,	   já	  
que	  pode	  ocupar	  assentos	  no	  Comitê	  nacional	  
e	  estadual.	  	  	  	  
Palavras	   chaves:	   mobilizações	   sociais,	   viola-‐
ção	  de	  direitos,	  tortura.	  	  
	  
Resumen:	   Este	   trabajo	   tiene	   como	   objetivo	  
discutir	   el	   tema	   de	   los	   movimientos	   sociales	  
en	   tiempos	  democráticos	   y	   las	   violaciónes	  de	  
derechos	   humanos	   sufridas	   por	   los	   manifes-‐
tantes	  que	  salieron	  a	   las	  calles	  a	  protestar	  en	  
los	   años	   2013	   y	   2014	   en	   el	   estado	   de	  Río	   de	  
Janeiro.	  
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Nuestra	  perpectiva	  de	   análisis	   se	   construye	  a	  
partir	  de	  un	  enfoque	  conceptual	  de	  Foucaul	  y	  
la	   documentación	   producida	   por	   el	   Comité	   y	  
el	  Mecanismo	  de	  Prevención	  y	  Lucha	  contra	  la	  
Tortura	  en	  el	  Estado	  de	  Río	  de	  Janeiro,	  debido	  
a	   que	   estos	   dos	   órganos	   acompañadas	   estas	  
manifestaciones,	   mientras	   los	   manifestantes	  
fueron	  detenidos.	  También	  hacemos	  hincapié	  
en	   la	   participación	   de	   la	   psicología	   en	   este	  
proceso	   a	   través	   de	   la	   labor	   de	   la	   Junta	   del	  
Sistema	   de	   Psicología,	   ya	   que	   puede	   ocupar	  
escaños	  en	  el	  Comité	  Nacional	  y	  el	  estado	  
Palabras	   clave:	  movimientos	   sociales,	   violaci-‐
ónes	  de	  derechos,	  tortura.	  
	  
Introdução	  
Ao	   longo	   das	   manifestações	   populares	   que	  
ocorreram	   nos	   anos	   de	   2013	   e	   2014	   hou-‐
veram	   	   inúmeras	   violações	   de	   direitos,	   tor-‐
nando	   visível	   o	   paradoxo	   do	   exercício	   da	   de-‐
mocracia	  em	  tempos	  de	  Estado	  penal.	  Ou	  se-‐
ja,	  ao	  mesmo	   tempo	  em	  que	  as	  mobilizações	  
sociais	   tornavam	  visíveis	  novos	  vetores	  veloz-‐
es	  de	  organização	  de	  coletivos,	  os	  vetores	  de	  
violência	   estatal	   se	   intensificaram	   na	   mesma	  
proporção,	   culminando	   em	   detenções	   ar-‐
bitrárias	   de	   manifestantes.	   	   Esse	   movimento	  
paradoxal	  da	  luta	  de	  forças	  do	  presente,	  posto	  
que	   emerge	   no	   cenário	   de	   um	   	   suposto	   “Es-‐
tado	   Democrático	   de	   Direito”,	   entendido	   co-‐
mo	  aquele	  que	  deveria	  manter	  a	  promessa	  de	  
promoção	   e	   efetivação	   integral	   dos	   direitos	  
humanos	  fundamentais	  reconhecidos	  na	  Con-‐
stituição	   Federal	   e	   nos	   diversos	   tratados	   in-‐
ternacionais,	  denuncia	  às	  dificuldades	  enfren-‐
tadas	   por	   àqueles	   que	   atuam	   no	   campo	   da	  
garantia	  de	  direitos.	  	  	  
Por	   esse	   motivo,	   na	   qualidade	   de	   psicólogas	  
atentas	   ao	   que	   emerge	   no	   presente	   e	   atu-‐
antes	  no	  Sistema	  Conselho	  de	  Psicologia,	  pre-‐
tendemos	   contextualizar	   algumas	   instâncias	  
que	   acompanharam	   as	   manifestações,	   mon-‐
itoraram	   e	   buscaram	   intervir	   na	   violação	   de	  
direitos	  dos	  manifestantes	  que	   foram	  presos,	  
como	  o	  Comitê	  e	  o	  Mecanismo	  de	  Prevenção	  
e	   Combate	   à	   Tortura	   do	   Estado	   do	   Rio	   de	  
Janeiro,	   tendo	   em	   vista	   que	   existe	   uma	   lei	  
nacional	   e	   uma	   lei	   estadual	   que	   regulamen-‐
tam	   a	   criação	   de	   tais	   dispositivos	   e	   também	  
garantem	  ao	  Sistema	  Conselhos	  de	  Psicologia	  
a	  possibilidade	  de	  ocupar	  assentos	  nos	  Comitê	  
estadual	  e	  no	  nacional.	  

Importante	   assinalar	   que	   diversos	   tratados	  
internacionais	   que	   regulam	   a	   temática	   dos	  
direitos	   humanos	   vem	   sendo	   ratificados	   gra-‐
dativamente	  pelo	  Brasil	  nos	  últimos	  anos.	  Pa-‐
ra	   nossa	   discussão,	   nos	   interessa	   analisar	   o	  
Protocolo	  Facultativo	  à	  Convenção	  contra	  Tor-‐
tura	   e	   Outros	   Tratamentos	   ou	   Penais	   Cruéis,	  
Desumanos	   ou	   Degradantes	   da	   Organização	  
das	  Nações	  Unidas	   (ONU)	  de	  2002,	   ratificado	  
pelo	  Brasil	  em	  2007,	  pois	  é	  justamente	  ele	  que	  
recomenda	  a	  criação	  de	  Mecanismos	  preven-‐
tivos	   de	   monitoramento	   dos	   locais	   de	  
privação	   de	   liberdade.	   Por	   isso	   foi	   criado	   o	  
Sistema	  Nacional	  de	  Prevenção	  à	  Tortura	  bra-‐
sileiro	   que	   é	   regulado	   pela	   Lei	   nº	   12.847	   de	  
2013	   e	   composto	   pelos	   seguintes	   órgãos:	  
Comitê	  e	  Mecanismo	  Nacional	  de	  Prevenção	  e	  
Combate	  à	  Tortura,	  Conselho	  Nacional	  de	  Pol-‐
ítica	  Criminal	  e	  Penitenciária	  e	  Departamento	  
Penitenciário	  Nacional.	  
A	   despeito	   do	   Rio	   de	   Janeiro	   ser	   um	   estado	  
com	   alto	   índice	   de	   violência	   cometida	   pelas	  
forças	   estatais,	   ele	   foi	   considerado	   em	   2012	  
pela	  ONU	  “pioneiro”,	  por	  ter	  sido	  o	  primeiro	  a	  
criar	  um	  Comitê	  e	  um	  Mecanismo	  local,	  tanto	  
em	   âmbito	   nacional,	   quanto	   internacional,	  
tendo	   aprovado	   a	   Lei	   n°	   5.778,	   em	   junho	   de	  
2010,	  mesmo	  antes	  de	  a	  Lei	  nacional	   ter	  sido	  
promulga.	  	  
Todos	   esses	   aspectos	   serão	   discutidos	   nesse	  
trabalho.	   Inicialmente	   faremos	   uma	   breve	  
contextualização	  das	  forças	  que	  possibilitaram	  
a	   emergência	   do	   Protocolo	   no	   âmbito	   inter-‐
nacional	  para	  compreendermos	  sua	  influência	  
na	   formulação	   normativa	   dos	   dispositivos	   de	  
combate	  e	  prevenção	  à	  tortura	  no	  Brasil.	  Pos-‐
teriormente	   discutiremos	   o	   modo	   de	   fun-‐
cionar	   desses	   dispositivos	   no	   Rio	   de	   Janeiro,	  
bem	  como	  as	  lutas	  que	  seus	  membros	  enfren-‐
tam	  nesse	  cenário	  paradoxal	  onde	  democracia	  
e	   violência	   parecem	   um	   samba	   de	   uma	   nota	  
só	   chamada	   “Estado	   penal”,	   para	   que	   final-‐
mente	   possamos	   assinalar	   a	   participação	  
desses	   dispositivos	   de	   garantia	   de	   direitos	  
humanos	  durante	  as	  manifestações	  populares	  
no	   Rio	   de	   Janeiro	   e	   os	   tensionamentos	  
presentes	  no	  processo	  que	  vai	  da	  denúncia	  a	  
responsabilização	  pela	  prática	  da	  tortura.	  	  	  
	  
A	   prevenção	   e	   o	   combate	   à	   tortura	   no	   âm-‐
bito	  internacional	  
A	   tortura	   foi	   considerada	   um	   procedimento	  
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legalizado	   até	   o	   final	   do	   século	   XVIII.	   Porém,	  
nesse	  mesmo	   século,	   começou	   a	   ser	   gradati-‐
vamente	   proibida	   dentro	   dos	   sistemas	   jurídi-‐
co-‐penais	  europeus	  ocidentais,	  mas	  só	  passou	  
a	   ser	   considerada	   um	   crime	   contra	   humani-‐
dade	   no	   século	   XX,	   especialmente	   após	   os	  
efeitos	   da	   2°	   G.M.,	   quando	   um	   complexo	  
sistema	  internacional	  de	  promoção	  e	  proteção	  
aos	   direitos	   humanos	   foi	   criado	   por	  meio	   de	  
diversos	  acordos	  ou	  tratados	  entre	  países	  ale-‐
gando	   buscar	   a	   segurança	   dos	   povos	   e	   a	   paz	  
entre	   as	   nações.	   Este	  movimento	   culmina	   na	  
criação	   de	   Órgãos	   como,	   por	   exemplo,	   a	   Or-‐
ganização	  das	  Nações	  Unidas	  (ONU)	  e,	  no	  âm-‐
bito	   regional,	   a	   Organização	   dos	   Estados	  
Americanos	  (OEA).	  O	  Brasil	  é	  membro	  de	  am-‐
bas.	  
Entender	   o	   funcionamento	   destes	   Órgãos	   é	  
fundamental,	   pois	   são	   dispositivos	   de	   gov-‐
ernamentalidade	   internacional	   sustentados	  
atualmente	  pela	  democracia	  neoliberal	  e	  com	  
a	   função	   de	   disseminá-‐la.	   Michel	   Foucault	  
(2008a;	  2008b)	  já	  definia	  governamentalidade	  
como	   um	   conjunto	   de	   estabelecimentos,	   de	  
ações,	  de	  estratégias,	  de	  estatísticas	  e	  de	  cál-‐
culos	   de	   probabilidades,	   com	   o	   foco	   na	  
produção	   da	   segurança,	   conforme	   podemos	  
ver	   nos	   seus	   cursos:	   Segurança,	   território	   e	  
população	   e	   em	   Nascimento	   da	   biopolítica.	  
Contemporaneamente	  podemos	  falar	  de	  uma	  
mundialização	  do	  governo	  das	  populações	  por	  
estratégias	   de	   assessoria	   por	   parte	   de	  organ-‐
ismos	   internacionais	   como	   estes	   citados,	   que	  
prometem	   a	   garantia	   da	   paz,	   da	   segurança,	  
dos	  direitos	  humanos	  e	  da	  implementação	  do	  
regime	   democrático,	   que	   é	   aquele	   consider-‐
ado	  o	   ideal	  para	  se	  garantir	  os	   três	  primeiros	  
itens	  e,	  dessa	  forma,	  passam	  a	  pautar	  políticas	  
públicas	  de	  todos	  os	  setores,	  em	  todos	  os	  es-‐
tados-‐membros	   que	   fazem	   parte	   destas	   Or-‐
ganizações.	  
Tendo	   essas	   ideias	   no	   horizonte,	   vamos	   ao	  
primeiro	   documento	  mundialmente	   reconhe-‐
cido	  que	  detalha	  o	  que	  se	  entende	  por	  tortura	  
além	   de	   vinculá-‐la	   ao	   exercício	   do	   poder	   pú-‐
blico:	  a	  Convenção	  Contra	  a	  Tortura	  e	  Outros	  
Tratamentos	   ou	   Penas	   Cruéis,	   Desumanos	   ou	  
Degradantes	   da	   ONU,	   de	   1984,	   promulgada	  
no	  Brasil	  em	  1991.	  A	  Convenção	  da	  ONU,	  em	  
seu	  Artigo	  1º	  diz:	  (...)	  

O	   termo	   "tortura"	   designa	   qualquer	   ato	   pelo	  

qual	   dores	   ou	   sofrimentos	   agudos,	   físicos	   ou	  
mentais,	  são	  infligidos	  intencionalmente	  a	  uma	  
pessoa	  a	  fim	  de	  obter,	  dela	  ou	  de	  terceira	  pes-‐
soa,	   informações	   ou	   confissões;	   de	   castigá-‐la	  
por	  ato	  que	  ela	  ou	  terceira	  pessoa	  tenha	  come-‐
tido,	  ou	  seja,	  suspeita	  de	  ter	  cometido;	  de	  inti-‐
midar	  ou	  coagir	  esta	  pessoa	  ou	  outras	  pessoas;	  
ou	   por	   qualquer	  motivo	   baseado	   em	   discrimi-‐
nação	  de	  qualquer	  natureza;	  quando	  tais	  dores	  
ou	  sofrimentos	  são	   infligidos	  por	  um	  funcioná-‐
rio	   público	   ou	   outra	   pessoa	   no	   exercício	   de	  
funções	  públicas,	  ou	  por	  sua	  instigação,	  ou	  com	  
o	   seu	   consentimento	   ou	   aquiescência.	   Não	   se	  
considerará	   como	   tortura	   as	   dores	   ou	   sofri-‐
mentos	   que	   sejam	   consequência	   unicamente	  
de	  sanções	  legítimas,	  ou	  que	  sejam	  inerentes	  a	  
tais	  sanções	  ou	  delas	  decorram.	  

Bem,	  o	  que	  seriam	  essas	  sanções	   legítimas	  as	  
quais	  o	  documento	  em	  questão	  se	  refere,	  não	  
fica	  muito	  claro,	  mas	  ao	   fazermos	  uma	  breve	  
pesquisa	   histórica,	   descobrimos	   que	   muitos	  
países	   fazem	   de	   tudo	   para	   provar	   a	   legitimi-‐
dade	   de	   suas	   sanções.	  O	   exemplo	  mais	   atual	  
em	  relação	  a	   isso	  vem	  dos	  Estados	  Unidos	  da	  
América	   (EUA)	   e	   tudo	   o	   que	   diz	   respeito	   às	  
prisões	   de	   Guantánamo,	   em	   Cuba,	   e	   Abu	  
Ghraib,	   no	   Iraque;	   ambas	   ficaram	   conhecidas	  
mundialmente	  pela	  prática	  de	  tortura	  durante	  
a	  década	  de	  2000.	  
Já	   a	   Convenção	   Interamericana	  para	  Prevenir	  
e	  Punir	  a	  Tortura	  da	  Organização	  dos	  Estados	  
Americanos	  (OEA),	  de	  1985,	  aceita	  pelo	  Brasil	  	  
em	  1989,	   corrobora	   com	  a	   definição	   da	   Con-‐
venção	   da	  ONU	   e	   amplia	   a	   caracterização	   da	  
tortura	   à	   aplicação	   de	   métodos	   que,	   mesmo	  
que	  não	  causem	  dor	  física	  ou	  angústia	  psíqui-‐
ca,	   visem	   à	   anulação	   da	   personalidade	   da	   ví-‐
tima	  ou	  a	  diminuição	  de	  sua	  capacidade	  física	  
ou	  mental,	  e	  acrescenta	  que	  nem	  a	  “periculo-‐
sidade”	  do	  detido	  ou	  condenado	  nem	  a	   inse-‐
gurança	  do	  estabelecimento	  carcerário	  justifi-‐
cam	  a	  tortura.	  
Em	  2002,	  a	  ONU	  aprovou	  o	  Protocolo	  Faculta-‐
tivo	  à	  Convenção	  de	  1984,	  que	  só	  entrou	  em	  
vigor	   em	   2006,	   tendo	   sido	   aceito	   pelo	   Brasil	  
em	   2007.	   Este	   último	   documento	   alega	   ter	  
como	  principal	  objetivo	  estabelecer	  um	  siste-‐
ma	  de	  visitas	  regulares	  a	  lugares	  onde	  pessoas	  
são	  privadas	  de	  sua	  liberdade,	  com	  a	  intenção	  
de	   prevenir	   a	   tortura,	   que	   seriam	   efetuadas	  
por	   órgãos	   nacionais	   e	   internacionais	   inde-‐
pendentes.	   Para	   realizar	   essa	   função	   a	   nível	  
internacional	   ele	   cria	   um	   Subcomitê	   de	   Pre-‐



Universidade	   Federal	  do	  Rio	  de	  Janeiro,	  5,	  6	  e	  7	  de	  novembro	   de	  2014	  –	  ISSN:	   	  
	  

110	  
Trabalhos	  completos	  do	  VIII	  Encontro	   Regional	   Rio	  de	  Janeiro	  da	  ABRAPSO	  
O	  psicólogo	   social	  na	  cidade:	  ações	  territoriais,	  lutas	  políticas	  e	  subjetividade	  

	  

venção	  da	  Tortura	  (ONU),	  que	  é	  ligado	  ao	  Co-‐
mitê	   da	   Tortura	   (ONU).	   Sugere	   também	   que	  
os	  Estados-‐Parte	  construam	  Mecanismos	  pre-‐
ventivos	  nacionais	   fundados	  nos	  critérios	  ela-‐
borados	  por	  esse	  Protocolo.	  
	  
O	  sistema	  brasileiro	  de	  prevenção	  e	  combate	  
à	  tortura	  
Ao	   analisar	   as	   normativas	   emitidas	   pelo	   es-‐
tado	  brasileiro	  que	  tratam	  do	  tema	  da	  tortura,	  
destacamos	   primeiramente	   a	   Constituição	  
Federal	   (1988),	   que	   segue	   a	   Declaração	   Uni-‐
versal	  dos	  Direitos	  Humanos	  da	  ONU	  (1948)	  e,	  
apesar	  de	  não	  definir	  o	   termo	   tortura,	  diz	  no	  
art.	   5º	   que:	   “ninguém	   será	   submetido	   à	   tor-‐
tura	   nem	   a	   tratamento	   desumano	   ou	   degra-‐
dante”	   além	   de	   considerar	   esta	   prática	   um	  
crime	   inafiançável	   e	   insuscetível	   de	   graça	   ou	  
anistia;	  apesar	  dos	  agentes	  do	  estado	  que	  tor-‐
turaram	   na	   ditadura	   militar	   em	   nosso	   país	  
terem	  sido	  anistiados.	  	  
Mas	  o	  crime	  de	  tortura	  só	  foi	  definido	  e	  tipifi-‐
cado	   no	   Brasil	   pela	   Lei	   n°	   9.455	   (1997),	   que	  
apesar	  de	  ter	  muitos	  elementos	  da	  Convenção	  
da	  ONU,	  optou	  por	  criminalizar	  a	  conduta	  co-‐
mo	   tal,	   não	   relacionando-‐a	   aos	   agentes	   do	  
estado,	   fato	   este	   que	   não	   pode	   ser	   natural-‐
mente	  aceito.	  
Apesar	  do	  arcabouço	  jurídico	  e	  normativo	  ex-‐
istente,	   tanto	   no	   âmbito	   nacional	   como	   no	  
internacional,	  os	  crimes	  de	  tortura	  continuam	  
a	   acontecer	   em	   diversos	   países,	   inclusive	   no	  
Brasil.	   As	   denúncias	   realizadas	   por	   pessoas	  
comuns	   ou	   organizações	   humanitárias	   não	  
cessaram	   após	   o	   fim	   da	   ditadura	   militar.	  
Contudo,	  deparamo-‐nos	  neste	  trabalho	  com	  a	  
dificuldade	   de	   encontrar	   dados	   oficiais	   sobre	  
tortura	   em	   nosso	   país.	   Um	   dos	   únicos	   dis-‐
poníveis	  está	  no	  site	  da	  Secretaria	  de	  Direitos	  
Humanos	   da	   Presidência	   (SDH/PR),	   no	   qual	  
eles	  admitem	  que:	   “essa	  prática	  é	   recorrente	  
no	   cenário	  atual”	  e	   também	  dão	  a	  notícia	  de	  
que	   o	   Disque	   100	   anotou	   1.007	   queixas	   de	  
tortura	  (de	  fevereiro	  de	  2011	  até	  fevereiro	  de	  
2012).	  Por	  isto,	  desde	  2013,	  este	  órgão	  passou	  
a	   oficialmente	   receber	   denúncias	   de	   tortura.	  
Afirmam	   ainda	   que	   a	   maioria	   dos	   casos	   de	  
tortura,	   ou	   seja,	   65%	   das	   denúncias	   eram	  de	  
pessoas	   presas	   em	   cadeias	   públicas,	   delega-‐
cias	  de	  polícia	  e	  presídios	   (só	  aqui	  eram	  mais	  
de	  48%).	  	  
Diante	  dessa	  realidade,	  a	  Secretaria	  alega	  que	  

desde	  2005	  vem	  enfrentando	  esta	  questão	  ao	  
instituir	  a	  “Comissão	  Permanente	  de	  Combate	  
à	   Tortura	   e	   à	   Violência	   Institucional”.	   Esta	  
Comissão	   coordenou	   o	   Plano	   de	   Ações	   Inte-‐
gradas	   para	   a	   Prevenção	   e	   o	   Combate	   à	   Tor-‐
tura	  no	  Brasil	  em	  2006	   (PAIPCT),	  em	  parceria	  
com	   o	   Programa	   das	   Nações	   Unidas	   para	   o	  
Desenvolvimento	   (PNUD-‐ONU).	   A	   Secretaria	  
também	   lançou,	   em	   2010,	   o	   “Plano	   Nacional	  
de	   Direitos	   Humanos	   3”.	   Ambos	   os	   planos	  
sugerem	   a	   construção	   de	   Mecanismos	   pre-‐
ventivos	   de	   monitoramento	   dos	   locais	   de	  
privação	  de	  liberdade.	  
Em	   2012,	   o	   Subcomitê	   de	   Prevenção	   da	   Tor-‐
tura	  da	  ONU	  (SPT)	  publicou	  o	  Relatório	  sobre	  
a	   visita	   ao	   Brasil,	   ocorrida	   entre	   19	   e	  
30/09/2011.	   E,	   no	   dia	   30	   do	   mesmo	   mês,	   o	  
SPT	   apresentou	   suas	   observações	   confiden-‐
ciais	   preliminares	   ao	   Governo	   do	   Brasil	   e,	  
neste	  mesmo	  dia,	  um	  Projeto	  de	  Lei	  (PL)	  para	  
a	   criação	   do	   Mecanismo	   Nacional	   de	   Pre-‐
venção	  à	  Tortura	  foi	  assinado	  pela	  Presidenta	  
Dilma	  Rousseff	  e	  enviado	  ao	  Congresso.	  22	  
Cedendo	  a	  pressão	  de	  órgãos	  internacionais	  e	  
na	  tentativa	  de	  atender	  o	  que	  recomendam	  os	  
Planos	   brasileiros	   acima	   citados	   e	   ao	   Proto-‐
colo	   da	   ONU,	   em	   agosto	   de	   2013,	   o	   estado	  
brasileiro	   finalmente	   promulgou	   a	   Lei	   N°	  
12.847,	   que	   institui	   o	   Sistema	   Nacional	   de	  
Prevenção	  e	  Combate	  à	  Tortura,	  no	  âmbito	  da	  
SDH/PR.	  Em	  nosso	  país,	  temos	  a	  peculiaridade	  
da	   lei	   prever	   a	   criação	   de	   estruturas	   descen-‐
tralizadas,	   por	  meio	   de	   um	   sistema	  misto	   de	  
Comitês	   e	   de	   Mecanismos	   de	   Prevenção,	  
nacionais	  e	  Estaduais.	  	  
Em	   16/12/2013	   foi	   assinado	   o	   Decreto	   n°	  
8.154	   que	   regulamenta	   o	   funcionamento	   do	  
Sistema	   Nacional	   de	   Prevenção	   e	   Combate	   à	  
Tortura,	   a	   composição	  e	  o	   funcionamento	  do	  
Comitê	  e	  dispõe	  sobre	  o	  Mecanismo.	  O	  docu-‐
mento	   também	   revoga	   o	  Decreto	   de	  
26/06/2006,	   que	   criava,	   no	   âmbito	   da	  
SEDH/PR,	  o	  Comitê	  Nacional	  para	  Prevenção	  e	  
Controle	  da	  Tortura	  no	  Brasil.	  
Em	   função	  do	  comitê	  nacional	   só	   ter	  divulga-‐
do	  a	  lista	  das	  instituições	  que	  o	  compõem	  em	  
março	  de	  2014,	  não	  tivemos	  como	  fazer	  uma	  

	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
22	   Disponível	   em:	   <http://www.onu.org.br/governo-‐do-‐
brasil-‐envia-‐projeto-‐de-‐lei-‐que-‐cria-‐mecanismo-‐
nacional-‐de-‐prevencao-‐da-‐tortura/>.	   Acesso	   em	  11	  dez.	  
2013.	  
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análise	   de	   documentos	   ou	   ações	   produzidos	  
por	  eles.	  E,	  no	  que	  diz	  respeito	  ao	  Mecanismo	  
nacional,	  também	  não	  nos	  foi	  possível	  discutir	  
suas	   ações	   tendo	   em	   vista	   que	   ainda	   se	   en-‐
contrava	  em	  fase	  de	  escolha	  de	  seus	  membros	  
quando	   da	   feitura	   deste	   trabalho,	   estando	   o	  
Conselho	   Federal	   de	   Psicologia	   na	   Comissão	  
de	   seleção	   de	   candidatos,	   por	   ter	   sido	   uma	  
das	   instituições	   da	   sociedade	   civil	   escolhidas	  
para	  compor	  o	  Comitê.	  
	  	   No	   entanto,	   ao	   analisarmos	   brevemen-‐
te	  a	   lei	  que	  cria	  o	  sistema	  brasileiro,	  destaca-‐
mos,	  dentre	  tantas,	  uma	  questão	  que	  consid-‐
eramos	   central	   em	   toda	   a	   discussão	   que	   en-‐
volve	   o	   tema	   da	   tortura:	   a	   “autonomia”	   ou	  
“independência”	   destes	   órgãos.	   Essa	   “inde-‐
pendência”	  sugerida	  pelas	  organizações	  inter-‐
nacionais	   configura-‐se	   como	   uma	   meta	   inal-‐
cançável.	   Primeiro	   porque	   nem	  mesmo	  essas	  
organizações	   são	   independentes,	   já	   que	   são	  
financiadas	  e	  gerenciadas	  pelos	  países	  que	  as	  
compõem,	   lembrando	   que	   alguns	   desses	  
países	   têm	   forte	   influência	   sobre	   a	   economia	  
mundial,	   como	   os	   EUA.	   Depois	   porque	   tam-‐
pouco	  o	  Comitê	  e	  o	  Mecanismo	  Nacional,	  as-‐
sim	  como,	  por	  exemplo,	  o	  do	  estado	  do	  Rio	  de	  
Janeiro,	   podem	   se	   dizer	   “independentes”,	   já	  
que	   estão	   subordinados	   administrativa	   e	   fi-‐
nanceiramente	  ao	  Estado	  brasileiro	  -‐	  o	  mesmo	  
que	  produz	  a	  violência	  que	  se	  propõe	  a	  com-‐
bater.	   Bem	   sabemos	   que,	   dependendo	   da	  
configuração	  de	  forças	  presente	  em	  cada	  gov-‐
erno,	   nas	   três	   esferas	   de	   poder,	   o	   funciona-‐
mento	   destes	   Comitês	   e	  Mecanismos	   irá	   sof-‐
rer	   interferências	   variadas,	   que	   abrangem	  
desde	  a	  escolha	  dos	  membros	  até	  o	  modo	  de	  
funcionamento	   cotidiano.	   Portanto,	   consider-‐
amos	   essa	   exigência	   de	   “autonomia”	   ou	   “in-‐
dependência’	  o	  principal	  paradoxo	  desses	  dis-‐
positivos.	  	  
	  
O	   Comitê	   e	   o	   Mecanismo	   de	   prevenção	   e	  
combate	   à	   tortura	   do	   estado	   do	   	   Rio	   de	   Ja-‐
neiro	  
Como	   dissemos	   na	   introdução,	   no	   estado	   do	  
Rio	  de	  Janeiro,	  o	  Comitê	  e	  o	  Mecanismo	  Esta-‐
dual	   de	   Prevenção	   e	   Combate	   à	   Tortura	  
(MEPCT/RJ)	  foi	   criado	   pela	   Lei	   Estadual	   n°	  
5.778	  em	  junho	  de	  2010.	  
O	  Comitê	  do	  Rio	  é	  composto	  de	  forma	  paritá-‐
ria	  entre	  o	  poder	  público	  estadual	  (oito	  mem-‐

bros)23	  e	  a	  sociedade	  civil	  (oito	  membros)24.	  Já	  
a	  escolha	  dos	  seis	  membros	  do	  Mecanismo	  é	  
realizado	  pelo	  Comitê,	  que	  abre	  uma	  candida-‐
tura	  pública.	  Os	  primeiros	  membros	  do	  Meca-‐
nismo	   foram	   empossados	   em	   julho	   de	   2011.	  
Este	  último	  órgão	  se	  constitui	  como	  um	  órgão	  
público	  e	   está	   vinculado	  administrativamente	  
e	  financeiramente	  à	  Assembléia	  Legislativa	  do	  
Estado	   do	   Rio	   de	   Janeiro	   (ALERJ),	   especifica-‐
mente	   à	   Comissão	   de	   Defesa	   dos	   Direitos	  
Humanos	  e	  Cidadania.	  	  
De	   acordo	   com	   o	   Relatório	   anual	   (2013)	   do	  
Mecanismo	   do	   Rio,	   seus	   objetivos	   são	   plane-‐
jar,	   realizar	  e	   conduzir	   visitas	  periódicas	  e	   re-‐
gulares	   a	   espaços	   de	   privação	   de	   liberdade	  
para	  verificar	  as	   condições	  em	  que	   se	  encon-‐
tram	  submetidas	  às	  pessoas	  privadas	  de	  liber-‐
dade,	  com	   intuito	  de	  prevenir	  a	   tortura	  e	  ou-‐
tros	  tratamentos	  ou	  penas	  cruéis,	  desumanos	  
e	  degradantes.	  Na	  concepção	  do	  MEPCT/RJ,	  o	  
propósito	   fundamental	  do	  mandato	  preventi-‐
vo	  é	  o	  de	  “identificação	  do	  risco	  de	  tortura”	  e,	  
a	   partir	   da	   ação	   proativa	   de	   monitoramento	  
de	  centros	  de	  privação	  de	   liberdade,	  prevenir	  
que	   as	   violações	   aconteçam.	   Esse	   enfoque	  
preventivo	   utilizado	   por	   eles	   se	   baseia	   na	  
premissa	   de	   um	   diálogo	   cooperativo	   com	   as	  
autoridades	   competentes	   para	   coibição	   da	  
tortura.	  
O	  Subcomitê	  de	  Prevenção	  da	  Tortura	  da	  ONU	  
esteve	  com	  o	  Mecanismo	  do	  Rio	  de	  Janeiro	  e	  
ponderou	  que	  este	  órgão	  “atende	  aos	  requisi-‐
tos	  do	  Protocolo	  Facultativo	  à	  Convenção	  con-‐
tra	   a	   Tortura	   e	   tem	   potencial	   para	   se	   tornar	  
um	   ator	   chave	   na	   prevenção	   da	   tortura.	   Sua	  
eficácia,	   contudo,	   é	   prejudicada	   pela	   falta	   de	  
recursos	   materiais”.	   O	   Subcomitê	   recomen-‐
dou	  que	  as	   “autoridades	   federais	   e	   estaduais	  
relevantes	  forneçam	  ao	  Mecanismo	  do	  Rio	  de	  
Janeiro,	   (...)	   independência	   funcional	   e	   recur-‐

	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
23	   Secretário	   de	   Estado	   de	   Assistência	   Social	   e	   Direitos	  
Humanos	  e	  o	  Pres.	  da	  Comissão	  de	  Defesa	  dos	  Direitos	  
Humanos	  e	  da	  Cidadania	  da	  ALERJ;1repres.	   do	   TJ;	   1	   do	  
MP;	  1da	  DP.	  Mais	  1	  representante	  do	  Conselho	  Estadual	  
de	   Defesa	   dos	   DH;	  1	   do	   Conselho	   da	   Comunidade	   do	  
Estado	  e	  1	  do	  Conselho	  Estadual	  de	  Defesa	  da	  Criança	  e	  
do	  Adolescente.	  	  
24	   -‐1	   representante	   da	   OAB;	   1	   do	   CRSS	   e	   1do	   CRP	   e	   5	  
representantes	  da	   sociedade	   civil	   eleitos	  bianualmente.	  
Duas	  das	   autoras	  deste	   trabalho,	  Ana	  Claudia	  Camuri	   e	  
Graziela	   Sereno,	   representam	   o	   Conselho	   Regional	   de	  
Psicologia	  do	  Rio	  de	   Janeiro	   (CRP-‐05)	  no	  Comitê	  do	  Rio	  
de	  Janeiro.	  
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sos	   suficientes,	   que	   lhes	   permitam	   realizar	  
suas	  funções	  de	  modo	  efetivo,	  de	  acordo	  com	  
o	  que	  dispõe”	  o	  Protocolo.	  A	  despeito	  da	  seri-‐
edade	   e	   dedicação	   dos	   membros	   do	   Meca-‐
nismo,	   de	   fato	   o	   órgão	   funciona	   em	  uma	   es-‐
trutura	  muito	   precária,	   não	   tem	   sala	   própria,	  
não	   tem	   veículo	   próprio,	   os	   membros	   são	  
constantemente	  barrados	  pelos	  seguranças	  da	  
própria	  Assembléia,	  o	  trabalho	  muitas	  vezes	  é	  
realizado	  nos	  computadores	  e	  carros	  pessoais	  
dos	   membros	   ou	   em	   espaços	   cedidos	   pelas	  
instituições	  que	  compõem	  o	  Comitê.	  
	  
As	  manifestações	  populares	  no	  Rio	  de	   Janei-‐
ro	  	  
Inicialmente	   os	  motivos	   que	   fizeram	   a	   popu-‐
lação	  de	   todo	  o	  país	   ir	  às	   ruas	   foi	  o	  aumento	  
das	   passagens	   nos	   transportes	   coletivos,	   evi-‐
denciando	   a	   questão	   do	   direito	   a	  mobilidade	  
nas	   cidades,	   posteriormente	   eles	   se	   ampli-‐
aram	   para	   a	   reivindicação	   de	   direitos	   sociais	  
de	   qualidade	   como	   saúde,	   educação,	   sane-‐
amento,	  segurança	  pública	  etc.	  Também	  hou-‐
veram	  protestos	  específicos	  como,	  por	  exem-‐
plo,	   aqueles	   ligados	   aos	  profissionais	   da	   edu-‐
cação,	   os	   vinculados	   aos	   eventos	   esportivos	  
internacionais	   ou	   ainda	   aqueles	   atrelados	   as	  
desapropriações	   de	  moradias	   populares	   .	   Em	  
todos	   eles	   ficou	   visível	   o	   questionamento	   ao	  
modelo	  de	  democracia	  representativa	  vigente	  
no	  país,	  congregando	  jovens	  através	  das	  redes	  
sociais.	   Os	   movimentos	   atingiram	   seu	   cume	  
entre	  os	  dias	  17	  e	  20	  de	  junho	  de	  2013,	  quan-‐
do	   milhões	   de	   pessoas,	   em	   438	   municípios,	  
foram	  às	  ruas	  protestar.	  No	  Rio	  de	  Janeiro,	  no	  
dia	  20	  de	  junho,	  cerca	  de	  dois	  milhões	  de	  pes-‐
soas	   se	   concentraram	   na	   Av.	   Presidente	   Var-‐
gas.	  
Infelizmente	  houve	  outro	   fator	  que	   ficou	  evi-‐
dente	   nos	   diversos	   atos	   do	   país,	   a	   resposta	  
violenta	  dada	  por	  parte	  das	  autoridades	  poli-‐
ciais25	   contra	   a	   população.	   Foram	   muitas	   as	  
cenas	  divulgadas-‐	  tanto	  pela	  mídia	  tradicional,	  
quanto	   pela	   mídia	   independente	   -‐	   nas	   quais	  
foi	   apresentado	   um	   imenso	   repertório	   de	  

	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
25	   A	   contenção	   repressiva	   das	   manifestações	   se	   deu	  
principalmente	   por	   parte	   da	   Polícia	   Militar,	   com	   a	  
colaboração	   da	   Polícia	   Civil	   e	   da	   Força	   Nacional	   de	   Se-‐
gurança.	  Cabe	  ressaltar	  ainda	  a	  participação	  do	  Batalhão	  
de	   Choque	   e	   do	   Batalhão	   de	   Operações	   Especiais	  
(BOPE),	  que	  fez	  uso	  de	  helicópteros,	  veículos	  blindados	  e	  
fuzis.	  	  

práticas	   repressoras	   com	   uso	   indevido	   e	   ex-‐
cessivo	  das	  forças	  estatais.	  	  
O	   Comitê	   e	   o	   Mecanismo	   do	   Rio	   acompan-‐
haram	   de	   perto	   as	   manifestações	   populares	  
ocorridas	   nesse	   período	   e,	   em	   função	   do	  
recebimento	   de	   denúncias	   de	   detenções	   ar-‐
bitrárias	  e	  de	   tratamento	  desumano	  e	  degra-‐
dante	   aos	   manifestantes,	   o	   MEPCT	   realizou	  
visitas	   às	   pessoas	   privadas	   de	   liberdade	   que	  
possuíam	  relação	  com	  tais	  eventos.	  
Segundo	  o	  Relatório	  anual	  (2013)	  do	  MEPCT,	  a	  
ação	  policial	   nos	  protestos,	   em	  muitos	   casos,	  
não	   possuía	   o	   escopo	   de	   dispersão	   como	   foi	  
alegado,	   já	  que	  a	  resposta	  policial	   foi	  despro-‐
porcional	  e,	  muitas	  vezes,	  violenta	  e	  gratuita.	  
O	   objetivo	   principal	   era	   encurralar	   os	   mani-‐
festantes	   e	   forçá-‐los	   a	   serem	   atingidos	   pelos	  
efeitos	  do	  gás	  de	  pimenta	  e	  gás	  lacrimogênio.	  
Por	  isto,	  para	  este	  órgão,	  as	  Prisões	  arbitrárias	  
e	   desnecessárias,	   a	   truculência	   e	   o	   arbítrio	  
policial	  e	  o	  uso	  abusivo	  de	  armas	  menos	  letais,	  
deram	  o	   tom	  da	  atividade	  policial	   durante	  as	  
manifestações	   populares	   “conferindo	   tortura	  
e	   outros	   tratamentos	   cruéis,	   desumanos	   e	  
degradantes.”	  
A	  título	  de	  ilustração	  destacamos	  brevemente	  
às	  prisões	  ocorridas	  no	  dia	  15/10/2013,	  dia	  do	  
professor.	  Na	   ocasião,	  mais	   de	   duzentas	   pes-‐
soas	   foram	   detidas	   pelas	   forças	   policiais	   nas	  
escadarias	   da	   Câmara	   de	   Vereadores	   do	   Rio	  
de	   Janeiro	   e	   oitenta	   e	   quatro	   delas	   tiveram	  
sua	  prisão	  mantida.	  Essa	  operação	  foi	  realiza-‐
da	  pela	  Polícia	  Civil	  e	  Militar,	  contando	  com	  a	  
participação	   do	   Choque,	   do	   BOPE	   e	   da	   Força	  
Nacional	   de	   Segurança.	   Conforme	   podemos	  
verificar	   no	   Relatório	   do	   Mecanismo	   (2013),	  
todos	   os	   lugares	   de	   detenção	   para	   onde	   os	  
manifestantes	  haviam	  sido	   levados	   foram	  vis-‐
itados	   por	   eles,	   assim	   como	   encontramos	   a	  
afirmação	   de	   que	   todas	   as	   pessoas	   detidas	  
relataram	  ao	  MEPCT/RJ	  que	  foram	  detidos	  em	  
situações	   arbitrárias	   e	   sofreram	   agressões	  
físicas	  e	  verbais	  na	  hora	  da	  prisão.	  	  
Realizamos	   ainda	   uma	   lista	   das	   principais	  
violações	   de	   direitos	   registradas	   em	   todas	   as	  
manifestações	   que	   se	   iniciaram	   em	   junho	   de	  
2013	   e	   foram	   até	   julho	   de	   2014,	   a	   saber:	   O	  
uso	   desproporcional	   da	   força	   estatal	   com	  
auxílio	   de	   armas	   menos	   letais	   e	   letais;	   os	  
homens	   relataram	  o	  uso	  excessivo	  das	   forças	  
policiais	   na	   apreensão	   e	   no	   transporte	   entre	  
as	   unidades	   prisionais	   realizado	   pelo	   Serviço	  
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de	   Operações	   Especiais	   (SOE);	   as	   mulheres	  
relataram	   agressões	   verbais	   e	   revistas	  
abusivas;	   os	   adolescentes	   apreendidos	   eram,	  
geralmente,	  conduzidos	  algemados	  à	  unidade	  
do	   Degase;	   a	   permanência	   de	   detidos	   por	  
mais	  de	  8	  horas	  dentro	  de	  ônibus	  da	  PM	  e	  em	  
carceragens	   ou	   salas	   muito	   pequenas	   com	  
grande	   número	   de	   pessoas;	   nas	   delegacias	   a	  
imputação	   dos	   crimes	   supostamente	  
praticados	   foi	   altamente	   arbitrária,	   baseada	  
apenas	   em	   versões	   dos	   policiais	   que	  
realizaram	  a	  prisão	  em	  flagrante;	  a	  prática	  de	  
“pulverização”	   das	   delegacias	   de	   polícia	  
independente	  do	  local	  que	  ocorreu	  o	  suposto	  
fato;	   violação	   das	   prerrogativas	   advocatícias	  
ao	   impedir	   que	   estes	   falassem	   com	   seus	  
clientes;	  a	  identificação	  criminal	  indiscrimina–
da	   e	   o	   cadastro	   dos	   manifestantes	   realizado	  
pela	  Policia	  Militar/RJ;	  hospitais	  se	  negando	  a	  
atender	   pessoas	   feridas;	   policiais	   se	   negando	  
a	   dizer	   para	   onde	   as	   pessoas	   estavam	   sendo	  
levadas;	   prisões	   sem	   materialidade	   e	   decor–
rentes	  de	   fatos	   atípicos;	   agressões	   físicas	  por	  
parte	  da	  polícia	  militar.	  
Nos	   Relatórios	   específicos	   das	   visitas	  
realizadas	   pelo	   Mecanismo,	   no	   período	   em	  
que	   manifestantes	   encontravam-‐se	   presos,	  
foram	  registrados	  alguns	  relatos	  de	  agressões,	  
maus	   tratos,	   tratamento	   desumano	   e	  
degradante.	  	  Neste	  trabalho	  optamos	  por	  não	  
comentar	  casos	  nominalmente,	  por	  acreditar-‐
mos	  que	  isto	  exporia	  essas	  pessoas	  e	  também	  
por	  acharmos	  que	  só	  elas	  podem	  narrar	  o	  que	  
aconteceu,	  caso	  desejem	  isso.	  	  
Neste	   trabalho	   nossa	   intenção	   foi	   focar	   na	  
violência	   de	   Estado	   propriamente	   dita	   inde-‐
pendentemente	   de	   quem	   foi	   atingido,	   pois	  
elas	  não	  poderiam	  jamais	  ter	  acontecido,	  com	  
quem	  quer	  que	  fosse.	  Os	  problemas	  ligados	  a	  
violência	   estatal	   vividos	   por	   aqueles	   que	  
foram	   apreendidos	   nas	   manifestações	   e	  
intitulados	   como	   “presos	   políticos	   da	  
democracia”,	   são	   também	   vividos	   por	   todos	  
aqueles	  que	   já	  caíram	  nas	  malhas	  do	  “Estado	  
penal”.	   Eles	   fazem	   parte	   das	   práticas	  
cotidianas	   das	   forças	   policiais	   e	   da	   execução	  
penal,	   atingindo	   a	   todos	   aqueles	   que	   são	  
presos,	   afinal	   “todo	   preso	   é	   um	   preso	  
político!”.26	  	  

	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
26	   Frase	   retirada	   do	   texto	   que	   apresentou	   a	   exposição	  
“Correspondências	   de	   presos	   políticos:	   	   memória	   da	  

Problemas	   em	   torno	   da	   denúncia,	  
investigação	   e	   responsabilização	   da	   prática	  
de	  tortura	  	  
Tendo	   em	   vista	   que	   todos	   os	   presos	   são	  
políticos,	  não	  podemos	  nos	  furtar	  de	  mencio-‐
nar	  alguns	  dos	  problemas	  existentes	  em	  torno	  
da	   denúncia,	   da	   investigação	   e	   da	   responsa-‐
bilização	  da	  prática	  de	  tortura.	  
O	  primeiro	  deles	  foi	  destacado	  no	  Relatório	  de	  
2012	  que	  o	  Subcomitê	  de	  Prevenção	  à	  Tortura	  
da	  ONU	  fez	  sobre	  nosso	  país:	   são	  as	   represá-‐
lias	  que	  sofrem	  àqueles	  que	  denunciam	  terem	  
sofrido	   tortura.	   É	   importante	   assinalarmos	  
que	  há	  uma	  especificidade	  relacionada	  à	  práti-‐
ca	   de	   tortura	   nos	   espaços	   de	   privação	   de	  
liberdade,	   o	   fato	   de	   que	   neles	   aquele	   que	  
sofreu	  a	  tortura,	  após	  denunciar	  o	  torturador,	  
retornará	   para	   a	   mesma	   prisão	   e,	   provavel-‐
mente,	   sofrerá	   algum	   tipo	   de	   retaliação.	  
Infelizmente,	   o	   Estado	   brasileiro	   não	   conta	  
com	  programas	  de	  proteção	  para	  esses	  casos.	  
Essa	  observação	  se	  faz	  importante,	  na	  medida	  
em	  que	  encontramos	  muitas	   vezes,	   na	   litera-‐
tura	   “psi”,	   observações	   de	   que	   não	   ocorrem	  
tantas	   denúncias	   de	   tortura	   em	   função	   de	   o	  
suposto	  torturado	  sofrer	  de	  uma	  “cisão	  inter-‐
na”,	   presente	   em	   todos	   aqueles	   que	   foram	  
torturados	  -‐	  fato	  este	  que	  o	  impossibilitaria	  de	  
falar.	   Não	   negamos	   que	   essa	   experiência	  
trágica	   possa	   provocar	   essa	   impossibilidade	  
em	   algumas	   pessoas.	   Mas	   isso	   não	   é	   um	  
universal.	   As	   pessoas	   não	   respondem	   rigoro-‐
samente	   da	   mesma	   maneira	   às	   situações	   a	  
que	   são	   submetidas.	   Basta	   lembrarmos	   a	  
narrativa	  de	  Walter	  Benjamin	  dizendo	  que	  os	  
soldados	   voltaram	   mudos,	   pobres	   em	   expe-‐
riências	   “comunicáveis”,	   quando	   retornaram	  
do	  campo	  de	  batalha,	  na	  1ª	  Guerra	  Mundial,	  o	  
que	   não	   significa	   que	   estavam	   “cindidos”.	   E	  
também	   temos	   a	   experiência	   de	   Primo	   Levi,	  
que	   após	   sua	   saída	   do	   campo	   de	   concen-‐
tração,	   disse	   que	  o	   problema	  não	   é	   a	   impos-‐
sibilidade	  de	   falar,	  mas	  de	   encontrar	   pessoas	  
que	   suportem	   ouvir	   o	   que	   aconteceu,	   e,	   por	  
isso,	  ele	  escrevia.	  	  

	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
ditadura	  e	  a	  coragem	  de	  verdade”,	  realizada	  por	  Acácio	  
Augusto	   entre	   os	   dias	   12/04/2010	   e	   14/05/2010,	   na	  
Galeria	   do	   Museu	   da	   Cultura,	   na	   PUC-‐SP.	   Texto	   dis-‐
ponível	   em:	  
http://www.pucsp.br/museudacultura/revista_memoria
s.html.	  Acesso	  em	  04	  nov.	  2014.	  
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Além	  do	  aspecto	  do	  medo	  naquele	  que	  sofreu	  
a	   tortura,	   há	   também	   o	   medo	   dos	   profissio-‐
nais	  que	  lidam	  diariamente	  com	  essas	  pessoas	  
presas,	   e	   que	   seriam	   aqueles	   que,	   suposta-‐
mente,	   poderiam	   auxiliá-‐las	   no	   processo	   de	  
denúncia;	  sobretudo,	  por	  não	  poderem	  garan-‐
tir	   a	   segurança	   do	   denunciante,	   nem	   a	   sua	  
própria.	  	  
Esse	   problema	   da	   insegurança	   dos	   funcio-‐
nários	   que,	   apesar	   de	   não	   terem	   cometido,	  
tomam	   ciência	   da	   prática	   de	   tortura,	   está	  
ligado	   àquele	   outro,	   já	  mencionado	   anterior-‐
mente:	  o	  problema	  da	  “autonomia”.	  No	  início	  
deste	  trabalho	  mencionamos	  essa	  questão	  no	  
que	   diz	   respeito	   aos	   órgãos	   ligados	   ao	  moni-‐
toramento	   da	   tortura,	   só	   que	   agora	   destaca-‐
mos	   aos	   órgãos	   de	   perícia,	   nos	   quais	   são	  
realizados	   os	   exames	   de	   corpo	   delito.	   No	  
estado	   do	   Rio	   de	   Janeiro	   temos	   o	   “Instituto	  
Médico	  Legal	  -‐IML”.	  Na	  maior	  parte	  das	  vezes,	  
esses	   órgãos	   periciais	   estão	   lotados	   na	  
estrutura	   dos	   estados	   e	   seus	   funcionários,	  
muitas	  vezes,	  também	  têm	  medo	  de	  afirmar	  o	  
que	   vêem.	   O	   SPT	   da	   ONU	   também	   fez	   uma	  
observação	   importante	   nesse	   sentido,	   ao	  
dizer	  que	  a	  maioria	  dos	  institutos	  de	  medicina	  
forense	  no	  Brasil	  é	  subordinada	  às	  Secretarias	  
de	   Segurança	   Pública	   dos	   Estados,	   que	  
controlam	   a	   polícia.	   O	   SPT	   sustenta	   que	   isso	  
pode	   exercer	   um	   impacto	   negativo	   na	  
independência	  dos	  profissionais	  forenses	  e	  em	  
sua	   capacidade	   de	   realizar	   exames	   médicos	  
sem	   interferências	   indevidas.	   Por	   isto,	   o	   SPT	  
recomenda	  que	  todos	  os	  institutos	  forenses	  se	  
tornem	   independentes	   das	   Secretarias	   de	  
Segurança	  Pública.	  Também	  recomenda	  que	  o	  
Estado	  Parte	  estabeleça	  um	  sistema	  de	  exame	  
independente,	  de	  acordo	  com	  o	  Protocolo	  de	  
Istambul	   27,	   que	   dedica	   seu	   capítulo	   seis	   aos	  
“Indícios	   psicológicos	   da	   tortura”,	   segundo	   o	  
qual	   médicos	   forenses	   e	   psicólogos	   devem	  
realizar	   investigações	   completas	   quando	   o	  
médico	  que	  examinar	  o	  detido	  tenha	  motivos	  

	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
27	  Cf.:	  ORGANIZAÇÃO	  DAS	  NAÇÕES	  UNIDAS.	  Protocolo	  de	  
Istambul.	   Manual	   para	   Investigação	   e	   Documentação	  
Eficazes	   da	   Tortura	   e	   Outras	   Penas	   ou	   tratamentos	  
Cruéis,	   Desumanos	   ou	   Degradantes.	   Série	   de	   formação	  
Profissional	  n°	  8.	   	  Alto	  Comissariado	  das	  Nações	  Unidas	  
para	   os	   Direitos	   Humanos.	   Organização	   das	   Nações	  
Unidas.	  Genebra,	  2001.	  Disponível	  em:	  
http://www.dhnet.org.br/dados/manuais/a_pdf/manual
_protocolo_istambul.pdf.	  Acesso	  em	  03/10/2013.	  

para	   supor	   que	   este	   último	   tenha	   sido	  
submetido	  a	  tortura	  e/ou	  maus-‐tratos.	  	  
Outro	  agravante	  em	  relação	  à	  questão	  da	  não	  
“independência”	  desses	  órgãos	  que	  poderiam	  
comprovar	   as	   torturas	   e	   execuções	   sumárias	  
em	   nosso	   país	   é	   apontado	   por	   Tânia	   Kolker	  
(2009a,	   p.	   226),	   quando	   diz	   que,	   com	  
frequência,	   “é	   o	   próprio	   torturador	   quem	  
conduz	   o	   torturado	   para	   o	   exame”	   de	   corpo	  
delito.	  	  
Destacamos	   mais	   uma	   situação,	   ocorrida	   em	  
2014,	   na	   qual	   uma	   das	   pessoas	   detidas	   nas	  
manifestações	   a	   que	   nos	   referimos	   anterior-‐
mente	   pediu	   para	   ser	   levado	   à	   Delegacia	   de	  
Polícia,	  para	   lavrar	  um	  Boletim	  de	  Ocorrência	  
por	  ter	  sofrido	  agressão	  física	  perpetradas	  por	  
um	   agente	   do	   SOE	   ao	   retornar	   de	   uma	  
audiência	   judicial.	   Mas	   aqueles	   que	   o	   custo-‐
diavam	   na	   unidade	   prisional	   tentaram,	   de	  
todas	   as	   formas,	   dissuadi-‐lo	   de	   fazer	   a	  
denúncia;	   depois	   de	   muita	   insistência,	   ele	  
conseguiu	  chegar	  à	  delegacia.	  Contudo,	  o	  fato	  
foi	   lavrado	   apenas	   como	   “abuso	   de	  
autoridade’	   (art.	   3º	  da	   Lei	   4.898/1965)	   e	  não	  
como	   “lesão	   corporal”	   (art.	   129	   do	   Código	  
Penal).	  	  
Como	  vimos	  anteriormente,	  na	  contramão	  das	  
convenções	   internacionais,	   nosso	   país	   optou	  
por	   criminalizar	   a	   tortura	   não	   a	   relacionando	  
aos	   agentes	   do	   estado.	   Para	   alguns	   autores	  
isto	   seria	   uma	   inovação,	   visto	   que	   pessoas	  
comuns	   que	   praticam	   tortura	   podem	   ser	   al-‐
cançadas	   pela	   lei.	   Contudo,	   um	   dos	   efeitos	  
dessa	   “inovação”	   punitiva,	   dentre	   tantas	   que	  
já	   temos,	  é	  a	  predominância	  de	  condenações	  
por	   crimes	   cometidos	  no	   âmbito	  privado,	   co-‐
mo	  acentua	  Cecília	  Coimbra	  no	  texto:	  “Violên-‐
cia	   do	   Estado	   e	   Violência	   ‘doméstica’:	   o	   que	  
têm	  em	  comum	  ?”	  28,	  ao	  colocar	  em	  análise	  o	  
fato	   de	   se	   falar	   muito	   mais	   na	   violência	  
chamada	  “doméstica”	  e	  não	  da	   institucionali-‐
zada,	   praticada	   por	   agentes	   do	   Estado	   nos	  
diferentes	   estabelecimentos	   públicos.	   Essa	  
“fragilidade”	   legal,	   a	   antiga	  prática	  do	  Estado	  
brasileiro	  de	  praticar	  violência	  em	  suas	  institu-‐
ições	   de	   privação	   de	   liberdade	   e	   de	   não	   as-‐
sumir	  as	  violações	  cometidas	  por	  ele,	  além	  de	  
toda	   uma	   produção	   de	   subjetividades	   “crimi-‐

	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
28	  Disponível	  em:	  
	  	  http://www.slab.uff.br/index.php/docentes/8-‐
noticias/42-‐ceciliatextos.	  Acesso	  em	  04	  nov.	  2014.	  
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nosas”,	  possibilitam	  que	  as	  forças	  violentas	  do	  
Estado	   se	   perpetuem,	   mesmo	   em	   tempos	  
democráticos.	  
	  
Considerações	  finais	  
Neste	   artigo	   partimos	   do	   pressuposto	   que	  
toda	  prática	  social	  é	  uma	  prática	  política	  e	  que	  
toda	   abordagem	   teórica	   sempre	   produz	  
efeitos	  ético-‐políticos.	  Por	  essa	  razão	  não	  po-‐
demos	   parar	   de	   nos	   inquietar	   com	   práticas	  
realizadas	   no	   campo	   da	   segurança	   pública	   e	  
na	   própria	   prisão.	   Somente	   por	   meio	   desse	  
estado	   de	   desassossego	   permanente	   é	   que	  
podemos	   dar	   visibilidade	   às	   lutas	   que	   se	  
desdobram	   nas	   relações	   de	   poder	   que	  
compõem	   o	   funcionamento	   das	   instituições	  
legislativas,	   policiais,	   judiciárias	   e	   prisionais	  
para,	   dessa	   forma,	   podermos	   pensar	   outros	  
modos	  de	  resolver	  os	  conflitos	  sociais.	  
As	   normativas	   supracitadas	   neste	   trabalho,	  
criadas	   por	   Organismos	   internacionais	   e	   pelo	  
próprio	   Estado	   brasileiro,	   são	   amplamente	  
citadas	  por	  profissionais	  do	  campo	  da	  garantia	  
de	   direitos,	   incluindo	   os	   psicólogos,	   contudo	  
nem	   sempre	   são	   devidamente	   problematiza-‐
das.	  	  
Não	   cabe	   na	   proposta	   deste	   trabalho	   uma	  
ampla	   discussão	   sobre	   esse	   tema.	   Mas	   con-‐
sideramos	   que	   estamos	   dando	   um	   primeiro	  
passo	   ao	   dar	   visibilidade	   às	   dificuldades	   en-‐
frentadas	   por	   aqueles	   que	   habitam	   o	   campo	  
da	   garantia	   de	   direitos	   e	   ao	   convocar,	   espe-‐
cialmente,	   a	   categoria	   dos	   psicólogos,	   a	   pen-‐
sar	  se	  podemos	  continuar	  a	  aceitar	  como	  nat-‐
urais	   todos	   esses	   discursos	   produzidos	   sobre	  
direitos	  humanos.	  Discursos	  estes	  que	  trazem	  
em	   seu	   bojo	   o	  modelo	   ideal	   do	   humano	   que	  
“merece”	   ter	   seus	  direitos	   respeitados,	   assim	  
como	   a	   possibilidade	   de	   violação	   desses	  
mesmos	   direitos,	   ao	   incluírem	   pequenas	   ob-‐
servações	   que	   possibilitam	   que	   ações	   violen-‐
tas	   possam	   ser	   tomadas	   desde	   que	  
devidamente	   justificadas.	   	   Colocando-‐nos	  
numa	   espécie	   de	   constante	   “estado	   de	   ex-‐
ceção”	  29	  que,	  na	  contemporaneidade,	  têm	  se	  

	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
29	  O	  Estado	  de	  Exceção,	  conhecido	  também	  como	  estado	  
de	  sítio,	  originariamente	  era	  tomado	  como	  uma	  modali-‐
dade	   jurídica	   e	   como	   uma	  medida	   excepcional	   passível	  
de	  ser	  acionada	  em	  situações	  de	  guerra	  ou	  em	  conflitos	  
internos	   extremos,	   na	   qual,	   por	   um	   certo	   tempo,	   era	  
permitido,	  ao	  chefe	  de	  uma	  nação,	  suspender	  os	  direitos	  
individuais	   dos	  presos,	   o	  que	   implicava	  em	   tornar	   legal	  

tornado	   regra,	   transformando-‐se	   na	   face	  
dominante	   das	   práticas	   políticas	   ditas	  
“democráticas”.	  (AGAMBEN,	  2004).	  
Precisamos	   reconhecer	   a	   importância	   da	  
criação	   de	   políticas	   públicas,	   especialmente	  
àquelas	  que	  se	  propõem	  a	  combater	  a	  violên-‐
cia	  de	  Estado,	  mas	  precisamos	  também	  evitar	  
uma	   defesa	   cega	   de	   um	   Estado	   Democrático	  
de	  Direito	  “humanizado”.	  Só	  dessa	  forma	  con-‐
seguiremos	  problematizar	  as	  forças	  que	  estão	  
em	   jogo.	   Temos	   que	   nos	   perguntar	   como	  
emergem:	   o	   Estado,	   o	   direito,	   o	   homem,	   a	  
democracia,	   o	   capitalismo	   e	   a	   prisão	   na	  
modernidade.	   E	   para	   isso	   precisamos	   abdicar	  
de	   uma	   base:	   abstracionista,	   universalista,	  
evolucionista	  e	  transcendente.	  
Deleuze	   em	   1992	   já	   dizia,	   os	   direitos	   huma-‐
nos,	  desde	  sua	  gênese,	  têm	  servido	  para	  levar	  
aos	   subalternizados	   a	   ilusão	   de	   participação,	  
de	   que	   as	   elites	   preocupam-‐se	   com	   o	   seu	  
bem-‐estar,	   de	   que	   o	   humanismo	   dentro	   do	  
capitalismo	  é	  uma	  realidade	  e,	  com	  isso,	  con-‐
firma-‐se	  o	  artigo	  primeiro	  da	  Declaração	  Uni-‐
versal	  dos	  Direitos	  Humanos	  de	  1948:	   “todos	  
os	  homens	  nascem	  livres	  e	  iguais	  em	  dignida-‐
de	   e	   direitos”.	   Mas	   para	   Deleuze,	   no	   capita-‐
lismo	  só	  uma	  coisa	  é	  universal,	  o	  mercado.	  Em	  
suas	   palavras:	   “Não	   há	   Estado	   democrático	  
que	   não	   esteja	   totalmente	   comprometido	  
nesta	  fabricação	  da	  miséria	  humana”.	   (Deleu-‐
ze,	  Conversações,	  1992,	  p.	  213).	  
Outro	   autor	   que	   nos	   faz	   desnaturalizar	   essas	  
questões	  é	  José	  Saramago,	  que	  no	  Fórum	  So-‐
cial	   Mundial,	   em	   Porto	   Alegre,	   em	   2005,	   13	  
anos	  depois	  de	  Deleuze,	  disse	  algo	  que	  conti-‐
nua	  muito	  atual:	  	  

Tudo	  se	  discute	  neste	  mundo	  (...)	  menos	  a	  de-‐
mocracia.	   A	   democracia	   está	   aí	   como	   se	   fosse	  
uma	  espécie	  de	  santa	  no	  altar	  de	  quem	  já	  não	  
se	  esperam	  milagres	  (...).	  E	  não	  se	  repara	  que	  a	  
democracia	  em	  que	  vivemos	  é	  uma	  democracia	  
sequestrada,	   condicionada,	   amputada.	   Porque	  
o	   poder	   do	   cidadão,	   o	   poder	   de	   cada	   um	   de	  
nós,	   limita-‐se,	  na	  esfera	  política,	  a	  tirar	  um	  go-‐
verno	   de	   que	   não	   gosta	   e	   a	   pôr	   outro	   de	   que	  
talvez	  venha	  a	  gostar	  (...).	  Mas	  as	  grandes	  deci-‐
sões	   são	   tomadas	   numa	   outra	   esfera	   e	   todos	  
sabemos	  qual	  é,	  as	  grandes	  organizações	  finan-‐
ceira	   internacionais	   (...).	   E	   nenhum	   desses	   or-‐
ganismos	  é	  democrático	  e	  portanto	  como	  é	  que	  

	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
medidas	  de	  violência	  inferidas	  a	  eles,	  sem	  que	  se	  config-‐
urassem	  como	  crime	  (AGAMBEN,	  2004).	  
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podemos	   continuar	   a	   falar	   em	   democracia	   se	  
aqueles	   que	   efetivamente	   governam	  o	  mundo	  
não	   são	   eleitos	   democraticamente	   pelo	   povo.	  
(...)	  Aonde	  está	  então	  a	  democracia?.	  (...)	  Se	  os	  
partidos	   que	   governam	   se	   submetem	   aos	   po-‐
deres	  econômicos,	  a	  quem	  serve	  o	  poder	  políti-‐
co?	   Apenas	   para	   adaptar	   legislações	   nacionais	  
e	  ser	  vigia	  de	  manifestações	  de	  protesto?	  .	  

Infelizmente	   a	   criação	   dos	   Mecanismos	   de	  
prevenção	   e	   combate	   à	   tortura	   estatais	   não	  
significam	   a	   garantia	   de	   que	   os	   direitos	   das	  
pessoas	   presas	   são	   respeitados,	   apesar	   dos	  
esforços	   desses	   atores	   para	   que	   tal	   fim	   seja	  
cumprido.	   É	   preciso	   que	   continuemos	   a	   pen-‐
sar	  em	  novos	  dispositivos	  de	  resistência	  e	  en-‐
frentamento	   à	   violência	   de	   Estado,	   que	   não	  
estejam	  atrelados	  ao	  próprio	  Estado	  que,	  his-‐
toricamente	   emerge	   na	   modernidade	   por	  
meio	  de	  práticas	  violentas.	  	  
Seguimos	   convictas	   de	   que	   a	   psicologia	   pode	  
se	  implicar	  mais	  com	  suas	  próprias	  produções	  
sejam	  elas	   teóricas,	   documentais	  ou	  práticas,	  
pois	  os	  psicólogos	  ao	  escreverem	  teses	  e	  arti-‐
gos,	   ao	   confeccionarem	   laudos	   e	   pareceres,	  
ao	  atuarem	  em	  diversas	  áreas	  da	  campo	  soci-‐
al,	   estão	   também	   produzindo	   subjetividades.	  
Ao	  atendermos	  prontamente	  as	  demandas	  da	  
sociedade	  e	  de	  determinadas	  instituições,	  sem	  
analisarmos	   nossas	   implicações	   com	   o	   que	  
estamos	   fazendo,	   corremos	   o	   risco	   de	   não	  
fazer	  nada	  além	  de	   inventar	  “perfis”	  de	  sujei-‐
tos	  “perigosos”	  e/ou	  “criminosos’,	   solidifican-‐
do	  dessa	  forma	  as	   inúmeras	  práticas	  de	  assu-‐
jeitamento,	   discriminação,	   exclusão,	   violência	  
e	  aprisionamento.	  	  
Só	  para	  pegar	  novamente	  o	  tema	  das	  manifes-‐
tações,	  nestas	  últimas	  ocorridas	  entre	  2013	  e	  
2014,	  temos	  o	  personagem	  do	  “vândalo”,	  que	  
apareceu	  amplamente	  na	  mídia,	  nos	  discursos	  
dos	  especialistas	  em	  segurança	  pública	  e,	  para	  
a	   infelicidade	   da	   nossa	   categoria	   de	   psicólo-‐
gos,	   também	   encontramos	   esse	   termo	   em	  
escritos	  circulando	  pela	  internet	  assinados	  por	  
psicólogos.	   E,	   juntamente	   com	   esse	   “perfil”,	  
veio	   todo	   um	   processo	   de	   criminalização	   so-‐
bre	   esse	   personagem.	   Discursos	   como	   esses	  
só	  ajudam	  a	   justificar	  as	  violações	  de	  direitos	  
que	   aqueles	   que	   ganharam	   essa	   “alcunha”,	  
porventura	  venham	  sofrer.	  
Cabe	  lembrar	  o	  que	  diz	  o	  Código	  de	  Ética	  Pro-‐
fissional	   dos	   Psicólogos	   em	   seus	   Princípios	  
Fundamentais:	   “o	   psicólogo	   baseará	   o	   seu	  

trabalho	  no	   respeito	  e	  na	  promoção	  da	   liber-‐
dade,	  da	  dignidade,	  da	  igualdade	  e	  da	  integri-‐
dade	   do	   ser	   humano”,	   “trabalhará	   visando	  
promover	   a	   saúde	   e	   a	   qualidade	   de	   vida	   das	  
pessoas	  e	  das	  coletividades	  e	  contribuirá	  para	  
a	   eliminação	   de	   quaisquer	   formas	   de	   negli-‐
gência,	   discriminação,	   exploração,	   violência,	  
crueldade	   e	   opressão”	   e	   ainda	   que	   “atuará	  
com	   responsabilidade	   social,	   analisando	   críti-‐
ca	   e	   historicamente	   a	   realidade	   política,	   eco-‐
nômica,	  social	  e	  cultural”.	  	  
Ao	  discutir	  as	  possibilidades	  de	  construção	  de	  
outro	   mundo,	   depois	   do	   grande	   encarcera-‐
mento	   em	   andamento,	   Nilo	   Batista	   diz	   que	  
elas	   vão	   “depender	   de	   nossa	   capacidade	   de	  
renunciar	   a	   metáforas	   que	   realimentam	   o	  
princípio	  da	  punição,	  ou	  seja,	  o	  princípio	  -‐	   ja-‐
mais	  demonstrado!	  -‐	  segundo	  o	  qual	  a	  imposi-‐
ção	   de	   sofrimento	   previne	   transgressões	   ou	  
restaura	   a	   ordem	   virtuosa	   violada”.	   (2010,	   p.	  
158).	  
Nunca	  é	  demais	  lembrar	  Foucault,	  quando	  nos	  
fez	   pensar	   que	   enquanto	   ficamos	   por	   aí	   pro-‐
curando	   classificar	   indivíduos	   perigosos,	   não	  
vemos	  se	  constituir	  um	  perigo	  bem	  mais	  gra-‐
ve,	   o	   perigo	   de	   uma	   sociedade	   “que	   não	   se	  
inquietaria	  em	  permanência	  com	  seu	  código	  e	  
com	   suas	   leis,	   com	   suas	   instituições	   penais	   e	  
suas	   práticas	   punitivas.”	   (FOUCAULT	   apud	  
FONSECA,	  2002,	  p.	  286).	  
Por	  tudo	  isso,	  finalizamos	  este	  trabalho	  convi-‐
dando	   a	   todos	   a	   profanarem	  este	  modelo	  de	  
democracia	   neoliberal	   que	   esta	   em	   vigor	   no	  
que	  ela	  tem	  de	  doutrina	  e	  sarcedotes!	  
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Resumo:	  O	  presente	  trabalho	  visa	  demonstrar	  
de	  que	  maneira	  os	  grafites	  se	  enquadram	  nos	  
modos	   de	   narração	   e	   construção	  de	   laços	   de	  
sociabilidade	   da	   sociedade	   pós-‐moderna.	   Se-‐
gue-‐se	  o	  pensamento	  do	  filósofo	  Vattimo	  que	  
questiona	   o	   pensamento	   outrora	   dominante	  
de	  uma	  história	  universal	  e	  linear,	  característi-‐
cas	   do	  pensamento	  moderno.	  O	   filósofo	   pro-‐
põe	  que	  pensemos	  na	   figura	   fragmentada	  de	  
mosaicos	   de	   narrativas	   onde	   prevalecem	   his-‐
tórias	  locais	  de	  grupos	  antes	  vistos	  como	  sub-‐
culturas.	   Com	   a	   difusão	   e	   acessibilidade	   aos	  
diversos	  meios	  de	   comunicação,	   vislumbra-‐se	  
a	   emergência	   de	   vozes	   outrora	   silenciadas	  
pelo	  status	  quo	  oficial,	  permitindo	  a	  materiali-‐
zação	   das	   várias	   weltanschauung	   (visões	   de	  
mundo)	   dos	   grupos	   sociais	   na	   contempora-‐

neidade.	   A	   disseminação	   dessas	   vozes	   não	  
procura	   mais	   apresentar	   a	   história	   por	   meio	  
de	  fatos	  concretos	  de	  um	  saber	  legítimo,	  mas	  
através	   de	   fábulas	   que	   permitam	   a	   visualiza-‐
ção	   e	   despertem	   o	   imaginário	   desses	   grupos	  
sufocados.	   Na	   sociedade	   pós-‐moderna	   exis-‐
tem	   tantas	  narrativas	   locais	  quanto	   tribos	  ur-‐
banas.	  	  
Palavras	   Chave:	   Grafite	   -‐	   Pós-‐modernidade	   -‐	  
tribos	  urbanas	  -‐	  visões	  de	  mundo	  
	  
Abstract:	   This	   paper	   presents	   the	   way	   that	  
graffiti	   art	   can	   contribute	   in	   the	   processes	   of	  
socialization	   and	   can	   be	   a	   powerfull	   tool	   to	  
provide	   identity	   to	   the	   many	   groups	   of	   the	  
cities.	   Besides,	   it	   can	   create	   stories	   about	  
groups	   that	   once	   were	   considered	   marginal.	  
Following	  this	  thought	  the	  work	  of	  Gianni	  Vat-‐
timo	  is	  used	  to	  give	  the	  theorical	  support	  nee-‐
ded.	  The	  philosopher	  argue	  about	  the	  changes	  
ocurred	   in	   the	   society	   leads	   to	   a	   time	   that	   is	  
called	   "post-‐modernity".	   The	   Postmodern	  
condition	   surpass	   the	   dualist	   thought	   of	   the	  
modern	  age.	  Several	  groups	  can	  rise	  and	  spell	  
out	   their	   thoughts	   and	   the	  way	   they	   see	   the	  
world.	   In	  this	  sense,	   the	   local	  stories	  gain	  the	  
same	  important	  -‐	  maybe	  more	  -‐	  than	  the	  glo-‐
bal	  happenings.	  	  This	  way,	  history	  is	  not	  assu-‐
med	  as	  a	  straight	  and	  universal	  line	  but	  can	  be	  
told	  by	  the	  several	  groups	  of	  the	  cities.	  
Keywords:	  Graffiti	  -‐	  Post-‐modernity	  -‐	  Cities	  	  
	  
1.	  O	  esvanecer	  das	  fronteiras	  culturais	  
A	   cultura	   nos	   últimos	   tempos	   vem	   passando	  
por	   um	   intenso	   processo	   de	   transformação	  
em	  suas	  bases,	   afetando	  diretamente	  os	   gru-‐
pos	  e	  suas	  questões	  identitárias.	  O	  termo	  "alta	  
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cultura",	   ainda	   que	   seja	   amplamente	   usado	  
nos	  nossos	  dias,	  mudou	  de	  figura.	  De	  fato,	  as	  
fronteiras	   que	   antes	   separavam	   de	   maneira	  
fixa	  as	  culturas	  erudita	  e	  popular	  esvanecem,	  
criando	  a	  sensação	  de	  que	  existe	  em	  curso	  um	  
processo	   de	   homogeneização	   e	   padronização	  
cultural,	   sobretudo	   na	   figura	   controversa	   da	  
indústria	   cultural.	  No	   entanto,	   por	   trás	   desse	  
movimento	  submergem	  formas	  de	  diferencia-‐
ções	  particularistas	  que	  problematizam	  as	   re-‐
ferências	   catastróficas	   de	   um	  mundo	   cultural	  
globalmente	   homogêneo.	   Além	   disso,	   torna-‐
se	  cada	  vez	  mais	  difusa	  a	   ideia	  de	  que	  as	  cul-‐
turas	   nacionais,	   aquelas	   representações	   lon-‐
gevas	  que	  procuram	  abarcar	  todas	  as	  diferen-‐
ças	   no	   interior	   de	   um	   território	   geografica-‐
mente	  delimitado,	  não	  possuem	  a	  representa-‐
tividade	   de	   outrora.	   As	   forças	   globalizantes,	  
dessa	   forma,	   produzem	   novas	   formas	   de	   re-‐
presentações	   e	   identificações	   culturais.	   Não	  
estamos	   mais	   nos	   tempos	   em	   que	   a	   cultura	  
era	  um	  sistema	  completo	  e	  coerente	  de	  expli-‐
cação	  do	  mundo.	  	  

Terminaram,	  igualmente,	  as	  grandes	  épocas	  de	  
oposição	  entre	  cultura	  popular	  e	  cultura	  erudi-‐
ta,	  entre	  “civilização”	  das	  elites	  e	  “barbárie”	  do	  
populacho	   [...]	   Não	  mais	   o	   cosmo	   fixo	   da	   uni-‐
dade,	  do	  sentido	  último,	  das	  classificações	  hie-‐
rarquizadas,	   mas	   o	   das	   redes,	   dos	   fluxos,	   da	  
moda,	   do	  mercado	   sem	   limite	   nem	   centro	   de	  
referência.	  (LIPOVETSKY,	  2011,	  pp.	  7-‐8).	  	  

A	   cultura	   era	   vista	   como	  definidora	   das	   posi-‐
ções	   sociais	   estáveis	   e	   hierárquicas	   da	   socie-‐
dade.	   Cada	   grupo	   social	   era	   definido	   pelos	  
seus	   gostos	   culturais.	  Os	   grupos	  mais	   abasta-‐
dos	   seriam	   aqueles	   ligados	   às	   culturas	   erudi-‐
tas	   e	  menos	   acessíveis,	   enquanto	   aos	  menos	  
abastados	  apenas	  as	  manifestações	  populares	  
e	   acessíveis	   estariam	   ao	   seu	   alcance.	   Como	  
bem	  afirmou	  o	  sociólogo	  francês	  Edgar	  Morin	  
em	   seu	   famoso	   trabalho	   sobre	   a	   cultura	   de	  
massa	  no	  século	  XX,	  "no	  começo	  do	  século	  XX,	  
as	  barreiras	  das	  classes	  sociais,	  das	  idades,	  do	  
nível	   de	   educação	   delimitavam	   as	   zonas	   res-‐
pectivas	   da	   cultura"	   (MORIN,	   1990,	   p.	   37).	  
Dessa	   forma,	   as	   fronteiras	   entre	   os	   grupos	  
não	  eram	  edificadas	  e	  mantidas	  apenas	  pelos	  
fatores	   econômicos,	   mas	   eram	   chanceladas	  
pelas	  manifestações	  culturais.	  	  
No	  entanto,	  a	  partir	  das	   intensas	  trocas	  e	  flu-‐
xos	   proporcionados	   pela	   globalização,	   sobre-‐
tudo	  a	  partir	  do	  período	  pós-‐II	  Guerra	  Mundi-‐

al,	   a	   indústria	   cultural	   passou	   a	   ser	   um	   dos	  
fenômenos	  mais	   latentes.	  A	  cultura	  de	  massa	  
e	   seus	  produtos	   (cinema,	   rádio,	   televisão,	   re-‐
vistas)	   passam	  a	   fazer	   parte	   da	   vida	   das	   pes-‐
soas	   com	  mais	   intensidade.	  Morin	   (1990)	   en-‐
tende	  que	  nesse	  processo	  há	  uma	  mescla	  dia-‐
lógica	   de	   padronização	   e	   criação,	   em	   que	   os	  
elementos	   tidos	   como	   da	   “alta	   cultura”	   são	  
ressignificados	   e,	   assim,	   por	   outros	   meios,	  
passam	  a	   fazer	  parte	  da	   vida	  dos	   grupos	  que	  
até	  então	  não	  tinham	  acesso	  a	  estes	  produtos	  
culturais.	  Desta	  forma,	  as	  distinções	  culturais,	  
nos	   termos	   de	   Pierre	   Bourdieu,	   são	   cada	   vez	  
menos	   pautadas	   por	   questões	   estanques	   de	  
classe.	  Nas	  palavras	  de	  Morin:	   "A	   relação	  pa-‐
dronização-‐invenção	  nunca	  é	  estável	  nem	  pa-‐
rada,	  ela	  se	  modifica	  a	  cada	  nova	  obra,	  segun-‐
do	   relações	  de	   forças	   singulares	  e	  detalhadas	  
[...]	   enfim,	   existe	   uma	   zona	   marginal	   e	   uma	  
zona	   central	   da	   indústria	   cultural."	   (MORIN,	  
1990,	  p.	  33).	  
	  A	   partir	   dessa	  difusão	  da	   cultura,	   vários	   gru-‐
pos	   emergem	   do	   silêncio	   e	   reivindicam	   voz	  
ativa	   na	   sociedade.	   Suas	   diferenças	   agora	   se	  
dão	   por	   outras	   bases	   mais	   fluidas	   (étnicas,	  
religiosas,	   locais,	   linguísticas...).	   Nesse	   jogo	  
cultural	   em	   que	   as	   barreiras	   desvanecem,	   a	  
cultura	   imposta	   pelos	   Estados	   nacionais	   tam-‐
bém	   são	   postas	   em	   xeque.	   Outrora	   como	  
grande	   selecionador	   daquilo	   que	   deveria	   re-‐
presentar	   o	   corpo	   coletivo,	   procurando	   ele-‐
mentos	   de	   interesse	   comum	   na	   sociedade,	   o	  
Estado	  não	  é	  mais	  o	  exclusivo	  propagador	  da	  
cultura	   (chancelado	   pelos	   equipamentos,	   co-‐
mo	   os	   museus,	   bibliotecas,	   monumentos	   no	  
espaço	   público).	   Procurando	   selecionar	   ele-‐
mentos	   imperecíveis	   e	   totalizantes,	   o	   Estado	  
precisa	   agora	   partilhar	   sua	   força	   referencial	  
com	   outros	   meios	   de	   propagação	   cultural,	  
sobretudo	  as	  mídias	  e	  os	  grupos	  minoritários.	  	  
Contudo,	   ao	   contrário	   dos	   elementos	   elabo-‐
rados	   pelo	   Estado,	   os	   produtos	   culturais	   pro-‐
piciados	  por	  estes	  outros	  meios	  não	  são	  mais	  
pautados	   exclusivamente	   pela	   longevidade	   e	  
universalidade.	   Para	   Nestor	   Gárcia	   Canclini,	  
dessa	  forma,	  a	  cultura	  contemporânea	  é	  defi-‐
nida	  pelo	  processo	  de	  hibridização,	  que	  para	  o	  
autor	   seriam	   "processos	   nos	   quais	   estruturas	  
ou	   práticas	   discretas,	   que	   existiam	   de	   forma	  
separada,	   se	   combinam	   para	   gerar	   novas	   es-‐
truturas,	   objetos	   e	   práticas"	   (CANCLINI,	   op.	  
cit.	   p.	   XIX).	   Dessa	   forma,	   torna-‐se	   cada	   vez	  
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mais	   problemática	   apontar	   para	   uma	   cultura	  
pura,	   livre	   de	   qualquer	   contato	   com	   outras	  
culturas	  e	  suas	  possíveis	  combinações,	  dando	  
vida	  a	  novas	   formas	  culturais.	  Se	  outrora,	  co-‐
mo	   aponta	   o	   antropólogo	   argentino	   concor-‐
dando	  com	  o	  pensamento	  de	  Bourdieu,	  a	  bur-‐
guesia	   procurava	   diferenciar-‐se	   daquelas	  ma-‐
nifestações	   pautadas	   pela	   funcionalidade	   da	  
vida	  prática	  e	  concreta,	  ressaltando	  os	  valores	  
estéticos	  e	  abstratos	  da	  cultura,	  como	  se	  veri-‐
fica	  nas	  obras	  de	  arte	  dos	  museus,	  agora	  esse	  
pensamento	   categorizante	   precisa	   ir	   mais	  
fundo,	   pois	   a	   cultura	   de	   massa	   já	   não	   pode	  
mais	  ser	  enxergada	  sob	  essa	  ótica	  da	  diferen-‐
ciação	  classista.	  	  
Partindo	  das	   ideias	  de	  Bourdieu,	  Canclini	  afir-‐
ma	   que	   é	   preciso,	   ao	  mesmo	   tempo,	   ir	   além	  
do	   sociólogo	   francês,	   pois	   sua	   obra	   seria	  
"pouco	   atraída	   pelas	   indústrias	   culturais,	   não	  
nos	  ajuda	  a	  entender	  o	  que	  ocorre	  quando	  até	  
os	  signos	  e	  os	  espaços	  das	  elites	  se	  massificam	  
e	  se	  misturam	  com	  os	  populares".	   (CANCLINI,	  
op.	  cit,	  p.	  37).	  Dessa	  forma,	  a	  obra	  de	  Bourdi-‐
eu	   ainda	   estaria	   presa	   a	   uma	   divisão	   muito	  
nítida	   entre	   os	   gostos	   populares	   e	   aqueles	  
burgueses,	   donde	   os	   primeiros	   estariam	   pre-‐
sos	  a	  uma	  cultura	  cujo	  sentido	  se	  dá	  mais	  pela	  
funcionalidade	   do	   que	   pelo	   refinamento	   e	  
abstração	   estético	   dos	   últimos.	   No	   entanto,	  
essa	   divisão	   estanque	   torna-‐se	   defasada	   nas	  
sociedades	   pós-‐modernas,	   em	   que	   formas	  
culturais	   antes	   tão	   díspares	   se	   relacionam	   e	  
dão	   vida	   a	   combinações	   híbridas,	   ou	   então	  
que	   elementos	   culturais	   outrora	   vistos	   com	  
desdém	  são	  reverenciados	  em	  vários	  espaços,	  
tanto	   institucionais	   como	   públicos,	   caso	   em-‐
blemático	  dos	  grafites.	  	  
Esse	   momento	   de	   transição	   de	   culturas	   com	  
suas	  fronteiras	  bem	  definidas	  e	  de	  um	  Estado	  
propagador	   de	   cultural	   é	   o	   que	   podemos	  
chamar	  de	  pós-‐modernidade.	  Esse	  termo	  não	  
se	  refere	  a	  uma	  nova	  etapa	  sucessiva	  da	  histó-‐
ria	  social,	  mas	  a	  uma	  problematização	  daquilo	  
que	   se	   convencionou	   a	   chamar	   de	   moderni-‐
dade.	   Não	   a	   extinção	   de	   uma	   fase	   em	   detri-‐
mento	  da	  posterior,	  mas	  a	  convivência	  de	  vá-‐
rios	   elementos	   e	   manifestações	   culturais	   de	  
múltiplos	   grupos	   num	   mesmo	   momento.	  
Quanto	   mais	   o	   mundo	   se	   globaliza,	   mais	   os	  
particularismos	   e	   as	   exigências	   identitárias	  
ganham	   relevo,	   induzindo	   uma	   nova	   relação	  
entre	   cultura	   e	   política.	   [...]	   Quanto	  menos	   a	  

luta	  de	  classes	  ocupa	  o	   foco	  central	  que	  ocu-‐
pava,	  mais	   se	   afirmam	   um	   processo	   de	   frag-‐
mentação	   cultural	   de	   um	   gênero	   novo,	   de-‐
mandas	  de	  direito	  particularistas	  reconhecido	  
no	  espaço	  público,	  assim	  como	  problemáticas	  
morais	  plurais	  (LIPOVETSKY,	  2011,	  p.	  26).	  	  
Na	  difusão	  e	  hibridização	  das	  culturas,	  na	  mis-‐
tura	   que	   provoca	   um	   abalo	   dos	   sistemas	   fe-‐
chados	  e	  fixos	  entre	  erudição	  e	  folclore,	  a	  cul-‐
tura	  é	  apropriada	  e	  evidenciada	  por	  múltiplos	  
grupos	  que	  não	  mais	  se	  sentem	  representados	  
por	  uma	  cultural	   inabalável	  e	  totalizante,	  que	  
seleciona	  eventos	  marcantes	  do	  passado	  para	  
dar	   sentido	   ao	   presente	   e	   predizer	   o	   futuro.	  
Os	  museus	  não	  são	  mais	  os	  lugares	  privilegia-‐
dos	  para	  que	  a	  cultura	  de	  uma	  nação	  seja	  exi-‐
bida	   e	   mitificada,	   contada	   pela	   visão-‐de-‐
mundo	   das	   classes	   dominantes.	   Não	  mais	   os	  
grandes	  acontecimentos	  de	  interesse	  comum,	  
mas	   aqueles	   eventos	   presentes	   e	   efêmeros	  
ligados	  aos	  pequenos	  grupos	  no	  seu	  cotidiano	  
ordinário.	  A	  história	  não	  mais	  contada	  de	  ma-‐
neira	   linear,	  mas	  várias	  visões	  se	   intercruzan-‐
do	   num	  mosaico	   de	   acontecimentos.	   Nenhu-‐
ma	   manifestação	   reflete	   tão	   bem	   esse	   mo-‐
mento	   social	   como	   o	   grafite.	   Uma	   forma	   de	  
expressão	   global,	   padronizada	   nos	   estilo	  mas	  
que	   preserva	   seus	   dialetos	   locais,	   efêmera,	  
ligada	   aos	   pequenos	   grupos	   e	   suas	   histórias	  
presentes.	   Não	   por	   acaso	   essa	   manifestação	  
cultural	   ganhou	   as	   ruas	   no	  mesmo	  momento	  
do	  surgimento	  do	  termo	  pós-‐modernidade.	  
	  
2.	  Cultura	  na	  pós-‐modernidade	  
No	  final	  dos	  anos	  1970,	  num	  livro	  chamado	  A	  
condição	  pós-‐moderna,	  o	  filósofo	  francês	  Jean	  
François	   Lyotard	   (2011)	  apontou	  que	  os	   tem-‐
pos	   contemporâneos	   são	   marcados	   pela	   “in-‐
credulidade	   em	   relação	   aos	   metarrelatos”	  
(p.XVIII),	   ou	   seja,	   uma	   descrença	   em	   relação	  
àqueles	  grandes	  discursos	  estáveis	  que	  possu-‐
em	   pretensões	   atemporais	   e	   universalizantes	  
e	   que,	   em	   sua	   totalidade,	   nos	   situavam	   no	  
passado	  e	  prediziam	  o	  futuro	  por	  meio	  de	  um	  
saber	   absoluto	   legitimado	   pela	   ciência	   mo-‐
derna,	  sobretudo	  pelos	  discursos	  filosóficos.	  O	  
ideal	   de	   verdade,	   emancipação	   do	   homem,	  
crescimento	   da	   riqueza	   são	   alguns	   aponta-‐
mentos	   que	   entram	   em	   crise	   na	   sociedade	  
contemporânea.	  Dessa	  forma,	  Lyotard	  aponta	  
que,	   sobretudo	  após	  a	   Segunda	  Guerra	  Mun-‐
dial,	  certos	  conceitos	  basilares	  ao	  pensamento	  
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moderno	  entram	  crise	  e	  perdem	  sua	  validade,	  
tais	   como	   “verdade”,	   “totalidade”,	   “razão”,	  
“verdade”	   e	   “progresso”.	   Para	   o	   autor,	   os	  
grandes	   discursos	   do	   pensamento	   moderno	  
resultaram	   apenas	   em	   catástrofes	   totalitárias	  
e	  violentas	  de	  Estado,	  representados	  pelo	  na-‐
zismo	  e	  pelo	  stalinismo.	  	  
Após	   a	   guerra,	   sobretudo	   com	   o	   advento	   da	  
informática,	  as	   regras	  do	   jogo	  se	  alteram.	  Es-‐
sas	   tecnologias,	   para	   o	   autor,	   acabaram	   por	  
deslegitimar,	   por	   sua	   intensa	   circulação	   de	  
conhecimento	   e	   o	   acesso	   imediato	   de	   cada	  
indivíduo,	   os	   saberes	   totalizantes	   e	   um	   ideal	  
de	   verdade	   absoluto.	   A	   ciência	   passa	   a	   ser	  
percebida	  como	  mais	  uma	  modalidade	  de	  co-‐
nhecimento	   que	   tem	   como	   tarefa	   organizar,	  
estocar	   e	   distribuir	   certas	   informações,	   ao	  
contrário	  da	  atividade	   suprema	  que	   tinha	  co-‐
mo	  objetivo	  o	  desenvolvimento	  moral	  e	  espi-‐
ritual	   da	   nação.	   Portanto,	   essa	  mudança	   tec-‐
nológica	   acelerada,	   envolvendo	   as	   telecomu-‐
nicações	  e	  o	  vertiginoso	  poder	  da	  informática,	  
colocam	   em	   xeque	   a	   visão	   de	   que	   a	   ciência	  
está	   construída	   sobre	   uma	  base	   sólida	   de	   fa-‐
tos	   observáveis.	   Sem	   sua	   suposta	   unidade,	   a	  
ciência	  não	  pode	  mais	  tirar	  partido	  da	  coerên-‐
cia	   lógica	  ou	  da	  descoberta	  da	  verdade.	  O	  re-‐
sultado	  é	  que	  a	  há	  uma	  reorganização	  e	  que-‐
bra	  de	  barreiras	  entre	  áreas	  distintas	  no	  cam-‐
po	   científico,	   rompendo	   com	   as	   delimitações	  
clássicas.	  	  
No	  âmbito	  cultural,	  Lyotard	  aponta	  que,	  a	  par-‐
tir	  dos	  anos	  1950,	  o	   impacto	  dessa	  desordem	  
e	   o	   intenso	   fluxo	   comunicacional	   é	   o	   de	   que	  
múltiplas	   histórias	   se	   disseminam	   sem	   a	   ne-‐
cessidade	   do	   selo	   legitimador	   dos	   catedráti-‐
cos;	   não	   vive-‐se	  mais	   num	  mundo	   em	   que	   a	  
cultura	   funciona	  como	  um	  sistema	  universali-‐
zante	   e	   coerente	   da	   explicação	   de	   todas	   as	  
coisas,	  mas	  num	  mundo	  de	  colagens	  culturais.	  
Como	  inevitável	  corolário	  desse	  fenômeno	  há	  
um	  colapso	  das	  estáveis	  e	   sólidas	  hierarquias	  
do	  conhecimento	  e	  da	  cultura	  de	  elite.	  	  
Enfim,	  sem	  a	  validade	  universal	  que	  pretendi-‐
am	   ter	   antes,	   os	   discursos	   universalizantes	   e	  
emancipatórios	  cedem	  lugar	  a	  uma	  “’atomiza-‐
ção’	   do	   social	   em	   flexíveis	   redes	   de	   jogos	   de	  
linguagem30”,	   imagem	   que,	   para	   Lyo-‐

	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
30	  O	  termo	  flexíveis	  redes	  de	  jogos	  de	  linguagem	  remon-‐
ta	   à	   segunda	   fase	   do	  pensamento	  do	   filósofo	   austríaco	  
Ludwig	  Wittgenstein	   (1889-‐1951),	   quando,	   partindo	   do	  

tard,“pode	  parecer	  bem	  afastada	  de	  uma	  rea-‐
lidade	  moderna	  que	   se	   representa	   antes	  blo-‐
queada	   pela	   artrose	   burocrática”	   (LYOTARD,	  
2011,	   p.	   31).	   Com	   isso,	   as	   divisões	   entre	   alta	  
cultura	  e	  baixa	  cultura	  se	  esvaem.	  A	  partir	  de	  
então,	  sob	  o	  impacto	  dessa	  atomização	  social	  
e	   dos	   saberes,	   cada	   grupo	   carrega	   consigo	  
suas	  histórias	  e	  ideologias.	  	  
Nesse	  contexto	  de	  fragmentação	  é	  que	  o	  filó-‐
sofo	   italiano	  Gianni	  Vattimo	  afirma	  que	  a	   so-‐
ciedade	   contemporânea	   é	   caracterizada	   prin-‐
cipalmente	  pela	  comunicação	  generalizada	  –	  a	  
tão	  propalada	  Babel	   -‐,	  permitindo	  que	  as	  ou-‐
trora	   subculturas,	   até	   então	   marginalizadas,	  
tenham	  acesso	  para	  tomar	  a	  palavra.	  Ao	  con-‐
trário	   das	   teses	   apocalípticas	   de	   homogenei-‐
zação	   e	   novas	   formas	   de	   dominação	   pelos	  
meios	   de	   massificação	   cultural,	   Vattimo	   en-‐
tende	  que	  os	  meios	  de	  comunicação	  de	  mas-‐
sa,	   tais	  o	  rádio,	  a	   televisão,	  os	   jornais,	  e	  mais	  
recentemente	   a	   internet	   “se	   tornaram	   os	  
elementos	  de	  uma	  grande	  explosão	  e	  multipli-‐
cação	   de	   [...]	   visões	   de	   mundo”	   (VATTIMO,	  
1992,	  p.	  11).	  É	  só	  assim	  que	  a	  expansão	  contí-‐
nua	   das	   comunicações	   produz	   aquilo	   que	   o	  
autor	   entende	   como	   uma	   “pluralização	   apa-‐
rentemente	  irresistível”.	  	  
Refutada	  a	   ideia	  de	  uma	   realidade	  central	  da	  
história,	  com	  um	  passado	  e	  um	  futuro	  defini-‐
dos	   linearmente,	   o	   mundo	   da	   comunicação	  
generalizada	   e	   transversal	   explode	   com	   uma	  
multiplicidade	   de	   “racionalidades	   locais”,	   ou	  
seja,	   reivindicações	   referentes	   às	   minorias	  
étnicas,	   sexuais,	   religiosas,	   culturais	   e	   estéti-‐
cas	  se	  apresentam,	  não	  sendo	  mais	  silenciadas	  
e	   reprimidas	   pelas	   ideias	   defasadas	   de	   uma	  
verdadeira	   humanidade	   vindoura	   e	   de	   um	  
homem	   ideal.	  Essa	   reviravolta	  nas	  esferas	  so-‐

	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
zero	  em	  relação	  à	  primeira	  fase	  –	  busca	  da	  unificação	  de	  
uma	  linguagem	  capaz	  de	  enunciar	  todas	  as	  coisas	  -‐,	  en-‐
tende	  que	  o	  discurso	  é	  feito	  por	  diversos	  tipos	  de	  enun-‐
ciados,	   cada	   qual	   determinado	   por	   regras	   que	   especifi-‐
quem	  suas	  propriedades	  e	  o	  uso	  que	  dela	  se	  pode	  fazer.	  
Dessa	   forma,	   Wittgenstein	   tenta	   demonstrar	   que	   em	  
cada	  setor	  de	  nossas	  vidas	  há	  uma	  forma	  de	   linguagem	  
com	  suas	  próprias	   regras.	  Por	  exemplo,	   Lyotard	  aponta	  
que	   a	   segunda	   fase	   do	   pensamento	   wittgeinsteiniano	  
poderia	   se	  assemelhar	  a	  um	   jogo	  de	  xadrez,	  onde	  cada	  
peça	   é	   regida	   por	   uma	   determinada	   regra.	   Alongando	  
esse	  exemplo,	  poder-‐se-‐ia	   intuir	  que	  a	  primeira	   fase	  do	  
autor	   seria	   definida	   pela	   imagem	   do	   jogo	   de	   damas,	  
onde	   todas	   as	   peças	   são	   regidas	   pelas	  mesmas	   regras,	  
sem	  qualquer	  diferenciação	  no	  seu	  uso.	  



Universidade	   Federal	  do	  Rio	  de	  Janeiro,	  5,	  6	  e	  7	  de	  novembro	   de	  2014	  –	  ISSN:	   	  
	  

121	  
Trabalhos	  completos	  do	  VIII	  Encontro	   Regional	   Rio	  de	  Janeiro	  da	  ABRAPSO	  
O	  psicólogo	   social	  na	  cidade:	  ações	  territoriais,	  lutas	  políticas	  e	  subjetividade	  

	  

ciais	   e	   culturais	   é	   descrita	   por	   Gilles	   Lipo-‐
vetsky:	  

Ao	  mundo	  de	  ontem,	  no	  qual	  a	  cultura	  era	  um	  
sistema	  de	  signos	  comandados	  pelas	  lutas	  sim-‐
bólicas	  entre	  grupos	  sociais	  e	  organizava-‐se	  em	  
torno	  de	  pontos	  de	  referência	  sagrada,	  criado-‐
res	  de	  um	  universo	  estável	  e	  particular,	  sucede	  
o	  da	  economia	  política	  da	  cultura,	  da	  produção	  
cultural	   proliferante,	   indefinidamente	   renova-‐
da.	  (LIPOVETSKY,	  2011,	  p.8)	  

3.	  Grafite	  pós-‐moderno	  
Nesse	   cenário	   é	   que	   o	   grafite31	   se	   apresenta	  
na	   forma	   como	   o	   conhecemos	   hoje.	   Essa	   é	  
uma	  expressão	  que,	  sobretudo	  a	  partir	  da	  se-‐
gunda	  metade	  do	  século	  XX	  com	  o	  movimento	  
hip-‐hop	   norte-‐americano	   e	   as	   manifestações	  
juvenis	  na	  Europa	  -‐	  mormente	  após	  os	  protes-‐
tos	  do	  maio	  de	  1968	  em	  Paris,	  quando	  muitas	  
paredes	   da	   cidade	   serviram	   de	   panfletos	   rei-‐
vindicativos	  -‐	  ganha	  força	  nas	  grandes	  metró-‐
poles.	  Sua	  forma	  de	  expressão	  revela	  o	  aspec-‐
to	   crítico,	   reivindicatório	   e	   explorador	   do	   es-‐
paço	   em	   que	   se	   encontra	   cada	   grupo.	   Não	  
existe	  lugar	  específico	  para	  manifestações	  –	  a	  
cidade	   sem	   centro	   de	   referência,	   marca	   dos	  
tempos	  contemporâneos.	  Toda	  a	  urbe	  passa	  a	  
ser	  o	  suporte	  para	  as	  formas	  de	  expressão	  das	  	  
tribos	  urbanas	  de	  Michel	  Maffesoli.	  	  
Sem	  um	  passado	  e	  um	  futuro,	  como	  afirmado	  
anteriormente,	   o	   que	   nos	   resta	   é	   o	   eterno	  
presente	  que,	  para	  Maffesoli,	  obriga	  os	  grupos	  
a	   estarem	  em	   forte	   sintonia	   com	   seu	   territó-‐
rio,	   pois	   não	   há	   mais	   a	   Cidade	   de	   Deus,	   de	  
Santo	   Agostinho,	   nem	   a	   Sociedade	   Perfeita,	  
de	  Karl	  Marx.	  O	  mundo	  que	  vivemos	  hoje	  não	  
é	  prospectivo,	  mas	  vivido	  no	  instante,	  no	  aqui	  
e	   agora.	   É	  dessa	   forma	  que	  o	   território	   local,	  
seja	   qual	   for	   sua	   dimensão,	   podendo	   ser	   um	  
bairro,	  um	  conjunto	  habitacional,	  as	  ruas	  vizi-‐
nhas,	  uma	  esquina	  se	  configuram	  como	  tantos	  

	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
31	   Não	   fazemos,	   como	   normalmente	   ocorre,	   especial-‐
mente	   no	   Brasil,	   a	   diferenciação	   entre	   grafite	   e	   picha-‐
ção.	   Ambas	   as	   manifestações	   partem	   da	   relação	   dos	  
sujeitos	  com	  a	  paisagem	  urbana	  e	  possuem,	  a	  priori,	  um	  
caráter	   contestador	   e	   marginal.	   Porém,	   o	   grafite,	   por	  
utilizar	  mais	  cores,	  mais	  desenhos	  e	  uma	  maior	  qualida-‐
de	   técnica,	   passa	   a	   ser	   aceito	   socialmente,	   sendo	   até	  
descriminalizado	   conforme	   a	   lei	   12.408	   de	   Maio	   de	  
2011.	  A	  pichação	  entretanto,	  continua	  a	  ser	  ilegal	  e	  prá-‐
tica	   censurada	   e	   criminalizada	   pelo	   senso	   comum,	   por	  
apresentar	   símbolos	   compreensíveis	   apenas	   para	   os	  
iniciados	   e	   se	   restringir,	   comumente,	   a	   letras	   e	   poucas	  
cores.	  	  	  

territórios	   que	   os	   grupos	   se	   colocam	   a	   parti-‐
lhar.	   É	   essa	   ligação	   afetiva	   imediata	   com	   o	  
território	  que	   serve	  de	  base	  para	  a	   formação	  
da	   memória	   coletiva,	   pois	   a	   emergência	   de	  
uma	  multiplicidade	   de	   pequenas	   ideologias	   –	  
resultante	  da	  dispersão	  das	  narrativas	  moder-‐
nas	  -‐	  afeta	  diretamente	  as	  formas	  de	  viver	  em	  
grupo,	  com	  suas	  participações	  coletivas	  que	  se	  
cristalizam	  no	  presente:	  	  

A	   proxemia	   simbólica	   e	   espacial	   privilegia	   o	  
cuidado	   de	   deixar	   seus	   rastros,	   quer	   dizer,	   de	  
testemunhar	  sua	  perenidade.	  Esta	  é	  a	  verdade	  
dimensão	  estética	  de	   tal	  ou	   tal	   inscrição	  espa-‐
cial:	  servir	  de	  memória	  coletiva,	  servir	  à	  memó-‐
ria	  da	  coletividade	  que	  a	  elaborou.	  A	  partir	  daí,	  
é	  verdade,	  essas	  inscrições	  podem	  sofrer	  análi-‐
ses	  estéticas	  stricto	  sensu,	  e,	  nesse	  sentido,	   se	  
tornam	  obras	  da	  cultura.	  Mas	  é	  preciso	  não	  es-‐
quecer	  que	  elas	  ultrapassam,	  e	  de	  muito,	  o	  que	  
frequentemente	  é	  apenas	  uma	  redução	  abstra-‐
ta	  e	  intelectual.	  Dentro	  dessa	  perspectiva	  a	  ca-‐
tedral	  não	  vale	  mais	  do	  que	  a	  decoração	  kitsch	  
de	  um	  loteamento	  de	  periferia,	  e	  os	  graffiti	  ou	  
pichações	   urbanas	   podem	   ser	   comparados	   às	  
pinturas	   das	   cavernas	   pré-‐históricas.	   (MAFFE-‐
SOLI,	  2010,	  p.	  220).	  

Sem	  as	  grandes	  referências,	  cada	  grupo	  passa	  
a	   portar	   consigo	   suas	   ideologias,	   escolhas,	  
gostos,	   estilos	   de	   vida,	   formando	   um	   imenso	  
mosaico	   de	   ajuntamentos	   que	   estão	   vincula-‐
dos	  por	  questões	  que	  ultrapassam	  a	  racionali-‐
dade	  instrumental.	  O	  fim	  da	  história	  totalizan-‐
te	  deu	  margem	  a	  inúmeras	  histórias	  e	  memó-‐
rias	  particulares	  que	  são	  reivindicadas	  e	  mate-‐
rializadas	  de	  diversas	   formas,	   como	  o	  grafite.	  
A	  ênfase	  que	  Lyotard	  concede	  para	  a	  dissolu-‐
ção	  das	  hierarquias	  no	   campo	  da	   legitimação	  
do	   saber.	   Maffesoli	   transfere	   para	   o	   social	   e	  
suas	   transformações;	   dessa	   forma,	   o	   seu	   en-‐
tendimento	  é	  o	  de	  que,	  enquanto	  a	  moderni-‐
dade	   privilegiou	   a	   verticalidade	   nas	   relações	  
sociais,	  o	  período	  contemporâneo	  é	  o	  marca-‐
do	  pela	  horizontalidade	  das	  mesmas.	  	  
Assim	   como	   as	   tribos	   se	   configuram	   na	   ima-‐
gem	  de	  um	  mosaico,	  o	  grafite	  é	  uma	  manifes-‐
tação	   que	   reflete	   essa	   fragmentação,	   pois	   é	  
pautada	   pela	   ausência	   de	   hierarquia,	   é	   uma	  
arte	   horizontal	   e	   mais	   democrática	   do	   que	  
aquelas	   tradicionais.	   Nicholas	   Ganz	   (2010),	  
estudioso	  dos	  grafites,	  aponta	  que	  a	  forma	  do	  
atual	  do	  grafite	  começou	  a	  se	  desenvolver	  no	  
final	   da	   década	   de	   1970,	   em	   Nova	   Iorque	   e	  
Filadélifa,	   quando	   artistas	   pintavam	   nomes	  
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em	  muros	  ou	  nas	  estações	  de	  metrô	  ao	  redor	  
de	   Manhattan.	   Para	   o	   autor,	   a	   configuração	  
singular	  de	  Nova	  Iorque,	  onde	  suas	  ruas	  sujas	  
e	  partes	  nobres	  mesclando-‐se,	   foi	  um	  territó-‐
rio	   fértil	  para	  o	   crescimento	  dessa	  arte.	  Ganz	  
ainda	  aponta	  que	  o	  desenvolvimento	  tecnoló-‐
gico	  -‐	  o	  computador,	  televisão	  e	  outros	  meios	  
de	   comunicação	   –	   foi	   fundamental	   para	   que	  
esse	  fenômeno	  cultural	  fosse	  disseminado	  nas	  
metrópoles	   contemporânea,	   colocando	   em	  
contato	   vários	   grafiteiros	   e	   seus	   trabalhos.	  O	  
resultado	  disso	  é	  que	  “antes	  da	   revolução	  da	  
internet,	  diferentes	  continentes,	  cidades	  e	  até	  
mesmo	  bairros	  possuíam	   suas	  próprias	   cultu-‐
ras	  de	  grafite.	  Essas	  diferenças	  locais,	  de	  certa	  
forma,	   existem	   até	   hoje,	  mas	   têm	   sido	   inspi-‐
radas	   por	   estilos	   de	   todo	   o	   mundo"	   (GANZ,	  
2010,	  p.	  10).	  
Embora	  essas	  trocas	  permitam	  que	  as	  técnicas	  
e	  materiais	  do	  grafite	  se	  disseminem	  por	  todo	  
o	  globo,	   influenciando	  vários	  grupos	  de	  grafi-‐
teiros,	   é	   ainda	   em	   consonância	   com	   o	   local	  
onde	  a	  criatividade	  e	  espontaneidade	  se	  mani-‐
festam,	  com	  reivindicações	  endêmicas,	  críticas	  
sociais,	   representações	   que	   estejam	   ligadas	  
àquela	   sociedade	   e	   as	   demarcações	   territori-‐
ais	  entre	  os	  vários	  grupos	   se	  encontram	  num	  
mesmo	  espaço.	  Tudo	  isso,	  de	  fato,	  remete	  ao	  
local.	  	  
Na	   mesma	   linha	   de	   raciocínio	   de	   Maffesoli,	  
Nelson	   Brissac	   aponta	   que	   os	   grafites	   produ-‐
zidos	   pelos	   grupos	   contemporâneos	   se	   defi-‐
nem	  como	  	  

uma	  operação	  de	   reconquista	  do	   território	  ur-‐
bano,	   movido	   contra	   as	   regulamentações	   ad-‐
ministrativas	   e	   a	   urbanização	   excludente	   do	  
capital.	   São	   manobras	   de	   guerrilha	   urbana:	  
avançam	   a	   noite	   para	   recuar	   durante	   o	   dia,	  
desviam	   de	   obstáculos	   para	   penetrar	   por	   ou-‐
tras	  frestas,	  reinventam	  constantemente	  novas	  
economias	  e	  táticas	  de	  ocupação.	  Seus	  ataques	  
consistem	  em	  sitiar	  e	  invadir	  espaços,	  cortar	  as	  
vias	   de	   comunicação	   e	   estabelecer	   linhas	   de	  
fuga.	  (BRISSAC,	  2004,	  p.	  426).	  	  

Os	  grupos,	  portanto,	  possuem	  estreita	  relação	  
com	  sua	  base	  territorial,	  e	  o	  grafite	  é	  uma	  das	  
expressões	  que	  materializam	  esse	  vínculo	  afe-‐
tivo	  e	  sentimento	  de	  pertencimento	  a	  um	  ter-‐
ritório.	  Ao	   se	  expressar,	  o	  grupo	  delimita	   seu	  

território	  e,	  assim,	  confirma	  sua	  existência32.	  
Aqui	   fica	   evidente	   a	   disputa	   pelo	   território	  
que	  envolve	  a	  manifestação	  grafiteira	  e	  a	  aju-‐
da	  mútua	  entre	  os	  seus	  membros,	  que	  contri-‐
buem	   para	   o	  mosaico	   de	   tribos	   urbanas.	   Ge-‐
ralmente,	  ao	  contrário	  da	  pichação	  (assinatura	  
individual),	  o	  grafite	  demanda	  um	  determina-‐
do	  número	  de	  pessoas	  para	  que	  sua	  ação	  seja	  
construída	  de	  forma	  mais	  rápida	  e,	  ao	  mesmo	  
tempo,	   funcione	   como	   um	   mecanismo	   de	  
identidade	   coletiva	   na	   luta	   cotidiana	   por	   ex-‐
pressar	   livremente	   suas	   manifestações	   num	  
determinado	  espaço.	  	  
Como	   elemento	   que	   reflete	   os	   tempos	   con-‐
temporâneos,	   o	   grafite	   carrega	   uma	   outra	  
marca	  dos	   tempos	   atuais:	   a	   efemeridade.	   Se,	  
como	  foi	  falado,	  não	  vivemos	  mais	  numa	  soci-‐
edade	  prospectiva	  que	  sonha	  um	  futuro	  ideal,	  
mas	   numa	   sociedade	   que	   se	   desenrola	   num	  
eterno	   presente,	   no	   aqui	   e	   agora,	   o	   grafite	  
espelha	   esse	   efêmero	   e	   suas	   manifestações	  
presente,	   no	   aqui	   e	   agora,	   isto	   é,	   uma	  mani-‐
festação	   dinâmica	   e	   ativa	   como	   a	   sociedade,	  
sempre	  em	  constante	  mutação.	  É	  uma	   forma	  
de	   linguagem	   fluída,	   espontânea,	   que	   acaba	  
por	   sintetizar	   as	   modificações	   das	   cidades,	  
pois	  ela	  mesma	  se	  modifica	  junto	  com	  o	  espa-‐
ço	   público,	   ajudando	   a	   revelar	   a	   história	   e	   o	  
comportamento	  da	  sociedade.	  	  
Ao	   contrário	   de	   outros	   meios	   de	   expressão	  
que	  se	  baseavam	  na	  sua	  durabilidade	  e	  estabi-‐
lidade,	   passando	   pela	   fragmentação	   das	   for-‐
mas,	   pela	   mistura	   de	   elementos.	   Por	   muitas	  
vezes	   ocupar	   espaços	   ilegais	   e	   a	   céu	   aberto,	  
sua	  permanência	  duradoura	  no	  espaço	  torna-‐
se	  problemática	  como	  instrumento	  de	  análise	  
mais	  aprofundado,	  pois	  muitas	  vezes	  os	  dese-‐
nhos	   nos	  muros	   são	   substituídos	   por	   outros,	  
apagados	   pelos	   órgãos	   públicos	   ou	   responsá-‐
veis	   pela	   propriedade	   ou	   pelas	   intempéries	  
climáticas.	  	  
	  

	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
32	   A	   diferença	   de	  Maffesoli	   para	   outros	   autores	   é	   o	   de	  
que,	   enquanto	   alguns	   pensadores	   (como	   Jean	   Baudril-‐
lard	   e	   Zygmunt	   Bauman)	   apontam	   os	   tempos	   atuais	  
como	  uma	  fase	  de	  hiperindividualização	  e	  fragmentação	  
do	   social	   sob	   o	   reino	   das	   imagens	   e	   dos	   objetos	   que	  
controlam	   a	   sociedade	   de	   consumo,	   enfraquecendo	   o	  
poder	   de	   decisão	   dos	   mecanismos	   públicos,	   Maffesoli	  
percebe	  estes	  elementos	  como	  novas	  formas	  de	  coesão	  
social,	   laços	  simbólicos	  forjando	  estilos	  de	  comunicabili-‐
dade	  
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4.	  Instituições	  museais	  e	  galerias	  de	  arte	  
Nesta	  seção,	  abordaremos	  a	  questão	  do	  poder	  
das	   instituições	   de	   cultura,	   entendidos	   aqui	  
como	   os	   centros	   culturais	   e	   museus	   e	   do	  
poder	  mercadológico	   que	   as	   galerias	   de	   arte	  
exercem	  na	  produção	  e	   conceituação	  da	  arte	  
contemporânea.	  	  
Antes	  de	  qualquer	  coisa,	  tentaremos	  definir	  o	  
que	  é	  "museu".	  Esta	   instituição	  possui	  muitas	  
conceituações	   e	   definições,	   mas	   não	   há	   um	  
conceito	   único	   e	   fechado	  dos	  mesmos.	   A	  Or-‐
ganização	  das	  Nações	  Unidas	  para	  a	  Educação,	  
Ciência	  e	  Cultura	   (UNESCO)	  define	   como	  mu-‐
seu	   "	   uma	   instituição	   permanente,	   sem	   fins	  
lucrativos,	   ao	   serviço	   da	   sociedade	   e	   do	   seu	  
desenvolvimento,	   aberto	   ao	   público,	   e	   que	  
adquire,	   conserva,	   estuda,	   comunica	   e	   expõe	  
testemunhos	   materiais	   do	   homem	   e	   do	   seu	  
meio	   ambiente,	   tendo	   em	   vista	   o	   estudo,	   a	  
educação	  e	  a	   fruição33".	  Existem	  ainda	  defini-‐
ções	  parecidas	  sobre	  museus	  do	  antigo	  Depar-‐
tamento	   de	  Museus	   e	   Centros	   Culturais	   (DE-‐
MU)	   do	   Instituto	   do	   Patrimônio	   Histórico	   e	  
Artístico	  Nacional	  (IPHAN),	  atual	  Instituto	  Bra-‐
sileiro	  de	  Museus	  (IBRAM)	  e	  do	  Comitê	   Inter-‐
nacional	  de	  Museus	  (ICOM),	  que	  adicionam	  o	  
patrimônio	   imaterial	  nessa	  definição.	  Nota-‐se	  
uma	  preocupação	  em	  manter	  o	  status	  de	  que	  
os	  museus	  são	  os	  lugares	  onde	  a	  cultura	  -‐	  ago-‐
ra	   imaterial	   também	   -‐	   se	   desenvolve	   e	   deve	  
ser	  apreciada.	  	  
Dentro	   da	   conceituação	   feita	   pelo	   IBRAM,	  
destaco	   o	   seguinte	   item:	   "II	   –	   a	   presença	   de	  
acervos	   e	   exposições	   colocados	   a	   serviço	   da	  
sociedade	   com	   o	   objetivo	   de	   propiciar	   à	   am-‐
pliação	   do	   campo	   de	   possibilidades	   de	   cons-‐
trução	   identitária,	   a	  percepção	   crítica	  da	   rea-‐
lidade,	  a	  produção	  de	  conhecimentos	  e	  opor-‐
tunidades	  de	  lazer34."	  Esta	  diretriz	  ou	  caracte-‐
rística	   -‐	   como	   é	   posta	   pelo	   próprio	   IBRAM	   -‐	  
mostra	  uma	  mudança	  no	  sentido	  e	   importân-‐
cia	   dada	   aos	   museus.	   Dentre	   algumas	   novas	  
experiências	  como,	  por	  exemplo,	  o	  Museu	  de	  
Favelas	  (MUF),	  o	  Museu	  da	  Maré	  e	  o	  Segundo	  
Museu	   Aberto	   de	   Arte	   Urbana	   (MAAU)	   que	  
ocupam	  as	   pilastras	   de	   um	   viaduto	   no	   bairro	  

	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
33	  Retirado	  de	  
http://unesdoc.unesco.org/images/0021/002168/21686
5por.pdf	  acesso	  em	  17/02/2014.	  
34	  Retirado	  de	  http://www.museus.gov.br/museu/	  aces-‐
sado	  em	  17/02/2014.	  

de	  Santana	  em	  São	  Paulo.	  	  
Este	   último	   exemplo	   foi	   pensado	   pelos	   grafi-‐
teiros	  Binho	  Ribeiro	  e	  Chivitz,	  que	  realizaram	  a	  
curadoria	   dos	   mesmo.	   No	   projeto,	   além	   das	  
obras	  nas	  pilastras	  dos	  viadutos,	  há	  uma	  nova	  
iluminação	   para	   o	   espaço,	   assim	   como	   uma	  
ciclovia	   e	   um	   corredor	   verde.	   A	   proposta	   de	  
revitalização	   foi	   feita	   aos	  moradores	   do	   local	  
que	   apoiaram	  o	   	  movimento,	   visto	   que	   o	   es-‐
paço	   público	   estava	   abandonado.	   Binho	   diz	  
em	  entrevista	  a	  um	  programa	  da	  Rede	  Globo	  
que	   "Este	   projeto	   tem	   uma	   característica	   mais	  
urbanista	  e	  social.	  Não	  buscamos	  só	  grandes	  ar-‐
tistas,	  mas	  também	  os	  jovens	  que	  estão	  buscan-‐
do	  espaço".	  Nota-‐se	  que	  os	  idealizadores	  deste	  
"museu	  à	  céu	  aberto"	  pensaram	  nessa	  "possi-‐
bilidade	   de	   construção	   identitária"	   prevista	  
pelo	  DEMU,	   pois	   buscam	  a	   participação	   e	   in-‐
tegração	  da	  população	  local	  com	  o	  museu.	  
As	  cidades	  passam	  a	  possibilitar	  outras	  formas	  
discursivas	   que	   contrariam	   a	   imagem	   oficial	  
da	   mesma.	   O	   grafite	   atua	   como	   uma	   dessas	  
ferramentas	   discursivas	   que	   conta	   diversas	  
histórias	  não	  oficiais,	  nos	   termos	  de	  Vattimo.	  
De	  acordo	  com	  Peixoto	  (2013),	  esses	  fenôme-‐
nos	   sensoriais,	   principalmente	   visuais,	   são	  
capazes	   de	   adquirir	   um	   valor	   emblemático	   e	  
de	   gerar	   significados	   sociais,	   fundadora	   de	  
novas	   sociabilidades	   e	   sentimentos	   identitá-‐
rios.	  	  	  
Muitos	   museus	   ditos	   tradicionais	   ainda	   têm	  
problemas	  com	  essa	  mudança	  e	  no	  provimen-‐
to	   de	   experiências,	   o	   que	   causa	   um	   congela-‐
mento	   das	   instituições	   museais	   e	   o	   afasta-‐
mento	  de	  grande	  parte	  do	  público,	  que	  não	  se	  
vê	   representado	   ou	   quisto	   por	   eles.	   Porém,	  
Lipovetsky	   (2011)	   observa	   à	   comercialização	  
cada	   vez	   maior	   da	   cultura,	   "acabando	   com	  
certas	  dicotomias	  como	  alta	  e	  baixa	  cultura,	  a	  
arte	  e	  o	   comercial,	  o	  espírito	  e	  o	  divertimen-‐
to"(p.25).	   A	   arte	   agora	   é	   comercial,	   constitui	  
um	  mercado	  que	  movimenta	  bilhões	  de	  dóla-‐
res	  por	  ano	  e	  é	  consumida	  de	  maneira	  seme-‐
lhante	   a	   um	   fast-‐food,	   ou	   seja,	   consumida	  
como	  qualquer	  outro	  produto	  mais	  comum.	  A	  
aura,	  entendida	  aqui	  nos	  dizeres	  de	  Benjamim	  
sobre	  a	  autenticidade	  e	  unicidade,	  que	  existia	  
em	  torno	  da	  obra	  de	  arte	  dá	  lugar	  a	  experiên-‐
cia	   turística,	   outro	   grande	  mercado	   na	   socie-‐
dade	  do	  hipermercado.	  
O	   turismo	   cultural,	   nos	   dias	   de	   hoje	   assume	  
uma	   grande	   parcela	   no	   mercado.	   Porém,	   o	  
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atrativo	   não	   pode	   ser	  mais	   apenas	   dado	   por	  
um	  único	  sentido.	  Normalmente,	  os	  museus	  e	  
galerias	   provem	   somente	   uma	   "degustação	  
visual".	  Alguns	  dos	  novos	  museus	  e	  das	   insti-‐
tuições	  culturais	  tentam	  ser	  mais	  sinestésicas,	  
ou	   seja,	   trabalhar	   com	   mais	   de	   um	   sentido,	  
como	  a	  introdução	  de	  áudio	  e	  aromas	  em	  ex-‐
posições.	   Porém,	   nota-‐se	   um	   aumento	   no	  
chamado	   "turismo	   de	   experiência".	   Os	   espa-‐
ços	   devem	   prover	   uma	   situação	   única,	   que	  
necessite	   da	   participação	   do	   visitante,	   antes	  
tido	  como	  mero	  espectador.	  	   	  
Sendo	  assim,	   surge	  um	  potencial	  muito	  gran-‐
de	   e	   lucrativo	   ao	   se	   "abandonar"	   as	   institui-‐
ções	   para	   percorrer	   as	   cidades	   atrás	   de	   suas	  
obras	  de	  arte.	  Notamos	  por	  conta	  disso	  locais	  
onde	  o	   grafite	   se	   institucionaliza,	   ou	   seja,	   re-‐
cebe	   fomento,	   liberação	  e	  divulgação.	  A	   regi-‐
ão	   onde	   foi	   construído	   o	   estádio	   "Itaquerão"	  
terá	   em	   seu	   entorno	   "o	   maior	   corredor	   de	  
grafite	  a	  céu	  aberto	  da	  América	  Latina".	  O	  pro-‐
jeto	   da	   Secretaria	   de	   Turismo	   do	   Estado	   de	  
São	   Paulo	   teve	   um	   custo	   de	   R$1,7	   milhões.	  
Para	  a	  confecção	  do	  mesmo	  houve	  uma	  sele-‐
ção	  feita	  por	  alguns	  curadores,	  a	  maioria	  grafi-‐
teiros,	  e	  há	   restrições	  no	  que	   tange	  as	  obras.	  
Todos	  os	   artistas	   selecionados	   eram	   remune-‐
rados	   pelo	   trabalho.	   Porém,	   uma	   série	   de	  
elementos	   não	   pôde	   ser	   incorporada	   apesar	  
dos	  mesmos	   curadores	   afirmarem	   que	   todos	  
serão	  livres	  para	  criar	  e	  seguir	  seu	  estilo.	  	  
Na	  contramão	  deste	   fomento	  aos	  grafites,	  há	  
outro	   tipo	   de	   grafite	   que	   por	   conveniência	  
chamamos	  de	  "marginal".	  Este	  é	  mais	  próximo	  
às	  origens	  do	  grafite	  hip-‐hop	  que	  possui	  uma	  
vertente	  crítica	  mais	  forte	  e	  mantém	  seu	  cará-‐
ter	  transgressor.	  Esta	  modalidade	  dialoga	  com	  
a	  cidade	  da	  mesma	  forma	  que	  o	  institucional,	  
mas	   normalmente	   não	   é	   reprimida	   e	   nem	   se	  
pede	   autorização.	   Além	   disso,	   dialoga	   mais	  
com	  as	  pichações	  e	  outras	  manifestações	  que	  
normalmente	   são	   apagadas	   quando	   são	   con-‐
feccionados	   os	   grandes	   murais	   institucionali-‐
zados	  e	  fomentados.	  	  	  
Outro	  ponto	  de	  destaque	  é	  o	  de	  que	  os	  grafi-‐
tes,	   como	   já	   exposto	   anteriormente,	   podem	  
revitalizar	   áreas	   abandonadas	   e	   ser	   reconhe-‐
cidos	   como	   uma	   arte	   urbana	   capaz	   de	   trans-‐
formações	  sociais	  e	  ferramentas	  para	  a	  identi-‐
ficação	  dos	  sujeitos	  com	  os	  locais	  em	  que	  mo-‐
ram.	  Este	  museu	  -‐	  longe	  dos	  moldes	  das	  insti-‐
tuições	   tradicionais	   -‐	   encontra	   respaldo	   nas	  

caracterizações	  feitas	  pelo	  IPHAN.	  	  
Podemos	  verificar	  que	  os	  museus	  e	  as	  institui-‐
ções	   de	   cultura	   exercem	   forte	   influência	   na	  
formação	  de	  imaginários	  sociais	  e	  na	  legitima-‐
ção	   da	   arte.	   Além	   disso,	   algumas	   instituições	  
são	   mantenedoras	   desses	   valores	   enquanto	  
outras	   são	   formadoras.	   As	   instituições	  muse-‐
ais,	   devem	   se	   mostrar	   atentas	   às	   novas	   pro-‐
duções	   contemporâneas	   e	   incorporá-‐las	   para	  
que	   continuem	   com	   sua	   importância	   e	   papel	  
de	   local	  consagrado,	  no	  que	  tange	  a	   legitima-‐
ção	  da	  arte.	  
	  
5.	  Conclusão	  
Esse	   trabalho	   foi	   uma	   breve	   tentativa	   de	   ex-‐
plicação	   sobre	   as	   transformações	  e	  os	   abalos	  
ocorridos	  no	  universo	  cultural	  do	  período	  pós-‐
guerra	  e	  como	  os	  grafites	  seria	  uma	  expressão	  
por	  excelência	  desse	  período	  denominado	  por	  
muitos	  autores	  de	  peso	  como	  "pós-‐moderno".	  	  
A	  outrora	  divisão	  fixa	  entre	  alta	  e	  baixa	  cultu-‐
ra	  cede	  espaço	  para	  uma	  cultura	  disseminada	  
globalmente	  pelo	  mercado	   cultural.	   Contudo,	  
embora	   essa	   difusão	   procure	   produzir	   aspec-‐
tos	  de	  padronização	  e	  homogeneidade,	  é	  pos-‐
sível	   extrair	   elementos	   particularistas.	   E	   os	  
grafites	   simbolizam	  essa	  difusão	  global	  no	   fa-‐
zer,	  mas	  ao	  mesmo	  tempo	  produzindo	  discur-‐
sos	  e	  narrativas	  locais.	  Num	  mundo	  em	  que	  a	  
qualidade	   da	   arte	   e	   das	   relações	   sociais	   está	  
baseada	  menos	  na	  perenidade	  e	  na	  totalidade	  
do	   que	   numa	   presentificação	   e	   intensas	  mu-‐
danças,	  o	  grafite	  emerge	  como	  uma	   fonte	  de	  
expressão	   desse	   momento,	   pois	   efêmera	   e	  
relativa	  aos	  pequenos	  grupos	  locais	  (ou	  então	  
a	  indivíduos).	  
Desse	  modo,	  esse	  é	  um	   instrumento	  para	   re-‐
equilibrar	  a	  balança	  e	  os	  debates	  sobre	  o	  que	  
é	  cultura,	  o	  que	  é	  patrimônio,	  o	  que	  é	  arte	  e	  
de	  dar	  voz	  a	  uma	  série	  de	  manifestações	  que	  
ocorrem	  longe	  de	  nossas	  instituições	  culturais.	  
	  Apesar	  de	  ter	  sido	  englobado	  por	  um	  merca-‐
do	  de	  arte	  que	  visa	  apenas	  o	  lucro	  e	  pelos	  mu-‐
seus	  e	  galerias	  de	  arte,	  que	  ainda	  querem	  de-‐
finir	  o	  que	  é	  ou	  deixa	  de	  ser	  belo,	  artístico	  ou	  
cultural,	  ainda	  acredito	  que	  o	  graffiti	  seja	  uma	  
manifestação	   com	   um	   cunho	  marginal	   e	   que	  
diversos	  e	   inúmeros	  artistas	   continuarão	   sem	  
o	   devido	   reconhecimento,	   sendo	   relegados	   à	  
categoria	   de	   “artistas	   populares”.	   A	   intenção	  
não	  foi	  fazer	  uma	  discussão	  teórica	  acerca	  das	  
diversas	   formas	   do	   grafite	   contemporâneo,	  
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nem	   de	   suas	   diferenças	   e	   semelhanças	   com	  
outras	  manifestações	   de	   arte	   urbana	   –	   exce-‐
tuando-‐se	  a	  pichação	  –	  que	  utilizam	  os	  sprays	  
e	   as	   paredes	   como	   suporte,	   assim	   como	   as-‐
pectos	  formais	  e	  técnicos	  —	  compreendemos	  
neste	  trabalho	  que	  o	  graffiti	  é	  uma	  ferramen-‐
ta	   de	   formação	   identitária	   que	   se	   utiliza	   dos	  
espaços	   públicos	   para	   manifestar	   uma	   série	  
de	   sentimentos	   de	   pertencimento	   dos	   indiví-‐
duos.	  
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Resumo:	  Atualmente,	  a	   inclusão	  escolar	  é	   te-‐
ma	  de	  reflexão	  no	  meio	  acadêmico.	  Este	  pro-‐
cesso	   tem	   gerado	   discussões	   sobre	   os	   siste-‐
mas	   educacionais	   brasileiros,	   especialmente	  
no	   que	   diz	   respeito	   aos	   procedimentos	   de	  
avaliação	  escolar.	  Falar	  sobre	  inclusão	  e	  avali-‐
ação	  escolar	  leva	  a	  que	  se	  fale	  sobre	  mediação	  
escolar.	  Assim,	  este	  estudo,	  baseado	  na	  teoria	  
de	  González	  Rey,	  teve	  como	  objetivo	  conhecer	  
a	   atuação	   de	   mediadores	   em	   escolas	   do	   Rio	  
de	  Janeiro.	  O	  estudo	  foi	  desenvolvido	  em	  três	  
escolas	   particulares.	   A	   análise	   de	   conteúdo	  
sobre	  as	  16	  entrevistas	  mostrou	  que	  a	  media-‐
ção	  é	  uma	  atividade	   importante	  para	  a	   inclu-‐

são	  de	   crianças.	  O	  mediador	   é	   considerado	  a	  
pessoa	   que	   faz	   uma	  ponte	   entre	   o	   aluno	   e	   o	  
conteúdo	  escolar,	  é	  quem	  ajuda	  esse	  aluno	  a	  
se	   desenvolver.	   Os	  mediadores	   relataram	   ter	  
boa	   afinidade	   com	   as	   crianças,	   mas	   aponta-‐
ram	  dificuldades	  com	  as	  famílias	  e	  as	  equipes	  
pedagógicas	  na	  realização	  do	  seu	  trabalho.	  	  
Palavras-‐chave:	   inclusão,	   mediação	   escolar,	  
mediadores,	  subjetividade.	  
	  
Abstract:	   Inclusion	   in	   education	   is	   currently	  
being	   discussed	   on	   the	   academic	   environ-‐
ment.	   This	   process	   left	   scholars	   to	   reflect	   on	  
Brazilian	   educational	   systems,	   especially	   the	  
procedures	   of	   school	   evaluation.	   Speaking	  
about	  inclusion	  and	  school	  evaluation	  leads	  us	  
to	   speak	   about	   school	   mediation.	   Thus,	   the	  
purpose	   of	   this	   study,	   based	   on	   Gonzalez	  
Rey’s	   theory,	  was	   to	   investigate	   the	  activities	  
developed	  by	  paraeducators	  at	  Rio	  de	  Janeiro’	  
schools.	  The	  study	  was	  carried	  on	  three	  priva-‐
te	   schools.	   The	   content	   analysis	   of	   the	  16	   in-‐
terviews	   showed	   that	   school	   mediation	   is	   a	  
very	   important	   activity	   in	   inclusive	   settings.	  
The	  paraeducator	   is	   the	  person	  who	  gets	   the	  
contents	  to	  be	  transmitted	  to	  the	  student.	  He	  
aids	  the	  student	  to	  get	  better	  performance	  at	  
school.	   In	   general,	   the	   paraeducators	   related	  
to	  establish	  a	  close	  rapport	  with	  the	  students.	  
However,	   sometimes	   they	   did	   not	   act	   accor-‐
ding	   the	  way	   that	  parents	  or	  education	   team	  



Universidade	   Federal	  do	  Rio	  de	  Janeiro,	  5,	  6	  e	  7	  de	  novembro	   de	  2014	  –	  ISSN:	   	  
	  

126	  
Trabalhos	  completos	  do	  VIII	  Encontro	   Regional	   Rio	  de	  Janeiro	  da	  ABRAPSO	  
O	  psicólogo	   social	  na	  cidade:	  ações	  territoriais,	  lutas	  políticas	  e	  subjetividade	  

	  

says	  that	  it	  should	  be	  done.	  
Key	  words:	   inclusion,	  school	  mediator,	  parae-‐
ducators,	  subjectivity.	  	  
	  
Introdução	  
A	   década	   de	   1990	   foi	   marcada	   por	   reuniões	  
internacionais	   que	   advogaram	   pelo	   acesso	  
obrigatório	   de	   toda	   a	   população	   à	   educação.	  
Nestas	   reuniões,	   foram	   formuladas	   duas	   de-‐
clarações	   que	   influenciaram	   as	   práticas	   edu-‐
cacionais	   em	  diversos	   países,	   inclusive	   o	   Bra-‐
sil.	  São	  elas:	  a	  Declaração	  Mundial	  sobre	  Edu-‐
cação	  para	  Todos,	  de	  Jomtien	  (UNESCO,	  1990)	  
e	  a	  Declaração	  de	  Salamanca	  (UNESCO,	  1994),	  
firmada	  na	  Conferência	  Mundial	  sobre	  Neces-‐
sidades	   Educacionais	   Especiais.	   Segundo	   esta	  
declaração,	   as	   escolas	   regulares	   devem	   aco-‐
modar	   todas	   as	   crianças,	   independente	   de	  
suas	   condições	   físicas,	   intelectuais,	   sociais	   e	  
emocionais	   (Roriz,	   Amorim,	   &	   Rossetti-‐
Ferreira,	  2005).	  	  
Assim,	  as	  escolas	  do	  mundo	  inteiro	  iniciaram	  o	  
processo	  de	  inclusão	  dos	  alunos	  que	  frequen-‐
tavam	  as	   classes	   especiais	   para	   as	   classes	   re-‐
gulares.	   Este	  processo	   tem	  gerado	  muitas	   re-‐
flexões	   sobre	   os	   sistemas	   educacionais	   brasi-‐
leiros,	  principalmente	  em	  relação	  aos	  modelos	  
pedagógicos	   vigentes,	   aos	   procedimentos	   de	  
avaliação,	  a	  adequação	  das	  escolas,	  entre	  ou-‐
tros	  (Freitas,	  2008).	  Dentre	  algumas	  alternati-‐
vas	   implantadas	   pelas	   escolas	   e	   responsáveis	  
dos	  alunos,	  surgiu	  a	  figura	  do	  mediador	  esco-‐
lar.	   Segundo	   Mousinho	   e	   colaboradoras	  
(2010),	   o	   mediador	   escolar	   começou	   a	   atuar	  
de	   forma	  mais	   frequente	   no	   Brasil	   em	   2000.	  
Geralmente,	   essa	   função	   é	   exercida	   por	   pro-‐
fissionais	   diversos	   das	   áreas	   de	   Educação	   e	  
Saúde.	  	  
Embora	   seja	   uma	   atividade	   que	   vem	   se	   tor-‐
nando	   mais	   frequente	   ao	   longo	   desses	   14	  
anos,	  há	  poucos	  estudos	  que	  apontam	  para	  o	  
alcance	  das	   atividades	   pedagógicas	   desenvol-‐
vidas	   pelos	   mediadores	   escolares	   e	   para	   as	  
novas	  relações	  que	  se	  estabelecem	  na	  presen-‐
ça	  dessa	  pessoa	  na	  sala	  de	  aula.	  Uma	  vez	  que	  
grande	  parte	  das	   crianças	  acompanhadas	  por	  
mediadores	  escolares	  são	  crianças	  com	  trans-‐
tornos	  globais	  do	  desenvolvimento	  e	  com	  de-‐
ficiências,	   investigações	   sobre	   o	   papel	   e	   as	  
atividades	   do	  mediador	   escolar	   são	  de	   extre-‐
ma	   importância,	   inclusive	   para	   que	   se	   possa	  
conhecer	   indicadores	   das	   estratégias	   de	  

aprendizagem	  dessas	  crianças.	  
Assim,	  este	  estudo	  teve	  como	  objetivo	  princi-‐
pal,	   a	   partir	   da	   Teoria	   da	   Subjetividade	   de	  
Gonzalez	   Rey,	   conhecer	   a	   atuação	   de	  media-‐
dores	  em	  escolas	  particulares	  do	  município	  do	  
Rio	  de	   Janeiro.	  Especificamente,	  visou	  conhe-‐
cer	  a	   figura	  do	  mediador	  escolar	  e	   suas	  ativi-‐
dades.	  	  
	  
	  
A	  Subjetividade	  por	  González	  Rey	  
Fernando	   González	   Rey	   desenvolveu	   a	   sua	  
teoria	   da	   Subjetividade	   com	   o	   objetivo	   de	  
compreender	   como	   se	   caracteriza	   a	   relação	  
dialética	   estabelecida	   entre	   o	   indivíduo	   e	   a	  
sociedade	  (Gomes,	  &	  Souza,	  2012).	  É	  uma	  te-‐
oria	   que	   está	   marcada	   por	   um	   movimento	  
social	   que	   pretendia	   desenvolver	   uma	   psico-‐
logia	   menos	   individualizada	   e	   mais	   compro-‐
metida	   com	   as	   práticas	   sociais	   nos	   países	   da	  
América	   Latina	   na	   década	   de	   1980	   (González	  
Rey,	  2003).	  
Baseado	   na	   psicologia	   de	   Vigotsky,	   González	  
Rey	   (2003)	  afirma	  que	  a	   compreensão	  do	   su-‐
jeito	  não	  pode	  estar	  baseada	  em	  argumentos	  
deterministas,	   como	   as	   explicações	   que	   par-‐
tem	  da	  biologia,	  ou	  que	  entende	  o	  sujeito	  co-‐
mo	   um	   ser	   formado	   apenas	   por	   seu	   aspecto	  
cognitivo	   ou,	   ainda,	   como	   um	   ser	   resultante	  
de	  pulsões.	  
Assim,	   toda	   sua	   teoria	   contempla	   a	   dialética	  
entre	   o	   sujeito	   e	   o	   mundo,	   com	   interações	  
entre	  a	   subjetividade	   individual	  e	   subjetivida-‐
de	   social.	  González	  Rey	   conceitua	   a	   subjetivi-‐
dade	  enquanto	  um	  “sistema	  de	  significações	  e	  
sentidos	  subjetivos	  em	  que	  se	  organiza	  a	  vida	  
psíquica	  do	  sujeito	  e	  da	  sociedade”	  (González	  
Rey,	   2002,	   p.	   viii).	   Portanto,	   a	   subjetividade	  
não	  pode	  ser	  vista	  como	  uma	  realidade	  intra-‐
psíquica.	  Ela	  é	  um	  sistema	  aberto	  que	  se	  cons-‐
titui	  nos	  processos	  sociais.	  
González	   Rey	   	   considera	   que	   a	   subjetividade	  
individual	   e	   a	   social	   são	   interatuantes	   e	   inte-‐
grantes	   de	   um	   processo	   complexo	   de	   produ-‐
ção	  de	  sentidos.	  	  
A	   subjetividade	   individual	   é	  marcada	  pela	  or-‐
ganização	  que	  integra	  o	  funcionamento	  psico-‐
lógico	   de	   um	   sujeito	   concreto	   (Tacca;	   Gon-‐
zález	  Rey,	  2008)	  e	  se	  constitui	  em	  espaços	  so-‐
ciais	   historicamente	   construídos	   (González	  
Rey,	  2003).	  Enquanto	  que	  a	   subjetividade	   so-‐
cial	   resulta	   da	   produção	   de	   sentidos	   que	   ca-‐
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racteriza	   todos	   os	   cenários	   da	   vida	   social	   e	  
que	  sustenta	  os	  espaços	  sociais	  (González	  Rey,	  
2003).	  	  
Uma	  das	   formas	  de	  expressão	  da	  subjetivida-‐
de	  social	  é	  o	  discurso.	  Ele	  está	  organizado	  em	  
diversos	   sentidos	   subjetivos	   que	   auxiliam	   na	  
compreensão	   da	   realidade	   social	   (González	  
Rey,	  2003).	  
Assim,	   ao	   se	   colocar	   em	   foco	   a	   questão	   da	  
inclusão	  escolar	  é	  necessário	   ter	  em	  conside-‐
ração	   que	   a	   subjetividade	   social	   da	   escola	   é	  
composta	   por	   muito	   mais	   elementos	   do	   que	  
as	   interações	   geradas	  dentro	  da	  escola	   (Gon-‐
zález	  Rey,	  2003).	  Como	  espaço	  de	  subjetivida-‐
de	  social,	  o	  discurso	  sobre	  a	  escola	  é	   influen-‐
ciado	  e	  reconstruído	  pelas	  subjetividades	  indi-‐
viduais	  de	  alunos,	  professores,	  pais	  de	  alunos,	  
mediadores,	  que	  por	  sua	  vez,	  constituem	  suas	  
próprias	   subjetividades	   com	   aspectos	   de	   ou-‐
tros	  ambientes	  e	  espaços	   sociais.	  Além	  disso,	  
esses	  indivíduos	  apresentam	  sentidos	  diferen-‐
tes	  para	  as	  experiências	  de	  inclusão.	  
	  
Breves	  considerações	  sobre	  Educação	  especi-‐
al	  
Ao	  longo	  da	  história	  da	  humanidade,	  existiram	  
diferentes	  formas	  de	  se	  lidar	  com	  pessoas	  que	  
eram	   designadas	   como	   “diferentes”	   ou	  
“anormais”.	  
O	   percurso	   histórico	   da	   escolarização	   dos	   in-‐
divíduos	  considerados	  deficientes	  começou	  na	  
época	   em	  que	   eles	   eram	   submetidos	   à	   inter-‐
nação	   em	   grandes	   instituições.	   A	   internação	  
atendia	   ao	   desejo	   social	   de	   isolamento	   do	  
anormal	  em	  defesa	  da	  proteção	  da	  sociedade	  
normal	  (Mendes,	  2006).	  Foi	  somente	  no	  sécu-‐
lo	  XVI	  que	  alguns	  profissionais,	  principalmente	  
médicos	  e	  pedagogos,	  que	  atuavam	  nas	   insti-‐
tuições	   totais,	   passaram	  a	   acreditar	   na	  possi-‐
bilidade	  de	  que	  tais	  pessoas	  pudessem	  apren-‐
der.	  	  
Com	   o	   passar	   dos	   anos,	   diante	   de	  mudanças	  
geradas	  por	   lutas	  sociais	  a	  favor	  dos	  deficien-‐
tes	  e	  por	   condições	  econômicas	  e	  políticas,	   a	  
situação	   das	   pessoas	   com	   deficiência	   sofreu	  
alterações.	  Foi	  conquistado	  o	  direito	  pelo	  não	  
isolamento	   total	   em	   instituições.	   Com	   isso,	  
elas	   passavam	   o	   dia	   nas	   instituições,	   porém	  
voltavam	   para	   suas	   casas	   à	   noite	   (Omote,	  
2008).	  
No	  final	  do	  século	  XIX,	  em	  São	  Paulo	  e	  no	  Rio	  
de	   Janeiro,	   foram	   implementadas	   classes	   es-‐

peciais,	   vinculadas	   a	   escolas	   públicas,	   para	  
que	  alunos	  com	  deficiência	  pudessem	  estudar	  
(Mendes,	  2006).	  Contudo,	   a	   formalização	  das	  
classes	  especiais	   só	  ocorreu	  após	  a	  Constitui-‐
ção	   de	   1946,	   que	   reconhecia	   a	   educação	   co-‐
mo	  um	  direito	  universal	  (Pletsch,	  2009).	  	  
Na	  metade	  final	  da	  década	  de	  1960	  e	  durante	  
toda	  a	  década	  de	  1970,	  os	  questionamentos	  e	  
a	  pressão	  social	  em	  favor	  dos	  direitos	  das	  pes-‐
soas	  com	  deficiência	   fizeram	  emergir	  o	  movi-‐
mento	   denominado	   Integração	   Escolar	   (Ma-‐
chado,	   2005).	   Seu	   lema	   era	   que	   a	   interação	  
entre	  alunos	  com	  deficiência	  e	  sem	  deficiência	  
é	  proveitosa	  para	  ambos	  os	  grupos.	  Nesse	  pe-‐
ríodo,	   os	   achados	   de	   pesquisas	   educacionais	  
também	   se	   constituíram	   como	   fatores	   que	  
impulsionavam	  para	   uma	  mudança	   nas	   práti-‐
cas.	  
Entretanto,	  enquanto	  na	  teoria	  se	  pensava	  em	  
participação	   ampla	   na	   sociedade,	   as	   práticas	  
integradoras	   ainda	   se	   constituíam,	   em	   sua	  
maioria,	   como	   segregadoras.	   Apesar	   de	   se	  
aceitar	   o	   direito	   de	   convivência	   dos	   deficien-‐
tes,	   permanecia	   a	   idéia	   de	   que	   eles	   precisa-‐
vam	  ser	  preparados	  para	  isso	  (Mendes,	  2006).	  
Essa	   preparação,	   na	   verdade,	   acabava	   por	  
manter	   a	   segregação	  porque	  era	  baseada	   so-‐
mente	   nos	   avanços	   conseguidos	   pelo	   aluno.	  
Isto	   é,	   cabia	   aos	   alunos	   de	   classes	   e	   escolas	  
especiais	   toda	   a	   responsabilidade	   pelo	   seu	  
progresso,	  para	   ser	   considerado	  apto	  a	  parti-‐
cipar	   da	   sociedade	   (Glat,	   Pletsch,	   &	   Fontes,	  
2007).	  
Tendo	   em	   vista	   a	   manutenção	   das	   desigual-‐
dades	   que	   ainda	   contemplavam	   os	   deficien-‐
tes,	   principalmente	   no	   campo	   da	   educação,	  
no	  final	  dos	  anos	  1980	  e	  início	  dos	  anos	  1990,	  
o	   movimento	   da	   Inclusão	   ganhou	   força	   nos	  
Estados	  Unidos	  e,	  pela	  grande	   influência	  polí-‐
tica	   desse	   país,	   alcançou	   o	   mundo	   (Mendes,	  
2006).	  Como	  marcos	  desse	  movimento	  temos	  
as	  declarações	  elaboradas	  nas	  convenções	  de	  
Jomtien	  e	  Salamanca,	  supra	  citadas.	  
A	   principal	   diferença	   entre	   o	   movimento	   de	  
Integração	  e	  o	  de	  Inclusão	  é	  a	  ênfase	  dada	  ao	  
processo	  de	  aprender:	  o	  foco	  não	  está	  mais	  na	  
deficiência	  do	  aluno,	  ele	  não	  é	  mais	  o	  respon-‐
sável	  pela	  sua	   inserção.	  Agora,	  olha-‐se	  para	  o	  
ambiente,	  principalmente	  para	  a	  escola.	  Cabe	  
investigar	   as	   características	   que	   falharam,	   ou	  
não,	   na	   promoção	   da	   aprendizagem	   (Glat,	  
Fernandes,	  &	  2005).	  
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A	   educação	   inclusiva	   almeja	   que	   todos	   pos-‐
sam	  aprender,	  participar	  na	  sala	  de	  aula	  e	  não	  
somente	  ocupar	  um	   lugar	  na	  classe	   (Sanches,	  
&	   Teodoro,	   2006).	   A	   educação	   precisa	   ser	  
apropriada,	   respeitando	  as	   capacidades	  e	  ne-‐
cessidades	   de	   cada	   aluno,	   assim	   como	   deve	  
levar	   em	   consideração	   as	   características	   do	  
ambiente	   onde	   as	   crianças	   se	   encontram	  
(Brandão,	  &	  Ferreira,	  2013).	  
Nessa	  nova	  proposta	  de	  educação,	  as	  antigas	  
classes	   e	   escolas	   especiais	   são	   transformadas	  
em	  centros	  especializados	  e	  salas	  de	  recursos,	  
que	   não	   podem	   substituir	   o	   ensino	   regular,	  
mas	  aparecem	  como	  locais	  apropriados	  para	  o	  
atendimento	  de	  apoio	  especializado	  (Alves,	  &	  
Barbosa,	  2006).	  
	  
A	  Mediação	  escolar	  
A	  mediação	  escolar	   é	  desenvolvida	  em	  diver-‐
sos	   países,	   principalmente	   nos	   Estados	   Uni-‐
dos,	  onde	  os	  profissionais	  atendem	  pelo	  nome	  
de	   “teacher	   aide”,	   “paraeducator”,	   entre	   ou-‐
tros	  (Mousinho	  et	  al.,	  2010).	  
O	  mediador	  escolar	  existe	  no	  EUA	  há	  mais	  de	  
40	   anos.	   O	   primeiro	   grande	   programa	   de	   re-‐
crutamento	  de	  mediadores	  aconteceu	  no	  final	  
da	  década	  de	  1960,	  para	  auxiliar	  os	  professo-‐
res	  com	  as	  crianças	  que	  apresentavam	  dificul-‐
dades	  de	  aprendizagem	  (White,	  2004).	  
Diferentemente	   da	   realidade	   estadunidense,	  
não	   há	   no	   Brasil	   uma	   legislação	   que	   regula-‐
mente	  a	  função	  de	  mediador	  escolar.	  Está	  em	  
tramitação	  no	  Senado	  um	  projeto	  de	   lei	   rela-‐
cionado	  à	  mediação	  que	  tem	  por	  objetivo	  “as-‐
segurar	  a	  presença	  de	  um	  cuidador	  na	  escola,	  
quando	   necessário,	   ao	   educando	   com	   defici-‐
ência”.	   Entretanto,	   não	   há	  menção	   do	   nome	  
“mediador”	   no	   documento.	   Também	   não	   há	  
uma	   descrição	   clara	   das	   funções	   que	   devem	  
ser	  realizadas	  pelo	  cuidador.	  Assim,	  a	  começar	  
pelo	  nome,	  este	   cargo	  parece	  estar	  mais	   vin-‐
culado	  ao	  cuidado	  físico	  da	  criança	  do	  que	  ao	  
desenvolvimento	   cognitivo	   e	   pedagógico	   da	  
mesma.	  
Uma	   vez	   que	   esse	   projeto	   de	   lei	   não	   define	  
claramente	   a	   mediação	   escolar,	   adotamos	   a	  
conceituação	   realizada	   por	   Mousinho	   et	   al.	  
(2010).	  Para	  as	  autoras,	  o	  mediador	  escolar	  é	  
“o	   intermediário	   nas	   questões	   sociais	   e	   de	  
comportamento,	  na	  comunicação	  e	  na	  lingua-‐
gem,	  nas	  atividades	  e/ou	  brincadeiras	  escola-‐
res,	   e	  nas	   atividades	  dirigidas	  e/ou	  pedagógi-‐

cas	  na	  escola”	  (Mousinho	  et	  al.,	  2010,	  p.	  95).	  
Segundo	  as	  autoras,	  o	  mediador	  escolar	  pode	  
atuar	   com	   crianças	   e	   adolescentes	   com	   difi-‐
culdades	   motoras,	   com	   dificuldades	   de	   con-‐
centração	   e	   impulsividade,	   dificuldades	   de	  
leitura,	   dificuldades	   comportamentais	   e	   difi-‐
culdades	   na	   comunicação	   e	   interação.	   Perce-‐
be-‐se,	  assim,	  que	  o	  mediador	  escolar	  tem	  um	  
campo	  de	  atuação	  muito	  maior	  que	  o	  das	  de-‐
ficiências	   (deficiência	   visual,	   auditiva,	   intelec-‐
tual,	  física	  e	  múltipla).	  
No	  município	  do	  Rio	  de	  Janeiro,	  encontramos	  
o	  trabalho	  do	  mediador	  escolar	  tanto	  na	  esfe-‐
ra	   pública,	   quanto	   na	   esfera	   privada.	  Nas	   es-‐
colas	   particulares,	   essa	   figura	   é	   chamada	   de	  
mediador	   escolar	   (Mousinho	   et	   al.,	   2010)	   ou	  
de	   facilitador	   (Carvalho,	   2008).	   	   Geralmente,	  
os	  mediadores	  que	  atuam	  nas	  escolas	  particu-‐
lares	  são	  profissionais	  ou	  estudantes	  das	  áreas	  
de	  saúde	  e	  educação	  (Mousinho	  et	  al.,	  2010),	  
principalmente	  pedagogos,	  psicólogos	  e	  fono-‐
audiólogos.	   Já	   na	   escola	   pública,	   além	   do	  
agente	   de	   apoio	   à	   educação	   já	   mencionado,	  
essa	   função	   corresponde	   ao	   professor	   itine-‐
rante	  e/ou	  mediador-‐estagiário.	  
O	  ensino	  itinerante	  foi	  implementado	  na	  cida-‐
de	  do	  Rio	  de	  Janeiro	  em	  1996.	  É	  um	  serviço	  de	  
assessoria	   às	   escolas	   regulares	   que	   possuem	  
alunos	  com	  necessidades	  educativas	  especiais	  
nas	   turmas	   regulares.	   O	   professor	   itinerante	  
acompanha	  os	  alunos	  e	  professores	  dentro	  da	  
sala	   de	   aula.	   Além	  disso,	   pode	   prestar	   asses-‐
soria	  à	  direção	  e	  outras	  equipes	  da	  escola	  (Se-‐
cretaria	  Municipal	  de	  Educação,	  1999).	  
Outra	  figura	  encontrada	  nas	  salas	  de	  aula	  das	  
escolas	   municipais	   é	   o	   mediador-‐estagiário	  
(Cunha,	   Glat,	   Silva,	   &	   Siqueira,	   2012).	   Estes	  
mediadores	   são	   alunos	   de	   cursos	   de	   gradua-‐
ção	  de	  faculdades	  públicas	  e	  privadas	  que	  es-‐
tão	   conveniadas	   com	   a	   prefeitura	   do	  municí-‐
pio	  do	  Rio	  de	   Janeiro.	  A	   capacitação	  para	  es-‐
ses	   estagiários	   consiste,	   em	   média,	   em	   duas	  
aulas	   teóricas	  por	   semestre,	  durante	  o	  perío-‐
do	  de	  atuação	  na	  escola.	  Cunha,	  Glat,	  Silva,	  &	  
Siqueira	   (2012)	   apontam	   que	   os	   estagiários	  
desempenham	   função	   semelhante	   ao	   profes-‐
sor	   itinerante.	  Quando	  chegam	  às	  escolas,	  na	  
maioria	   das	   vezes,	   não	   têm	  experiência,	   nem	  
sabem	   qual	   é	   a	   necessidade	   educacional	   es-‐
pecial	  da	  criança	  que	  acompanharão.	  Diferen-‐
temente	  do	  professor	  itinerante,	  que	  trabalha	  
com	  várias	  crianças	  ao	  mesmo	  tempo	  em	  dias	  
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alternados,	   o	   mediador-‐estagiário	   cumpre	  
toda	  a	  sua	  carga	  horária	  com	  a	  mesma	  crian-‐
ça.	  	  
	  
Repercussões	   do	   trabalho	   do	   mediador	  
escolar	  
Ao	   longo	  do	  tempo	  de	  atuação	  dos	  mediado-‐
res	  escolares	  nos	  Estados	  Unidos,	  muitas	  pes-‐
quisas	   foram	   realizadas	   para	   investigar	   os	  
efeitos	  desse	  trabalho	  e	  como	  os	  mediadores	  
se	  sentem	  ao	  desenvolver	  suas	  atividades.	  Em	  
contrapartida,	   no	   Brasil,	   poucos	   são	   os	   estu-‐
dos	  que	  abordam	  esse	  tema.	  
No	   que	   se	   refere	   ao	   relacionamento	   entre	  
mediadores	  e	  professores	  e	  a	  equipe	  de	  dire-‐
ção	  das	  escolas,	  muitos	  mediadores	  estaduni-‐
denses	   afirmaram	   se	   sentir	   desvalorizados.	  
Eles	   alegam	   que,	   apesar	   de	   estarem	   intera-‐
gindo	   com	  mais	   proximidade	   da	   criança,	   não	  
são	   solicitados	   a	   emitir	   opiniões	   em	   reuniões	  
e	   conselhos	   de	   classe	   sobre	   as	   crianças	   (Fis-‐
her,	   &	   Pleasants,	   2012;	   Riggs,	   &	   Mueller,	  
2001).	  
Um	  estudo	  brasileiro	   conduzido	  por	  Carvalho	  
(2008)	  obteve	  um	  dado	  semelhante.	  As	  medi-‐
adoras	   entrevistadas	   afirmaram	   que	   encon-‐
travam	   dificuldades	   no	   relacionamento	   com	  
os	   professores	   regulares	   das	   classes.	   Isso	   se	  
verificava	   também	   quando	   uma	   mediadora	  
trabalhava	   em	   outro	   turno	   como	   professora,	  
na	  mesma	  escola.	  Neste	  caso,	  quando	  desem-‐
penhava	   a	   função	   de	   professora,	   era	   tratada	  
normalmente	   pelos	   colegas.	   No	   outro	   turno,	  
ao	   atuar	   como	   mediadora,	   percebia	   diferen-‐
ças	  no	   tratamento.	   Inclusive,	  não	  era	   requisi-‐
tada	   a	   dar	   a	   sua	   opinião	   sobre	   a	   criança	   que	  
acompanhava.	  
Um	  outro	  achado	  a	  ser	  destacado	  das	  pesqui-‐
sas	  estadunidenses	  é	  o	  excesso	  de	  responsabi-‐
lidade	  que	  os	  mediadores	  atribuem	  a	   si	  mes-‐
mos.	   Mediadores	   entrevistados	   por	   Levine,	  
Marks	   e	   Schrader	   (1999),	   afirmaram,	   entre	  
outras	   coisas,	   ser	   responsáveis	   pelo	   processo	  
de	  aceitação	  do	  aluno	  pelo	  professor	  regente.	  
Deste	  modo,	  acreditavam	  que	  deviam	  manter	  
a	   criança	   calma	  para	  não	  perturbar	   a	   sala	   de	  
aula.	   Quando	   não	   conseguiam,	   sentiam-‐se	  
frustrados	   e	   estressados.	   Eles	   consideravam	  
que	  lhes	  cabia	  controlar	  o	  comportamento	  do	  
aluno	  porque	   julgavam	  que	  o	  professor	   regu-‐
lar	   não	   tinha	   influência	   nesse	   comportamen-‐
to.	   Quando	   perguntados	   sobre	   a	   consulta	   ao	  

professor	  para	  desenvolver	  as	  atividades	  com	  
a	   criança,	   os	   mediadores	   afirmaram	   que	   só	  
recorriam	   aos	   professores	   em	   ultima	   instân-‐
cia,	   quando	   realmente	   não	   sabiam	   o	   que	   fa-‐
zer.	   Além	   disso,	   eles	   se	   posicionaram	   como	  
um	  elo	  na	  escola.	  Por	  sua	  proximidade	  com	  a	  
criança,	   eles	   deviam	   congregar	   as	   diferentes	  
solicitações	  da	  família,	  de	  professores	  e	  de	  os	  
outros	  profissionais	   envolvidos.	  Por	   fim,	   cabe	  
destacar	   	   neste	   estudo	   de	   Levine,	   Marks	   e	  
Schrader	   (1999)	  uma	  queixa	  dos	  mediadores.	  
Eles	   relataram	  que	  muitas	  escolas	  onde	  atua-‐
vam	  não	  entendiam	  o	  propósito	  da	  inclusão	  e	  
tratavam	   o	   aluno	   incluído	   com	   descrédito,	  
afirmando	  que	  ele	  deveria	  estar	  em	  uma	  clas-‐
se	  especial.	  
No	   Brasil,	   em	   um	   estudo	   que	   elaborou	   um	  
programa	   para	   ensinar	   professores	   e	   media-‐
dores	   a	   utilizar	   recursos	   de	   Comunicação	   Al-‐
ternativa	   e	   Informática	   Acessível,	   desenvolvi-‐
do	   em	   duas	   escolas	  municipais	   do	   Rio	   de	   Ja-‐
neiro,	  Nunes	  et	  al.	   (2013)	  perceberam	  que	  as	  
mediadoras	  que	  foram	  convidadas	  a	  participar	  
da	  pesquisa	  se	  envolveram	  muito	  mais	  com	  as	  
atividades	   do	  que	   as	   professoras	   das	   turmas.	  
As	   professoras	   alegavam	  não	   ter	   tempo	   para	  
participar	   das	   reuniões	   e	   não	   alteravam	   em	  
nada	  suas	  práticas	  pedagógicas	  enquanto	  que	  
as	  mediadoras,	  após	  a	   intervenção,	  passaram	  
a	   buscar	   maior	   participação	   da	   turma	   na	  
aprendizagem	   do	   aluno	   que	   acompanhavam,	  
elaboraram	   estratégias	   próprias	   para	   melho-‐
rar	   suas	   ações	   pedagógicas	   e	   utilizaram	   os	  
recursos	   apresentados	   pelas	   pesquisadoras	  
para	   incentivar	   e	   ajudar	   na	   produção	   de	   tex-‐
tos	  orais	  e	  escritos	  dos	  alunos.	  
Alguns	   trabalhos	   (Giancreco,	   &	   Broer,	   2005;	  
Cunha,	  Glat,	  Silva,	  &	  Siqueira,	  2012)	  apontam	  
que	  o	  mediador	  escolar	  cumpre	  um	  papel	  pa-‐
liativo	   no	   processo	   de	   inclusão	   escolar.	   Os	  
mediadores	  surgiram	  nos	  Estados	  Unidos	  para	  
suprir	   a	   carência	  de	  professores	  na	  educação	  
especial	  e	  se	  mantém	  atuantes	  até	  os	  dias	  de	  
hoje,	  sem	  que	  o	  problema	  da	  carência	  de	  pro-‐
fessores	   fosse	   sanado,	   mesmo	   após	   quatro	  
décadas.	  No	  Brasil,	  acentua-‐se	  a	  gravidade	  do	  
problema,	   uma	   vez	   que	   sequer	   existe	   legisla-‐
ção	  a	  esse	  respeito.	  Não	  há	  nada	  que	  oriente	  
a	  prática	  do	  mediador.	  
Com	   isso,	   tanto	   em	   nosso	   território	   quanto	  
em	  outros	  países,	  pessoas	  com	  pouca	  capaci-‐
tação	  e	  experiência	  estão	  se	  tornando	  os	  res-‐



Universidade	   Federal	  do	  Rio	  de	  Janeiro,	  5,	  6	  e	  7	  de	  novembro	   de	  2014	  –	  ISSN:	   	  
	  

130	  
Trabalhos	  completos	  do	  VIII	  Encontro	   Regional	   Rio	  de	  Janeiro	  da	  ABRAPSO	  
O	  psicólogo	   social	  na	  cidade:	  ações	  territoriais,	  lutas	  políticas	  e	  subjetividade	  

	  

ponsáveis,	  quase	  que	  exclusivos,	  pelo	  proces-‐
so	   de	   aprendizagem	   de	   crianças	   que	   muito	  
necessitam	   de	   auxílio	   e	   intervenção	   (Fisher;	  
Pleasants,	  2012;	  Giancrego,	  &	  Broer,	  2005).	  A	  
falta	  de	  embasamento	  teórico	  e	  prático	  propi-‐
cia	   que	   os	   mediadores	   acabem	   se	   tornando	  
apenas	   “cuidadores”	   das	   crianças,	   ou	   seja,	  
evitando	   que	   elas	   atrapalhem	   a	   aula.	   O	   foco	  
no	   controle	   do	   comportamento	   impede	   que	  
os	  mediadores	  se	  voltem	  para	  sua	  tarefa	  real:	  
facilitar	  o	  processo	  de	  aprendizagem	  do	  aluno,	  
assim	   como	   a	   sua	   socialização	   com	   a	   turma	  
(Cunha,	  Glat,	  Silva,	  &	  Siqueira,	  2012).	  
Essa	  dificuldade	  com	  o	  manejo	  na	  sala	  de	  au-‐
la,	  especialmente	  com	  o	  professor,	   tem	  reve-‐
lado	   outro	   aspecto	   negativo	   da	   presença	   do	  
mediador	   na	   sala	   de	   aula:	   promove	   um	   dis-‐
tanciamento	   entre	   o	   professor	   regular	   e	   o	  
aluno	   assistido	   pelo	   mediador	   (Carvalho,	  
2008;	   Giancrego,	   &	   Broer,	   2005;	   Fisher,	   &	  
Pleasants,	   2012;	   Levine,	   Marks,	   &	   Schrader,	  
1999;	  Daniels,	  &	  Mcbride,	  2001;	  Nunes	  et	  al.,	  
2013).	   Mesmo	   quando	   os	   professores	   de-‐
monstram	  ter	  preocupação	  com	  o	  aluno	  com	  
necessidades	   educacionais	   especiais,	   a	   pre-‐
sença	   do	   mediador	   lhes	   suscita	   um	   pensa-‐
mento	  de	  que	  aquela	  criança	  já	  está	  receben-‐
do	  atenção	  suficiente,	   logo,	  ele	  pode	  se	  dedi-‐
car	  às	  outras	  crianças	  (Netto,	  2012).	  
	  
Metodologia	  
O	  presente	  estudo	  adotou	  a	  metodologia	  qua-‐
litativa.	  Minayo	  e	  Sanches	  (1993)	  concebem	  a	  
abordagem	  qualitativa	  como	  a	  mais	  apropria-‐
da	   para	   estudos	   desenvolvidos	   no	   âmbito	   da	  
subjetividade	  e	  seus	  processos,	  na	  medida	  em	  
que	   ela	   facilita	   a	   compreensão	   das	   relações	  
humanas	  e	  dos	  significados	  produzidos	  nessas	  
interações.	  	  
González	   Rey	   (2002)	   destaca,	   ainda,	   o	   que	  
considera	  uma	  primazia	  da	  pesquisa	  qualitati-‐
va:	   seu	   processo	   de	   investigação	   não	   pressu-‐
põe	  a	  existência	  de	  uma	  única	  realidade.	  Pelo	  
contrário,	  entende	  que	  a	  interação	  entre	  pes-‐
quisador	  e	  participante	  da	  pesquisa	  faz	  emer-‐
gir	  diferentes	  pontos	  de	  vistas	  que	  compreen-‐
dem	  múltiplas	   realidades.	  E	  é	  para	  essa	  com-‐
plexidade	  da	  produção	  de	  sentidos	  que	  a	  pes-‐
quisa	  qualitativa	  se	  volta.	  
	  
Contexto	  do	  estudo	  e	  participantes	  	  
Este	   estudo	   de	   campo	   foi	   desenvolvido	   em	  

três	   escolas	   particulares,	   localizadas	   em	   dife-‐
rentes	   zonas	  do	  município	  do	  Rio	  de	   Janeiro:	  
zona	  norte,	  sul	  e	  oeste.	  	  
A	   escola	   representante	   da	   zona	   norte	   é	   uma	  
escola	   católica,	   dirigida	   por	   freiras.	   Nesta	  
escola,	  participaram	  da	  pesquisa	  a	  mediadora	  
Fernanda,	   a	   diretora	   pedagógica	   Ruth,	   a	  
professora	  Paula	  e	  a	  mãe	  Beatriz.	  
Na	  escola	  da	  zona	  sul,	  participaram	  duas	  mães	  
de	  alunos	   com	  necessidades	  educacionais	  es-‐
peciais	   (Ana	   e	   Cintia),	   duas	   mediadoras	   (Ro-‐
berta	  e	  Gabriela)	  e	  uma	  supervisora	  de	   inclu-‐
são	  de	  uma	  escola	  (Valéria).	  	  
Na	  escola	  da	  zona	  oeste	  contamos	  com	  a	  par-‐
ticipação	   do	   diretor	   do	   estabelecimento	   (Ta-‐
deu),	  da	  supervisora	  pedagógica	  (Barbara),	  da	  
professora	   (Maria),	   da	   mediadora	   (Camila)	   e	  
da	  mãe	  do	  aluno	  (Denise).	  
Por	  fim,	  também	  fizeram	  parte	  do	  estudo	  du-‐
as	  ex-‐mediadoras,	  Aline	  e	  Manuela.	  
	  
Procedimentos	  e	  instrumento	  
O	  projeto	  deste	  estudo	  foi	  submetido	  e	  apro-‐
vado	  pelo	  Comitê	  de	  Ética	  do	  Centro	  de	  Filo-‐
sofia	  e	  Ciências	  Humanas	   (CFCH)	  da	  Universi-‐
dade	  Federal	  do	  Rio	  de	  Janeiro	  (UFRJ).	  
Para	  o	  processo	  de	  seleção	  dos	  participantes,	  
utilizou-‐se	   a	   técnica	   da	   “bola	   de	   neve”,	   que	  
possibilita	   o	   acesso	   a	   possíveis	   participantes	  
pela	  indicação	  de	  um	  ou	  dois	  informantes	  ini-‐
ciais	  (Bernard,	  2006).	  	  
Realizou-‐se,	   em	   um	   primeiro	   momento,	   um	  
contato	  com	  a	  diretora	  da	  escola	  da	  zona	  nor-‐
te.	  Em	  seguida,	  foi	  feito	  contato	  com	  os	  parti-‐
cipantes	  por	  ela	   indicados,	  e	  assim	  sucessiva-‐
mente.	   Uma	   vez	   que	   o	   sujeito	   demonstrasse	  
interesse	  em	  participar	  do	  estudo,	   lhe	  era	   in-‐
formado	   o	   objetivo	   da	   pesquisa	   e	   agendada	  
uma	  entrevista.	  	  
As	  entrevistas	  realizadas	  foram	  integralmente	  
transcritas	  e	   submetidas	  à	  análise	  de	   conteú-‐
do	  (Bardin,	  1977).	  
Todos	   os	   participantes	   do	   estudo	   assinaram	  
um	  Termo	  de	  Consentimento	   Livre	   e	   Esclare-‐
cido.	  
	  
Resultados	  e	  discussão	  
Mais	  do	  que	  conhecer	  exatamente	  as	  funções	  
do	   mediador,	   coloca-‐se	   como	   ponto	   funda-‐
mental	   para	   a	   compreensão	   do	   processo	   de	  
mediação,	  a	  necessidade	  de	  se	  saber	  o	  que	  a	  
escola	  pratica	  como	  inclusão.	  	  
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O	  conceito	  de	  inclusão	  se	  revelou	  muito	  com-‐
plexo.	   Ele	   é	   composto	   por	   diversos	   fatores,	  
que	  assumem	  diferentes	  níveis	  de	  importância	  
para	   cada	   participante,	   além	  de,	   algumas	   ve-‐
zes,	  ter	  se	  modificado	  em	  dados	  momentos	  da	  
entrevista.	   Todo	   trabalho	   desenvolvido	   pelo	  
mediador	  e	  pela	  escola	  mostrou-‐se	  relaciona-‐
do	  ao	   sentido	   individualmente	  atribuído	  à	   in-‐
clusão.	  
Tal	  como	  apontado	  por	  Glat,	  Plestch	  e	  Fontes	  
(2007),	   as	   atividades	   desenvolvidas	   com	   as	  
crianças	   com	   N.E.E.	   (necessidades	   educacio-‐
nais	  especiais)	   e	  o	   limite	  de	  atuação	  dos	  me-‐
diadores	   em	   algumas	   escolas	   revelam	   que	  
ainda	  existem	  traços	  da	  política	  de	  integração	  
escolar	   que	   se	  misturam,	   nas	   práticas	   desses	  
profissionais,	   com	  as	  metas	  de	   inclusão.	  Glat,	  
Plestch	  e	  Fontes	  (2007)	  consideram	  ser	  esta	  a	  
realidade	   de	   muitas	   escolas	   brasileiras	   que,	  
apesar	   de	   privilegiarem	   o	   discurso	   de	   aceita-‐
ção	   da	   diversidade,	   na	   prática,	   não	   reorgani-‐
zam	   o	   sistema	   escolar	   para	   atender	   a	   esses	  
alunos,	   deixando-‐lhes,	  muitas	   vezes,	   desloca-‐
dos	  em	  sala	  de	  aula	  ou	  sob	  a	  responsabilidade	  
do	  mediador.	  	  	  
Alguns	   relatos	   de	   Roberta	   e	  Gabriela,	  media-‐
doras	   da	   escola	   da	   zona	   sul,	   ilustraram	   bem	  
essa	   situação.	   Roberta	   afirmou	   que	   muitas	  
escolas	  não	  estão	  preparadas	  para	  receber	  os	  
alunos	   de	   inclusão.	   Ainda	   que	   preguem	   esse	  
discurso,	  na	  prática,	  a	  criança	  vira	  apenas	  uma	  
expectadora	  do	  que	  está	   sendo	   feito	  em	  sala	  
de	  aula,	  principalmente	  quando	  não	  pode	  ter	  
um	  mediador	  ao	  seu	  lado.	  	  
A	   situação	   vivida	   por	   Gabriela	   exemplifica	   a	  
fala	   de	   Roberta.	   Ela	   considera	   seu	   trabalho	  
limitado.	   Disse	   que	   não	   pode	   fazer	   nenhum	  
tipo	   de	   adaptação	   para	   Milton,	   assim	   como	  
não	   pode	   participar	   de	   nenhuma	   reunião	   so-‐
bre	  o	  menino.	  Vê-‐se,	  nesses	  casos,	  a	   impossi-‐
bilidade	   de	   se	   considerar	   que	   haja	   inclusão.	  
Ao	  contrário,	  a	  criança	  está	  apenas	  dentro	  de	  
sala,	  mas	  não	  pode	  participar	  de	  nada.	  Outro	  
exemplo	   que	   demonstra	   que	   as	   escolas	   não	  
necessariamente	   transformam	   o	   discurso	   de	  
inclusão	  em	  ação,	  foi	  dado	  pela	  ex-‐mediadora	  
Aline.	   Ela	   contou	  que,	   	  muitas	   vezes,	   quando	  
iniciava	  uma	  mediação,	  encontrava	  as	  crianças	  
deitadas	  em	  um	  canto	  da	  sala	  e	  era	  advertida	  
pelas	  professoras	  a	  não	  acordá-‐las.	  Tais	  práti-‐
cas	  remetem	  aos	  processos	  de	  inclusão	  exclu-‐
dente.	   Isto	   é,	   aparentemente,	   a	   inclusão	   é	  

realizada	   porque	   a	   criança	   está	   na	   sala	   regu-‐
lar,	  mas	  ela	  não	  é	  respeitada	  em	  suas	  particu-‐
laridades	   e,	   pior,	   é	   tomada	   como	   um	   perigo,	  
uma	  grande	  ameaça.	  
Outros	  entrevistados,	  ao	  falarem	  sobre	  a	  atu-‐
ação	   do	   mediador,	   também	   relataram	   que,	  
frequentemente,	  ele	  se	  torna	  o	  único	  respon-‐
sável	   pela	   criança	   que	   acompanha.	   Assume,	  
assim,	   todo	   o	   dever	   pelo	   desenvolvimento	  
daquele	  aluno.	  	  
Gabriela	   (mediadora)	   e	   Manuela	   (ex-‐
mediadora)	   exemplificaram	   situações	   dessa	  
ordem,	   em	   que	   a	   inclusão	   não	   ocorria.	   Por	  
muitas	  vezes,	  elas	  perceberam	  que	  os	  profes-‐
sores	   se	   afastavam	  dos	   alunos,	   não	   os	   consi-‐
deravam	  da	  turma	  porque	  essas	  crianças	  con-‐
tavam	   com	  mediadores.	   Assim,	   não	   prepara-‐
vam	   a	   tarefa	   para	   a	   criança,	   não	   tentavam	  
fazê-‐la	   participar	   das	   atividades	   em	   grupo.	  
Todas	  as	  atividades	  de	  aprendizado	  eram	  de-‐
legadas	  aos	  mediadores.	  	  
Essa	  também	  é	  a	  realidade	  de	  uma	  parcela	  de	  
mediadores	  nos	  EUA,	  segundo	  Levine,	  Marks	  e	  
Schrader	  (1999).	  Muitos	  dos	  entrevistados	  em	  
sua	   pesquisa	   assumiam	   o	   dever	   que	   lhes	   era	  
imposto:	   realizarem,	   sozinhos,	   a	   inclusão	   das	  
crianças.	   Foi	   visto	   que	   eles	   acreditavam	   que	  
comportamentos	   infantis	   desagradáveis,	   que	  
poderiam	  atrapalhar	  a	  aula,	  deveriam	  ser	  por	  
eles	  controlados.	  	  
No	  presente	  estudo,	  consideramos	  que	  quan-‐
do	  Manuela	  e	  Aline,	  ex-‐mediadoras,	  disseram	  
que	  a	   “mediação	   tem	  prazo	  de	  validade”,	  es-‐
tavam	  apontando	  para	   situações	   como	  as	   re-‐
latadas	  nessa	  pesquisa	  norte	  americana.	  
Outra	   questão	   que	   cabe	   ser	   destacada	   das	  
entrevistas	   realizadas	   diz	   respeito	   ao	   excesso	  
de	   responsabilidade	  do	  mediador.	  Viu-‐se	  que	  
isto	   pode	   repercutir	   no	   comportamento	   do	  
professor,	  levando-‐lhe	  a	  se	  distanciar	  do	  aluno	  
mediado.	   Fernanda,	   Gabriela,	   mediadoras,	   e	  
Aline	   e	   Manuela,	   ex-‐mediadoras,	   contaram	  
terem	  experienciado	  esta	  situação.	  Relataram	  
que	   a	  maioria	   das	   professoras	   não	   faziam	   as	  
tarefas	   para	   as	   crianças	   que	   acompanhavam,	  
assim	   como	   não	   explicavam	   para	   os	   demais	  
alunos	  o	  que	  estava	  acontecendo	  com	  aquela	  
criança.	  Manuela	   falou	  ainda	  que,	  por	  muitas	  
vezes,	  ao	  usar	  algum	  objeto	  que	  não	  era	  per-‐
mitido	   em	   sala	   de	   aula	   com	   seu	   mediando	  
(computador	  ou	  celular),	  as	  demais	  crianças	  a	  
interpelavam	  sobre	  o	  uso	  daquele	  recurso.	  Era	  
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ela	  quem	  precisava	   lhes	  explicar	  o	  motivo	  de	  
sua	  ação.	  	  
Nunes	   e	   colaboradoras	   (2013)	   perceberam	  
posturas	   parecidas	   com	   as	   professoras	   parti-‐
cipantes	  de	  seu	  estudo.	  Conforme	  previamen-‐
te	   mencionado,	   no	   estudo	   que	   desenvolve-‐
ram,	   somente	   as	   mediadoras	   compareceram	  
aos	  encontros	  propostos	  para	  a	  coleta	  de	  da-‐
dos,	   ocasião	   que	   aproveitavam	   para	   colocar	  
em	   prática	   o	   que	   haviam	   aprendido.	   Quanto	  
às	  professoras,	  embora	  concordassem	  que	  as	  
atividades	   poderiam	   ajudar	   no	   seu	   trabalho,	  
argumentavam	   que	   não	   tinham	   tempo	   para	  
participar	   desses	   encontros.	   As	   autoras	   com-‐
preenderam	  esta	  postura	  das	  professoras	   co-‐
mo	  um	  modo	  de	  expressão	  de	  que	  elas	  se	  si-‐
tuavam	  principalmente	  como	  expectadoras	  do	  
que	  estava	   sendo	   feito	  em	  sala	  de	  aula	  pelas	  
mediadoras.	   Não	   se	   achavam	   responsáveis	  
por	   aqueles	   alunos,	   em	   conseqüência,	   não	  
faziam	  atividades	  para	  os	  mesmos.	  
Outro	   fator	   digno	   de	   destaque	   no	   processo	  
mediação-‐inclusão,	   que	   surgiu	   nas	   escolas	  
participantes	  do	  estudo,	   foi	   a	   avaliação	  esco-‐
lar.	   Em	   todas	   as	   instituições,	   o	   processo	   de	  
avaliação	  é	  acompanhado	  de	  perto	  pela	  dire-‐
ção	  e	  pela	  supervisão	  pedagógica.	  	  
Nas	   escolas	   de	   Ruth	   (zona	   norte)	   e	   Valéria	  
(zona	   sul),	   a	   adaptação	  das	  provas	  a	   ser	  apli-‐
cada	  nos	  alunos	  que	  contam	  com	  mediadores	  
é	  feita	  em	  conjunto	  pelas	  professoras	  e	  medi-‐
adores.	  	  
Na	  escola	  de	  Maria	  (zona	  oeste),	  a	  equipe	  pa-‐
ra	  adaptação	  da	  prova	  também	  contou	  com	  a	  
presença	   da	   psicopedagoga	   do	   menino.	   Na	  
ocasião	  da	  entrevista,	   era	   a	  primeira	   vez	  que	  
Maria	  estava	  adaptando	  a	  prova	  de	  Bernardo.	  	  
As	  escolas	  definem	  o	  procedimento	  a	  ser	  ado-‐
tado.	   Nas	   escolas	   das	   zonas	   sul	   e	   norte,	   as	  
profissionais	  relataram	  que	  os	  encontros	  com	  
as	   mediadoras	   aconteciam	   nos	   corredores	  
quase	   todos	   os	   dias,	   enquanto	   que	   as	   reuni-‐
ões	   agendadas	   eram	   mais	   espaçadas.	   Já	   na	  
escola	  da	   zona	  oeste,	  o	  procedimento	  era	  di-‐
ferente.	  Desde	  a	  entrada	  da	  criança	  na	  escola,	  
reuniões	  semanais	  eram	  realizadas	  com	  a	  me-‐
diadora,	  a	  professora,	  a	  supervisora	  pedagógi-‐
ca	  e	  a	  equipe	  de	  apoio	  técnico.	  Segundo	  a	  su-‐
pervisora	  pedagógica	  da	  escola,	  Bárbara,	  tudo	  
o	  que	  era	  decidido	  nessas	  reuniões	  era	  anota-‐
do	  em	  uma	  ficha	  de	  acompanhamento	  da	  cri-‐
ança	  denominada	  de	  Anedotário.	  Ruth	  e	  Valé-‐

ria,	   respectivamente	   diretoras	   das	   escolas	   da	  
zona	  norte	  e	   sul,	  não	  mencionaram	  esse	   tipo	  
de	  registro	  em	  seus	  estabelecimentos.	  	  
Em	   nenhuma	   escola	   existe	   um	   trabalho	   con-‐
junto	  com	  todos	  os	  mediadores.	  Questionadas	  
sobre	   o	   motivo,	   Ruth	   (diretora,	   zona	   norte),	  
Valéria	   (supervisora	   de	   inclusão,	   zona	   sul)	   	   e	  
Bárbara	   (supervisora	  pedagógica,	   zona	  oeste)	  
consideraram	  que	  uma	  reunião	  com	  esse	  pro-‐
pósito	  não	  é	   conveniente.	   	  Os	  motivos	  alega-‐
dos	   foram:	   tratam-‐se	   de	   crianças	   com	   pro-‐
blemas	  distintos;	  as	   crianças	   são	  acompanha-‐
das	   por	   profissionais	   diferentes;	   e	   o	   fato	   de	  
que	   muitas	   vezes,	   é	   necessário	   que	   se	   parta	  
de	  princípios	  diversos	  para	  as	  orientações	  so-‐
bre	  a	  atuação	  dos	  mediadores.	  Já	  Tadeu	  (dire-‐
tor	   da	   escola	   da	   zona	   oeste)	   se	   surpreendeu	  
com	  a	  questão	  colocada	  e,	  um	  pouco	  perple-‐
xo,	  afirmou	  não	  saber	  porque	  não	  havia	  uma	  
reunião	  desse	  tipo	  da	  escola,	   já	  que	  o	  colégio	  
conta	   com	   infraestrutura	   para	   tal.	   Percebeu,	  
ainda,	  que	  esta	  reunião	  poderia	  facilitar	  o	  tra-‐
balho	   dos	   mediadores	   no	   que	   compete	   ao	  
conhecimento	   das	   regras	   e	   da	   política	   peda-‐
gógica	  da	  escola.	  
Outro	  dado	  relevante	  é	  o	  fato	  de,	  em	  todas	  as	  
instituições,	  serem	  realizadas	  reuniões	  com	  os	  
profissionais	  que	  atendem	  as	  crianças	  fora	  da	  
escola:	   psicólogos,	   psicopedagogos,	   fonoau-‐
diólogos,	   entre	   outros.	   Essas	   reuniões	   são	  
marcadas	  conforme	  a	  solicitação	  dos	  profissi-‐
onais	   ou	   quando	   a	   escola	   quer	   modificar	   al-‐
guma	   atividade.	   A	   importância	   dessas	   reuni-‐
ões	   nos	   é	   dada,	   por	   exemplo,	   pela	   fala	   de	  
Ruth,	   diretora	   da	   escola	   da	   zona	   norte.	   Ela	  
contou	   que	   as	   orientações	   dos	   profissionais	  
são	   sempre	   levadas	   em	   consideração	   ao	   se	  
elaborar	  as	  avaliações	  dos	  alunos.	  	  
Contudo,	   a	   participação	   das	  mediadoras	   nes-‐
sas	   reuniões	  não	  é	  unânime.	  Conforme	  conta	  
Gabriela	  (mediadora,	  zona	  sul),	  nem	  ela,	  nem	  
a	  mãe	  de	  Milton,	  podem	  participar	  das	  reuni-‐
ões	  entre	  os	  profissionais	  do	  colégio	  e	  os	  de-‐
mais	  profissionais	  que	  atendem	  o	  menino.	  
Em	  função	  do	  relatado,	  como	  pode	  ser	  previs-‐
to,	  o	   relacionamento	  das	  mediadoras	   com	  os	  
profissionais	  que	  atendem	  as	  crianças	  fora	  da	  
escola	   nem	   sempre	   é	  marcado	   por	   experiên-‐
cias	   positivas.	   Aline,	   ex-‐mediadora,	   lembra	  
que,	   por	   diversas	   vezes,	   precisou	   brigar	   com	  
esses	  profissionais	  porque	  discordava	  das	  ava-‐
liações	   que	   os	   mesmos	   faziam	   das	   crianças	  
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que	  ela	  acompanhava.	  	  Contou,	  inclusive,	  que	  
uma	  vez,	  por	  decisão	  unilateral	  de	  uma	  médi-‐
ca,	  ela	  foi	  afastada	  da	  mediação	  de	  uma	  crian-‐
ça.	  	  
Roberta	   (mediadora,	   zona	   sul)	   nem	   sempre	  
também	  concorda	  com	  a	  postura	  desses	  pro-‐
fissionais.	   Ela	   afirma	   que,	   algumas	   vezes,	   já	  
presenciou	   inverdades	  de	   terapeutas	  e	  médi-‐
cos	  sobre	  o	  comportamento	  da	  criança	  duran-‐
te	  uma	  consulta.	  Ela	  entende	  que	  esses	  com-‐
portamentos	   se	   devam,	   em	   grande	   parte,	   da	  
necessidade	   do	   terapeuta	  manter	   aquela	   cri-‐
ança	  como	  cliente.	  Segundo	  ela,	  entre	  os	  pais,	  
a	  comparação	  de	  profissionais	  é	  muito	  grande	  
e,	  quando	  um	  diz	  que	  determinado	  terapeuta	  
faz	   algo	  melhor,	   os	   responsáveis	   logo	   trocam	  
de	  profissional.	  
Além	  das	  dificuldades	  com	  a	  equipe	  pedagógi-‐
ca	   e	   os	   professores,	   Ruth	   (diretora),	   Paula	  
(professora),	   Fernanda	   e	   Roberta	   (mediado-‐
ras)	   e	   ainda	   Aline	   (ex-‐mediadora)	   chamam	  
atenção	  para	  os	  problemas	  no	  relacionamento	  
com	  os	  responsáveis	  das	  crianças.	  Elas	  conta-‐
ram	  que	  muitos	  responsáveis	  não	  conseguem	  
reconhecer	  e	   aceitar	   as	   limitações	  de	   seus	   fi-‐
lhos,	   dificultando	   o	   trabalho	   da	   escola	   e	   das	  
mediadoras.	  Ruth	   falou	  que,	  muitas	  vezes,	  os	  
pais	   não	   acreditam	   quando	   ela	   cita	   compor-‐
tamentos	   inapropriados	  da	  criança	  que	  pode-‐
riam	  estar	  relacionados	  com	  algum	  transtorno	  
cognitivo	  ou	  de	  comportamento.	  Já	  Fernanda,	  
Roberta	   e	   Aline	   chamaram	   a	   atenção	   para	   o	  
fato	  dos	   responsáveis	  não	   conhecerem	  o	   tra-‐
balho	   do	   mediador	   cobrando-‐lhes,	   portanto,	  
resultados	   inalcançáveis	   com	   as	   crianças,	   tal	  
como	   notas	   máximas	   em	   todas	   as	   provas.	  
Além	   do	   quê,	   muitos	   não	   colaboram	   com	   o	  
processo	  de	  aprendizagem	  em	  casa,	  deixando	  
de	  fazer	  a	  tarefa	  de	  casa	  com	  os	  filhos.	  
No	   que	   se	   refere	   ao	   trabalho	   do	   mediador	  
propriamente	   dito,	   não	   houve	   um	   consenso	  
nas	   falas	   das	  mediadoras.	   Roberta	   (zona	   sul)	  
foi	   a	   única	   que	   considerou	   que	   as	   atividades	  
que	  ocorrem	  fora	  do	  horário	  de	  aula	  (passeios	  
ou	   festas)	  não	  devem	  ser	  realizadas	  pelo	  me-‐
diador.	   Para	   ela,	   os	   responsáveis	   devem	  
acompanhar	   as	   crianças	   nestas	   atividades,	   já	  
que	   isto	   favoreceria	   um	  maior	   entendimento	  
pelo	   responsável	   das	   dificuldades	   do	   filho,	  
além	  de	   não	   expor	   a	   criança	   aos	   demais	   res-‐
ponsáveis.	  	  
A	   questão	   da	   exposição	   da	   criança	   acompa-‐

nhada	  por	  um	  mediador	  está	  presente	  em	  um	  
dos	  estudos	  de	  Carvalho	  (2008).	  Ela	  questiona	  
se	   a	   permanência	   constante	   de	   uma	   pessoa	  
“de	  fora	  da	  sala”	  ao	  lado	  da	  criança	  não	  pode-‐
ria	  ser	  mais	  um	  fator	  de	  exclusão.	  Para	  ela,	  as	  
demais	  crianças	  podem	  acreditar	  que	  o	  aluno	  
de	  inclusão	  é	  tão	  “prejudicado”	  que	  precisa	  de	  
outra	   professora	   para	   auxiliá-‐lo,	   enquanto	   os	  
demais,	  não	  necessitam.	  	  
No	  entanto,	  esta	  não	  foi	  a	  posição	  das	  media-‐
doras	   e	   ex-‐mediadoras	   que	   entrevistamos.	  
Aline,	  inclusive,	  relatou	  uma	  situação	  em	  que,	  
após	  a	  professora	  explicar	  para	  a	  classe	  a	  fun-‐
ção	  da	  mediadora	  e	  as	  dificuldades	  da	  criança	  
acompanhada,	   todas	   as	   crianças	   se	   dispuse-‐
ram	  a	  cooperar.	  	  
Vimos	   que	   há	   profissionais	   de	   distintas	   áreas	  
trabalhando	   como	   mediadores.	   Deste	   modo,	  
não	  há	  um	  consenso	  quanto	  a	  formação	  espe-‐
rada	   para	   um	   mediador.	   As	   mediadoras	   em	  
atividade	  consideram	  que	  os	  cursos	  de	  gradu-‐
ação	   de	   Psicologia	   e	   Pedagogia	   são	   os	   mais	  
apropriados.	   Esta	   ideia	   também	   é	   partilhada	  
por	  Valéria	  (supervisora)	  e	  Denise	  (mãae).	  Elas	  
afirmam,	   inclusive,	  que	  o	  mais	  apropriado	  se-‐
ria	   uma	   pessoa	   formada	   em	   pedagogia	   com	  
pós	   graduação	   em	   psicopedagogia.	   Seu	   prin-‐
cipal	  argumento	  é	  a	  dificuldade	  que	  mediado-‐
res	   formados	   em	   outras	   áreas	   podem	   apre-‐
sentar	   para	   adaptarem	  o	  material	   didático.	   É	  
interessante	  que	  não	  houve	  menção	  à	  área	  de	  
fonoaudiologia	   para	   a	   mediação,	   apesar	   das	  
duas	   ex-‐mediadoras	   participantes	   terem	   sido	  
as	  primeiras	  mediadoras	  de	  muitas	  escolas	  do	  
Rio	   de	   Janeiro.	   Além	   disso,	   Pelosi	   e	   Nunes	  
(2009)	  mostram	   que	   no	   ano	   de	   1998	   grande	  
parte	   dos	   professores	   itinerantes,	   que	   têm	  
função	   similar	   aos	  mediadores,	   eram	   fonoau-‐
diólogos.	  
Quanto	   ao	   tempo	   de	   atuação	   do	   mediador	  
com	   uma	   mesma	   criança,	   nossos	   entrevista-‐
dos	   mostraram	   opiniões	   variadas.	   Aline	   (ex-‐
mediadora)	   e	   Fernanda	   (mediadora)	   concor-‐
dam	  que	  não	  existe	  um	  prazo	  para	  a	  mediado-‐
ra	   ficar	   com	   a	   mesma	   criança.	   Aline	   justifica	  
sua	  opinião	  pela	  dificuldade	  em	  se	  estabelecer	  
um	   vínculo	   satisfatório	   com	   a	   criança	   para	   a	  
realização	   de	   um	   bom	   trabalho.	   As	   demais	  
mediadoras	   divergiam	   quanto	   a	   três,	   quatro	  
anos	   ou	   o	   período	   de	   um	   segmento	   escolar.	  
Entretanto,	  acima	  de	  tudo,	  elas	  consideravam	  
fundamental	   que	   o	   vínculo	   não	   deixasse	   de	  
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ser	  profissional,	  para	  não	  gerar	  muita	  depen-‐
dência	  da	  criança	  pelo	  mediador	  ou	  para	  não	  
dificultar	   a	   possibilidade	   de	   experimentarem	  
outras	  formas	  de	   lidar	  com	  a	  criança,	  quando	  
necessário.	  
Acreditamos	   que	   essas	   diferenças	   na	   imple-‐
mentação	   do	   trabalho	   e,	   principalmente,	   na	  
qualificação	   profissional	   das	   mediadoras	   ex-‐
pliquem	  a	  demanda	  de	  boa	  parte	  dos	  partici-‐
pantes	  pela	  regulamentação	  da	  profissão,	  com	  
a	  discriminação	  das	  atividades	  a	  serem	  desen-‐
volvidas,	  o	  valor	  correspondente	  a	  tal	  ativida-‐
de	  e	  a	  formação	  do	  profissional.	  Roberta	  (me-‐
diadora)	   diz	   que	   uma	   legislação	   específica	  
ajudaria	   no	   oferecimento	   de	   um	   serviço	   de	  
melhor	  qualidade.	  Na	  sua	  visão,	  muitos	  medi-‐
adores	   são	   pessoas	   pouco	   preparadas	   para	  
lidar	   com	   crianças	   em	   processo	   de	   inclusão	  
porque	   ainda	   estão	   na	   graduação	   ou	   se	   for-‐
maram	   em	   cursos	   que	   não	   necessariamente	  
abrangem	   essa	   questão.	   French	   (2003)	   tam-‐
bém	   tem	  um	  posicionamento	   similar	   no	   con-‐
texto	   norteamericano.	   Para	   ela	   autora,	   falta	  
para	   muitos	   mediadores	   estadunidenses	   um	  
preparo	  adequado	  para	  lidarem	  com	  as	  crian-‐
ças	  de	  N.E.E.	  É	  necessário	  que	  tenham	  conhe-‐
cimento	   teórico	   e	   prático,	   especialmente	   so-‐
bre	  estratégias	  de	  aprendizagem.	  	  
De	  fato,	  todas	  as	  mediadoras	  participantes	  de	  
nosso	  estudo	   relataram	  que,	  em	  seus	  primei-‐
ros	   trabalhos	   como	   mediadoras,	   sentiram	  
muita	  dificuldade	  em	  organizar	  e	  implementá-‐
los.	  Não	   sabiam	   como	  agir	   com	  as	   crianças	   e	  
demais	  pessoas	  envolvidas	   (pais,	   professores,	  
diretores,	  entre	  outros),	  nem	  como	  realizar	  as	  
adaptações	   necessárias	   dos	  materiais	   e	   ativi-‐
dades.	  
	  
Considerações	  Finais	  
Os	  discursos	  de	  mediadoras	  e	  ex-‐mediadoras,	  
de	  mães,	  de	  professoras	  e	  de	  diretores	  sobre	  
a	  mediação	   escolar	   e	   o	   processo	   de	   inclusão	  
de	   crianças	   com	   necessidades	   educacionais	  
especiais	   mostrou	   que	   a	   mediação	   escolar	  
ainda	  está	   longe	  de	   ser	  uma	  atividade	  plena-‐
mente	  estabelecida	  nas	  escolas	  do	  Rio	  de	   Ja-‐
neiro.	   É	   pouco	   conhecida	   em	  muitas	   institui-‐
ções,	  mesmo	  após	   uma	  década	  de	   realização	  
desse	  trabalho.	  Ao	  longo	  desse	  percurso,	  mui-‐
tas	  dificuldades	  surgiram	  como	  a	  limitação	  da	  
atividade	   do	   mediador,	   a	   desresponsabiliza-‐
ção	  do	  professor	  sobre	  o	  aprendizado	  do	  alu-‐

no	  mediado	  e	  a	   falta	  de	  adequação	  da	   rotina	  
escolar	  para	  receber	  mais	  uma	  pessoa	  em	  sala	  
de	  aula.	  
Esses	   problemas	   são	   agravados	   pela	   falta	   de	  
regulamentação	   do	   trabalho	   do	   mediador,	  
conforme	   relatado	   pela	   maioria	   dos	   partici-‐
pantes	   deste	   estudo.	   A	   inexistência	   de	   uma	  
legislação	   que	   descreva	   os	   direitos	   trabalhis-‐
tas,	  as	  atividades	  e	  os	  deveres	  desse	  profissi-‐
onal	   implica	   em	   descompromissos.	   Por	   parte	  
de	   alguns	   poucos	   mediadores,	   há	   o	   encerra-‐
mento	  de	  seu	  acompanhamento	  com	  a	  crian-‐
ça	  antes	  do	   final	  do	  período	   letivo.	  Por	  parte	  
de	  algumas	  escolas,	  vê-‐se	  a	  falta	  de	  um	  supor-‐
te	   adequado	   ao	   trabalho	   a	   ser	   desenvolvido,	  
ou	  até	  mesmo	  a	  recusa	  pela	  presença	  do	  me-‐
diador	  na	  escola.	  
Contudo,	   mesmo	   com	   todas	   as	   dificuldades	  
inerentes	  a	  esssa	  atividade,	  é	  unânime	  a	  opi-‐
nião	  de	  que	  a	  presença	  do	  mediador	  é	  muito	  
importante	  para	   favorecer,	  ou	  até	  mesmo	  vi-‐
abilizar,	   a	   inclusão.	   Todos	   avaliaram	   positiva-‐
mente	  o	  trabalho	  do	  mediador,	  quando	  reali-‐
zado	  com	  compromisso	  e	   responsabilidade,	  e	  
destacaram	   o	   conseqüente	   desenvolvimento	  
da	  criança	  assistida.	  
As	  mediadoras,	  especialmente,	  ao	   falarem	  de	  
seu	   trabalho,	   também	  o	   reconheceram	  como	  
fonte	  de	  crescimento	  individual.	  Disseram	  que	  
o	  fato	  de	  lidarem	  com	  crianças	  que	  continuam	  
felizes	  e	  lutando	  para	  melhorar,	  à	  despeito	  de	  
suas	  muitas	  limitações	  e	  dificuldades,	  	  lhes	  fez	  
refletir	  sobre	  aspectos	  de	  suas	  próprias	  vidas.	  	  
Aline	   e	   Manuela,	   ex-‐mediadoras,	   afirmaram	  
inclusive	   que	   qualquer	   pessoa	   que	   pretende	  
trabalhar	  com	  crianças	  com	  deficiência	  ou	  ou-‐
tras	   necessidades	   educacionais	   especiais,	   in-‐
dependente	   de	   sua	   formação	   acadêmica,	   de-‐
veria	   atuar	   como	   mediadora	   por	   um	   tempo,	  
para	   conhecer	   mais	   sobre	   o	   dia-‐a-‐dia	   dessas	  
crianças.	  
Mas	   o	   trabalho	   em	   mediação	   escolar,	   como	  
qualquer	  outra	  atividade	  profissional,	  também	  
tem	   seu	   ônus.	   Quase	   todas	   as	   mediadoras	  
afirmaram	  que	  o	  processo	  de	  inclusão	  é	  muito	  
desgastante	   e,	   por	   isso,	   não	   pensavam	   em	  
desempenhar	   essa	   atividade	   para	   sempre.	  
Muitas	  vezes,	  conforme	  relato	  de	  Aline,	  a	  me-‐
diação	  precede	  uma	  posterior	  atuação	  clínica	  
em	   consultório	   particular	   por	   profissionais	  
formados	  em	  psicologia,	  fonoaudiologia,	  entre	  
outras	   áreas,	   que	   buscam	  melhor	   remunera-‐
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ção	   e	   uma	   posição	  mais	   valorizada	   na	   socie-‐
dade.	  	  
Por	  fim,	  cabe	  explicitar	  que	  os	  sentidos	  produ-‐
zidos	   nos	   discursos	   sobre	   mediação	   escolar	  
foram	  constituídos	  também	  em	  função	  de	  sig-‐
nificados,	   normas	   e	   valores	   relacionados	   às	  
instituições	   escolares,	   às	   escolas	   particulares.	  
Portanto,	  é	  fundamental	  que	  outras	  pesquisas	  
sejam	  realizadas	  com	  o	  objetivo	  de	  se	  conhe-‐
cer	  o	  processo	  de	  mediação	  escolar	  em	   insti-‐
tuições	   escolares	   públicas,	   que	   contam	   com	  
outros	  dispositivos	  de	   inclusão,	   como	  os	  pro-‐
fessores	  itinerantes	  e	  as	  salas	  especiais.	  Onde	  
o	   profissional	   que	   desenvolve	   a	   atividade	   de	  
mediação	  é	  custeado	  pelo	  governo	  e	  a	  organi-‐
zação	  da	  estrutura	  escolar	  é	   regulada	  por	  ór-‐
gãos	  públicos,	   como	  as	   Secretarias	  de	  Educa-‐
ção.	  	  
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Resumo:	   Este	   trabalho	   tem	  como	   foco	  a	  pro-‐
blematização	   sobre	   a	   atuação	   da	   sociedade	  
civil	  no	  fortalecimento	  da	  democracia,	  no	  Bra-‐
sil,	   nas	   últimas	   décadas.	   Em	   comum,	   encon-‐
tramos	   nestas	   práticas,	   a	   ação	   de	   pessoas,	  
grupos	   e	   organizações	   que	   se	   mobilizam,	   na	  
esfera	   privada,	   em	   torno	   da	   causa	   pública.	  
Embora	  se	  possam	  encontrar	  consensos	  capa-‐
zes	   de	   reunir	   estas	   experiências,	   propomos	  
privilegiar	   o	   trânsito	   entre	   fronteiras,	   hetero-‐
geneidades	   e	   controvérsias.	   Lançamos	   um	  
olhar	  especial	  para	  o	  campo	  dos	  projetos	  soci-‐
ais	  como	  territórios	  de	  ação	  que	  dão	  materia-‐
lidade	   às	   assim	   chamadas	   Organizações	   da	  
Sociedade	  Civil	   (OSC)	  e	  nos	  valemos	  da	  expe-‐
riência	   da	   OSC	   Espaço	   Compartilharte.	   Neste	  
artigo,	   buscamos	   retomar	   algumas	   das	   estra-‐
tégias	   de	   produção	   de	   conhecimento	   utiliza-‐
das,	  a	  partir	  dos	  desafios	  e	  possibilidades	  ge-‐
radas	   pela	   Teoria	   Ator-‐Rede	   (TAR)	   no	   campo	  
da	  pesquisa	  em	  Psicologia.	  	  
Palavras-‐chave:	  Organizações	   da	   Sociedade	  
Civil;	  Brasil;	  Cartografia;	  Controvérsias;	  Teoria	  
Ator-‐Rede	  
	  
Abstract:	  This	  research	  focuses	  on	  the	  role	  of	  
civil	   society	   in	   strengthening	   democracy	   in	  
Brazil	   in	   recent	   decades.	   Normally,	   in	   such	  
practices,	   we	   usually	   find	   different	   actions	  
coming	  from	  people,	  groups	  and	  organizations	  
from	  the	  private	  sector,	  which	  get	  together	  in	  
order	  to	  thrive	  on	  the	  public	  sector	  cause.	  Al-‐
though	   there	   is	   a	   consensus	   in	   putting	   all	  
these	   experiences	   together,	   we	   suggest	   that	  
all	  the	  highlighting	  goes	  towards	  the	  transfers	  
across	   borders,	   heterogeneities	   and	   contro-‐
versies.	  We	   cast	   a	   special	   look	   at	   the	   field	  of	  
social	   projects	   such	   as	   the	   action	   territories	  
that	   render	   materiality	   to	   the	   so-‐called	   Civil	  

Society	   Organizations	   (CSOs)	   and	   we	   follow	  
the	  experiences	  of	  CSOs	  Espaço	  Compartilhar-‐
te.	  In	  this	  article,	  we	  have	  tried	  to	  incorporate	  
some	   of	   the	   strategies	   used	   in	   knowledge	  
production	   based	   on	   the	   challenges	   and	   op-‐
portunities	   created	   by	   the	   Actor-‐Network	  
Theory	   (ART)	   in	   the	   area	   of	   psychology	   rese-‐
arch.	  	  
Keywords:	   Civil	   Society	   Organizations;	   Brazil;	  
Mapping;	   Controversies;	   Actor-‐Network	   The-‐
ory.	  
	  
Hoje,	  no	  Brasil,	  transcorridas	  quase	  três	  déca-‐
das	   da	   promulgação	   da	   Constituição	   Federal,	  
parece-‐nos	  pertinente	  questionar	  como	  temos	  
caminhado	  rumo	  à	  consolidação	  da	  democra-‐
cia,	   acompanhando	   sobretudo	   as	   formas	   de	  
participação	  da	  sociedade	  civil	  neste	  processo.	  	  
Encontramos,	   atualmente,	   movimentos	   con-‐
traditórios:	  por	  um	  lado,	  a	  democracia	  parece	  
ser	   vivida	   como	   algo	   consolidado,	   garantido.	  
Chega-‐se	  a	  vivê-‐la,	  naturalmente,	  apagando	  a	  
história	  de	   sua	  construção.	  Por	  outro,	   vive-‐se	  
um	  tempo	  que	  parece	  nos	  dizer	  que	  nada	  está	  
pronto	  ou	  acabado	  e	  que	  a	  vivência	  democrá-‐
tica	  é	  processo	  cotidiano	  de	  conquista.	  
Nesta	  abordagem	  assumimos	  que	  problemati-‐
zar	  a	  participação	  da	  sociedade	  civil	  na	  conso-‐
lidação	   da	   democracia	   implica	   em	  uma	   cons-‐
trução.	   Sociedade	   civil,	   participação	   e	   demo-‐
cracia	   não	   estão	   dadas	   nem	   como	   realidades	  
nem	  como	  objetos	  de	  investigação.	  Importan-‐
te	   ressaltar	   que	   trabalhamos	   com	   uma	   pers-‐
pectiva	  segunda	  a	  qual	  não	  há	  objeto	  dado	  ou	  
realidade	   “lá	   fora”	   a	   ser	   conhecida	   ou	   inter-‐
pretada.	  Ao	  contrário,	  os	  objetos	  são	  constru-‐
ídos	   nas	   perguntas	   que	   fazemos.	   Assim,	   bus-‐
camos	   acompanhar	   algumas	   das	   múltiplas	  
configurações	   nas	   formas	   de	   ações	   coletivas	  
civis	   na	   vida	   pública,	   no	   Brasil,	   nos	   últimos	  
anos.	  
Este	   trabalho	   tem	  como	   foco	  a	  problematiza-‐
ção	  sobre	  a	  atuação	  da	  sociedade	  civil	  no	  for-‐
talecimento	   da	   democracia,	   no	   Brasil,	   nas	   úl-‐
timas	   décadas,	   concentrando-‐se,	   sobretudo	  
nas	  chamadas	  Organizações	  da	  Sociedade	  Civil	  
(OSC),	   ressaltando	   as	   transformações	   e	   con-‐
trovérsias	  vividas	  atualmente.	  	  
Movimentos	   sociais,	   organizações	   não	   gover-‐
namentais,	  associações,	   institutos,	   fundações,	  
terceiro	   setor:	   terminologias	   diversas	   que	  
apontam	  práticas	  múltiplas	  e	   referenciais	  dis-‐
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tintos,	   sinalizando	   o	   necessário	   reconheci-‐
mento	  da	  complexidade	  deste	  campo.	  A	  abor-‐
dagem	  proposta	  não	  se	  dá	  em	  direção	  ao	  con-‐
senso,	  mas	  no	  desafio	  de	  transitar	  entre	  fron-‐
teiras,	  heterogeneidades	  e	  controvérsias.	  	  
Em	   comum,	   encontramos	   nestas	   práticas,	   a	  
ação	   de	   pessoas,	   grupos	   e	   organizações	   que	  
se	  mobilizam,	  na	  esfera	  privada,	  em	  torno	  da	  
causa	  pública	  e	  que	  têm	  o	  princípio	  democrá-‐
tico	   como	  projeto	   político	   que	   norteia	   as	   ba-‐
ses	  da	  convivência	  em	  sociedade.	  	  
	  
Um	  olhar	  sobre	  as	  manifestações	  
Em	   2013,	   surgiram,	   no	   Brasil,	   manifestações	  
que	   reuniram	   multidões	   de	   pessoas.	   Uma	  
primeira	   bandeira	   aglutinava	   a	   insatisfação	  
dos	  manifestantes	  frente	  ao	  aumento	  das	  pas-‐
sagens	   dos	   transportes.	   Com	   ela,	   abriu-‐se	   a	  
discussão	   sobre	  a	  mobilidade	  nas	   cidades	   co-‐
mo	  um	  direito	  universal	   frente	   à	   ausência	  de	  
planejamento	  das	  metrópoles	  brasileiras.	  
Seguindo	   uma	   tendência	   que	   começou	   em	  
diversos	   países,	   em	   201135,	   as	  manifestações	  
que	   começaram	   em	   2013,	   no	   Brasil,	   trouxe-‐
ram	   reivindicações	   locais,	   tornando	   presente	  
as	  principais	  demandas	  de	  cada	  cidade	  ou	  re-‐
gião,	  mas	  ao	  mesmo	  tempo,	  ganharam	  escala	  
e	   ares	   de	   solidariedade	   entre	   as	   diferentes	  
nações	  (CARNEIRO,	  2012:	  7).	  	  
Frente	  a	  estes	  movimentos,	  certo	  tom	  de	  per-‐
plexidade	   torna-‐se	  comum	  entre	  aqueles	  que	  
participam	  e	  aqueles	  que	  assistem	  às	  passea-‐
tas	  e	  ocupações.	  Parece	  faltar	  repertório	  ana-‐
lítico	  ou	   argumentação	  que	  dê	   sustentação	  e	  
nos	  ajude	  a	  compreender	  o	  ineditismo	  destes	  
acontecimentos.	  	  
Embora	   lutas	   e	   manifestações	   sociais	   façam	  
parte	  da	  história	  do	  Brasil,	  muito	  antes	  de	  nos	  
tornarmos	   um	   país	   independente	   (GOHN,	  
2011),	   há	   elementos	   novos	   nestes	   episódios	  
recentes.	  Resguardando	  o	  caráter	  polissêmico	  

	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
35	   Referência	   aos	   “movimentos	   sociais	   transnacionais”:	  
Revolução	   egípcia,	   Primavera	   Árabe,	   Indignados	   na	   Es-‐
panha,	   Occupy	   Wall	   Street,	   etc.	   Estas	   manifestações	  
agregam	  mobilizações	  frente	  à	  crise	  econômica,	  social	  e	  
política	  vivida	  sobretudo	  a	  partir	  de	  2008,	  e	  colocam-‐se	  
como	   contraponto	   a	   governos	   ditatoriais,	   denunciando	  
uma	  crise	  frente	  aos	  espaços	  tradicionais	  de	  representa-‐
ção.	  A	  pulverização	  de	  bandeiras	  e	  de	  lideranças	  associa-‐
se	   à	   ampla	   utilização	   das	   ferramentas	   e	   tecnologias	   de	  
informação	  e	  comunicação,	  com	  destaque	  para	  as	  redes	  
sociais	   como	   estratégias	   de	   mobilização.	   (	   CASTELLS,	  
2012;	  HARVEY,	  2012).	  

e	  longe	  de	  desejar	  alcançar	  uma	  tradução	  que	  
homogeneíze	   o	   que	   temos	   vivido,	   é	   possível	  
ressaltar	   algumas	   novidades	   nestas	   manifes-‐
tações:	   em	   primeiro	   lugar,	   não	   há	   uma	   lide-‐
rança	   que	   possa	   ser	   identificada	   ou	   bandeira	  
unificada	  de	   lutas	  e	   reivindicações.	  A	  pulveri-‐
zação	   de	   bandeiras	   fala	   do	   quão	   complexas	  
são	  as	  tramas	  da	  sociedade	  atual.	  	  
A	  Internet	  coloca-‐se	  como	  mais	  um	  ponto	  pe-‐
culiar:	  a	  articulação	  via	   redes	  e	  mídias	  sociais	  
reconfiguram	  modos	  de	   compartilhar	  a	   indig-‐
nação,	  de	  mobilizar	  e	  participar	  da	  vida	  públi-‐
ca	  (CASTELLS,	  2013).	  ADORNO	  (2013)	  questio-‐
na	   se	   estaríamos	   vivendo	   o	   sonho	   da	   ágora	  
grega	   realizado:	  um	  espaço	  onde	   todos	  parti-‐
cipam	  e	  todos	  falam.	  Quem	  media?	  	  
Completamos	   uma	   década	   de	   um	   governo	  
nascido	  de	  uma	  tradição	  histórica	  e	  política	  de	  
esquerda.	  A	  chegada	  do	  Partido	  dos	  Trabalha-‐
dores	   (PT)	   ao	   poder	   torna	   mais	   complexa	   a	  
discussão.	  Reconhecemos	  os	  avanços	  nas	  polí-‐
ticas	   sociais	   e	   a	   diminuição	   da	   desigualdade	  
social.	  Por	  outro	  lado,	  o	  compromisso	  socialis-‐
ta	  com	  a	  igualdade	  de	  oportunidades	  implica-‐
ria	   também	   na	   construção	   de	   relações	   mais	  
horizontalizadas,	  na	  justiça	  social,	  no	  combate	  
à	  corrupção,	  na	  radicalização	  da	  democracia.	  	  
Além	   disso,	   a	   priorização	   do	   desenvolvimen-‐
tismo	  e	  do	  consumo,	  aliado	  às	  políticas	  sociais	  
de	  transferência	  de	  renda,	  tem	  mudado	  a	  con-‐
figuração	   da	   sociedade.	   Para	   alguns,	   caberia	  
questionar	   porque	   as	   manifestações	   surgem	  
em	   um	   momento	   em	   que	   tantos	   chegam	   à	  
classe	  média.	  	  
Mas,	   se	   por	   um	   lado,	   muitas	   famílias	   estão	  
saindo	   da	   faixa	   da	   pobreza,	   por	   outro,	   cabe	  
perguntar	  quais	  espaços	  estas	  pessoas	  passam	  
a	   ocupar	   neste	   novo	   cenário.	   Vivemos,	   hoje,	  
os	   paradoxos	   advindos	   da	   emergência	   da	  
chamada	  nova	  classe	  média	  que,	  empoderada	  
economicamente,	   vê-‐se	   ainda	   desprovida	   do	  
acesso	  a	  políticas	  e	  serviços	  públicos	  básicos.	  
Ao	   lado	  da	   imagem	  de	  um	  país	  em	  pleno	  de-‐
senvolvimento,	  está	  um	  Brasil	  multifacetado:	  a	  
nação	  escolhida	  para	  sediar	  a	  Copa	  e	  as	  Olim-‐
píadas;	  o	  país	  que	  sobreviveu	  à	  crise	  econômi-‐
ca	  de	  2008;	  o	   lugar	  onde	  os	  pobres	  ascende-‐
ram	  é	  o	  mesmo	  que	  não	  tem	  médicos	  ou	  hos-‐
pitais	   públicos	   equipados	   adequadamente;	  
onde	  o	  crescimento	  da	  violência	  e	  da	  mortali-‐
dade	   entre	   os	   jovens	   e	   sobretudo	   entre	   ne-‐
gros/pardos	   é	   crescente;	   onde	   professores	   e	  
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escolas	  veem-‐se	  despossuídos	  de	  seu	  papel	  de	  
formação	  de	  cidadãos.	  
O	   combate	   à	   corrupção	   também	   desponta	  
como	  importante	  bandeira	  nas	  manifestações.	  
Com	  ela,	   ressalta-‐se	   a	   desconfiança	  da	  popu-‐
lação	  em	  relação	  às	   formas	  e	  espaços	   institu-‐
cionalizados	   da	   democracia	   representativa.	  
Com	   frequência,	   afirma-‐se	   que	   as	  manifesta-‐
ções	   são	   apartidárias	   e	   que	   prescindiríamos	  
de	   partidos	   políticos.	   A	   frase	   “você	   não	   me	  
representa”,	  presente	  nas	  ruas	  e	  redes	  sociais,	  
pode	  ser	  ouvida	  como	  um	  apelo	  para	  multipli-‐
car	   vozes	   e	   interlocutores.	   Passou	   a	   ser	   co-‐
mum	   dizer	   que	   precisamos	   “ouvir	   a	   voz	   das	  
ruas”.	  
Neste	   debate,	   certos	   autores	   (GOHN,	   2013)	  
têm	  apontado	  que	  não	   se	   trata	  de	  uma	   crise	  
financeira,	  mas	  moral	  e	  ética	  que	  abarcaria	  a	  
própria	   legitimidade	   do	   Estado,	   incapaz	   para	  
abrir-‐se	   ao	   diálogo	   e	   à	   participação	   da	   socie-‐
dade	  civil	  na	  vida	  pública.	  
Revisitam-‐se	   ambivalências:	   ser	   de	   esquerda	  
ou	   de	   direita,	  manifestante,	   cidadão	   ou	   vân-‐
dalo.	   Frequentemente,	   as	  manifestações	   têm	  
terminado	   com	   episódios	   de	   extrema	   violên-‐
cia.	  Após	  ações	  pacíficas,	  bancos,	   lojas	  e	  pré-‐
dios	  públicos	   são	  depredados	  por	  alguns	  gru-‐
pos.	   	   A	   polícia	   reage	   de	   forma	   violenta,	   com	  
prisões,	   bombas	   de	   efeito	   moral	   e	   gás	   lacri-‐
mogêneo.	   A	   força	   policial	   passa	   a	   ocupar	   o	  
lugar	  de	  mediação	  entre	  Estado	  e	  sociedade.	  
A	  grande	  mídia	  mantem	  uma	  tendência	  histó-‐
rica	  de	  criminalização	  dos	  movimentos	  sociais,	  
deslegitimando	   as	   manifestações,	   formando	  
certa	   opinião	   pública,	   de	   modo	   rápido,	   sem	  
aprofundamento.	   Priorizam-‐se	   imagens	   de	  
violência	   e	   depredação	   levando	   a	   crer	   que	  
tudo	  que	  está	  na	  rua	  é	  vandalismo.	  
Ao	   lado	   das	   grandes	   notícias,	   proliferam	   as	  
mídias	  alternativas	  e	  redes	  sociais	  como	  estra-‐
tégias	   de	   mobilização	   e	   informação	   paralela.	  
Busca-‐se	  multiplicar	   vozes,	   num	   sentido	   poli-‐
fônico.	  	  
Seria	  a	  violência	  uma	  nova	  estratégia	  de	  parti-‐
cipação	  e	  mobilização?	  Quais	  seriam	  os	  limites	  
da	  convivência	  democrática?	  A	  violência	  seria	  
o	   que	   surge	   para	   ocupar	   os	   espaços	   vazios?	  
Quais	   espaços?	  Quem	  ou	   o	   que	   deveria	   ocu-‐
pá-‐los?	  	  	  
As	  repercussões	  são	  heterogêneas	  e	  reforçam	  
a	  complexidade	  do	  debate.	  O	  que	  nos	  mobili-‐
za?	  O	  que	  nos	  deixa	   indignados?	  O	  que	  pode-‐

mos	  dizer	  a	  partir	  do	  que	  temos	  visto	  nas	  ruas	  
e	  manifestações?	  
	  
Das	  ruas	  à	  organização	  da	  sociedade	  civil	  
Com	   este	   breve	   painel,	   reunimos	   perguntas	  
que	   possibilitam	   acompanhar	   algumas	   das	  
múltiplas	   configurações	   nas	   formas	   de	   ações	  
coletivas	  civis	  na	  vida	  pública,	  no	  Brasil,	  recen-‐
temente.	  	  
Importante	  ressaltar	  a	  atualidade	  e	  complexi-‐
dade	  deste	   objeto	   de	   investigação,	   ressaltan-‐
do	  os	  desafios	  da	  análise	  sobre	  realidades	  que	  
se	  fazem	  ao	  mesmo	  tempo	  em	  que	  buscamos	  
conhecê-‐las.	  	  
Importante	   assinalar	   nosso	   reconhecimento	  
sobre	  as	  diferenças	  existentes	  entre	  movimen-‐
tos	   sociais	   e	   organizações	   sociais	   pelas	   pró-‐
prias	   peculiaridades	   de	   cada	  um.	  As	  manifes-‐
tações	   podem	   ser	   entendidas	   como	   estraté-‐
gias	  de	  mobilização	  utilizadas	  tanto	  pelos	  mo-‐
vimentos	  quanto	  pelas	  OSC.	  
O	  próprio	  conceito	  de	  sociedade	  civil	  é	  bastan-‐
te	   controverso,	   divergindo	   de	   acordo	   com	  
abordagens	   distintas.	   Buscamos	   transitar	   en-‐
tre	   esta	   multiplicidade	   de	   entendimentos	   e	  
práticas,	   aproximando-‐nos	   da	   abordagem	   da	  
noção	  de	  sociedade	  civil	  como	  campo	  de	  expe-‐
rimentações	   e	   aprendizagens	   sociopolíticas	  
diversas	  no	  exercício	  da	  cidadania.	  	  

É	   importante	   enfatizar,	   portanto,	   que	   a	   socie-‐
dade	  civil	  nunca	  será	   isenta	  de	  relações	  e	  con-‐
flitos	  de	  poder,	  de	  disputas	  por	  hegemonia	  e	  de	  
representações	  sociais	  e	  políticas	  diversificadas	  
e	   antagônicas.	   (...)Pode-‐se,	   portanto,	   concluir	  
que	  a	   sociedade	  civil	   é	  a	   representação	  de	  vá-‐
rios	   níveis	   de	   como	   os	   interesses	   e	   os	   valores	  
da	   cidadania	   se	   organizam	  em	   cada	   sociedade	  
para	   encaminhamento	   de	   suas	   ações	   em	   prol	  
de	  políticas	  sociais	  e	  públicas,	  protestos	  sociais,	  
manifestações	   simbólicas	   e	   pressões	   políticas.	  
(SCHERER-‐WARREN,	  2006:	  110).	  

A	   ideia	  de	  “sociedade	  civil”	   torna-‐se	  constan-‐
te,	  sobretudo	  a	  partir	  dos	  anos	  70,	  mobilizado	  
pela	  ação	  de	  pessoas	  e	  organizações	  contra	  a	  
ditadura	  militar	   e	   a	   favor	  da	  democratização.	  
As	   OSC	   são	   mais	   institucionalizadas,	   e	   surgi-‐
ram	  apoiar	  movimentos	  sociais.	  	  
SCHERER-‐WARREN	  (2006)	  apresenta	  uma	  tipi-‐
ficação	   das	   diferentes	   matizes	   de	   OSC.	   Em	  
primeiro	   lugar,	   estaria	   o	   associativismo	   local	  
como	  expressão	   local	  ou	  comunitária	  da	  soci-‐
edade	   civil	   organizada	   reunindo	   “as	   associa-‐
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ções	   civis,	   os	   movimentos	   comunitários	   e	   su-‐
jeitos	  sociais	  envolvidos	  com	  causas	  sociais	  ou	  
culturais	  do	  cotidiano,	  ou	  voltados	  a	  essas	  ba-‐
ses,	   como	   são	   algumas	   Organizações	   Não-‐
Governamentais	   (ONGs),	   o	   terceiro	   setor”	  
(Scherer-‐Warren,	  2006:	  110).	  
Um	   segundo	   nível	   concentraria	   as	   formas	   de	  
articulação	  interorganizacionais	  que	  atuam	  na	  
mediação	  entre	  sociedade	  civil	  e	  Estado.	  Estão	  
aí	   reunidos	   “os	   fóruns	   da	   sociedade	   civil,	   as	  
associações	  nacionais	  de	  ONGs	  e	  as	  redes	  que	  
buscam	  se	  relacionar	  entre	  si	  para	  o	  empode-‐
ramento	   da	   sociedade	   civil,	   representando	  
organizações	  e	  movimentos	  do	  associativismo	  
local”	  (Scherer-‐Warren,	  2006:	  111).	  
No	   terceiro	   nível,	   SCHERER-‐WARREN	   localiza	  
as	   mobilizações	   na	   esfera	   pública:	   organiza-‐
ções	  em	  rede,	  de	  maior	  abrangência	  ou	  cará-‐
ter	  contingencial.	  	  

Nesse	   terceiro	  nível,	  observa-‐se	  que	  as	  mobili-‐
zações	   na	   esfera	   pública	   são	   fruto	   da	   articula-‐
ção	  de	  atores	  dos	  movimentos	  sociais	   localiza-‐
dos,	   das	   ONGs,	   dos	   fóruns	   e	   redes	   de	   redes,	  
mas	  buscam	   transcendê-‐los	  por	  meio	  de	  gran-‐
des	  manifestações	  na	  praça	  pública,	  incluindo	  a	  
participação	  de	  simpatizantes,	  com	  a	  finalidade	  
de	  produzir	  visibilidade	  através	  da	  mídia	  e	  efei-‐
tos	   simbólicos	   para	   os	   próprios	   manifestantes	  
(no	   sentido	  político-‐pedagógico)	   e	  para	   a	   soci-‐
edade	   em	   geral,	   como	   uma	   forma	   de	   pressão	  
política	  das	  mais	  expressivas	  no	  espaço	  público	  
contemporâneo	  (Scherer-‐Warren,	  2006:	  112).	  

No	   quarto	   nível	   estariam	   os	   apoios	   financei-‐
ros:	   agências	   governamentais,	   não-‐governa-‐
mentais,	   nacionais	   e	   internacionais,	   além	   de	  
contribuições	  individuais.	  	  
O	   resultado	   seria	   denominado	   rede	   de	  movi-‐
mento	   social,	   assim	  sintetizado	  por	  SCHERER-‐
WARREN	  (2006:	  113):	  

Esta	  pressupõe	  a	  identificação	  de	  sujeitos	  cole-‐
tivos	  em	  torno	  de	  valores,	  objetivos	  ou	  projetos	  
em	  comum,	  os	  quais	  definem	  os	  atores	  ou	  situ-‐
ações	   sistêmicas	   antagônicas	   que	   devem	   ser	  
combatidas	   e	   transformadas.	   Em	   outras	   pala-‐
vras,	  o	  Movimento	  Social,	  em	  sentido	  mais	  am-‐
plo,	   se	   constitui	   em	   torno	   de	   uma	   identidade	  
ou	  identificação,	  da	  definição	  de	  adversários	  ou	  
opositores	   e	   de	   um	   projeto	   ou	   utopia,	   num	  
contínuo	  processo	  em	  construção	  e	  resulta	  das	  
múltiplas	   articulações	   acima	   mencionadas.	   	   A	  
ideia	  de	  rede	  de	  movimento	  social	  é,	  portanto,	  
um	   conceito	   de	   referência	   que	   busca	   apreen-‐
der	  o	  porvir	  ou	  o	  rumo	  das	  ações	  de	  movimen-‐

to,	   transcendendo	   as	   experiências	   empíricas,	  
concretas,	   datadas,	   localizadas	   dos	   sujei-‐
tos/atores	  coletivos.	  

Um	  olhar	  histórico	  aponta	  como	  os	  movimen-‐
tos	   sociais	   colocam-‐se	   como	   instituintes	   ao	  
gerarem	   forças	   de	   resistência	   e	   produção	   de	  
novos	   sentidos	   (PEREIRA,	   2007),	   impelindo	   à	  
abertura	  ao	  novo.	  Realizam	  diagnósticos	  sobre	  
a	   realidade	   social	   ao	   mesmo	   tempo	   em	   que	  
são	   propositivos	   e	   geram	   sentimento	   de	   per-‐
tencimento	  social	  (GOHN,	  2011).	  
GOHN	  (2011:	  335)	  sinaliza	  que	  os	  movimentos	  
sociais	  são	  

ações	   sociais	   coletivas	   de	   caráter	   sociopolítico	  
e	   cultural	   que	   viabilizam	   formas	   distintas	   de	   a	  
população	   se	   organizar	   e	   expressar	   suas	   de-‐
mandas	  (cf.	  Gohn,	  2008).	  Na	  ação	  concreta,	  es-‐
sas	   formas	   adotam	   diferentes	   estratégias	   que	  
variam	   da	   simples	   denúncia,	   passando	   pela	  
pressão	  direta	  (mobilizações,	  marchas,	  concen-‐
trações,	  passeatas,	  distúrbios	  à	  ordem	  constitu-‐
ída,	   atos	   de	   desobediência	   civil,	   negociações	  
etc.)	  até	  as	  pressões	  indiretas	  (...)	  Na	  realidade	  
histórica,	   os	   movimentos	   sempre	   existiram,	   e	  
cremos	   que	   sempre	   existirão.	   Isso	   porque	   re-‐
presentam	   forças	   sociais	   organizadas,	   agluti-‐
nam	   as	   pessoas	   não	   como	   força-‐tarefa	   de	   or-‐
dem	  numérica,	  mas	  como	  campo	  de	  atividades	  
e	  experimentação	  social,	  e	  essas	  atividades	  são	  
fontes	   geradoras	   de	   criatividade	   e	   inovações	  
socioculturais.	  

Assim,	  olhar	  as	  ruas	  e	  manifestações	  recentes	  
ajuda	  a	  problematizar	  os	  desafios	  para	  a	  con-‐
solidação	  da	  democracia.	  	  
	  
Organizações	  da	  sociedade	  civil,	  participação	  
e	  democracia	  	  
A	   leitura	  que	   temos	   feito	  do	  que	  estamos	   vi-‐
vendo	  vai	  ao	  encontro	  de	  diversos	  autores	  da	  
atualidade	   (SANTOS,	   2006;	   SCHERER-‐
WARREN,	   GOHN,	   ADORNO,	   2013)	   e	   fala	   de	  
certo	   esgotamento	   das	   formas	   institucionali-‐
zadas	   de	   participação	   e	   ação	   coletiva	   de	   tal	  
modo	  que	   se	   impõe	  a	  necessidade	  de	   repen-‐
sarmos	  e	  recriarmos	  os	  modos	  de	  convivência	  
e	  participação	  democrática.	  
Inspirados	  nas	  palavras	  do	  escritor	  português,	  
insistimos	  na	  possibilidade	  de	  problematizar	  a	  
vivência	   da	   democracia.	   SARAMAGO	   (2006:	  
36)	  adverte:	  

Deixemos	   de	   considerar	   a	   democracia	   como	  
um	  dado	  adquirido,	  definido	  de	  uma	  vez	  e	  para	  
sempre	  intocável.	  Num	  mundo	  que	  se	  habituou	  
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a	   discutir	   tudo,	   uma	   coisa	   só	   não	   se	   discute,	  
precisamente	   a	   democracia.	  Melífluo	   e	  mona-‐
cal,	  como	  era	  seu	  estilo,	  Salazar,	  o	  ditador	  que	  
governou	  este	  pobre	  país	  durante	  mais	  de	  qua-‐
renta	  anos,	  pontificava:	  “Não	  discutimos	  Deus,	  
não	  discutimos	  a	  Pátria,	  não	  discutimos	  a	  Famí-‐
lia”.	  Hoje	  discutimos	  Deus,	   discutimos	  a	  Pátria	  
e	  só	  não	  discutimos	  a	  Família	  porque	  ela	  já	  an-‐
da	   a	   discutir-‐se	   a	   si	   própria.	   Mas	   não	   discuti-‐
mos	  a	  democracia,	  isso	  não.	  Pois	  eu	  digo:	  discu-‐
tamo-‐la,	  meus	   senhores,	   discutamo-‐la	   a	   todas	  
as	  horas,	  discutamo-‐la	  em	  todos	  os	   foros,	  por-‐
que,	   se	   não	   o	   fizermos	   enquanto	   é	   tempo,	   se	  
não	   descobrirmos	   a	   maneira	   de	   a	   reinventar,	  
sim,	  de	  a	  reinventar,	  não	  será	  só	  a	  democracia	  
que	   se	   perderá,	   perder-‐se-‐á	   também	   a	   espe-‐
rança	  de	  ver	  um	  dia	  dignamente	  respeitados	  os	  
direitos	   humanos	   neste	   infeliz	   planeta.	   E	   esse	  
seria	  o	  grande	  fracasso	  da	  nossa	  época,	  o	  sinal	  
de	  traição	  que	  marcaria	  para	  sempre	  o	  rosto	  da	  
humanidade	   que	   agora	   somos.	   Não	   tenhamos	  
ilusões.	   Sem	   democracia	   não	   haverá	   direitos	  
humanos,	   sem	   direitos	   humanos	   não	   haverá	  
democracia.	  

As	  décadas	  de	  70	  e	  80	  geraram	   fértil	   terreno	  
de	   experimentação,	   contribuindo	   para	   impul-‐
sionar	  e	   fortalecer	  a	  sociedade	  civil	  como	   im-‐
portante	   ator	   na	   construção	   de	   um	   entendi-‐
mento	   ampliado	   sobre	   o	   espaço	   público.	   À	  
época,	  a	  participação	  colocava-‐se	  como	  alter-‐
nativa	   e	   meio	   de	   efetivação	   dos	   princípios	  
democráticos,	  sendo	  por	   intermédio	  dela	  que	  
todos	  poderiam	  escrever	  uma	  nova	  história	  e	  
ser-‐fazer	   política.	   A	   Constituição	   de	   88	   legiti-‐
mou	  a	  organização	  da	  sociedade	  civil	  em	  asso-‐
ciações	  e	   sua	  participação	  nas	  Políticas	  Públi-‐
cas.	  
Uma	  abordagem	  histórica	  possibilita	  perceber	  
o	   caldo	   de	   mobilização	   social	   gerado	   com	   a	  
“entrada	   de	   novos	   personagens	   em	   cena"	  
(SADER,	   1988),	   quando	   diversos	   movimentos	  
sociais	  e	  OSC	  participam,	  de	  novas	  formas,	  da	  
vida	  pública.	  
A	   luta	   contra	   a	   ditadura	  militar	   produziu	   for-‐
mas	   instituintes	   de	   se	   fazer	   política,	   numa	  
tentativa	  de	  transformar	  um	  regime	  de	  gover-‐
no,	  mas	  sobretudo	  de	  construir	  um	  projeto	  de	  
sociedade	  que	  ampliasse	   as	   possibilidades	  de	  
convivência.	  
Dentre	   estes	   movimentos	   sociais,	   ressaltam-‐
se	  as	  OSC	  como	  atores	  primordiais	  na	  luta	  pe-‐
la	   garantia	   de	   direitos	   básicos,	   inscrevendo	   o	  
país	  em	  uma	  perspectiva	  de	  participação,	  aqui	  
entendida	  como	  	  

um	  processo	  de	  vivência	  que	  imprime	  sentido	  e	  
significado	   a	   um	   grupo	   ou	   movimento	   social,	  
tornando-‐o	   protagonista	   de	   sua	   história,	   de-‐
senvolvendo	  uma	  consciência	  crítica	  desaliena-‐
dora,	  agregando	   força	  sociopolítica	  a	  esse	  gru-‐
po	  ou	  ação	  coletiva,	  e	  gerando	  novos	  valores	  e	  
uma	  cultura	  política	  nova	  (GOHN,	  2008:	  30).	  

Importante	  salientar	  o	  longo	  processo	  de	  lutas	  
para	  que	  a	  perspectiva	  da	  garantia	  de	  direitos	  
e	  participação	  da	  sociedade	  se	  tornassem	  ba-‐
ses	   da	   gestão	   democrática.	   	   A	   participação	  
não	  pode	  ser	  entendida	  como	  simples	  conces-‐
são	   estatal.	   Destacamos	   a	   intensa	   militância	  
de	   pessoas,	   organizações	   e	  movimentos	   soci-‐
ais	  que	  atuaram,	  denunciando	  contradições	  e	  
abusos	  do	  Estado,	  reivindicando	  espaços	  para	  
participar	  na	  construção	  de	  realidades	  menos	  
desiguais.	  	  
Ocorre	  que	  	  

embora	   ganhando	   força	   e	   diversificação,	   a	   so-‐
ciedade	  civil	  não	  era	  capaz	  de	  estabelecer	  mai-‐
ores	  vínculos	  orgânicos	  com	  a	  sociedade	  políti-‐
ca;	   da	   mesma	   forma,	   avançava	   a	   consciência	  
democrática	  e	  ampliava-‐se	  a	  participação,	  mas	  
inexistiam	   instâncias	   capazes	   de	   agregar	   e	   or-‐
ganizar	   em	   nível	   superior	   (político-‐estatal)	   os	  
múltiplos	   interesses	   sociais	   e,	   especialmente,	  
de	  dar	   vazão	  e	  operacionalidade	   às	   reivindica-‐
ções	  populares.	  (NOGUEIRA,	  2011:	  25)	  

Se	   no	   aparelho	   estatal	   percebemos	   a	   frag-‐
mentação	   das	   ações	   sociais,	   igualmente	   nos	  
movimentos	  sociais,	  encontraremos	  a	  pulveri-‐
zação	  de	  práticas	  e	  bandeiras,	  denotando	  au-‐
sência	  de	  uma	  plataforma	  político-‐social	  unifi-‐
cada	  no	  país.	  Assim,	  historicamente,	  a	  atuação	  
do	   Estado	   e	   da	   sociedade	   civil	   vem	   se	   dando	  
de	   forma	   autônoma	   e	   sua	   relação	   tem	   sido	  
pautada	  por	  embates	  e	  conflitos.	  
De	  todo	  modo,	  progressivamente,	  a	  participa-‐
ção,	  a	  garantia	  de	  direitos	  e	  a	  democratização	  
passaram	   a	   pautar	   a	   agenda	   destas	   OSC.	   Co-‐
mo	  assinala	  SCHERER-‐WARREN	  (1999:	  49),	  “de	  
maneira	   geral,	   com	  o	   fim	  dos	   regimes	  milita-‐
res	   a	   questão	   da	   democratização	   do	   poder	  
local	  e	  da	  participação	  no	  estabelecimento	  de	  
políticas	  públicas	  passou	  a	  fazer	  parte	  dos	  de-‐
bates	  e	  das	  ações	  das	  ONGs	  dos	  países	  latino-‐
americanos”	  e	  complementa:	  

No	   Brasil,	   muitas	   conquistas	   sociais	   da	   nova	  
Constituição	   foram	   obtidas	   graças	   à	   pressão	   e	  
apoio	  das	  ONGs	  e	  movimentos	  sociais.	  Seja	  na	  
prestação	   de	   serviços	   ou	   consultorias,	   seja	   no	  
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controle	  do	  uso	  dos	   recursos	  públicos	  e	  políti-‐
cas	   sociais,	   as	  ONGs	   vêm	   reforçando	   sua	   rela-‐
ção	  com	  o	  poder	  político,	  passando	  a	  atuar	  pa-‐
ra	   a	   descentralização	   do	   poder	   e	   para	   uma	  
crescente	   participação	   da	   sociedade	   civil	  
(SCHERER-‐WARREN,	  1999:	  49).	  

O	  sociólogo	  Betinho	  corrobora	  esta	  argumen-‐
tação	  situando	  que	  	  

Uma	   ONG	   se	   define	   por	   sua	   vocação	   política,	  
por	  sua	  positividade	  política:	  uma	  entidade	  sem	  
fins	   de	   lucro	   cujo	   objetivo	   fundamental	   é	   de-‐
senvolver	   uma	   sociedade	   democrática,	   isto	   é,	  
uma	   sociedade	   fundada	   nos	   valores	   da	   demo-‐
cracia	  –	   liberdade,	   igualdade,	  diversidade,	  par-‐
ticipação	  e	  solidariedade.	   (...)	  As	  ONGs	  são	  co-‐
mitês	   da	   cidadania	   e	   surgiram	   para	   ajudar	   a	  
construir	  a	  sociedade	  democrática	  com	  que	  to-‐
dos	  sonham.	  (SOUZA,	  2005,	  s/p.)	  

Olhar	  os	  anos	  80	  e	  os	  dias	  de	  hoje	  nos	  ajuda	  a	  
(re)conhecer	   que	   o	   mundo	  mudou.	   À	   época,	  
OSC	  eram	  espaços	  de	  acolhimento	  de	  sonhos,	  
utopias	   e	   lutas.	   Hoje,	   os	   discursos	   se	   trans-‐
formaram:	   há	   um	  movimento	   de	   criminaliza-‐
ção	   destas	   iniciativas,	   associando-‐as	   a	   escân-‐
dalos	  que	  envolvem	  corrupção,	   política	  parti-‐
dária	   e	   desvio	   de	   recursos	   públicos,	   de	   tal	  
modo	  que	  a	  própria	   legitimidade	  deste	  traba-‐
lho	  é	  colocada	  em	  xeque.	  
O	  dossiê	  sobre	  “A	  repressão	  aos	  defensores	  de	  
direitos	   humanos	   e	   movimentos	   sociais	   no	  
Brasil”,	  lançado	  pelo	  PAD	  (Processo	  de	  Articu-‐
lação	  e	  Diálogo	  formado	  por	  agências	  ecumê-‐
nicas	  internacionais	  e	  nacionais,	  2011)	  situa:	  

A	  luta	  dos	  movimentos	  sociais	  tem	  incorporado	  
grandes	  conquistas	  nos	  últimos	  vinte	  anos,	  en-‐
tre	  elas	  a	  derrota	  da	  ditadura	  militar	  e	  a	  elabo-‐
ração	   da	   Constituição	   Federal	   do	   Brasil	   de	  
1988;	   o	   Estatuto	   da	   Criança	   e	   do	   Adolescente	  
(1980)	  e	  mais	  recentemente	  a	  Lei	  Maria	  da	  Pe-‐
nha	  (2006),	  que	  veio	  engrossar	  a	   luta	  pelos	  di-‐
reitos	  das	  mulheres	  contra	  a	  violência	  e	  discri-‐
minação.	  Também	  temos	  uma	  intensa	  luta	  pela	  
reforma	   agrária	   e	   urbana,	   visando	   a	   distribui-‐
ção	   das	   riquezas	   que,	   no	   Brasil,	   são	   extrema-‐
mente	   concentradas.	   A	   atuação	   e	   busca	   por	  
transformações	  de	  nossa	  sociedade	  ferem	  o	  in-‐
teresse	   de	   grandes	   empresas,	   do	   latifúndio	   e	  
de	  setores	  conservadores	  da	  sociedade	  que	  de-‐
sejam	  manter	   as	   estruturas	   desiguais	   e	   discri-‐
minatórias,	  fruto	  de	  mais	  de	  500	  anos	  de	  explo-‐
ração	  de	  índios,	  negros,	  trabalhadores	  e	  traba-‐
lhadoras	   rurais	  e	  urbanos,	   sugando	  do	  Brasil	   e	  
da	  América	  Latina	  suas	  riquezas.	  É	  por	  força	  da	  
ação	  desses	   setores	   conservadores	  que	  há,	   in-‐

felizmente,	   um	   intenso	   processo	   de	   criminali-‐
zação	  de	  nossas	  lideranças	  e	  deslegitimação	  de	  
nossas	  ações,	  de	  nossa	  luta.	  

A	   ABONG	   (Associação	   Brasileira	   de	   Organiza-‐
ções	   Não	   Governamentais)	   vem	   liderando	   as	  
discussões	  da	  “Plataforma	  por	  um	  novo	  marco	  
regulatório	  para	  as	  OSC”,	  destacando	  a	  impor-‐
tância	  histórica	  destas	  entidades	  no	  processo	  
de	  participação	  social	  e	  democratização	  brasi-‐
leira.	  

De	  fato,	  a	   luta	  da	  Abong	  é	  por	  um	  marco	  legal	  
que	  regule,	  legitime	  e	  reconheça	  o	  trabalho	  de	  
entidades	   sem	   fins	   lucrativos	  e	  o	   seu	  acesso	  a	  
fundos	  públicos.	  Assim	  a	  Associação	  sustenta	  a	  
bandeira	  da	  transparência	  e	  fortalece	  a	  partici-‐
pação	   da	   sociedade	   civil,	   pressuposto	   básico	  
para	   a	   consolidação	   da	   democracia.	   (ABONG,	  
2011).	  

Diversas	  OSC	  têm	  defendido	  uma	  atuação	  não	  
no	   sentido	   de	   substituir	   o	   papel	   do	   Estado,	  
mas	   de	   fortalecê-‐lo	   e	   complementá-‐lo,	   exer-‐
cendo	  o	  controle	  social.	  

É	  um	  equivoco	  acreditar	  que	  as	  ONGs	  querem	  
ocupar	  o	  lugar	  ou	  substituir	  o	  papel	  do	  estado,	  
quando	  em	  verdade	  o	  que	  se	  deseja	  é	  um	  Esta-‐
do	   democrático	   forte	   e	   a	   gestão	   de	   políticas	  
públicas	  inclusivas	  que	  promovam	  a	  cidadania	  e	  
os	  direitos	  humanos.	  (BASILIA,	  2011)	  

Experiências	  demonstram	  que	  a	  atuação	  local	  
e	  descentralizada	  destas	  organizações	  possibi-‐
litam	  certa	  informalidade,	  agilidade	  e	  capilari-‐
dade	  muitas	  vezes	  não	  alcançada	  pela	  atuação	  
estatal.	  	  
Nos	   anos	   70,	   as	   fronteiras	   entre	   sociedade	  
civil,	  Estado	  e	  iniciativa	  privada	  eram	  mais	  cla-‐
ramente	  delimitadas.	  Hoje,	  frente	  à	  complexi-‐
ficação	  das	  próprias	  demandas	  sociais,	  muitos	  
atores	   participam	  do	  que	   se	   chama	  de	   socie-‐
dade	  civil	  organizada,	  configurando	  um	  campo	  
de	   forças	   e	   disputas	   por	   territórios,	   poder,	  
públicos,	   financiamento.	   Mesclam-‐se	   novas	  
identidades	  e	  configurações	  híbridas.	  
	  No	   início	   do	   séc.	   XXI,	   acompanhando	   a	   crise	  
econômica	  mundial,	  muitas	  OSC	   vivem	   trans-‐
formações,	   quando	   a	   sustentabilidade	   finan-‐
ceira	  acaba	  comprometendo	  a	  sustentabilida-‐
de	  política	  de	  projetos	  sociais.	  	  
A	   mais	   recente	   pesquisa	   sobre	   Fundações	   e	  
Associações	   Privadas	   Sem	   Fins	   Lucrativos,	   no	  
Brasil	   (IBGE,	   IPEA,	  GIFE,	   2012)	  demonstra	  um	  
decréscimo	   no	   número	   de	   associações:	   entre	  
2006	   e	   2010,	   elas	   cresceram	   em	   torno	   de	  
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8,8%,	   número	   significativamente	   menor	  
quando	  comparado	  aos	  22,6%	  do	  período	  an-‐
terior	  (2002-‐2005).	  
Nos	  últimos	  anos,	  inúmeras	  organizações	  vêm	  
encerrando	   suas	   atividades,	   corroborando	  
para	  o	  que	  um	  entrevistado	  em	  nossa	  pesqui-‐
sa	  afirma:	  	  

ONG	  é	  capital	  social,	  né,	  ONG	  é	  riqueza	  de	  um	  
país,	  ONGs	  são	  pessoas	  se	  associando	  por	  uma	  
causa	  pública	  (...)	  foram	  pessoas	  que	  se	  uniram	  
para	   lidar	   com	  questões	  públicas,	   questões	  de	  
bem	  comum,	  então	  é	  uma	  riqueza	  que	  a	  gente	  
desenvolveu	  e	  que	  na	  crise	  estrutural	  de	  finan-‐
ciamento	  que	   a	   gente	   tem	  hoje,	   está	   ameaça-‐
da.	  As	  pessoas	   falam	  do	  risco	  para	  a	  democra-‐
cia	  na	  política	  quando	  tem	  corrupção,	  mas	  nin-‐
guém	  tá	  falando	  no	  risco	  pra	  democracia	  que	  é	  
a	   gente	   não	   ter	  mecanismos	   estabelecidos	   de	  
financiamento	   e	   ter	   um	   monte	   de	   onguizinha	  
quebrando	   por	   aí	   (A.S.,	   jornalista	   e	   antropólo-‐
go,	  diretor	  de	  OSC,	  2012).	  

Decorridas	   quase	   três	   décadas	   desta	   recente	  
história	   de	   democratização,	   parece-‐nos	   perti-‐
nente	  questionar	   como	   temos	   caminhado	   ru-‐
mo	  à	  consolidação	  da	  democracia,	  quais	  novas	  
questões	  se	  colocam,	  quem	  são	  os	  atores	  des-‐
te	   cenário	   sociopolítico,	   como	   podemos	   re-‐
construir	  espaços	  de	  participação	  e	  ação	  polí-‐
tica	   capazes	   de	   acolher	   nossa	   utopia	   e,	   em	  
última	  análise,	  qual	  é	  nossa	  utopia	  hoje.	  
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Resumo:	   Muitos	   autores	   reconhecem	   a	  
importância	   do	   álcool	   nas	   estratégias	   de	  
adaptação	  da	   população	   em	   situação	   de	   rua.	  
Entretanto,	   estudos	   consolidados	   revelam	   os	  
prejuízos	   associados	   ao	   consumo	   abusivo	   de	  
álcool.	  Este	  estudo	  tem	  por	  objetivo	  investigar	  
as	   relações	   existentes	   entre	   o	   consumo	   de	  
álcool	   e	   as	   pessoas	   em	   situação	   de	   rua	   e	  
promover	   debate	   sobre	   sua	   importância	   no	  
contexto	   dessa	   população	   e	   os	   prejuízos	  
associados	   a	   esse	   consumo.	   Entende-‐se	   que	  
assim	  como	  o	  uso	  abusivo	  de	  álcool	  pode	  ser	  
fator	  determinante	  no	  processo	  de	  ida	  para	  as	  
ruas	   também	   pode	   ser	   determinante	   na	  
permanência	  e	  na	  queda	  da	  qualidade	  de	  vida	  
dessa	  população.	   Fatalmente,	   acredita-‐se	  que	  
uso	   de	   álcool	   entre	   essa	   população	   também	  
tenha	   essencial	   função	   na	   adaptação	   e	  
superação	   das	   adversidades	   da	   vida	   em	  
situação	   de	   rua.	   Dessa	   forma,	   identificamos	  
como	   propor	   ações	   de	   intervenção	   junto	   a	  
esta	   população	   requer	   atenção	   às	  
especificidades	  desse	  público.	  
Palavras-‐chave:	   População	   em	   situação	   de	  
rua;	  álcool;	  dependência	  química.	  
	  
Abstract:	   Many	   authors	   recognize	   the	  
importance	   of	   alcohol	   in	   homeless	   people	  
adaptation	   strategies.	   However,	   consolidated	  
studies	   reveal	   losses	   associated	   to	   excessive	  
consumption	   of	   alcohol.	   This	   study	   aims	   to	  
investigate	   the	   relationship	   between	   alcohol	  
consumption	   and	   homeless	   people	   and	  
promote	   debate	   about	   its	   importance	   in	   the	  

context	   of	   this	   population	   and	   the	   losses	  
associated	   to	   that	   consumption.	   It	   is	  
understood	   that	   as	   the	   abuse	   of	   alcohol	   can	  
be	  a	  determining	  factor	  in	  the	  process	  of	  going	  
to	   the	   streets	   can	   also	   be	   decisive	   in	   their	  
permanence	   and	   in	   decrease	   of	   this	  
population	   quality	   of	   life.	   Inevitably,	   it	   is	  
believed	   that	   alcohol	   use	   among	   this	  
population	   also	  has	   essential	   role	   in	   adapting	  
and	   overcoming	   the	   adversities	   of	   life	   on	   the	  
streets.	   Thus,	  we	   identify	   to	   propose	   actions	  
for	   intervention	  with	   this	   population	   requires	  
attention	  to	  the	  specifics	  of	  that	  public.	  
Keywords:	   Homeless	   people;	   alcohol;	   drug	  
addiction.	  
	  
Introdução	  
O	   álcool,	   personagem	   corriqueiro	   das	   cenas	  
urbanas	  da	   sociedade	  brasileira,	  é	  uma	   ferra-‐
menta	  importante	  para	  a	  população	  de	  rua.	  O	  
aguardente	  de	  cana,	  a	  cachaça,	  ou	  “pinga”	  na	  
sua	   apresentação	   popular	   circula	   fácil	   e	   con-‐
stantemente	   nos	   circuitos	   da	   rua,	   mediando	  
relações	  entre	  pessoas	  e	  com	  a	  realidade	  que	  
os	   cerca	   constituindo-‐se	   como	   importante	  
ferramenta	  na	  adaptação	  desse	  público.	  Para-‐
doxalmente	  e	   fatalmente,	   o	  uso	  ou	  abuso	  de	  
álcool	   também	   se	   apresenta	   como	   adver-‐
sidade	  e	  entrave	  na	  vida	  daqueles	  que	   fazem	  
da	  rua	  o	  seu	  local	  de	  moradia.	  
Dessa	   forma,	   pretende-‐se	   aqui	   investigar	   as	  
relações	  existentes	  entre	  o	  consumo	  de	  álcool	  
e	   a	   população	   em	   situação	   de	   rua,	   consider-‐
ando	   seus	   padrões	   de	   uso,	   sobretudo	   aquele	  
considerado	   abusivo.	   Objetivamos	   também	  
analisar	   as	   atuais	   propostas	   existentes	   de	   in-‐
tervenção	  junto	  a	  esta	  população	  na	  esfera	  do	  
poder	  público.	  Por	  fim,	  veremos	  como	  é	  com-‐
plexa	  a	  relação	  entre	  a	  população	  em	  situação	  
de	  rua	  e	  o	  abuso	  de	  álcool	  e	  esta	  requer	  alter-‐
nativas	   que	   considerem	   essa	   complexidade	   e	  
atentas	   às	   especificidades	   da	   população	   em	  
situação	  de	  rua.	  
	  
Pessoas	  em	  Situação	  de	  Rua	  
No	  último	  Censo	   realizado	  pelo	  Ministério	  do	  
Desenvolvimento	   Social	   e	   Combate	   à	   Fome	  
foram	   identificadas	   31.922	   pessoas	   em	   71	  
cidades	   do	   país	   vivendo	   em	   situação	   de	   rua	  
(Brasil,	   2008).	   Este	   número	   somado	   a	  
pesquisas	  de	  outras	   cidades	   levam	  a	  uma	  es-‐
timativa	   de	   que	   existam,	   atualmente,	   aproxi-‐
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madamente	   50.000	   pessoas	   em	   situação	   de	  
rua	  no	  Brasil.	  
Baseados	   no	   estudo	   feito	   por	   Eriedna	   Santos	  
Barbosa	  sobre	  as	  políticas	  públicas	  destinadas	  
à	   mencionada	   população	   (de	   1888	   a	   2005),	  
que	   parte	   da	   abolição	   da	   escravatura	   e	  
perpassa	   por	   diversas	   conjunturas	   históricas	  
até	   desembocar	   na	   Nova	   República	   (a	   partir	  
de	   1985),	   o	   Fórum	   Regional	   de	   População	  
Adulta	  em	  Situação	  de	  Rua	  do	  Rio	  de	   Janeiro	  
(2009)	   aponta	   três	   traços	   claramente	   recor-‐
rentes	   no	   perfil	   das	   pessoas	   em	   situação	   de	  
rua:	   a	   heterogeneidade	   dos	   grupos	   que	   con-‐
stituem	  a	  chamada	  população	  em	  situação	  de	  
rua	   com	   destaque	   o	   grupo	   das	   pessoas	   com	  
problemas	  de	  saúde	  física	  e/ou	  mental;	  a	  ori-‐
gem,	   na	   sua	   absoluta	   maioria,	   nas	   camadas	  
populares;	   a	   precariedade	   extrema	   das	   con-‐
dições	  de	  vida.	  
Um	   traço	   apontado	   como	   decisivo	   e	   que	  
decorre	   daqueles	   fatores	   é	   a	   seqüência	   de	  
rupturas	   de	   vínculos	   imprescindíveis	   ao	  
homem	   (família/laços	   afetivos,	   trabalho,	   cul-‐
tura)	  na	  construção	  de	  sua	  identidade.	  Segue-‐
se	  daí	  uma	  grave	  situação	  de	  risco	  e	  vulnerabi-‐
lidade.	  A	  partir	  desse	  quadro	  o	  Fórum	  Perma-‐
nente	  sobre	  População	  Adulta	  em	  Situação	  de	  
Rua	  do	  Rio	  de	   Janeiro	   (2009)	  define,	  em	  doc-‐
umento	  que	  antecede	  a	  construção	  da	  Política	  
Nacional	  para	   Inclusão	  da	  População	  em	  Situ-‐
ação	  de	  Rua,	  que	  este	  público	  é	  composto	  de	  
“pessoas	   provenientes,	   em	   sua	   maioria,	   dos	  
segmentos	   populares,	   que,	   vivendo	   em	   situ-‐
ação	   de	   extrema	   exclusão	   social	   e	   vulnerabi-‐
lidade,	   fizeram	   da	   rua	   sua	   casa,	   nela	   desen-‐
volvendo	   suas	   relações	   e	   nela	   provendo	   -‐	   de	  
diversas	  maneiras	  –	  o	  seu	  sustento”	  
De	   acordo	   com	   o	   Censo	   supracitado	   a	   popu-‐
lação	   em	   situação	   de	   rua	   é	   predominante-‐
mente	   masculina	   (82%)	   e	   mais	   da	   metade	  
(53,0%)	   das	   pessoas	   em	   situação	   de	   rua	  
adultas	   entrevistadas	   se	   encontra	   em	   faixas	  
etárias	  entre	  25	  e	  44	  anos.	  A	   renda	  da	  popu-‐
lação	   em	   situação	   de	   rua	   é	   baixa,	   a	   maioria	  
(52,6%)	   recebe	   entre	   R$	   20,00	   e	   R$	   80,00	  
semanais,	  dado	  importante	  para	  nosso	  estudo	  
conforme	  revelaremos	  mais	  tarde.	  
A	   maioria	   da	   população	   pesquisada	   afirmou	  
que	   costuma	   dormir	   na	   rua	   (69,6%)	   e	   um	  
grupo	  menor	   (22,1%)	   costuma	   dormir	   em	   al-‐
bergues	   ou	   instituições	   similares,	   outros	  
(8,3%)	   costumam	   alternar,	   ora	   dormindo	   na	  

rua,	   ora	   dormindo	   em	   albergues.	   Entre	  
aqueles	   que	   manifestaram	   preferência	   por	  
dormir	   na	   rua	   (43,9%)	   apontaram	   a	   falta	   de	  
liberdade	   como	   o	   principal	   motivo	   da	   não	  
preferência	  por	  dormir	  em	  albergue.	  O	  segun-‐
do	   principal	  motivo	   foi	   o	   horário	   (27,1%)	   e	   o	  
terceiro	  a	  proibição	  do	  uso	  de	  álcool	  e	  drogas	  
(21,4%),	   ambos	   igualmente	   relacionados	   com	  
a	   falta	   de	   liberdade	   -‐	   dado	   também	   im-‐
portante	  para	  fins	  da	  nossa	  pesquisa.	  
Destacamos	  ainda	  que	  24,8%	  das	  pessoas	  em	  
situação	   de	   rua	   não	   possuem	   quaisquer	   doc-‐
umentos	   de	   identificação,	   o	   que	   dificulta	   o	  
acesso	   ao	   mercado	   de	   trabalho	   formal,	   o	  
acesso	  aos	  serviços	  e	  programas	  governamen-‐
tais	   e	   o	   exercício	   da	   cidadania.	   A	   maioria	  
(61,6%)	   não	   exerce	   o	   direito	   de	   cidadania	   el-‐
ementar	  que	  é	  o	  voto	  para	  a	  escolha	  dos	  rep-‐
resentantes	   parlamentares	   e	   dos	   executivos	  
governamentais,	   uma	   vez	   que	   não	   possui	  
título	  de	  eleitor.	  
A	   grande	   maioria	   não	   é	   atingida	   pela	   cober-‐
tura	   dos	   programas	   governamentais:	   88,5%	  
afirmaram	  não	  receber	  qualquer	  benefício	  dos	  
órgãos	   governamentais.	   Esses	   últimos	   dados	  
fecham	  o	  retrato	  de	  desfiliação,	  liminaridade	  e	  
exclusão	  em	  que	  vive	  a	  população	  em	  situação	  
de	  rua.	  
	  
Abuso	  de	  Álcool	  
De	   acordo	   com	   o	   Centro	   Brasileiro	   de	   In-‐
formações	  sobre	  Drogas	  Psicotrópicas	  da	  Uni-‐
versidade	   Federal	   de	   São	   Paulo	   (CEBRID)	   o	  
álcool	  é	  uma	  das	  poucas	  drogas	  psicotrópicas	  
que	   tem	   seu	   consumo	   admitido	   e	   até	   incen-‐
tivado	  pela	  sociedade.	  Esse	  é	  um	  dos	  motivos	  
pelos	  quais	   ele	   é	   encarado	  de	   forma	  diferen-‐
ciada,	   quando	   comparado	   com	   as	   demais	  
drogas	  (SENAD,	  2010).	  
Ainda	  de	  acordo	  com	  o	  CEBRID,	  apesar	  de	  sua	  
ampla	  aceitação	  social,	  o	  consumo	  de	  bebidas	  
alcoólicas,	   quando	   excessivo,	   passa	   a	   ser	   um	  
problema.	   Além	   dos	   inúmeros	   acidentes	   de	  
trânsito	   e	   da	   violência	   associada	   a	   episódios	  
de	   embriaguez,	   o	   consumo	  de	   álcool	   a	   longo	  
prazo,	  dependendo	  da	  dose,	   freqüência	  e	  cir-‐
cunstâncias,	  pode	  provocar	  um	  quadro	  de	  de-‐
pendência	  conhecido	  como	  alcoolismo.	  Dessa	  
forma,	  o	  consumo	  inadequado	  do	  álcool	  é	  um	  
importante	  problema	  de	  saúde	  pública,	  espe-‐
cialmente	   nas	   sociedades	   ocidentais,	   acarre-‐
tando	   altos	   custos	   para	   a	   sociedade	   e	   en-‐
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volvendo	   questões	   médicas,	   psicológicas,	  
profissionais	  e	  familiares.	  (SENAD,	  2010)	  
O	   conceito,	   a	   percepção	   humana	   e	   o	   jul-‐
gamento	   moral	   sobre	   o	   consumo	   de	   drogas	  
evoluíram	   constantemente	   e	   muito	   se	  
basearam	   na	   relação	   humana	   com	   o	   álcool,	  
por	  ser	  ele	  a	  droga	  de	  uso	  mais	  difundida	  an-‐
tiga.	   Os	   aspectos	   relacionados	   à	   saúde	   só	  
foram	   mais	   estudados	   e	   discutidos	   nos	   últi-‐
mos	  dois	  séculos,	  predominando,	  antes	  disso,	  
explicações	  religiosas	  e	  (ou)	  morais	  dos	  usuár-‐
ios,	  vistos	  como	  pessoas	  possuídas	  por	  espíri-‐
tos	   malignos,	   com	   desvio	   de	   caráter	   ou	   sem	  
‘força	   de	   vontade’	   para	   não	   sucumbirem	   ao	  
‘vício’.	   O	   conceito	   atual,	   o	   de	   dependência,	  
transcende	  o	  modelo	  moral,	   que	   considerava	  
beber	  excessivamente	   falha	  de	  caráter,	   como	  
dito	  anteriormente,	  e	  até	  mesmo	  o	  modelo	  de	  
doença	   “alcoolismo”,	   um	   diagnóstico	   apenas	  
por	   categoria,	   ou	   seja,	   em	   que	   só	   se	   pode	  
variar	   entre	   ser	   ou	   não	   portador	   da	   doença,	  
sem	   permitir	   graduações	   de	   gravidade	   dos	  
quadros;	   no	   qual	   a	   perda	   do	   controle,	   a	  
presença	   de	   sintomas	   de	   tolerância	   e	   ab-‐
stinência	  determinam	  o	  indivíduo	  como	  sendo	  
ou	  não	  dependente	  de	  álcool.	  A	  validação	  do	  
conceito	   de	   Síndrome	   de	   Dependência	   do	  
Álcool	   permitiu	   que	   os	   sistemas	   classificató-‐
rios	   atuais	   como	   o	   CID-‐10	   e	   DSM-‐IV	   opera-‐
cionalizassem	   o	   conceito	   psicopatológico	   da	  
dependência,	   ao	   utilizar	   critérios	   práticos	   e	  
confiáveis	  que	  possibilitem	  um	  bom	  diagnósti-‐
co,	   etapa	   primeira	   antes	   de	   qualquer	  
abordagem.	  (Duarte	  &	  Morihisa,	  2010)	  
	  
Padrões	   de	   consumo	   de	   álcool	   e	   outras	  
drogas	  
Frequentemente	  observamos	  a	  sociedade	  dar	  
o	  mesmo	  tratamento	  para	  diferentes	  padrões	  
de	   consumo	   de	   substâncias	   e	   dessa	   forma	   é	  
importante	   esclarecer	   a	   diferença	   entre	   uso,	  
abuso	  e	  dependência	  conforme	  esclarece	  Du-‐
arte	  &	  Morihisa	  (2010).	  
Define-‐se	   como	   uso	   de	   drogas	   a	   auto-‐
administração	   de	   qualquer	   quantidade	   de	  
substância	   psicoativa.	   Por	   sua	   vez,	   abuso	   de	  
drogas:	  pode	  ser	  entendido	  como	  um	  padrão	  
de	  uso	  que	  aumenta	  o	  risco	  de	  consequências	  
prejudiciais	  para	  o	  usuário.	  Segundo	  a	  Classifi-‐
cação	  Internacional	  de	  Doenças	  (CID),	  o	  termo	  
uso	  nocivo	  é	  aquele	  que	  resulta	  em	  dano	  físico	  
ou	  mental,	  enquanto	  no	  Manual	  Diagnóstico	  e	  

Estatístico	   de	   Transtornos	   Mentais	   (DSM),	  
“abuso”	   engloba	   também	   consequências	   so-‐
ciais.	  
A	   transição	   de	   um	   beber	  moderado	   para	   um	  
beber	   problemático	   normalmente	   ocorre	   de	  
forma	  lenta	   levando	  em	  geral	  vários	  anos.	  Al-‐
guns	   sinais	   da	   dependência	   do	   álcool	   são:	  
desenvolvimento	  da	  tolerância36;	  aumento	  da	  
importância	  do	  álcool	  na	  vida	  da	  pessoa;	  per-‐
cepção	  do	  “grande	  desejo”	  de	  beber	  e	  da	  falta	  
de	   controle	   sobre	   o	   uso;	   síndrome	   de	   ab-‐
stinência37	   e	   aumento	   da	   ingestão	   de	   álcool	  
para	  aliviar	  essa	  síndrome.	  
Os	   indivíduos	   dependentes	   do	   álcool	   podem	  
desenvolver	   várias	   doenças.	   As	   mais	   fre-‐
quentes	   são	   as	   relacionadas	   ao	   fígado	   como	  
esteatose	   hepática,	   hepatite	   alcoólica	   e	   cir-‐
rose.	   Também	   são	   frequentes	   problemas	   do	  
aparelho	  digestivo	  como	  gastrite,	  síndrome	  de	  
má	  absorção	  e	  pancreatite	  e	  do	  sistema	  cardi-‐
ovascular	   como	   hipertensão	   e	   problemas	  
cardíacos.	  Existem,	  também,	  casos	  de	  polineu-‐
rite	   alcoólica,	   caracterizada	   por	   dor,	   formiga-‐
mento	  e	  cãibras	  nos	  membros	   inferiores.	   (SE-‐
NAD,	  2010)	  
Os	   transtornos	  mentais	   e	   de	   comportamento	  
decorrentes	  do	  uso	  de	  álcool	   (F10)	  são	  classi-‐
ficados	   como	   transtornos	  decorrentes	  do	  uso	  
de	  substância	  psicoativa	  no	  CID-‐10	  (F10-‐F19).	  
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
36Segundo	  o	  Glossário	  de	  Álcool	  e	  Outras	  Drogas	  da	  Or-‐
ganização	   Mundial	   de	   Saúde	   (OMS)	   o	   fenômeno	   da	  
tolerância	   é	   um	   termo	   utilizado	   pela	   medicina	   para	  
definir	  “uma	  diminuição	  de	  resposta	  a	  uma	  dose	  de	  de-‐
terminada	  substância	  que	  ocorre	  com	  o	  uso	  continuado	  
da	   mesma.	   No	   consumidor	   freqüente	   ou	   de	   grandes	  
quantidades	  de	  bebidas	  alcoólicas	  (ou	  de	  outras	  drogas),	  
por	   exemplo,	   são	   necessárias	   doses	   mais	   elevadas	   de	  
álcool	  para	  alcançar	  os	  efeitos	  originalmente	  produzidos	  
por	  doses	  mais	  baixas.	   Tanto	   fatores	  psicológicos	   como	  
psicossociais	   podem	   contribuir	   para	   o	   desenvolvimento	  
da	   tolerância,	   que	   pode	   ser	   física,	   comportamental	   ou	  
psicológica”.	  (SENAD,	  2010,	  p.120-‐121)	  
37A	  síndrome	  de	  abstinência	  pode	  ser	  definida	  como	  um	  
grupo	  de	  sintomas	  de	  configuração	  e	  gravidade	  variáveis	  
que	  ocorrem	  após	  a	  cessação	  ou	  redução	  do	  uso	  de	  uma	  
substância	   psicoativa	   que	   vinha	   sendo	   usada	   repetid-‐
amente	   e	   geralmente	   após	   um	   longo	   período	   e/ou	   em	  
altas	   doses.	   A	   síndrome	  pode	   ser	   acompanhada	   por	   si-‐
nais	  de	  alterações	   fisiológicas.	  A	   síndrome	  de	  abstinên-‐
cia	   de	   álcool	   é	   caracterizada	   por	   tremores,	   sudorese,	  
ansiedade,	   agitação,	   depressão,	   náusea	   e	   mal	   estar.	  
Pode	   complicar-‐se	   por	   convulsões	   e	   progredir	   para	   um	  
delirium	   tremens	  que,	   além	  da	   acentuação	   dos	   sinais	   e	  
sintomas	   anteriormente	   referidos,	   se	   caracteriza	   por	  
tremores	   generalizados,	   agitação	   intensa	   e	   desorien-‐
tação	  no	  tempo	  e	  no	  espaço.	  (SENAD,	  2010)	  
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População	  em	  situação	  de	  rua	  e	  o	  Álcool	  
Podemos	   identificar	  dois	   contextos	  em	  que	  o	  
álcool	  aparece	  na	  vida	  da	  população	  em	  situ-‐
ação	  de	  rua	  a	  primeira	  antecedendo	  à	  ida	  para	  
as	   ruas	   e	   a	   segunda	   na	   manutenção	   desta	  
situação.	  
	  
Álcool,	  violência	   intrafamiliar,	  prejuízo	  social	  
e	  a	  ida	  para	  as	  ruas.	  
De	   acordo	   com	   o	   I	   Censo	   Nacional	   de	   Popu-‐
lação	   Adulta	   em	   Situação	   de	   Rua	   (Brasil,	  
2009),	   como	   citamos	   anteriormente,	   os	   prin-‐
cipais	  motivos	  pelos	  quais	   essas	  pessoas	  pas-‐
saram	  a	   viver	   e	  morar	  na	   rua	   se	   referem	  aos	  
problemas	   de	   alcoolismo	   e/ou	   drogas	   (35,5);	  
em	   segundo	   lugar	   surge	   o	   desemprego	  
(29,8%)	   e	   por	   último	   as	   desavenças	   com	  
pai/mãe/irmãos	   (29,1%)	  e	  que	  71,3%	  citaram	  
pelo	  menos	   um	   desses	   três	  motivos	   que	   po-‐
dem	  estar	  correlacionados	  entre	  si	  ou	  um	  ser	  
conseqüência	   do	   outro	   sendo	   difícil	   precisar	  
qual.	  Nesse	  contexto	  podemos	  observar	  que	  o	  
abuso	  de	  álcool	   e	   (ou)	  outras	   substâncias	   ex-‐
erce	  papel	   importante	  na	  ruptura	  de	  vínculos	  
familiares	   e	   comunitários	   e	   conse-‐
quentemente	  na	  ida	  para	  as	  ruas.	  	  
De	   acordo	   com	   Silveira	   (2010)	   sabe-‐se	   que	   o	  
consumo	   abusivo	   de	   álcool	   é	   um	   importante	  
facilitador	   de	   situações	   de	   violência,	   aumen-‐
tando	   o	   risco	   de	   um	   individuo	   vir	   a	   cometer	  
ou	  ser	  vítima	  de	  comportamentos	  violentos.	  
No	   Brasil,	   dados	   do	   Centro	   Brasileiro	   de	   In-‐
formações	   sobre	   Drogas	   Psicotrópicas	   (CE-‐
BRID)	   apontaram	   que	   52%	   dos	   casos	   de	  
violência	   doméstica	   estavam	   ligados	   ao	   con-‐
sumo	  de	  álcool	  pelo	  agressor.	  
No	  Caderno	  do	  Ministério	  da	  Saúde	  “Violência	  
intrafamiliar:	   Orientações	   para	   a	   prática	   em	  
serviço”	  o	  abuso	  de	  álcool	  aparece	  como	  fator	  
de	   risco	   para	   a	   incidência	   de/da	   violência	   in-‐
trafamiliar:	   “Um	   importante	   fator	  desencade-‐
ante	  dos	  atos	  violentos	  é	  o	  abuso	  de	  álcool	  e/	  
ou	   outras	   drogas.	   Na	   medida	   em	   que,	   pela	  
ação	   no	   sistema	   nervoso	   central,	   estas	  
substâncias	   tendem	  a	   inibir	   a	   censura,	   a	   pes-‐
soa	   passa	   a	   assumir	   condutas	   socialmente	  
reprováveis.”	  (Brasil,	  2002,	  p.65).	  
Segundo	   a	   Classificação	   Internacional	   de	  
Doenças	  (CID),	  o	  termo	  “uso	  nocivo”	  é	  aquele	  
que	  resulta	  em	  dano	  físico	  ou	  mental,	  enquan-‐
to	   no	   Manual	   Diagnóstico	   e	   Estatístico	   de	  

Transtornos	  Mentais	   (DSM),	   “abuso”	   engloba	  
também	   consequências	   sociais.	   Consequênci-‐
as	   sociais	   estas	   que	   podem	   ser	   encontradas	  
no	   próprio	   DSM	   como:	   “1)	   uso	   recorrente,	  
resultando	   em	   fracasso	   em	   cumprir	  
obrigações	   importantes	   relativas	   a	   seu	   papel	  
no	   trabalho,	   na	   escola	   ou	   em	   casa;	   2)	   uso	  
recorrente	  em	  situações	  nas	  quais	   isto	   repre-‐
senta	  perigo	  físico;	  3)	  problemas	   legais	  recor-‐
rentes	   relacionados	   à	   substância;	   4)	   uso	   con-‐
tinuado,	   apesar	   de	   problemas	   sociais	   ou	   in-‐
terpessoais	   persistentes	   ou	   recorrentes	   cau-‐
sados	   ou	   exacerbados	   pelos	   efeitos	   da	  
substância”.	  Dessa	  forma	  não	  é	  difícil	  visualiz-‐
ar	   o	   impacto	   deste	   quadro	   sobre	   o	   contexto	  
familiar	  gerando	  e	  potencializado	  tensões	  en-‐
tre	  seus	  membros.	  
Contudo,	   aponta	   Silveira	   (2010),	   o	   álcool	   não	  
é	   a	   causa	   única	   e	   direta	   da	   violência.	   Outros	  
fatores	   devem	   ser	   considerados,	   como	   por	  
exemplo,	   os	   contextos	   sociais	   e	   culturais	   de	  
cada	  situação	  e	  os	  demais	  fatores	  de	  risco.	  
Segundo	   Silva	   (2006),	   são	   comumente	   enu-‐
meradas	  várias	  espécies	  de	  fatores	  motivado-‐
res	   da	   existência	   de	   pessoas	   em	   situação	   de	  
rua,	   tais	   como	   a	   ausência	   de	   moradia,	   inex-‐
istência	   de	   trabalho	   e	   renda,	   mudanças	  
econômicas	   e	   institucionais	   de	   forte	   impacto	  
social,	   etc.	   São	  elencados	   também	   fatores	  bi-‐
ográficos	   abuso	   de	   álcool	   e	   outras	   drogas,	  
rompimentos	  dos	  vínculos	  familiares,	  doenças	  
mentais,	  perda	  de	  todos	  os	  bens,	  etc.	  Além	  de	  
desastres	  de	  massa	  e/ou	  naturais,	  menos	   co-‐
muns,	   enchentes,	   incêndios,	   terremoto,	   etc.	  
Ainda	  segundo	  a	  autora,	  está	  claro	  que	  se	  tra-‐
ta	   de	   um	   fenômeno	   multifacetado	   que	   não	  
pode	   ser	   explicado	   desde	   uma	   perspectiva	  
unívoca	  e	  monocausal.	  São	  múltiplas	  as	  causas	  
de	  se	   ir	  para	  a	  rua,	  assim	  como	  são	  múltiplas	  
as	   realidades	   da	   população	   em	   situação	   de	  
rua.	  (SILVA	  apud	  Brasil,	  2008)	  
	  
Álcool	   e	   a	   população	   em	   situação	   de	   rua:	  
permanência	  
Considerando-‐se	   as	   razões	   apontadas	   como	  
motivo	  para	  ida	  para	  as	  ruas	  pelos	  entrevista-‐
dos	   no	   Censo,	   há	   uma	   que	   não	   aparece	   ex-‐
pressivamente	   nos	   relatos,	   mas	   que	   merece	  
ser	  destacada	  por	  estar	  intimamente	  relacion-‐
ada	  com	  as	  outras:	  a	  escolha	  pessoal	  pela	  rua	  
como	  opção	  de	  moradia.	  Segundo	  a	  Secretaria	  
de	   Avaliação	   e	   Gestão	   da	   Informação	   (SAGI)	  
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do	   Ministério	   do	   Desenvolvimento	   Social	   e	  
Combate	   à	   Fome	   (MDS),	   a	   escolha	   pessoal	  
pela	   rua	   como	   opção	   de	   moradia	   apesar	   de	  
não	  aparecer	  como	  razão	  principal	  da	  saída	  de	  
casa,	   esta	   questão	   deve	   ser	   considerada	   na	  
medida	   em	   que,	   mesmo	   quando	   as	   razões	  
explicitadas	   envolvem	   desentendimentos	   fa-‐
miliares	   ou	   as	   ameaças	   e	   violências	   sofridas	  
dentro	   do	   ambiente	   familiar,	   há	   um	   grau	   de	  
escolha	  própria	  para	  ir	  para	  a	  rua.	  Esta	  escolha	  
está	   muitas	   vezes	   relacionada	   a	   uma	   noção,	  
ainda	   que	   vaga,	   de	   liberdade	   proporcionada	  
pela	  rua,	  e	  acaba	  sendo	  um	  fator	  fundamental	  
para	   explicar	   não	   somente	   a	   saída	   de	   casa,	  
mas	   também	   as	   razões	   de	   permanência	   na	  
rua.	   Após	   vivenciar	   a	   situação	   de	   “liberdade”	  
que	   a	   rua	   proporciona,	   muitas	   pessoas	   se	  
sentem	   compelidas	   a	   permanecer	   neste	   am-‐
biente,	  em	  detrimento	  do	  ambiente	  domésti-‐
co,	   considerado,	   muitas	   vezes,	   perigoso	   e	  
opressor.	   (Brasil,	   2009).	   O	   psicólogo	   Walter	  
Varanda,	   Doutor	   em	   Saúde	   Pública	   pela	  
FSP/USP	   e	   o	   professor	   Rubens	   de	   Camargo	  
Ferreira	   Adorno	   nos	   oferecem	   rico	   material	  
sobre	   a	   população	   em	   situação	   de	   rua	   e	   sua	  
relação	   com	   o	   álcool	   sob	   o	   qual	   vale	   a	   pena	  
conhecer	  e	  nos	  debruçar.	  
Uma	   distinção	   importante	   que	   Varanda	   &	  
Adorno	  (2004)	  levantam	  é	  a	  entre	  a	  população	  
que	   dorme	   nas	   ruas	   e	   aquela	   que	   utiliza	   os	  
albergues.	  A	  população	  que	  dorme	  nas	  ruas	  é	  
conhecida	  por	  ter	  uma	  maior	  concentração	  de	  
alcoolistas	  crônicos,	  que	  fazem	  uso	  da	  bebida	  
alcoólica	   mais	   freqüentemente.	   Este	   grupo	  
permanece	  mais	  tempo	  ocioso	  e	  possui	  menor	  
disposição	   para	   programas	   coletivos	   orienta-‐
dos	   institucionalmente.	   O	   percentual	   de	   al-‐
coolistas	   nos	   albergues	   depende	   do	   rigor	   de	  
cada	  uma	  dessas	  instituições.	  
Ainda	  de	  acordo	  com	  Varanda	  (2009)	  o	  uso	  da	  
bebida	  cumpre	  um	  papel	  que	  também	  poderia	  
ser	   atribuído	   a	   outras	   drogas.	   A	   livre	   circu-‐
lação	   e	   o	   preço	  mais	   acessível	   torna	   a	   pinga	  
ou	   “barrigudinha”38	   um	   recurso	  mais	   fácil	   di-‐
ante	   de	   demandas	   físicas,	   emocionais	   e	   so-‐

	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
38	  Cachaça	  vendida	  em	  embalagens	  de	  500	  ml	  que,	  por	  
seu	   formato	   arredondado,	   se	   assemelham	   a	   pequenos	  
barris	   e	   custam	   entre	   R$	   2,00	   e	   R$	   2,50	   e	   podem	   ser	  
facilmente	   encontradas	   em	   bares,	   supermercados	   e	  
comércios	  locais.	  

ciais.	   As	   pessoas	   que	   ficam	   na	   “maloca”39,	  
geralmente	   têm	  uma	   garrafa	   guardada	   sob	   o	  
colchão	   ou	   dentro	   de	   sacolas.	   Sabe-‐se	   que	  
estas	   bebidas	   não	   oferecem	   boa	   qualidade,	  
mas	   são	   muito	   mais	   baratas.	   Raramente	   ob-‐
servamos	  o	  uso	  de	  bebidas	  de	  marca	  entre	  a	  
população	  de	  rua.	  	  
Os	   usuários	   de	   álcool	   relatam	   que,	   ao	   con-‐
trário	   de	   outras	   drogas,	   a	   bebida,	   por	   seu	  
baixo	  custo,	  não	  justifica	  furtos,	  é	  muita	  bara-‐
ta	   e	   pode	   ser	   encontrada	  em	  qualquer	   lugar.	  
Bastam	   alguns	   centavos	   para	   a	   “intera”	   de	  
uma	   garrafa	   que	  pode	   ser	   compartilhada	  por	  
um	   grupo	   de	   várias	   pessoas.	   Outra	   forma	   de	  
obtenção	  de	  bebida,	  drogas	  ou	  algum	  dinhei-‐
ro,	  é	  o	  comércio	  ou	  troca	  pelo	  sexo,	  mais	  co-‐
mum	  em	  usuárias	  de	  crack,	  que	  circulam	  pelas	  
ruas,	   mas	   não	   necessariamente	   moram	   nas	  
ruas,	   mas	   também	   encontramos	   esse	  
fenômeno	   com	   usuárias	   de	   álcool	   que	   vivem	  
em	  situação	  de	  rua.	  	  
Varanda	   (2009)	   ainda	   faz	   observações	   inter-‐
essantes	   sobre	   as	   formas	   de	   uso	   verificadas	  
no	  contexto	  da	  rua	  que	  indicam	  sua	  funcional-‐
idade,	   principalmente	   quando	   comparadas	  
com	   outras	   práticas	   similares	   às	   observadas	  
em	  outros	  contextos	  de	  sociabilidade.	  Por	  ex-‐
emplo,	  a	  “intera”	  pode	  equivaler	  ao	  “rachar	  a	  
conta”	  das	  rodas	  de	  bar	  entre	  amigos	  como	  é	  
comum	   entre	   a	   classe	   trabalhadora	   urbana	  
nos	  finais	  de	  expediente	  ou	  nos	  encontros	  de	  
fim	   de	   semana.	   Nesse	   sentido	   partilhar	   as	  
despesas	  predispõe	  cada	  pessoa	  a	  uma	  vincu-‐
lar-‐se	   com	   o	   grupo,	   que	   pode	   ser	   traduzida	  
pela	  lealdade	  e	  cumplicidade	  entre	  seus	  com-‐
ponentes.	   As	   “malocas”	   apresentam	   uma	  
grande	   circulação	   de	   pessoas	   e	   é	   comum	   se	  
observar	  o	  uso	  de	   garrafas	  maiores,	   de	   até	  2	  
litros.	   O	  movimento	   impõe	   uma	   necessidade	  
de	  guardar	  as	  garrafas	  diante	  da	  presença	  de	  
pessoas	   não	   aceitas	   pelo	   grupo,	   ou	   simples-‐
mente	  para	  que	  o	  dono	  da	  bebida	  tenha	  uma	  
reserva	  para	  a	  noite	  ou	  para	  os	  momentos	  de	  
partilha	   com	   o	   grupo	  mais	   reduzido,	   os	  mais	  
“chegados”.	  O	  acesso	  à	  bebida	  nessas	  “rodas”,	  
onde	   o	   sujeito	   passa,	   indica	   o	   seu	   grau	   de	  
aceitação	  nestes	   grupos,	   o	  que	  proporcionar-‐

	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
39	   Termo	   utilizado	   pela	   população	   em	   situação	   de	   rua	  
para	  designar	  espaço	  ocupado	  por	  um	  ou	  mais	  morado-‐
res	  de	  rua	  relativamente	  protegido	  da	  chuva	  e	  da	  inter-‐
venção	  de	  agentes	  públicos.	  	  
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lhe	  a	  sensação	  de	  reconhecimento.	  	  
Essas	   rodas	   de	   pinga	   são	   animadas	   com	   con-‐
versas,	  músicas,	   piadas,	   notícias	   e	   entre	   pes-‐
soas	  mais	   íntimas	   também	   encontramos	  mo-‐
mentos	  de	  lamentações,	  reflexões,	  desabafos,	  
sendo	  este	  um	  espaço	  de	  sociabilidade	  e	   tro-‐
ca,	   indispensável	   para	   aqueles	   que	   não	   con-‐
tam	  com	  muitas	  alternativas	  de	   interação	  so-‐
cial	  e	  afetiva.	  Quando	  uma	  pessoa	  serve	  a	  ou-‐
tra,	  o	  gesto	  de	  dar	  e	  o	  de	  receber	  se	  destaca	  
como	   expressão	   simbólica	   da	   interação	   es-‐
tabelecida.	   A	   formalidade	   do	   gesto	   também	  
pode	   estar	   associada	   aos	   locais	   e	   situações	  
onde	   as	   pessoas	   estão	   mais	   expostas	   à	   ob-‐
servação	  de	   transeuntes.	   É	   comum	  ouvir	   que	  
beber	  em	  grupo	  em	  bares	  e	  festas	  proporcio-‐
na	  contato	  com	  aspectos	  genuínos	  de	  si	  e	  do	  
outro	   de	   forma	   não	   conseguida	   por	   outras	  
vias.	   Assim,	   na	   rua,	   isso	   não	   é	   diferente,	   os	  
grupos	  de	  bebedores	   substituem,	  de	  maneira	  
explicitamente	   referida	   por	   muitos	   deles,	   as	  
relações	  familiares	  perdidas	  e	  preenche,	  desta	  
forma,	   a	   lacuna	   deixada	   pela	   dificuldade	   de	  
constituírem	  novas	  famílias.	  (Varanda,	  2009)	  
Encarando	  por	  um	  ponto	  de	  vista	  mais	  gener-‐
alizado,	   o	   costume	   de	   beber	   pode	   tornar-‐se	  
um	  problema	  quando	  deixa	  de	  ocorrer	  apenas	  
nos	   encontros	   sociais	   e	   passa	   a	   ocorrer	   tam-‐
bém	  em	  casa,	  no	   trabalho,	  onde	  os	  controles	  
externos	   não	   o	   atingem.	   Quando	   já	   existe	  
pressão	  de	  parentes	  ou	  amigos	  para	  controlar	  
o	   uso,	   usuários	  mais	   dependentes	   costumam	  
beber	   às	   escondidas,	   mantendo	   a	   bebida	  
sempre	  disponível	  por	  perto.	  “Na	  rua,	  onde	  o	  
privado	  e	  o	  público	   se	  mesclam,	  os	   rituais	  de	  
uso	   coletivo	   se	   descaracterizam	   em	   algumas	  
situações,	  na	  medida	  em	  que	  o	  acesso	  perma-‐
nente	   à	   bebida	   na	  maloca	   inibe	   a	   adoção	   de	  
critérios	  quanto	  à	  forma	  de	  beber.”	  (Varanda,	  
2009,	  p.119)	  
Muitos	  usuários	  de	  bebidas	  alcoólicas	  relatam	  
que	   as	   utilizam	   como	   “desbloqueadores”	   da	  
censura	   e	   não	   raro	   manifestam	   comporta-‐
mentos	   violentos	   que	   revelam	   tensões	   inter-‐
nas	   anteriores	   ao	   uso.	   Noutros	   casos	   a	   “re-‐
caída”	  no	  uso	  do	  álcool	  ocorre	  quando	  o	  indi-‐
viduo	   experimenta	   um	   nível	   de	   tensão	   emo-‐
cional,	   recorrendo-‐se	   a	   ele	   como	   um	   relax-‐
ante.	  	  
A	   bebida	   é	   conhecida	   culturalmente	   por	   “af-‐
rouxar”	   o	  moralismo	   e	   estimular	   a	   libido,	   na	  
rua,	  a	  bebida	  ajuda	  a	  ignorar	  o	  desconforto,	  a	  

sujeira	  e	  facilita	  a	  proximidade	  de	  outras	  pes-‐
soas,	   a	   possibilidade	   de	   contrair	   doenças	   ou	  
para	   compensar	   a	   dificuldade	   de	   escolher	   o	  
parceiro/parceira.	   Um	   entrevistado	   diz:	  
“quando	   a	   gente	   bebe	   fica	   mais	   fácil	   pegar	  
mulher	   (...)	   quando	   tá	   bêbado	   dorme	   com	  
qualquer	  maloqueira	  (...)	  até	  com	  homem	  tem	  
gente	  que	  vai”	  (Varanda	  &	  Adorno,	  2004).	  Es-‐
te	  último	  relato	  destaca	  uma	  situação	  que	  não	  
é	   rara	   entre	   pessoas	   em	   situação	   de	   rua,	   a	  
ocorrência	   de	   relações	   sexuais	   entre	   pessoas	  
do	   mesmo	   sexo	   sem	   que	   isso	   faça	   parte	   de	  
uma	  condição	  permanente	  de	  orientação	  sex-‐
ual	  homossexual,	  e	  a	  bebida	  possui	  papel	   im-‐
portante	  em	   tornar	  esse	   fenômeno	  uma	  pos-‐
sibilidade.	  
De	  acordo	   com	   Junia	  Quiroga	  e	  Marina	  Novo	  
(2009)	  a	  vida	  na	  rua	  apresenta	  desafios	  muito	  
intensos	   para	   a	   vida	   de	   uma	   mulher,	   em	  
função	  de	  suas	  especificidades	  em	  relação	  ao	  
homem,	  que	  as	  obriga	  a	   lidar	   com	  uma	  reali-‐
dade	  profundamente	  masculinizada	  e	  cheia	  de	  
preconceitos.	   O	   grau	   de	   exposição	   das	   mul-‐
heres	   que	   vivem	   nas	   ruas	   não	   permite	   que	  
elas	   possam	   ora	   dizer	   sim,	   e	   ora	   dizer	   não	   a	  
parceiros	   sexuais	   na	   rua,	   na	   mesma	   medida	  
em	  que	  isso	  acontece	  entre	  a	  população	  dom-‐
iciliada.	  Algumas	  delas	  não	  conseguem	  se	  de-‐
fender	   quando	   são	   forçadas	   ao	   ato	   sexual,	  
outras	   usam	   a	   bebida	   ou	   assumem	   compor-‐
tamentos	  bastante	  agressivos	  para	  se	  defend-‐
erem	  e	  enfrentar	  os	  homens	  que	  insistem	  em	  
ter	  relações	  sexuais,	  entretanto,	  o	  uso	  da	  beb-‐
ida	   pode	   deixá-‐las	   ainda	   mais	   vulneráveis.	  
(Varanda	  &	  Adorno,	  2004)	  
Por	   fim,	   Varanda	   (2009)	   nos	   alerta	   para	   a	   o	  
equivoco	  em	  reduzir	  o	  problema	  apenas	  à	  es-‐
fera	  individual,	  bem	  como	  o	  limitar	  ao	  seu	  cir-‐
culo	  de	  relações	  familiares	  ou	  comunitárias.	  O	  
discurso	  que	  culpa	  as	  pessoas	  pela	  situação	  de	  
degradação	   em	   que	   se	   encontram	   extrapola	  
as	   relações	   institucionais	   e	   encontra	   eco	   no	  
senso	  comum,	  que	  por	  sua	  vez,	  é	  alimentado	  
pelas	   referências	   midiáticas	   e	   justificativas	  
oficiais	   das	   lacunas	   das	   políticas	   públicas.	   Na	  
esfera	  da	  individualidade	  o	  recurso	  químico	  se	  
associa	   às	   relações	   de	   subalternidade	   e	   lim-‐
itações	  de	  escalada	  socioeconômica	  deixando	  
o	   sujeito	   às	   voltas	   consigo	  mesmo	   com	  a	   au-‐
toimagem	   estigmatizada	   de	   menos	   valia.	  
Nesse	   contexto,	  o	   indivíduo	  promove	  o	   alívio	  
do	   sofrimento	   físico	   e	   psíquico,	   a	   mediação	  
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das	   relações	   sociais	   por	  meio	   da	   ingestão	   de	  
bebida	   alcóolica	   que	   adquire	   uma	   finalidade	  
específica	  nas	  estratégias	  de	  sobrevivência	  na	  
rua	  como	  moeda	  de	  troca	  para	  a	  obtenção	  de	  
favores	   e	   reconhecimento.	   Importante	  desta-‐
car	   também	  que,	  mesmo	  quando	  o	  uso	  é	  an-‐
terior	   à	   situação	   de	   rua,	   acredita-‐se	   que	   a	  
degradação	   e	   destituição	   viciam	   as	   relações	  
institucionais	   estabelecidas,	   uma	   vez	   que	   a	  
pessoa	   é	   colocada	   no	   lugar	   da	   carência,	   da	  
impossibilidade,	   da	   incapacidade,	   do	   não	  
merecimento	   e,	   de	   maneira	   geral,	   de	   de-‐
pendência.	   Esta	   situação	   esta	   fundamental-‐
mente	   ligada	   ao	   consumo	   desregrado	   e	   da-‐
noso	  de	  álcool	  e	  outras	  drogas,	  cronificando	  a	  
relação	  entre	  o	   sujeito	  e	  estas	   substâncias.	  O	  
descarte	   introjetado	   pelo	   próprio	   sujeito	   o	  
destitui	  de	  seu	  papel	  social,	  como	  no	  caso	  de	  
A.,	  que	  ao	  sair	  do	  albergue	  pela	  manhã,	  dizia	  
sair	   andando	   pela	   cidade,	   “sem	   rumo”.	   Uma	  
das	   alternativas	   é	   a	   dissociação	   da	   realidade	  
que	  o	  cerca,	  sob	  a	  indução	  de	  bebidas.	  “Estar	  
sem	  rumo”	  é	  mais	  do	  que	  um	  recurso	  de	   lin-‐
guagem	  ou	  alusão	  à	  situação	  momentânea	  de	  
não	   ter	   onde	   ficar.	   Pode	   ser	   estendido	   ao	  
posicionamento	   do	   indivíduo	   em	   relação	   a	  
projetos	  de	  vida	  possíveis	  (Varanda	  &	  Adorno,	  
2004).	  
Tratamos	   aqui	   como	   a	   expansão	   de	   si,	   in-‐
duzida	  pelo	  uso	  de	  álcool	  pode	  se	  restringir	  a	  
sensações:	   de	   ser	   maior,	   mais	   forte,	   mais	  
amável,	   mais	   poderoso,	   mais	   sociável,	   ou,	  
simplesmente,	   mais	   alegre.	   Procuramos	  
demonstrar	   até	   aqui	   como	   o	   álcool	   silenci-‐
osamente	   abrange	   muitas	   esferas	   da	   reali-‐
dade	  daqueles	  que	  moram	  nas	   ruas	   sem	  que	  
estes	   se	   deem	   conta	   de	   sua	   importância	   ou	  
mesmo	   como	   reproduzem,	   com	   o	   auxílio	   do	  
álcool,	   sistemas	   e	   dinâmicas	   sociais	   da	   vida	  
“fora	  das	   ruas”	  ou	  dita,	   “normal”.	  Nesse	   sen-‐
tido,	   o	   álcool	   atua,	   não	   somente	   como	   fator	  
facilitador	   da	   ida	   para	   as	   ruas,	   mas	   também	  
como	   fator	   essencial	   para	   sua	   permanência.	  
Adiante,	  veremos	  como	  a	  sociedade	  brasileira	  
se	  articula	  por	  meio	  das	  políticas	  públicas	  para	  
enfrentar	   a	   problemática	   da	   população	   em	  
situação	  de	  rua	  e	  do	  abuso	  de	  álcool	  e	  outras	  
drogas.	  
	  
Políticas	   públicas	   para	   população	   em	   situ-‐
ação	   de	   rua:	   higienização,	   paternalismo	   e	  
inclusão	  social	  

O	  Fórum	  Permanente	  de	  População	  Adulta	  em	  
Situação	   de	   Rua	   do	   Rio	   de	   Janeiro	   em	   docu-‐
mento	  que	  propõe	  uma	  Rede	  de	  Atendimento	  
para	   a	   População	   em	   Situação	   de	   Rua	   (2009)	  
faz	  um	   resgate	  histórico	  das	   respostas	  da	   so-‐
ciedade	   civil	   e	   governos	   a	   esta	   problemática	  
esquematizando-‐as	   da	   seguinte	   maneira:	   re-‐
spostas	   higienizadoras,	   respostas	   a	   neces-‐
sidades	   imediatas	   e	   respostas	   de	   inclusão	   so-‐
cial.	  
Nas	   respostas	   higienizadoras,	   o	   pensamento	  
predominante	  é	  que	  essas	  pessoas	  devem	  sair	  
dos	  espaços	  públicos,	  pois	   contribuem	  com	  a	  
desordem	   urbana.	   Transformam	   os	   espaços	  
públicos	   em	   privados,	   acabam	   por	   produzir	  
uma	   impressão	   desagradável,	   intimidam	   os	  
pedestres	  e	  precisam	  ser	  “ressocializados”.	  
Naquelas	   denominadas	   respostas	   a	   neces-‐
sidades	  imediatas,	  o	  pensamento	  determinan-‐
te	   é	   que:	   diante	   da	   fome,	   providenciar	  
comida;	   do	   frio,	   um	   agasalho;	   do	   relento,	   o	  
pernoite	  sob	  um	  teto.	  
Por	   fim,	   nas	   respostas	   de	   inclusão	   social	   o	  
pensamento	   predominante	   é	   que	   trata-‐se	   de	  
resgatar	   a	   pessoa	   na	   sua	   totalidade,	   ou	   seja,	  
criar	   processos	   que	   deem	   condições	   de	   res-‐
gate	   com	   vistas	   à	   cidadania.	   Justifica-‐se	   essa	  
intervenção	  na	   ideia	  de	  que	  o	  estrago	  nessas	  
vidas	   vai	   além	   da	   alimentação,	   da	   roupa,	   do	  
pernoite.	   Os	   procedimentos	   são	   desenvolvi-‐
mento	   de	  metodologias	   socioeducativas	   que,	  
recriando	   vínculos	   e	   respeitando	   o	   protago-‐
nismo	  e	  autonomia	  dessas	  pessoas,	   contribu-‐
am	  para	  a	  participação	  efetiva	  na	  sociedade.	  
Este	  grupo	  conclui	  que,	  se	  o	  ponto	  central	  nos	  
processos	  de	   exclusão	   vividos	  pelos/as	  mora-‐
dores/as	   de	   rua	   é	   a	   ruptura	   de	   vínculos,	   es-‐
senciais	  em	  nossa	  existência,	  quaisquer	  ações	  
e	   propostas	   de	   atendimento	   dirigidas	   a	   essa	  
população	   que	   não	   reconstruam	   gradati-‐
vamente	  o	  que	  se	  quebrou,	  se	  arriscam	  a	  ficar	  
na	  superfície.	  
Nessa	   perspectiva,	   o	  Ministério	   do	   Desenvol-‐
vimento	  Social	  e	  Combate	  à	  Fome	  (MDS)	  inicia	  
o	  processo	  de	  construção	  da	  Política	  Nacional	  
para	  Inclusão	  das	  Pessoas	  em	  Situação	  de	  Rua	  
como	  fruto	  das	  reflexões	  e	  debates	  do	  Grupo	  
de	   Trabalho	   Intersetorial	   (GTI),	   coordenado	  
pelo	   MDS.	   A	   Política	   Nacional	   para	   Inclusão	  
das	   Pessoas	   em	   Situação	   de	   Rua	   é	   resultado	  
das	   lutas	   e	   reivindicações	   de	   setores	   organi-‐
zados	   da	   sociedade	   civil,	   que	   historicamente	  
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exigem	  a	   responsabilidade	  pública	   no	   atendi-‐
mento	  a	  essa	  parcela	  da	  população,	  até	  então	  
abandonada	   pelas	   políticas	   públicas	   reconhe-‐
cendo	   a	   necessidade	   de	   desenhar	   e	   imple-‐
mentar	   políticas	   públicas	   para	   pessoas	   em	  
situação	  de	  rua.	  
Dessa	   forma	  a	  Política	  Nacional	  para	   Inclusão	  
das	   Pessoas	   em	   Situação	   de	   Rua	   como	   uma	  
política	  que	  visa	  à	  inclusão	  social	  pressupõe	  o	  
acesso	   a	   bens	   e	   recursos	   da	   sociedade	   por	  
meio	   de	   políticas	   sociais	   parte	   do	   esforço	   de	  
estabelecer	   diretrizes	   e	   rumos	   que	   possibili-‐
tem	   o	   acesso	   integral	   aos	   direitos	   garantidos	  
aos	  cidadãos	  brasileiros.	  O	  acesso	  a	  oportuni-‐
dades	   de	   desenvolvimento	   social	   pleno,	   con-‐
siderando	   as	   relações	   e	   significados	   próprios	  
produzidos	  pela	  vivência	  do	  espaço	  público	  da	  
rua	  visam	  o	  restabelecimento	  de	  redes	  famili-‐
ares	  e	  comunitárias.	  
Garantir	  a	  inclusão	  social	  das	  pessoas	  em	  situ-‐
ação	  de	  rua	  por	  meio	  da	  oferta	  de	  programas,	  
projetos,	  benefícios	  e	   serviços	  de	  atendimen-‐
to	  a	  essa	  população,	  por	  todos	  os	  entes	  feder-‐
ados	  é	  o	  objetivo	  desta	  política.	  
	  
Políticas	   de	   saúde	   para	   usuários	   de	   álcool	   e	  
outras	  drogas	  
Tanto	  no	  âmbito	  da	  Constituição	  Federal	  e	  no	  
Sistema	  Único	  de	  Saúde	  (SUS),	  é	  garantido	  aos	  
usuários	   dos	   serviços	   de	   saúde	   mental	   –	   e,	  
consequentemente,	  aos	  que	  sofrem	  por	  causa	  
de	   transtornos	  decorrentes	  do	   consumo	  abu-‐
sivo	  de	  álcool	  e	  outras	  substâncias	  psicoativas	  
–	  a	  universalidade	  de	  acesso	  e	  direito	  à	  saúde.	  
A	  descentralização	  do	  modelo	  de	  atendimento	  
é	   uma	   das	   diretrizes	   determinando	   a	   estru-‐
turação	  de	  serviços	  mais	  próximos	  do	  convívio	  
social	   de	   seus	   usuários.	   Dessa	   forma,	   pre-‐
tende-‐se	   configurar	   redes	   de	   cuidado	   mais	  
atentas	   às	   desigualdades	   existentes,	   ajustan-‐
do	  as	  ações	  às	  necessidades	  da	  população	  de	  
forma	  mais	  democrática.	  	  
Impossível	  deixar	  de	  destacar	  a	  Lei	  nº.	  10.216,	  
de	   6	   de	   abril	   de	   2001	   “Lei	   Paulo	   Delgado”,	  
marco	  histórico	  e	   legal	  da	  Reforma	  Psiquiátri-‐
ca	  brasileira,	  que	  dispõe	  sobre	  a	  proteção	  e	  os	  
direitos	   das	   pessoas	   portadoras	   de	   tran-‐
stornos	   mentais	   e	   redireciona	   o	   modelo	   as-‐
sistencial	  em	  saúde	  mental.	  A	   lei	  ainda	  reafir-‐
ma	  os	  princípios	  e	  diretrizes	  do	  SUS,	  prevendo	  
a	   garantia	   aos	   usuários	   de	   serviços	   de	   saúde	  
mental,	   incluindo	   as	   pessoas	   que	   sofrem	   por	  

transtornos	   decorrentes	   do	   consumo	   de	  
álcool	   e	   outras	   substâncias	   psicoativas,	   da	  
universalidade	   do	   direito	   à	   assistência,	   bem	  
como	   à	   sua	   integralidade.	  Nesta	   lei,	   observa-‐
se	   o	   alinhamento	   com	   o	   SUS	   no	   que	   diz	   re-‐
speito	   à	   descentralização	   do	   modelo	   de	  
atendimento,	   a	   partir	   da	   estruturação	   de	  
serviços	  mais	  próximos	  do	  convívio	  social	  das	  
pessoas	  o	  que	  também	  demonstra	  a	  clara	  rup-‐
tura	  com	  o	  modelo	  manicomial	  de	  isolamento.	  
Em	  2003,	   foi	   lançado	  o	  documento	   intitulado	  
“A	   Política	   do	   Ministério	   da	   Saúde	   para	   a	  
Atenção	  Integral	  a	  Usuários	  de	  Álcool	  e	  outras	  
Drogas”,	  no	  qual	  se	  observa	  a	   importância	  da	  
superação	   do	   atraso	   da	   responsabilidade	   do	  
SUS	   nesse	   campo,	   com	   o	   compromisso	   de	  
prevenir,	   tratar	   e	   reabilitar	   os	   usuários	   de	  
álcool	  e	  outras	  substâncias	  psicoativas	  (Brasil,	  
2003).	  “Este	  documento	  pode	  ser	  considerado	  
um	  marco	  político	  que	  rompe	  com	  as	  propos-‐
tas	   reducionistas	   e	   focadas	  na	   abstinência	   ao	  
conceber	   o	   consumo	  de	  drogas	   na	   sociedade	  
como	  um	   fenômeno	   complexo	  que	  não	  pode	  
ser	   objeto	   apenas	   das	   intervenções	  
psiquiátricas	   e	   jurídicas,	   e	   exige	   a	   construção	  
de	  respostas	  intersetoriais	  e	  a	  participação	  da	  
sociedade”	  (Flach	  apud	  Correia,	  2010,	  p.62)	  
Tal	   política	  propõe	  a	   criação	  de	  uma	   rede	  de	  
atenção	  integral	  a	  usuários	  de	  álcool	  e	  outras	  
substâncias	   psicoativas	   no	   Sistema	   Único	   de	  
Saúde	   (SUS)	   a	   partir	   da	   intersetorialidade,	  
contemplando	  ações	  de	  prevenção,	  promoção	  
e	  proteção	  à	  saúde.	  Nesta	  rede	  a	  implantação	  
de	   Centros	   de	   Atenção	   Psicossocial	   voltados	  
ao	  atendimento	  de	  usuários	  de	  álcool	  e	  outras	  
drogas	   (CAPSad),	   além	   dos	   Centros	   de	  
Atenção	   Psicossocial	   (CAPS)	   não-‐especializa-‐
dos	  são	  instrumentos	  chave	  na	  execução	  des-‐
sa	   política.	   Nesta	   publicação,	   as	   diretrizes	   da	  
política	  do	  Ministério	  da	  Saúde	  para	  essa	  área,	  
foram	   elaboradas	   em	   consonância	   com	   os	  
princípios	   e	   diretrizes	   do	   SUS	   e	   da	   reforma	  
psiquiátrica	   brasileira	   e	   dentro	   da	   lógica	   da	  
redução	  de	  danos.	  
Nesse	   percurso,	   destaque-‐se	   a	   “Política	  
Nacional	   sobre	  Drogas”,	   realinhada	  e	   aprova-‐
da	   em	   23	   de	   maio	   de	   2005	   pelo	   então	   Con-‐
selho	   Nacional	   Antidrogas.	   Tal	   política	  
apresenta	  orientações	  e	  diretrizes	  sobre:	  pre-‐
venção;	  tratamento,	  recuperação	  e	  reinserção	  
social;	   redução	   dos	   danos	   sociais	   e	   à	   saúde;	  
redução	   da	   oferta;	   e	   estudos,	   pesquisas	   e	  
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avaliações.	  De	  acordo	  com	  o	  próprio	  texto	  do	  
documento,	  tal	  política	  orienta-‐se	  pelo	  princí-‐
pio	  da	  responsabilidade	  compartilhada,	  o	  que	  
significa	   dizer	   que	   deve	   haver	   cooperação	   e	  
articulação	   entre	   governo,	   iniciativa	   privada,	  
terceiro	   setor	   e	   cidadãos,	   reafirmando	   a	   ne-‐
cessidade	  de	  descentralização	  das	  ações	  sobre	  
substâncias	  psicoativas	  no	  Brasil	  (Brasil,	  2005).	  
Importante	   fazermos	   um	   destaque	   para	   as	  
estratégias	  de	  redução	  de	  danos	  que	  aparece	  
nesse	  último	  documento	  com	  maior	  destaque,	  
protagonizando	   o	   conjunto	   de	   estratégias	   de	  
atenção	   em	   saúde	   para	   usuários	   de	   álcool	   e	  
outras	  drogas.	  De	  acordo	  com	  a	  Política	  Naci-‐
onal	   sobre	   Drogas	   (2005)	   as	   estratégias	   e	  
ações	   de	   redução	   de	   danos,	   voltadas	   para	   a	  
saúde	   pública	   e	   direitos	   humanos,	   deve	   ser	  
realizada	  de	  forma	  articulada,	  visando	  à	  redu-‐
ção	   dos	   riscos,	   das	   consequências	   adversas	   e	  
dos	   danos	   associados	   ao	   uso	   de	   álcool	   e	   ou-‐
tras	  drogas	  para	  a	  pessoa,	  a	  família	  e	  a	  socie-‐
dade.	   A	   Política	   destaca	   ainda	   que	   a	   impor-‐
tância	   de	   que	   a	   redução	   de	   danos	   não	   seja	  
confundida	  como	  incentivo	  ao	  uso	  indevido	  de	  
drogas,	   pois	   se	   trata	   de	   uma	   estratégia	   de	  
prevenção.	  A	  Política	  Nacional	   sobre	  o	  Álcool	  
destaca	   que	   devemos	   considerar	   como	   con-‐
ceito	  de	   redução	  de	  danos,	  o	   conjunto	  estra-‐
tégico	   de	  medidas	   de	   saúde	   pública	   voltadas	  
para	  minimizar	  os	  riscos	  à	  saúde	  e	  à	  vida,	  de-‐
correntes	  do	  consumo	  de	  álcool	  (Brasil,	  2007).	  
Ainda	   que	   tal	   documento	   tenha	   por	   objetivo	  
inserir	   medidas	   específicas	   referentes	   à	   re-‐
dução	   da	   demanda	   de	   álcool	   por	   populações	  
vulneráveis,	   não	   há	   nenhuma	   medida	   es-‐
pecífica	  direcionada	  à	  população	  em	  situação	  
de	   rua.	  Nesse	   sentido,	  podemos	  destacar	  um	  
instrumento	  mais	   recente:	   o	   Plano	   Integrado	  
de	   Enfrentamento	   ao	   Crack	   e	   outras	   Drogas,	  
instituído	   pelo	  Decreto	   7.179,	   de	   20	   de	  maio	  
de	  2010,	  que	  tem	  como	  um	  de	  seus	  objetivos,	  
estruturar,	   integrar,	   articular	   e	   ampliar	   as	  
ações	  voltadas	  à	  prevenção	  do	  uso,	  tratamen-‐
to	   e	   reinserção	   social	   de	   usuários	   de	   crack	   e	  
outras	   drogas,	   contemplando	   a	   participação	  
dos	   familiares	   e	   a	   atenção	   aos	   públicos	   vul-‐
neráveis,	  entre	  outros,	   crianças,	  adolescentes	  
e	  população	  em	  situação	  de	  rua.	  
De	  acordo	  com	  Varanda	  &	  Adorno	  (2004)	  um	  
grande	  número	  de	  pessoas	  que	  vive	  nas	  ruas,	  
raramente	   procura	   o	   serviço	   de	   saúde,	   en-‐
quanto	   suporta	   a	   presença	   dos	   sintomas	   de	  

doenças,	   recorrendo	   à	   rede	   ambulatorial	   em	  
último	   caso,	   com	   a	   acumulação	   de	   vários	  
problemas	  de	  saúde,	   realidade	  esta	  que	   tam-‐
bém	   pode	   ser	   verificada	   no	   I	   Censo	  Nacional	  
de	   População	   Adulta	   em	   Situação	   de	   Rua.	  
Muitas	   pessoas	   só	   se	   submetem	   a	   tratamen-‐
tos	   de	   saúde	   quando	   são	   conduzidas	   pelos	  
serviços	  de	  “resgate”	  ou	  por	  meio	  de	   institui-‐
ções	   de	   assistência,	   portanto	   encontram	  
dificuldades	   em	   recorrer	   a	   eles	   espontane-‐
amente	  e	  ou	  ainda	  pela	  reincidência	  de	  doen-‐
ças	   mal	   tratadas,	   como	   tem	   acontecido	   com	  
casos	   de	   tuberculose.	   A	   familiaridade	   com	  as	  
doenças	  que	  vão	  se	  instalando	  e	  se	  agravando	  
lentamente	  em	  decorrência	  da	  debilidade	  físi-‐
ca	  e	  da	  perda	  da	   imunidade,	  se	  estende	  tam-‐
bém	   às	   doenças	   sexualmente	   transmissíveis	  
ou	   adquiridas	   através	   da	   convivência	   com	  
outras	   pessoas	   doentes.	   (Varanda	   &	   Adorno,	  
2004)	  
A	   necessidade	   de	   vincularmos	   o	   tema	   popu-‐
lação	  de	  rua	  à	  saúde	  pública	  evidencia-‐se,	  não	  
somente	   devido	   às	   precárias	   condições	   de	  
saúde	   em	   que	   estas	   pessoas	   vivem,	   mas	   no	  
tocante	   à	   articulação	   de	   políticas	   públicas	   in-‐
tegradoras	   das	   populações	   vulneráveis	   tendo	  
em	   vista	   os	   princípios	   da	   universalização,	  
eqüidade	   e	   integralidade,	   preconizados	   pelo	  
SUS.	   A	   universalização	   da	   saúde	   apresenta	   o	  
desafio	   de	   intervir	   na	   realidade	   tal	   como	   ela	  
está	  constituída.	  A	  população	  de	  rua	  faz	  parte	  
do	  cenário	  urbano	  e	  requer	   intervenções	  que	  
considerem	   a	   história	   dessa	   população	   e	   as	  
diferentes	  formas	  de	  sobrevivências	  ali	  desen-‐
volvidas.	  Estabelecer	  políticas	  públicas	  univer-‐
sais,	  como	  o	  SUS,	  considerando	  o	  princípio	  de	  
eqüidade,	   significa	   estabelecer	   procedimen-‐
tos,	   formas	   de	   atendimento	   e	   diagnóstico	  
flexíveis	   que	   considerem	   inclusive	   a	   atenção	  
fora	  dos	  ambulatórios	  ou	  em	  meio	  aberto	  es-‐
tendendo	   o	   serviço	   de	   saúde	   a	   essa	   popu-‐
lação.	  
	  
Considerações	  finais	  
Observamos	   como	   a	   população	   em	   situação	  
de	   rua	  utiliza	  o	  álcool	  não	   somente	   como	   re-‐
curso	   para	   o	   alívio	   do	   sofrimento	   físico	   e	  
psíquico,	  mas	  também	  como	  o	  álcool	  faz	  uma	  
mediação	  das	  relações	  sociais	  no	  cotidiano	  da	  
rua.	  Nesse	  contexto	  a	  bebida	  alcóolica	  adquire	  
uma	   finalidade	   específica	   nas	   estratégias	   de	  
sobrevivência	   na	   rua	   como	   moeda	   de	   troca	  
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para	  a	  obtenção	  de	  favores	  e	  reconhecimento.	  
Importante	   destacar	   também	   que,	   mesmo	  
quando	   o	   uso	   é	   anterior	   à	   situação	   de	   rua,	  
acredita-‐se	   que	   a	   degradação	   e	   destituição	  
viciam	  as	  relações	  institucionais	  estabelecidas,	  
uma	  vez	  que	  a	  pessoa	  é	  colocada	  no	  lugar	  da	  
carência,	   da	   impossibilidade,	   da	   incapacidade	  
a	   até	   do	   não	   merecimento	   e,	   de	   maneira	  
geral,	  de	  dependência.	  Esta	  situação	  esta	  fun-‐
damentalmente	   ligada	   ao	   consumo	   desregra-‐
do	  e	  danoso	  de	  álcool	  e	  outras	  drogas,	  cronifi-‐
cando	   a	   relação	   entre	   o	   sujeito	   e	   estas	  
substâncias.	  Nesse	  processo,	  o	  descarte	  intro-‐
jetado	   pelo	   próprio	   sujeito	   o	   destitui	   de	   seu	  
papel	  social.	  	  
A	   questão	   ética	   que	   surge	   quando	   lançamos	  
um	  olhar	  atento	  aos	  significados	  do	  consumo	  
desregrado	   às	   relações	   sociais	   da	   população	  
em	  situação	  de	  rua	  é	  sobre	  autonomia	  de	  ca-‐
da	   um	  para	   lidar	   com	  os	   seus	   desejos	   e	   suas	  
carências.	  Embora	  reconheçamos	  que	  mesmo	  
estas	  podem	  decorrentes	  dos	  mecanismos	  de	  
articulação	   da	   sociedade	   compreender	   o	   su-‐
jeito	   que	   vive	   em	   situação	   de	   rua,	   significa	  
também	  entender	  a	   lógica	  existente	  nas	   rela-‐
ções	  sociais	  da	  modernidade.	  Nesse	  contexto,	  
para	   quem	   trabalha	   na	   perspectiva	   da	   in-‐
clusão	   social	   dessa	   população	   é	   difícil	   enxer-‐
gar	  a	  linha	  que	  separa	  o	  desejo	  do	  descarte	  e	  
o	  respeito	  à	  autonomia	  da	  negligência.	  
No	  que	   tange	  as	  políticas	  públicas	  destinadas	  
a	   esta	   população,	   observamos	   um	   caminhar	  
lento	   na	   consolidação	   dos	   espaços,	   ações	   e	  
estratégias	  de	  atendimento	  a	  esta	  população.	  
O	  SUS	  apesar	  de	   trazer	  como	  princípios	  equi-‐
dade	   e	   universalização	   não	   contempla	   esta	  
população	  ora	  pela	  sua	  estrutura	  e	   lógica	  ter-‐
ritorial	   ora	   pela	   ação	   despreparada	   dos	   seus	  
agentes.	  No	  âmbito	  da	  Assistência	  Social,	  esta	  
historicamente	   de	   alguma	   forma	   acolhe	   esta	  
população	   e	   protagoniza	   essa	   luta	   na	   esfera	  
pública,	   embora	   a	   sistematização	   de	   ações	   e	  
estratégias	   tecnicamente	   desenhadas	   para	  
esta	   população	   sejam	  muito	   recentes.	   Entre-‐
tanto,	   já	   podemos	   observar	   o	   nascimento	   de	  
estratégias	   que	   consideram	   a	   população	   em	  
situação	   de	   rua	   em	   suas	   especificidades	   com	  
propostas	   de	   atenção	   especializada	   que	   ex-‐
trapolam	   as	   lógicas	   ambulatoriais	   e	   apostam	  
em	  intervenções	  in	  loco,	  que	  não	  aguardam	  a	  
chegada	   sazonal	   dessa	   população	   em	   suas	  
repartições.	   Observamos	   o	   nascimento	   de	  

propostas	   que	   valorizam	   o	   acolhimento,	   a	  
aproximação	  gradativa,	  o	  estabelecimento	  de	  
vínculos	  e	  o	  respeito	  pela	  dignidade	  da	  pessoa	  
em	  situação	  de	  rua	  como	  pessoa	  humana,	  su-‐
jeito	  de	  direitos	  civis	  políticos	  e	  sociais.	  
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Resumo:	   As	   práticas	   meditativas	   caracteri-‐
zam-‐se	  pelo	  treinamento	  da	  atenção	  em	  seus	  
distintos	  modos	  de	  funcionamento,	  envolven-‐
do	  a	  observação	  sustentada	  de	  fenômenos	  no	  
campo	  de	  consciência.	  São	  diversas	  suas	  final-‐
idades,	  distintas	  em	  virtude	  do	  contexto	  soci-‐
ocultural:	   entre	   as	   tradições	   filosófico-‐
religiosas	   onde	   têm	  origem,	   busca-‐se	   o	   aper-‐
feiçoamento	  espiritual,	   enquanto	  nas	   versões	  
modernas,	  laicas	  e	  cientificamente	  fundamen-‐
tadas,	   trata-‐se	  de	  promover	   saúde	  ou	  desen-‐
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volver	   habilidades	   pessoais.	   Neste	   trabalho,	  
realizado	   a	   partir	   de	   revisão	   bibliográfica,	  
apresenta-‐se	  uma	  análise	   crítica,	  psicossocial,	  
das	   implicações	   sociopolíticas	   de	   diferentes	  
modos	  de	  compreensão	  e	  utilização	  da	  medi-‐
tação	   na	   contemporaneidade.	   Apontamos	   aí	  
duas	  tendências	  divergentes,	  correspondendo	  
a	  distintas	  políticas	  da	  cognição:	  uma	  vertente	  
utilitarista,	   enfatizando	   a	   solução	   de	   prob-‐
lemas	   pontuais,	   ainda	  bastante	   consonante	   a	  
ideais	  e	  valores	  hegemônicos,	  e	  uma	  via	  mais	  
crítica,	  favorecendo	  a	  problematização	  e	  rein-‐
venção	  de	  formas	  instituídas	  de	  ser	  e	  estar	  no	  
mundo.	  
Palavras-‐chave:	  Meditação,	   políticas	   da	   cog-‐
nição,	  produção	  de	  subjetividades,	  contempo-‐
raneidade	  
	  
Abstract:	  Meditative	   practices	   are	   character-‐
ized	  by	  the	  training	  of	  the	  attention	   in	   its	  dif-‐
ferent	  modes	  of	  functioning,	  involving	  the	  sus-‐
tained	  observation	  of	  phenomena	   in	   the	   field	  
of	   consciousness.	   Their	   purposes	   are	   diverse,	  
distinct	   due	   to	   the	   socio-‐cultural	   context:	   in	  
the	   philosophical	   and	   religious	   traditions	   in	  
which	   they	   are	   originated,	   one	   seek	   spiritual	  
improvement,	   while	   in	   modern,	   secular,	   sci-‐
ence-‐based	  versions,	   it	  have	  more	   to	  do	  with	  	  
promoting	   health	   and	   developing	   personal	  
skills.	   In	   this	  work,	   realized	   through	   literature	  
review,	  we	  present	  a	  critical	  analysis,	  psycho-‐
social,	   of	   the	   socio-‐political	   implications	   of	  
different	   ways	   of	   understanding	   and	   uses	   of	  
meditation	   in	   contemporary	   times.	  We	   point	  
two	  divergent	  trends,	  corresponding	  to	  differ-‐
ent	   cognitive	   policies:	   a	   utilitarian	   one,	   em-‐
phasizing	   the	   solution	   of	   specific	   problems,	  
still	   quite	   consonant	   to	   the	   hegemonic	   ideals	  
and	   values,	   and	   a	  more	   critical	  way,	   favoring	  
the	  questioning	  and	  reinvention	  of	  established	  
forms	  of	  being	  in	  the	  world.	  
Key	   words:	   Meditation,	   cognitive	   policies,	  
subjectivity	  production,	  contemporary	  times	  
	  
Introdução	  
Práticas	   meditativas	   vem	   sendo	   empregadas	  
há	  milênios	   por	   distintas	   tradições	   nas	   socie-‐
dades	   orientais,	   como	   o	   Yoga,	   Budismo,	   Ve-‐
danta	   e	   Taoísmo.	   No	   ocidente,	   ganham	   im-‐
portância	   sobretudo	   a	   partir	   da	   segunda	  
metade	   do	   século	   XIX,	   a	   princípio	   através	   de	  
estudiosos	   de	   religiões,	   e	   com	   crescente	   dis-‐

seminação	  a	  partir	  do	  advento	  da	  contracultu-‐
ra.	   As	   pesquisas	   científicas	   são	   recentes,	   e	  
multiplicam-‐se	   nas	   últimas	   décadas.	   Com	  
reconhecimento	   crescente	   de	   benefícios	   do	  
hábito	  de	  meditar,	   especialmente	  na	   saúde	  e	  
no	   desenvolvimento	   psicológico,	   observa-‐se	  
também	   um	   processo	   de	   laicização,	   com	   a	  
criação	  de	  versões	  adaptadas,	  cientificamente	  
fundamentadas	   e	   desvinculadas	   de	   cono-‐
tações	  religiosas.	  Na	  psicologia,	  este	  interesse	  
reflete-‐se	  sobretudo	  nas	  vertentes	  cognitivista	  
e	   neuropsicológica,	   com	   trabalhos	  mais	   raros	  
em	   psicologia	   social,	   destacando-‐se	   aí	   inter-‐
venções	  em	  contextos	  específicos,	  como	  esco-‐
las,	  universidade,	  empresas	  e	  instituições	  pen-‐
itenciárias.	  
O	   que	   propomos	   com	   este	   trabalho	   é	   em-‐
preender	  uma	  análise	  crítica,	  psicossocial,	  das	  
tendências	   hegemônicas	   e	   suas	   possíveis	   al-‐
ternativas	   no	   contexto	   das	   pesquisas	   e	  
aplicações	   das	   práticas	   meditativas	   na	   con-‐
temporaneidade.	   Iniciando	   por	   uma	   breve	  
recapitulação	  histórica	  e	  enfatizando	  aí	  a	  plu-‐
ralidade	  de	   formas	  de	  meditação,	   suas	   raízes	  
culturais	   e	   suas	   metas	   específicas,	   passamos	  
em	   seguida	   a	   uma	   revisão	   da	   literatura	  
científica	   recente	   sobre	   o	   tema,	   apontando	  
seus	   principais	   eixos	   de	   estudo	   e	   resultados	  
obtidos,	   discutindo	   aí	   o	   que	   entendemos	  
serem	  ambas	  suas	  contribuições	  e	   limitações,	  
a	   fim	   de	   evidenciar	   assim	   alguns	   desafios	  
atuais	  para	  este	  campo.	  Por	  fim,	  seguimos	  por	  
um	  dos	  caminhos	  que	  se	  abrem	  a	  partir	  desta	  
revisão	   crítica,	   e	   discutimos	   como	  as	   práticas	  
de	   meditação	   e	   suas	   diferentes	   formas	   de	  
apropriação	  podem	  ser	  analisadas	  em	  termos	  
de	   suas	   implicações	   sociopolíticas,	   consider-‐
ando	  os	  processos	  de	  produção	  de	  subjetivid-‐
ade	   implicados	  no	  hábito	  de	  meditar	  e	  apon-‐
tando	   como	   tais	   implicações	   podem	   ser	   rela-‐
cionadas	  a	  distintas	  políticas	  da	  cognição.	  
	  
Da	   antiguidade	   oriental	   à	   contemporanei-‐
dade	  global:	  breve	  história	  da	  meditação	  
A	   palavra	   meditação,	   no	   contexto	   em	   que	   a	  
utilizamos	   aqui,	   refere-‐se	   inicialmente	   a	   uma	  
variedade	   de	   práticas	   de	   contemplação	   origi-‐
nadas	  em	  tradições	  espirituais	  de	  diversas	  so-‐
ciedades	   e	   culturas,	   assumindo	   especial	   im-‐
portância	  no	  continente	  asiático.	  As	  primeiras	  
referências	   conhecidas	   são	  antigas,	   encontra-‐
das	  na	   Índia	  em	  registros	  pictográficos	  datan-‐
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do	   de	   cerca	   de	   1500	   antes	   do	   início	   do	  
calendário	   cristão,	   e	   de	   forma	   escrita	   nos	  
chamados	   Upanisad,	   capítulos	   especiais	   dos	  
Vedas,	   reconhecidos	  como	  os	  textos	  mais	   im-‐
portantes	   no	   vasto	   sistema	   que	   veio	   a	   ser	  
conhecido	   como	   Hinduísmo.	   Por	   outro	   lado,	  
há	  também	  indícios	  de	  que,	  na	  China,	   formas	  
talvez	   tão	   antigas	   de	   meditação	   se	   desen-‐
volveram	   no	   contexto	   de	   tradições	   nativas,	  
anteriores	  à	  codificação	  do	  Taoísmo	  (MURPHY	  
ET	  AL,	  1997).	  
Ao	   longo	   dos	   milênios,	   técnicas	   meditativas	  
vem	  sendo	  empregadas	  em	  diversas	  tradições,	  
como	   o	   Budismo,	   Vedanta,	   Yoga,	   e	   Taoísmo	  
(GOLEMAN,	  1997).	  Em	  cada	  uma,	  a	  meditação	  
se	   constitui	   como	   uma	   das	   práticas	  mais	   im-‐
portantes.	   Não	   raro,	   é	   entendida	   como	   con-‐
dição	   estrita	   para	   alcançar	   as	   metas	   propos-‐
tas,	   que	   via	   de	   regra	   se	   referem,	   em	   última	  
instância,	   à	   conquista	   de	   um	   estado	   de	   con-‐
sciência	   radicalmente	   novo,	   que	   seria	   carac-‐
terizado	   pela	   transcendência	   das	   ilusões	   e	  
condições	   restritivas	   a	   que	   normalmente	   es-‐
tamos	  submetidos,	  o	  que	  no	  ocidente	  chama-‐
ríamos	   iluminação	   –	   e	   em	   termos	   nativos	   se	  
chamaria	   por	   exemplo	   de	   moksha	   (hin-‐
duísmo),	  nirvana	   (budismo	  indiano),	  ou	  satori	  
(zen).	  
No	   ocidente,	   a	   difusão	   da	   meditação	   se	   deu	  
sobretudo	   a	   partir	   da	   segunda	   metade	   do	  
século	   XIX,	   através	   de	   círculos	   de	   estudiosos	  
espiritualistas	   na	   Europa	   e	   nos	   Estados	  
Unidos.	  O	  World	  Parliament	  of	  Religions,	  real-‐
izado	   em	   1883	   em	   Chicago,	   figura	   como	   um	  
primeiro	   grande	   marco,	   permitindo	   pela	  
primeira	  vez	  que	  se	  recebesse,	  em	  solo	  ameri-‐
cano,	   ensinamentos	   asiáticos	   vindos	   dos	   pró-‐
prios	   asiáticos.	   A	   partir	   daí,	   diversos	  mestres	  
foram	  convidados	  excursionar	  pelo	  país,	  o	  que	  
pouco	   depois	   levaria	   à	   formação	   dos	  
primeiros	   ashrams	   (templos	   hindus)	   ociden-‐
tais	  (MURPHY	  ET	  AL,	  1997).	  
Inicialmente,	   então,	   foi	   em	   grande	   parte	   no	  
campo	   de	   estudos	   de	   religiões	   que	   a	   medi-‐
tação,	   ainda	   percebida	   como	   uma	   prática	   in-‐
trinsecamente	   cultivada	   no	   âmbito	   religioso,	  
recebeu	  maior	   atenção	   por	   parte	   de	   intelec-‐
tuais	  e	  acadêmicos	   (GOLEMAN,	  1997).	  Com	  o	  
tempo,	  este	   interesse	  passou	  a	   se	  disseminar	  
também	   entre	   estudiosos	   em	   outras	   áreas,	  
como	   filósofos,	   historiadores,	   psicólogos	   e	  
psicoterapeutas.	   Em	   fins	   da	   primeira	  metade	  

do	   século	   XX,	   diversos	   trabalhos	   conjuntos	  
começaram	   a	   ser	   desenvolvidos	   entre	   estes	  
pesquisadores	   e	   mestres	   representantes	   de	  
tradições	   asiáticas,	   resultando	   por	   exemplo,	  
pela	  primeira	  vez	  na	  história,	  em	  livros	  e	  arti-‐
gos	   escritos	   em	   colaboração	   entre	   swamis	   e	  
cientistas.	   Este	   encontro	   e	   trabalho	   conjunto	  
entre	   ocidente	   e	   oriente	   foi	   sem	   dúvida	   –	   e	  
vem	  sendo	  ainda	  –	  um	  bom	  exemplo	  do	  que,	  
em	   termos	   de	   epistemologia	   e	   filosofia	   da	  
ciência,	  podemos	  chamar	  de	  diálogo	  interpar-‐
adigmático	  (VASCONCELOS,	  2002).	  
A	   partir	   de	   fins	   dos	   anos	   60	   observa-‐se	   um	  
outro	  grande	  marco,	  formado	  na	  complemen-‐
tariedade	   de	   dois	   fenômenos:	   o	   advento	   da	  
contracultura,	   tomando	   corpo	   com	   os	   jovens	  
da	   primeira	   geração	   após	   a	   segunda	   guerra	  
mundial;	   e	   por	   outro	   lado	   a	   vinda	   de	  muitos	  
mestres	  espirituais	  –	  como	  swamis	  de	  diversas	  
linhagens	   do	   Yoga,	   lamas	   tibetanos,	   monges	  
zen-‐budistas	   do	   Japão,	   sacerdotes	   taoístas	   –	  
que	   migraram	   da	   Ásia	   para	   o	   ocidente,	   em	  
grande	  parte	  em	  consequência	  das	  crescentes	  
tensões	  políticas	  naquele	  continente,	  geradas	  
com	  a	  expansão	  do	  comunismo	  chinês	  (MUR-‐
PHY	   ET	   AL,	   1997).	   Estes	   dois	   fatores,	   bem	  
casados	   entre	   si,	   confluíram	   para	   o	   início	   de	  
um	   segundo	   grande	   capítulo	   na	   história	   da	  
meditação	   no	   ocidente,	   caracterizado	   por	  
uma	   grande	   popularização	   dos	   ensinamentos	  
vindos	  de	  sociedades	  orientais,	  abraçados	  por	  
uma	   juventude	   sedenta	   de	   novas	   idéias	   e	  
práticas,	  alternativas	  aos	  modos	  de	  vida	  culti-‐
vados	   na	   América	   do	   Norte	   e	   Europa,	   inclu-‐
indo	  os	  de	  espiritualidade	  (WATTS,	  2002).	  
Um	   terceiro	   marco	   desta	   trajetória	   se	   dá	   a	  
partir	   do	   crescimento	   do	   interesse	   científico.	  
Por	  décadas	  século	  XX	  adentro	  o	  estudo	  mais	  
acadêmico	  ficou	  restrito	  quase	  completamen-‐
te	  às	  áreas	  menos	  “duras”,	  tais	  como	  a	  filoso-‐
fia,	  a	  psicologia,	  as	  ciências	  das	   religiões.	   Isso	  
é	   compreensível,	   considerando	   a	   dificuldade	  
de	   comunicação	   entre	   culturas	   tão	   distintas	  
quanto	  a	  da	  ciência	  moderna	  positivista	  e	  das	  
tradições	   orientais,	   separadas	   por	   uma	   fron-‐
teira	   epistemológica	   significativa.	   Por	   isso,	  
especialmente	   relevante	   vem	   sendo	   o	   tra-‐
balho	   em	   ciência	   experimental,	   cuja	   aborda-‐
gem	  metodológica	  é	  hegemônica	  na	  produção	  
de	  conhecimento	  no	  campo	  acadêmico.	  A	  par-‐
tir	   da	   década	   de	   60	   observamos	   um	   cresci-‐
mento	  dos	  estudos,	  formulados	  para	  observar	  
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objetivamente	  os	   efeitos	   da	  meditação	   sobre	  
o	   funcionamento	   psicofísico.	   Neste	   contexto,	  
o	   desenvolvimento	   tecnológico	   é	   especial-‐
mente	  relevante,	  à	  medida	  em	  que	  novos	  eq-‐
uipamentos	  e	  métodos	  de	  pesquisa	  passam	  a	  
integrar	   o	   arsenal	   metodológico	   das	   ciências	  
biológicas	   e	   psicológicas,	   em	   suas	   vertentes	  
laboratoriais.	  
Uma	   das	   consequências	   da	   disseminação	   da	  
meditação	   é	   sua	   desvinculação	   do	   contexto	  
tradicional	  e	  espiritual.	  A	  adaptação	  é	  inédita,	  
pois	  ainda	  que	  não	  raro	  as	  tradições	  assumam	  
uma	  conotação	  mais	   filosófica	  do	  que	  propri-‐
amente	   religiosa	   e	   a	   meditação	   seja	   uma	  
prática	  mais	   psicológica	   que	   ritualística,	   a	   di-‐
mensão	   transcendental	   não	   só	   nunca	   esteve	  
ausente	   como	   sempre	   foi	   a	   mais	   essencial.	  
Nas	  últimas	  décadas,	  no	  entanto,	  multiplicam-‐
se	  as	  versões	  laicas	  da	  prática	  (RATO,	  2011).	  A	  
partir	   de	   um	   reconhecimento	   científico	   cres-‐
cente	   quanto	   aos	   benefícios	   de	   se	   meditar,	  
diferentes	   técnicas	   vem	   sendo	   adotadas	   em	  
hospitais,	   clínicas	  de	  psicoterapia,	   spas,	   esco-‐
las	   e	   empresas,	   ou	   praticadas	   mais	   inde-‐
pendentemente	   por	   indivíduos	   não	   compro-‐
missados	   com	   nenhuma	   religião	   ou	   tradição	  
espiritual.	  Neste	  movimento,	  vemos	  a	  adapta-‐
ção	   de	   práticas	   ancestrais,	   reformuladas	   em	  
métodos	  e	  objetivos,	   com	  a	  criação	  de	  novos	  
programas,	   institutos	   de	   pesquisa	   e	   ensino,	  
cursos	  e	  certificações,	  manuais	  e	  até	  patentes	  
–	  bons	  exemplos	  da	  ocidentalização	  da	  medi-‐
tação.	  
	  
Pesquisa	   científica	   sobre	   meditação:	   uma	  
análise	  crítica	  
A	  pesquisa	  sobre	  meditação	  vem	  se	  realizando	  
já	  há	  alguns	  milênios.	  Sidarta	  Gautama,	  Sanka-‐
ra,	  Dogen	  e	  tantos	  outros	  mestres	  podem	  não	  
ser	   reconhecidos	   como	   cientistas,	   mas	   é	   evi-‐
dente	  que	  seus	  estudos	  exploratórios,	  através	  
da	   auto-‐pesquisa	   e	   da	   comunicação	   íntima	  
com	   outros	   estudiosos,	   foram	   de	   grande	  
relevância	   para	   o	   conhecimento	   sobre	  
práticas	  meditativas.	  O	  interesse	  científico,	  no	  
entanto,	   é	   relativamente	   recente,	   e	   vem	   cre-‐
scendo	   de	  modo	   significativo	   nas	   últimas	   dé-‐
cadas,	  junto	  com	  a	  popularidade	  das	  tradições	  
orientais	   e	   suas	   técnicas,	   assim	   como	   das	  
adaptações	   ocidentais	   das	   mesmas.	   Uma	   re-‐
visão	  panorâmica	  da	  literatura	  já	  revela	  que	  a	  
produção	  se	  divide	  sobretudo	  em	  três	  grandes	  

vertentes:	   as	   Ciências	   da	   Saúde,	   sobretudo	   a	  
biomedicina	   e	   suas	   muitas	   ramificações,	   in-‐
teressadas	   nos	   efeitos	   e	   possíveis	   benefícios	  
das	   práticas	   meditativas,	   sobretudo	   na	   pre-‐
venção	  e	   tratamento	  de	  doenças	  diversas;	   as	  
Neurociências,	   para	   as	   quais	   técnicas	   en-‐
volvendo	   modificações	   voluntárias	   da	   con-‐
sciência	   representam	   interessantes	   oportuni-‐
dades	  de	   investigação	  do	   funcionamento	  cer-‐
ebral;	   e	   a	   Psicologia,	   mais	   comumente	   na	  
pesquisa	   acerca	   de	   processos	   cognitivos	   e	  
comportamento	   inter-‐pessoal.	   Em	   consonân-‐
cia	  com	  esta	  primeira	  observação,	  nota-‐se	  que	  
as	   abordagens	   utilizadas	   são	   predominante-‐
mente	  experimentalistas,	  com	  foco	  nos	  aspec-‐
tos	  quantitativos,	  com	  estudos	  conduzidos	  em	  
contexto	   laboratorial.	   Os	   indicadores	   tendem	  
a	  ser	  bastante	  específicos	  e	  bem	  delimitados,	  
interessando	  aí	   investigar,	  por	  exemplo,	  o	  pa-‐
drão	   de	   ondas	   cerebrais,	   os	   efeitos	   na	   pre-‐
venção	   de	   uma	   doença	   específica,	   na	   aqui-‐
sição	  e	  maturação	  de	  certas	  habilidades	  psico-‐
lógicas,	   ou	   o	   impacto	   em	   índices	   de	   bem-‐
estar.	  Como	  veremos,	  esta	  é	  uma	  abordagem	  
que	   vem	   oferecendo	   muitas	   contribuições	  
importantes,	  mas	  que	  apresenta	  também	  suas	  
limitações.	  
	  
Contornos	  de	  um	  campo:	  principais	  eixos	  de	  
estudo	  e	  suas	  contribuições	  
O	   interesse	   científico	   inicial	   na	   meditação	   se	  
concentrou	   em	   grande	   parte	   nos	   processos	  
psicofisiológicos	   envolvidos	   durante	   as	  
práticas	  em	  si.	  Até	  hoje	  este	  é	  um	  dos	  campos	  
com	   maior	   número	   de	   estudos,	   e	   que	   vem	  
alcançando	   avanços	   significativos,	   graças	   in-‐
clusive	  ao	  progresso	  tecnológico,	  que	  possibil-‐
ita	  o	  uso	  de	  novas	  e	  mais	  precisas	  técnicas	  de	  
investigação	   dos	   processos	   fisiológicos,	   inclu-‐
indo	   o	   funcionamento	   do	   cérebro.	   Um	   dos	  
pioneiros	  neste	  trabalho,	  Herbert-‐Benson,	  que	  
começou	   a	   estudar	   técnicas	   de	   meditação	  
ainda	   na	   década	   de	   60	   nos	   Estados	   Unidos,	  
observou	   inicialmente	  a	  diminuição	  das	   taxas	  
metabólicas	   como	   uma	   característica	   comum	  
à	  distintas	  práticas,	  o	  que	  remete	  a	  um	  estado	  
de	   descanso	   profundo	   ao	   nível	   do	   corpo	  
(WALLACE	  &	   BENSON,	   1972).	   Isto	   se	   correla-‐
ciona	   a	   uma	   diminuição	   do	   ritmo	   de	   ondas	  
cerebrais,	   no	   entanto	   um	   achado	   importante	  	  
foi	  o	  de	  que	  este	  ritmo	  mais	  lento	  não	  implica	  
em	   um	   cérebro	   menos	   produtivo,	   como	   po-‐
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deria	   se	   supor	   inicialmente.	   Pelo	   contrário,	   o	  
que	   se	   observa,	   combinando-‐se	   técnicas	   de	  
observação	   mais	   direta	   da	   atividade	   neu-‐
rofisiológica,	  por	  um	  lado,	  e	  testes	  comporta-‐
mentais	   e	   relatos	   dos	   próprios	   sujeitos,	   por	  
outro,	   é	   um	  estado	  no	  qual	   o	   cérebro	   se	   en-‐
contra	   em	  descanso,	   por	   assim	  dizer,	  mas	   ao	  
mesmo	  tempo	  a	  mente	  não	  está	  ociosa,	  e	  sim	  
tranquila,	  na	  verdade	  até	  mesmo	  mais	  alerta	  e	  
atenta	   do	   que	   o	   normal	   (IMMORDINO-‐YANG	  
ET	  AL,	  2012).	  
Outro	   importante	   eixo	   de	   estudos	   se	   desen-‐
volve	  no	  campo	  da	  saúde.	  Diversos	  estudos	  de	  
orientação	   biomédica	   investigam	   o	   potencial	  
das	   práticas	   de	   meditação	   para	   auxiliar	   na	  
prevenção	   e	   no	   tratamento	   de	   doenças	   es-‐
pecíficas.	   De	   fato,	   a	   discussão	   em	   torno	   dos	  
benefícios	   à	   saúde	   foi	   uma	   das	   primeiras	   a	  
surgir	  quando	  a	  meditação	  começou	  a	  receber	  
atenção	  por	  parte	  da	  comunidade	  científica,	  e	  
já	  os	  resultados	  iniciais,	  na	  medida	  em	  que	  se	  
mostraram	   favoráveis,	   possibilitaram	   incen-‐
tivos	  valiosos	  em	  termos	  de	  recursos	  de	  finan-‐
ciamento,	   impulsionando	   a	   realização	   de	   no-‐
vas	   pesquisas	   (MURPHY	   ET	   AL,	   1997).	   Efeitos	  
positivos	   vem	   sendo	   documentados,	   por	   ex-‐
emplo,	   na	  prevenção	  e	   tratamento	  nos	   casos	  
de	   doenças	   cardiovasculares,	   que	   constituem	  
a	  primeira	  causa	  de	  mortes	  no	  mundo,	  e	  cuja	  
relação	   com	   transtornos	   de	   estresse	   e	   an-‐
siedade	   é	   já	   bastante	   evidente.	   Caso	   sem-‐
elhante	   é	   o	   das	   doenças	   do	   aparelho	   res-‐
piratório,	  nas	  quais	   se	  destaca	  o	  papel	  da	   re-‐
educação	  da	  respiração,	  empregado	  em	  diver-‐
sas	   modalidades	   de	   meditação	   (VYAS	   &	   DIK-‐
SHIT,	  2002).	  Também	  no	  tratamento	  de	  certos	  
tipos	  de	  câncer	  há	  resultados	  que	  se	  mostram	  
promissores,	   trazendo	   novos	   dados	   para	   o	  
estudo	  dos	  possíveis	  aspectos	  psicossomáticos	  
de	  diversos	  casos	  de	  neoplasia	  (GROSSMAN	  ET	  
AL,	  2004).	  Um	  outro	  dos	  principais	  benefícios,	  
apontados	   em	   pesquisas	   de	   diferentes	   tipos	  
de	   prática,	   e	   que	   se	   traduz	   em	  uma	  melhora	  
geral	  da	  saúde,	  é	  o	  fortalecimento	  do	  sistema	  
imunológico	   dos	   praticantes	   (FANG	   ET	   AL,	  
2010).	   Resultados	   positivos	   são	   apontados	  
também	   em	   diversos	   quadros	   de	   dor,	   aguda	  
ou	  crônica,	  que	  são	  presentes	  na	  maioria	  dos	  
processos	   de	   adoecimento	   (GRANT	   &	   RAIN-‐
VILLE,	  2009;	  PERLMAN	  ET	  AL,	  2010).	  Por	  outro	  
lado,	  com	  um	  olhar	  que	  não	  é	  necessariamen-‐
te	   tanto	   para	   a	   prevenção	   ou	   tratamento	   de	  

algum	  transtorno	  em	  especial,	   se	  multiplicam	  
pesquisas	   no	   que	   se	   refere	   a	   qualidade	   de	  
vida,	  valendo-‐se	  de	  conceitos	  como	  o	  de	  satis-‐
fação	   pessoal,	   auto-‐estima	   e	   resiliência,	   que	  
podem	   ser	   estudados	   através	   de	   estudos	  
psicológicos,	   com	   menos	   	   exames	   laborato-‐
riais	  e	  mais	  relatos	  dos	  próprios	  sujeitos,	  com	  
auxílio	  de	   instrumentos	  como	  questionários	  e	  
escalas	   validadas	   de	   bem-‐estar	   subjetivo	  
(BROWN	  &	  RYAN,	  2003).	  
Mais	   especificamente	   em	   termos	   de	   saúde	  
mental,	  por	  outro	  lado,	  encontramos	  também	  
estudos	   interessantes	   sobre	   os	   usos	   de	  
diferentes	   formas	   de	   meditação	   no	   contexto	  
de	   alguns	   dos	   quadros	   patológicos	  mais	   bem	  
discutidos	  por	  psicólogos	  e	  psiquiatras.	  O	  ma-‐
ior	   número	   de	   publicações	   vem	   de	   estudos	  
sobre	   o	   estresse	   (GROSSMAN	   ET	   AL,	   2004),	  
sobre	  transtornos	  de	  ansiedade	  e	  em	  casos	  de	  
depressão	   (LEITE	   ET	   AL,	   2010).	   Há	   também	  
uma	  literatura	  relevante	  e	  mais	  específica	  pa-‐
ra	   casos	   de	   drogadicções,	   incluindo	   aí	   o	   al-‐
coolismo	   e	   o	   tabagismo	   (MARLATT	   ET	   AL,	  
2004).	   A	   discussão	   a	   respeito	   dos	   usos	   da	  
meditação	   em	   psicoterapia,	   aliás,	   vem	   se	  
mostrando	  especialmente	  frutífera	  (PEREZ-‐DE-‐
ALBENIZ	   &	   HOLMES,	   2000;	   WALSH	   &	  
SHAPIRO,	  2006);	  diversos	  profissionais	  da	  área	  
clínica,	   dentre	   os	   quais	   se	   destacam	   os	   que	  
trabalham	   na	   vertente	   da	   Terapia	   Cognitivo-‐
Comportamental	   (TCC),	   vem	   se	   valendo	   de	  
adaptações	   de	   práticas	   meditativas	   no	   pro-‐
grama	   de	   tratamento	   de	   seus	   pacientes.	   A	  
presença	  de	  tais	  práticas	  é	  também	  crescente	  
no	  contexto	  da	  atenção	  básica	  em	  saúde,	  sen-‐
do	  já	  uma	  parte	  importante	  da	  rotina	  de	  mui-‐
tos	  hospitais	  (SANTOS	  ET	  AL,	  2012),	  a	  partir	  da	  
uma	   perspectiva	  mais	   integrativa	   em	  medici-‐
na.	   Por	   outro	   lado,	   com	   um	   olhar	   que	   não	   é	  
necessariamente	   tanto	   para	   a	   prevenção	   ou	  
tratamento	  de	  algum	  transtorno	  em	  especial,	  
se	   multiplicam	   pesquisas	   no	   que	   se	   refere	   a	  
indicadores	  importantes	  de	  qualidade	  de	  vida,	  
valendo-‐se	  de	  conceitos	  como	  o	  de	  satisfação	  
pessoal,	  auto-‐estima	  e	  resiliência,	  que	  podem	  
ser	   investigados	  através	  de	  estudos	  psicológi-‐
cos,	   utilizando	  menos	   exames	   laboratoriais	   e	  
mais	  relatos	  dos	  próprios	  sujeitos,	  com	  auxílio	  
de	  instrumentos	  como	  questionários	  e	  escalas	  
validadas	   de	   bem-‐estar	   subjetivo	   (BROWN	   &	  
RYAN,	  2003).	  
Já	  para	  além	  da	  área	  da	  saúde,	  embora	  essas	  
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fronteiras	   sejam	   permeáveis,	   há	   diversos	   es-‐
tudos	  que	  se	  concentram	  nos	  efeitos	  sobre	  as	  
faculdades	   psíquicas,	   buscando	  observar	   se	   e	  
quanto	   meditar	   pode	   ajudar	   no	   desenvolvi-‐
mento	   de	   certas	   habilidades,	   de	   ordem	   per-‐
ceptiva,	   cognitiva	   e	   interpessoal.	   A	   maior	  
parte	   da	   produção	   neste	   sentido	   destaca	   os	  
efeitos	  sobre	  a	  atenção,	  destacando-‐se	  a	  con-‐
centração,	  ou	  atenção	  focalizada	  e	  sustentada	  
por	   determinados	   períodos	   de	   tempo	   (BREF-‐
CZYNSKI-‐LEWIS	  ET	  AL,	  2007;	   JHA	  ET	  AL,	  2007;	  
LUTZ	   ET	  AL,	   2008;	  MACLEAN,	   2010;	   TANG	  ET	  
AL,	  2007).	  Também	  a	  memória	  (WAGSTAFF	  ET	  
AL,	  2004)	  e	   capacidade	  de	   raciocínio	   (ZEIDAN	  
ET	   AL,	   2010)	   vem	   sendo	   estudadas,	   com	   re-‐
sultados	   positivos	   a	   princípio,	   o	   que	   chega	   a	  
ser	   curioso	   à	   primeira	   vista,	   na	   medida	   em	  
que	   na	   meditação,	   em	   qualquer	   de	   suas	  
modalidades,	   tenta-‐se	   precisamente	   sair	   um	  
pouco	   do	   modo	   de	   consciência	   no	   qual	   nos	  
encontramos	  a	  maior	  parte	  do	  tempo,	  no	  qual	  
se	   enfatizam	   a	   memória	   e	   o	   pensamento.	  
Dentre	   as	   habilidades	   psicológicas,	   no	   entan-‐
to,	   algumas	   são	   mais	   complexas,	   e	   conse-‐
quentemente	  mais	  difíceis	  de	  serem	  avaliadas,	  
mas	  ao	  dar	  atenção	  a	  elas	  a	  pesquisa	  científica	  
pode	   ser	   especialmente	   promissora,	   na	   me-‐
dida	  em	  que	  se	  aproxima	  das	  experiências	  tais	  
como	   vivenciadas	   pelos	   indivíduos	   cotidiana-‐
mente,	  não	  apenas	  num	  contexto	  de	  laborató-‐
rio.	  Exemplo	  interessante	  neste	  sentido	  é	  o	  da	  
chamada	   capacidade	   introspectiva,	   que	   se	  
refere	  à	  consciência	  do	  que	  está	  acontecendo	  
na	  própria	  mente	  a	  cada	  momento,	  de	  perce-‐
ber	  nuances	  do	  processo	  do	  pensamento,	  as-‐
sim	   como	  mudanças	   sutis	   a	   nível	   emocional,	  
ou	   no	   que	   concerne	   às	   sensações	   (NIELSEN,	  
2006).	  Outro	  exemplo	  advém	  da	  noção	  de	  au-‐
to-‐regulação	   emocional,	   que	   consistiria	   na	  
capacidade	   de	   perceber,	   identificar	   e	   regular	  
as	  suas	  próprias	  emoções,	  procurando	  criar	  e	  
manter	   estados	   mentais	   mais	   saudáveis	   e	  
mais	   agradáveis	   (NIELSEN,	   2006;	   KEMENY,	  
2012).	   Benefícios	   significativos	   vem	   sendo	  
apontados	   também	  quanto	   às	   habilidades	   in-‐
terpessoais	   (HUTCHERSON,	   2008;	   FREDRICK-‐
SON,	  2008).	  
Uma	   outra	   abordagem	   proeminente	   é	   a	   de	  
orientação	   psicossocial.	   Diversos	   pesquisa-‐
dores	   vem	   investigando	   se	   e	   como	   ensinar	  
meditação	   em	   certos	   ambientes	   e	   contextos	  
sociais	   pode	   afetar	   o	   que	   acontece	   aí.	   Para	  

citar	  os	  principais,	  vemos	  estudos	  em	  institui-‐
ções	   policiais	   e	   na	   forças	   armadas	   (REES,	  
2011),	   em	   população	   carcerárias	   nas	   prisões	  
(HIMELSTEIN,	   2011),	   entre	   atletas	   profission-‐
ais	  (GARDNER	  &	  MOORE,	  2012),	  em	  escolas	  e	  
universidades	  (RATO,	  2010),	  com	  profissionais	  
de	   saúde	   que	   trabalham	   em	   hospitais	   (SAN-‐
TOS,	  2012)	  e	  em	  ambientes	  corporativos	  (DER	  
HOVANESIAN,	  2013;	  HO,	  2011).	  
	  
Práticas	   simples,	   implicações	   complexas:	   de-‐
safios	  atuais	  na	  pesquisa	  do	  tema	  
Após	   algumas	   décadas	   de	   pesquisa	   sobre	  
práticas	   meditativas,	   olhando	   em	   retrospec-‐
tiva	   podemos	   ver	   claramente	   uma	   tendência	  
experimentalista	   e	   utilitarista	   que	   se	   impõe	  
como	   abordagem	   hegemônica	   da	  meditação.	  
A	   produção	   científica,	   concentrada	   em	   áreas	  
como	  as	  ciências	  da	  saúde,	  neurociência	  e	  psi-‐
cologia	   cognitiva,	   focaliza	   nos	   aspectos	   ob-‐
jetivos	  e	  quantitativos,	  no	  que	  é	  mensurável	  e	  
observável	   em	   laboratório,	   por	   meio	   de	   in-‐
dicadores	  específicos	  e	  bem	  delimitados,	  con-‐
siderando	   sobretudo	   os	   efeitos	   das	   práticas	  
sobre	   o	   funcionamento	   psicofisiológico.	   Por	  
um	   lado,	   devemos	   reconhecer	   que	   im-‐
portantes	   contribuições	   vem	   sendo	   trazidas,	  
ajudando	   a	   compreender	   questões	   que	   de	  
fato	   só	   podem	   ser	   investigadas	   mais	   minu-‐
ciosamente	  por	  este	  tipo	  de	  abordagem,	  mais	  
“dura”	   por	   assim	   dizer.	   No	   entanto,	   não	   po-‐
demos	   deixar	   de	   notar	   certos	   limites	   deste	  
viés,	   que	   se	   apresentam	   como	   desafios	   para	  
os	   pesquisadores	   interessados	   no	   tema	   das	  
práticas	   de	  meditação	   em	   sua	   complexidade,	  
em	   especial	   para	   aqueles	   nas	   ciências	   hu-‐
manas.	  
Em	   primeiro	   lugar,	   é	   algo	   que	   impressiona	   –	  
embora	   não	   surpreenda	   –	   o	   modo	   como	   as	  
abordagens	   hegemônicas	   dão	   pouca	   ou	  
nenhuma	  atenção	  à	  experiência	   subjetiva	  em	  
si.	  Fato	  no	  mínimo	  curioso,	  considerando	  que	  
estamos	  falando	  sobre	  meditação,	  e	  portanto	  
sobre	   práticas	   de	   introspecção,	   nas	   quais	   o	  
que	   mais	   importa	   é	   aquilo	   que	   acontece	   na	  
intimidade	   de	   nossa	   própria	   consciência.	   Sa-‐
bemos	  cada	  vez	  mais	  sobre	  o	  que	  acontece	  no	  
cérebro,	   ou	   como	   meditar	   pode	   afetar	   os	  
índices	   de	   bem-‐estar,	  mas	   importa	   investigar	  
melhor	  o	  que	  isso	  de	  fato	  significa	  da	  perspec-‐
tiva	   do	   indivíduo	   em	   si	   mesmo.	   Esta	   é	   na	  
verdade	  uma	  lacuna	  histórica	  na	  trajetória	  da	  
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ciência.	   A	   subjetividade,	   a	   perspectiva	   da	  
primeira	   pessoa,	   sempre	   foi	   marginalizada.	  
Uma	   abordagem	   mais	   qualitativa,	   portanto,	  
através	   de	   novas	   pesquisas	   que	   valorizem	   os	  
aspectos	  subjetivos	  da	  experiência,	  é	  de	  espe-‐
cial	  relevância.	  
Um	   outro	   desafio	   que	   destacamos	   é	   relativo	  
ao	  contexto	  em	  que	  os	  sujeitos	  vivem	  enquan-‐
to	   se	  dedicam	  a	  meditar.	  O	  problema	  que	   se	  
coloca,	  aqui,	  é	  de	  como	  essa	  experiência	  com	  
a	  meditação	   afeta	   ou	   é	   afetada	   pelo	   cenário	  
social	   e	   ambiental.	   Trata-‐se	   portanto	   do	   de-‐
safio	  de	  situar	  a	  subjetividade	  no	  tempo	  e	  no	  
espaço,	   a	   fim	   de	   evitar,	   como	   aponta	   Souza,	  
cair	  em	  uma	  armadilha	  clássica	  da	  história	  da	  
Psicologia,	  ao	  abordar	  “uma	  natureza	  humana	  
abstrata,	   despersonalizada,	   invariável,	   in-‐
diferente	  à	  cultura,	  à	  sociedade,	  ao	  contexto	  e	  
ao	  significado”	   (SOUZA,	  2003).	  De	  fato,	  quan-‐
do	   se	   trata	   de	   pessoas	   que	   meditam	   em	  
grandes	  centros	  urbanos,	  em	  meio	  a	  todos	  os	  
atravessamentos	  que	   se	   fazem	  presentes	  nas	  
metrópoles	  contemporâneas,	  de	  ordem	  políti-‐
ca,	   econômica,	   cultural,	   ambiental,	   tecnológi-‐
ca,	  é	  de	  se	  esperar	  que	  não	  seja	  a	  mesma	  ex-‐
periência	   de	   um	  monge	   que	   viva	   em	   um	   re-‐
cluso	  monastério	  em	  alguma	  floresta	  da	  Índia,	  
com	   outra	   dinâmica	   psicossocial.	   Assim,	   para	  
investigar	  a	  experiência	  individual	  sem	  reduzi-‐
la	   de	   forma	   simplista	   ao	  dissociar	   suas	  múlti-‐
plas	  dimensões,	  é	  preciso	  um	  olhar	  mais	  pro-‐
fundo	  ao	  contexto.	  
Outro	  apontamento,	  bastante	  relacionado	  aos	  
dois	   primeiros,	   refere-‐se	   ao	   desafio	   da	   inter-‐
disciplinaridade,	   que	   se	   traduz	   no	   imperativo	  
de	  melhor	   articulação	  entre	  os	   diferentes	   es-‐
tudos.	   Há	   estudos	   mais	   fisiológicos	   que	  
mostram	  uma	  melhora	  no	  sistema	  imunológi-‐
co,	   enquanto	   outros	   apontam	  uma	  maior	   ca-‐
pacidade	  de	  introspecção	  e	  de	  auto-‐regulação	  
emocional,	  e	  outros	  ainda	  que	  trazem	  evidên-‐
cias	   de	   como	   meditar	   pode	   favorecer	   uma	  
atitude	   de	   mais	   flexibilidade	   e	   criatividade	  
diante	   das	   diferentes	   situações	   vida.	   No	   en-‐
tanto,	   a	   partir	   de	   uma	   perspectiva	   de	   com-‐
plexidade,	   pela	   qual	   se	   reconhece	   a	   interde-‐
pendência	   entre	   os	   fenômenos	   e	   se	   busca	  
superar	  velhas	  dicotomias	  como	  mente-‐corpo	  
ou	   individual-‐social,	   estes	   resultados	   não	   po-‐
dem	  ser	  isolados	  e	  estudados	  separadamente.	  
Como	  bem	  defende	  Morin,	  na	  contracorrente	  
de	   uma	   tradição	   analítica	   que	   fragmenta	   a	  

realidade	  e	  engendra	  conhecimentos	  compar-‐
timentados	  por	  meios	  de	  uma	  ênfase	  nos	  es-‐
pecialismos,	   vem	   se	   tornando	   clara	   a	   neces-‐
sidade	  de	   se	   ir	   além	  dos	   limites	  disciplinares,	  
orientando	   a	   produção	   de	   conhecimento	   a	  
partir	   de	   uma	   colaboração	   interdisciplinar	  
(MORIN,	  2007).	  
Além	   disso,	   apontamos	   ainda	   para	   a	   possi-‐
bilidade	   –	   ou	   até	  mesmo	   a	   necessidade	   –	   de	  
se	   olhar	   com	   mais	   atenção	   o	   fato	   de	   que	   a	  
meditação,	   em	   suas	   diferentes	   modalidades,	  
vem	  sendo	  estudada	  não	  só	  há	  algumas	  déca-‐
das,	  mas	  há	  milênios.	  As	  práticas	  meditativas,	  
como	   vimos,	   são	   fundamentais	   para	   muitos	  
dos	   principais	   sistemas	   filosóficos	   asiáticos,	  
que	   se	   caracterizam	   por	   uma	   abordagem	  
pragmática	   e	   de	   auto-‐pesquisa;	   concomitan-‐
temente,	   são	   práticas	   que	   se	   fundamentam	  
em	   teorias	   complexas,	   visões	  de	  mundo	  e	  de	  
ser	   humano	   que	   se	   revelam,	   sob	   um	   olhar	  
mais	  profundo,	  como	  autênticas	  preciosidades	  
no	   tesouro	   do	   conhecimento	   humano.	   E	   no	  
entanto,	   os	   estudos	   científicos	   recentes,	   so-‐
bretudo	  os	   trabalhos	  empíricos	  de	  metodolo-‐
gia	   experimentalista,	   mas	   também	   grande	  
parte	   dos	   trabalhos	   de	   pesquisa	   de	   campo,	  
tendem	   a	   não	   considerar	   mais	   detidamente	  
esse	  fato,	  se	  esquivando	  aí	  de	  um	  diálogo	  que	  
poderia	  ser	  bastante	  produtivo	  e	  nos	  ajudar	  a	  
compreender	  diversas	  questões	  que	  emergem	  
da	   pesquisa	   do	   tema,	   assim	   como	   a	   levantar	  
outras.	  Evidencia-‐se	  aí	  o	  que	  nos	  estudos	  pós-‐
coloniais	  se	  entende	  por	  um	  colonialismo	  cul-‐
tural,	  que	  se	  manifesta	  mais	  precisamente	  em	  
sua	  dimensão	  epistemológica,	  através	  de	  uma	  
visão	  ainda	  demasiado	  positivista	  do	   conheci-‐
mento,	  na	  qual	  as	  filosofias	  não	  ocidentais	  são	  
tratadas	   de	   forma	   extremamente	   reducion-‐
ista.	  Superar	  esta	  tendência	  requer	  uma	  com-‐
preensão	   mais	   acurada	   da	   diversidade	   de	  
modelos	   teórico-‐metodológicos	   engendrados	  
na	  história	  do	  conhecimento,	  paradigmas	  que	  
não	  necessariamente	   se	   situam	  em	  uma	  pro-‐
gressão	  linear	  do	  mais	  arcaico	  e	  limitado	  para	  
o	  mais	   sofisticado	   e	   abrangente.	  Neste	   senti-‐
do,	  é	  especialmente	  útil	  o	  conceito	  de	  diálogo	  
inter-‐paradigmático	  (VASCONCELOS,	  2002).	  
Relacionado	  a	  todas	  estas	  tendências,	  eviden-‐
cia-‐se	   um	   tipo	   de	   utilitarismo,	   um	   viés	   emi-‐
nentemente	   instrumental	   na	   abordagem	   da	  
meditação,	  seja	  em	  pesquisas	  ou	  propostas	  de	  
aplicações.	   Em	   grande	   parte	   da	   literatura	   é	  
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clara	   uma	   ênfase	   nos	   efeitos,	   nos	   resultados	  
específicos	   passíveis	   de	   serem	   alcançados,	  
muito	  mais	   que	   no	   processo	   em	   si,	   no	   cami-‐
nho	   trilhado,	   seus	  obstáculos	  e	   seus	   aprendi-‐
zados.	  Assim,	  por	  uma	  visão	  das	  práticas	  med-‐
itativas	   que	   as	   coloca	   enquanto	   simples	   téc-‐
nicas	   a	   serem	   aplicadas	   para	   objetivos	   pré-‐
determinados,	  	  pode	  se	  perder	  muito	  da	  com-‐
plexidade	   e	   riqueza	   da	   experiência,	   em	   seus	  
tantos	  atravessamentos	  em	  termos	  subjetivos	  
e	  contextuais.	  
	  
Faces	   do	   silêncio:	   meditação	   e	   políticas	   da	  
cognição	  
Um	  caminho	  pouco	  trilhado	  até	  o	  momento,	  e	  
que	  se	  abre	  em	  meio	  a	   tantos	  outros	  a	  partir	  
desta	   análise	   dos	   desafios	   atuais	   na	   pesquisa	  
científica	  sobre	  meditação,	  é	  o	  que	  se	  orienta	  
por	   um	   questionamento	   das	   implicações	   das	  
práticas	  meditativas	  em	  termos	  sociopolíticos.	  
Ou	  seja,	   trata-‐se	  de	   indagar	  como	  e	  quanto	  a	  
adoção	   de	   tais	   práticas	   por	   indivíduos	   e	  
grupos	  pode	  vir	  a	  favorecer	  mudanças	  na	  con-‐
figuração	   do	   tecido	   social,	   em	   seus	  múltiplos	  
atravessamentos.	  Colocar	  esta	  questão	  signifi-‐
ca,	   em	   última	   instância,	   perguntar-‐se	   pelo	  
papel	   da	   subjetividade	   em	  meio	   ao	   contexto	  
mais	   amplo	   em	   se	   desenvolve,	   lançando	   um	  
olhar	   mais	   especificamente	   aos	   modos	   pelos	  
quais	   se	   podem	   dar	   os	   processos	   de	   sub-‐
jetivação,	  destacando	  aí	  um	  dos	  mais	  simples,	  
intrigantes	   e	   pouco	   estudados:	   o	   silêncio,	   e	  
mais	  precisamente	  o	  silêncio	  disciplinadamen-‐
te	   treinado	  a	   fim	  de	  ampliar	  a	  consciência	  de	  
si	  e	  desenvolver	  potenciais	  latentes,	  por	  meio	  
destas	   práticas	   de	   contemplação	   agrupadas	  
sob	  o	  nome	  de	  meditação.	  
Partimos,	   assim,	   da	   tese	   básica	   de	   que	   tais	  
práticas,	   na	   medida	   em	   que	   envolvem	   o	  
treinamento	  de	  habilidades	  psicológicas	  e	   so-‐
bretudo	  da	   atenção	  em	   seus	  distintos	  modos	  
de	   funcionamento,	  possibilitam	  a	  emergência	  
de	  novas	  experiências,	  em	  especial	  no	  que	  se	  
refere	   à	   introspecção,	   à	   percepção	   que	   uma	  
pessoa	  tem	  de	  si	  mesma	  e	  dos	  fenômenos	  que	  
se	  apresentam	  em	  seu	  campo	  de	  consciência.	  
Além	   disso,	   reconhecemos	   que	   o	   desenvolvi-‐
mento	  do	  hábito	   de	  meditar	   é	   delineado	  por	  
aprendizados	   sobre	   a	   prática	   e	   idéias	   a	   ela	  
relacionadas,	   atravessado	   pelos	   sentidos	   e	  
significados	   atribuídos	   por	   cada	   praticante,	  
assim	   como	   contextualizado	   em	   termos	   de	  

interação	  social	  com	  determinados	   indivíduos	  
e	  grupos	  e	  situado	  em	  certos	  ambientes,	  con-‐
stituindo	  aí	  um	  processo	  complexo,	  que	  se	  dá	  
em	   uma	   rede	   sociotécnica	   composta	   de	  
diferentes	   atores,	   fatos	   e	   artefatos.	   Com	   isso	  
em	   mente,	   podemos	   entender	   que	   tais	  
práticas	   envolvem	   todo	   um	  processo	   de	   sub-‐
jetivação,	   de	   produção	   de	   subjetividades	   –	   o	  
que	  também	  significa	  dizer	  que	  trata-‐se	  de	  um	  
aprendizado	   que	   se	   dá	   em	   um	   sentido	   que	  
está	  para	  além	  da	  mera	  aquisição	  de	  saberes,	  
implicando	  mudanças	  de	  atitude	  e	  de	  visão	  de	  
si	  e	  do	  mundo.	  
Como	   explica	   Rolnik,	   os	   processos	   de	   sub-‐
jetivação	   se	   realizam	   por	   múltiplos	   vetores,	  
articulando	   dinamicamente	   fluxos	   de	   ordem	  
cultural,	  política,	  econômica,	  tecnológica,	  am-‐
biental	   –	   família,	   educação	  e	  escola,	   trabalho	  
e	  mercado,	   religião,	  mídia	  e	  meios	  de	  entret-‐
enimento	   são	   apenas	   alguns	   dos	   componen-‐
tes	   que	   atuam	   aí	   como	   protagonistas.	   Em	  
última	   instância	   trata-‐se	  aqui	  do	  próprio	  vir	  a	  
ser	  dos	  sujeitos,	  compreendendo	  aí	  a	  subjeti-‐
vidade	   por	   uma	   perspectiva	   ampliada,	  
reconhecida	   como	   necessariamente	   proces-‐
sual	   e	   contextualmente	   implicada	   (ROLNIK,	  
1997).	  Na	  análise	  deste	  processo,	  deste	  devir	  
que	   é	   ao	  mesmo	   tempo	  pessoal	   e	   social,	   um	  
devir	   concomitante	   do	   eu	   e	   do	  mundo,	   uma	  
abordagem	   possível	   e	   especialmente	  
desejável	   a	   uma	   ciência	   que	   se	   reconhece	  
também	   como	   protagonista	   no	   drama	   do	  
mundo	  e	  portanto	  socialmente	  responsável,	  é	  
se	   orientar	   por	   uma	   investigação	   das	   im-‐
plicações	   dos	   diferentes	   vetores	   de	   sub-‐
jetivação	   em	   termos	   sociopolíticos.	   Isto	   é,	  
considerar	  como	  os	  diversos	  meios	  pelos	  quais	  
a	   subjetividade	   se	   produz	   e	   se	   reproduz	   po-‐
dem	   vir	   a	   implicar	   estas	   ou	   aquelas	   trans-‐
formações	  na	  composição	  do	  tecido	  social,	  em	  
sua	  dinâmica	  de	   forças,	   seus	   contrastes,	   seus	  
conflitos	   –	   e	   considerar,	  mais	   especialmente,	  
como	  se	  afeta	  aí	  a	  questão	  histórica	  da	  justiça,	  
da	  distribuição	  de	  custos	  e	  benefícios,	  da	  gar-‐
antia	   da	   liberdade	   com	   responsabilidade,	   da	  
participação	  social	  em	  seus	  direitos	  e	  deveres.	  
Neste	   sentido,	   especialmente	   útil	   pode	   ser	   o	  
conceito	  de	  políticas	  da	  cognição.	  Como	  apon-‐
ta	   Kastrup,	   expandindo	   a	   concepção	   de	   cog-‐
nição	  para	  além	  da	  cabeça	  dos	  sujeitos	  e	  enra-‐
izando-‐a	   no	   plano	   dinâmico	   e	   historicamente	  
constituído	   de	   vetores	   sociais	   e	   ambientais	  
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que	   nos	   atravessam,	   as	   formas	   de	   com-‐
preensão	  do	  processo	  cognitivo,	  que	  é	  aquele	  
do	   conhecer,	   podem	   remeter	   à	   mera	   repre-‐
sentação,	  por	  um	  lado,	  ou	  à	  invenção.	  Isto	  é,	  o	  
ato	   de	   conhecer	   é	   entendido	   como	  
reconhecimento,	  no	  qual	  os	  sujeitos	  recebem	  
e	  interpretam	  informações,	  ou	  como	  processo	  
criativo,	  em	  que	  de	  fato	  se	  produzem	  sujeitos	  
e	  objetos.	  No	  primeiro	  caso,	   trata-‐se	  de	  solu-‐
cionar	   problemas	   que	   são	   colocados	   pelo	  
meio,	   enquanto	   no	   segundo	   interessa	   justa-‐
mente	  a	  criação	  de	  problemas,	  no	  sentido	  de	  
contrates	   com	   o	   já	   conhecido,	   de	   novos	  mo-‐
dos	  de	  conceber	  o	  mundo.	  Esta	  distinção,	  por	  
sua	   vez,	   corresponde	  à	   implicações	   sociopolí-‐
ticas	  bastante	  diferentes,	  em	  que	  varia	  signifi-‐
cativamente	   a	   relevância	   que	   a	   subjetividade	  
assumiria	  na	  constituição	  e	  transformação	  das	  
sociedades,	   sendo	  mais	   passiva	   ou	  mais	   pró-‐
ativa	   dependendo	   da	   perspectiva,	   seja	   colo-‐
cada	  como	  câmera	  diante	  de	  um	  mundo	  dado	  
que	  se	  dá	  a	  conhecer	  e	  ao	  qual	  se	  adapta,	  ou	  
vista	   como	   uma	   dimensão	   fundamental	   e	   in-‐
dissociável	   do	   processo	   constante	   de	  
produção	   do	  mundo	   (KASTRUP,	   1999).	   Incor-‐
porando	  então	  este	  conceito	  no	  rol	  de	  instru-‐
mentos	   teóricos	   para	   trabalhar	   com	   nosso	  
tema,	   então,	   e	   nos	   orientando	   por	   uma	  
análise	   crítica,	   psicossocial,	   podemos	   com-‐
preender	   a	  meditação	   e	   suas	   aplicações	   con-‐
temporâneas	  pela	   correspondência	   com	  duas	  
grandes	   vertentes	   em	   termos	   de	   políticas	   da	  
cognição	  –	  e	  de	  suas	  implicações	  quantos	  aos	  
processos	   de	   subjetivação,	   devidamente	   situ-‐
ados	  no	  contexto	  histórico	  mais	  amplo.	  
Uma	   primeira	   possibilidade	   seria	   pela	   via	   da	  
solução	  de	  problemas	  pontuais.	  Seja	  para	  tra-‐
tar	   ou	   prevenir	   um	   fato	   percebido	   como	   in-‐
desejado,	  como	  se	   tratara-‐se	  de	  consertar	  al-‐
go	   que	   não	   funciona	   bem	   ou	   antes	   disso	   se	  
certificar	   de	   que	   siga	   funcionando,	   a	   medi-‐
tação	   é	   apropriada	   como	   técnica	   eminen-‐
temente	   profilática	   e	   terapêutica.	   É	   este	   o	  
caso	  por	  exemplo	  nas	  aplicações	  em	  hospitais,	  
para	   auxílio	   no	   tratamento	   de	   quadros	   pato-‐
lógicos	   diversos,	   no	   contexto	   das	   chamadas	  
práticas	   complementares	   em	   saúde.	   Outro	  
exemplo	  está	  na	  educação,	  com	  formas	  laicas	  
de	  meditação	  sendo	  ensinadas	  aos	  alunos	  em	  
algumas	  escolas,	   a	  princípio	   como	  alternativa	  
para	  a	  prevenção	  ou	  solução	  de	  problemas	  de	  
comportamento	  e	  desempenho	  escolar.	  

Longe	   de	   menosprezar	   estas	   formas	   de	   uti-‐
lização	   da	  meditação,	   reconhecemos	   que	   po-‐
dem	   trazer	   aí	   contribuições	   importantes.	   No	  
campo	  da	  saúde,	  já	  constitui	  um	  avanço	  signif-‐
icativo	   possibilitar	   uma	   alternativa	   ao	   trata-‐
mento	  exclusivo	  com	  medicamentos	  e	  outros	  
recursos	   médicos	   convencionais,	   dando	   aos	  
pacientes	  a	  chance	  de	  desenvolver	  um	  pouco	  
mais	  de	  autonomia	  e	  pró-‐atividade	  no	  cuidado	  
consigo	   (DEMARZO,	   2008).	   Na	   educação,	   por	  
outro	  lado,	  ensinar	  a	  meditar	  em	  uma	  escola,	  
ainda	  que	  sem	  um	  contexto	  de	  maiores	  ques-‐
tionamentos	   quanto	   ao	   modelo	   educacional	  
hegemônico,	   em	   seus	  atravessamentos	  histó-‐
ricos,	   já	   é	   um	   passo	   em	   direção	   à	   uma	   edu-‐
cação	  mais	  preocupada	  com	  a	  dimensão	  sub-‐
jetiva	   e	   afetiva	   na	   formação	   do	   ser	   humano	  
(RATO,	  2001).	  No	  entanto,	  o	  que	  enfatizamos	  
aqui	  é	  que	  estes	  usos	  da	  meditação,	  ainda	  que	  
sejam	   bem	   vindos	   considerando	   as	   con-‐
tribuições	  específicas	  que	  podem	   trazer,	   con-‐
stituem	   ainda	   um	   nível	   mais	   superficial	   de	  
apropriação	   das	   práticas	   meditativas,	   aquém	  
de	   seus	   potenciais	  mais	   elevados	   em	   termos	  
de	  implicações	  para	  a	  transformação	  pessoal	  e	  
social.	   Vê-‐se	   aí,	   de	   fato,	   a	   presença	  distintiva	  
de	   uma	   racionalidade	   instrumental,	   com	   as	  
práticas	   de	   meditação	   compradas	   como	   téc-‐
nicas	   para	   objetivos	   específicos,	   bastante	   de	  
acordo	   ainda	   com	   ideais	   e	   valores	   hegemô-‐
nicos.	   Em	   termos	   de	   implicações	   políticas,	  
oferece-‐se	   assim	   uma	   melhor	   adaptação	   do	  
indivíduo	   à	   vida	   em	   sociedade,	   mas	   sem	   um	  
posicionamento	   mais	   crítico	   quanto	   aos	   mo-‐
dos	  de	  viver	  e	  conviver	  já	  instituídos.	  
Por	   outro	   lado,	   a	   experiência	   com	   práticas	  
meditativas	  pode	  vir	  a	  se	  delinear	  por	  uma	  via	  
de	   problematização,	   mais	   que	   de	   simples	  
solução	   de	   problemas	   pré-‐colocados.	   Con-‐
siderando	  todo	  o	  processo	  de	  aprendizagem	  e	  
transformação	   pessoal	   que	   pode	   estar	   im-‐
plicado	   no	   ato	   de	   meditar,	   tal	   experiência	  
pode	   ser	   entendida	   em	   termos	   de	   uma	  
produção	   de	   novas	   subjetividades,	   para	   além	  
da	  reprodução	  de	  formas	  normatizadas	  de	  ser	  
e	   estar	   no	   mundo.	   Trataria-‐se,	   aí,	   do	   que	  
Guatarri	   chama	  de	   singularização,	   remetendo	  
à	   uma	   diferenciação	   criativa	   que	   engendra	  
alternativas,	   possibilidades	   não	   determinadas	  
previamente,	   que	   tornam	   cada	   indivíduo	   sin-‐
gular,	  que	  fazem	  de	  cada	  ser	  humano	  um	  ser	  
realmente	  único.	  Muito	  mais	  que	  por	  um	  sim-‐
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ples	  acréscimo	  de	  novas	  normas	  e	  estruturas,	  
que	   se	   somariam	   à	   uma	   personalidade	   pré-‐
existente	  e	  com	  lacunas	  a	  serem	  completadas,	  
esta	   singularização	   passa,	   em	   grande	   parte,	  
por	   uma	   via	   de	   desconstrução,	   envolvendo	   a	  
problematização	   de	   formas	   de	   atuação	   e	   in-‐
teração	  com	  os	  outros	  eus	  no	  palco	  do	  mundo	  
(GUATTARRI,	  1992).	  Isto,	  por	  sua	  vez,	  depende	  
da	  irrupção	  de	  fissuras	  nas	  estruturas	  demasi-‐
ado	   solidificadas	  das	  narrativas	  que	  norteiam	  
a	  atuação	  –	  há	  de	  se	  ousar	  rupturas	  nas	  redes	  
de	   significação,	   cadeias	   semióticas	   com-‐
partilhadas	   socialmente	   e	   “interiorizadas”	  
como	   normas	   de	   compreensão,	   posto	   que	   é	  
somente	  pelas	  brechas	  aí	   criadas	  que	  alguma	  
nova	  luz	  pode	  vir	  a	  passar.	  
No	   caso	   da	   meditação,	   há	   um	   detalhe	   que	  
torna	   todo	   o	   processo	   especialmente	   inter-‐
essante:	  trata-‐se	  aí	  de	  um	  processo	  analítico	  e	  
crítico,	   sim,	   porém	   não	   pelo	   viés	   da	   razão	   e	  
intelectualização	  como	  tantas	  vezes	  se	  exorta	  
nos	   discursos	   filosóficos	   e	   científicos,	   e	   sim	  
por	  meio	  do	  silêncio,	  e	  precisamente	  do	  espa-‐
ço	   que	   com	   ele	   se	   cria	   em	  meios	   a	   todos	   os	  
conceitos	   e	   construtos	   mentais	   (GOLEMAN,	  
1988).	  Uma	  teoria	  básica	  compartilhada	  pelas	  
mais	  diversas	  tradições	  de	  meditação	  é	  de	  que	  
é	  precisamente	  este	  espaço	  que	  permite	  am-‐
pliar	   e	   refinar	   a	   percepção	   de	   si,	   trazendo	   à	  
tona	  padrões	  pelos	  quais	  funcionamos	  –	  e	  que	  
em	  grande	  medida	  constituem-‐se	  por	  proces-‐
sos	   inconscientes	   e	   automatizados,	   que	   re-‐
produzem	  modos	  instituídos	  de	  pensar,	  sentir	  
e	  agir,	  na	  encenação	  de	  enredos	  e	  papéis	   so-‐
cialmente	   e	   culturalmente	   condicionados	  
(GOLDSTEIN	   &	   KORNFIELD,	   1987).	   Ou	   seja,	  
trata-‐se	  menos	  de	  razão	  e	  mais	  de	  intuição,	  no	  
sentido	   filosófico	   do	   termo,	   referindo-‐se	   a	  
uma	   compreensão	   mais	   imediata	   da	   reali-‐
dade,	   uma	   forma	   de	   cognição	   mais	   próxima	  
da	   percepção,	   que	   se	   realiza	   sem	   tanta	   cen-‐
tralização	   por	   parte	   do	   ego	   –	   e	   que	   por	   isso	  
mesmo	  permite	   iluminar	  aspectos	  da	  person-‐
alidade	   que,	   por	   uma	   atenção	   mais	   seletiva	  
ancorada	   na	   identidade	   habitualmente	   con-‐
cebida,	   baseada	   na	   auto-‐imagem	   e	   suas	   mi-‐
ragens,	  normalmente	  não	  seriam	  percebidos.	  
A	   experiência	   com	   as	   práticas	   meditativas,	  
assim,	  em	  seu	  sentido	  mais	  profundo,	   implica	  
em	  uma	  abertura	  para	  o	  novo,	  revelando	  uma	  
criatividade	  até	  então	   ignorada	  e	  possibilitan-‐
do	   a	   re-‐invenção	   de	   si,	   na	   irrupção	   de	   novas	  

formas	  existir	  no	  mundo	  e	  com	  os	  outros.	  Pelo	  
treinamento	   da	   atenção,	   direcionada	   consci-‐
entemente	   à	   própria	   subjetividade,	   e	   assim	  
com	  o	  refinamento	  progressivo	  desta	  tão	  atro-‐
fiada	  capacidade	  introspectiva,	  aqueles	  que	  se	  
dedicam	  a	  meditar,	  muito	  longe	  de	  estarem	  se	  
refugiando	  em	  si	  mesmos	  e	  se	  esquecendo	  do	  
mundo	  a	  fim	  de	  relaxar	  um	  pouco,	  podem	  es-‐
tar	  indo	  justo	  de	  encontro	  ao	  mundo	  que	  hab-‐
ita	   em	   si,	   para	   encará-‐lo	   de	   frente	   e	   even-‐
tualmente	   transformá-‐lo,	   de	   “dentro”	   para	  
“fora”	  –	  e	  quem	  poderia	  chamar	  de	  mero	  cli-‐
chê	   o	   dito	   de	   que	   para	   mudar	   o	   mundo	  
devemos	  ser	  a	  mudança	  que	  almejamos	  ver?	  
	  
Conclusão	  
No	  silêncio,	  são	  melhor	  percebidas	  as	  narrati-‐
vas	  que	  nos	  direcionam	  e	  movem,	  e	  que,	  en-‐
quanto	   não	   notadas,	   afiguram-‐se	   como	   cor-‐
rentes,	   cadeias	   semióticas	   reforçadas	   cotidi-‐
anamente	   na	   interação	   social	   e	   com	   o	   ambi-‐
ente	  do	  viver-‐e-‐conviver.	  Para	  os	  que	  têm	  co-‐
mo	   território	   existencial	   o	   contexto	  urbano	  e	  
metropolitano,	   centro	   complexo	   onde	   con-‐
vergem	  e	  se	  fazem	  sentir	  mais	  nítidos	  os	  con-‐
trastes	  e	   conflitos	  de	   tantos	  atravessamentos	  
a	   nível	   político,	   econômico,	   tecnológico,	   cul-‐
tural,	  este	  é	  um	  desafio	  especialmente	  signifi-‐
cativo.	   Intervenções	   no	   sentido	   de	   promover	  
o	   conhecimento	   de	   práticas	   meditativas,	  
portanto,	   podem	   auxiliar	   –	   e	   de	   fato	   já	   vem	  
auxiliando	   –	   em	   processos	   de	   subjetivação	   e	  
singularização,	  com	  implicações	  a	  nível	  social,	  
concatenando-‐se	  às	  múltiplas	   revoluções	  mo-‐
leculares	  em	  curso,	  pequenas	  transformações	  
que	   se	   integram	   e	   se	   fortalecem,	   fazendo	  
emergir	  novas	  configurações	  no	   tecido	  social.	  
Meditar,	  assim,	  pode	  ser	  também	  um	  ato	  polí-‐
tico.	  
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Resumo	  
Este	  trabalho	  é	  um	  relato	  de	  uma	  pesquisa	  de	  
mestrado	  intitulada	  “Os	  indesejáveis:	  os	  agen-‐
tes	  públicos	  e	  a	  gestão	  da	  mobilidade	  de	   tre-‐
cheiros	   e	   pessoas	   em	   situação	   de	   rua”	   que	  
consistiu	   em	   analisar	   os	   modos	   de	   atuação	  
dos	  agentes	  públicos	   sobre	  as	  pessoas	  em	  si-‐
tuação	  de	  rua	  e	  trecheiros	  de	  uma	  cidade	  mé-‐
dia	  do	  interior	  paulista,	  localizada	  num	  impor-‐
tante	   corredor	   de	   circulação	   de	   trecheiros.	   A	  
pesquisa	   foi	   realizada	   segundo	   o	   referencial	  
da	  Etnografia	  em	  Psicologia	  com	  a	   técnica	  de	  
observação	  participante,	  com	  duração	  de	  oito	  
meses	   e	   centrou-‐se	   na	   atuação	   dos	   agentes	  
que	   trabalhavam	   na	   Secretaria	   Municipal	   de	  
Assistência	   Social,	   responsáveis	   pela	   gestão	  
dos	  nômades	  do	  município.	  Dessa	  forma,	  nes-‐
se	   trabalho,	   nosso	   interesse	   é	   descrever	   e	  
analisar	   o	   processo	   de	   gestão	   da	   mobilidade	  
das	   pessoas	   em	   situação	   de	   rua	   e	   trecheiros	  
conduzido	  por	   agentes	  públicos	  do	  município	  
e	   seus	   desdobramentos	   principalmente	   no	  
que	   concerne	   à	   entrada	   e	   permanência	   dos	  
estranhos.	  
Palavras-‐chave:	  Trecheiros,	  pessoas	  em	  situa-‐
ção	   de	   rua,	   agentes	   públicos,	   cidade,	   mobili-‐
dade.	  
	  
Abstract	  
This	  work	  is	  an	  account	  of	  a	  Master	  thesis	  en-‐
titled	  “The	  undesirable:	  public	  officials	  and	  the	  
management	  of	   roamers	  mobility	   and	  people	  
on	  the	  streets”	  that	  was	  to	  analyze	  the	  modes	  
of	   action	   of	   public	   officials	   about	   the	   people	  
on	  the	  streets	  and	  roamers	  of	  an	  average	  city	  
in	   the	   interior,	   located	   in	  an	   important	  roam-‐
ers	   circulation	   corridor.	   The	   research	   was	  
conducted	  under	  the	  framework	  of	  Ethnogra-‐
phy	   in	  Psychology	  with	   the	  participant	  obser-‐
vation	   technique,	   lasting	   eight	   months	   and	  
focused	   on	   the	   actions	   of	   officers	  working	   in	  
the	  Municipal	   Social	  Welfare,	   responsible	   for	  
managing	   the	   city's	  nomads.	   Thus,	   in	   this	  pa-‐
per,	  our	  interest	  is	  to	  describe	  and	  analyze	  the	  
mobility	  management	  process	  of	  the	  people	  in	  
the	  streets	  and	  roamers	  led	  by	  municipal	  pub-‐
lic	   officials	   and	   their	   consequences	   mainly	  
concerning	   the	   entry	   and	   residence	   of	  
strangers.	  
Key-‐word:	   Roamers,	   people	   on	   the	   streets,	  
public	  officials,	  city,	  mobility.	  
	  

Introdução	  
O	   texto	   a	   seguir	   procura	   trazer	   a	   experiência	  
de	   pesquisa	   com	   agentes	   públicos	   que	   lida-‐
vam	  cotidianamente	  com	  pessoas	  em	  situação	  
de	   rua	  e	   trecheiros	  em	  uma	  cidade	  de	  médio	  
porte	  do	   interior	  paulista,	  particularmente	  no	  
tocante	   à	   gestão	   dos	   fluxos	   de	   nômades	   que	  
entravam	  e	  permaneciam	  no	  município.	  
Ao	  discorrer	  sobre	  o	  olhar	  e	  ação	  dos	  agentes	  
públicos	  sobre	  as	  pessoas	  em	  situação	  de	  rua	  
e	   trecheiros	   não	   podemos	   desconsiderar	   que	  
estes	   não	   são	   sujeitos	   passivos	   que	   apenas	  
sofrem	   a	   ação	   dos	   agentes	   públicos	   e	   citadi-‐
nos,	  mas	  sim,	  que	  também	  atuam	  de	  maneira	  
ativa,	  utilizando-‐se	  de	  estratégias	  para	  contin-‐
uarem	  seu	  trajeto.	  
Tais	   estratégias	   consistem	   na	   busca	   de	   gar-‐
antia	  para	  seus	  modos	  de	  vida	  e,	  dentre	  elas,	  
podemos	   citar	  o	   achaque,	  ou	  a	   arte	  de	  abor-‐
dagem	  dos	   citadinos	  para	  a	  obtenção	  de	  din-‐
heiro;	  a	  ocupação	  de	  espaços	  públicos	  e	  con-‐
struções	  como	  locais	  de	  paragem,	  socialização	  
e	  pernoite;	  a	  adequação	  de	  seus	  discursos	  aos	  
dos	   agentes	   públicos	   ou	   profissionais	   que	   os	  
atendem	  para	  conseguirem	  utilizar	  os	  serviços	  
ofertados,	   tal	   como	   dizerem	   que	   estão	   à	  
procura	   de	   emprego	   para	   obter	   passe	   rodo-‐
viário.	  
O	  tratamento	  dado	  a	  “pessoas	  em	  situação	  de	  
rua”,	  “moradores	  de	  rua”	  ou	  “trecheiros”	  mu-‐
da	  de	  uma	  cidade	  a	  outra	  e	  depende	  bastante	  
das	   políticas	   municipais,	   porém,	   o	   traço	   de	  
rejeição	  e	  indesejabilidade	  da	  presença	  desses	  
personagens	   urbanos	   é	   praticamente	   inev-‐
itável,	  embora	  possa	  ser	  sutil	  ou	  racionalizado	  
como	  uma	   forma	   indigna	  de	  vida	  que	  precisa	  
ser	  modificada.	  
Quando	   os	   trecheiros	   começam	   a	   frequentar	  
o	   centro	   e/ou	   a	   rodoviária	   de	   maneira	   mais	  
assídua,	  pedindo	  dinheiro	  aos	  transeuntes,	  até	  
a	  polícia	  pode	   ser	   acionada,	   como	  ocorre	  em	  
algumas	  cidades,	  para	  deslocá-‐los	  ou	  conven-‐
cê-‐los	  a	  procurar	  emprego	  ou	  irem	  para	  outra	  
cidade.	   No	   caso	   da	   cidade	   estudada	   a	   ação	  
policial	  era	  desejada	  e	  efetiva,	   sendo	  solicita-‐
da	  pelo	  poder	  público.	  	  
Quando	  a	   ação	  policial	   não	  é	   suficiente	  pode	  
ser	  acionada	  outra	  instância	  para	  solucionar	  o	  
problema	  -‐	  no	  caso	  o	  Ministério	  Público	  -‐	  que,	  
por	  sua	  vez,	  solicita	  à	  Secretaria	  Municipal	  de	  
Assistência	   Social	   para	   providenciar	   as	   “me-‐
didas	   cabíveis”	   para	   que	   trecheiros	   aban-‐
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donem	   o	   município	   ou	   que	   encontrem	   um	  
lugar	  para	  as	  pessoas	  em	  situação	  de	  rua.	  	  
Isso	  quando,	  à	  revelia	  de	  qualquer	   lei,	  não	  se	  
adota	   práticas	   de	   agressão	   e	   violência	   para	  
expulsar	  tais	  indesejáveis,	  como	  já	  ocorreu	  em	  
muitos	  casos	  amplamente	  noticiados	  pela	   im-‐
prensa.	  
A	   opção	   em	   focalizar	   os	   agentes	   públicos	   se	  
deve	   ao	   poder	   conferido	   a	   eles	   na	   execução	  
das	  políticas	  públicas	  destinadas	  a	  essa	  popu-‐
lação.	  As	  pessoas	  em	  situação	  de	  rua,	  trechei-‐
ros	   e	   andarilhos,	   mesmo	   participando	   ati-‐
vamente	  da	   luta	  pelos	   lugares	  e	  espaços,	  não	  
possuem	   os	   instrumentais	   dos	   agentes	   que	  
contam	  com	  um	  arsenal	  de	  métodos,	  técnicas,	  
normas,	  políticas,	  discursos,	  para	   legitimarem	  
suas	   práticas,	   bem	   como	   para	   proporem	   no-‐
vas	  formas	  de	  abordagens	  e	  atuação.	  
	  
Os	  estranhos,	  a	   cidade	  e	  a	  utilização	  dos	  es-‐
paços	  
A	   gestão	   dos	   lugares	   e	   espaços	   norteou	   as	  
ações	  dos	  agentes	  públicos	  da	  cidade	  pesqui-‐
sada.	  Tais	  agentes	  agiam	  no	  sentido	  de	  deslo-‐
car	  ou	  inserir	  os	  nômades	  e	  errantes	  em	  locais	  
determinados	   por	   eles	   como	   sendo	   os	   mais	  
adequados	   para	   permanecerem,	   a	   saber,	   a	  
família,	   um	   hotel	   social,	   hospitais	   psiquiátri-‐
cos,	  clínicas	  de	  recuperação,	  trabalho,	  além	  de	  
uma	  residência	  fixa	  ou	  a	  colocação	  em	  trânsi-‐
to,	  no	  caso	  dos	  trecheiros.	  
Os	   agentes	   públicos	   do	   município,	   curiosa-‐
mente,	   não	   buscavam	   colocar	   os	   trecheiros	  
dentro	   dos	   desígnios	   da	   sedentarização.	   Não	  
procuravam,	  em	  momento	  algum,	  alternativas	  
de	   sedentarizá-‐los.	   Agiam	   apenas	   no	   sentido	  
de	  promover	  o	   trânsito	  permanente.	  O	  retor-‐
no	   à	   família,	   ao	   trabalho	   e	   à	   residência	   era	  
acionado	  apenas	  para	  as	  pessoas	  em	  situação	  
de	  rua.	  Em	  suma,	  a	  sedentarização	  era	  somen-‐
te	  para	  aqueles	  naturais	  da	  própria	  cidade	  ou	  
que	  possuíam	  familiares	  nela	  residentes.	  	  	  
Os	  espaços	  geográficos,	  as	  praças,	  eram	  fonte	  
de	   constante	   monitoramento	   pelos	   agentes	  
públicos.	   Procuravam,	   invariavelmente,	   re-‐
stringir	  ao	  máximo	  a	  paragem	  das	  pessoas	  em	  
situação	   de	   rua	   e	   trecheiros	   nesses	   espaços	  
vistos	   como	   produtores	   de	   sujeira,	   tanto	   a	  
ambiental	  quanto	  a	  cognitiva	  e	  subjetiva.	  
Os	   agentes	   públicos,	   nessa	   busca	   incessante	  
de	  modulação,	   restrição	   e	   constrição	   dos	   es-‐
paços,	   não	   levavam	   em	   consideração	   a	  

relação	   dos	   nômades	   e	   errantes	   com	   esses	  
espaços.	  Não	  admitiam	  a	  criação	  de	  territórios	  
subjetivos	   outros	   ou	   a	   produção	   relações	   de	  
pertencimento	   das	   pessoas	   em	   situação	   de	  
rua	   com	   as	   praças	   ou	   locais	   públicos.	   Como	  
bem	   pontua	   Pelbart	   (2003,	   p.125),	   “Não	   se	  
trata	  de	  ‘terras’	  geográficas,	  mas	  de	  territórios	  
sensíveis	  e	  afetivos,	  espaços	  de	  solidariedade,	  
novos	   mapas	   de	   pertencimento	   e	   filiação	  
translocais.”.	  	  
O	  percurso	  dos	  nômades	  e	  errantes	  realizados	  
pelas	  ruas,	  praças,	  becos,	  avenidas,	  paisagens	  
da	  cidade	  adquire	  significado	  bem	  diverso	  dos	  
citadinos	   e	   dos	   agentes	   públicos.	   Eles	   experi-‐
mentam	  esses	  trajetos	  e	  passagens	  como	  pos-‐
sibilidades	   de	   deslocamento	   para	   	   garantir	  
comida,	  vestuário,	  abrigo,	  afeto,	  sociabilidade	  
mais	   do	   que	   como	   vivências	   de	   trajetos	   en-‐
quanto	   ligação	   entre	   dois	   pontos;	   enquanto	  
um	   caminho	   para	   chegar	   a	   um	   destino,	   tão	  
buscado	  pelos	  citadinos	  e	  agentes	  públicos.	  
Outro	  fato	  a	  se	  considerar	  na	  experiência	  dos	  
nômades	   e	   errantes	   com	   o	   espaço	   está	   rela-‐
cionado	   com	   a	   técnica,	   ou	   melhor,	   com	   a	  
pouca	  utilização	  de	  toda	  a	  parafernália	  de	  re-‐
cursos	   e	   instrumentos	   que	   a	   técnica	   contem-‐
porânea	  disponibiliza	   para	   o	   homem,	   tais	   co-‐
mo	   meios	   de	   transporte	   e	   de	   comunicação,	  
senhas	  de	  acesso	  a	  determinados	   locais,	  den-‐
tre	   outros.	   Utilizam	  meios	   considerados	  mais	  
“arcaicos”	  como	  a	  comunicação	  e	  socialização	  
sem	  mediação	   de	   instrumentos	   tecnológicos,	  
assim	  como	   improvisam	  artesanalmente	  abri-‐
gos,	   higiene	   pessoal,	   alimentação	   e	   outras	  
providências	   cotidianas	   necessárias	   à	   so-‐
brevivência.	  
Essa	   relação	   mais	   direta	   com	   as	   coisas	   e	  
menos	   intermediada	   pela	   tecnologia,	   própria	  
da	  maneira	  de	  viver	  dos	  nômades	  e	  errantes,	  
produz	   um	   efeito	   de	   fratura	   nos	   ideários	  
modernistas	   da	   vida	   instrumentalizada	   pela	  
ciência	   e	   tecnologia,	   que	   permeia	   os	   modos	  
de	   vida	   contemporâneos,	   que	   gera	   também	  
uma	   artificialização	   da	   vida	   e	   um	   distancia-‐
mento	   cada	   vez	   maior	   da	   pátria	   como	   bem	  
postula	   Jimenez	   (1996)	   ao	   considerar	   esse	  
movimento	   contemporâneo	   dos	   sem	   pátria,	  
dos	  quais	  nos	  tornamos,	  pois	  

A	  pátria	  mais	   interior,	  a	  natureza,	  da	  qual	  pro-‐
cedemos	   e	   à	   qual	   inevitavelmente	   haveremos	  
de	   voltar,	   fica	  mais	   distante	   do	   que	   nunca	   do	  
nosso	   alcance.	   Se	   as	   culturas	   humanas	   instau-‐
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ram	  sempre	  diversas	  formas	  de	  intercomunica-‐
ção	   com	   o	   entorno	   natural	   onde	   se	   desenvol-‐
vem,	   a	   planetarização	   da	   técnica	   deu	   curso	   a	  
um	  processo	  de	  nivelação	  e	  exploração	  sem	  li-‐
mites	   dos	   diversos	   ecossistemas	   do	   globo.	   To-‐
dos	  são	  reduzidos	  a	  um	  mesmo	  processo	  de	  ar-‐
tificialidade.	  O	  espesso	  bosque	  da	  técnica	  cres-‐
ce	  nas	  cidades	  e	  no	  campo,	  tornando	  cada	  vez	  
mais	   profunda	   a	   ruptura	   do	   homem	  moderno	  
com	  a	  natureza.	  (Jimenez,	  1996,	  p.142-‐143).	  

Os	   errantes	   e	   nômades	   com	   seus	   modos	   de	  
vida,	  podem,	  ao	  contrário	  dos	  citadinos,	  estar	  
no	   movimento	   de	   retorno	   às	   suas	   pátrias,	  
cognitivas,	   afetivas,	   territoriais	   e	   subjetivas,	  
produzindo	  outra	  relação	  com	  o	  meio,	  ou	  co-‐
mo	  diz	  Jimenez,	  com	  o	  entorno	  natural	  que	  o	  
cerca,	   numa	   relação	   direta	   com	   o	   que	   a	   na-‐
tureza	   produz.	   O	   mais	   interessante	   é	   que	   a	  
experiência	  desses	  nômades	  e	  errantes	  é,	   so-‐
bretudo,	  corporal	  e	  vivencial	   .Talvez,	  por	  esse	  
motivo,	   os	   pés	   são	   tidos	   como	   um	   dos	   ma-‐
iores	  símbolos	  que	  os	  caracterizam.	  	  
Esse	   retorno	   ou	   utilização	   dos	   espaços	   públi-‐
cos	   como	   espaços	   de	   reconhecimento	   e	  
pertencimento	  está	  cada	  vez	  mais	  inacessível,	  
servindo	  apenas	  como	  passagem,	  como	  espa-‐
ço	   de	   trânsito,	   onde	   não	   é	   mais	   desejável	   a	  
paragem,	  convivência	  e	  socialidade.	  
Os	  espaços	  públicos	  estão	  se	  tornando	  apenas	  
um	   instrumento,	  uma	  paisagem	  tecnicizada	  a	  
serviço	   da	   vida	   burocratizada,	   regulada	   e	   da	  
mobilidade	   incessante.	   Nesse	   interim,	   os	  
agentes	   públicos	   que	   atuam	   com	   e	   sobre	   as	  
pessoas	   em	   situação	   de	   rua	   e	   trecheiros	  
acabam	   por	   reafirmar	   esse	   ideário	   moderni-‐
zador-‐tecnificante	   ao	   aceitar	   apenas	   a	   passa-‐
gem	  deles	  por	  tais	  espaços.	  	  
A	  regulação	  dos	  espaços	  se	  dá	  de	  duas	  manei-‐
ras	  complementares.	  Para	  as	  pessoas	  em	  situ-‐
ação	  de	  rua	  prevalece	  a	  restrição	  de	  acesso	  a	  
espaços	   públicos	   e	   de	   permanência	   em	   con-‐
struções	   abandonadas,	   além	   de	   encamin-‐
hamentos	   em	   instituição	   fechadas.	   Para	   os	  
trecheiros	   prevalece	   a	   política	   de	   colocação	  
em	  trânsito	  constante	  por	  meio	  de	  concessão	  
de	  passes	  de	  ônibus	  para	  a	  cidade	  mais	  próx-‐
ima.	  
A	  política	  de	  colocação	  do	  trecheiro	  em	  trânsi-‐
to	   constante	   se	   coaduna	   com	   as	   postulações	  
de	  Augé	  (2012)	  sobre	  os	  “não	   lugares”.	  Neles	  
o	   sujeito	   vivência	   um	   espaço	   não	   identitário	  
em	  detrimento	  dos	  lugares	  –	  que	  são	  eminen-‐

temente	   identitários.	  Pela	  estratégia	  da	  circu-‐
lação	  ininterrupta,	  se	  destina	  aos	  trecheiros	  e	  
demais	   errantes	   os	   não	   lugares,	   o	   que	   pode	  
contribuir	  para	  que	  esses	  espaços	  de	   trânsito	  
se	  tornem	  espaços	  identitários	  para	  eles.	  
A	   busca	   da	   regulação	   dos	   espaços	   citadinos,	  
expressa	   a	   continuidade	   da	   fronteira	   na	   con-‐
temporaneidade,	   como	   postula	   Augé	   (2010)	  
ao	   afirmar	   que	   as	   fronteiras	   jamais	   se	   des-‐
fazem,	   elas	   apenas	   se	   redesenham,	   adqui-‐
rindo	  novo	  formato,	  tornando-‐se	  mais	  moldá-‐
vel,	   maleável,	   estando	   presente	   de	   maneira	  
mais	  contundente	  nos	  espaços	  abertos.	  Nesse	  
sentido,	   os	   agentes	   públicos	   criam	   e	   ex-‐
pandem	   fronteiras	   nos	   espaços	   e	   locais	   uti-‐
lizados	  pelos	  nômades	  e	  errantes.	  
O	  expansionismo	  das	  fronteiras	  pelos	  agentes	  
públicos	  e	  citadinos	  geram	  consequências	  pa-‐
ra	  as	  pessoas	  em	  situação	  de	  rua	  e	  trecheiros	  
como	  a	  constrição	  ou	  modulação	  dos	  espaços	  
e	  a	  criação	  de	  corredores	  de	  trânsito	  ou	  luga-‐
res	   específicos	   para	   sua	   caminhada	   e	   per-‐
manência.	  	  
	  
Estratégias	   para	   edificação	  de	   fronteiras	   nos	  
espaços	  urbanos	  
Uma	   das	   estratégias	   utilizadas	   na	   cidade	  
pesquisada	  foi	  a	  criação	  de	  um	  abaixo	  assina-‐
do,	   por	   iniciativa	   de	   moradores	   das	   proxim-‐
idades	   de	   duas	   praças	   municipais	   de	   maior	  
movimento	   de	   nômades	   e	   errantes,	   para	   so-‐
licitar	   providências	   das	   autoridades	   locais,	  
como	   prefeitura,	   polícia	   civil	   e	   militar	   e	   pro-‐
motoria	  do	  município	  no	  sentido	  de	  resgatar	  a	  
“lei	   da	   vadiagem”	   e	   utilizá-‐la	   para	   retirar	   à	  
força	   as	   pessoas	   em	   situação	   de	   rua	   que	   in-‐
sistiam	  em	  permanecer	  nas	  praças.	  
Como	  esse	  mecanismo	  não	  pôde	  ser	  utilizado,	  
a	  estratégia	  consistiu	  em	  acionar	  a	  promotoria	  
que	   se	   reuniu	   com	   a	   equipe	   do	   CREAS	   que	  
trabalha	  com	  pessoas	  em	  situação	  de	  rua	  para	  
buscar	   essa	   retirada	   por	   meio	   de	   convenci-‐
mento	  e,	  consequentemente,	  acalmar	  os	  mo-‐
radores	  próximos	  a	  essas	  praças.	  
Como	   o	   abaixo	   assinado	   não	   surtiu	   efeito,	   a	  
estratégia	  passou	  a	  ser	  a	  de	  reinserir,	  nas	  ati-‐
vidades	  do	  CREAS	  e	  da	  UAM,	  a	  ronda	  noturna	  
às	   segundas,	   quartas	   e	   sextas	   feiras.	   No	  mês	  
de	  dezembro,	  com	  a	  abertura	  do	  comércio	  no	  
período	   noturno,	   as	   rondas	   passaram	   a	   ser	  
realizadas	  diariamente	  em	  dois	  períodos.	  
As	   rondas	   consistiam	   em	   recolher	   e	   levar	   as	  
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pessoas	   em	   situação	   de	   rua	   ou	   trecheiros	   a	  
um	   hotel	   conveniado	   com	   a	   prefeitura,	   de-‐
nominado	  de	  “hotel	  social”.	  No	  entanto,	  para	  
ir	  ao	  hotel	  as	  pessoas	  em	  situação	  de	  rua	  não	  
poderiam	  ingerir	  bebida	  alcoólica.	  No	  entanto,	  
usuários	   desse	   serviço	   queixavam-‐se	   de	   que,	  
no	   hotel,	   havia	   mais	   drogas	   para	   se	   usar	   do	  
que	  nas	  praças	  onde	  dormiam.	  
O	   fato	   foi	   corroborado	   pela	   equipe	   que	   tra-‐
balhava	   com	   pessoas	   em	   situação	   de	   rua	   do	  
município.	  Mesmo	  com	  drogas	  disponíveis	  no	  
hotel	   as	  equipes	  do	  CREAS	  e	  da	  UAM	  contin-‐
uavam	   a	   encaminhar	   as	   pessoas	   em	   situação	  
de	  rua	  e	  trecheiros	  até	  o	  momento	  em	  que	  o	  
hotel	  passou	  a	  recusar	  hospedá-‐los.	  
Concomitante	   aos	   encaminhamentos	   para	   o	  
hotel	   social	   a	   prefeitura	   buscava	   criar	   outras	  
instituições	  para	  abrigá-‐los.	  Dentre	  as	  institui-‐
ções	  possíveis	  se	  destacavam	  o	  Centro	  Pop	  e	  a	  
Casa	  de	  Passagem.	  Como	  o	  Centro	  Pop	  depen-‐
dia	   de	   vários	   fatores,	   inclusive	   de	   dados	   de-‐
mográficos	  e	   estimativas	  de	  pessoas	  em	   situ-‐
ação	   de	   rua	   no	   município,	   dentre	   outros,	   o	  
prefeito,	  juntamente	  com	  a	  secretária	  munici-‐
pal	  de	  assistência	  social,	  envidou	  esforços	  pa-‐
ra	   a	   abertura	   da	   Casa	   de	   Passagem	   em	   um	  
espaço	   onde	   há	   alguns	   anos	   funcionou	   um	  
Centro	   de	   Triagem	   do	   Migrante	   (CETREM).	  
Essa	  casa	  acabou	  sendo	  criada	  e	  saudada	  pelo	  
Grupo	   de	   Trabalho	   voltado	   para	   as	   pessoas	  
em	  situação	  de	   rua	   como	  uma	  medida	  muito	  
benvinda.	  
Outra	   estratégia	   utilizada	   para	   a	   retirada	   das	  
pessoas	  das	  praças	  ou	  para	  dificultar	  sua	  per-‐
manência	   em	   determinados	   locais	   foi	   a	   im-‐
plantação	  da	  Atividade	  Delegada	  que	  consiste	  
na	   presença	   de	   policiamento	   ostensivo.	   No	  
caso	   da	   cidade	   em	   questão	   foram	   escolhidos	  
os	   locais	   de	   maior	   circulação	   de	   pessoas	   ou	  
que	  eram	  tidos	  como	  locais	  de	  risco	  de	  violên-‐
cia,	  a	  saber,	  a	  estação	  rodoviária,	  um	  parque	  e	  
o	  cemitério	  municipal.	  
Como	  a	  concentração	  de	  pessoas	  em	  situação	  
de	   rua	   havia	   aumentado	   significativamente	  
após	  o	  mês	  de	  outubro,	  a	  prefeitura	  solicitou	  
a	   inclusão	   das	   praças	   de	  maior	   concentração	  
de	   pessoas	   em	   situação	   de	   rua	   na	   atividade	  
delegada,	  mas	  com	  o	  detalhe	  de	  que	  a	  polícia	  
poderia	   retirá-‐los	   com	   o	   uso	   da	   força	   sob	   a	  
alegação	  de	  perturbação	  do	  sossego	  público.	  
	  Há	   outros	   mecanismos	   utilizados	   para	   a	   re-‐
tirada	   das	   pessoas	   das	   praças	   e	   das	   ruas	   e,	  

dentre	  eles,	  podemos	  destacar,	  a	  busca	  inces-‐
sante	  de	  internação	  daqueles	  que	  são	  consid-‐
erados	   com	   acometidos	   por	   sofrimento	   psí-‐
quico	   ou	   que	   fazem	   uso	   de	   álcool	   ou	   outras	  
drogas.	  	  
Para	   as	   pessoas	   em	   sofrimento	   psíquico	   que	  
“não	   tinham	   família”	   a	   tentativa	   era	   a	   de	   in-‐
terná-‐las	  em	  hospitais	  psiquiátricos	  de	  alguma	  
cidade	  próxima	  e	  em	  uma	  modalidade	  denom-‐
inada	   de	   “internação	   moradia”	   [internação	  
sem	  data	   de	   alta]	   na	   qual	   o	   interno	   perman-‐
ece	   por	   tempo	   indeterminado,	   geralmente	  
por	  anos.	  
Para	   as	   pessoas	   que	   faziam	   uso	   de	   álcool	   e	  
outras	   drogas	   eram	   utilizados	   duas	   estraté-‐
gias:	  internação	  em	  comunidade	  terapêutica	  e	  
internação	   compulsória	   –	   a	   internação	   com-‐
pulsória	  era	  vista	  pelo	  Grupo	  de	  Trabalho	  co-‐
mo	  a	  estratégia	  mais	   importante,	   visto	  que	  o	  
Grupo	   se	   mostrava	   convencido	   de	   que	   os	  
usuários	  de	  drogas	  precisavam	  de	  tratamento	  
a	  qualquer	  custo.	  
Acrescente-‐se	   a	   esses	   mecanismos	   outros	  
dois,	  também	  importantes	  para	  a	  retirada	  das	  
pessoas	  das	  praças	  e	  das	  ruas.	  Um	  deles	  con-‐
sistia	   na	   tentativa	   de	   fazê-‐las	   retornar	   à	  
família	   e	   o	   outro	   na	   tentativa	   de	   arranjar	   al-‐
gum	   emprego	   fixo.	   No	   entanto,	   essas	   tenta-‐
tivas	   não	   surtiram	   muito	   efeito	   visto	   que	   as	  
pessoas	   em	   situação	   de	   rua	   não	   retornaram	  
para	   suas	   famílias	   e	   nem	   permaneceram	   nos	  
empregos	   indicados	  pelos	  profissionais	  da	  as-‐
sistência	  social.	  
Para	  as	  pessoas	  que	  vieram	  de	  outras	  cidades	  
e	   estavam	   em	   situação	   de	   rua	   a	   estratégia	  
consistia	  em	  buscar	  mecanismos	  para	  retorná-‐
las	   à	   cidade	   de	   origem,	   utilizando	   principal-‐
mente	  passes	  de	  viagem	  concedidos	  na	  UAM.	  	  
A	   política	   adotada	   pelo	  município	   e	   corrobo-‐
rada	  pelo	  Grupo	  de	  Trabalho	   foi	  a	  de	  manter	  
na	   cidade,	   de	   alguma	   forma,	   pessoas	   que	  
eram	   “naturais”	   do	   município	   e	   enviar	   para	  
outras	   localidades	  aquelas	   –	   trecheiros	  –	  que	  
não	  possuíam	  enraizamentos	  locais.	  
Os	   trecheiros	   que	   se	   insubordinavam	   ou	   que	  
estavam	   embriagados	   eram	  objetos	   de	   trata-‐
mentos	   ríspidos,	   chegando,	  às	   vezes,	   a	   sofrer	  
violência	   física	   da	   polícia.	   A	   violência	   sofrida	  
pelos	   trecheiros	   não	   se	   restringia	   apenas	   à	  
ação	  da	  polícia,	  se	  estendendo	  também	  para	  a	  
ação	  de	  profissionais	  que	   trabalham	  na	   rodo-‐
viária	  e	  na	  UAM.	  	  
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Para	   dissuadir	   a	   permanência	   nas	   praças	   ou	  
nas	   ruas,	  a	  prefeitura,	  por	  meio	  da	  secretaria	  
de	  assistência	  social,	  da	  equipe	  que	  trabalhava	  
com	  população	  de	  rua	  e	  do	  Grupo	  de	  Trabalho	  
deflagrou	   uma	   campanha	   contra	   a	   esmola.	  
Foram	   distribuídos	   amplamente	   panfletos	   e	  
afixados	   cartazes	  alertando	  que	  a	  esmola	  era	  
uma	  forma	  de	  perpetuar	  vícios	  e	  dependênci-‐
as	  indevidos.	  	  
Outras	  medidas	  de	  caráter	  dissuasivo	  e	  puniti-‐
vo	   foram	   tomadas:	   não	   concessão	   de	   bene-‐
fícios	   sociais	   para	   as	   pessoas	   que	   não	   es-‐
tivessem	   em	   processo	   de	   retorno	   à	   vida	   se-‐
dentária	  –	  morando	  em	  uma	  residência	  e	  com	  
emprego;	  recolhimento	  e	  queima	  de	  pertenc-‐
es	   das	   pessoas	   em	   situação	   de	   rua;	   impedi-‐
mento	   do	   uso	   de	   espaços	   públicos	   para	   dor-‐
mir.	  	  
A	  colocação	  dos	  nômades	  e	  errantes	  em	  trân-‐
sito,	  pelos	  agentes	  públicos,	  os	  forçava	  a	  habi-‐
tarem,	  invariavelmente,	  os	  não	  lugares	  (AUGÉ,	  
2012).	   Essa	   medida	   era	   sempre	   acionada	  
quando	   algum	   deles	   tentava	   escapar	   dessa	  
lógica,	   procurando	   transformar	   um	   não-‐lugar	  
(impessoal,	   não	   identitário,	   tecnificado)	   	   em	  
lugar	  antropológico	  e	  sedentarizado.	  
Para	  tal	  fim	  os	  mecanismos	  descritos	  por	  Viril-‐
io	  (1996)	  como	  dromocontrole,	  dromopolítica,	  
dromopoder,	  são	  de	  fundamental	  importância	  
para	  compreender	  esse	  processo,	  pois	   toda	  a	  
ação	  dos	  agentes	  públicos	  e	  também	  dos	  cita-‐
dinos	   consistiam	   em	   modular,	   regular	   a	   tra-‐
jetividade	   e	   a	   velocidade	   dos	   nômades	   e	   er-‐
rantes,	   produzidas	   nos	   campos	   cognitivo,	  
afetivo,	  geográfico	  e	  social.	  Para	  isso	  o	  contro-‐
le	  dos	  espaços	  abertos,	  como	  pontua	  Deleuze	  
(2008),	   característico	   da	   ascensão	   da	   Socie-‐
dade	   de	   Controle,	   se	   tornou	   de	   importância	  
primordial	  visto	  que	  esses	  espaços	  são	  utiliza-‐
dos	  cada	  vez	  mais	  pelos	  citadinos,	  mas	  apenas	  
para	  passagem.	  
Tais	   políticas	   de	   monitoramento	   e	   gestão	   da	  
mobilidade	   urbana	   espalham	   seus	   tentáculos	  
em	   direções	   antes	   inimaginadas,	   chegando	  
mais	   rápido	   e	   mais	   eficaz	   aos	   rincões	   dos	  
nômades	  e	  errantes	  e	  aumentando	  seu	  poder	  
de	  captura.	  
Mas	   os	   agentes	   públicos	   e	   citadinos	   não	   ab-‐
dicaram	  das	   estratégias	   que	   a	   Sociedade	  Dis-‐
ciplinar	  (FOUCAULT,	  2009)	  já	  consagrou,	  como	  
a	  disciplina	  dos	  corpos	  nos	  espaços	   fechados.	  
A	   internação	  psiquiátrica,	   utilizada	  em	  alguns	  

casos,	   era	   a	   mostra	   maior	   dessa	   estratégia	  
disciplinar	   utilizada	   contra	   pessoas	   em	   situ-‐
ação	  de	  rua.	  	  	  
Essa	   disciplina	   dos	   corpos	   passava	   também	  
pela	   higiene	   e	   assepsia	   dos	   nômades	   e	   er-‐
rantes.	   Mesmo	   na	   rua	   era	   desejável	   es-‐
tivessem	   limpos,	   não	   só	   fisionomicamente,	  
mas	   livres	   de	   vícios,	   de	   odores,	   de	   profana-‐
ções	  e	  de	  estratégias	  de	  escape.	  O	  higienismo	  
propagado	   com	  o	   iluminismo	  e	   com	  a	   ascen-‐
são	  da	  cidade	  moderna,	  como	  aponta	  Sennett	  
(2001),	   e	   se	   estendendo	   pelos	   séculos	   se-‐
guintes	   com	   a	   preponderância	   do	   discurso	   e	  
da	   ação	   médica	   como	   se	   verifica	   em	   Costa	  
(2004),	   persiste	   de	   maneira	   contundente	   na	  
contemporaneidade.	  
A	   busca	   por	   um	   espaço	   e	   um	   lugar	   para	   os	  
nômades	   e	   errantes	   pelos	   agentes	   públicos	  
estava	   perpassada	   pelo	   desejo	   de	   retorno	   à	  
sedentarização,	   elegendo	   como	   instituições	  
ideais	   a	   família,	  o	   trabalho/emprego	  e	  a	   resi-‐
dência,	   todas	   já	   abandonadas	   pelas	   pessoas	  
em	   situação	   de	   rua,	   trecheiros	   e	   andarilhos.	  
Mesmo	   assim,	   os	   agentes	   públicos	   se	   aferra-‐
vam	   a	   essas	   instituições	   como	   tábua	   de	  
salvação,	   não	   aventando	   outras	   possibilida-‐
des.	  
Nesse	   sentido,	   considerar	   os	   modos	   de	   vida	  
errante	   e	   nômade,	   como	   possibilidades	  
legítimas	  de	  vida,	  era	  algo	  impensável.	  A	  con-‐
vicção	   inquestionável	   era	   a	   de	   que	   uma	   vida	  
digna	  pressupõe	  a	  convivência	   familiar,	  o	   tra-‐
balho	  e	  emprego	  fixos,	  uma	  residência,	  enfim,	  
uma	  vida	  sedentária.	  
Essa	   sedentarização	   estava	   tão	   impregnada	  
nos	  agentes	  públicos	  que,	  até	  mesmo	  quando	  
se	  dispuseram	  a	  ouvir	  os	  desejos	  dos	  nômades	  
e	   errantes,	   não	   aceitaram,	   ou	   desconsider-‐
aram	   totalmente	   os	   desejos	   de	   não	   seden-‐
tarização.	   Continuaram	   mantendo	   a	   velha	   e	  
tradicional	   postura	   de	   possuidores	   do	   conhe-‐
cimento	  das	  melhores	  maneiras	  de	  viver	  e	   se	  
relacionar,	   tentando,	   em	   vão,	   inculcar	   esse	  
ideário,	   o	   que	   gerou	   grande	   frustração	   e	  
resignação,	   além	   do	   desejo	   de	   normatizar	   e	  
normalizar	  esses	  desvios,	  mesmo	  que	   imposi-‐
tivamente.	  
Essas	  práticas	  e	  desejos	  não	  eram	  exclusivida-‐
de	   dos	   agentes	   públicos	   que	   lidavam	   direta-‐
mente	   com	   as	   pessoas	   em	   situação	   de	   rua.	  
Perpassavam	   outros	   agentes	   públicos,	   bem	  
como	   se	   ramificavam	   para	   citadinos	   que	   en-‐
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travam	   em	   contato	   ou	   eram	   afetados	   pela	  
presença	  dos	  nômades	  e	  errantes.	  	  	  
Nesse	   interim,	   podemos	   conjecturar	   que	   a	  
cidade	   não	   consegue	   lidar	   com	   os	   “desvios”,	  
ou	   fissuras,	   como	   pontua	   Augé	   (2010),	  
produzidos	  por	  alguns	  atores	  que	  fazem	  parte	  
do	   tecido	   social	   que	   rompem	   ou	   desestabili-‐
zam	  o	  pacto	  social,	  buscando	  novas	  formas	  de	  
viver	   e	   experenciar	   a	   cidade.	   Nesse	   sentido,	  
Augé	   (2010),	   traz	   uma	   asseveração	   im-‐
portante	  sobre	  esse	  movimento	  ao	  dizer	  que,	  

O	  que	  está	  em	  jogo,	  no	  final	  das	  contas,	  e	  que	  
testemunham	  tanto	  os	  descompassos	  observa-‐
dos	  no	  espaço	  urbano	  quanto	  as	  fissuras	  do	  te-‐
cido	   social	   e	   as	   disfunções	   da	   cidade,	   é	   uma	  
mudança	  de	  escala	  da	  atividade	  humana	  e	  um	  
descentramento	  dos	  lugares	  onde	  ela	  acontece	  
(Augé,	  2010,	  p.37-‐38).	  

Como	  a	  cidade	  é	  o	  lócus	  das	  práticas,	  vivênci-‐
as,	  experiências,	  ações,	  desejos,	  dos	  citadinos	  
e	  dos	  nômades	  e	  errantes	  urbanos,	  a	  questão	  
do	   espaço	   e	   do	   lugar	   se	   torna	   cada	   vez	  mais	  
candente.	   Espaços	   urbanos	   se	   tornam	   dese-‐
jados,	   disputados,	   controlados	   e	   distribuídos	  
desigualmente.	   Por	   isso	   mesmo	   ainda	   ecoa	  
uma	  pergunta,	  sem	  resposta,	  disparada,	  certa	  
vez,	  por	  um	  errante	  urbano:	  qual	  o	  espaço	  e	  o	  
lugar	   disponível	   para	   nós,	   aonde	   podemos	  
ficar?	  
	  	  
Considerações	  finais	  
Gerir	  o	  fluxo	  de	  pessoas	  em	  situação	  de	  rua	  e	  
trecheiros	   tornou-‐se	   uma	   forte	   e	   importante	  
estratégia	   adotada	  pelo	  município,	   focalizado	  
por	  essa	  pesquisa,	  para	  dar	  conta	  das	  peram-‐
bulações	   desses	   nômades	   citadinos	   que	   pos-‐
suíam	   algumas	   rotas	   pré-‐determinadas	   para	  
deslocamento	  e	  permanência	  dentro	  da	  urbe.	  
A	  gestão	  do	  fluxo	  também	  contribuía	  significa-‐
tivamente	  para	  limitar	  o	  contato	  dos	  citadinos	  
com	  os	  nômades,	  já	  que	  os	  espaços	  não	  pode-‐
riam	   ser	   compartilhados	   e	   nem	   disputados.	  
Caso	   não	   houvesse	   outra	   possibilidade	   de	  
harmonização	   do	   uso	   dos	   espaços,	   havia	   a	  
gestão	   dos	   horários	   de	   permanência	   e	   deslo-‐
camento	   dos	   nômades,	   para	   limitar	   ao	  máxi-‐
mo	  o	  contato	  e	  consequente	  interação.	  
Mas	  essa	  gestão	  não	  se	  fazia	  sem	  confrontos	  e	  
resistências	   já	  que	  os	  nômades	   com	   frequên-‐
cia	   desestabilizavam	   as	   normas	   e	   rotinas	   dos	  
agentes	   e	   conseguiam	   estabelecer	   contatos	  
com	   os	   citadinos	   e	   também	   permanecer	   em	  

locais	  e	  horários	  diferentes	  daqueles	  que	  lhes	  
eram	  reservados.	  
Para	  dar	  conta	  desses	  escapes,	  os	  agentes	  pú-‐
blicos	  e	  o	  município	  utilizaram	  todo	  seu	  arse-‐
nal	  de	   instituições,	  normas,	   instrumentos,	  es-‐
tratégias	  descritas	  no	  corpo	  de	   trabalho,	  pois	  
se	  conseguissem	  gerir	  a	  velocidade	  dos	  fluxos	  
e	   as	   rotas	  disponíveis	   conseguiriam	  manter	  o	  
apartheid	  entre	  citadinos	  e	  nômades	  e	  osten-‐
tar	  a	  limpeza	  da	  urbe,	  física,	  afetiva,	  psíquica	  e	  
social.	  
Dessa	   forma,	  a	   luta	  pelos	  espaços	  disponíveis	  
e	  disponibilizados	   tornou-‐se	  a	   tônica	  dos	  em-‐
bates	  entre	  pessoas	  em	  situação	  de	  rua	  e	  tre-‐
cheiros	  com	  os	  agentes	  públicos	  e	  citadinos	  na	  
urbe.	   Para	   os	   nômades/errantes,	   encontrar	  
um	   lugar	   para	   ficar	   e	   permanecer	   era	   uma	  
questão	  de	   sobrevivência	  e	   garantia	  da	   indis-‐
pensável	   socialidade	   e	   sentimentos	   de	   apro-‐
priação	   e	   pertencimento	   aos	   lugares,	   princi-‐
palmente,	  os	  públicos,	  tão	  caros	  ao	  município,	  
por	  isso	  mesmo,	  regulado.	  
Esse	  embate	  foi	  uma	  das	  grandes	  problemáti-‐
cas	   encontradas	   pela	   pesquisa	   e	   possibilitou	  
outro	  olhar	  sobre	  a	  temática	  e,	  também,	  uma	  
nova	  maneira	  de	  se	  encarar	  a	  dinâmica	  da	  ci-‐
dade	  e	  de	  seus	  agentes	  no	  tratamento	  dispen-‐
sado	  às	  pessoas	  em	  situação	  de	  rua	  e	  trechei-‐
ros.	  Fundamentalmente	  o	  que	  estava	  em	  jogo	  
era	   a	  disputa	  pelos	   espaços	  urbanos	  públicos	  
nos	   quais	   não	   cabiam	   os	   nômades	   que	   insis-‐
tem	  em	  vier	  nas	  ruas,	  praças,	  becos,	  viadutos,	  
prédios	   abandonados	   e	   demais	   espaços	   que,	  
mesmo	   desabitados	   ou	   pouco	   frequentados,	  
estão	  vedados	  a	  eles.	  
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Resumo:	  
O	  presente	  trabalho	  pretende	  se	  aproximar	  da	  
temática	  da	  prostituição,	   fazendo	  um	   recorte	  
que	   comporta	   territórios	  mais	   fluidos	  e	   virtu-‐
ais:	   a	   prostituição	   “cibernética”.	   Tem	   como	  
objetivo	  traçar	  algumas	  linhas	  de	  fluxos	  e	  cor-‐
tes	  entre	  as	  diferentes	  formas	  de	  prostituição,	  
pensando	   as	   noções	   de	   território,	   virtual	   e	  
higienização.	  Ao	  dar	  visibilidade	  a	  essa	  temáti-‐
ca,	   acreditamos	   ir	   contra	   os	   movimentos	   de	  
higienização	   –	   que	   são	   cada	   vez	   mais	   sutis.	  
Palavras-‐chave:	   Prostituição.	   Territórios.	   Hi-‐
gienização.	  Internet.	  Visibilidade.	  
	  
Prostitution	   territory	   and	   social	   hygiene	  
movements*:	   from	   street	   shadows	   to	   the	  
cyber	  world.	  	  
Abstract:	  
The	   present	   research	   intends	   to	   approach	  
prostitution	   through	   a	   perspective	   that	   com-‐
prehends	   more	   fluid	   and	   virtual	   territories:	  
the	  cyber	  prostitution.	   It	  aims	  at	  defining	  flux	  
lines	   and	   cuts	   between	   the	   diferent	   forms	   of	  
prostitution,	   considering	   the	   notions	   of	   terri-‐
tory,	   virtual	   and	   "hygienization".	   By	   bringing	  
this	   theme	  to	   light,	  we	  believe	   to	  oppose	   the	  
social	  hygiene	  movements	  -‐	  which	  are	  increas-‐
ingly	  subtle.	  	  
Key	   words:	   Prostitution;	   Territory;	   Higiene	  
movements;	  Internet;	  Visibility.	  	  
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Introdução	  
Nosso	  trabalho	  trata	  da	  prostituição	  em	  Nite-‐
rói	   –	   RJ	   como	   um	   processo	   narrativo	   a	   ser	  
descoberto,	   e	   não	   como	   objeto	   a	   ser	   inter-‐
pretado.	  Aqui	  articularemos	  alguns	  conceitos	  -‐	  
como	   a	   noção	   de	   territorialidade,	   dispositivo	  
de	  sexualidade,	  biopoder	  e	  virtual	  -‐	  com	  o	  in-‐
tuito	  de	  traçar	  algumas	  linhas	  de	  fluxos	  e	  cor-‐
tes,	  e	  apresentar	  questões	  sobre	  seus	  efeitos.	  
A	  prostituição	  é	  tida	  para	  o	  senso	  comum	  co-‐
mo	  a	  profissão	  mais	  antiga	  do	  mundo.	  Não	  há	  
fundamento	   histórico	   ou	   antropológico	   para	  
esta	   afirmação,	   porém,	   é	   inegável	   o	   longo	  
percurso	  que	  o	  sexo	  apresenta	  nas	  narrativas	  
humanas,	   inclusive	   como	   “moeda	   de	   troca”.	  
Ao	   naturalizar	   a	   prostituição	   retiramos	   dela	  
qualquer	   possibilidade	   de	   questionamento	   e	  
invenção.	   A	   prostituição	   como	   categoria	   con-‐
ceitual	  precisa	  ser	  contextualizada	  no	  tempo	  e	  
espaço,	   uma	   vez	   que	   existem	  muitas	   formas	  
da	  mesma.	  Estas	  nunca	  são	  estáticas.	  	  
Propomos	   pensar	   a	   prostituição	   com	   um	   re-‐
corte	   bem	   definido:	   contemporânea,	   urbana,	  
e,	  no	  caso,	  feminina.	  Sendo	  mais	  específicos,	  o	  
recorte	   que	   fazemos	   delimita	   uma	   prostitui-‐
ção	   distinta	   da	   que	   consideramos	   “tradicion-‐
al”	   (prostituição	   que	   ocuparia	   as	   ruas,	   os	  
bares,	  as	  termas...).	  Aproximamos-‐nos	  de	  uma	  
prostituição	  de	  territórios	  mais	  fluidos	  e	  virtu-‐
ais:	   aquela	   que	   tem	   como	   meio	   de	   contato	  
entre	   o	   cliente	   e	   a	   prostituta	   a	   internet,	   fa-‐
zendo	   uso	   de	   alguns	   sites	   específicos.	   Ques-‐
tionamos	  as	   linhas	  de	  proximidade	  e	  distanci-‐
amento	  entre	  essas	  duas	   formas	  de	  prostitui-‐
ção	  –	  que	  não	  são	  dicotômicas.	  Mas	  que	  con-‐
stituem	   diferentes	   planos	   de	   fluxos	   e	   cortes,	  
tomam	  múltiplos	  sentidos.	  
Ao	  pensarmos	  a	  prostituição	  como	  constituin-‐
do	   os	   espaços	   urbanos	   (ocupando	   de	   fato	   as	  
ruas)	   podemos	   perceber	   claramente	   que	   os	  
interesses	   por	   essa	   prática	   resumiram-‐se	   a	  
preocupação	   com	   a	   moralidade	   pública	   e	   a	  
definição	   de	   códigos	   de	   conduta	   (RAGO,	  
2008).	  Não	  se	  visava	  a	  erradicação	  da	  prostitu-‐
ição,	  que	  era	  tida	  como	  necessidade	  social.	  Ao	  
contrário,	   as	   mulheres	   foram	   isoladas	   em	  
zonas	  bem	  delimitadas,	   como	  certas	   ruas	  das	  
cidades	   ou	   arredores	   (CARVALHO,	   2000).	   As	  
legislações	   existiam	   não	   para	   melhorar	   as	  
condições	  de	  vida	  das	  prostitutas	  ou	  protegê-‐
las,	  mas	   apenas	   para	  manter	   a	   ordem	   social,	  
obter	  benefícios	  para	  o	  governo	  e	  enquadrá-‐la	  
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aos	   moldes	   do	   relacionamento	   conjugal	  
monogâmico.	  	  
Percebemos	  uma	  invisibilidade	  social	  da	  pros-‐
tituta,	  não	  há	  estatísticas	  e	  existe	  um	  número	  
reduzido	   de	   produção	   acadêmica	   sobre	   o	   te-‐
ma	   que	   vá	   além	   de	   uma	   visão	   higienista	   ou	  
preocupada,	   exclusivamente,	   com	   questões	  
de	   saúde	   (pública	   e	   individual).	   Aqui,	   encon-‐
tra-‐se	   a	   importância	   do	   presente	   trabalho:	   o	  
número	   inexpressivo	   de	   produções	   acadêmi-‐
cas	   que	   coloquem	   a	   questão	   da	   prostituição	  
de	   forma	   crítica,	   indo	   além	   da	   produção	   hi-‐
gienista	   e	   da	   preocupação	   com	   medidas	   de	  
saúde.	   Percebemos	   a	   existência	   de	   dois	  
olhares	  dicotômicos	  sobre	  a	  temática:	  um	  que	  
assenta	  a	  prostituta	  como	  vítima	  de	  um	  siste-‐
ma	   ou	   de	   uma	   vida	   miserável,	   e	   outro	   que	  
aponta	  a	  prostituta	  como	  uma	  mulher	  patolo-‐
gizada,	   viciada	   em	   sexo	   ou	   que	   sofreu	   abuso	  
sexual	  na	  infância.41	  Apontamos	  também	  uma	  
carência	  de	  estudos	  da	  prostituição	  de	  “classe	  
média	  alta”	  e	   suas	  particularidades;	  esta	  está	  
desvinculada	  da	  prostituição	  de	  rua,	  da	  prosti-‐
tuição	  infantil	  ou	  do	  tráfico	  de	  mulheres.	  Com	  
o	  advento	  da	  internet	  um	  novo	  mundo	  dentro	  
do	   universo	   da	   prostituição	   se	   insere.	   Este	  
apresenta	  outros	  territórios	  e	  novos	  processos	  
de	  territorialização	  e	  desterritorialização.	  
A	   proposta	   desse	   trabalho	   é	   questionar	   os	  
processos	  de	  visibilidade	  e	  invisibilidade	  social	  
que	  compomos.	  Qual	  luz	  é	  dada,	  hoje,	  à	  figura	  
da	  prostituta?	  O	  advento	  da	  internet	  modifica	  
ou	   modula	   essa	   visibilidade?	   Propomos	   dar	  
uma	   visibilidade	   outra	   a	   figura	   da	   prostituta	  
sem	   estigmatizá-‐la,	   patologizá-‐la	   ou	   vitimizá-‐
la;	   mas	   colocando-‐a	   como	   ativa	   no	   processo	  
de	   construção	   do	   seu	   modo	   de	   vida.	   Propo-‐
mos	  explicitar	  a	  positividade	  por	  trás	  da	  pros-‐
tituição	   como	   categoria	   de	   trabalho	   singular,	  
mas	  nem	  por	  isso	  “menor”	  ou	  menosprezável.	  
Consideramos,	  portanto,	  que	  essa	  visibilidade	  
pode	  ser	  um	  caminho	  para	  uma	  melhor	  “acei-‐
tação”	   da	   categoria	   prostituta,	   melhoria	   de	  
suas	   condições	   de	   trabalho	   e	   diminuição	   da	  
exploração	  sexual.	  
	  
	  

	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
41	   No	   caso	   de	   abuso	   sexual,	   a	   prostituta	   é	   comumente	  
colocada	   tanto	  no	  papel	  de	   vítima	   como	  possuidora	  de	  
uma	   patologia	   traumática,	   em	   virtude	   do	   evento	   de	  
abuso.	  

1.	  Prostituição:	  do	  que	  falamos?	  
O	  lugar	  de	  produtor,	  senhor	  e	  agente	  sempre	  
pertenceu	   aos	   homens.	   À	   mulher	   ficou	   rele-‐
gado	  o	  papel	  diminuído	  de	  consumidora,	  obje-‐
to	  e	  quando	  muito,	  positivada,	  na	  posição	  de	  
mãe	   e	   reprodutora.	   Participava	   do	   universo	  
apenas	   como	   ornamento,	   um	   acompanhante	  
ou	   auxiliar,	   em	   posição	   sempre	   secundária	   e	  
subordinada	   (RAGO,	   2008).	   Na	   divisão	   sexual	  
do	  mundo,	  aos	  homens	  foi	  conferido	  o	  espaço	  
público,	   e	   às	   mulheres	   designado	   o	   espaço	  
privado.	   Separando	   as	   demandas	   da	   repro-‐
dução	  e	  da	  produção,	  a	  família	  foi	  forjada	  co-‐
mo	  espaço	  feminino	  por	  excelência.	  	  
Com	  a	  medicalização	  do	  corpo	  social,	  todos	  os	  
registros	  da	  existência,	   individual	   ou	   coletiva,	  
são	   atravessados	   por	   estratégias	   de	  medical-‐
ização.	   Nesse	   contexto,	   a	   família	   transforma-‐
se	  em	  espaço	  fundamental	  para	  o	  processo	  de	  
medicalização	   e	   campo	   de	   atuação	   do	   bio-‐
poder.	   A	   governabilidade	   feminina	   se	   dava	  
pela	  maternidade.	   Este	   era	   o	   papel	   único	   do	  
sexo	   permitido	   às	   mulheres:	   a	   reprodução.	  
Oferecer	  à	  figura	  feminina	  o	  poder	  de	  govern-‐
abilidade	  do	  espaço	  privado	   implicava	  em	   in-‐
seri-‐la	   nos	   processos	   de	  medicalização	   social,	  
na	  medida	  em	  que	  nela	  seria	  esboçada	  e	  pro-‐
gramada	   a	   constituição	   renovada	   da	   popu-‐
lação	  (BIRMAN,	  2001).	  	  	  
Para	  dar	  conta	  dessa	  periculosidade	  e	  garantir	  
a	   boa	   reprodução,	   a	   mulher	   torna-‐se	   objeto	  
de	   vigilância	   e	   controle	   social.	   Surge	   uma	  
verdadeira	   galeria	   de	   mulheres	   perigosas,	  
classificadas	  e	  avaliadas	  pelo	  discurso	  médico	  
de	  acordo	  com	  seu	  desvio	  moral.	  Ali	  se	  encon-‐
trava	   a	   prostituição,	   o	   infanticídio,	   a	   ninfo-‐
maníaca	  e	  a	  histeria	  -‐	  todas	  formas	  de	  recusa	  
da	  maternidade.	  A	  “mulher	  da	  vida”	  represen-‐
tava	  o	  perigo	  da	   independência,	  da	   liberdade	  
e	  do	  poder.	  Ela	  é	  para	  o	  imaginário	  social	  livre,	  
descontrolada	  e	  irracional.	  	  
A	  diferenciação	  entre	  prostitutas	  e	  “mulheres	  
direitas”	   é	   antiga	   –	   data	   de	   2000	   a.c.	   (CAR-‐
VALHO,	  2000)	  –	  e	  está	   relacionada	  a	  um	  pro-‐
cesso	   histórico.	   Ou	   seja,	   essa	   diferenciação	  
trata	   de	   conceitos	   construídos	   e	   marcados	  
pelo	   seu	   tempo	   e	   espaço.	   De	   acordo	   com	  
Rago	   (2008),	   a	  profissional	   do	   sexo	  na	  atuali-‐
dade	  é	  um	  conceito	  “construído	  no	  século	  XIX,	  
a	   partir	   de	   uma	   referência	  médico-‐policial”	   e	  
que,	  portanto,	  “não	  pode	  ser	  projetado	  retro-‐
ativamente	   para	   nomear	   práticas	   de	   comer-‐
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cialização	   sexual	   feminina	   em	   outras	  
formações	   sociais,	   sem	   realizar	   um	   aplaina-‐
mento	   violento	   da	   singularidade	   dos	   acon-‐
tecimentos”.	  	  
A	   prostituição	   Moderna	   -‐	   por	   assim	   dizer	   -‐	  
constitui-‐se	   como	   fenômeno	   urbano,	   carac-‐
terístico	   de	   uma	   sociedade	  mercantil,	   mono-‐
gâmica,	   que	   valoriza	   a	   família	   nuclear,	   a	   vir-‐
gindade	  e	  o	  papel	  reprodutivo	  da	  mulher	  -‐	  na	  
figura	  de	  mãe	  e	  de	   santa	   (GERSHON,	  2014)	  e	  
implica	  assumir	  positivamente	  o	  erotismo	  co-‐
mo	  forma	  de	  vida	  e,	  consequentemente,	  recu-‐
sar	   a	   existência	   familiar	   e	   maternal.	   Não	   há	  
margem	   para	   a	   inclusão,	   pois	   a	   estratégia	   é	  
simples	  e	  dicotômica.	  É	  preciso	  escolher	  entre	  
ser	  mãe	  ou	   ser	  puta,	   entre	   ser	  digna	  ou	  não,	  
entre	  ocupar	  o	  lar	  ou	  as	  ruas.	  As	  mulheres	  que	  
se	  desviassem	  do	  sagrado	  caminho	  da	  mater-‐
nidade	   seriam	   ativamente	   culpadas,	   moral-‐
mente	   diminuídas	   ou	   mesmo	   criminalizadas	  
(BIRMAN,	   2001).	   Seria	   sempre	   a	   mulher	   a	  
grande	  culpada	  pela	  desagregação	  da	  família	  e	  
desestruturação	   da	   sociedade	   no	   imaginário	  
social.	  	  
Apesar	   de	   estar	   sempre	   sobre	   um	   fundo	   de	  
negatividade,	   e	   constituir-‐se	   como	   preço	  
muito	  alto	  a	   ser	  pago	  pelas	  mulheres	  que	  as-‐
sumissem	  uma	  posição	  de	  rebeldia,	  a	  prostitu-‐
ição	   –	   não	   se	   pode	   esquecer	   –	   possuía	   (e	  
possui)	   uma	   funcionalidade	   social	  muito	  bem	  
definida.	   É	   preciso	   sempre	   lembrar	   que	   a	  
prostituição	   foi	   caracterizada	   como	   um	   “mal	  
necessário”,	   por	   definir	   um	   locus	   preciso	   e	  
bem	  circunscrito	  para	  o	  exercício	  do	  erotismo	  
masculino:	  ali	  os	  homens	  poderiam	  satisfazer	  
seus	   desejos	   sem	   colocar	   em	   risco	   o	   campo	  
sagrado	  da	  família	  burguesa.	  	  
Para	  manter	  este	  local	  circunscrito,	  a	  prostitu-‐
ição	   teria	   que	   ser	   muito	   bem	   regulada	   pelo	  
Estado,	  por	  instrumentos	  da	  nascente	  medici-‐
na	  social	   (século	  XVIII).	  Não	  se	  queria	  colocar	  
em	  risco	  a	  demanda	  de	  reprodução	  na	  família	  
e	  as	  exigências	  maiores	  de	  produção	  da	  quali-‐
dade	  de	  vida	  da	  população,	  formuladas	  então	  
pelo	   biopoder42.	   Assim	   sendo,	   os	   lugares	   de	  
prostituição	  foram	  configurados	  como	  territó-‐
rios	   amaldiçoados	   e	   proibidos	   no	   imaginário	  
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
42	  Termo	  empregado	  por	  Michel	  Foucault	  para	  se	  referir	  
a	  nova	  dinâmica	  de	  poder	  que	  surge	  com	  a	  Modernida-‐
de,	  mais	  indireta,	  sutil	  e	  eficaz.	  O	  corpo	  passa	  a	  ser	  con-‐
trolado	  através	  da	  regulação	  dos	  nascimentos,	  da	  longe-‐
vidade,	  da	  mortalidade	  e	  da	  saúde.	  

coletivo,	   representando	   sempre	   a	   desordem,	  
a	   presença	   do	  mal	   e	   a	   ameaça	   de	  morte.	   De	  
acordo	  com	  Joel	  Birman	  (2001,	  p.72-‐73),	  “en-‐
quanto	   marcas	   autorizadas	   de	   desordem,	   no	  
próprio	  contexto	  da	  ordem,	  a	  exclusão	  desses	  
espaços	   ritualizava,	   na	   arquitetura	   urbana,	   a	  
oposição	  entre	  erotismo	  e	   reprodução	  da	  es-‐
pécie,	  assim	  como	  entre	  desejo	  e	  amor	  famil-‐
iar”.	   A	   prostituição	   torna-‐se	   objeto	   de	   vig-‐
ilância	  por	   intermédio	  da	  policia	  médica	  e	  da	  
higiene	   social.	   Ela	   está	   marcada	   pelo	   bio-‐
poder.	  
Há	   a	   invenção	   de	   um	  duplo	   “mãe-‐puta”,	   que	  
marca	   o	   corpo	   e	   a	   existência	   da	   mulher,	  
diminuindo-‐a	   em	   uma	   dicotomia	   e	   ambi-‐
guidade:	   se	   exclui	   outras	   opções	   e	  modos	  de	  
vida;	  exclui-‐se	  o	  entre.	  O	  corpo	  da	  mulher	  foi	  
esquadrinhado,	   territórios	   foram	   delimitados	  
(a	   família	   ou	   a	   zona),	   uma	   lógica	   binária	   foi	  
instaurada:	   o	   permitido	   e	   o	   proibido,	   o	   sa-‐
grado	   e	   o	   profano,	   a	   família	   e	   o	   erotismo.	  
“Ora,	   foi	   a	   partir	   da	   gestão	   da	   imagem	   da	  
mulher	  prostituta	  que	  a	  construção	  da	  mulher	  
mãe,	   digna	   e	   honrada	   pôde	   ser	   firmada	   no	  
interior	   da	   lógica	   do	   aceitável,	   do	   permitido,	  
do	  exemplo	  a	  ser	  seguido”	  (COUTO,	  s/d,	  p.16).	  
Como	   contrapartida	   há	   a	   marginalização	   e	  
estigmatização	  da	  mulher	  prostituída.	  	  
Qual	   o	   problema	   desta	   postura	   dicotomi-‐
zante?	  Esta	  postura	  reduz	  a	  experiência	  à	  cau-‐
salisticas	  externas,	   subtrai	  o	  erótico	  e	  a	   força	  
da	   mulher,	   limitando-‐a	   ao	   sacrifício	   (quase	  
religioso)	   -‐	   independente	   do	   lugar	   ocupado,	  
seja	   como	   mãe,	   seja	   como	   puta,	   seja	   como	  
miserável	  ou	  doente	  -‐,	  e	  se	  detêm	  a	  uma	  per-‐
spectiva	  normativa	  e	  romantizada.	  	  
Questionamos:	   não	   poderia	   a	  mulher	   ocupar	  
outros	   lugares	   que	   não	   apenas	   estes?	   Não	  
ocuparia,	   de	   fato,	   a	   mulher	   outros	   papeis?	  
Existiria	   este	   duplo,	   ou	   não	   seria	   ele	   uma	  
produção	  social	  que	  serve	  a	  certos	  interesses?	  
Como	   tornar	   possíveis	   outras	   formas	   de	   sub-‐
jetivação	  da	  figura	  feminina	  além	  da	  “puta”	  e	  
da	  santa?	  	  
Afinal,	   de	   fato,	   a	  mulher	  não	  ocupa	   (e	  nunca	  
ocupou)	  apenas	  esses	  dois	   lugares	   sociais	   ex-‐
cludentes.	   Ela	   é	   “filha,	   mãe,	   avó	   e	   puta”.	   	   O	  
que	  buscamos	   -‐	   e	   acreditamos	   -‐	   é	   a	   singular-‐
idade.	   	   Portanto,	   não	   há	   neste	   trabalho	   um	  
debruçar-‐se	   sobre	   um	  objeto	   na	   tentativa	   de	  
transformá-‐lo	   em	   objeto	   natural	   e	   invariante	  
(dito	   universal).	   Pretendemos	   dar	   visibilidade	  
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as	  positividades	  e	  potências,	   compreendendo	  
o	  percurso	  histórico	  e	  o	  meio	  social	  inserido.	  	  
Atentamos	  para	  o	  fato	  de	  que	  o	  que	  “incomo-‐
daria”,	  portanto,	  não	  é	  a	  prostituição	  “em	  si”	  
ou	  qualquer	  definição	  que	  esta	  possa	  apresen-‐
tar,	  mas	  sua	  relação	  com	  a	  urbanidade.	  Talvez,	  
assim	   possamos	   responder:	   o	   que	   coloca	   as	  
prostitutas	   nessa	   posição	   fixa	   à	   margem	   do	  
social,	  culpabilizada	  e	  vitimizada?	  	  
	  
2.	   Olhares	   e	   corpos:	   é	   preciso	   ver,	   para	   es-‐
colhermos	   o	   corpo	   que	   pretendemos	   con-‐
struir	  
Através	   de	   que	   olhares	   podemos	   enxergar	   a	  
prostituição?	   Primeiramente,	   por	   um	   olhar	  
médico,	  que	  a	  transforma	  em	  doença:	  a	  pros-‐
tituição	  é,	  então,	  observada,	  definida,	  classifi-‐
cada	  e,	  portanto	  normatizada	  pelo	   saber	  mé-‐
dico.	   Surgem	   termos	   como	   a	   “mulher	   anor-‐
mal”,	  a	  “delinquente	  nata”,	  a	  “debilidade	  psí-‐
quica”,	   que	   juntamente	   com	   a	   afirmação	   do	  
“sexo	  frágil”	  e	  da	  “vocação	  sagrada	  para	  a	  ma-‐
ternidade”,	  firmam	  uma	  matriz	  biológica	  para	  
a	  retirada	  da	  mulher	  do	  mercado	  de	  trabalho,	  
do	  mundo	   social	   e	   da	   esfera	   sexual	   ativa:	   “a	  
mulher	  normal	  não	  sente	  atração	  especial	  pe-‐
lo	  relacionamento	  sexual,	  devendo	  para	  tanto	  
ser	   despertada	   pelo	   homem”	   (RAGO,	   2008,	  
p.158).	   	   Ao	   estabelecer	   os	   limites	   entre	   o	  
normal	  e	  o	  patológico	  –	  no	  caso,	  no	  campo	  da	  
sexualidade	  –	  o	  discurso	  médico	  sobre	  a	  pros-‐
tituição	   inclui	   um	   projeto	   maior:	   a	   nor-‐
matização	   higiênica	   do	   corpo	   –	   em	   sentido	  
físico,	   moral	   e	   social	   (BARBARÁ	   &	   NUNES,	  
2007).	  	  
O	   olhar	   sobre	   o	   corpo	   que	   se	   prostitui	   está	  
marcado	   por	   uma	   política	   pública	   higienista,	  
que	   ao	   reconhecer	   a	   impossibilidade	   de	   se	  
eliminar	  o	  comércio	  sexual,	  propõe	  o	  controle	  
da	   sífilis	   (século	   XIX)	   e	   a	   conscientização	   dos	  
jovens	   por	   meio	   da	   educação	   sexual	   com	   a	  
finalidade	   de	   evitar	   as	   doenças	   venéreas.	   Na	  
década	  de	  80	  -‐	  com	  a	  AIDS	  -‐	  a	  prostituição	  vol-‐
ta	   a	   ser	   pauta	   das	   políticas	   públicas.	   Ob-‐
servamos	  que	  ainda	  na	  atualidade	  as	  políticas	  
e	   trabalhos	   sobre	   prostituição	   tratam,	   em	  
grande	   maioria,	   da	   relação	   da	   prostituição	  
com	  as	  Doenças	  Sexualmente	  Transmissíveis	  e	  
o	   uso	   de	   drogas.	   O	   papel	   do	   Estado	   frente	   à	  
prostituição	   consiste	   na	   repressão	   penal,	   na	  
regulamentação	   (como	   mal	   necessário)	   e	   na	  
abstenção	   quanto	   à	   questão	   de	   moralidade.	  

“Os	   governos	   regulam	   a	   indústria	   do	   sexo,	  
sobretudo,	   em	   função	   de	   seus	   interesses	   e,	  
neste	  caso,	  a	  partir	  de	  quatro	  pontos:	  a	  renda	  
nacional,	   a	   política	   de	   imigração,	   a	   ocupação	  
(neo)colonial	  e	  a	  saúde	  pública”	  (PHETERSON,	  
2009).	  	  
Há	   outros	   olhares	   duros:	   o	   criminalizador.	   A	  
prostituição,	   mesmo	   que	   não	   considerada	  
crime,	  está	   relacionada	  à	  vadiagem,	  à	  mendi-‐
cância,	   à	   desordem	   moral	   e	   social,	   ao	   al-‐
coolismo	  e	  ao	  uso	  de	  outras	  drogas.	  A	   forma	  
como	  a	  mesma	  foi	  e	  é	  tratada	  pelos	  órgãos	  de	  
poder	  público	  se	  dá	  de	  forma	  arbitrária,	  “vari-‐
ando	  segundo	  as	   interpretações	  pessoais	  e	  as	  
diretrizes	  adotadas	  pelas	  autoridades	  judiciais	  
e	  policiais	  em	  cada	  caso”	  (BARBARÁ	  &	  NUNES,	  
2007).	   Não	   há	   regulamentação	   da	   prática	   de	  
prostituição	   no	   Brasil,	   porém,	   é	   considerado	  
crime	  o	  favorecimento	  da	  mesma	  (art.	  228	  do	  
Código	  Penal	  Brasileiro),	  manter	  casa	  ou	  local	  
de	   prostituição	   (art.	   229),	   e	   tirar	   proveito	   da	  
prostituição	  de	   terceiro	   -‐	  o	  chamado	  rufianis-‐
mo	  ou	  cafetinagem	  (art.	  230).	  
A	   partir	   da	   obra	   de	   Rago,	   podemos	   apontar	  
que	  a	  prostituição	  cumpriu	  o	  papel	  de	  organi-‐
zar	  as	  relações	  sexuais	  em	  um	  espaço	  delimit-‐
ado	  na	  cidade,	  além	  de	  ser	  um	  alicerce	  para	  a	  
constituição	  familiar,	  uma	  vez	  que	  funcionava	  
como	   descarga	   para	   as	   energias	   masculinas.	  
Estas	   não	   são	   negatividades	   da	   prostituição.	  
São,	  ao	  contrário,	  funções	  positivas	  da	  prosti-‐
tuição	   ao	   longo	   da	   história.	   Diz-‐se	   aqui	   posi-‐
tiva	   no	   sentido	   de	   produção,	   e	   não	   de	   jul-‐
gamento	  moral	  do	  certo	  ou	  errado.	  	  	  
Mas	   há	   ainda	   uma	   expressão	   outra	   de	   posi-‐
tividade	  na	  prostituição,	  expressa	  pelos	  exces-‐
sos	  e	  fugas	  permitidos	  por	  esse	  espaço	  e	  cate-‐
goria.	  Constitui-‐se	  na	  medida	  em	  que	  a	  prosti-‐
tuição	   é	   vista	   como	   o	   condutor	   de	   inten-‐
sidades	   e	   produtor	   de	   novos	   agenciamentos	  
coletivos	   dos	   fluxos	   desejantes.	   É	   justamente	  
sobre	  esta	  expressão	  que	  pretendemos	  baixar	  
nossos	  olhos.	  
	  
3.	  Conceito	  de	  território	  
Como	   explicitado,	   a	   prostituição	   pode	   ser	  
vista	   como	   uma	   “máquina	   de	   prazeres”	   na	  
medida	   em	   que	   toda	   uma	   indústria	   e	   comé-‐
rcios	   especializados	   são	   desenvolvidos	   em	  
torno	   da	   mesma:	   “várias	   micro	   instituições	  
haviam	  nascido	  para	  sustentar	  a	  prostituição:	  
cafés-‐concertos,	   cabarés,	   pensões...”	   (RAGO,	  
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2008,	   p.86).	   Para	   que	   essa	   rede	   de	   prostitui-‐
ção	  exista	  é	  preciso	  que	  ela	  se	  organize	  como	  
tal	  e	   constitua	  um	  território.	  Afinal,	  o	   ser	  hu-‐
mano	   é	   a	   priori	   um	   animal	   territorial	   (TRIN-‐
DADE,	  2007).	  	  
Mas	   o	   que	   seria,	   afinal,	   território?	   Encon-‐
traremos	  uma	  noção	  de	  território	  em	  sentido	  
mais	   amplo	   que	   o	   usual,	   ultrapassando	   as	  
definições	   geográficas,	   etológicas	   e	   etnológi-‐
cas.	   Alarcon	   et	   al.	   (2013)	   propõe	   três	   di-‐
mensões	   do	   território,	   compondo	   o	   que	  
chamaram	  de	  “território	  vivo”:	  

1-‐	  como	  espaço	  físico,	  constituído	  por	  ruas,	  ca-‐
sas,	   escolas,	   empresas,	   entre	   outros;	   2-‐	   como	  
dimensão	  simbólica,	  expressa	  por	  aspectos	  so-‐
ciais,	   econômicos,	   culturais,	   religiosos,	   etc;	   3-‐	  
como	   dimensão	   existencial,	   que	   diz	   respeito	  
aos	  modos	  pelos	  quais	  o	  território	  ganha	  senti-‐
do	  a	  partir	  de	  cada	  história	  pessoal	  (p.2).	  	  

Seria	  -‐	  em	  outras	  palavras	  -‐	  “o	  espaço,	  o	  tem-‐
po,	  a	  matéria	  com	  que	  se	  “produz	  subjetivida-‐
des”.	   Segundo	   Guattari	   o	   território	   é	   justa-‐
mente	   esse	   algo	   que	   organiza	   os	   seres	   vivos,	  
delimitando-‐os	   e	   articulando-‐os	   uns	   aos	   out-‐
ros	  e	  aos	   fluxos	  energéticos.	  Ele	  é	  o	  conjunto	  
dos	   projetos	   e	   das	   representações	   nos	   quais	  
vai	   desembocar,	   pragmaticamente,	   toda	   uma	  
série	   de	   comportamentos,	   de	   investimentos,	  
nos	  tempos	  e	  espaços	  sociais,	  culturais,	  estéti-‐
cos,	  cognitivos.	  (GUATTARI	  e	  ROLNIK,	  1999,	  p.	  
323).	  
Como	   se	   pode	   perceber,	   na	   obra	   de	   Guilles	  
Deleuze	   e	   Felix	   Guattari	   encontramos	   uma	  
noção	   de	   território	   que	   não	   é	   tão-‐somente	  
estático	   e	   espacial;	   este	   é	   constituído	   princi-‐
palmente	   pelo	   movimento;	   articulado	   em	  
rede,	   formado	   por	   parcelas	   descontinuas,	  
sendo	  mais	  bem	  compreendido	  pelas	  palavras	  
processo	  e	  dinâmica,	   como	  nos	   lembra	  Guat-‐
tari	  em	  Micropolíticas	  do	  desejo	  (2013):	  

Não	   obstante,	   o	   território	   tem	   a	   possibilidade	  
de	   se	   desterritorializar,	   ou	   seja,	   abrir-‐se	   para	  
novos	   territórios	   ou	   mesmo	   sair	   de	   seu	   curso	  
de	   forma	  que	  nada	  mais	   consiga	   ser	  habitado,	  
podendo	   ser	   provocada	   sua	  destruição.	  Os	   se-‐
res	   humanos	   sempre	   efetuam	   processos	   de	  
desterritorialização,	  de	   forma	  que	  seus	  territó-‐
rios	  primitivos	  sempre	  se	  desfazem	  (TRINDADE,	  
2007,	  p.94-‐95).	  

O	   processo	   de	   desterritorialização	   pode	   se	  
apresentar	   de	   duas	   formas:	   absoluto	   (sem	  
constituir	   uma	   nova	   forma,	   compondo	   inces-‐

santemente	   linhas	   abstratas	   ou	   de	   fuga)	   ou	  
relativo	   (mudar	   de	   forma,	   assumindo	   uma	  
nova	   dureza	   e	   delimitação).	   Territorializar	   e	  
desterritorializar	  nos	  leva	  à	  reterritorialização:	  
“tentativa	   de	   recomposição	   de	   um	   território	  
que	   sofreu	   uma	   desterritorialização”	   (TRIN-‐
DADE,	  2007,	  p.	  95).	  Não	  há	  aqui	  nenhum	  juízo	  
de	  valor	  que	  coloque	  qualquer	  desses	  proces-‐
sos	  como	  superior	  uns	  aos	  outros,	  ou	  organi-‐
zados	   em	  uma	   cadeia	   evolutiva.	   São,	   ao	   con-‐
trário,	   movimentos	   circulares,	   sobrepostos,	  
emaranhados:	   “não	   se	   sabe	   previamente	   o	  
que	   vai	   funcionar	   como	   linha	   de	   quebra,	  
muito	  menos	  se	  algum	  segmento	  virá	  barrá-‐la	  
(DELEUZE	   e	   PARNET,	   1998).”	   (TRINDADE,	  
2007,	  p.96)	  
Sendo	  assim,	  o	   território	  que	  constitui	  a	   rede	  
de	  prostituição	  tida	  como	  tradicional	  (que	  oc-‐
upa	   as	   ruas,	   boates	   e	   casas	   de	   prostituição)	  
não	   é	   o	  mesmo	   desta	   outra	   prostituição	   que	  
se	  produz	  em	  meio	  a	  virtualidade	  da	  internet;	  
mas	   é,	   ainda	   assim,	   um	   território,	   composto	  
por	  diferentes	  elementos	  heterogêneos	  e	  em	  
constante	  movimento.	  “Os	  sujeitos	  e	  os	   terri-‐
tórios	   são	   portanto	   inseparáveis”	   (ALARCON	  
et	  al.,	  2013,	  p.	  2).	  	  
O	   conceito	   de	   território	   torna-‐se,	   destarte,	  
importante	   para	   apreender	   não	   apenas	   as	  
redes	   de	   prostituição,	  mas	   principalmente	   as	  
novas	   configurações	   da	   prostituição	   na	   con-‐
temporaneidade,	   inseridas	   em	   contexto	  
cibernético.	   Com	   a	   internet	   ocorre	   uma	   de-‐
scentralização	   de	   oferta	   e	   procura	   dos	   servi-‐
ços	   sexuais	   para	   um	   único	   e	   difuso	   ponto.	   A	  
prostituição	   mediada	   pela	   internet	   é	   tida	   e	  
qualificada,	  comumente,	  como	  sendo	  “superi-‐
or”	  às	  outras.	  Esse	  fato	  talvez	  se	  dê	  justamen-‐
te	   por	   ela	   ter	   sido	   removida	   dos	   olhos	   públi-‐
cos,	   e	   visível	   apenas	   para	   aqueles	   que	   a	  
procuram.	  	  
Apontamos	   a	   reterritorialidade	   criada	   pelo	  
modelo	   cibernético	  de	  prostituição	  e	   suas	   in-‐
ventividades.	  Indo	  contra	  a	  exploração	  sexual,	  
nos	   limitaremos	  a	  analisar	  dispositivos	  que	  se	  
diferenciam	   da	   lógica	   do	   agenciamento	   e	   do	  
rufianismo,	   dando	   margem	   à	   autonomia	   de	  
trabalho.	   Indagamo-‐nos	   sobre	   sua	   emergên-‐
cia,	   observamos	   as	   transformações,	   pergun-‐
tamos	  por	  seus	  efeitos.	  	  
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4	  .	  A	  internet:	  novas	  formas	  de	  manejo	  
A	   filósofa	  Donna	  Haraway,	   em	  seu	   texto	   “Sa-‐
beres	   localizados:	  A	  questão	  da	  ciência	  para	  o	  
feminismo	   e	   o	   privilégio	   da	   perspectiva	   par-‐
cial”	   (1995),	   indaga-‐nos:	   "Com	   o	   sangue	   de	  
quem	  foram	  feitos	  os	  meus	  olhos?”,	  uma	  vez	  
que	  a	  “visão	  é	  sempre	  uma	  questão	  de	  poder	  
de	  ver	  –	  e	  talvez	  da	  violência	  implícita	  em	  nos-‐
sas	   práticas	   de	   visualização”.	   É	   preciso	   ver	  
mais,	   ver	  além.	  Ver	  o	  que	  é	   invisível	  e	  banal-‐
mente	   invisibilizado	   no	   cotidiano.	   É	   preciso	  
aprender	   a	   olhar:	   arrancar	   nossos	   próprios	  
olhos	  e	  inventar	  novos.	  	  
Sabemos	   todos	   que	   a	   prostituição	   existe.	   Po-‐
rém,	   muitas	   vezes,	   andamos	   pelas	   ruas	   sem	  
conseguir	   localizar	  e	  enxergar	  onde	  ela	  se	  en-‐
contra.	   A	   invisibilidade	   pode	   ser	   justificada	  
pela	   falta	   de	   hábito	   ou	   por	   não	   querer	   ver,	  
mas	   é	   claramente	   uma	   construção	   histórica-‐
social:	  o	  processo	  de	  urbanização	  conta	  com	  a	  
higienização	   dos	   espaços	   públicos	   (territórios	  
geográficos	   e	   subjetivos).	   Ao	   buscarmos,	   ati-‐
vamente,	   por	   prostitutas,	   onde	   encontrá-‐las?	  
Primeiramente	   há	   ruas	   e	   zonas	   delimitadas	  
nas	   cidades	   em	   que	   se	   desenrola	   a	   rede	   de	  
prostituição.	  Em	  segundo,	  há	  as	  casas	  (termas,	  
boates,	   casas	   de	  massagem...	   cada	   qual	   com	  
sua	  especialidade)	  ou	  bares	   -‐	   locais	  proibidos	  
pela	   legislação	   brasileira,	   porém	   existem	   aos	  
montes	   e	   sua	   existência	   é	   de	   conhecimento	  
público.	  
Mas	   a	   prostituição	   feminina	   de	   classe	   média	  
não	  se	  dá	  mais	  nos	  locais	  e	  pelos	  meios	  “tradi-‐
cionais”,	   como	   classificados	   e	   papéis	   em	  ore-‐
lhões.	   As	   meninas	   a	   que	   nos	   referimos	   não	  
estão	   nas	   ruas	   “batendo	   ponto”,	   ou	   traba-‐
lhando	  em	  alguma	  casa,	  ou	  ligadas	  a	  um	  cafe-‐
tão.	  São,	  em	  maioria,	   independentes	  e	  donas	  
do	  seu	  próprio	  negócio	  -‐	  exatamente	  ao	  gosto	  
do	  “empreendedorismo”	  hoje	  tão	  em	  voga.	  	  
Percebemos	  um	  constante	  movimento	  de	  ter-‐
ritorialização,	   desterritorialização	   e	   reterrito-‐
rialização	  (que	  não	  é	  esquematizável).	  Tal	  mo-‐
vimento	   não	   marca	   um	   continuo,	   mas	   sim	   a	  
ininterrupta	   produção	   de	   novos	   sentidos:	   re-‐
inventa-‐se.	  Ao	  constatarmos	  o	  novo	  podemos	  
apostar	  na	  mudança:	  em	  ativamente	  produzir	  
novas	  marcas	  na	  história,	   fabricar	  outros	  cor-‐
pos	   –	   talvez,	   não	   tão	   ao	   gosto	   do	   em-‐
preendedorismo	   -‐,	   mais	   autônomos	   e	   po-‐
tentes.	  
Dizem	   que	   vivemos	   a	   maior	   revolução	   das	  

comunicações,	  perdendo	  talvez	  apenas	  para	  a	  
invenção	  da	  imprensa.	  Com	  a	  consolidação	  do	  
mundo	   virtual	   e	   a	   ampliação	   de	   sua	   acessi-‐
bilidade	   os	   tradicionais	   veículos	   de	   mídia	  
perderam	   lugar	  e	  muitos	   “fecham	  as	  portas”,	  
dando	  lugar	  a	  versões	  digitais.	  	  
Consequentemente,	   o	   mesmo	   fenômeno	   se	  
dá	  com	  a	  publicidade	  on-‐line,	  que	  só	  aumenta	  
seu	   faturamento.	   A	   publicidade	   na	   internet	  
modifica	  a	  relação	  do	  anunciante	  com	  o	  leitor.	  
Ela	   alcança	   um	   número	   maior	   de	   pessoas,	  
modifica	   o	   período	   em	   que	   são	   expostas	   a	  
propaganda	   e	   a	   quantidade	   de	   propaganda	  
veiculada	  neste	  mesmo	  período.	  Pode-‐se	  per-‐
ceber	  o	  crescente	  número	  de	  classificados	  on-‐
line	  dispostos	  nos	  mais	  diferentes	  servidores	  
A	   internet,	   claramente,	   produziu	   alterações	  
no	  consumo	  –	  de	  informações	  e	  produtos	  –	  e	  
nas	   formas	   de	   interações	   sociais,	   de	   forma	  
geral	  e	  especificamente	  no	  que	  diz	  respeito	  ao	  
erotismo	  e	  ao	  sexo.	  Transforma-‐se	  o	  conteúdo	  
vinculado.	   Transforma-‐se	   o	   imaginário	   social	  
sobre	  a	  temática.	  	  Alexandre	  Eustáquio	  Teixei-‐
ra	   (2009)	   acredita	  que	   “essas	   transformações	  
podem	   ser	   atribuídas,	   em	   parte,	   às	   carac-‐
terísticas	   de	   funcionamento	   e	   utilização	   da	  
rede,	   tais	   como	   a	   descentralização	   na	   produ-‐
ção	  e	  edição	  das	  informações	  (o	  que	  dificulta-‐
ria	   o	   controle	   sobre	   o	   seu	   conteúdo)	   e	   o	  
anonimato	  de	  seus	  usuários”.	  	  
A	   prostituição	   enquanto	   atividade	   econômica	  
não	   é	   impassível	   às	   mudanças	   do	   mundo,	   e	  
assim	  como	  outros	  mercados,	  se	  apropria	  das	  
novidades	   e	   tendências,	   ampliando-‐se	   ao	  
nicho	   cibernético.	   Paralelamente	   as	   ruas,	  
boates	  e	  bares	  (dita	  prostituição	  tradicional)	  a	  
prostituição	   ocupa	   outros	   territórios,	   como	  
sites	  específicos	  na	  internet.	  	  
Hoje	   o	   principal	   meio	   de	   divulgação	   de	  
serviços	  sexuais	  é	  através	  de	  sites	  especializa-‐
dos	  na	  internet,	  que	  consideramos	  aqui	  como	  
classificados	   virtuais.	   Além	   do	   anonimato	   -‐	  
imprescindível	   e	   desejado	   nesse	  mercado	   es-‐
pecífico	  -‐,	  esses	  sites	  permitem	  que	  os	  clientes	  
vejam	  fotos	  e	  vídeos	  das	  garotas	  de	  programa	  
desejadas,	  o	  que	  dá	  mais	  veracidade	  ao	  anún-‐
cio.	  Além	  disso,	  são	  divulgadas	  descrições	  de-‐
talhadas	  sobre	  as	  meninas	  e	  alguns	  comentá-‐
rios	  de	  clientes.	  	  
É	  este	  dispositivo	  –	  classificados	  on-‐line	  –	  que	  
pretendemos	   analisar.	  O	   que	   há	   de	   inventivo	  
nessa	  forma	  de	  prostituição	  dita	  cibernética?	  
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5.	   Fluxos	   e	   cortes:	   prostituição	   tradicional	   e	  
prostituição	  cibernética	  
Foram	   analisados	   três	   sites	   usados	   na	   cidade	  
de	   Niterói	   –	   RJ.	   Os	   mesmos	   consideram-‐se	  
apenas	  como	  prestadores	  de	  serviço	  de	  divul-‐
gação	   de	   anúncios	   de	   acompanhantes,	   con-‐
tendo	   informações	   de	   contato	   (telefone,	   e-‐
mail	   e/ou	   site),	   dados	   pessoais	   e	   fotos	   (e	  
vídeos).	  As	   informações	  postadas	  nos	  anúnci-‐
os	  são	  de	  inteira	  responsabilidade	  das	  garotas,	  
assim	   como	   os	   trâmites	   e	   acertos	   de	   cada	  
programa,	  tais	  como	  valores,	  locais,	  dias	  e	  ho-‐
rários.	   Não	   é	   cobrada	   nenhuma	   taxa	   ou	  
comissão	   pelos	   negócios	   realizados	   entre	   as	  
acompanhantes	   e	   os	   clientes.	   Estes	   disposi-‐
tivos	  deixam	  claro	  que	  são	  exclusivamente	  um	  
“veículo	  de	  comunicação	  entre	  pessoas,	  e	  não	  
tem	   nenhum	   vínculo	   com	   seus	   anunciantes	  
que	   são,	   também,	   responsáveis	   únicos	   pelas	  
informações	   contidas	   em	   seus	   respectivos	  
anúncios	  bem	  como	  pela	  garantia	  de	  que	  são	  
maiores	  de	  idade”.	  Portanto,	  não	  se	  caracteri-‐
zam	  como	  agências	  e	  não	   se	   responsabilizam	  
pelo	   conteúdo	   veiculado.	   Funcionam,	   assim,	  
como	  classificados	  on-‐line.	  	  
	  Apesar	   dos	   sites	   não	   se	   responsabilizarem	  
pelo	   conteúdo	   veiculado	   ou	   pelo	   programa	  
negociado	   eles	   são	   responsáveis	   pela	   quali-‐
dade	  do	  serviço	  que	  oferecem	  ao	  cliente,	  ger-‐
enciando	   os	   anúncios.	   A	   prostituição,	   como	  
qualquer	   outra	   coisa	   na	   vida,	   possui	   regras	   e	  
normas	   que	   regulam	   seu	   funcionamento.	   As	  
negociações	   feitas	   entre	   administradores	   dos	  
sites,	  prostitutas	  e	  clientes	  deixam-‐nos	  perce-‐
ber	  os	  graus	  de	  organização	  do	  negócio.	  	  
Os	   sites	   criam	   certos	   artifícios.	   Apresentam	  
benefícios	   à	   anunciante	   e	   ao	   cliente:	   como	   a	  
possibilidade	   de	   anuncio	   de	   várias	   fotos	   (até	  
15	   por	   garota)	   em	   alta	   qualidade	   e	  
apresentação	   de	   um	   perfil	   contendo	   frase	  
pessoal,	   exibição	   de	   características	   físicas	  
(idade,	   altura,	   peso)	   e	   contatos	   (e-‐mail,	   tele-‐
fones,	   site	   e	   blog).	   Alguns	   sites	   apresentam	  
diferenciais,	   como	   blogs,	   contos	   eróticos	   em	  
áudio	   narrados	   pelas	   garotas,	   entrevistas	  
semanais,	  vídeo	  do	  youtube.	  	  
Falemos	  sobre	  as	  diferenças	  entre	  os	  sites	  e	  as	  
outras	  formas	  de	  prostituição.	  O	  trabalho	  para	  
agência	   é	   parecido	   com	   o	   do	   site.	   Possibilita	  
maior	  segurança,	  menos	  investimentos,	  esfor-‐
ço	  e	  exposição	  –	  pois	  no	   site	  é	  preciso	  expor	  
minimamente	   o	   rosto	   ou	   não	   se	   consegue	  

muitos	   clientes,	   pensam	   que	   a	   foto	   é	   fake.	  
Porém,	  o	  agenciador	  recebe	  em	  torno	  de	  30	  a	  
50%	  do	  programa.	  	  
A	   terma,	   por	   exemplo,	   oferece	   toda	   a	   estru-‐
tura	   e	   segurança	   para	   a	   profissional:	   não	   há	  
nenhum	  risco	  estando	  lá	  dentro.	  Anunciar	  pe-‐
lo	   site	   é	   duvidoso:	   o	   número	   de	   programas	  
não	   é	   constante,	   varia	   muito.	   Porém,	   apesar	  
de	   ser	  uma	   incógnita	  um	  dia	  vale	  pelo	  outro:	  
financeiramente	  o	   rendimento	  de	  uma	  sema-‐
na	  “se	  virando	  sozinha”	  é	  quase	  proporcional	  
a	  um	  mês	  de	  trabalho	  em	  uma	  terma.	  	  
Há	   também	   uma	   diferença	   no	   perfil	   da	  
acompanhante.	  Na	  boate	  é	  preciso	  abordar	  o	  
cliente,	   seduzi-‐lo,	   se	   expor.	   Como	  existe	   uma	  
circulação	  muito	  grande	  de	  pessoas,	  as	  chanc-‐
es	  de	  cruzar	  com	  algum	  conhecido	  ou	  parente	  
são	   muito	   maiores.	   Além	   disso,	   o	   prive	   dis-‐
pensa	   passar	   o	   dia	   todo	   em	   pé,	   de	   biquíni	   e	  
salto	   15	   e	   proporciona	   uma	   flexibilidade	   de	  
horário.	  Em	  uma	  casa	  noturna	  se	   trabalha	  de	  
segunda	  a	  segunda	  com	  apenas	  uma	  folga	  no	  
meio	  da	  semana	  (quando	  localizada	  no	  Centro	  
do	   Rio	   de	   Janeiro	   trabalha-‐se	   apenas	   de	   se-‐
gunda	  a	  sexta	  e	  folga-‐se	  o	  final	  de	  semana).	  	  

***	  

A	  maioria	  das	  pessoas	  que	  tem	  acesso	  à	  inter-‐
net	   utilizam-‐na	   diariamente.	   Mas	   provavel-‐
mente	   nunca	   abriram	   um	   site	   com	   anúncios	  
de	   prostitutas.	   Eles	   são	   invisíveis	   aos	   olhos,	  
quando	   não	   há	   um	   interesse	   especial	   em	   se	  
procurar	  por	  eles.	  Mesmo	  quando	  a	  pesquisa	  
sobre	   a	   prostituição	   ocorre,	   ela	   costuma	   se	  
restringir	  ao	  campo	  teórico.	  Mas	  uma	  vez	  que	  
desvelamos	   os	   sites,	   entramos	   em	   contato	  
com	   um	   mundo	   que	   antes	   não	   existia,	   um	  
mundo	  invisível	  que	  torna-‐se,	  então,	  palpável.	  	  
Mas	   este	   véu	   não	   está	   colocado	   ao	   acaso.	   O	  
que	  desconhecemos	  não	  é	   fruto	  de	  simples	  e	  
natural	   ignorância.	   Há	   um	   interesse	   em	   se	  
manter	   as	   coisas	   dessa	   forma:	   invisibilizar.	   A	  
internet,	   em	   hipótese,	   tornaria	   esse	   trabalho	  
mais	  sutil:	  ela	  não	  esconde,	  ela	  mostra	  apenas	  
para	  quem	  procura.	  
A	   prostituição	   que	   elucidamos	   -‐	   dita	  
“cibernética”	  -‐	  apresenta	  uma	  nova	  positivida-‐
de:	   é	   cada	   vez	   mais	   invisível	   aos	   olhos	   de	  
quem	  não	  quer	  vê-‐la.	  O	  que	  o	  mundo	  conside-‐
ra	   como	  maldito	   não	   desaparece,	   apenas	   so-‐
me	  de	  nossas	  vistas.	  Como	  agenciar	  os	  novos	  
dispositivos	   e	   modos	   de	   vida	   que	   se	   consti-‐
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tuem	   com	   as	   revoluções	   tecnológicas,	   utili-‐
zando-‐os	  como	  potencializadores	  e	  não	  como	  
maquinas	  de	   invisibilidade?	  Fiquemos	  com	  as	  
perguntas.	  
	  
6.	  Movimentos	  de	  higienização	  
O	  território	  do	  qual	   falamos,	  mais	  do	  que	  um	  
espaço	   geográfico,	   engloba	   relações	   sociais,	  
econômicas	   e	   outras,	   articuladas	   de	   forma	  
imbrincada.	  A	   rua,	  e	  mais	  especificamente	  os	  
centros	   das	   cidades,	   marcam	   a	   possibilidade	  
do	   imprevisto,	   os	   múltiplos	   corpos	   e	   fluxos.	  
Recebe,	  portanto,	  a	  classificação	  de	  local	  peri-‐
goso,	   habitado	   pela	   escória	   da	   sociedade:	   o	  
vicio,	   as	   drogas,	   o	   sujo,	   o	  mal.	   A	   prostituição	  
não	  poderia	  estar	   fora	  dela	   -‐	  uma	  vez	  que	  se	  
caracteriza	   como	   perigo	   para	   a	   sociedade	   e	  
para	  a	  moral	  da	  mulher	  digna.	  Com	  a	  Modern-‐
idade	  a	  rua	  torna-‐se	  um	  espaço	  controlado.	  A	  
população	   solta	   e	   vadia	   representava	   uma	  
ameaça,	   precisando,	   portanto,	   ser	   esquadrin-‐
hada	   e	   docilizada.	   A	   higienização	   no	   Brasil	  
começa	  a	  partir	  do	  século	  XIX;	  período	  marca-‐
do	  pela	  urbanização	  e	  avanço	  da	  industrializa-‐
ção	  (SILVA,	  2014).	  	  
O	   projeto	   de	   revitalização	   desses	   territórios	  
marca	  uma	  política	  de	  higienização,	  um	  corte	  
de	   fluxos	   e	   desejos.	   Essa	   limpeza	   urbana	   se	  
repete	  e	  se	  atualiza	  nos	  dias	  de	  hoje.	  Podemos	  
trazer,	   como	  exemplo,	   os	  projetos	  de	   revital-‐
ização	  do	  centro	  de	  Niterói:	  	  

O	  Centro	  da	  cidade	  de	  Niterói	  precisa	   resgatar	  
o	  prestígio	  perdido	  ao	   longo	  das	  últimas	  déca-‐
das.	  Para	  melhorar	  a	  qualidade	  de	  vida	  de	  mo-‐
radores,	   comerciantes	   e	   frequentadores	   da	  
área,	  a	  Prefeitura	  de	  Niterói	  está	  desenvolven-‐
do	   o	   projeto	   de	   Revitalização	   da	   Área	   central.	  
(NITERÓI	  PREFEITURA,	  2014).	  

O	  biopoder	   instaurado	  não	   se	   investe	  apenas	  
nos	   corpos,	  mas	   se	  espalha	  por	   todo	  o	  corpo	  
social,	  pelas	  ruas	  das	  cidades:	  o	  espaço	  públi-‐
co	  é	  desinfetado.	  	  
	  
7.	  Breves	  considerações	  finais	  
A	   perspectiva	   que	   adotamos	   para	   pensar	   a	  
prostituição	   compreende	   (ou	   ao	   menos	   se	  
propõe	  a	   compreender)	   as	  múltiplas	   relações	  
mantidas	   ativa	   e	   afetivamente	   dos	   sujeitos	  
com	   o	   espaço	   e	   o	   tempo,	   remetendo	   ao	  
domínio	  simbólico	  e	  geográfico.	  Assim,	  existir	  
é	  estar	  presente	  no	  mundo,	  e	  nessa	  presença,	  
criá-‐lo	   e	   ser	   criado.	   A	   prostituição	   não	   seria	  

uma	   escolha	   neutra.	   Não	   há	   aqui	   grandes	  
tristezas	  ou	  grandes	  alegrias,	  mas	  uma	  prática,	  
que	   comporta	   em	   si	   alegrias	   e	   tristezas	   das	  
mais	  variadas.	  
De	  acordo	  com	  essa	  perspectiva,	  ser	  garota	  de	  
programa	  não	  seria	  tão	  ruim	  quanto	  se	  imagi-‐
na,	   nem	   tão	   bom	   quanto	   se	   glamouriza	   em	  
fantasias	  eróticas.	  Como	  tudo	  na	  vida,	  tem	  seu	  
lado	   positivo	   e	   seu	   lado	   negativo,	   por	   mais	  
clichê	  que	  soe	  a	  frase.	  Para	  cada	  mulher,	  indi-‐
vidualmente,	  a	  prática	  da	  prostituição	  é	  a	  ex-‐
pressão	  de	  uma	  técnica	  peculiar	  de	  viver	  e	  de	  
interagir	   com	  a	  cidade.	  Técnica	  que	   implica	  o	  
corpo	   e	   o	   uso	   do	   corpo,	   a	   configurar	   uma	  
presença	   única	   e	   plural,	   mas	   sempre	   uma	  
presença.	  Esta	  presença	  está	  diretamente	  rel-‐
acionada	  com	  o	  território	  e	  com	  a	  constituição	  
de	  uma	  coletividade.	  
Repetimos:	   a	   prostituição	   é	   dinâmica.	   Sublin-‐
hamos	   o	   fato	   de	   que	   por	   estar	   inserida	   no	  
mercado	   se	   apropria	   do	   contexto	   para	   adap-‐
tar-‐se,	  se	  reinventa.	  Este	  é	  o	  caso	  da	   internet	  
e	  os	   classificados	  on-‐line	   como	  dispositivo	  de	  
contato	   entre	   prostitutas	   e	   clientes,	   que	   se	  
resignificam	  no	  encontro	  com	  o	  virtual.	  
Fiquemos	  um	  momento	  com	  Pierre	  Lévy.	  Para	  
o	   autor,	   a	   virtualização	   não	   se	   realiza,	   como	  
imaginávamos,	   apenas	   dentro	   das	   máquinas	  
computacionais,	   mas	   sim	   num	   processo	   de	  
questionamento	   e	   problematização	   dos	   mei-‐
os.	   O	   Virtual	   existe.	   O	   fato	   do	   virtual	   não	  
pertencer	  a	  nenhum	  lugar	  material	  e	  específi-‐
co,	   não	   impede	   a	   sua	   existência.	   E	  mais	   que	  
isso,	  ele	  produz	  efeitos.	  O	  ciberespaço	  autori-‐
za	  uma	  comunicação	  em	  grande	  escala,	  o	  que	  
é	   um	   avanço	   em	   termos	   de	   coletividade.	   No	  
virtual,	  os	  limites	  de	  espaço	  são	  transpostos,	  e	  
o	  compartilhamento	  pode	  ser	  quase	  completo	  
e	  imediato.	  	  
“Certamente	   nunca	   antes	   as	   mudanças	   das	  
técnicas,	   da	   economia	   e	   dos	   costumes	   foram	  
tão	   rápidas	  e	  desestabilizantes.	   (...)”,	   não	  po-‐
demos	  discordar	  de	  Pierre	   Levy	   (1996),	  e	  nos	  
atentarmos	   para	   o	   fato	   de	   que	   as	  mudanças	  
advindas	   dessa	   nova	   forma	   de	   comunicação	  
virtual	   não	   se	   restringem	   aos	   meios	   de	   co-‐
municação,	   mas	   produzem	   novas	   formas	   de	  
subjetividade,	   transformando	   a	   economia,	   a	  
cultura,	   a	   vida.	   Indagamos,	   destarte,	   em	   que	  
esta	   prostituição	   virtual	   se	   distancia	   daquela	  
dita	   tradicional?	   Não	   é,	   em	   si,	   boa	   nem	  má.	  
Mas	  o	  que	  produz?	  
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Como	  uma	  primeira	  resposta	  apontamos	  para	  
o	   fato	  de	  um	  grande	  ganho	  dos	  anúncios	  vir-‐
tuais	   é	   proporcionarem	   maior	   discrição	   para	  
anunciantes	   e	   clientes.	   Esta	   positividade	   tem	  
alguns	   efeitos:	   atualiza,	   de	   forma	   mais	   efi-‐
ciente	   –	   por	   assim	   dizer	   -‐,	   a	   lógica	   do	   “mal	  
necessário”.	  O	   que	   o	  mundo	   considera	   como	  
maldito	  não	  desaparece,	  apenas	  some	  de	  nos-‐
sas	  vistas.	  	  
Colaboraria,	   então,	  a	   internet	  para	  uma	  nova	  
forma	  de	  higienização	  uma	  vez	  que	  as	  prosti-‐
tutas	   agora	   se	   escondem	   na	   rede	   virtual?	  
Mantem-‐se	   a	   invisibilidade?	   Onde	   estão	   as	  
sombras	  agora	  que	  construímos	   ruas	   largas	  e	  
limpas?	  
A	   prostituição	   não	   é	   dada,	   é	   construída	   e	   in-‐
stitucionalizada.	   O	   que	   foi	   proposto	   é	   uma	  
desconstrução	  como	  maneira	  de	  se	  constituir	  
planos	   comuns.	   Desconstruir	   não	   é	   destruir,	  
anular	   todas	   as	   diferenças	   e	   heterogenei-‐
dades,	   formando	   um	   contínuo	   conceitual.	  
Puxamos	  as	  linhas,	  as	  duras,	  as	  flexíveis,	  as	  de	  
fuga,	   que	   compõem	   o	   território	   da	   prostitui-‐
ção	   –	   os	   territórios	   da	   prostituição	   (LOURO,	  
2013).	   	   Inventamos	   novos	   sentidos,	   produzi-‐
mos.	  Não	  como	  construção	  de	  um	  novo	   ideal	  
a	   ser	   seguido	   –	   seguimos	   inconclusos	   e	   in-‐
completos.	  
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